Formação de professores e docência integrada: um estudo de caso no âmbito dos programas nacionais de formação contínua by Mesquita, Elza
Un versi ad  do M nhi d e i o
Insti ut  de E ucaçãot o d
Elza da Conceição Mesquita
Formação de Professores e Docência 
Integrada: um Estudo de Caso no âmbito 
dos Programas Nacionais de Formação Contínua
 
Tese de Doutoramento
Estudos da Criança / Formação de Professores
Trabalho efectuado sob a orientação dos
Professor Doutor João Manuel Formosinho Sanches Simões
Doutor Joaquim Machado
Junho de 2011












Nome: Elza da Conceição Mesquita 
Endereço electrónico: elza@ipb.pt ou azle.mesk@gmail.com  
Telefone: 966844811   |    915558261 
Número do Cartão de Cidadão: 08452934 2ZZ6 
Título da Tese de Doutoramento: Formação de Professores e Docência Integrada: um 
Estudo de Caso no âmbito dos Programas Nacionais de Formação Contínua 
Orientador(es): Professor Doutor João Formosinho e Doutor Joaquim Machado 
Ano de conclusão: 2011 
Ramo de Conhecimento do Doutoramento: Estudos da Criança, Formação de 
Professores 
 
1. É AUTORIZADA A REPRODUÇÃO PARCIAL DESTA TESE APENAS PARA EFEITOS 
DE INVESTIGAÇÃO, MEDIANTE DECLARAÇÃO ESCRITA DO INTERESSADO, QUE A 

































O olhar vagueia pelo imenso caminho percorrido. Ao longo desta digressão, feita de 
indagações e descobertas que proporcionaram momentos constrangidos mas, também, 
bem-aventurados, pudemos contar com os ensinamentos de duas pessoas que estiveram 
sempre presentes e disponíveis. Por tudo o que aprendemos, na partilha e cooperação, 
apraz-nos reconhecer e agradecer o conhecimento e o rigor científico do Professor 
Doutor João Formosinho e do Professor Joaquim Machado, que conferiram a este 
trabalho, desde o seu início até ao seu término, o seu abnegado apoio e disponibilidade, 
em todos os momentos, bem como as conversas inspiradoras, resultado dos seus 
olhares atentos e críticos, que permitiram reflectir e construir outros significados. 
À Universidade do Minho, à Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) no âmbito do 
Programa de Apoio à Formação Avançada de Docentes do Ensino Superior Politécnico 
(PROTEC) e à Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bragança, pelas 
oportunidades de formação criadas.  
A todos que colaboraram e partilharam as suas vivências, de uma forma tão disponível e 
aberta, nomeadamente aos coordenadores dos Programas de Formação Contínua do 
Distrito de Bragança, aos formadores e às professoras que nos deram as palavras para 
lhes darmos a voz, o nosso reconhecido agradecimento.  
A força e o encorajamento das gentes que nos são próximas (amigos e familiares) 
constituíram-se como o desiderato para conciliar o interesse com os objectivos de uma 
vontade que, por vezes, se viu esmorecer. A todas essas gentes que nos fizeram 
acreditar que os sonhos têm a grandeza do desejo, o nosso leal agradecimento.  
 
  iv 





TÍTULO: Formação de Professores e Docência Integrada: um Estudo de Caso no âmbito 
dos Programas Nacionais de Formação Contínua 
 
RESUMO: O objecto de estudo da presente dissertação de doutoramento refere-se à 
prática de ensino integrado e às relações que se estabelecem entre sujeitos, 
nomeadamente, professores no exercício da profissão (mas com uma colocação 
administrativa) e formadores e coordenadores dos Programas de Formação Contínua, 
uma vez que se procura compreender o significado do trabalho docente e da formação 
numa perspectiva de ensino integrado e cooperado. A questão de partida foi: em que 
medida os Programas Nacionais de Formação Contínua promovem a colaboração entre 
professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico e a prática de um ensino integrado? Perante 
este problema, outras questões se afiguraram pertinentes para a orientação, conjugação 
e análise dos dados recolhidos através de entrevista e que nos coadjuvaram no processo 
de categorização dos mesmos. Detectado o problema e as questões que lhe estão 
associadas, o estudo, norteou-se pelos seguintes objetivos: (i) Identificar práticas 
pedagógicas adoptadas pelos professores do 1º ciclo do Ensino Básico; (ii) Identificar 
dissonâncias, consonâncias e ressonâncias da pedagogia transmissiva e da pedagogia 
da participação e os seus impactos nas práticas pedagógicas integradas; (iii) Reconhecer 
os significados da formação e os seus contributos para a mudança das práticas e para a 
(re)criação de uma cultura de colaboração; e (iv) Compreender como é que as 
experiências práticas, individuais e em grupo, são interpretadas pelos formadores e pelos 
professores que optam por formações de carácter disciplinar e integrantes de programas 
nacionais. Optando por uma metodologia de carácter qualitativo e uma estratégia de 
pesquisa suportada no Estudo de Caso, realizamos entrevistas semi-estruturadas, 
posteriormente sujeitas a uma análise de conteúdo. No processo de análise emergiram 
aspectos que consideramos relevantes no âmbito deste estudo e que nos ajudaram a 
perceber a praxis dos docentes colaboradores. Os resultados emergentes do discurso 
dos colaboradores entrevistados apontam para uma parca formação (inicial e contínua) 
relativamente à prática de um ensino integrado e participado, salientando que a 
compartimentação disciplinar é factor constrangedor. Apesar da retórica da necessidade 
de redefinição no trabalho do professor, nomeadamente na auto-reflexão das práticas, na 
partilha dessas práticas com os seus pares e no desenvolvimento profissional ao longo 
da vida, o trabalho de cooperação incide sobretudo na partilha a dois. A análise dos 
discursos também atesta a hipótese das práticas pedagógicas tenderem mais para uma 
pedagogia transmissiva do que para uma pedagogia da participação.  
                                                                                                                                                                
 vi 






TITLE: Teacher Training and Integrated Teaching:  A Case Study in the context of the 
National Service Training Program 
 
ABSTRACT: The object of study of this doctoral dissertation refers to the practice of 
integrated education and the relationships established between individuals, including 
teachers in the profession (but with an administrative placement) and trainers and 
coordinators of Continuing Education Programs, since it seeks to understand the meaning 
of teaching and training from the perspective of integrated and cooperated education. The 
original question was: to what extent the National Service Training Programs promote 
collaboration among teachers in the first cycle of basic education and practice of an 
integrated education? Faced with this problem, other issues have seemed relevant to the 
guidance, conjugation and analysis of data collected through interviews and assisted in 
the process of categorizing them. Detected the problem and the issues associated with it, 
the study was guided by the following objectives: (i) Identify teaching practices adopted by 
teachers of the 1st Cycle of Basic Education (ii) Identify dissonance, consonance and 
resonance transmissive pedagogy and pedagogy of participation and its impact on 
teaching practices integrated; (iii) Recognizing the significance of training and their 
contributions to the change of practice and (re)creation of a culture of collaboration; and 
(iv) Understanding how the practical experience, individual and group, are interpreted by 
trainers and teachers who choose to formation of a disciplinary nature and members of 
national programs. By choosing a methodology of a qualitative nature, and supported a 
research strategy in the case study, we conducted semi-structured interviews 
subsequently subjected to a content analysis. During the review process, aspects 
emerged that we considered relevant in this study and which helped us to understand the 
praxis of the teaching staff. The results from the discourse of employees surveyed 
indicate a scant training (initial and continuing) for the practice of an integrated and 
participatory education, noting that disciplinary fragmentation is a constraining factor. In 
spite of the rhetoric for the need to redefine the teacher's work, namely self-reflection on 
the practices, the sharing of these practices with their peers in professional development 
and lifelong learning, cooperative work focuses mainly on pair work. Analysis of the 
discourse also confirms the hypothesis of teaching practices tend more toward a 
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O debate educativo incide hoje sobre a recriação e a reprodução (L. Lima, 1996, 
2000; Homem, 2002; Sá, 2004; Oliveira-Formosinho, 2007a). Neste debate reconhece-se 
que os dois últimos séculos têm permitido aos investigadores constatar que a cultura 
pedagógica herdada e veiculada é, sobretudo, aquela que permite ao Homem a 
reprodução, mais que a recriação. Neste sentido, surgem-nos duas formas distintas de se 
trabalhar a pedagogia: a transmissão e a participação (Oliveira-Formosinho, 2007a). A 
pedagogia da transmissão foi um processo que se adaptou à sociedade de produção em 
série e a que se revelou mais fácil de gerir pelos sistemas centralizados (Formosinho & 
Machado, 2007a, 2007b; Barroso, 1995, 1998, 2001). A tradição pedagógica, e 
especialmente a reflexão de John Dewey (1910/1953, 1938/1971, 1900, 1902/20021, 
1916/2005), sobre o processo democrático em educação mostram a insuficiência do que 
se fez pela pedagogia da participação da criança. A pedagogia da participação, 
contrapondo-se à pedagogia da transmissão, encontra sustentação teórica e prática em 
pedagogos do século XX (Oliveira-Formosinho, Kishimoto & Pinazza, 2007). Esta 
sustentação sugere que, num diálogo com o passado, se construa o presente e o futuro 
da educação de uma forma participada, desconstruindo conceitos ligados à forma 
transmissiva de educar que perduram na escola. Neste sentido, Dewey denuncia:  
A criança chega à escola tradicional trazendo um corpo saudável e uma mente 
mais ou menos predisposta, embora, de facto, não entre com ambos. Tem de 
deixar a mente para trás, já que não há forma de a usar na escola. Se tivesse 
uma mente puramente abstracta podia trazê-la consigo, mas como é concreta, 
interessada em coisas concretas, não a pode trazer, a menos que a vida escolar 
vença estes obstáculos (1900/2002, p.72). 
Vencer obstáculos significa deixar a uniformização curricular de parte e valorizar a 
participação da criança na sua formação, deixá-la entrar na escola com o corpo e a 
mente, ouvi-la e reconhecer-lhe, sobretudo, competência. Ao dar voz e ao ouvir as 
crianças contribui-se para a melhoria dos contextos educativos e exploram-se outras 
                                                
1 A publicação referenciada, de 2002, engloba as obras originais de Dewey publicadas em 1900 (The School 
and Society) e 1902 (The Child and the Curriculum), traduzidas para a língua portuguesa por Paulo Faria, 
Maria João Alvarez e Isabel Sá, com os títulos A escola e a sociedade e A criança e o currículo, 
respectivamente. 
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gramáticas pedagógicas. Se “queremos que a educação ministrada nas nossas escolas 
tenha alguma influência na vida de todos os dias, ela deverá passar por uma 
transformação igualmente completa” (Dewey, 1916/2005, p.35) de forma a encontrar 
gramáticas que possam ajudar a resolver problemas praxiológicos actuais e (re)descobrir 
formas de fazer pedagogia que, canalizadas na direcção da participação da criança e da 
integração curricular, nos propiciem diferentes e sustentadas análises. Neste sentido, a 
organização do trabalho pedagógico requer actividade, diferenciação (Meirieu, 1992; 
Perrenoud, 2000, 2001), a centração do processo na criança e, sobretudo, a organização 
social do trabalho de aprendizagem (Niza, 1998). Ao mesmo tempo, convida os 
professores à construção e ao desenvolvimento de competências (Esteves, 2009), ou 
seja, à reconstrução dos saberes docentes e da docência e sugere a sua organização em 
comunidades aprendentes (M. J. Sarmento & F. I. Ferreira, 1999a, 1999b). Neste sentido, 
as “políticas de formação têm vindo a evoluir da promoção de modelos escolarizantes” 
para “modelos contextualizados, isto é, centrados na transformação das práticas em 
contexto” (Formosinho, 2009, p.14). A verdade é que, quer estejamos a falar da formação 
inicial, quer da formação contínua, “o terreno da formação de professores é atravessado 
por clivagens ideológicas que, não só determinam as condicionantes institucionais que o 
contextualizam, mas também influenciam decisivamente até o próprio conhecimento 
científico a que recorrem” (Mesquita, 2011, p.13). 
Sobre o sistema de formação em Portugal, a política do Governo é que a formação de 
professores contribua para uma melhoria da qualidade de ensino e das aprendizagens 
dos alunos e que esta melhoria resulte da contínua capacitação profissional dos 
professores ao longo da vida, sempre numa atitude reflexiva e investigadora, tornando-os 
profissionais da mudança (Campos, 2002).  
O Sistema Educativo Português, actualmente (século XXI), compreende a educação pré-
escolar e os ensinos básico, secundário e superior. A educação pré-escolar continua a 
ser de frequência facultativa e destina-se às crianças com idades compreendidas entre 
os 3 anos e a entrada da designada escolaridade obrigatória. O ensino básico 
corresponde ao início da escolaridade obrigatória, com a duração de nove anos e 
estrutura-se em três ciclos sequenciais (4 anos – 1.º Ciclo do Ensino Básico; 2 anos – 2.º 
Ciclo do Ensino Básico; 3 anos – 3.º Ciclo do Ensino Básico), o que significa que as 
crianças permanecem em todo o ensino básico dos 6 aos 15 anos. Segue-se o ensino 
secundário cujo referencial se situa em três anos lectivos e organiza-se segundo formas 





diferenciadas, “com cursos permeáveis entre si, orientados quer para o prosseguimento 
de estudos2, quer para o mundo do trabalho3” (Ministério da Educação [ME], 2007, p.9).  
O Governo também perspectivou o ensino pós-secundário não superior que organizou 
em cursos de especialização tecnológica (CET4), visando a “inserção qualificada no 
mundo do trabalho e a aquisição do nível 4 de formação profissional” (ME, 2007, p.9). 
Para dar resposta à educação e à formação de jovens e adultos o Ministério da Educação 
oferece ainda a possibilidade a indivíduos com baixos níveis de qualificação (Novas 
Oportunidades), garantindo uma dupla certificação escolar e profissional (corresponde 
aos ensinos básico e secundário e à qualificação de nível 1, 2 ou 3). Finalmente, o jovem 
ou adulto tem a possibilidade de ingressar no ensino superior5. Este estrutura-se, 
actualmente, ao “abrigo da Declaração de Bolonha e é ministrado em institutos 
politécnicos e universidades, de natureza pública, privada” e “cooperativa” (ME, 2007, 
p.9). Assim, o próprio sistema estipula que o primeiro contacto com os saberes 
profissionais de formação para a docência se faça na formação inicial, considerada por 
Marcelo García (1999) como uma fase de preparação formal e intencional vivida numa 
instituição de formação de professores, onde o futuro professor começa por realizar as 
suas práticas de ensino. Facto que poderá significar que a pessoa em formação “enfrenta 
um conjunto de experiências significativas que podem potenciar a sua ação profissional 
no futuro” (Mesquita, 2011, p.15). Contudo, não deixa de ser verdade que, quando o 
candidato a professor chega a uma instituição de ensino superior, já teve a oportunidade 
de observar “vários professores diariamente”, imitando-os e moldando-se a eles “em 
actividades de role play espontâneo” (Formosinho, 2001, p.50). Neste sentido, também a 
auto-percepção da competência do futuro professor está ligada às “próprias 
conceptualizações” construídas ao longo da “sua história pessoal, anterior, 
contemporânea e ulterior a essa etapa da formação” (Ralha-Simões, 1995, p.211). Então, 
considera-se que todos os candidatos a professores já possuem um currículo enquanto 
                                                
2 Cursos científico-humanísticos e cursos artísticos especializados (que asseguram a formação nas áreas das 
artes visuais, audiovisuais, dança e música) (ME, 2007). 
3 Cursos tecnológicos e cursos profissionais (ME, 2007). 
4 Funcionam em diversas instituições responsáveis pela formação, nomeadamente, estabelecimentos de 
ensino secundário, centros de formação profissional e estabelecimentos de ensino superior. O CET pode 
ainda dar acesso a um Certificado de Aptidão Profissional (CAP), emitido no âmbito do Sistema Nacional de 
Certificação Profissional (ME, 2007).  
5 As universidades conferem o grau de licenciado, de mestre e de doutor, enquanto que os institutos 
politécnicos conferem o de licenciado e de mestre. O XVII Governo, com a concretização da Declaração de 
Bolonha, pretendeu melhorar a qualificação dos portugueses no espaço europeu, nomeadamente, “melhorar 
a qualidade e a relevância das formações oferecidas; melhorar a mobilidade dos estudantes; promover a 
internacionalização das formações; e abrir as instituições à sociedade e à economia” (ME, 2007, p.25). 
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discentes do qual “emergem teorias e representações acerca do que é ser professor” 
(Formosinho, 2001, p.49) e que “antes de iniciarem a sua formação, possuem já um 
conjunto bastante elaborado de perspectivas sobre o ensino, os professores, a 
aprendizagem e os alunos” (Mesquita, 2011, p.14). É, pois, neste enquadramento que se 
corrobora a ideia de Ralha-Simões (1995): 
O professor não é um simples objecto/sujeito da intervenção formativa, mas uma 
pessoa em desenvolvimento, com um conjunto de experiências que foram 
vividas e interpretadas de uma determinada maneira e que se tornam 
significativas face ao que virá a ser no futuro, ajudando também a compreender 
e a explicar aquilo que é no presente (pp.62-63).  
Em Portugal, a certificação para a docência é da responsabilidade das instituições de 
formação (universidades e institutos politécnicos)6. Contudo o exercício da docência 
exige, segundo M. T. Estrela, uma “formação profissional longa e certificada” que legitime 
o “monopólio do exercício profissional” e que autorize uma “relativa autonomia do seu 
desempenho” (2001, p.120). A formação do pessoal docente compreende a formação 
inicial, a formação especializada e a formação contínua, previstas, respectivamente, nos 
artigos 34.º, 36.º e 38.º da Lei de Bases do Sistema Educativo. Relativamente à formação 
contínua tem havido uma preocupação da parte do Governo na sua certificação (Decreto-
Lei n.º 249/92, de 9 de Novembro, alterado pelos Decretos-Lei n.os 207/96, de 2 de 
Novembro, 155/99, de 10 de Maio e 15/2007, de 19 de Janeiro). Este considera que a 
“formação contínua, em que o País investiu avultados recursos, esteve em regra 
divorciada do aperfeiçoamento das competências científicas e pedagógicas relevantes 
para o exercício da actividade docente” (Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro). 
Neste sentido, para além da alteração ao Estatuto da Carreira Docente, o Governo “altera 
o regime jurídico da formação contínua de professores, de modo a assegurar que a 
formação não só não prejudica as actividades lectivas, mas contribui efectivamente para 
a aquisição e desenvolvimento de competências” (Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de 
Janeiro).  
Por tal, no exercício das suas funções, o professor deve cumprir, entre outros, os 
seguintes deveres profissionais: 
                                                
6 Actualmente, no quadro da Declaração de Bolonha, o ensino superior organiza-se em três ciclos. O 
Governo fundamenta esta paradigmática transição fundamentando que se deve colocar de parte um “ensino 
fundado na ideia de transmissão de conhecimentos” em prol de um “sistema baseado no desenvolvimento de 
competências e na adopção do sistema de créditos curriculares (ECTS – European Credit Tranfer and 
Accumulation System)” (ME, 2007, p.26). Continua-se inequivocamente perante o reforço do sistema binário: 
“o ensino politécnico concentrar-se-á em formações vocacionais e em formações técnicas avançadas de 1.º 
ciclo, orientadas profissionalmente” e “as universidades deverão reforçar a oferta de formações científicas 
sólidas, especialmente de pós-graduações, juntando esforços e competências de unidades de ensino e 
investigação” (ME, 2007, p.27). 





 Colaborar com todos os intervenientes no processo educativo, favorecendo a 
criação de laços de cooperação e o desenvolvimento de relações de respeito e 
reconhecimento mútuo, em especial entre docentes, alunos, encarregados de 
educação e pessoal não docente; 
 Actualizar e aperfeiçoar os seus conhecimentos, capacidades e competências, 
numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida, de desenvolvimento 
pessoal e profissional e de aperfeiçoamento do seu desempenho; 
 Participar de forma empenhada nas várias modalidades de formação que 
frequente, designadamente nas promovidas pela Administração, e usar as 
competências adquiridas na sua prática profissional [Decreto-Lei n.º 15/2007, 
de 19 de Janeiro, artigo 10.º, ponto 2, alíneas c), d) e e)]. 
A formação contínua, para além de se destinar a “assegurar a actualização, o 
aperfeiçoamento, a reconversão e o apoio à actividade profissional do pessoal docente, 
visando ainda objectivos de desenvolvimento na carreira e de mobilidade”, deve, ainda, 
“ser planeada de forma a promover o desenvolvimento das competências profissionais do 
docente” (Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, artigo 15.º, pontos 1 e 2).  
Para que a aprendizagem profissional fosse aprofundada e reflectida instituiu-se a 
formação contínua em áreas politicamente prioritárias (Hargreaves & Fink, 2007). No 
caso português considerou-se como prioritário “a obrigatoriedade do ensino experimental 
das ciências em todo o ensino básico” e a “valorização do ensino da Língua Portuguesa e 
da Matemática” (ME, 2007, p.13). Partindo destas áreas prioritárias surgem Programas 
de Formação Contínua que visam a formação de professores do 1.º Ciclo em 
Matemática, Língua Portuguesa, Ensino Experimental e TIC. 
Este estudo adopta uma perspectiva de formação em contexto, em oposição às práticas 
comuns que se baseiam no sistema escolar. Isto, porque as práticas, na formação em 
contexto, “se articulam com as situações de trabalho” vivenciadas e com os “quotidianos 
profissionais, organizacionais e comunitários das escolas” (F. I. Ferreira, 2009a, p.329). 
Numa organização social como a escola, formar em contexto implica a produção de 
mudanças, sendo este um compromisso que se aceita, não apenas para mudar a acção 
individual, mas também a acção colectiva e o modo de pensar essa acção e, sobretudo, o 
modo como acções individuais, num quadro de interdependência cooperada entre 
sujeitos, se articulam entre si. Percebe-se que o tipo de pedagogia condiciona o tipo de 
escola. Afirmar esta condição é dizer que o processo de fazer pedagogia obedece a uma 
coerência que é necessário seguir, independentemente de ela ser mais ou menos 
transmissiva.  
O quadro teórico em que se inscreve a investigação valoriza uma pedagogia da 
participação, porquanto a transmissividade pode condicionar o próprio processo evolutivo 
da criança, na medida em que a aprendizagem que esta realiza é sustentada na 
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passividade permitida por práticas pedagógicas nada integradoras, podendo mesmo 
depauperar as suas faculdades mentais e afectivas.  
Ressalva-se, no entanto, que o facto de assumirmos esta perspectiva não preconiza 
abandono acérrimo de todos os postulados da pedagogia transmissiva, porquanto lhe 
reconhece contributos no acto de aprender e no acto de ensinar. Além disto também não 
pressupõe que os profissionais de ensino abandonem as suas práticas didáctico-
pedagógicas consolidadas pela tradição e que foram aprimorando ao longo da sua 
experiência de vida pessoal e profissional, mas visa contribuir para que o fazer 
pedagógico ganhe novas dimensões, novos significados para a aprendizagem da criança 
e, ainda, possibilitar a emergência da diferença, da mudança dos ritmos e tempos 
pedagógicos, dos processos e dos produtos de aprendizagem, do saber fazer 
pedagógico daqueles que neles estão envolvidos.  
Alerta Teresa Sarmento que a representação social existente é também importante no 
processo de desocultação do protagonismo dado a uma “educação e escolarização” que 
se desenvolvia e desenvolve em “estruturas fechadas, espaços físicos e humanos 
isolados, aceites como auto-suficientes” e que se fecham ao exterior (2009, p.45), 
realçando a autora que “em tempos idos, a escola era tida como objecto de posse de um 
conjunto de professores, a quem cabia difundir os saberes construídos externamente, 
saberes esses transmitidos de uma forma normalizada” (2009, p.51). Contudo, a 
democracia convoca para as escolas o direito e o dever à participação. Neste sentido, é 
importante, no âmbito deste estudo, perceber como é que as experiências práticas 
individuais e em grupo são interpretadas pelos professores que optam por determinadas 
formações e pelos formadores que continuam a concorrer para uma aprendizagem ao 
longo da vida poderão contribuir para a efectiva concretização de uma imagem mais 
sustentada e sustentadora da profissão docente. Pretende-se, também, encontrar 
dissonâncias e consonâncias entre os discursos dos sujeitos colaboradores, no sentido 
de obter dados que facultem perceber novas formas de fazer, baseadas na pedagogia da 
participação, acerca das quais há um relativo, embora diminuto, consenso. 
Também se pretende estudar processos de mudança em que a inovação se negoceia 
com modalidades de apoio externo, numa articulação interactiva e implicada de todos, 
sobretudo, de profissionais do 1.º Ciclo do Ensino Básico. Portanto, trata-se de um 
estudo que pretende problematizar o processo de ensino à luz de uma perspectiva 
democrática e profissional em que o professorado em contexto constrói práticas 
diferenciadas e diferenciadoras, sustentadas na prática de um ensino integrado. Trata-se, 
em suma, de uma perspectiva que defende a mudança dos processos de intervenção e 





interacção social dentro da sala de aula e da escola que, no caso em análise, implica 
também a substituição de uma cultura fortemente individualista por uma cultura baseada 
na colaboração. Outros factores que se analisam, porque intervêm na modernização do 
currículo e na re(i)novação das ideias pedagógicas, é o padrão do trabalho dos 
professores e a sua formação. Esta análise é pertinente uma vez que, como refere 
Perrenoud, “o trabalho dos professores evolui lentamente porque depende pouco do 
progresso técnico” e, também, porque a relação educativa obedece a uma rede estável, 
de tal ordem, que as condições de trabalho e a cultura profissional “instalam os 
professores em rotinas” que dispensam o questionamento (1999a, s/p), “evidenciando-se 
o controle da acção dos professores já não através de instruções (caso do Estado Novo) 
mas através da subordinação da sua acção aos objectivos do currículo nacional” (H. 
Ferreira, 2007, p.518).  
Num quadro educativo “tendencialmente uniformizante” o principal objectivo da formação 
é a mudança das pessoas que nela se encontram envolvidas (F. I. Ferreira, 2009a, 
p.340). Directa ou indirectamente, a formação deverá contribuir para melhorar as 
“aprendizagens dos alunos, seja através da actividade didáctica do professor, em 
contexto de sala de aula, seja através da actividade organizativa da escola, no sentido da 
melhoria da qualidade de vida e do conforto nos espaços e no ambiente escolar, seja 
ainda na melhoria dos contextos” (F. I. Ferreira, 2009a, p.340). Contudo, para que isto 
aconteça, F. I. Ferreira (2009a) infere que a formação deverá produzir efeitos nas 
concepções que os professores têm relativamente às suas práticas, enquanto pessoas e 
profissionais. Deverá permitir superar o isolamento profissional que caracteriza os 
professores, pelo vivenciar de “situações de envolvimento e de aprendizagem da 
colegialidade, de encontro e partilha de preocupações e experiências” (F. I. Ferreira, 
2009a, p.342). Neste sentido, defende que os processos de formação envolvem 
“possibilidades de participação, de negociação e de deliberação, de concepção e 
desenvolvimento de projectos socioeducativos com incidência na escola e no meio local” 
que, por sua vez, produzem “efeitos na organização-escola e nos contextos locais e 
comunitários onde tem lugar a actividade educativa” (F. I. Ferreira, 2009a, p.343). 
Considera-se, então, como importante a formação em contexto, uma vez que as práticas 
de formação se articulam com os diferentes contextos onde os actores se movimentam, e 
o sujeito como um ser participante e não como objecto da sua própria formação. 
No que respeita à metodologia, optamos por um Estudo de Caso, obrigando-nos a 
considerar a natureza da experiência (enquanto fenómeno a investigar), o conhecimento 
que se deseja e a possibilidade de generalização dos resultados alcançados a partir da 
INTRODUÇÃO   
 22 
sua aplicação. No caso em estudo, o interesse focalizou-se em pessoas (professores) e 
na sua relação com a profissão e com a formação. Interessou-nos esta conexão pela 
possível singularidade e semelhança nas histórias contadas pelos protagonistas do 
estudo, nomeadamente 6 professoras do 1.º Ciclo do Ensino Básico (colocadas 
administrativamente, portanto, sem turma atribuída), mais 3 formadores e 3 
coordenadores institucionais de três Programas Nacionais de Formação Contínua. 
Portanto, trata-se de uma mobilização de profissionais cujo objectivo é o estudo de uma 
determinada situação específica, sendo precisamente a compreensão de um caso 
específico de formação que interessa, para se perceberem as práticas pedagógicas dos 
professores e a influência dos Programas de Formação Contínua frequentados, enquanto 
contributo para o conhecimento de outras formas de se fazer pedagogia e de ser 
professor.  
Este estudo tem ainda como referência os pressupostos da docência integrada na 
educação básica inicial (1.º Ciclo do Ensino Básico) e na formação contínua em contexto, 
sendo ainda sustentado pela pedagogia da participação, defendida por John Dewey e 
colocada em evidência, actualmente em Portugal, por vários autores (Oliveira-
Formosinho, 2008, 2007a, 2007b, 2001, 2000a; Formosinho, 2009, 2007, 2005, 1999, 
1998, 1987; Nóvoa, 2005; Nóvoa & Vilhena, 1996; Niza, 1997, 1998; Santana, 2007; 
González, 2002; F. I. Ferreira, 1999, 2005; H. Ferreira, 2007; Formosinho & Machado, 
2007a, 2007b, 2008, 2009) que realçam a complexidade e dificuldade de aceitação dessa 
pedagogia devido à constante praxis da transmissividade, bem como pelo facto do 1.º 
Ciclo do Ensino Básico, antigo ensino primário, se ter constituído como o principal locus 
de olvido político e administrativo do poder central.  
Problemática 
Uma cultura pedagógica sustentada na colaboração constrói-se quando nos 
predispomos para a mudança. Após essa predisposição, segue-se um longo caminho de 
superação de uma cultura de ensino individualista, privatista e isolada. Esta 
transformação não é fácil, pois as concepções dos professores são suficientemente 
duradoiras para serem alteradas e os processos de mudança são lentos. Também temos 
de atender ao facto de que a cultura do individualismo, do isolamento e do privatismo 
resiste (e persiste em resistir) devido à consolidação sócio-histórica do ensino dito 
tradicional. Contudo, o mundo está a reescrever-se através de uma globalização 
agressiva e os professores ainda não encontraram formas de se adaptarem, o que 
justifica a preocupação com o desenvolvimento profissional dos professores, sobretudo 





perante um cenário onde se intensificam as pressões sobre eles e se lhes exige 
prestação de contas ao nível da escola e do currículo, da sala de aula, dos modelos 
pedagógicos e das suas práticas e, ainda, dar resposta à oferta formativa. 
O estudo da docência integrada exige perceber a forma como se organiza o ensino e 
como o currículo se pode tornar coerente para as crianças. Os defensores do currículo 
separado por disciplinas sustentam que a abordagem ao currículo tem significado se for 
especializado no saber. Resta perceber qual a acepção de uma aprendizagem suportada 
pela compartimentalização dos saberes quando, de alguma forma, as crianças são 
levadas a pensar que o seu conhecimento multidimensional pode ser fragmentado. 
Tornar o currículo coerente é procurar a unidade e as conexões possíveis entre todas as 
peças do currículo e aqueles que o experienciam (Beane, 2000). Porém, também 
sabemos que o professorado tem na transmissão o seu modo mais característico e mais 
fácil de fazer pedagogia, pois as práticas, salvo algumas excepções, centram-se na 
lógica dos saberes e sustentam-se na lógica dos conteúdos e o ensino privilegia a 
concretização técnica de estratégias e objectivos definidos por outros.  
Torna-se necessário repensar a pedagogia, mormente, as manifestações práticas da 
pedagogia transmissiva e o modo como continua a ser privilegiada, quer pelo 
professorado quer pela Administração Central. Assinalamos e valorizamos a pedagogia 
da participação como modalidade didáctico-pedagógica para ser sistematicamente 
assumida na prática docente e nas propostas formativas. Em termos pessoais e 
profissionais emergiu assim a necessidade de tentar transpor alguns muros e abraçar 
uma investigação que nos colocasse a par de diferentes formas de se fazer pedagogia, 
uma vez que a história da pedagogia revela uma educação tradicional com trajectos 
penosos, onde os saberes, imutáveis, eram considerados essenciais para que alguém se 
instruísse (Oliveira-Formosinho, 2007a). Contudo, as práticas transmissivas não facilitam 
a apropriação do conhecimento de uma forma holística, não estimulam o 
desenvolvimento epistémico e, muito menos, permitem uma visão de educação ligada à 
cultura, onde a acção dos actores seja complexa e colaborativa (Pinazza & Kishimoto, 
2008). Surgiu, assim, a seguinte pergunta de partida: em que medida os Programas 
Nacionais de Formação Contínua promovem a colaboração entre professores do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico e a prática de um ensino integrado? Embora seja um caminho pouco 
explorado, pretendeu-se realizar um estudo que articulasse a docência integrada e a 
formação contínua e contribuísse para a apropriação de uma cultura pedagógica 
participada, onde os papéis de professor e aluno são “reconstruídos com base na 
INTRODUÇÃO   
 24 
reconceptualização da pessoa como detentora de agência: a pessoa do aluno e a pessoa 
do professor” (Oliveira-Formosinho, 2007a, p.27).  
Em suma, esta investigação visa a apresentação de resultados que ilustrem uma 
perspectiva pedagógica onde seja possível perceber, através dos processos formativos, 
no contexto dos actuais programas nacionais de formação, a emergência de múltiplas 
possibilidades pedagógicas que favoreçam o processo cooperativo de aprendizagem e 
que sirvam, também, a integração curricular (Oliveira-Formosinho, 2007a), bem como a 
mudança das práticas induzidas pelos referidos programas. 
Questões e Objectivos do Estudo 
Neste quadro contextual a investigação procura dar resposta a um conjunto de 
questões que se passam a explanar: 
 Como perspectivam os coordenadores e os formadores, no âmbito dos Programas 
de Formação Contínua, a mudança de atitudes e de práticas dos professores em 
formação? 
 Que visão têm os coordenadores e os formadores sobre o trabalho colaborativo 
entre professores? De que forma pensam ter contribuído para a promoção desse 
tipo de trabalho, no âmbito dos Programas de Formação Contínua? 
 Como interpretam os coordenadores e os formadores a integração curricular 
realizada pelos professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico? 
 Que mudanças são percepcionadas pelos professores nas suas práticas após a 
frequência de Programas de Formação Contínua que reforçavam a experiência em 
contexto de trabalho? 
 Como é que os mesmos professores percepcionam as suas práticas num ambiente 
de ensino globalizante? 
Com o desenvolvimento do trabalho pretende-se atingir os seguintes objectivos: 
(i) Identificar práticas pedagógicas adoptadas pelos professores do 1º Ciclo do 
Ensino Básico; 
(ii) Identificar dissonâncias, consonâncias e ressonâncias da pedagogia transmissiva 
e da pedagogia da participação e os seus impactos nas práticas pedagógicas 
integradas; 
(iii) Reconhecer os significados da formação e os seus contributos para a mudança 
das práticas e para a (re)criação de uma cultura de colaboração; e 





(iv) Compreender como é que as experiências práticas, individuais e em grupo, são 
interpretadas pelos formadores e pelos professores que optam por formações de 
carácter disciplinar e integrantes de programas nacionais. 
Estrutura da Investigação 
A apresentação do nosso estudo opta por uma estrutura por capítulos. No Capítulo 
I “DESAFIOS EDUCATIVOS DO SÉCULO XXI” realça-se o significado dos valores sociais e as 
suas influências no sistema educativo. Parte-se de um contexto sócio-histórico que se 
estendeu pelo século XX e que marcou a introdução do conceito de democracia em todos 
os sectores sociais, nomeadamente, a instituição escola, e sublinham-se as influências e 
os contributos que alguns pedagogos tiveram sobre a educação nesse período histórico, 
sobretudo no que respeita à defesa de uma educação democrática e da participação 
activa da criança no seu processo de aprendizagem. Com Faria de Vasconcelos (1915) e 
a Escola Nova consideramos que a criança se educa para a vida através da vida, pelo 
contacto com a sua cultura social e não tanto pela inculcação de saberes através da 
verbalização e memorização. A defesa de um ensino não livresco aproxima-se das 
concepções de Dewey (1910/1953; 1938/1971; 1900, 1902/2002; 1916/2005) quando 
defende um ensino científico sustentado na acção e numa educação democrática. De 
António Sérgio (1915/1984; 1914, 1915, 1916, 1917, 1918, 1939/20087) percebemos que 
a mudança educativa exige uma revolução nos métodos e não nos programas, embora 
ele defenda a sua existência, mas reforçando que estes devem ser flexíveis. Evidencia-se 
que o trabalho da criança se deve inscrever através da acção e não em meras 
exposições verbais ou no estudo livresco, pois a acção significa a abertura necessária 
para se estimular o pensamento divergente na criança. O autor defendia uma formação 
de professores sustentada na qualidade científica e pedagógica e, por tal, a única forma 
de reformar o ensino era preparar bem os professores nos novos métodos de ensino 
devendo estes obter uma especialização além-fronteiras. Embora estes autores 
coloquem em relevo o lugar da criança enquanto agente no seu processo de 
ensino/aprendizagem a verdade é que o sistema educativo português mantém vincado 
um formato que no seu plano organizacional é considerado como burocrático e serve 
esse processo através de um currículo uniforme pronto-a-vestir. O tempo escolar também 
é burocrático e todas as acções burocráticas se tornam insensatas. As práticas 
                                                
7 A publicação referenciada, de 2008, engloba as publicações originais de António Sérgio datadas de 1914 (O 
problema da cultura e o isolamento dos povos peninsulares), 1915 (Educação cívica), 1916 (Considerações 
histórico-pedagógicas e Cartas sobre a educação profissional), 1917 (A função social dos estudantes), 1918 
(O ensino como factor de ressurgimento nacional) e 1939 (Sobre educação primária e infantil). 
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diferentes, ao fugirem à lógica da conformidade, são colocadas sob suspeita. Daqui 
subjazem as dificuldades de inovação pedagógica (por iniciativa dos professores ou das 
escolas) que aqui se analisam a partir de Formosinho (1999). Infere-se que a superação 
destas dificuldades é um caminho difícil perante um cenário onde predomina a lógica do 
centralismo burocrático e enfatiza-se a necessidade de uma racionalidade alternativa, 
subscrevendo, em alternativa à “pedagogia óptima” e às reformas impostas, uma 
gramática pedagógica construtivista e, consequentemente, um modelo de formação 
continuada em contexto. Defende-se, ainda, a passagem de uma lógica 
compartimentada, baseada numa cultura profissional individualista, para uma cultura 
participada e colaborativa. Barroso (1995, 1998, 2001, 2005), J. Lima (2002a, 2002b) e 
Hargreaves (2001) assinalam que as culturas de colaboração são dificultadas num 
sistema escolar onde o currículo se situa numa lógica centralizada e que a docência, 
enquanto profissão de relações humanas, se baseia, principalmente, na relação dos 
professores com os seus alunos, sendo esta a relação que colora toda a profissão e que 
ocupa o seu tempo, também ele burocraticamente estabelecido. A homogeneização dos 
grupos de crianças e a uniformização das práticas, no seio de um ensino que centraliza e 
que persiste na evolução da continuidade, suportado pelo individual e pelo solitário, 
coarcta a inovação e a colaboração entre os professores, não admirando que todas as 
actividades que tendem a afastar ou a desviar os professores da sua sala de aula, do seu 
trabalho com os seus alunos, através dos seus próprios métodos de ensino sejam muitas 
vezes vistos como obstáculos. Neste sentido, sublinhamos as necessárias mudanças 
culturais da escola e da administração do sistema, nomeadamente, a passagem de uma 
cultura da homogeneidade para uma cultura da diversidade, de uma cultura da 
subordinação para uma cultura de autonomia e de uma cultura do isolamento para uma 
cultura da associação. 
No Capítulo II “LIÇÃO, PARTICIPAÇÃO E APRENDIZAGEM” apresentam-se as principais 
características das pedagogias da transmissão e da participação, nos seus pressupostos 
epistemológicos e metodológicos. Analisa-se, particularmente, a pedagogia da 
participação – educação democrática – como uma pedagogia mais sustentada para o 
desenvolvimento total da criança (considerada como um ser singular), tentando perceber 
porque perdura na escola uma pedagogia transmissiva – educação tradicional –, 
suportada pela uniformidade de métodos e programas, onde os resultados e 
desempenhos predefinidos devem ser adquiridos por todas as crianças de igual forma e 
no mesmo período de tempo (massificação mecânica das crianças). Paralelamente, 
assinalamos e valorizamos a pedagogia da participação como modalidade didáctico-





pedagógica digna de ser sistematicamente assumida também na prática docente. A 
abordagem à pedagogia da participação recorre ao legado de Dewey, bem como outras 
experiências – o Movimento da Escola Moderna (MEM), a Escola da Ponte e a 
Associação Criança – que se destacam, quer pelo projecto educativo de escola quer pela 
pedagogia que praticam ou ainda pelas acções que desenvolvem com a sociedade, e 
que contribuem para o progresso social do sistema educativo português. Destas 
experiências retiramos a ideia-chave de que se luta contra o adestramento cognitivo e se 
defende a participação e a democratização. Esta análise conduz-nos à verificação da 
emergência da diferença, efectivada pela mudança dos ritmos, espaços e tempos 
pedagógicos, dos processos e produtos de aprendizagem.  
No Capítulo III reflecte-se sobre “FORMAÇÃO, CULTURAS PROFISSIONAIS E DOCÊNCIA 
INTEGRADA” e dá-se conta da construção da identidade profissional, da formação e dos 
padrões de trabalho docente, num quadro de mudança das práticas. Assinala-se que a 
formação não deve sustentar-se num único modelo, mas aproveitar os aspectos mais 
relevantes de cada um. Percebe-se também que não pode ser encarada como 
verificação das dificuldades de ensino, mas sim como mediação, sob pena de se 
obstaculizar a inovação e a mudança, porque se liga mais à mudança legislada do que à 
desestruturação e reestruturação dos universos simbólicos dos professores e aos seus 
padrões de trabalho docente baseados no privatismo. Com Claude Dubar (1997) 
realçamos que a identidade profissional se constrói num processo de permanente 
comunicação e socialização entre o eu individual e o eu social. A socialização para a 
profissão de professor decorre, em primeira instância, no exercício do ofício de aluno e, 
mais tarde, concretiza-se com a formação inicial. Estes dois processos podem ser 
promotores de práticas transformadoras ou reprodutoras da acção do futuro professor. 
Portanto, constata-se que a construção da identidade profissional pode ser legitimada 
objectiva e subjectivamente sendo indexada a uma clara articulação entre o relacional e o 
biográfico. Neste sentido, o trabalho dos professores é afectado pela formação, pelo que 
se dá também conta da formação e dos contextos de trabalho docente como elementos 
transformadores das práticas educativas e pedagógicas. Com Paulo Freire (2009a, 
2009b) reforça-se a ideia da libertação dos modelos tradicionais de ensino e defende-se 
a autonomia escolar, ao mesmo tempo que se afirma que a cultura organizacional e os 
processos de reflexão sobre as práticas podem ajudar na consolidação de uma nova 
mentalidade relativamente à formação de professores. Esta pode ajudar a minimizar o 
hiato entre os mitos e as realidades ajudando os professores a ultrapassar as barreiras 
INTRODUÇÃO   
 28 
que os separam entre um trabalho colaborativo e um trabalho profundamente ligado às 
práticas e métodos tradicionais de ensino que o poder central ajuda a perpetuar.  
Relativamente aos padrões de trabalho docente, com Brunsson (2006) aferimos que a 
actividade dos professores é privada, porque é realizada por professores individuais e 
quase nunca é uma acção coordenada. Existe e persiste o culto do individualismo e os 
professores, fechados de alguma maneira nas suas turmas, não têm a noção ou o 
controlo sobre o que se passa fora delas. A ausência de colegialidade tem de ser 
superada, mas a superação não depende exclusivamente dos professores, uma vez que 
depende também, entre outros factores, da formação encontrada e das comunidades de 
práticas estabelecidas que, centrando-se nos saberes a transmitir e na tradição 
individualista do trabalho docente, não favorece a aprendizagem colectiva nem, 
tampouco, promove soluções cooperativas consideradas a chave para o trabalho em 
equipa. Neste sentido, salienta-se, para além da formação e dos padrões de trabalho 
docente, as necessárias (trans)formações em democracia e em comunidades de 
aprendizagem, o trabalho em parceria como elemento transformador da acção numa 
perspectiva integradora e a docência integrada em educação básica.  
No Capítulo IV “METODOLOGIA E CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO” apresentam-se as opções 
metodológicas que orientaram todo o processo empírico. Anota-se a natureza do estudo, 
enquanto Estudo de Caso e passa-se em revista os instrumentos conceptuais que a 
nossa investigação permitiu produzir para analisar as práticas dos professores e a 
influência dos Programas Nacionais de Formação Contínua nessas práticas. Neste 
sentido, para descrevermos o caso e delimitarmos as suas fronteiras relatam-se aspectos 
inerentes a cada um dos Programas e também se coloca em evidência a situação dos 
professores colocados administrativamente, trazendo assim para o interior do estudo de 
caso o que seria atípico. Dá-se conta da técnica e dos instrumentos de recolha de dados 
e também se procede à caracterização dos colaboradores do estudo, bem como de todo 
o processo inerente à análise dos dados recolhidos. Realçam-se ainda as limitações do 
estudo. 
No Capítulo V “AS PRÁTICAS DOS PROFESSORES NA PERSPECTIVA DE QUEM FORMA” 
analisam-se os dados recolhidos através de entrevista ao Coordenador e a uma 
Formadora do Programa de Formação Contínua em Matemática, à Coordenadora e a um 
Formador do Programa Nacional de Ensino do Português e ainda à Coordenadora e a 
uma Formadora do Programa de Formação em Ensino Experimental das Ciências no 1.º 
Ciclo, perfazendo um total de seis entrevistas. Ao longo da análise aferimos as 
concepções dos colaboradores relativamente aos Programas de Formação Contínua 





atendendo à sua visão sobre o tipo de cultura formativa para o benefício das práticas 
docentes dos professores formandos. Anota-se dos discursos a defesa de uma visão 
transformadora e emancipadora das práticas docentes que os colaboradores consideram 
inscrita nos Programas de Formação Contínua nos quais se envolveram. Relativamente à 
mudança das práticas pedagógicas dos professores, salientam-se as questões da 
continuidade, da ruptura e da resistência e expressa-se também a relação dos “outros” 
com os programas de formação e as “classes de aluguer”, emergindo ainda percepções 
de uma formação disciplinar fechada sobre si mesma. No que diz respeito às práticas 
pedagógicas e à colaboração entre professores aventa-se a necessária abordagem à 
participação, por oposição à transmissão, e, nas interacções que se estabelecem entre 
os professores, percebem as nuances e os significados nas relações de colaboração. As 
imagens que estes colaboradores possuem sobre a integração e a compartimentação 
curriculares são expressas em torno das seguintes análises: ensino por áreas e 
compartimentação do horário; monodocência e saberes disciplinares; monodocência e 
integração curricular; e, perspectivas disciplinares da integração. 
No Capítulo VI “CULTURA DE COLABORAÇÃO E MUDANÇA DE PRÁTICAS” analisam-se os 
dados recolhidos através de entrevista a seis formandas, professoras do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, assinalando as suas percepções relativamente à colaboração entre os 
professores e à mudança de práticas. Da análise dos dados salientam-se duas 
categorias: as práticas colaborativas e os lugares de partilha e investimento pessoal. No 
que diz respeito às práticas colaborativas salientam-se as barreiras à cooperação, o caso 
específico dos professores sem turma, as práticas de apropriação e ocultação do trabalho 
dos outros e o auto-apagamento como economia de esforços. Os lugares de partilha e 
investimento pessoal foram analisados tendo em conta os dados que nos permitiram 
aferir a partilha no departamento, a partilha na formação, o investimento e o intercâmbio 
profissionais, bem como a participação a propósito do Projecto Curricular. 
No Capítulo VII “FORMAÇÃO E DOCÊNCIA INTEGRADA”, estudam-se as concepções destas 
profissionais de ensino relativamente à forma como entendem o ensino integrado, 
posicionando-se numa perspectiva de formação ao longo da vida e que contributo(s) teve 
essa formação (inicial e contínua) para o desenvolvimento do currículo de uma forma 
integrada. Dos discursos analisados emerge um conjunto de pressupostos que ajudam a 
perceber quais os papéis que a formação inicial e a formação contínua assumem na 
sustentação teórica/prática para a implementação de um ensino integrado. Salientam-se 
ainda as percepções das colaboradoras sobre as questões relativas aos projectos e à 
construção de competências para a valorização de um ensino integrado e, finalmente, dá-
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se conta das percepções sobre a integração curricular, no que diz respeito aos 
constrangimentos, à valorização que as colaboradoras lhe atribuem, bem como à forma 
como o trabalho dos professores pode ser redefinido e organizado.  
As conclusões do estudo focalizam-se, entre outros aspectos, em tópicos que emergiram 
ao longo das análises realizadas nos Capítulos V, VI e VII, nomeadamente a relação 
entre os programas centrais de formação e o trabalho docente, a importância atribuída à 
formação e às gramáticas pedagógicas, a coabitação de uma retórica da 
interdisciplinaridade e práticas (mais ou menos) disciplinares, a colocação da 
colaboração sob suspeita, os professores e o currículo, o tempo escolar fragmentado, a 
relação estreita entre programa, manual e transmissão e a participação da criança e 
ensino do professor.  
 















No século XX a educação, acompanhando o modelo de sociedade, sofreu avanços 
significativos que contribuíram para o emergir de novas formas de actuação docente, ao 
nível das estratégias educativas e de ensino. Porém, o alargamento da escolaridade 
básica e da educação pré-escolar e também a alteração dos currículos nem sempre têm 
correspondido, ou correspondem, às necessidades e processos de desenvolvimento da 
criança. Continua, no entanto, a prevalecer um profundo processo de reestruturação da 
parte da administração e gestão das escolas que “espelha, em grande medida, a 
complexidade dos fenómenos em causa e a pluralidade de concepções políticas que lhe 
podem estar subjacentes” (Dias, 2008, p.15).  
Têm, assim, surgido, a partir dos anos 80 do século XX, conceitos ligados à reforma da 
administração, nomeadamente gestão centrada na escola, descentralização e autonomia 
da escola, cujos defensores pretendem ver conferidos mais poderes às escolas. O 
impacto da globalização que se tem vindo a vivenciar na sociedade neste início do século 
XXI acarreta constrangimentos de legitimação do Estado. 
Quando pensamos no século XXI temos tendência para o associarmos à era digital, onde 
a aprendizagem se pode processar via conteúdos Web dispersos (Webquests), e-cursos 
(soluções de formação à distância), e-Learning, b-Learning, m-Learning e outros 
ambientes Web. Estamos perante um novo paradigma – a globalização – onde a 
informação chega através de novos modelos de comunicação (anytime, anywhere), 
nomeadamente e sobretudo da interacção pessoal e profissional, podendo cada indivíduo 
ser um nó na Rede (Gonçalves, 2007). A sociedade assistiu e assiste a um avanço 
tecnológico de crescente robotização e automação, o que permite antever as profundas 
modificações em todos os domínios societais onde se inclui, obviamente, a educação. Na 
verdade, as mudanças sociais ocorreram e ocorrem e a mais marcante em termos 
vivenciais deu-se com a revolução industrial, caracterizada por Dewey (1900, 1902/2002) 
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como uma fase rápida, extensa e completa na história da humanidade. Assistimos, no 
início do século XXI, à revolução digital e podemos, num processo de reflexão, recorrer 
às palavras de Dewey, quando se referiu à revolução industrial: “pensar que esta 
revolução não afectará a educação dum modo formal e superficial é inconcebível” (1900, 
1902/2002, p.20). O que mudou então ao longo do século XX, em termos educacionais, 
para que possamos dizer que o ensino acompanhou ou não esta mudança de 
paradigma? O que se sabe é que, “se a educação não puder dar as chaves para 
compreender e dominar colectivamente a globalização, ficará o campo aberto ao cinismo 
dos poderosos e ao receio dos outros” (Perrenoud, 2002a, p.123), e os problemas de 
governabilidade do Estado manter-se-ão na “incapacidade de fazer face à diversidade 
social crescente, num desencanto generalizado com os resultados escolares e na 
ausência de acompanhamento do ritmo das mudanças culturais, económicas e 
tecnológicas” (Dias, 2008, p.19). 
1. Contributos pedagógicos do século XX 
Na incursão que agora se efectua pelo século XX realçam-se os pedagogos que 
contribuíram, de alguma forma, para a melhoria da qualidade de ensino em Portugal. Se 
bem que sempre foi difícil ir contra o poder instalado, sobretudo quando se trata de 
minorias a querer a mudança. Por tal, pode-se dizer que o processo burocrático que se 
instalou na administração central e a sua sobrevivência até à actualidade, bebeu de uma 
inculcação dos saberes, contribuindo para o desenvolvimento do quase sagrado 
pensamento convergente e para o conformismo do aluno, para a aceitação incondicional 
de regras feitas por terceiros, incapaz de exercer um pensamento divergente e impedido 
de exercer a sua capacidade cognitiva na ponderação e análise das situações. Esta 
conjuntura inscrita e reescrita nas escolas portuguesas e veiculada pela maior parte do 
professorado representa o que se pode designar como a antítese de uma sociedade 
democrática, de uma cidadania participante e participada, da diversificação e integração 
curricular.  
A fim de clarificar estas questões educativas, diametralmente opostas, Gelpi considera 
que, se por um lado, a educação “é um instrumento de opressão, de controlo, de 
segregação, de intolerância, em maior ou menor grau de racismo encoberto, 
aborrecimento, burocratização [e] reprodução social” existe, por outro uma educação 
para “o desenvolvimento, a criatividade, a invenção, a cooperação, a democracia, a 
participação, o auto-desenvolvimento e também para os valores importantes, a liberdade 
de expressão dos indivíduos e dos grupos e o direito de todos e de cada um à 





experiência estética, à satisfação das necessidades essenciais e não essenciais” (cit. por 
Niza, 1997, p.12). De facto, estas últimas questões societais, ao serem tidas em conta 
pelo sistema educativo, valorizariam a reflexão em detrimento da aceitação de um código 
de conduta emanado externamente. Contudo, e tal como refere Perrenoud, “parte dos 
professores são favoráveis a uma educação democrática desde que ela não tire nem um 
minuto à sua disciplina e não entrave o trabalho e a progressão do programa” (2002a, p. 
47). 
Falar de pedagogos, atinentes ao século XX e a uma filosofia de educação baseada em 
modelos de intervenção originais no meio educacional, independentemente da época em 
que viveram, pode tornar-se constrangedor. Contudo, a pesquisa realizada permitiu 
seleccionar alguns desses pedagogos, mediante uma filosofia educacional que entendia 
a criança como um ser activo e participante e, neste sentido, pautou-se essa selecção em 
pedagogos portugueses, nomeadamente António Sérgio (1883-1969) e Faria de 
Vasconcelos (1880-1939), e pedagogos estrangeiros, entre muitos dos que se 
preocuparam com as questões pedagógicas, optando-se por aqueles que evidenciaram 
um pensamento ligado à Escola Nova. 
1.1. O movimento da Escola Nova 
Se nos debruçarmos na historicidade da educação percebemos que ao longo dos 
tempos também houve movimentos pedagógicos que se destacaram pela sua tentativa 
de reformular o ensino existente, como é o caso da Escola Nova.  
A Escola Nova, também apelidada de Escola Activa ou Escola Progressiva constituiu-se 
através de um movimento ocorrido no século XX, inspirada em pedagogos e filósofos do 
século XVIII e XIX, como por exemplo Rousseau (1712–1778), Pestalozzi (1746–1827), 
Froëbel (1782–1852), Nietzsche (1844–1900), Tolstoi (1828–1910), William James 
(1842–1910), entre outros, e tinha como princípio centrar a actividade pedagógica no 
aluno.  
Este movimento, que surgiu no limiar do século XIX e início do século XX, foi defendido, 
entre outros, por Claparède (1873-1940) e Montessori (1870-1952) na Europa, e por 
Dewey (1859-1952) e Kilpatrick (1871-1965) nos Estados Unidos, contrariando a tentativa 
de imprimir um novo rumo à educação livresca e intelectualista que vigorava na época 
assinalada, e que ficou conhecida por educação tradicional. Contudo, embora seja uma 
herança do passado, convém salientar que, quer uma, quer outra, são questões que se 
assinalam e se discutem nos debates educativos do século XXI, portanto dizem-nos 
respeito e “assombram” o quotidiano do nosso sistema de ensino. 
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Falar em pedagogia contemporânea exige falar em “educação nova” e nos seus 
postulados pedagógicos. Estes postulados foram iniciados por Rousseau (1712-1778) a 
partir da sistematização que realizou das ideias de infância. A principal ideia residiu no 
facto de que a criança passa por um período natural cuja índole (genuinamente boa) 
ainda não se encontra contaminada pela cultura e pela sociedade. Assim, a ideia de 
criança como adulto em miniatura do século XVII, começa a dar lugar a uma ideia de 
criança ingénua, que não distingue o bem e o mal, que encanta e que é amável. Neste 
sentido, também o papel da escola se transformou, tendo como função primordial o 
prolongamento da infância, explorando todas as potencialidades genéticas da criança e a 
tendência que esta demonstrava pela experimentação.  
Foi neste cenário que o movimento pedagógico da Escola Nova se constitui, facto este 
que representou o início de uma estrutura de dimensão internacional e que pôs em causa 
a escola tradicional, sobretudo no mundo ocidental. As aulas magistrais e o saber livresco 
passaram a ser considerados métodos de ensino desligados da realidade, a 
compreensão não era consolidada a partir de aquisições cognitivas baseadas na mera 
memorização, e a simultaneidade do ensino era considerada abusiva, uma vez que se 
baseava na uniformização dos tempos lectivos, dos métodos de trabalho e dos 
programas, esquecendo a individualidade da criança e o reforço da sua autonomia. 
Contestando a estrutura de ensino vigente, incompatível com o desenvolvimento 
fisiológico e psicológico da criança, o movimento da Escola Nova tinha como objectivo 
criar um tipo de escola alternativa que a respeitasse como pessoa e promovesse o 
desenvolvimento da sua autonomia, procurando desenvolver todas as suas aptidões. 
Para tal, procurou-se pôr em prática novos elementos de formação das crianças, 
nomeadamente, as classes móveis, os espaços diversificados (para além da sala de aula 
convencional) para a realização das actividades educativas – excursões científico-
pedagógicas, visitas de estudo, conferências proferidas aos alunos e pelos alunos, jogos 
lúdico-educativos e jogos desportivos; novos espaços de saber e de saber-fazer 
(trabalhos manuais educativos, trabalhos oficinais e trabalhos agrícolas), para além das 
disciplinas, bem como a criação de novos espaços de autocontrolo (tempos livres para 
actividades de escolha das crianças geridos por elas próprias) e de participação social 
(associações, clubes, jornais escolares, etc.).  
1.2. Faria de Vasconcelos, expoente da Escola Nova 
No movimento da Escola Nova temos necessariamente de realçar o trabalho do 
pedagogo português António de Sena Faria de Vasconcelos (1880-1939). Nascido no 





final do século XIX, formou-se em Direito na Universidade de Coimbra e em 1902 viajou 
para a Bélgica para prosseguir os seus estudos na Universidade Nova de Bruxelas, onde 
viria a tornar-se professor catedrático. Em 1912 funda a Escola Nova de Bièrges-Lez-
Wavre.  
A experiência pedagógica iniciada por Faria de Vasconcelos foi, mais tarde, reconhecida 
em Genebra (1915)8, uma vez que a Bélgica passou a ser, no eclodir da primeira guerra 
mundial, cenário das invasões por parte da Alemanha. Abandonou a Bélgica e viajou 
para a Suíça onde teve o privilégio de partilhar as suas ideias pedagógicas com Adolphe 
Ferrière (1879-1960), Édouard Claparède (1873-1940) e Pierre Bovet (1878-1960), no 
Instituto Jean-Jacques Rousseau. Desta partilha resultou uma obra de referência do 
mundo hispânico (em Portugal permanece pouco conhecido) que se intitula Une École 
Nouvelle en Belgique onde, no prefácio, Ferrière (1915) assinala, em comparação com 
outras escolas novas, que Bièrges-Lez-Wavre era a que concretizava um maior número 
de princípios característicos desse movimento, ao referir, entre muitos outros aspectos, 
que se valorizava a inteligência e a acção em vez da memória. Aspectos estes que 
também eram defendidos por John Dewey (1900, 1902/ 2002). 
Ferrière (1915), enquanto elemento fundador do Bureau International des Écoles 
Nouvelles9, realça que para ser considerada uma escola nova teria de satisfazer, pelo 
menos 15 dos 30 requisitos definidos.  
Vejamos os 30 requisitos10 definidos pelo respectivo organismo: 
1. A escola nova é um laboratório de pedagogia prática. 
2. A escola nova é um internato. 
3. A escola nova está situada no campo embora próxima de uma cidade. 
4. A escola nova agrupa os alunos em casas separadas (grupos de dez a quinze 
alunos vivem sob a direcção material e moral de um educador). 
5. A co-educação dos sexos. 
                                                
8 A Escola Nova de Bierges-lez-Wavre foi encerrada pela invasão alemã de 1914 no início da I Grande 
Guerra Mundial e Faria de Vasconcelos refugiou-se na Suíça trabalhando no ano de 1914-15 com Adolphe 
Ferrière (1879-1960), presidente fundador do Bureau International des Écoles Nouvelles, e Édouard 
Claparède (1873-1940), presidente fundador do Instituto Jean-Jacques Rousseau (actual Faculdade de 
Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Genève) e maior centro europeu de investigação em 
pedagogia e ciências da educação da Europa desse tempo (Faria de Vasconcelos, 1915). 
9 O Bureau International des Écoles Nouvelles foi fundado em 1899 e organizado em 1912. Com a sua sede 
em Pléiades sur Blonay (Vaud, Suíça) tinha por objectivo estabelecer relações de ajuda mútua entre as várias 
escolas novas, centralizar documentos que lhes diziam respeito e destacar as experiências psicológicas 
realizadas nesses laboratórios de pedagogia do futuro (Ferrière, 1915, p.8). 
10 Os requisitos foram traduzidos, de francês para português, a partir de um texto de Adolphe Ferrière (1915, 
p.9-17). A tradução é da total responsabilidade da autora. 
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6. A escola nova organiza trabalhos manuais para todos os alunos, durante, pelo 
menos, hora e meia por dia. 
7. Entre os trabalhos manuais, a carpintaria ocupa o primeiro lugar, seguindo-se-
lhe o cultivo do solo e criação de animais de pequeno porte. 
8. Além do trabalho com regras, existe um lugar feito para desenvolver trabalhos 
livres relacionados com os gostos da criança. 
9. A cultura do corpo é assegurada pela ginástica natural. 
10. As viagens (previamente preparadas pelas crianças) servem de adjuvantes ao 
ensino. 
11. Em termos de educação intelectual, abrem-se as mentes a uma cultura geral.  
12. A cultura geral é conjugada com uma especialização, primeiro espontânea e, 
depois, sistematizada. 
13. O ensino é baseado em factos e experiências a partir de observações pessoais. 
A teoria segue em todos os casos a prática, ela nunca a precede. 
14. O ensino baseia-se também na actividade pessoal da criança (tendo como 
suporte o desenho e os trabalhos manuais). 
15. A educação é baseada nos interesses espontâneos das crianças. 
16. O trabalho individual consiste numa pesquisa de documentos de todos os tipos, 
bem como na preparação de conferências para fazer na sala de aula. 
17. O trabalho colectivo consiste num intercâmbio ou elaboração lógica em comum 
de documentos específicos. 
18. Na escola nova o ensino em si é limitado à parte da manhã – em geral das oito 
horas ao meio-dia – À tarde, de uma a duas horas, dependendo da idade; das 
quatro e meia às seis horas, realiza-se o ‘estudo’ pessoal. 
19. Estudam-se poucas matérias por dia, somente uma ou duas. 
20. Estudam-se poucas matérias por mês ou por trimestre (horário individual). 
21. Aplicação do sistema da república escolar11.  
22. Na ausência de sistema democrático integral: os alunos procedem à eleição de 
chefes, ou prefeitos, com responsabilidades definidas. 
23. Os encargos sociais (ajuda mútua eficaz).  
24. As recompensas ou sanções positivas (oportunidades para aumentar o poder 
criativo da criança).  
25. As punições ou sanções negativas (correlação directa com a má conduta).  
26. A emulação (comparação feita pela criança entre os seus trabalhos presentes e 
os seus próprios trabalhos passados). 
27. A escola nova deve ser um ambiente de beleza (arte pura). 
28. A música colectiva, canto ou orquestra (realçando todas as emoções). 
29. A educação da consciência moral (uso de narrativas que provocassem nas 
crianças reacções espontâneas e autênticos juízos de valor).  
30. A educação da razão prática (reflexões e estudos sobre as leis naturais do 
progresso espiritual, individual e social).  
                                                
11 Os mesmos princípios do self-government.  





A apresentação dos princípios defendidos pelo Bureau International des Écoles 
Nouvelles como o ideal prescrito de uma Escola Nova permite uma comparação com a 
prática educativa da Escola Nova de Bièrges-Lez-Wavre e outras escolas novas, 
fundadas na época em quase toda a Europa.  









































1 Laboratório de pedagogia prática 1 1 1 1 1 1 
2 Internato  2 2 2 2 2 2 
3 Situada no campo 3 3 3 3 3 3 
4 Casas separadas em grupos de 10 a 15 (4) 4 - (4) (4) 4 
5 Coeducação de sexos - - - 5 - 5 
6 Trabalhos manuais para todos  6 6 6 6 6 6 
7 Marcenaria, cultura da terra e criação de animais (7) 7 7 7 7 7 
8 Trabalhos livres (8) (8) - 8 8 8 
9 Ginástica natural (9) 9 9 9 9 9 
10 Viagens e acampamentos (10) 10 10 10 10 10 
11 Cultura geral  11 11 11 11 11 11 
12 Especialização  - (12) (12) 12 12 12 
13 Partir de factos e experiências para a teoria (13) 13 13 13 13 13 
14 Actividade pessoal da criança - - 14 (14) 14 14 
15 Interesses espontâneos - - 15 (15) 15 15 
16 Trabalho individual  - - (16) (16) 16 16 
17 Trabalho colectivo - 17 17 17 17 17 
18 Aulas de manhã, estudo à tarde (18) 18 18 18 18 18 
19 1 ou 2 matérias por dia - - - - 19 19 
20 Poucas matérias por mês - - - - 20 20 
21 República escolar - - - - 21 21 
22 Eleição de chefes 22 22 22 22 22 22 
23 Encargos sociais 23 23 23 23 23 23 
24 Recompensas ou sanções positivas 24 24 (24) 24 24 24 
25 Punições ou sanções negativas 25 25 25 25 25 25 
26 Emulação 26 26 26 26 26 26 
27 Ambiente de beleza e arte 27 27 27 27 27 27 
28 Música colectiva 28 28 28 28 28 28 
29 Educação da consciência moral 29 29 29 29 29 29 
30 Educação da razão prática 30 30 30 30 30 30 
 TOTAL 17,5 22 22,5 25 28,5 30 
Ferrière (1915) 
Pela análise do quadro percebe-se que a Escola Nova ideal era a de Odenwald na 
Alemanha, porque cumpria na íntegra os 30 requisitos, mas a que Ferrière considerou 
como modelo de Escola Nova foi a fundada em 1912 por Faria de Vasconcelos, apesar 
                                                
12 Os números em parênteses expressam que a escola em questão atinge apenas metade das necessidades. 
13 Seguia as orientações de Pestalozzi (1746-1827): “formar a cabeça, o coração e a mão”. 
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de não ter casas unifamiliares separadas para grupos de 10 a 15 alunos (ponto 4) nem 
coeducação (ponto 5), o que levou a atribuir-lhe apenas 28,5, dos 30 possíveis. Contudo, 
Ferrière justifica que, quanto às casas unifamiliares a enorme afluência de alunos que a 
escola teve nesse ano escolar impossibilitou o seu fundador de improvisar novas 
instalações para albergar 25 alunos, mas a educação desenvolvia-se em pequenos 
grupos familiares. Quanto à coeducação, o estado político-religioso da Bélgica não 
permitiu a Faria de Vasconcelos adoptar essa reforma (Ferrière, 1915). Embora outra 
escola tenha obtido a pontuação máxima, Faria de Vasconcelos alcança o máximo 
possível perante as condições sociais e políticas, da época, na Bélgica. A guerra acabou 
tragicamente com a experiência pedagógica de Bièrges-Lez-Wavre que funcionou 
apenas em 1912-13 e 1913-14, mas foi suficiente para deixar marcas notáveis na 
História da Educação, ao ser considerada uma “École nouvelle type” por Adolphe 
Ferrière (1915, p.7).  
Podemos constatar que os princípios da proposta do Bureau International des Écoles 
Nouvelles visavam promover a diversidade de escolhas pessoais no seio de uma escola 
activa. Realçam-se alguns aspectos do pensamento pedagógico de Faria de Vasconcelos 
(1915) para que se possam tecer as devidas comparações com os designados princípios. 
A realização do trabalho à margem do poder político pode parecer, como referiu Faria de 
Vasconcelos (1915), irrealista, utópico, sobretudo quando se tenta dar à educação uma 
base amplamente humana, longe de qualquer espécie de exclusivismo ou absolutismo.  
Faria de Vasconcelos (1915) desejava apenas realizar a fórmula: “a escola às crianças” 
(p.24). Percebe-se assim que no processo educativo existe um centro de gravidade que é 
a criança. Tudo se concretiza em função dos seus interesses e das suas potencialidades, 
coadjuvados pelos métodos e pelo(s) meio(s) (naturais) em que a educação se processa, 
para que a criança se desenvolva física e espiritualmente.  
De facto, “a vida social não é transmitida através de discursos mais ou menos bem 
intencionados ou através de moralismos insistentes. A vida ensina-se através da vida” 
(Ferriére, 2008, p.255). O ensino emerge da própria vida, tendo em conta a realidade 
concreta, as experiências e as representações da criança, onde o que conta, 
primeiramente, são os seus interesses espontâneos, e só posteriormente a orientação 
profissional. Escreve o pedagogo português: 
Nós adaptamos o ensino e a educação à evolução natural da criança, tendo em 
conta as suas necessidades, os seus interesses e as suas curiosidades de modo 
a que, qualquer que seja o conceito, este não lhe seja depositado até que o seu 
desenvolvimento intelectual lhe permite compreender, assimilar e entender o seu 
alcance e utilidade (Faria de Vasconcelos, 1915, p.70). 





Do pensamento pedagógico de Faria de Vasconcelos (1915) salvaguarda-se ainda o 
conceito de educação integral, ou seja, o ser humano deve ter um desenvolvimento 
harmonioso do corpo ancorado à plena expansão das suas aptidões, capacidades, 
moralidade e gosto pelo trabalho. Tinha como objectivo a concretização de uma 
educação pragmática, cuja palavra de ordem pedagógica era a de libertação, onde 
associava a criança à investigação e ao seu sentido de responsabilidade autónoma, 
partindo da estreita ligação com a terra (trabalho no campo) e do seu respeito para com a 
natureza.  
A verdadeira formação da criança baseava-se na vida: “colocamos a criança em contacto 
directo com as formas de vida e do trabalho humano, apresentando-lhes as coisas e os 
seres no seu ambiente natural. Ela pode observar, ver, experimentar, cuidar, manipular, 
criar, construir” (Faria de Vasconcelos, 1915, p.70). Para que esta formação integral 
acontecesse defendia ainda a utilização de métodos activos (onde realça os trabalhos 
manuais e a pesquisa pessoal) e uma educação genética (adaptada à evolução natural 
da criança) e diferenciada, para que as desigualdades pudessem ser atendidas na 
realidade escolar e, consequentemente, se respeitassem as diferenças individuais. Nesta 
defesa pela individualidade das diferenças, o autor não descura a dimensão social da 
educação, onde anota como valores fundamentais o amor, a verdade, a bondade, a 
beleza, a justiça, o espírito de iniciativa, de independência e responsabilidade sociais, de 
entreajuda, de solidariedade.  
Na mensagem pedagógica de Faria de Vasconcelos, para além de outros princípios 
educativos, também se inclui a importância de formação da totalidade do povo, devendo 
a política educativa estender-se a todas as classes sociais. Existem, também, no seu 
trabalho pedagógico algumas ideias síntese que gostaríamos de realçar, nomeadamente: 
A nossa instrução é essencialmente educativa. Não procuramos preencher, mas 
treinar a mente da criança. Apelamos à sua colaboração activa, curiosidade e 
interesse. Ensinamos o menos possível, fazemos que descubram o mais 
possível, através do esforço pessoal de pesquisa e descoberta (1915, p.73). 
Para desenvolver nas crianças o pensamento crítico, o de controlo e criar-lhes 
hábitos de documentação e investigação, é libertá-los absolutamente da 
escravidão intelectual e moral do manual (…). Estamos tentando garantir que o 
seu conhecimento resulte da sua experiência pessoal, organizada, coordenada e 
sistematizada por elas. É necessário que a extraiam do seu redor. É suficiente 
um só manual para estreitar o seu pensamento e a sua acção (1915, pp.95-96). 
Faria de Vasconcelos foi, pois, um apóstolo pragmático da Educação Nova, um 
conhecedor do que se passava no campo da educação a nível internacional. Depois de 
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ter realizado obra em Cuba (1915)14 e na Bolívia (1917)15 regressa a Portugal em 1920 
onde desempenhou um papel de relevo na renovação dos estudos pedagógicos, 
nomeadamente na fundação do Instituto de Orientação Profissional e no progressivo 
aperfeiçoamento dos seus métodos de trabalho. Participou, com António Sérgio, de uma 
tentativa de reforma educativa16. Como políticos progressistas centram-se no problema da 
educação popular e na concepção democrática da educação, baseada no princípio da 
igualdade, o que levou à defesa da instrução e da educação para todos. Contudo, a 
concepção de uma reforma social desta dimensão, de democratização do ensino, só é 
possível num regime social e político, também ele democrático, e na época não houve 
condições objectivas para a sua aprovação. Também não se assinalaram experiências 
pedagógicas, em Portugal, passíveis de serem cotadas pela escala dos 30 pontos, 
contudo, a realidade da Educação Nova não deixou de ser menos importante por esse 
motivo, uma vez que ela se traduziu “de forma mais difusa no seio do sistema educativo”, 
possibilitando-lhe uma “maior osmose com o quotidiano escolar” (Candeias, Nóvoa & 
Figueira, 1995, p.35). 
1.3. Dewey 
Caminha-se para a liberdade através da liberdade e da experiência. É mediante 
este pressuposto que a democracia ganha impulso nos finais do século XIX, através das 
ideias pedagógicas de John Dewey (1859-1952), por ser a ordem política que faculta o 
desenvolvimento mais sustentado dos indivíduos, isto porque permite a tomada de 
decisões partilhadas em grupo.  
O progresso social e tudo aquilo que foi alcançado para benefício das populações foi (e 
continua a ser) realizado por intermédio da escola, portanto o socialismo e o 
individualismo colocados em equilíbrio facilitam um desenvolvimento holístico. Ao 
permitir-se esta igualdade o que mais conta é a escola e, por tal, sempre que se pensa a 
inovação educativa, deve pensar-se sob um ponto de vista mais lato que se integre no 
social, senão estará condenada ao fracasso. No sentido de se justificar esta asserção 
                                                
14 Orientou a Reforma Pedagógica exercendo o cargo de Inspector Especial, no Ministério da Beneficência. 
15 Fundou a secção de Psicologia da Escola Normal Superior de La Paz; foi professor e director da Escola 
Normal de La Paz; publicou diversos trabalhos e influenciou o pensamento pedagógico latino americano. 
16 O Projecto de Reforma do Ensino de 1923 (sendo ministro João Camoesas), elaborado por Faria de 
Vasconcelos e por António Sérgio foi considerado muito avançado para a época, pois compreendia 
inclusivamente a criação de Faculdades de Ciências da Educação, cuja responsabilidade seria a de 
formarem  todo o professorado português, desde as 'jardineiras de infância', visando uma execução gradual, 
e a integração das três componentes do ensino (científica, ciências da educação e prática pedagógica).  





podemos recorrer a palavras de Dewey quando refere que “as mudanças na instituição e 
nas tradições escolares serão encaradas como invenções arbitrárias de determinados 
professores, no pior dos casos modas transitórias e, no melhor, simples melhoramentos 
de certos pormenores – e é este o plano em que, demasiadas vezes, são colocadas as 
mudanças na escola” (1900, 1902/2002, p.18) – caso não se pense a escola do ponto de 
vista social, pois no entender de Dewey existe uma clara correspondência entre a criança 
e o currículo e entre cultura individual e cultura social. 
Dewey defendia a democracia não só no campo institucional mas também no interior das 
escolas. Acreditava que só uma filosofia de educação nova que desvalorizasse a tradição 
e o costume poderia conduzir a escola para o desenvolvimento de uma educação 
progressiva. Contudo, como é problemática a aceitação da mudança, sobretudo na 
organização escola, tornava-se, segundo Dewey (1938/1971), mais difícil organizar e 
gerir escolas tendo por base uma nova ordem de ideias e mais fácil seguir a linha 
educativa vincada pelo poder temporal. O pedagogo refere mesmo que “todos os 
movimentos na direcção de uma nova ordem de ideias e das actividades delas 
decorrentes, mais cedo ou mais tarde, [retornam] às ideias e práticas do passado, que 
ressurgem como mais simples e mais fundamentais” (Dewey, 1938/1971, p.XVI).  
Para colmatar este ressurgimento, ou o déjà-vu do passado, o autor sugere que qualquer 
movimento educativo deva ser sustentado nas necessidades de uma nova ordem social e 
não em qualquer “ismo”, mesmo que seja o “progressivismo”, movimento conducente à 
libertação da filosofia da escola tradicional (Dewey, 1938/1971). Num processo 
democrático, onde se valorize uma filosofia de educação de linha progressiva, dá-se 
especial ênfase à experiência. É com este sentido prático que Dewey, ao parafrasear 
Lincoln, justifica o valor da democracia, definindo-a como “uma filosofia de, por e para a 
experiência” (1938/1971, p.19).  
1.4. A visão sergiana de educação  
A preocupação de António Sérgio (1883–1969) pelos problemas nacionais fê-lo 
implicar-se em actividades de desenvolvimento de uma pedagogia social. Na época em 
que Portugal tinha assistido à proclamação da República, o pedagogo acreditava que o 
país precisava de uma revolução construtiva que poderia ser conseguida pelo 
desenvolvimento da educação e não através de processos políticos. Esta revolução 
passava não só pela fundação e manutenção de jardins-escola e escolas-oficinas, 
universidades populares, revistas, conferências e discussões, como também pela união 
das diferentes classes sociais dentro da escola, da mesma comunidade de trabalho – 
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escola de educação activa –, impregnando-as de uma “mentalidade cooperativista” (R. 
Fernandes, 1979, p.42 e p.51). Apologista de um ensino não classista, a sua 
reivindicação passou por unir a escola à produção e à classe operária, apontando que o 
fruto dessa união, do trabalho intelectual e do trabalho manual, seria o antídoto 
necessário para atingir uma sociedade sem classes. Com esta filosofia de sociedade 
conseguiria também banir o dualismo pedagógico que imprimia cada vez mais o divórcio 
entre as classes sociais desde a escola, cujos conteúdos eram também eles diferentes, 
conforme se tratasse de uma criança do povo ou da burguesia.   
As concepções pedagógicas sergianas caracterizam-se particularmente pela defesa da 
institucionalização da escola trabalho em detrimento da educação livresca (R. Fernandes, 
1979), ou seja, a educação não pode ser confundida com instrução, pois não se trata de 
uma assimilação enciclopédica de conhecimentos, mas sim de uma formação sustentada 
no saber-fazer, no saber-procurar (Godinho, 1984). Neste sentido, o papel do professor 
seria “ajudar e dirigir, suscitar o interesse, sugerir problemas” e não “contentar-se com 
transmitir pela palavra os resultados conhecidos, mas ensinar pela acção e pelo manejo 
da realidade” (Sérgio, 1916/2008, p.163). Isto, perante um país cujo panorama António 
Sérgio descreveu, em conferência proferida em 1918, da seguinte forma:  
Não temos ainda ensino infantil; o primário fomenta a criminalidade, e arruína as 
inteligências das crianças; o secundário está completamente afastado do que 
deveria ser o seu objectivo, sendo lastimoso o estado em que os rapazes 
entram, e se conservam, nos liceus; no ensino normal tudo é pobre, arcaico, 
rotineiro, bafiento; e, finalmente, a verdadeira Universidade ainda não existe 
(1918/2008, pp.219). 
O pedagogo asseverava mesmo que o ensino livresco transformava o universo escolar 
num universo que caricaturou como um andaime de abstracções, onde educar uma 
criança era análogo a preparar um cidadão para a condução colocando-o, por exemplo, 
no museu dos coches e, ainda, onde o professor desconhecia por completo o destino dos 
seus educandos.  
Embora tivesse lutado por uma escola com o sentido da produção, Sérgio não defendia, 
como alguns supunham, um ensino meramente prático ou profissional, mas sim e 
inconfundivelmente um ensino prático e teórico, pois segundo o pedagogo “só sabe 
praticar na perfeição quem sabe a teoria do que pratica, e porque o carácter da produção 
moderna é ser dirigida pelo método científico” (1918/2008, pp.219-220). Neste sentido, 
António Sérgio explicava que não bastava a observação dos factos, nem a experiência 
pela experiência, pois isso seria separar o pensamento prático do pensamento teórico. A 





actividade escolar teria de incluir a acção em ordem a um determinado objectivo, sem a 
distanciar da vida, proporcionando assim um ensino vivo e actuante.  
Inspirado nas ideias de escola de Genebra sobre a psicologia infantil e baseado em 
fundamentos psicopedagógicos fundamentados em Claparède, António Sérgio acentuou 
em larga escala o interesse que se deveria reter da experiência pessoal da criança e dos 
seus interesses intelectuais de forma a consubstanciar a educação, uma vez que todo o 
ensino se deveria ligar a uma actividade própria da criança, como uma necessidade que 
partisse dela e não imposta pelo professor.  
Assenta, assim, a escola, bem como a educação, em alicerces distintos do tradicional: 
por um lado, a escola é uma cidade, laboratório, oficina, uma comunidade de trabalho; 
por outro, a educação é uma acção. Assim, há que revolucionar os métodos e não os 
programas (embora estes devam ser muito flexíveis). A acção realiza-se pelo trabalho 
efectivo e não em exposições verbais e exige do educando o esforço, sem pretender 
tornar o estudo “interessante” (Godinho, 1984, p.5).  
Se o ensino for forçado pelo professor, existirá uma clara identificação com a instrução 
servida como um menu de conhecimentos. Vejamos como António Sérgio coloca em 
evidência esta questão distinguindo claramente a dimensão da aprendizagem concebida 
como assimilação que contrapõe ao ensino livresco: 
Fixar o que o aluno precisará saber é uma grandíssima quimera, excelente para 
fabricar superficiais doutores e doutoríssimos ignorantes; procuremos familiarizá-
los a valer com um número restrito de experiências típicas, socialmente 
fundamentais, por onde saiba orientar-se e inquirir quando queira empreender 
qualquer trabalho. O que vale é aquilo que o aluno assimila, e não o que 
estampamos no cardápio (Sérgio, 1916/2008, p.170). 
Portanto, na concepção sergiana de educação, a criança, para que aprenda a aprender, 
terá de ser um ser actuante, porque a acção sobre as coisas aponta caminhos 
divergentes e clarifica o pensamento. Isto porque o pedagogo coloca a inteligência infantil 
num patamar dinâmico de natureza sensitiva, onde a aprendizagem se processa 
mediante a exercitação dos membros e dos órgãos dos sentidos, que classificou como os 
instrumentos do intelecto (R. Fernandes, 1979).  
A luta de António Sérgio contra o ensino livresco está próxima da de Dewey (1859-1952) 
e sintetiza-se nas seguintes palavras: 
O professor explica falando, e o aluno ouve; o aluno é chamado à lição e fala e o 
mestre ouve por sua vez; ouvir e falar, falar e ouvir. Depois, quando o mestre 
interroga o aluno é quase sempre com perguntas de exame, para verificar se ele 
‘sabe’, se decorou o que já se lhe disse e está no compêndio, e não para o guiar 
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no raciocínio espontâneo sobre os fenómenos observados (Sérgio, 1918/2008, 
p.232). 
Ao ser um ensino feito por palavras sob a direcção do mestre (na boca do professor) ou 
baseado no facto concreto manejado pelo aluno (no compêndio) recai-se num ensino a-
científico. De livresco, o ensino torna-se igualmente verbalista (R. Fernandes, 1979). 
Ao defender a necessidade de “continuidade” entre o saber adquirido na escola e o saber 
alcançado fora dela, António Sérgio posiciona-se numa perspectiva utilitarista, cingida a 
um tipo de experiência individual, embora os seus protestos fossem em sentido contrário. 
Na realidade ele insurgiu-se na educação considerando a escola como um ambiente 
educativo onde se deveriam desenvolver actividades sociais. Contudo, o sentido da 
participação da criança no social, em actividades sociais, fica esbatido ao não ser 
sustentado pedagogicamente no seu discurso, talvez pelo facto da realidade social 
apontar muito para classes sociais dominadoras (liberais ou gente fina) e dominadas 
(profissional ou gente grossa) (R. Fernandes, 1979). 
Decidido apóstolo do self-government17, idealizou os Municípios Escolares como solução 
para a organização do ensino em Portugal, mas sem se referir à escola modelo de 
Bièrges-Lez-Wavre de Faria de Vasconcelos, facto que não deixa de causar alguma 
estranheza, como refere R. Fernandes (1979). 
A ideia fundamental aprimorada por Sérgio, e reportada a uma educação cívica, fixou-se 
na defesa de que se educa a criança para a vida colocando-a em contacto com os actos 
sociais, proporcionando-lhe experiências práticas análogas às que irá encontrar na vida 
adulta. Este pressuposto, à partida, colocava logo em causa a instrução e a 
aprendizagem através do discurso (verbalização). Assim, a criação dos Municípios 
Escolares possibilitaria a evasão da passividade à qual a sociedade estava sujeita e, em 
contrapartida, fomentava-se a intervenção individual onde se realçavam os direitos e os 
interesses da criança. 
À semelhança das experiências inglesa e norte-americana, desenvolvidas por Wilson Gill 
e R. W. George respectivamente, António Sérgio (1915/1984, 1915/2008) defende o 
princípio de que se deve educar a criança para o desenvolvimento da sua autonomia, 
para o self-government, para que seja uma pessoa actuante e activa na sociedade em 
que vive. Apoiando-se ainda nos exemplos das escolas de Porto Rico e Havana procurou 
                                                
17 O princípio do self-government – “não dever o indivíduo a sua protecção senão a leis para que ele mesmo 
contribui” (Sérgio, 1915/1984, p.49) – consiste no desenvolvimento da aptidão do indivíduo se governar a si 
mesmo, munindo-o do sentido de responsabilidade. Este princípio, iniciado por Wilson Gill nas School City, 
constitui-se numa das principais características da educação na Inglaterra.  





justificar que a aplicação desse sistema seria o ideal para que o ensino deixasse de ser 
verbalista e abstracto, constituindo-se ainda como motor para o ressurgimento nacional. 
Nos Municípios Escolares o professor teria o papel fundamental de “não transcurar o 
Município, desvelá-lo, esclarecê-lo, entusiasmar os seus alunos por um ideal 
sobreexcelente”, manter uma autoridade plena e discreta, pois a criança “abomina a 
coerção, mas apraz-lhe o ser dirigida” (Sérgio, 1915/2008, p.82). Neste sentido, o 
professor não se afasta do seu papel (“o professor é sempre o professor”), apenas delega 
nos seus “discípulos a jurisdição e a regência” para que se “exercitem no governo de si 
próprios” (Sérgio, 1915/2008, p.82).  
Sérgio caracteriza o Município-Escola como um laboratório de uma aula de instrução 
cívica, onde o professor é o eterno vigilante e as crianças criam hábitos da prática da 
vigilância. Para se estabelecer com êxito uma escola deste género, o “mestre”, terá de 
saber “dirigir idoneamente as suas operações, elidir as suas falhas, consagrar tempo, 
atenção e interesse verdadeiro a este ramo educativo” (Sérgio, 1915/2008, p.83) e é, 
também, “indispensável preparar as crianças para receber a ideia de Município” e 
“propor-lhes uma noção concreta do governo democrático” (Sérgio, 1915/2008, p.89) e de 
todos os problemas de uma cidade, sejam eles sociais, políticos ou legislativos. Como se 
constata os princípios pedagógicos e a finalidade da estrutura escolar que eram 
defendidos por António Sérgio não se baseavam no princípio democrático da escola 
única, tal como era então defendido por outros pedagogos portugueses.  
O pedagogo apostou na criação do ensino infantil e na reorganização da escola primária 
e propôs que, para tal, no caso da escola infantil, se adoptasse o método Montessori 
devendo, contudo, existir a experimentação de outras técnicas. Sobre este método 
recomendava apenas os processos por não se identificar com os seus fundamentos 
teóricos. Baseado no processo deixou assim expresso o papel de alguns dos agentes 
educativos. Às mães, às professoras, aos pais sugeriu que recorressem o mais possível 
à espontaneidade da criança, evitando que as actividades fossem realizadas pelos 
moldes tradicionais ou apriorísticos, uma vez que coarctava o que é próprio da criança, 
agir e ser activa (R. Fernandes, 1979). 
Pronunciou-se também Sérgio sobre o ensino primário referindo que este deveria ter 
pretensões mais alargadas do que o mero ensino da leitura, manifestando assim o seu 
juízo desfavorável às concepções aplicadas sobre a alfabetização. Sobre este nível de 
ensino, R. Fernandes salienta que o pedagogo preconizava: 
Uma pedagogia do trabalho contra a pedagogia da leitura; uma pedagogia da 
Produção contra a Armazenagem de conhecimentos; uma pedagogia de Acção 
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Social, contra uma pedagogia das Ideias Abstractas – essa tradicional pedagogia 
que, separando absurdamente a prática da teoria, o trabalho da ciência, a vida 
do saber, esteriliza as inteligências, torna parasitas os que estudaram, e cava 
assim separações entre as classes sociais (R. Fernandes, 1979, p.72). 
A concepção sergiana de educação infantil e primária inscreve-se nas ideias pedagógicas 
da escola de Genebra, sendo suportada por uma directriz de trabalho produtivo18. Foi com 
base nesta linha condutora e, sobretudo, com a ideia de desenvolvimento da iniciativa, da 
responsabilidade, do autodomínio, da libertação quotidiana e do self-government que 
António Sérgio pensou o ensino primário e a sua continuação, atribuindo aos estudantes 
responsabilidades acrescidas, entre elas, o governo das escolas (Sérgio, 1915/1984). 
Aludia ainda o pedagogo que esta participação levaria o estudante a fugir à obediência 
cega e à moldagem ao conformismo social cuja responsabilidade atribuía à escola: 
“trazemo-la todos da escola, a albarda da resignação!” (Sérgio, 1914/1984, p.41). 
Sérgio sublinhava também a necessidade de um novo tipo de professor e um novo tipo 
de formação desses profissionais, uma vez que, segundo ele, nas condições em que o 
país se encontrava os professores não conseguiam realizar obra educativa de maior valor 
do que aquele que conseguiam, de facto, alcançar, uma vez que dominavam os 
programas e as matérias, mas desconheciam, na sua maioria, os métodos correctos de 
as ensinar: “se com os programas actuais se torna impossível ensinar bem, o positivo, o 
essencial, é obter professores que saibam usar os bons métodos de ensino” (Sérgio, 
1918/2008, p.237).  
António Sérgio pugnava pela formação do professorado que só poderia ser levada a cabo 
através da reforma do ensino normal e de uma reestruturação geral no ensino superior, 
pois tudo em pedagogia estaria dependente da qualidade científica e pedagógica do 
professor. E, neste sentido, afirmava que em pedagogia, a única forma de reformar era 
preparar bem os professores nos novos métodos de ensino (elemento que considerava 
ser fundamental), continuamente e “escandalosamente” desprezados por “pseudo-
reformas”, confundidas estas com meras alterações aos regulamentos e programas 
vigentes (1918/2008, p.222).  
A luta pela reforma do ensino levou António Sérgio a defender que o professorado se 
devia especializar além-fronteiras, através da concessão de bolsas, e que seria 
                                                
18 António Sérgio pensava o ensino integrado num plano interdisciplinar, salientando que “a vida profissional 
dos habitantes da aldeia oferece oportunidades excelentes de observação educativa, assim como de 
aplicação e de experiência; e a maior parte do trabalho escolar (leitura, escrita, aritmética, etc.) se poderia 
organizar muitíssimo bem por centros de interesse” (Sérgio, 1939/2008, p.257). Considera como objectivos 
centrais da escola primária preparar o cidadão e aperfeiçoar o agricultor educando para a liberdade e para o 
trabalho. 





pertinente a criação de escolas experimentais, para que pudessem começar a 
implementar a reforma que, pelo que preconizava, teria de ser gradual e lenta.  
Em 1918 propôs a criação de um organismo, designado por Junta de Orientação dos 
Estudos, que, gozando de autonomia relativamente ao poder político, teria entre muitas, a 
incumbência de se responsabilizar pela formação e reciclagem do pessoal docente e a 
criação de focos para a reforma da cultura portuguesa (R. Fernandes, 1979). 
2. As dificuldades da inovação pedagógica num sistema centralizado 
burocrático 
O sistema educativo português mantém vincado o formato escolar que herdou do 
século XIX e é-lhe difícil desvincular-se dele ao nível da organização escolar e do 
currículo, metaforicamente designado por João Formosinho (1987, 2007) como “currículo 
uniforme Pronto-a-vestir de Tamanho Único”. Esta metaforização do currículo coloca em 
causa um conjunto de pressupostos não assumidos, continuando a acreditar-se num 
único intento ideológico: existe uma cultura válida que se ajusta a alguns (elitismo) ou a 
todos (massificação). O que mudou foi apenas o número e o género de pessoas que têm 
acesso a essa cultura, porque o pressuposto organizacional do ensino em Portugal 
mantém inalterado a responsabilidade pela tomada de decisões (pelos serviços centrais) 
e pela execução das mesmas (pelas escolas e pelos professores). Para esta quase 
estagnação contribuiu, em larga escala, o processo burocrático imposto pelo autor 
“anónimo do século XX” (Formosinho & Machado, 2007a) a par com a centralização do 
poder. A perspectiva a que se alude distancia-se de uma concepção de burocracia que a 
identifica com as disfunções do tipo ideal:  
A burocracia é algo que todos nós gostamos de odiar. Apresenta 
simultaneamente as imagens contraditórias de ineficiência confusa e de poder 
ameaçador. Por um lado, a incompetência, a manga de alpaca, o deixar correr: 
por outro, a manipulação, o obstrucionismo, a intriga bizantina: quase não existe 
mal que não lhe tenha sido imputado (Beetham, 1987, p.11). 
Nas décadas de 80 e 90 do século XX assistimos a diversos discursos políticos cujo 
ditame se situava na reforma da administração escolar, tecendo-se longas e incessantes 
críticas à centralização do sistema educativo e a todo o processo burocrático que daí 
advém. Tal como refere L. Lima, utilizando palavras proferidas pela Comissão de 
Reforma do Sistema Educativo, “a gestão do sistema foi oportunamente qualificada como 
burocrática, gigantesca e inflexível, irracional e incoerente, ineficaz e ineficiente” (2003, 
p.137). A solução estaria na descentralização, na democratização da administração da 
educação e na autonomia da escola. Contudo, apesar dos discursos políticos sobre a 
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descentralização da educação, inserido no processo de reforma educativa iniciado em 
1986, questiona-se se esse modelo descentralizador e também autonómico é o que 
caracteriza actualmente, decorridos mais de 20 anos, a administração da educação ou, 
pelo contrário, a sua reorganização persiste e consiste no anterior modelo.  
A sustentação de um modelo centralizador da educação em Portugal impede que esta se 
liberte das “amarras” do passado e continue a persistir nos contextos educativos uma 
pedagogia transmissiva, sendo esta apologista de um trabalho baseado na economia das 
práticas pedagógicas (professor transmissor/aluno passivo e ouvinte). Na verdade, “a 
acção burocrática é uma acção insensata”, porque reprime os “empreendedores da 
mudança” e, quando existem práticas diferentes, estas tornam-se casos de suspeição 
“dentro da lógica de conformidade que subjaz à lógica burocrática”. Infere-se, assim, que 
“a burocracia põe logo sob suspeita aquelas escolas que tenham práticas diferentes, 
mesmo que essas práticas sejam conformes com os objectivos definidos pelo governo” 
(Formosinho & Machado, 2000, p.27).  
Outro problema que se levanta, e que dificulta a libertação de uma pedagogia 
maioritariamente transmissiva é que, na maioria das escolas, continua a predominar uma 
cultura do profissional individualista que privilegia a sala de aula como um espaço de 
acção, determinadas áreas curriculares como sendo os domínios do saber e faz ainda 
prevalecer uma relação de proximidade apenas com os seus alunos (Dewey, 1916/2005), 
uma vez que  
a generalização do modo de organização do processo de ensino segundo a 
tríade uma turma, um professor e uma sala conduziu à predominância da 
modalidade de trabalho solitário, sem partilha com os pares, sem controlo 
próximo de ninguém, sem orientação substantiva ou apoio sustentado e, por 
isso, propiciador da manutenção da pedagogia transmissiva (Formosinho & 
Machado, 2009, p.11). 
Segundo Canário a resolução dos problemas resume-se à questão: por onde começar?, 
ou seja, deve-se “mudar em primeiro lugar os professores ou as escolas?” (2005, p. 99).  
Relativamente às questões que se colocam poderemos recorrer a Formosinho (1999) 
quando aponta algumas dificuldades de inovação pedagógica quando ela é operada a 
partir dos professores e das escolas. Segundo o autor, perante o sistema educativo 
português em vigor, é muito difícil mudar a partir das escolas, contudo, também o é a 
partir dos professores.  
Vejamos os Esquemas 1 e 2, construídos a partir de um texto de Formosinho (1999), que 
contextualizam as dificuldades dessa inovação pedagógica. 






Esquema 1. Dificuldades da inovação pedagógica a partir dos professores 
No Esquema 1 assinalam-se as principais dificuldades de inovação pedagógica, onde “o 
pano de fundo” reside nos professores. Nessas dificuldades salienta-se a perseverança 
da prática de um ensino tradicional, baseada no individualismo, como mote para a 
obtenção da autonomia e privacidade pedagógicas, tendo como consequência a 
dificuldade de interacção entre os professores, pois o dever dos inovadores consiste em 
quebrarem essas privacidades (a sua e a do outro). Outra dificuldade que se releva tem a 
ver com o princípio da uniformidade, ao ser considerado pelos professores como que a 
regra fundamental para salvaguardar o tratamento igualitário entre os seus pares. A 
quebra dessa uniformização coloca em causa a igualdade, sendo que o inovador é visto 
como uma pessoa cujo papel se situa numa linha pouco aceitável no seio do grupo, por 
que se pensa que este pretende a atenção especial sobre si, a atenção do director, a 
popularidade dos alunos, uma promoção rápida ou, simplesmente, por que põe em risco 
a prática dos outros professores. Neste caso, tal como refere Formosinho, “podem alguns 
professores manipular conscientemente as normas burocráticas da uniformidade, da 
universalidade e da impessoalidade para boicotar a inovação” (1999, p.21). Finalmente, 
surge como dificuldade a defesa dos valores centralistas, considerando-se como perigosa 
a inovação, para além de que num 
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sistema burocrático centralizado os inovadores individuais têm poucas 
recompensas: podem ter problemas com os colegas e com os serviços centrais, 
não têm recompensas monetárias e, se o sistema for baseado 
predominantemente na antiguidade (em Portugal é-o exclusivamente), o seu 
esforço nunca terá reconhecimento oficial (Formosinho, 1999, p.22).  
Mas, o teor das dificuldades não reside só nos professores, uma vez que estas também 
surgem a partir das escolas, tal como se pode observar, em sinopse, no Esquema 2. 
   
 
Esquema 2. Dificuldades da inovação pedagógica a partir das escolas 
Uma análise sucinta ao Esquema 2 leva-nos a ponderar determinadas dificuldades de 
inovação pedagógica que surgem a partir da escola e que se situam, por um lado, na 
perpetuação de um modelo centralista de ensino (que define a filosofia da nossa 
educação – no topo inova-se e na base executa-se) e, por outro, na respectiva ordenação 
ou cumprimento do princípio em vigor no sistema educativo: o que não é explicitamente 
ordenado é proibido (Formosinho, 1999). Relativamente a esta última tese, per si 
ambígua nas áreas onde se permita a inovação, realçam-se dois aspectos como 
exemplo: a área de implementação curricular e a dificuldade de perceber o que é (ou 





não) tolerado (ou aceite) pelo sistema. Assim, se a organização escola se se “estruturar a 
si mesma, seguindo linhas que são geralmente razoáveis, justas, eficientes, racionais e 
modernas, entre outras, essa entidade pode obter a compreensão do seu ambiente”, mas 
se, pelo contrário, essa entidade for “incapaz de seguir as normas actuais pode perder o 
apoio do seu ambiente” (Brunsson, 2006, p.27). Por fim, temos a questão dos 
comportamentos como factor coactivo para a inovação pedagógica, pois a prevalência ou 
a cultivação de um determinado comportamento no seio do grupo profissional, avalizado 
pelo sistema centralizador, coloca em causa outros comportamentos, que podem ser 
considerados desviantes, ao parecer “uma violação directa do princípio básico da 
uniformidade e da universalidade das normas”, mas que, também, de uma forma 
implícita, pode ser “entendido como uma afirmação de que se pode fazer melhor ou 
diferente do prescrito pela ‘pedagogia óptima’” (Formosinho, 1999, p.21). 
Realizada esta análise geral aos dois esquemas percebe-se a conclusão a que alude 
Formosinho: “é difícil a renovação pedagógica a partir das escolas e dos professores num 
sistema onde predomine a lógica do centralismo burocrático” (1999, p.22). Contudo, 
também é verdade que “a inovação educacional só se pode realizar através de uma 
intensa troca de ideias e de reflexões sobre um fundo comum de experiências 
partilhadas” (Candeias, Nóvoa & Figueira, 1995, p.41). 
3. A necessidade de uma racionalidade alternativa 
Em qualquer um dos casos – dificuldades da inovação pedagógica a partir dos 
professores; dificuldades da inovação pedagógica a partir das escolas –, trata-se de uma 
problemática geral que afecta o mundo educativo e, sobretudo, a maior parte das 
crianças que frequentam a escola. As soluções que se têm vindo a implantar para, 
pontualmente, resolver alguns problemas não têm sido suficientes para promover uma 
educação de qualidade em Portugal, embora a estimulação para o desenvolvimento de 
projectos seja meritória e tenha levado a algumas mudanças (Formosinho, 1998). No 
entanto, a implementação de projectos, ao não seguir uma lógica territorial, contribuiu 
para aumentar o fosso entre as práticas dos profissionais, sendo que aqueles que se 
envolvem, normalmente são tidos como um conjunto de profissionais com interesses 
idênticos, tornando-se militantes na luta pela causa.  
Formosinho (1998) defende que a solução para os problemas do Ensino Primário não 
passa pela criação de projectos pontuais que vão resolvendo alguns dos seus problemas, 
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pois o seu principal problema é organizacional e pode ter uma solução territorial. Os 
projectos desenvolvidos numa lógica territorial tornam-se parte integrante da solução:  
Trata-se de uma solução que realmente dá saída aos professores empenhados, 
que aproveita utilmente a energia dos professores militantes, mas não consegue 
enquadrar todas as problemáticas do Ensino Primário, que não são apenas 
pedagógicas, mas também são económicas, de recursos, de equipamentos, de 
gestão (…). Uma solução mais permanente dos problemas do Ensino Primário 
passa, necessariamente, pela actuação da Administração da Educação, visto 
que implica uma reestruturação organizacional que só esta tem capacidade e 
legitimidade para levar a cabo (Formosinho, 1998, p.56). 
Convergindo com a tese de Formosinho (1998), também Canário, referindo-se aos 
processos de mudança deliberada, relata que, por um lado, “as reformas impostas ‘de 
cima’ produzem mudanças formais, mas, raramente, transformações profundas, duráveis 
e conformes com as expectativas dos reformadores” (2005, p.93) e, por outro, o que tem 
vindo a ser construído pelas escolas esbarra com problemas de proliferação territorial, 
cingindo-se a uma determinada periferia, estando ainda os professores implicados, por 
vezes, “votados a alguma marginalidade” (Canário, 2005, p.93).  
Em alternativa subscreve-se uma gramática pedagógica construtivista tomando como 
referência Fosnot que, numa perspectiva construtivista da aprendizagem, sugere uma 
“abordagem do ensino que oferece aos alunos a oportunidade de uma experiência 
concreta e contextualmente significativa, através da qual eles podem procurar padrões, 
levantar as suas próprias questões e construir os seus próprios modelos, conceitos e 
estratégias” (1999, pp.9-10). Neste modelo, partilha-se da ideia de que a sala de aula é 
uma comunidade de debate e reflexão, tendo o professor um papel de facilitador e 
orientador da aprendizagem e não o de um ser autocrático que possui todo o 
conhecimento. Neste sentido, o aluno assume-se como um ser mais autónomo por que 
adquire um maior domínio sobre o saber (Fosnot, 1999; Rodrigo & Arnay, 1997), 
enfatizando-se o seu papel activo na construção da realidade, no sentido de a perceber e 
interpretar sob diferentes formas (Minguet et al., 1998), proporcionando uma educação 
mais fundamentada e coerente (Coll et al., 2001). 
Consequentemente com a gramática pedagógica construtivista um modelo de formação 
continuada em contexto pode tornar-se o instrumento necessário para pensar a formação 
de profissionais, permitindo que recriem uma “cultura profissional e uma epistemologia da 
prática congruentes” (Oliveira-Formosinho, 2007a, p.14), sem muros mas com muitas 
janelas abertas à comunidade.  
Convém, então, que os processos formativos possam envolver “possibilidades de 
participação, de negociação e deliberação, de concepção e desenvolvimento de projectos 





socioeducativos com incidência na escola e no meio local, produzindo, assim, efeitos na 
organização-escola e nos contextos locais e comunitários onde tem lugar a actividade 
educativa (F. I. Ferreira, 2009a). Mas, para tal, é condição sine qua non reconstruir, como 
releva Oliveira-Formosinho, os “‘ofícios’ de aluno e professor” tendo por base uma 
“reconceitualização da pessoa como detentora de agência19: a pessoa do aluno e a 
pessoa do professor” (2007a, p.27). Ainda no sentido de ter um conjunto de caminhos de 
acção, que se podem ou não seguir, uma pessoa com agência é capaz de escolher, 
porque tem liberdade.  
A liberdade de acção é indispensável num ensino que vise ser participado. Mas esta 
liberdade não se reduz à liberdade individual, antes apresenta uma dimensão colectiva. É 
pois numa dimensão colectiva que a resistência à mudança se operacionaliza, uma vez 
que são diferentes liberdades individuais a trabalhar para a colectividade, mas numa 
sociedade em que “funciona a hierarquia educativa e os decisores políticos tratam a 
educação” superficialmente (Formosinho & Machado, 2009, p. 73).  
Estamos perante um poder centralizado que apela à acomodação, criando mesmo 
barreiras à inovação, entendidas estas como sendo pouco esclarecedoras relativamente a: 
Novas funções inerentes à inovação, a falta de capacidade e conhecimento dos 
professores para a levar a cabo e a inexistência de materiais necessários, bem 
como a incongruência entre os dispositivos organizativos existentes na escola e 
aqueles que eram compatíveis com a inovação, como é, por exemplo, o caso da 
flexibilização do tempo escolar ou da concepção de um horário semanal não 
determinado rigidamente para todo o ano lectivo (Formosinho & Machado, 2009, 
p.75). 
Neste sentido, defende-se a passagem da lógica compartimentada, baseada na cultura 
profissional individualista, para uma lógica integradora, onde há lugar para uma cultura 
participada e colaborativa e podem emergir gramáticas pedagógicas que valorizem a 
criança e lhe atribuem agência. 
4. Mudanças culturais necessárias 
Pensar no desenvolvimento de uma cultura de participação exige pensá-la como 
um “processo endógeno que tenha em conta a especificidade de cada escola e o grau de 
‘maturidade democrática’ dos seus membros”. Ou seja, a “‘cultura de participação’ não se 
ordena, mas aprende-se” (Barroso, 1995, p.43).  
                                                
19 Oliveira-Formosinho (2007a), baseada em Barnes, define agência como sendo o poder e a capacidade que 
um indivíduo tem para se tornar numa entidade activa que intervém nos acontecimentos que o rodeiam, 
sendo que a liberdade é essencial para o exercício da agência. 
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Contudo, o enraizamento da cultura profissional: ensinar tudo a todos como se de um só 
se tratasse, é descrito por Barroso (1998) como um processo que se formou desde que 
se pensou a organização da escola pública. A partir do século XVIII a “escola primária”, 
tida como uma “organização sincrética, debilmente acoplada com estruturas rudimentares 
de tipo “unicelular” evoluiu para uma “organização complexa, departamentalizada em 
classes estanques, com uma estrutura pluricelular” (Barroso, 1995, pp.14-15). Um dos 
factores que, nessa época histórica, provocou a mudança de paradigma foi o aumento do 
número de alunos, o que também permitiu o cultivo de uma cultura pedagógica 
homogénea. 
O ensino de massas implicou o agrupamento por classes de um “conjunto de alunos da 
mesma idade e nível de estudos, um espaço, um professor e um plano de estudos 
distintos” (Barroso, 1998, p.14). Como consequência tiveram de proceder a “uma 
minuciosa divisão dos programas e dos alunos” e, com esta nova arquitectura curricular, 
a classe passou a ser o núcleo central para se pensar a “organização pedagógica da 
escola primária e a ‘classificação’ dos alunos” tornou-se numa das “funções organizativas 
essenciais para o seu bom funcionamento” (Barroso, 1998, p.14) e se “algumas outras 
formas de organização foram e são ainda tentadas (…) elas nunca ameaçaram 
seriamente a hegemonia da turma tradicional” (Tardif, Lessard & Gauthier, n.d., p.41). 
Percebe-se então que o sentido de “classe”, que começou por ser uma simples divisão 
de alunos, evoluiu para um “‘padrão’ organizativo para departamentalizar o serviço dos 
professores e o próprio espaço escolar” (Barroso, 1998, p.14). A lógica foi fazer com que 
o ensino se organizasse mediante uma estrutura que obedecesse a “princípios claros de 
racionalização” e de “eficiência” tais, que permitissem a gestão burocrática do ensino, 
podendo ser prescrito através de “regulamentos escritos” que pudessem ser colocados 
em prática, “qualquer que seja a escola e qualquer que seja o professor” (Barroso, 1998, 
p.15).  
Grosso modo, a gestão burocrática, e a “quase sacralização” do lema – ensinar tudo a 
todos como de um só se tratasse –, ajudaram o professorado a perpetuar iguais modos 
de fazer pedagógicos, nomeadamente a “homogeneizar” as crianças e a uniformizar as 
suas práticas, num trabalho individual e solitário. Caminhava-se para uma evolução da 
continuidade. Em termos da estrutura organizativa o ensino caminhou para a 
centralização da gestão escolar (Barroso, 1995, 1998), exercendo “um duplo 
constrangimento sobre os docentes: isola-os uns dos outros, não favorece a colaboração 
entre eles e outros actores” (Tardif, Lessard & Gauthier, n.d., p.41) e persiste a 
“existência de uma cultura profissional principalmente centrada na valorização das 





práticas e das tarefas quotidianas”, tornando-se a experiência e a personalidade do 
professor os fundamentos da “sua competência profissional” (Tardif, Lessard & Gauthier, 
n.d., p.43). 
Para se perceber a importância de uma cultura participada, foi necessário proceder-se a 
uma breve análise sobre a cultura profissional dos professores que se veiculou desde os 
primórdios da escola pública e que se continua a manter. Com efeito, “embora isolados 
nas suas turmas os docentes realizam uma tarefa colectiva: formar uma grande massa 
de alunos ao longo de um grande período de tempo segundo standards gerais e 
programas comuns”. É pois necessário “pensar em reorganizar a estrutura celular do 
trabalho, oferecendo aos docentes lugares de colaboração, de trocas, de discussões com 
os seus pares e com outros agentes” (Tardif, Lessard & Gauthier, n.d., p.41). Neste 
sentido, Barroso (1998) aponta a necessidade de uma nova racionalidade, anotando três 
estruturantes mudanças culturais da escola e da administração do sistema, a saber: 
Cultura da homogeneidade  Cultura da diversidade 
Cultura da subordinação  Cultura da autonomia 
Cultura do isolamento  Cultura da associação 
A cultura da homogeneidade, cujos princípios escolares se baseavam nas mesmas 
normas, espaços, tempos, alunos, saberes e respectivos processos de inculcação, 
sobreviveu desde a génese da organização pedagógica da escola pública, continuando 
actualmente, a sua estrutura organizativa, a elucidar essa mesma cultura escolar. 
Barroso sugere que a solução para o problema da homogeneização escolar terá de 
passar por uma “alteração radical das estruturas” (1998, p.19). Contudo, esta alteração, 
não pode ser concretizada do topo para as bases, mas deve sim ser “construída nas 
escolas pelos próprios professores e alunos”, ficando acometida à administração central, 
do ponto de vista formal e legal, a criação de “mecanismos que incentivem e promovam 
essas mudanças” (1998, p.19). O autor anota ainda a questão da formação, atribuindo-
lhe o lugar central para a desconstrução das práticas do professorado e para o 
reconhecimento do peso de determinadas estruturas no desenvolvimento da sua acção 
pedagógica. A formação deverá ainda ser empreendedora relativamente à sugestão de 
“práticas alternativas” e, acima de tudo, “dar segurança às pessoas que encetem o 
processo de mudança” e que se criem formas de sustentação das inovações que esse 
processo implica (1998, p.19). 
Passar de uma cultura da subordinação para uma cultura da autonomia exige ter um 
projecto educativo de escola “assente em princípios, valores e políticas que se aplicam 
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na acção educativa e pedagógica com os alunos”, construindo os consensos necessários 
para mobilizar recursos, diversificar lideranças e mediar conflitos e divergências, tudo isto 
num quadro de “gestão participativa” (Barroso, 1998, p.23). Sendo um projecto um 
processo de edificação de consensos, Barroso alerta:  
Um ‘verdadeiro’ projecto de escola não pode limitar-se a ser encontrado 
pelos processos da democracia representativa (por votação no conselho de 
escola e em função da regra da maioria), ou imposto pela força do poder do 
chefe do estabelecimento de ensino, no exercício da sua autoridade 
hierárquica e funcional (1998, p.24). 
Considera ainda o autor que a construção de um projecto de escola está intimamente 
relacionada com a construção da sua própria autonomia, ao opinar que “só organizações 
autónomas têm a capacidade de produzir projectos próprios” (Barroso, 1998, p.26). Sobre 
esta questão da autonomia, poder-se-ia tecer uma longa dissertação, contudo, deixa-se 
apenas claro que para que ela exista como princípio organizativo, nas escolas 
portuguesas, deverá resultar de uma visão caleidoscópica sobre o ensino, resultado de 
sucessivas reflexões críticas entre os detentores de influência, quer externos quer 
internos. O entendimento que se deve ter da escola deverá pressupor a existência de 
“processos efectivos de participação e liderança” (Barroso, 1998, p.27). Contudo, o autor 
alerta para o facto de que não existe um rol de receitas ou normas sobre as “mil e uma 
maneiras de ‘cozinhar’ a participação na escola”. Isto, por se concordar que “não há 
normas, estruturas, modalidades e técnicas que possam ser impostas, genericamente, 
em todas as escolas”, devendo sim resultar de “um processo de adaptação, reelaboração 
e apropriação por parte de todos” (1995, p.43). Mas também como de um processo 
formativo concebido numa “vertente de relação com a comunidade e de preparação dos 
professores para a actividade democrática nas escolas” (F. I. Ferreira, 2009a, p.343), 
pois “o lugar central cabe à formação” (Barroso, 1998, p.19).  
A formação deverá questionar o formato escolar, isto é, se quer continuar a familiarizar os 
professores com o “primado de ensinar, deixando ao aluno o primado de aprender” e, em 
contrapartida, assumir uma lógica de trabalho de projecto, onde faça sentido a articulação 
entre a formação e a acção, a partir do “conceito ecológico de mudança” (Machado & 
Formosinho, 2009, p.288). Em oposição ao formato escolar da formação também se 
manifesta F. I. Ferreira (2009a) defendendo uma perspectiva de formação em contexto, 
onde exista uma clara articulação entre as situações de trabalho e o quotidiano 
profissional. 
É necessário, também, que os professores aproveitem as possibilidades que o sistema 
lhes faculta deixando de reagir “defensivamente e acomodarem” as “oportunidades nos 





padrões essencialmente isolacionistas das suas culturas profissionais” (J. Lima, 2002a, 
p.181). Devem deixar de parte a cultura do isolamento e optarem por uma cultura de 
associação (ou parceria), o que significa, “passar de uma cultura familiar e de grupo” para 
uma “cultura global e social” (Barroso, 2005, p.43). Nesta perspectiva, a tarefa principal 
da escola, se quiser optar por uma educação para o desenvolvimento, será “conseguir 
que a cooperação e a participação sejam lugares comuns no trabalho diário e com um 
valor superior ao que actualmente lhe é dado socialmente” (Yus, 2002, p.150). Isso, 
supõe, para Yus (2002), retomar as incrivelmente actuais ideias de pensadores do século 
XX, nomeadamente de Dewey e de Freinet. 
De facto, a tese fundamental é a promoção da aprendizagem cooperativa e da 
cooperação para o desenvolvimento, mas “em algum ponto é necessário romper a sólida 
perpetuação do individualismo e do autoritarismo que triunfam” na sociedade pós-
industrial e que, concomitantemente, são reproduzidos na instituição escolar (Yus, 2002, 
149). Romper com o individualismo exige colocar em evidência os princípios de 
cooperação e participação democrática na escola.  
Contudo, os professores não podem ser acusados, em exclusivo, pela ausência de uma 
cultura colaborativa nas escolas, pois temos de analisar em paralelo a questão das 
condições organizacionais (horários compartimentados, cumprimento do currículo, carga 
de trabalho, etc.) e estruturais (a organização por departamentos, limitações entre os 
campos do conhecimento, etc.) onde desenvolvem o seu trabalho. Em verdade, também, 
estes “constrangimentos organizacionais e estruturais não devem ser encarados como 
fatalidades, nem como determinantes causais inevitáveis dos padrões de interacção 
colegial” (J. Lima, 2002a, p.182). Neste sentido, há que “fazer das escolas espaços que 
ofereçam mais oportunidades” para que a interacção aconteça quando os “professores 
desejarem envolver-se neste tipo de relacionamento profissional” (J. Lima, 2002a, p.183), 
considerado mais do que o mero trabalho em conjunto que desenvolvem com os seus 
parceiros favoritos. Contudo, embora o aumento de colaboração seja já um advento da 
pós-modernidade, é necessário perceber que é um desafio central e que não consiste, 
única e exclusivamente, em fazer com que a “colaboração entre professores funcione”, 
mas discutir para que serve e “o que é que está em causa para além dela” (Hargreaves, 
2001, p.83). Importa, antes de mais, colocar a tónica na forma como os professores se 
vêem a si e aos seus pares e como se relacionam, no sentido de se instituírem 
“mecanismos de integração e de coordenação que permitam ultrapassar o isolamento e o 
individualismo” que tem caracterizado o seu trabalho (J. Lima, 2002a, p.43) e que se 
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explorem e desenvolvam estratégias que facilitem e maximizem o “potencial de 
envolvimento do professor no trabalho colaborativo” (Goodson, 2008, p.48). 
Não poderíamos deixar de convocar para esta reflexão a questão das culturas de 
colaboração realçadas por Hargreaves (2001) e as relações de trabalho que se 
estabelecem entre os professores. O autor salienta que, nas culturas de colaboração, as 
relações de trabalho em colaboração, exercidas pelos professores, podem ser 
classificadas como espontâneas, voluntárias, orientadas para o desenvolvimento, 
difundidas no tempo e no espaço e imprevisíveis. Quando espontâneas as relações são 
sustentadas nas interacções entre os próprios profissionais e evoluem espontaneamente, 
partindo da “própria comunidade docente e são sustentadas por ela” (2001, p.216). As 
relações de trabalho em colaboração são voluntárias quando resultam da própria 
percepção que os professores têm do seu valor, que é consequência da sua experiência 
profissional, e sentem o trabalho em conjunto como agradável e produtivo. Portanto, este 
tipo de colaboração não resulta de “constrangimentos administrativos ou de coacção” 
(2001, p.216). Nas relações de trabalho orientadas para o desenvolvimento os 
professores decidem as finalidades e as tarefas do seu trabalho em conjunto, deixando 
de parte os propósitos dos elementos externos. Quando estes têm de dar resposta a 
“ordens externas fazem-no selectivamente, baseando-se, enquanto comunidade, na sua 
confiança profissional e no seu juízo discricionário” (2001, p.216). As relações difundidas 
no tempo e no espaço dependem de uma entidade que regula de forma clara essa 
cultura de colaboração, resumindo-se à marcação de “reuniões” e a “sessões de 
planificação” que “consistem em encontros informais, quase imperceptíveis, breves mas 
frequentes”. Estes encontros podem “assumir a forma de palavras e olhares de 
passagem, elogios e agradecimentos, ofertas para troca de turmas em ocasiões difíceis, 
sugestões a respeito de novas ideias, discussões ou encontros conjuntos com pais” 
(2001, p.216). Assim, este tipo de relação de colaboração constitui-se na forma como os 
professores vivenciam o dia-a-dia na escola. Por fim, temos as relações classificadas 
como imprevisíveis. Nestas os professores actuam com discrição, mas exercem controlo 
sobre o que desenvolvem, transformando-se as suas acções em resultados incertos e 
nada previsíveis. 
De uma forma geral, Hargreaves refere que as “culturas de colaboração são 
incompatíveis com sistemas escolares nos quais as decisões sobre o currículo e a 
avaliação são fortemente centralizados” (2001, p.217). Por analogia, e dado que o 
sistema de ensino em Portugal se enquadra num sistema centralizado, reconhecem-se 
os perigos eminentes e “incipientes da balcanização”, porque se continua a assistir à 





tradição dos professores se “dividirem em grupos separados e isolados”, isto porque a 
cultura da colaboração coloca em causa a sua segurança e é uma ameaça à sua 
identidade (Hargreaves, 2001, p.217) e mesmo à identidade oficial, pois os professores 
do Estado têm de ser regulamentados e eficientes (Lawn, 2000). 
Por um lado, as culturas de colaboração podem “degenerar em culturas confortáveis e 
complacentes”, se forem “politicamente aquiescentes”, mas, por outro, podem “introduzir 
força e confiança colectiva em comunidades de professores” que tenham competência 
para agir e interagir de uma forma assertiva com os “promotores da inovação e das 
reformas”. Estes professores constituir-se-ão em “comunidades capazes e desejosas de 
seleccionar as inovações que irão adoptar, as que adaptarão e as que resistirão e 
ignorarão, conforme isso melhor sirva os seus propósitos e circunstâncias” (Hargreaves, 
2001, p.219). É também neste sentido que se deve pensar que a formação serve a 
mudança, uma vez que esta acontece sempre que um professor “se decifra através de 
um diálogo entre o eu que age e o eu que se interroga”, e esta reflexão intra e 
interpessoal permitirá reduzir o “desfasamento entre a imagem que faz de si próprio e a 
que os outros têm dele” (J. Pacheco, 2008, p.32). 
Em síntese 
Neste capítulo delineamos um friso cronológico que contemplou os séculos XX e 
XXI e associamos a cada espaço de tempo invenções e descobertas que muito têm 
contribuído para o progresso e evolução do mundo. No entanto, em educação 
confrontamo-nos com a dificuldade em perspectivar se essa evolução ocorreu sempre no 
mesmo sentido (crescente). Se nos posicionarmos face a esse friso rapidamente 
identificamos, em simultâneo, distanciadas no tempo, vários movimentos pedagógicos 
inovadores e estudos que comprovam o modo tradicional de se fazer pedagogia. Os 
meios que esse progresso tem proporcionado aos profissionais de ensino, muitas vezes, 
parecem insuficientes para que ocorra uma mudança substantiva. Assiste-se, assim, a 
um desfasamento entre as teorias e as práticas assumidas pelos profissionais. 
Salvaguardando a educação integral da criança, autores como Dewey, Faria de 
Vasconcelos e António Sérgio defendem que o professorado deve ter em conta os 
interesses e potencialidades das crianças num contacto directo com o seu ambiente 
natural. Assim sendo, consideram fundamental que se valorize a diferença numa 
perspectiva de respeito e de solidariedade, que se fomente a criatividade, o pensamento 
crítico e os hábitos de documentação investigativa. O professorado deve reconhecer a 
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criança como um ser com agência e incentivá-la a participar no processo/ensino 
aprendizagem.  
Na verdade, a(s) resistência(s) às formas de se fazer pedagogia que apelam à 
participação da criança e que põem em causa a escola tradicional resulta(m) da 
diversidade de exigências com que se deparam os profissionais de ensino. Neste sentido, 
a mudança põe à prova a capacidade do professorado conciliar currículos, programas, 
diversidade de culturas e interesses das crianças, horários por áreas curriculares, 
continuidade entre ciclos, classes com elevado número de crianças, carga de trabalho e 
uma adaptação às regras e normas do poder central.  
A formação de professores surgiu como uma necessidade para se reflectir sobre as 
práticas educativas, constituindo-se como momentos de partilha, sugerindo práticas 
alternativas, contribuindo para que a mudança se efective. Perante as possibilidades 
formativas, sustentadas no contributo dos estudos efectuados pelos pedagogos o 
professorado vê-se confrontado com múltiplas formas de actuar que necessita adequar e 
mobilizar para o seu contexto e, por tal, esta transposição constitui-se como um labirinto 
que contempla várias alternativas, mas exige que se reflicta sobre cada uma delas em 
função da sua realidade. Neste labirinto de formas de pensar o ensino e formas de fazer 
pedagogia o professorado experiencia incongruências que o conduzem por caminhos 
mais fáceis e que lhe permite, também, cumprir a sua função de ser professor, 
subalternizando a cultura de colaboração, a participação e a integração curricular. O caso 
específico do professor do 1º Ciclo do Ensino Básico, ao ser considerado generalista, 
poderá mais facilmente perspectivar o ensino de uma forma integrada, no entanto, 
estudos realizados comprovam que existem barreiras que comprometem essa 
integração. As heranças e as ambiguidades que atravessam todos os campos do saber, 
pondo em causa a inovação pedagógica, expressam-se também nas concepções de 
burocracia com enorme premência. De facto, as posturas inerentes à colaboração, 
participação e integração, também não parecem ter tido uma aceitação por parte destes 
profissionais de ensino como uma cultura válida que faça justiça aos seus contributos. 
Esta dificuldade poder-se-á dever à complexidade que envolve o acto de inovar. Mas 
então como compreender que a provocação de alguns autores não tenha tido um eco 
visível nas práticas dos profissionais? 
 













A educação não pode funcionar sem se articular com dinâmicas mais amplas que 
extrapolam o sentido da lição e posicionam a escola face à participação e à 
aprendizagem, numa cultura democrática. O volume significativo de trabalhos publicados 
por Dewey (1859-1952) sobre o processo democrático em educação tornou-se 
importante para se perceber que, no início do século XXI, ainda se debatem as questões 
pedagógicas relacionadas com lição, participação e aprendizagem. Quererá isto significar 
que foi insuficiente o que se fez pela pedagogia da participação da criança? Sabe-se que 
a ambiguidade e controvérsia entre uma e outra das pedagogias focadas tem motivado o 
surgimento de estudos dedicados a rever ou compendiar os contributos e a importância 
da pedagogia da participação, contrapondo-a à pedagogia da transmissão. Exemplo 
disso é o Projecto EEL (Effective Early Learning), iniciado por Christine Pascal e Tony 
Bertram no ano de 1993 em Inglaterra, que teve e tem como principal característica uma 
visão integrada da qualidade, do desenvolvimento profissional e organizacional e da 
investigação na educação de infância (Oliveira-Formosinho, 2000a). Devido ao seu 
referencial teórico, sustentado na análise dos contextos e dos processos, e à importância 
para o desenvolvimento de um trabalho colaborativo com os profissionais e as 
instituições, em 1996, Júlia Oliveira-Formosinho iniciou essa experiência em contexto, no 
âmbito do Projecto Infância da Universidade do Minho, apresentada como um trabalho de 
valorização profissional de educadores de infância, formadores e investigadores (Oliveira-
Formosinho, 2000a).  
1. Transmissão, currículo uniforme e educação compensatória  
A escola 'para todos' ou escola de massas, estatizada e meritocrática, preocupada 
em possibilitar a todos o acesso à educação, desenvolveu-se desde o fim do século XIX, 
um pouco por toda a Europa. Nascida em fábricas ou em igrejas, torna-se num 
organismo com um contrato oficial com o Estado-Nação (Nóvoa, 2005). Assim, as 




escolas viram-se obrigadas a adoptar estratégias que o Estado ‘sugeria’ e os professores 
acabaram por ser simultaneamente cúmplices e vítimas da aplicação e rotinização 
dessas mesmas estratégias, ficando conhecida como educação tradicional ou, na visão 
de Paulo Freire (2005), como educação bancária. 
Dewey (1938/1971) retrata a educação tradicional como um processo de vencer as 
inclinações naturais da criança substituindo-as por imposições externas. Ao contrapor a 
educação tradicional com a “nova” educação, Dewey mostra-nos um cenário que, no 
século XXI, ainda tem resquícios nas escolas. Existem informações e habilidades, 
padrões e regras de conduta que se elaboraram no passado, constituindo-se num corpus 
de material de instrução que se continuou a transmitir às novas gerações, tendo sido este 
o papel da escola. Também a forma como a escola se organizou, no que diz respeito às 
relações alunos/alunos e alunos/professores, fez dela uma “instituição radicalmente 
diferente das outras instituições sociais” (1938/1971, p.4). A conduta dos alunos que nos 
chega do passado deve ser, grosso modo, de “docilidade, receptividade e obediência” 
(1938/1971, p.5). Relativamente aos professores “o sistema tradicional conjuga, com 
efeito, duas características: uniformidade e igualitarismo”, uma vez que todos “realizam 
tarefas idênticas e são tratados da mesma forma” (Hassenforder, 1974, pp.83-84). Os 
livros, nomeadamente os manuais escolares, são o elemento mediador entre 
aluno/professor e os objectos que se manuseiam para introduzir o aluno no saber 
livresco, uma vez que estes são os representantes naturais do conhecimento e da 
sabedoria. Os professores são os órgãos que permitem o contacto com esse saber 
impresso e são os agentes comunicativos e activos, sábios e hábeis, capazes de impor 
normas de conduta. Sobre este assunto pronunciou-se Freinet referindo que a escola 
impõe técnicas especiais e utiliza como principais utensílios: “as lições e as obrigações, 
acompanhadas dos manuais escolares” (1975, p.53). Freinet critica assim o uso que se 
faz do manual escolar, uma vez que se traduz numa intencionalidade imposta ao aluno, 
onde se premeiam matérias únicas contidas na mesma sequência de páginas e 
apresentadas da mesma forma, colocando de parte as “capacidades pessoais, a 
inteligência, a compreensão das crianças” (1975, p.54). Anota ainda o autor que “o 
defeito principal da lição é ser dada pelo professor que sabe, ou pretende saber, a alunos 
que nada sabem”, pois não “entra na cabeça de ninguém a ideia de que a criança, com 
as suas próprias experiências e os seus conhecimentos diversos e difusos, tem também 
alguma coisa para ensinar ao professor” (1975, p.53).  
Como se constata, o esquema do ensino tradicional sintetiza-se em duas premissas 
essenciais: imposição de cima para baixo e de fora para dentro (Dewey, 1938/1971). 





Neste sentido, impõem-se “padrões, matérias de estudo e métodos de adultos sobre os 
que estão ainda crescendo lentamente para a maturidade” (Dewey, 1938/1971, p.5). O 
desfasamento, entre o que é imposto e a quem é remetida a imposição é tão grande que 
as matérias a memorizar, os métodos que o aluno utiliza para a aprendizagem e, a forma 
passiva como se comporta, causam-lhe estranheza, porque vão mais além da sua própria 
experiência. A imposição é um impedimento para qualquer participação mais activa dos 
alunos no desenvolvimento do processo de ensino/aprendizagem. 
Linearmente, de cima para baixo também se organiza a sala de aula, para permitir o 
autoritarismo do professor e a submissão do aluno. Nada assume um carácter flexível. O 
aluno estuda perante uma autoridade severa onde existe a rigidez da sua postura física, 
dos horários, dos comportamentos e da disciplina. Neste tipo de ensino desvanece-se a 
competência da criança e dá-se conta de um ser sem agência, sem voz, um ser 
incompleto e incapaz de aprender sozinho e, muito menos, de se expressar 
cientificamente sobre um tema que estudou. Nesta visão de educação, que Paulo Freire 
caracteriza de distorcida, não existe espaço para a criatividade, para a transformação e 
para o saber, uma vez que o “‘saber’ é uma doação dos que se julgam sábios aos que 
julgam nada saber” (2009a, p.67). Grosso modo, o sistema tradicional conjuga, 
efectivamente, as duas características designadas por Hassenforder (1974): uniformidade 
e igualitarismo.  
Com a massificação do ensino, foram surgindo um conjunto de medidas político-
pedagógicas que visavam compensar as crianças, sobretudo as das classes sociais, 
culturais e economicamente mais desfavorecidas. Estas medidas vieram a ser 
consideradas um problema de pedagogia prática, estando orientadas para a acção social 
(López, Mut & Ruiz, 1987), isto é, para suprir as dissemelhanças sociais e compensar a 
política educativa que legitimava a exclusão, a desigualdade e o acesso à educação. 
Visava-se compensar as deficiências físicas, afectivas, intelectuais e escolares das 
crianças das classes marginalizadas, com um objectivo social: preparar para um trabalho 
com oportunidade de ascensão social. A educação compensatória, no dizer de Saviani 
(2008), teve como princípio equalizador uma escola promotora da igualdade social. 
Contudo, o autor acrescenta que para a escola cumprir este princípio é “necessário 
compensar as deficiências cuja persistência acaba sistematicamente por neutralizar a 
eficácia da ação pedagógica”, uma vez que esta continua a ser “entendida em termos de 
pedagogia tradicional, da pedagogia nova ou da pedagogia tecnicista encaradas de forma 
isolada ou de forma combinada” (2008, p.33).  




O carácter de compensação de deficiências no processo de escolarização compreende 
um “conjunto de programas destinados a compensar deficiências de diferentes ordens” 
(Saviani, 2008, p.33). No sistema educativo português, a integração das crianças com 
necessidades educativas especiais, também se fez. O Ministério da Educação propôs 
estratégias para responder às necessidades desses alunos, de forma a assegurar a 
gestão da diversidade. Foram vários os Diplomas, nomeadamente a Lei de Bases do 
Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro) que contempla princípios que visam 
e orientam a educação especial, no sentido de recuperar e integrar, socialmente, as 
crianças com Necessidades Educativas Especiais (NEE). O Decreto-Lei n.º 35/90 de 25 
de Janeiro, no que concerne à gratuitidade e à obrigatoriedade, determina que estas 
crianças tenham apoios suplementares para garantir a igualdade de oportunidades no 
acesso e sucesso educativos (H. Ferreira & Graça, 2004). Também se adaptam 
condições do processo ensino/aprendizagem criando-se tempos para apoio pedagógico 
acrescido. Este apoio era administrado individualmente ou em pequenos grupos em aulas 
suplementares.  
Com a Declaração de Salamanca (1994) reafirma-se o direito de uma Educação para 
Todos reconhecendo-se a necessidade urgente de garantir a todas as crianças a sua 
inclusão no quadro do sistema regular de educação, sustentando-se nos seguintes 
pressupostos: 
 cada criança tem o direito fundamental à educação e deve ter a oportunidade 
de conseguir e manter um nível aceitável de aprendizagem; 
 cada criança tem características, interesses, capacidades e necessidades de 
aprendizagem que lhe são próprias; 
 os sistemas de educação devem ser planeados e os programas educativos 
implementados tendo em vista a vasta diversidade destas características e 
necessidades; 
 as crianças e jovens com necessidades educativas especiais devem ter acesso 
às escolas regulares, que a elas se devem adequar através duma pedagogia 
centrada na criança, capaz de ir ao encontro destas necessidades; 
 as escolas regulares, seguindo esta orientação inclusiva, constituem os meios 
mais capazes para combater as atitudes discriminatórias, criando comunidades 
abertas e solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a 
educação para todos; além disso, proporcionam uma educação adequada à 
maioria das crianças e promovem a eficiência, numa óptima relação custo-
qualidade, de todo o sistema educativo (Declaração de Salamanca [DS], 1994, 
pp.viii-ix). 
Portanto, o conceito de escola inclusiva está longe de se confundir com o conceito de 
necessidades educativas especiais, uma vez que o que se pretende na Declaração de 
Salamanca (1994) é incluir na escola regular todas as crianças, independentemente das 





diferenças ou dificuldades individuais. Neste sentido, uma escola inclusiva deve promover 
a igualdade de oportunidades, mas não é dar a todos o mesmo, mas antes, dar a cada 
um o que lhe faz falta. Esta confusão de conceitos existe porque para a sociedade 
apenas precisa de se incluir aquele que possui alguma deficiência. Contudo, na 
Declaração de Salamanca estabeleceu-se bem essa distinção ao definirem como 
princípio orientador para a instrumentalização desta acção que as “escolas se devem 
ajustar a todas as crianças, independentemente das suas condições físicas, sociais, 
linguísticas ou outras” devendo, estas, incluir “crianças com deficiência ou sobredotadas, 
crianças da rua ou crianças que trabalham, crianças de populações remotas ou nómadas, 
crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de áreas ou grupos 
desfavorecidos ou marginais” (DS, 1994, p.6). 
Em Portugal, o Despacho Conjunto n.º 105/97, de 1 de Julho, veio criar condições para 
se concretizar um ensino e intervenção educativa diferenciada, a nível técnico, 
metodológico e organizacional, através dos designados apoios educativos. O referido 
Despacho, nas alíneas a), b) e c), no ponto n.º 2, estabelece como prioridades: 
a) Contribuir para a igualdade de oportunidades de sucesso educativo para 
todas as crianças e jovens, promovendo a existência de respostas 
pedagógicas diversificadas adequadas às suas necessidades específicas e 
ao seu desenvolvimento global;  
b) Promover a existência de condições nas escolas para a integração sócio-
educativa das crianças e jovens com necessidades educativas especiais;  
c) Colaborar na promoção da qualidade educativa, nomeadamente nos 
domínios relativos à orientação educativa, à interculturalidade, à saúde 
escolar e à melhoria do ambiente educativo. 
Assim, o projecto educativo de escola deve cumprir a função reguladora, respondendo às 
solicitações da comunidade para a construção de uma escola inclusiva (H. Ferreira & 
Graça, 2004). Por tal, uma pedagogia centrada na criança “pode ajudar a evitar o 
desperdício de recursos e a destruição de esperanças, o que, muito frequentemente, 
acontece como consequência do baixo nível do ensino e da mentalidade – ‘uma medida 
serve para todos’ – relativa à educação” (DS, 1994, p.7).  
Quando a escola se centra na criança está a contribuir para a construção de uma 
sociedade democrática que se orienta para as pessoas, respeitadora das diferenças e da 
dignidade humana. 
2. Da pedagogia do oprimido à pedagogia da participação 
A escola discriminava, oprimia e impedia as crianças de partilhar os conhecimentos 
que já possuíam da vida (Freinet, 1975), sendo manifestamente operacionalizada a 




ideologia da opressão, onde se absolutizava a ignorância através da rigidez do professor 
(Freire, 2009a). A escola tornava-se num novo mundo que o “toque da sineta” 
transformava numa espécie de aprendizagem modelada e sem sentido para a vida. 
Freinet (1975) retrata muito bem esta opressão: 
Aproximávamo-nos da escola. As ideias não nos faltavam certamente, e ideias 
bem originais; as falas surgiam rapidamente, com subtileza e humor; as 
iniciativas abundavam, boas ou más. E depois, bruscamente, ouvia-se a sineta; 
produzia-se imediatamente como que um vazio no nosso ser. A vida detinha-se 
ali, a escola começava: um mundo novo, totalmente diferente daquele em que 
vivíamos, com outras regras, outras obrigações, outros interesses, ou, o que é 
mais grave, com uma ausência por vezes dramática de interesse. Contávamos 
pela última vez os berlindes nos bolsos, escondíamos uma bela amonite 
descoberta no caminho e que iríamos buscar depois de sairmos; era-nos preciso 
afastar o cão que nos seguira e que se mostrava surpreendido por ver que nos 
tornáramos seres anónimos, sem alma, que desapareciam naquele lugar 
retirado do mundo no qual a vida não contava. A porta fechava-se (Freinet, 
1975, pp.52-53). 
A porta fechava-se para a vida. O que importava era a instrução e a formatação do 
mesmo aluno-tipo, que resultaría, no futuro, num adulto pré-formatado. O manual escolar 
era (e é) o elemento coadjuvante do professor pois “determina rigorosamente, e para 
todas as regiões, o que as crianças devem aprender ou fazer” (Freinet, 1975, p.54). 
Referindo-se à consolidação da organização escolar, desde o século XIX, António Nóvoa 
também traça as características da gramática escolar que ainda resistiu até ao século 
XXI: 
Alunos agrupados em classes graduadas, com uma composição homogénea e 
um número de efectivos pouco variável; professores actuando a título individual, 
com perfil de generalistas (ensino primário) ou de especialistas (ensino 
secundário); espaços estruturados de acção escolar, induzindo uma pedagogia 
construída essencialmente no interior da sala de aula; horários escolares 
rigidamente estabelecidos, que impõem um controlo social do tempo escolar; 
saberes organizados em disciplinas escolares, que são as referências 
estruturantes do ensino e da pedagogia (2005, p.51). 
Paulo Freire (2009a), na sua obra Pedagogia do Oprimido, contesta a educação 
tradicional (que caracteriza como educação bancária) condenando, entre outras, a 
dependência dominadora do professor sobre a criança. Acredita, por tal, numa acção 
educativa que seja libertadora e transforme a realidade conhecida, pois possibilita uma 
troca horizontal (e não vertical, de cima para baixo) entre o professor e a criança.  
Ao distinguir educação problematizadora de educação bancária, Paulo Freire (2009a), 
acentua esta relação dialéctica, acreditando que é no confronto com a realidade que a 
criança aprende, isto porque se eliminam a doação e a imposição. É sobre estes 
pressupostos que Paulo Freire (2009a) enfatiza o acto pedagógico, pois este deverá 





suportar-se em acções que produzam comunicação, ou seja, o Homem entra em diálogo 
com a realidade para ser um ser consciente e em crescente tomada de consciência para 
poder operar nessa realidade desnudando-a e transformando-a. Para tal, é necessário 
uma praxis baseada na participação e não na mera aquisição.  
3. Persistência prática da pedagogia da transmissão 
Dewey (1859-1952) acreditava que a educação era fundamental para o progresso e 
reforma sociais. Contudo, se as reformas se apoiam simplesmente na aplicação 
mecânica de uma lei tornam-se transitórias e fúteis (Dewey, 1900, 1902/2002). Esta 
transitoriedade e futilidade de que fala o autor estão associadas ao cansaço de quem 
executa as reformas que outrem pensa, independentemente dos contextos, dos actores e 
das suas práticas pedagógicas. A verdade é que  
se pudéssemos conceber os objectivos finais do nosso sistema educativo duma 
forma menos limitada, se conseguíssemos introduzir nos processos lectivos as 
actividades que cativam aqueles cujo interesse dominante é fazer e executar, 
veríamos a escola exercer sobre quem a frequenta uma sedução mais vital, mais 
prolongada, imbuída duma maior componente cultural (Dewey, 1900, 1902/2002, 
p.34). 
Contudo, os jogos de poder que se instalam entre a maioria e as minorias colocam em 
evidência lógicas afinitárias que assentam em dinâmicas pedagógicas. No geral, quem 
lhes dá corpo procura partilhar as experiências pedagógicas com pessoas com as quais 
tem afinidades, o que tem resultado na constituição de equipas de trabalho, associações, 
projectos, movimentos (Formosinho, 2005). Esta diversidade de actuação, muitas vezes 
organizada por afinidades, aproveita a comunidade como contexto da acção educativa e 
transforma a territorialização como factor de desenvolvimento da e pela diversidade. 
Neste sentido, as lógicas afinitárias combinam dinâmicas pedagógicas já existentes no 
terreno, mesmo que não bem aceites pela corrente uniformizadora, e devem ser 
incentivadas. Temos exemplos nacionais que seguem uma lógica afinitária ao partilharem 
um modelo pedagógico (Movimento da Escola Moderna - MEM) e ao desenvolverem 
práticas promotoras de desenvolvimento de uma comunidade (Movimento do Instituto das 
Comunidades Educativas – ICE).  
A lógica territorial e a lógica afinitária partilham do mesmo espaço, co-habitam nos 
mesmos contextos educativos. Contudo, a lógica territorial continua a pesar mais, embora 
possa sustentar-se em dinâmicas burocráticas e esquecer as dinâmicas pedagógicas. Na 
verdade, não dá tanto trabalho seguir as primeiras em detrimento das segundas. Sendo, 
também, verdade que “se deixarmos que uma lógica territorial de pendor burocrático 




obstaculize as lógicas de natureza afinitária, isso redundará num sistema educativo 
empobrecido” (Formosinho, 2005, p.319). Neste sentido, as lógicas de decisão trazem, 
paralelamente, muitos dilemas ao pensar-se numa articulação coerente entre “uma lógica 
instituída (decisões do centro) e uma lógica instituinte (produção de inovações nas 
escolas)” (Canário, 2005, p.99).  
Coloca-se, também, a questão da autonomia que é reconhecida aos Agrupamentos de 
Escola e até que ponto mantêm uma lógica de controlo burocrático. Formosinho alerta 
para que, “se a lógica burocrática territorial, imposta pela produção normativa local da 
própria escola ou agrupamento, prevalecer na construção da autonomia, será um 
obstáculo a uma dinâmica pedagógica favorecedora da diversidade” (2005, p.318). Neste 
contexto justificam-se as palavras de Schön (1992) quando refere que a mudança será 
inviável se a política educativa insistir em querer educar professores e escolas à 
semelhança do modo tradicional como o sistema escolar tem procurado educar as 
crianças.  
Portanto, mais do que pensar-se numa imposição de mudanças, deverá pensar-se na 
criação de processos de inovação contínua apoiada na “criatividade dos professores e 
das escolas e da sua capacidade para, de forma permanente, recriar e rectificar 
objectivos e modalidades de acção” (Canário, 2005, p.99). Também seria pensável a real 
existência de uma “cultura de participação” que afectasse o dia-a-dia da escola, “desde 
as actividades na sala de aula, ao funcionamento dos diferentes órgãos de gestão, às 
relações com os pais e famílias dos alunos, às práticas de liderança inerentes aos 
diferentes cargos, à vida em comum” (Barroso, 1995, p.13). Contudo, actualmente os 
papéis do professor perante a escola dependem da organização institucional, tida como 
centralizada e burocrática, tornando-se clarividente que na relação com os diferentes 
serviços as escolas não têm autonomia científica, curricular, organizativa, financeira e 
administrativa (Formosinho & Machado, 2010) e, dificilmente, o processo de 
autonomização das escolas se realiza com a efectiva transferência das competências da 
administração central para os níveis regional, local e institucional (J. Lima, 2002b).  
4. O legado de Dewey para uma pedagogia da participação 
O interesse concernente à relação dicotómica entre a pedagogia da transmissão e a 
pedagogia da participação é bastante antigo, sendo esta temática discutida desde finais 
do século XIX e início do século XX com a obra de John Dewey. Este assunto encontrou 
maior lugar de destaque através da designada Escola-Laboratório que ele próprio montou 
em 1896 para poder implementar pedagogias da participação, uma luta que resultou na 





prevalência das suas ideias pedagógicas. Enquanto pedagogo, as suas teorias 
pedagógicas inscreviam-se na designada educação progressiva, onde prevalecia o 
objectivo de educar a criança como um todo. O que importava para Dewey era o 
crescimento físico, emocional e intelectual da criança. O princípio pedagógico era fazer 
com que a aprendizagem se baseasse na realização de tarefas, articuladas com os 
conteúdos leccionados, onde a criança fosse interventora e activa. Neste sentido, 
estreitava-se a relação teoria/prática, uma vez que a experimentação dos pressupostos 
teóricos eram trabalhados in loco no dia-a-dia da criança. As actividades manuais e 
criativas eram destacadas em termos do desenvolvimento curricular, dando a 
possibilidade às crianças de serem estimuladas para a experimentação e para o 
pensamento crítico. Isto resultava porque o pedagogo entendia o ensino de uma forma 
integrada possibilitando a interligação das diferentes matérias, nomeadamente a leitura, a 
escrita, a história, a ortografia e a aritmética. O ensino da ciência era entendido através 
da articulação com a vida da criança. Atendia também ao ensino da educação física e 
musical e da formação artística e valorizava, ainda, a aquisição de habilidades práticas 
de tipo doméstico e manual. Constituiu-se esta escola como um projecto de substituição 
das práticas tradicionais, conduzindo o investigador à implementação de projectos de 
grupos abertos, nomeadamente, trabalhos de carpintaria, tecelagem, cozinha e 
construção de velas. Nestes grupos de trabalho, propunha também um tempo e um 
espaço pedagógicos para actividades práticas ligadas à jardinagem, à costura, aos 
passeios pela natureza e às visitas pela comunidade onde a criança se inseria 
socialmente. As actividades práticas não tinham como objectivo final conduzir a criança 
para uma profissão específica, mas sim para a construção de um conhecimento factual, 
porque, ao ser um projecto concebido como centro de investigação e demonstração de 
uma nova forma de educar, o laboratório tinha o objectivo de promover a investigação e 
testar métodos de ensino activos centrados na criança. A partilha e o sucesso educativo 
aconteciam através de e pela comunicação e permuta de ideias, sentimentos e 
experiências, num trabalho de cooperação entre pessoas, o que também estreitava as 
relações interpessoais entre adultos e crianças, perante uma sociedade cada vez mais 
complexa e complexificadora. Daí a necessidade da implementação de práticas 
pedagógicas que valorizassem o eu e o outro, onde se apresentasse um mundo menos 
complexo, mas onde se conduzisse a criança à apreensão das coisas complexas, 
ensinando-a a viver em sociedade, porquanto ela não se encontra, num dado momento, a 
aprender a viver em sociedade e, noutro, vivendo. Na verdade, através da 
implementação da designada Escola-Laboratório, fizeram-se prevalecer as ideias 
pedagógicas deweynianas, baseadas na democracia, tornando-se, actualmente, em 




importantes referências na área da investigação educativa, sendo que as teorias 
modernas da didáctica, como o construtivismo e as bases teóricas do desenvolvimento 
curricular, se têm inspirado nas ideias deste educador e pedagogo.  
Portugal sofreu as influências pedagógicas deweynianas conduzidas por pessoas que se 
preocupam com a criança e com as formas de se fazer pedagogia. Assim, para o 
progresso social e educativo do território educativo português há instituições que se 
destacam, quer pelo projecto educativo de escola quer pela pedagogia que praticam ou 
ainda pelas acções que desenvolvem com a sociedade, como são os casos do 
Movimento da Escola Moderna, da Escola da Ponte e da Associação Criança. 
4.1. Movimento da Escola Moderna (MEM) 
No início da segunda metade do século XX, na luta pela melhoria e mudança das 
práticas educativas surge Sérgio Niza, o grande impulsionador em Portugal do 
Movimento da Escola Moderna (MEM). A abordagem pedagógica de Sérgio Niza 
começou por ser, inicialmente, definida no “interior do ensino primário” e, nestes últimos 
anos, estendeu-a a outros níveis de ensino, do Jardim de Infância à Universidade, por 
considerar que esta transversalidade se torna estruturante, tornando “mais visível o 
carácter geral da pedagogia (geradora ou gerante)” (Niza, 1998, p.78). Nos seus 
primeiros anos de vida profissional, Niza, encontrou em Freinet as “referências úteis à 
definição do seu caminho educativo” (Nóvoa & Vilhena, 1996, p.198), cujas abordagens 
teóricas reinterpretou de forma crítica à luz da cultura portuguesa. Com a experiência 
pedagógica do MEM, consagrada na escola de A-da-Beja, Niza dedicou uma particular 
atenção à questão da formação dos professores. Partiu do princípio que “todo o esforço 
de formação pressupõe uma reflexão sobre as experiências individuais e a sua partilha 
dentro de um quadro colectivo”, pois conceber “espaços de discussão” conduzem à 
“excelência do desenvolvimento pessoal e profissional” (Nóvoa & Vilhena, 1996, pp.199-
200). Assim, desde os primeiros anos que a prática pedagógica dos seus profissionais 
ficou marcada pelas “Técnicas Freinet”, por uma “Pedagogia Institucional” e por 
“Procedimentos Não Directivos” (Niza, 1998, p.77). Dá-se então conta de uma 
“pedagogia em devir que os professores associados no Movimento vão construindo numa 
dialéctica entre a formação permanente e a educação e formação que organizam e 
promovem” (Niza, 1998, p.78), transformando-se numa associação que desenvolve um 
“discurso profuso e praxiologicamente sustentado” e cujo “património pedagógico afecta 
activamente a reflexão pedagógica” (Trindade, 2004, p.50). Percebe-se, de facto, que “o 
trabalho em equipa dos professores é reconhecido como uma necessidade, pois cabe-





lhes determinar em conjunto uma pedagogia comum” (Hassenforder, 1974, p.83). Neste 
sentido, sendo o MEM uma associação pedagógica de professores e de outros 
profissionais da educação, os seus esforços de mudança têm vindo a destacar-se, 
sobretudo, na formação contínua dos profissionais que a integram. Esta formação é 
sustentada na autoformação cooperada, na interacção estabelecida entre profissionais de 
diferentes níveis de ensino e nas parcerias que se estabelecem com outras associações 
pedagógicas e instituições universitárias (Niza, 1997). O autor revela que o MEM é um 
sistema de organização cooperada do trabalho em torno da aprendizagem para uma 
formação democrática, concebida segundo três orientações estratégicas: i) um contexto 
democrático de educação; ii) uma construção social dos saberes em circuitos dialógicos 
de comunicação; e, iii) uma estrutura de trabalho cooperativo. Segundo Niza (n.d.) a 
promoção destas estratégias realiza-se na interacção entre cinco módulos de actividades 
curriculares de diferenciação pedagógica que se especificam e explicitam no Esquema 3. 
 
 
Esquema 3. Módulos de actividades curriculares de diferenciação pedagógica 
Relativamente ao modelo pedagógico de organização do trabalho de aprendizagem, 
defendido pelo MEM, percebe-se que assenta em três subsistemas integrados: estruturas 
de cooperação, circuitos de comunicação e participação democrática directa (Niza, 1996). 




O currículo não se encontra pronto-a-vestir, uma vez que a atitude com que a criança 
encara a sua aprendizagem é bem diferente do tal padrão exigido. A organização do 
trabalho escolar descentra-se das tarefas iguais para todos para se centrar num processo 
democrático de aprendizagem, afirmando-se as diferenças individuais e tomando o outro 
como semelhante. Este respeito, mutuamente cultivado, permite a construção de 
projectos comuns e diferenciados que reencaminham para uma nova visão curricular. 
Estuda-se a forma e a cor dos materiais, o tempo e a ordenação de grupos como 
dimensão pedagógica, para alcançar uma peça única que não seja uniforme. Decide-se, 
investiga-se, constrói-se, apresentam-se e reflectem-se os resultados. O valor da criança 
e as competências que constrói são garantidos pelas peças diferentes que arquitecta 
num processo de igualdade de oportunidades. A aprendizagem realiza-se em interacção 
educativa e cooperação sustentada no sentido da produção de aprendizagens 
democráticas na escola (Santana, 2007).  
O caminho é longo para reduzir significativamente o hiato que existe entre as práticas 
escolares instituídas pelos modos de fazer tradicionais e o avanço científico da 
sociedade. Santana refere que, para além de uma reconstrução interna que cada 
profissional deve fazer sobre a sua profissão, também urge uma interacção permanente 
entre os actores educativos de forma a “manter o rigor necessário e a procurar a 
essência de um pensamento que se vai reelaborando”, para que se possam trilhar os 
“caminhos do conhecimento” e conduzir à “reconstrução de concepções” a fim de se 
reflectir sobre “os modos como se aprende” (2007, p.20). O MEM coloca de parte a visão 
mecanicista de educação e as concepções tradicionais de ensino para privilegiar o saber 
em construção numa cooperação dialógica, uma vez que é em interacção, “em 
complexos processos de negociação e de reajustamentos de intersubjectividades, 
mediadas pela linguagem, na tentativa de compreensão do ponto de vista do outro e da 
satisfação da finalidade da comunicação, que se produz a aprendizagem” (Niza, 2007, 
p.14). 
O estudo levado a cabo por González (2002) caracteriza as ideias, conceitos e princípios 
das propostas pedagógicas do MEM, segundo a óptica dos membros que acompanharam 
directamente a sua evolução, numa perspectiva histórica e diacrónica. Para que este 
estudo não alimentasse a ideia de que as propostas pedagógicas do movimento são 
construções ideologicamente neutras, o autor achou pertinente dar “voz” às pessoas que 
foram erguendo esta estrutura pedagógica, pois a “explicação das propostas 
pedagógicas e de formação pode estar nas pessoas que a constroem”, professores que 
participaram dos primeiros momentos do movimento e professores que, na actualidade, 





lideram alguma das suas dimensões pedagógicas (González, 2002, p.15). Pedro 
González canalizou as conclusões do seu estudo para duas dimensões: (i) as pessoas 
que integram o MEM e, (ii) o próprio MEM, visto por essas pessoas. Relativamente às 
características das pessoas que compõem o MEM, revela-se que estas: 
a) evidenciam a procura constante de coerência entre a vida pessoal e 
profissional; 
b) são políticos (no sentido de terem um papel de intervenção na polis); 
c) apostam na democracia como valor para o desenvolvimento social e humano; 
d) assumem-se como (quase) utópicos perseguindo ideais que, para os 
incrédulos e pessimistas, parecem irrealizáveis; 
e) são construtores da liberdade; 
f) cultivam a tolerância; 
g) manifestam uma confiança intrínseca nas pessoas; 
h) assumem-se como militantes no seu trabalho pedagógico; 
i) são profissionais da educação empenhados; 
j) estão conscientes do seu papel como construtores da pedagogia e da 
profissão de professor; 
k) acreditam no valor social e nas potencialidades da educação (2002, p.222). 
No que diz respeito ao movimento que essas pessoas construíram e continuam a 
construir assinalaram-se, também, um conjunto de características que permitiram a 
González ilustrar a estrutura do MEM: 
a) revela-se como uma estrutura pedagógica e cultural; 
b) baseia-se em valores sociais e humanos (respeito, solidariedade, tolerância, 
liberdade, democracia); 
c) respeita as características individuais e as aspirações das pessoas que o 
constituem; 
d) atingiu um ponto consistente de desenvolvimento; 
e) é flexível porque, em permanente autocrítica, se alimenta da reflexão na 
procura de coerência entre meios e fins que se propõe; 
f) é aberta e atenta aos desafios do mundo dos nossos dias (2002, p.223). 
Também Rui Trindade (2004) se debruçou sobre as consequências que o património 
pedagógico e didáctico do MEM teve nos discursos didácticos inovadores no 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, no pós 25 de Abril de 1974. Definiu o seu objecto de estudo partindo do 
questionamento sobre as configurações que poderiam ser tipificadas a partir dos 
discursos didácticos desenvolvidos pelo MEM, ao nível do 1.º Ciclo do Ensino Básico. 
Entre outras interrogações, pretendia, portanto, compreender as práticas efectivamente 
concretizadas pelos professores, na forma como eles próprios enfrentam a “articulação 
entre os conteúdos que permitem configurar as diversas áreas curriculares e os 




processos de mediação pedagógica que estimulam um encontro estimulante entre as 
crianças e esses conteúdos” (Trindade, 2004, p.50) e, também, como é que desenvolvem 
os projectos de intervenção educativa perante uma “racionalidade pedagógica do tipo 
hermenêutico” quando se está perante a “existência de um programa de estudos prévios 
e de saberes já construídos” (Trindade, 2004, p.51). Para a concretização do seu estudo, 
o autor, parte da análise de 200 artigos publicados na revista Escola Moderna, cujo 
conteúdo se enquadra no 1.º Ciclo do Ensino Básico. Numa primeira análise, Trindade 
(2004) constata a existência de quatro áreas privilegiadas em termos de reflexão 
pedagógica: a Língua Materna, a construção do Modelo Pedagógico do MEM, a 
dimensão social da organização da aprendizagem e as intervenções educativas de 
carácter inclusivo. Também verificou que a partir da década de 90 do século XX as 
reflexões na área da Matemática ganharam outra importância, enquanto que, pelo 
contrário, na área do Estudo do Meio decresceram. No campo da Informática, embora 
haja uma preocupação crescente pelos instrumentos e dispositivos que potenciam a 
partilha de informação, não tem sido muito valorizada em termos de reflexão pedagógica. 
O mesmo se passa com as áreas das Expressões e do Movimento, sendo claramente 
desvalorizadas, do “ponto de vista da reflexão escrita” (Trindade, 2004, p.51). 
Relativamente à reflexão sobre o domínio das políticas educativas e o domínio 
administrativo-pedagógico, realça que não tem sido desvalorizada, embora não se 
tenham publicado muitos artigos sobre estas questões. Numa abordagem mais 
qualitativa, o autor afirma que existem dados cujas implicações não podem ser 
“negligenciados pelo modo como permitem mapear algumas preocupações e 
idiossincrasias fundamentais” do MEM. Uma dessas preocupações prende-se com a 
sustentação dada aos projectos de “intervenção e de organização das acções dirigidas 
para crianças com necessidades educativas específicas que recusam qualquer tipo de 
estratégia de segregação”. A mediação educativa que se vivencia no MEM permite, 
assim, e também, uma “reflexão tão inclusiva e tão ampla acerca da inclusão escolar” 
quanto a defesa de uma coerente diferenciação das práticas pedagógicas e de uma 
articulação entre a planificação e a avaliação, entendidas como “intervenções auto-
reguladoras que os alunos deverão aprender a desenvolver” (Trindade, 2004, p.52). 
Igualmente relevantes são os princípios estruturantes que se assinalam na reflexão sobre 
a dimensão didáctica que o MEM promove, dos quais se evidenciam os seguintes: 
 A gestão do processo de ensino-aprendizagem visa favorecer a transição do 
processo de produção para o da compreensão e das experiências pessoais 
para uma didáctica a posteriori; 
 Atribui-se uma importância decisiva ao sentido social das aprendizagens; 





 A afirmação da homologia de processos entre a Escola e a Vida conduz à 
recusa explícita dos truques e dos artifícios didácticos que decorrem da perda 
do sentido social das escolas; 
 Defende-se a participação dos alunos na gestão do tempo dedicado às 
aprendizagens, condição necessária tanto ao desenvolvimento e à construção 
de aprendizagens bem sucedidas como ao desenvolvimento e à construção 
de um processo de formação mais amplo (Niza, cit. por Trindade, 2004, p.53).  
Trindade não deixa de mostrar alguma perplexidade sobre a ausência de textos 
relacionados com a área das Expressões e do Movimento, uma vez que, como refere, 
estamos “perante professores que conferem uma centralidade inequívoca aos processos 
de comunicação como processos de formação e que, por outro lado, desenvolvem 
projectos de intervenção neste âmbito” (2004, p.57). Contudo, o autor conclui referindo 
que “se há património pedagógico e didáctico que permite anunciar os caminhos de uma 
pedagogia da comunicação, oposto a uma caduca e desumana pedagogia da instrução, 
esse património é certamente aquele que no MEM todos os dias se vai construindo” 
(2004, p.57). 
4.2. A experiência pedagógica da Escola da Ponte  
A Escola da Ponte20 que desde 1976 tem vindo a lutar pela sua autonomia, 
enquanto organização social, e pelo exercício de autonomia das crianças, é um bom 
exemplo de escola com projecto educativo. Desde essa altura que a escola defrontava 
um enorme conjunto de problemas, nomeadamente, “o isolamento face à comunidade de 
contexto, o isolamento dos professores, a exclusão escolar e social de muitos alunos, a 
indisciplina generalizada e agressões a professores, a ausência de um verdadeiro 
projecto e de uma reflexão crítica das práticas” (J. Pacheco, 2008, p.12). A procura de 
alternativas para colmatar estes problemas surgiu a partir do que então resolveram 
designar como “círculo de estudo”. Neste “círculo de estudo”, não se procuravam 
certezas mas sim interrogações e, a partir delas, surgiram alguns objectivos: 
 Concretizar uma efectiva diversificação das aprendizagens tendo como 
referência uma política de direitos humanos que garanta as mesmas 
oportunidades educacionais e de realização pessoal para todos. 
 Promover a autonomia e a solidariedade. 
 Operar transformações nas estruturas de comunicação e intensificar a 
colaboração entre instituições e agentes locais (J. Pacheco, 2008, p.12). 
                                                
20 Escola Básica Integrada de Aves/S.Tomé de Negrelos (Escola da Ponte), concelho de Santo Tirso. 




Ao consideram necessária a mudança relativamente à forma como a escola tradicional se 
organizava, bem como as práticas educativas dominantes, houve necessidade de reflectir 
sobre a evolução da continuidade. Evolução esta pautada pelo facto de a maior parte dos 
professores não usarem o seu potencial, advindo uma resistência à mudança, à anulação 
de condicionamentos e à consequente evolução. Por vezes, estes aspectos responsáveis 
pela evolução da continuidade, acrescidos da falta de técnicas de aprendizagem e o 
desconhecimento dos processos, (re)conduz os professores para uma pedagogia 
(tradicional) centrada na transmissão e memorização de conhecimentos teóricos, sem 
lhes dar a possibilidade de vivenciar sequer a situação prática. A evolução da 
continuidade foi colocada em causa pelos professores que se empenharam na efectiva 
concretização de um modelo pedagógico diferente para a Escola da Ponte. 
A persistência, a motivação, a paixão, a atitude positiva de aceitação da diferença, da 
colaboração e as constantes transgressões à lei conduziram a equipa de professores da 
Escola da Ponte à concretização de uma escola pública diferente. Estas transgressões 
começaram pela organização do processo de ensino: 
Quando substituímos o professor generalista pelo professor especialista no 
contexto de uma equipa de projecto, contrariámos o disposto na lei, que 
determinava a existência de professor único, monodocente, no 1.º ciclo. E o 
mesmo aconteceu com outras transgressões: a recusa da segmentação em 
anos de escolaridade e ciclos, a recusa de horário de tipo único, a recusa da 
figura do director de escola (Santos & Fonseca, 2007, p.35). 
O reconhecimento do modelo pedagógico, sustentado na análise crítica das práticas dos 
profissionais e na avaliação do projecto que elaboraram e implementaram, levou a Escola 
da Ponte à formalização de um contrato de autonomia (Contrato n.º511/2005, de 14 de 
Fevereiro), após 30 anos de projecto. O referido contrato de autonomia decorreu entre os 
anos lectivos de 2004/2005 e 2006/2007 e reflectiu o “entendimento de que a autonomia” 
outorgada à escola foi um “avanço na medida em que legitima uma prática autonómica” 
(Contrato n.º 511/2005, celebrado ao abrigo do art.º 47 do Decreto-lei n.º115-A/98, de 4 
de Maio). Uma das cláusulas do contrato acentua como principais objectivos:  
1. Criar as condições que assegurem a estabilização e o desenvolvimento do 
Projecto Fazer a Ponte; 
2. Garantir, de uma forma coerente e sustentada, uma progressiva qualificação 
das aprendizagens e do percurso educativo dos alunos; 
3. Validar um modelo organizacional alternativo de escola pública estatal, nos 
termos do Regulamento Interno da Escola, em que os pais/encarregados de 
educação possam ver reconhecida e valorizada a sua participação; 
4. Instituir mecanismos de acompanhamento e monitorização do Projecto 
(Contrato n.º511/2005). 





No contrato, o Ministério da Educação reconhece, também, à Escola da Ponte, um rol de 
competências, nomeadamente:  
Coordenar e gerir a implementação dos planos curriculares e programas 
definidos a nível nacional, mediante a selecção de modelos pedagógicos, 
métodos de ensino e de avaliação e materiais de ensino-aprendizagem 
coerentes com o Projecto Fazer a Ponte e adequados à variedade dos 
interesses e capacidades dos alunos. 
A implementação e concretização de projectos educativos, não determinados apenas por 
normativos, mas pelos fins educativos, são valorizadas por Formosinho e Machado 
quando defendem:  
O processo de reforço da autonomia da escola deve partir das dinâmicas 
existentes nos estabelecimentos de ensino e da sua avaliação, valorizando os 
‘empreendedores de mudança’, isto é, aqueles que nas escolas conduzem a sua 
acção em direcção aos fins estabelecidos e à melhoria das práticas (2007b, 
p.26). 
Contudo, é necessário que as dinâmicas existentes nos estabelecimentos de ensino se 
suportem mais em motivações intrínsecas, isto porque se, pelo contrário, se baseiam, 
única e exclusivamente em motivações extrínsecas, ao visarem uma recompensa, uma 
aprovação social ou a necessidade de agradar ao outro, ocorre um enviesamento do que 
se pretendia de facto, provocando o fechamento e a falta de receptividade à inovação e à 
mudança. O que também coloca em causa o processo de reforço da autonomia das 
escolas. A escola empreendedora de mudança, tal como aconteceu com a Escola da 
Ponte, tem de estar preparada para ultrapassar as críticas e julgamentos dos outros, 
sobretudo, dos que procuram destruir tudo aquilo que lhes pareça ideias novas e, esses, 
são, precisamente, aqueles que comodamente se instalaram nas rotinas, que apoiam a 
evolução da continuidade. 
A Escola da Ponte conseguiu a autonomia porque soube colocar de parte paradigmas, 
que outrora se podiam ter revelado interessantes, mas que deixaram de fazer sentido 
quando interrogados, uma vez que limitavam a emergência de modelos pedagógicos 
mais adaptados à realidade do contexto. José Pacheco descreve da seguinte forma os 
exageros da pedagogia tradicional: 
Os professores remetiam-se para o isolamento físico e psicológico, em 
espaços e tempos justapostos. Entregues a si próprios, encerrados no refúgio 
da sua sala, a sós com os seus alunos, o seu método, os seus manuais, a sua 
falsa competência disciplinar, em horários diferentes dos de outros 
professores (2008, pp.12-13). 
A luta contra o adestramento cognitivo e a defesa pela participação e democratização 
levou J. Pacheco a questionar como é que as condições de trabalho vividas na escola 




tradicional poderiam ajudar os professores a partilhar, a comunicar e a desenvolverem 
um projecto comum. Considera o autor que a “concepção e o desenvolvimento de um 
projecto é um acto colectivo, no quadro de um projecto local de desenvolvimento, e 
pressupõe uma profunda transformação cultural” (2008, p.14). Neste sentido, para a 
construção do seu projecto educativo, a Escola da Ponte teve de sair dos lugares comuns 
do currículo e das soluções pedagógicas, mais ou menos estereotipadas, para acreditar 
na existência das suas próprias possibilidades educativas. Tornou-se um projecto 
excêntrico, pela sua natureza:  
Uma escola fora da norma do menor denominador comum, que os guardiões da 
norma, primeiro, tentaram em vão asfixiar ou domesticar e, depois, procuraram 
delicadamente entronizar (e profilacticamente circunscrever) como vestígio 
arqueológico e excrescência crepuscular de uma certa praxis romântica e 
marginal de educação (Alves, 2001, p.10). 
Na verdade, a Escola da Ponte, excêntrica e “politicamente desqualificada” das escolas 
dentro da norma, mantém-se em funcionamento e, finalmente, com contrato de 
autonomia, assinado pelos que, até à data, a olhavam de forma provocante. Para tal, 
contribuiu o facto de a Ponte ser “uma comunidade profundamente democrática e auto-
regulada”. Democrática porque todos os seus “membros concorrem genuinamente para a 
formação de uma vontade e de um saber colectivos”, não havendo “territórios estanques, 
fechados e hierarquicamente justapostos” e, auto-regulada, porque as “normas e as 
regras que orientam as relações societais não são injunções impostas ou importadas 
simplesmente do exterior, mas normas e regras próprias que decorrem da necessidade 
sentida por todos de agir e interagir” colectivamente e para um objectivo comum, 
partilhando, em grupo, modos de ser e de fazer (Alves, 2001, pp.12-13). É, pois, assim 
que se contraria a evolução da continuidade. Na Ponte as interacções entre os pares 
premeiam-se continuamente, uma vez que estas favorecem processos de socialização, 
de educação na cidadania, assentando na comunicação e transformação da criança num 
ser social que se confronta com as experiências da vida e as re-elabora (Alves, 2001; J. 
Pacheco, 2008).  
Relativamente aos professores, na Escola da Ponte, estes podem interagir, comunicar e 
conhecer todas as crianças. Aceitam o questionamento das suas práticas na partilha e 
apoio mútuos, recriando uma memória colectiva, sustentada na constante reformulação e 
afirmação. Portanto, ser professor significa, aqui, proporcionar às crianças a 
compreensão do porquê e do para quê do seu esforço, implicando-as num processo de 
auto-formação, de reflexão, de análise crítica e de reforço dos seus hábitos de pesquisa 
(J. Pacheco, 2008). 





O trabalho com as crianças é feito em grupo. Dentro de cada um dos grupos a gestão 
dos tempos e espaços (feitas pelas crianças em total autonomia) permite a vivência de 
momentos de trabalho em pequeno grupo, de participação no colectivo, de ensino mútuo 
e de trabalho individual. Escolhem com quem querem estudar e o que querem estudar, 
pois têm ao seu dispor diferentes espaços por onde podem circular, por exemplo, uma 
biblioteca, uma oficina de expressão plástica, um cantinho para a informática, etc. 
Considera-se uma escola não-uniformizadora que institui dispositivos que promovem uma 
autonomia responsável e solidária e, nesta perspectiva, a criança é um ser com agência 
(Oliveira-Formosinho, 2007a) que aprende a ser autónoma-com-os-outros com uma 
determinada porção de liberdade, mas em responsabilidade (Alves, 2001). 
4.3. Associação Criança – pedagogia-em-participação 
O século XIX foi um século em que vários pedagogos [Pestalozzi (174-1827); 
Fröebel (1782-1852); Montessori (1870-1952); Dewey (1859-1952); Freinet (1896-1966); 
Malaguzzi (1920-1994); Freire (1921-1997), entre outros] prescreveram uma “educação 
centrada nos interesses e na competência da criança, promovendo de diferentes modos, 
a participação da criança na construção do seu conhecimento e da sua vida” (Oliveira-
Formosinho, 2004, p.16). Com sustentação teórica em alguns desses pedagogos, na 
defesa de uma educação democrática e no sentido da identificação e contextualização de 
factores da qualidade na educação de infância surgiu, no ano lectivo de 1991/92, o 
Projecto Infância. Com este projecto pretendeu-se realçar o direito da criança à 
participação e à valorização da sua competência, enquanto ser com direitos. 
Institucionalmente contextualizado na Universidade do Minho, o Projecto Infância foi 
pensado no âmbito do curso de Metodologia e Supervisão em Educação de Infância, 
tendo então como suporte teórico os modelos construtivistas para a educação de 
infância. Logo desde a sua origem, pretendeu-se uma articulação eficaz entre as 
“vertentes de formação, investigação e intervenção no terreno” (Oliveira-Formosinho & 
Formosinho, 2001, p.9) e estabeleceram-se como pontos de partida: 
1. O Homem (criança ou adulto) constrói o seu próprio conhecimento na 
interacção com os objectos, as ideias e as pessoas. 
2. A qualidade da interacção determina a qualidade da construção. 
3. Há contextos educativos – quer da criança quer do educador – mais 
adequados ao tipo de interacção que propicia a construção de conhecimento. 
Logo, um projecto de opção construtivista tem de se preocupar com a 
(re)construção dos contextos educativos. 
4. A criança aprende interagindo. O adulto aprende a ajudar a criança a 
desenvolver a interacção. A criança é activa, o adulto também. 




5. Os ‘encontros’ adulto-criança, criança-criança e adulto-adulto são espaços 
comunicativos onde o conhecimento se constrói, os afectos se desenvolvem, 
onde a criança cresce e se apropria da cultura envolvente e o educador se 
recria profissionalmente (Oliveira-Formosinho, 1996, p.55). 
A primeira fase do Projecto Infância, que Oliveira-Formosinho (2001) situa entre 1991 e 
1995, abarca as seguintes vertentes: intervenção no terreno, formação inicial (construção 
de um modelo ecológico de estágio), formação (formação especializada) e investigação. 
A vertente de intervenção no terreno é caracterizada pela aplicação de “modelos 
curriculares contextualizados” (High/Scope e Movimento da Escola Moderna) e pela 
“promoção de práticas educativas inovadoras ligadas à educação multicultural, ao 
envolvimento parental” e, entre outros, a “programas de cooperação com o ensino 
primário e de transição pré-escolar/primário” (Oliveira-Formosinho, 2001, p.16).  
A formação inicial centrou-se, num primeiro momento, na “formação inicial e na formação 
especializada de educadoras de infância”, onde se deu especial relevo à “apresentação 
de modelos pedagógicos integradores das diversas aprendizagens e à construção de um 
modelo construtivista” e ecológico de estágio, para os quais concorreram diversos 
saberes, resultantes da articulação das disciplinas de “psicopedagogia da criança”, de 
“currículo e metodologia da educação de infância” com a “prática pedagógica” (Oliveira-
Formosinho, 2001, p.17) e de uma análise aos problemas emergentes no triângulo de 
supervisão (alunos da prática, professor cooperante e supervisor institucional).  
No que diz respeito à vertente da formação (formação especializada), apelou-se à 
diversidade na construção de práticas educativas enquanto processo, embora esta 
resulte melhor como promotora do desenvolvimento das crianças se existir uma clara 
adopção de padrões de qualidade para a educação de infância. Neste sentido, criou-se 
um curso de Metodologia e Supervisão em Educação de Infância, que foi entendido como 
um “processo de autonomização dos profissionais no terreno (…), um processo 
sociopessoal de capacitação, pela aquisição de saberes, competências e práticas e pelo 
desenvolvimento de capacidades críticas” (Oliveira-Formosinho, 2001, p.19).  
Paralelamente, a Universidade, constitui-se como um “espaço de identificação de 
problemas e necessidades, fórum de recursos, suporte nas decisões e motivação para as 
extensões necessárias” (Oliveira-Formosinho, 2001, p.19). Houve, então, lugar para um 
envolvimento partilhado de quadros teóricos, apoiados na construção de saberes, que 
permitiu repensar o “significado das práticas” e recriar a prática.  
Por fim, a vertente da investigação deu uma perspectiva global dos modelos pedagógicos 
curriculares de High/Scope, MEM e Reggio Emilia, sobretudo porque possibilitou uma 





interpretação fundamentada das suas bases teóricas, nomeadamente, a sua filosofia 
educacional, as teorias de aprendizagem e de instrução e a epistemologia das práticas. 
Considerou-se ainda como fundamental, como dimensão da investigação, ter em linha de 
conta a teoria de formação de professores, especificamente, com os modelos e 
processos de supervisão e, a par, a “preocupação de reflectir sobre o papel da formação 
especializada de professores” (Oliveira-Formosinho, 2001, pp.19-20).  
Com base nestas vertentes, Oliveira-Formosinho assume que o papel sistémico do 
Projecto Infância se materializou na “criação de uma rede de intervenção e de 
investigação na acção, de reflexão e de formação”, constituindo-se num “conjunto de 
interacções e inter-relações” entre os seus membros (2001, p.20).  
Posteriormente, a partir de 1996, o Projecto Infância corporizou-se na Associação 
Criança, onde se acentuou a importância da formação em contexto. Neste sentido, surgiu 
a necessidade de incorporar outros desenvolvimentos, quer ao nível da formação 
contínua (centrada na escola) quer ao nível da supervisão (centrada nas práticas e no 
terreno), fazendo emergir as perspectivas ecológicas21 da formação (Oliveira-Formosinho, 
2001). A Associação Criança “baseia-se nas perspectivas dos formadores, dos 
profissionais de terreno e dos investigadores para a construção de uma visão 
multidisciplinar das necessidades educativas das crianças e suas famílias” (Oliveira-
Formosinho & Formosinho, 2001, p.29). Utiliza como “instrumento essencial de 
prossecução dos seus fins a criação de uma parceria com a comunidade profissional” 
partindo do pressuposto de que a “articulação teoria-prática” quando aplicada à formação 
de professores, passa, precisamente, por um diálogo reflectido entre os “académicos” e 
os “profissionais no terreno e que, de tal articulação, beneficiam a equipa universitária, os 
educadores de infância envolvidos e as crianças e famílias” (Oliveira-Formosinho, 2001, 
p.16). 
Vimos já que na Associação Criança se trabalha uma “concepção ecológica porque se 
refere ao contexto, aos papéis dos actores nos contextos e às suas interacções (...), às 
relações entre contextos (as salas entre si, a sala e a escola) concebidos num contexto 
social e cultural mais vasto” (Oliveira-Formosinho, 2009a, p.11). Neste sentido, tem-se 
                                                
21  Baseada no Modelo Ecológico de desenvolvimento humano de Bronfenbrenner (1917-2005) que sustenta 
o conceito de contexto, onde a interacção entre a pessoa e o ambiente constitui o foco principal de atenção 
da psicologia da educação baseado no conceito interaccionista. No modelo ecológico a aquisição de novas 
capacidades depende, principalmente, do significado ou intenção das actividades nas quais a pessoa está 
implicada, bem como da variedade e da complexidade estrutural dessas mesmas actividades. Neste sentido, 
a “fundamentação teórica” do “modelo ecológico de desenvolvimento profissional liga o desenvolvimento 
profissional ao desenvolvimento curricular e ao desenvolvimento organizacional”, ou seja, “envolve os 
professores no desenvolvimento do currículo, no envolvimento parental ou na melhoria da escola com o 
objectivo de melhorar os métodos de ensino” (Oliveira-Formosinho & Formosinho, 2001, p.37). 




vindo a desenvolver uma “perspectiva pedagógica socioconstrutivista para a educação de 
infância (em creche e jardim de infância)” que designaram como “pedagogia-em-
participação” (Oliveira-Formosinho, 2009b, p.8). Esta perspectiva,     
entende a acção em educação de infância como a criação de espaços e tempos 
pedagógicos onde a ética das relações e interacções permite desenvolver 
actividades e projectos que, porque valorizam a experiência, os saberes e as 
culturas das crianças em diálogo como os saberes e as culturas dos adultos, 
permite aos aprendentes viver, conhecer, significar e criar (2009b, p.8). 
Para a difusão deste quotidiano educativo é necessário que se consubstancie como 
prática considerar a criança como um ser com agência, que seja capaz de ler o mundo e 
de o interpretar, e que se fundamentem os pilares essenciais da pedagogia da 
participação: “a observação, a escuta e a negociação”, dando significado ao modo de 
“auscultação da criança sobre a sua colaboração no processo de co-construção do 
conhecimento, de co-definição da sua jornada de aprendizagem” (Oliveira-Formosinho & 
Araújo, 2008, p.33). Nota-se, claramente, a construção de novos significados educativos 
de onde emerge, necessariamente, a diferença dos ritmos, dos espaços e tempos 
pedagógicos, bem como dos processos e produtos de aprendizagem que a criança e o 
adulto utilizam para se (re)construírem em colaboração (Oliveira-Formosinho, 2011).  
5. A emergência da diferença: mudança dos ritmos, espaços e tempos 
pedagógicos, dos processos e produtos de aprendizagem  
O “currículo uniforme pronto a vestir”, cujas decisões se realizam centralmente, seja 
ele de “tamanho único” ou de “tamanhos estandardizados”, tal como realça Formosinho 
(1987, 2007), instiga a uma pedagogia uniforme, traduzida nos mesmos conteúdos, bem 
como numa mesma “extensão dos programas e limites estreitos para o ritmo de 
implementação, a grelha horária semanal uniforme [e] as cargas horárias determinadas 
por disciplina” (Formosinho & Machado, 2008, p.8). Neste sentido, pratica-se nas escolas 
portuguesas uma pedagogia burocrática, uma vez que são elaboradas centralmente 
normas pedagógicas cuja aplicação se traduz na uniformidade e na impessoalidade dos 
seus actores, aditando-se o princípio de que todas as crianças se sujeitem aos mesmos 
conteúdos escolares durante o mesmo período de tempo, independentemente dos seus 
interesses pessoais e das suas necessidades, bem como da experiência escolar e do 
rendimento académico que obtêm nas diversas disciplinas (Formosinho, 1999; 
Formosinho & Machado, 2008). Percebe-se, assim, que as “decisões do professor são 
tomadas no quadro de uma gramática pedagógica que ele usa e cuja marca distintiva é o 
princípio da uniformidade: das normas, dos espaços, dos tempos, dos alunos, dos 





professores, dos saberes e dos processos de inculcação” (Machado, 2006, p.111). Assim 
sendo, “mudar as práticas curriculares é mais complexo que mudar um modelo de 
administração e gestão das escolas, na medida em que a sala de aula como terreno de 
decisão dos professores e alunos é um espaço de muita indeterminação burocrática” (J. 
A. Pacheco, 2000a) e é o “centro nevrálgico da acção escolar” (Machado, 2006, p.111). 
Importam, por tal, mais os produtos do que os processos de aprendizagem e, na verdade, 
na concretização do currículo escolar o “professor toma opções relativas aos métodos de 
trabalho, aos materiais e equipamentos didácticos, às estratégias e actividades, à 
organização do espaço e do tempo” (Machado, 2006, p.111). 
O cenário que se vive na organização do ensino parece ser uma ressonância do 
passado, apesar de sucessivas tentativas de mudança, como refere Nóvoa (2005). É a 
persistência do saber livresco, dos métodos de ensino desligados do real/social, da 
(in)compreensão suportada na mera memorização dos saberes, da incipiente 
diferenciação pedagógica em sala de aula, permitindo o constante esquecimento da 
individualidade da criança e o parco reforço da sua autonomia. De facto: 
Um viajante que voltasse à vida depois de um século de hibernação veria a 
cidade, a indústria, os transportes, a alimentação, a agricultura, as 
comunicações de massa, os costumes, a medicina e as atividades domésticas 
consideravelmente mudadas. Entrando numa escola, ao acaso, encontraria uma 
sala de aula, um quadro-negro e um professor dirigindo-se a um grupo de 
alunos. Sem dúvida, o professor não estaria mais de ‘sobrecasaca’ ou de 
avental. Os alunos não estariam mais de uniformes ou de tamancos. O professor 
teria descido de sua cátedra e o visitante acharia os alunos impertinentes 
demais. Uma vez começada a aula, talvez ele percebesse alguns traços de uma 
pedagogia mais interativa e construtivista, de uma relação mais calorosa ou 
igualitária do que na sua época. Mas, a seus olhos, não haveria nenhuma dúvida 
de que encontrava-se em uma escola. Talvez houvesse um computador na sala, 
conectado a uma rede. Mas o visitante observaria que ele é usado para propor 
exercícios na tela e preparar conferências ‘surfando’ em páginas da Web. O 
triângulo didático estaria no lugar, imutável e os saberes eruditos, muito pouco 
modernizados, ali onde teriam passado a matemática dos conjuntos ou a nova 
gramática (Perrenoud, 1999a, s/p). 
O enraizamento de uma determinada pedagogia, designada por Formosinho (1999) como 
pedagogia óptima, é suportado e concretizado pela permanência de um programa óptimo 
para todos os professores e alunos, com uma duração de aula óptima, bem como por um 
tamanho de classe óptimo e por uma estrutura da escola óptima. É com base nestes 
pressupostos que Formosinho e Machado (2007c; 2008) constatam que a mudança de 
paradigma é necessária. Contudo, os autores também salientam que não se pode pensar 




a inovação22 por decreto, tal como se tem vindo a fazer, mantendo-se o conceito filosófico 
da centralidade burocrática: no topo inova-se (serviços centrais com poder de decisão 
substantiva) e na base executa-se (professores executores de tarefas). Também se 
percebe que, quando ocorrem mudanças significativas, produzidas pelas minorias activas 
(professores ou movimentos pedagógicos), raramente conseguem fazer prevalecer as 
suas ideias pedagógicas, mantendo-se inalterada a imagem da pedagogia óptima para 
todos, por força do sistema burocrático.  
Tal como refere Brunsson “as escolas que se desviam das estruturas reconhecidas não 
sobrevivem durante muito tempo” (2006, p.27) e, talvez por este motivo, continuemos a 
assistir a inovações por decreto. Podem até mexer com determinadas dimensões da 
estrutura da classe, mas mantêm tudo o resto e acabam por ser travadas pela própria 
“reacção regeneradora da estrutura original”, sendo a designada turma-classe “uma 
unidade para a definição do espaço escolar, a divisão do tempo, a seriação dos alunos, a 
distribuição do serviço docente, a progressão das aprendizagens” (Barroso, 2001, p.82). 
Assim, o “acto de ensinar continua a desenvolver-se entre um professor e os alunos, no 
microssistema de uma sala de aula e pelo discurso pedagógico” (Altet, 2000, p.13). Isto 
acontece porque, na verdade, se tenta “evitar o tipo de situação” que possa expor o 
ensino a determinadas “exigências conflituosas” e, por isso, procuram-se “nichos no 
ambiente onde as normas relativamente consistentes prevaleçam” e, os professores, 
satisfazem as “exigências desse nicho”, esperando obter dele todo o “apoio” e todos os 
“recursos necessários à sua sobrevivência” (Brunsson, 2006, pp.30-31). A própria 
instituição privilegia a relação professor-saber “em todo o seu funcionamento e em toda a 
sua organização (programas, exames, notas, etc.)” e diz ser a “garantia da cultura e de 
sua transmissão” teimando em dar primazia a essa relação (“ensinar”) (Houssaye, 2004, 
p.39). As inúmeras mudanças ocorridas, curriculares e organizacionais, permitiram então 
consolidar uma gramática escolar própria, assumida como natural, por todos os agentes 
implicados. Assim temos uma imagem de ensino de onde se destacam as características 
organizacionais e estruturais de turmas seriadas, um professor para a(s) matéria(s), 
                                                
22 Jean Hassenforder clarificou o conceito de inovação fazendo a clara distinção com o de mudança. 
Considera que se dá uma mudança quando “surge uma modificação notável no mesmo assunto ou no 
mesmo lugar em dois tempos sucessivos”, ao passo que a inovação é “um tipo de mudança”, isto é, a 
“introdução deliberada de uma mudança específica” (1974, p.7). O Centro para a Investigação e a Inovação 
no Ensino, organismo internacional que se preocupou com a questão da inovação, definiu-a como “toda a 
tentativa visando consciente e deliberadamente introduzir no sistema de ensino uma mudança com o fim de 
melhorar esse sistema” (Hassenforder, 1974, p.7). Assim sendo, a inovação aparece como um fenómeno 
muito mais preciso e localizável do que a mudança, pois é o “produto duma vontade determinada”, que de 
certa forma baliza “as linhas de força da mudança” (Hassenforder, 1974, p.8). Para Perrenoud, em última 
instância, inovar é transformar a própria prática, o que não pode acontecer sem uma análise do que é feito e 
das razões para manter ou mudar” (2002b, p.62). Por tal, o autor, anota que a base da mudança se prende 
com o desenvolvimento de competências reflexivas no âmbito da formação inicial e contínua. 





sala(s) de aula, tempos ou blocos lectivos, disciplinas escolares que “são as referências 
estruturantes do ensino e do trabalho pedagógico” (Formosinho & Machado, 2008, p.9). 
Esta estrutura organizativa onde o saber pedagógico, centrado no adulto, se transmite 
naturalmente para a criança, transforma a escola numa máquina produtora de crianças-
modelo, que funciona sustentada numa gramática escolar, centrada na lógica dos 
saberes, que subsiste e resiste, na “lógica dos conteúdos, na erudição do professor e no 
treino da criança e tem como palavra-chave a ‘disciplina’, requerendo a definição de 
instâncias de orientação e de controlo” (Formosinho & Machado, 2008, p.9).  
Organizam-se, também, as crianças mediante a sua idade (que supostamente indica o 
nível de desenvolvimento) e os conhecimentos que estas possuem em turmas que, 
falsamente, se “crê serem homogéneas o suficiente” para que cada uma dessas crianças 
disponha da possibilidade de “assimilar o mesmo programa durante o mesmo tempo” e, 
embora se fale em diferenciação pedagógica e participação da criança, a verdade é que 
o “ensino frontal está longe de ter desaparecido das aulas” (Perrenoud, 2007, p.10). 
Outra característica, presente na estrutura organizativa do ensino, prende-se com a 
organização espacial. As mesas ordeiramente colocadas em filas verticais e cujos 
lugares são previamente pensados mediante o tipo de aluno, constitui-se na disposição 
física que melhor se enquadra na pedagogia transmissiva. Foi assim no passado e 
continua a ser assim no presente. Isto, porque obriga a criança a manter-se isolada das 
restantes e directamente virada para quem ensina e para o quadro negro (ou verde ou 
interactivo) onde se regista a informação a reter e que deve passar para o caderno de 
casa, porque faz prova do que aprendeu naquele dia na escola.  
A disposição de que se fala anteriormente facilita também o movimento do professor para 
apoiar e controlar o erro da criança, aquando da aplicação prática dos conhecimentos. 
Neste sentido, pode-se inferir que a criança, enquanto aluno, “espera-se que esteja 
sentado, quieto e calado, que não interaja com os pares, que esteja atento à lição do 
professor e ao que é registado no quadro, que se deixe orientar pelo professor e siga as 
suas instruções (Formosinho & Machado, 2008, p.9). Como vimos, esta organização 
pedagógica valoriza a pedagogia transmissiva, pois não respeita os ritmos de 
aprendizagem da criança, os espaços onde passa a maior parte do seu tempo e não tem 
em conta os processos de aprendizagem, mas sim os produtos. Por isso, Perrenoud 
questiona: “como explicar a persistência de uma pedagogia que permanece indiferente às 
diferenças ou que, na melhor das hipóteses, não as leva em conta senão de modo 
marginal, em proporções irrisórias em relação à amplitude das variações?” (2007, p.10). 
A inércia que aqui subjaz não significa, segundo o autor, uma falta de preocupação 




generalizada pelo problema, daí a necessária centração numa estrutura organizativa que 
permita a participação da criança, para perceber a sua relação com o saber e as 
diferentes formas como aprende. Isto exige, tal como refere Perrenoud, uma 
“organização do tempo e das actividades muito próxima dos métodos activos e dos 
procedimentos de projecto, uma renúncia a propor ‘mais do mesmo’ aos mais lentos” 
(2007, p.47), pois no contexto de sala de aula deve-se reconhecer a complexidade e a 
não linearidade da aprendizagem, onde professores e alunos sejam ambos aprendentes 
e líderes (Day, 2001). Para se esclarecer esta asserção de Day (2001) toma-se como 
referência a diferença de valores entre a escola de hoje e a de amanhã. Como se 
observa no Esquema 4 existe uma enorme dicotomia de valores entre a escola que se 
concretiza e a escola que se preconiza. Na ponte que separa uma da outra terá de existir 
uma portagem onde se resolvam algumas questões (conflitos!) de hoje, sobretudo a 
desmistificação dos “padrões de trabalho baseados numa cultura profissional 
individualista, isolada e ‘privatista’” (Hargreaves, 2001; Formosinho & Machado, 2009, 
p.26), para se perceber os valores de amanhã, onde se potencia a participação, a 
diversidade de decisões, a resolução de conflitos em colaboração com os outros, a 
reflexão (não apenas sobre o pensamento de si mesmo, mas também dos outros), a 
aceitação do erro como construção e análise crítica e não como um discurso vazio, onde 
apenas se estigmatiza e nada se explica (Perrenoud, 2002b), nada se aprende.  
 
Esquema 4. Os valores de hoje e amanhã em cinco áreas-chave (Mesquita, 2011, p.30)  





De facto, a sociedade percebe que “o hoje não é como o ontem, e o amanhã será incerto” 
(Hernández, 1998, p.64). Contudo, a sociedade continua a salvaguardar a escola como 
uma instituição constituída por algumas peças fundamentais, nomeadamente, “o espaço 
fechado, o professor como autoridade moral, o estatuto de minoria dos alunos, e um 
sistema de transmissão de saberes intimamente ligado ao funcionamento disciplinar” 
(Varela & Alvarez-Uria, 1991, p.280), bem como a questão do “valor/desvalor” de 
determinadas áreas curriculares (Pereira, 2005, p.154). Emerge, assim, a necessária 
re(leitura) da escola como uma cultura de colaboração, de participação e mudança para a 
(re)construção e (re)descoberta de caminhos alternativos de modos de fazer pedagógicos 
(Formosinho & Machado, 2008, 2009, 2010), devendo o professorado “demarcar espaços 
de não resistência interior para que as diferentes formas de expressão ganhem 
visibilidade como áreas do conhecimento” (Pereira, 2005, p.158). 
Em síntese 
A posição dos professores face aos currículos que leccionam e a sua pertença a 
um determinado nível de ensino implicam, muitas vezes, uma maior ou menor 
valorização das disciplinas e o uso frequente (ou não) dos manuais escolares, para 
operacionalizar os saberes. Estas posições assumidas por profissionais de ensino 
prendem-se com as influências que estes tiveram durante o seu percurso formativo. Por 
conseguinte, assiste-se a várias formas de pensar e agir em contexto, onde a própria 
construção do professor determina modos de fazer pedagogia.  
Os discursos de inovação que seguem uma lógica afinitária, através da partilha de 
modelos pedagógicos (MEM), de práticas promotoras de desenvolvimento de uma 
comunidade (Associação Criança), ou da afirmação da autonomia da escola e das 
crianças (Escola da Ponte), encontram na reflexão e na partilha princípios comuns, onde 
se defende a igualdade de oportunidades, o direito à diferença, o respeito pela 
diversidade e pelo ritmo próprio de cada criança, valorizando a experiência e o trabalho 
colectivos. Entende-se, assim, que o espírito democrático vivenciado em alguns 
exemplos atribui um poder às dinâmicas pedagógicas que extravasam o peso curricular. 
Pretende-se, desta forma, conduzir a escola pelos caminhos da descoberta, da criação e 
da resolução de problemas, capaz de formar cidadãos inconformados, autónomos e 
solidários.  
Os estudos e os exemplos de práticas que têm surgido colocam-nos perante 
questionamentos que nos obrigam a uma constante e necessária reflexão sobre o seu 
impacto nos diferentes contextos educativos. Aos profissionais de ensino é-lhes dada a 




possibilidade de reconstruírem o seu quotidiano curricular, através do contributo dos 
estudos efectuados e da formação. O que dizer, então, da resistência, por parte dos 
profissionais de ensino à proposta da pedagogia da participação? Sabe-se que a 
educação integral da criança constrói-se a partir de vivências suportadas pela reflexão e 
por uma análise crítica, na prática da liberdade e da autonomia. A autonomia dos 
Agrupamentos de Escola, por exemplo, surge no sentido de se desenvolverem dinâmicas 
integradoras dos recursos disponíveis no contexto onde se inserem. Pretende-se, com a 
autonomia, reforçar e potenciar a articulação e a sequencialidade entre a educação pré-
escolar e os ciclos do ensino básico e secundários subsequentes.  
Por outro lado, os programas preconizam a distribuição curricular por várias áreas 
podendo alimentar a lógica disciplinar e as rivalidades territoriais entre disciplinas, ao 
mesmo tempo que convidam a ajustamentos curriculares na transferência de saberes. A 
concepção de integração curricular defendida por Dewey preserva a construção do 
conhecimento resultante da convergência de diferentes saberes disciplinares, sem 
fragmentá-los. O contexto de 1º Ciclo do Ensino Básico, funcionando em regime de 
monodocência, poderia ser mais propenso à introdução de uma pedagogia “inovadora”, 
integrada e centrada nas necessidades das crianças. Contudo, nas escolas onde se 
pratica a pedagogia burocrática sobrepõem-se a uniformidade e a impessoalidade aos 
seus interesses e necessidades. Importa assim perceber as concepções e as motivações 
dos professores para implementarem ou resistirem a uma ou outra forma de se fazer 
pedagogia. É exactamente porque desconhecemos as razões que levam os profissionais 
de ensino a agir de formas tão díspares que somos levadas a tentar perceber, através 
dos seus discursos, as suas percepções. 
 














No capítulo anterior contrapôs-se a pedagogia da transmissão e a pedagogia da 
participação, sobretudo, os actos que emergem de uma e outra forma de se fazer 
pedagogia e percebeu-se que um dos sentidos da educação, actualmente, é ouvir as 
crianças e reconhecer-lhes, sobretudo, competências. Daí a necessária emergência da 
criatividade das escolas e a sua afirmação como territórios produtores de inovação e de 
mudança, para se poder “vislumbrar e vivenciar modos alternativos de fazer pedagogia” e 
“romper com o padrão tradicional de trabalho” docente (Formosinho & Machado, 2009, 
p.27).  
No século XXI persistem as principais questões no campo da educação: saber como é 
que o conhecimento científico contribui para uma melhor fundamentação dos programas 
de formação; e, como é que esse saber se percebe como científico e efectivo no campo 
da formação de professores. As respostas assertivas sobre estas questões não existem 
em termos factuais. A escolha deve mesmo ser feita num campo onde exista uma 
multiplicidade de opções, e tem havido estudos empíricos para aprofundar e 
compreender os processos que nela estão envolvidos. Contudo, a persistência prática de 
um determinado paradigma educativo aplicado a uma escola de massas transferiu para 
os professores uma maior responsabilização pela escola e pelas crianças, obrigando-os a 
um maior aprofundamento dos saberes docentes e, consequentemente, à ampliação das 
suas competências profissionais, bem como à necessária implicação na oferta formativa.  
Apela-se à mudança educativa, onde a cultura do individualismo deve ser substituída 
pela colaboração e pela colegialidade. De facto, “a naturalização do modelo transmissivo 
no seio da cultura individualista coloca desafios e exige inovações à escola enquanto 
organização, fazendo emergir a necessidade de padrões de trabalho conjunto dos 
docentes” (Formosinho & Machado, 2009, p.11). Ocorreu, assim, a necessidade de uma 
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análise da mudança, em que o trabalho e a identidade do professor também têm a sua 
quota-parte de participação, bem como a sua formação. 
1. Formação e mudança 
Afirma Marcelo Garcia que a formação é o “instrumento mais potente para 
democratizar o acesso das pessoas à cultura, à informação e ao trabalho”, contudo, 
acrescenta que é “notória a falta de um quadro teórico e conceptual que ajude a clarificar 
e a ordenar esta área de conhecimento, investigação e prática” (1999, p.11). De facto, no 
que se refere à formação de professores, tem existido a “proliferação de concepções não 
absolutamente coincidentes” que têm servido diversas terminologias: in-service training of 
teachers; staff development; continuing teacher education; continuous education; 
professional development; teacher development (Rodrigues & Esteves, 1993, p.45). Nos 
países anglófonos preferem utilizar os termos educação (teacher education) e treino 
(teacher training). Rejeitamos, por tal, associar o conceito de formação ao conceito de 
treino (training) porquanto “envolve fundamentalmente o treino ou formação individual 
necessário para o desempenho de tarefas de instrução a realizar pelos professores 
visando a aprendizagem dos alunos, no contexto diário na sala de aula” (Howey, cit. por 
Rodrigues & Esteves, 1993, p.45). A noção de educação (teacher education), embora se 
contraponha à noção mais antiga de treino, também não serve os nossos propósitos, 
uma vez que, como referem Rodrigues e Esteves, este conceito pretende “acentuar a 
ideia de uma formação mais global do professor que acompanha, de certo modo, a 
própria extensão e diversificação dos papéis que no quadro da instituição escolar e do 
sistema educativo se espera que ele desempenhe” (1993, p.46). A formação apresenta-
se como um “fenómeno complexo e diverso sobre o qual existem apenas escassas 
conceptualizações e ainda menos acordos em relação às dimensões e teorias mais 
relevantes para a sua análise” (Marcelo García, 1999, p.21). Perante isto, interessa-nos 
reter três pontos: 
1. a formação, como realidade conceptual, não se identifica nem se dilui dentro 
de outros conceitos que também se usam, tais como educação, ensino, 
treino, etc.; 
2. o conceito de formação inclui uma dimensão pessoal de desenvolvimento 
humano global que é preciso ter em conta face a outras concepções 
eminentemente técnicas; 
3. o conceito formação tem a ver com a capacidade de formação, assim como 
com a vontade de formação. Quer dizer, é o indivíduo, a pessoa, o 
responsável último pela activação e desenvolvimento de processos formativos 
(Marcelo García, 1999, pp.21-22). 





Considerando o ponto três, Marcelo García esclarece que a formação, na sua 
componente pessoal, não é única e necessariamente autónoma, uma vez que é através 
de um processo de interformação que os professores encontram contextos de 
aprendizagem que auxiliam a procura de “metas de aperfeiçoamento pessoal e 
profissional” (1999, p.22). Assim, a acção educativa, ao decorrer entre professores, deve 
ser sustentada no “trabalho da ‘equipa pedagógica’, tal como hoje é concebido para a 
formação do amanhã” (Debesse, cit. por Marcelo García, 1999, p.20). 
Perante as breves considerações tecidas em torno da formação, assumimos, neste 
trabalho, a definição proposta por Marcelo García, depois de ter analisado os conceitos 
propostos por vários autores (Woodring, Rodríguez Diéguez, Berbaum, Honoré, Ferry, 
Gimeno Sacristán, Doyle, Yarger e Smith, Medina e Domínguez):  
A Formação de Professores é a área de conhecimentos, investigação e de 
propostas teóricas e práticas que, no âmbito da Didáctica e da Organização 
Escolar, estuda os processos através dos quais os professores – em formação 
ou em exercício – se implicam individualmente ou em equipa, em experiências 
de aprendizagem através das quais adquirem ou melhoram os seus 
conhecimentos, competências e disposições, e que lhes permite intervir 
profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo e da escola, 
com o objectivo de melhorar a qualidade da educação que os alunos recebem 
(Marcelo García, 1999, p.26). 
Desta definição, para além do processo contínuo, sistemático e organizado destacamos, 
por um lado, a capacidade que os professores devem ter para realizar trabalhos em 
colaboração, uma vez que implica a “realização de atividades de desenvolvimento 
profissional centradas nos interesses e necessidades” de um grupo de professores, 
tornando-se num trabalho “mais interessante e com maior potencialidade de mudança” e, 
por outro, a qualidade de ensino a que os alunos têm direito (Marcelo García, 1999, 
p.26). 
Não poderíamos deixar de destacar também a posição de Benavente sobre esta questão 
da formação, uma vez que a entende “como um dos elementos decisivos para facilitar e 
apoiar processos de mudança e inovação”, aparecendo no “centro de um questionamento 
que não pode ser apenas de natureza didático-pedagógica mas sim política e estratégica” 
(1992, p.54). A este propósito, Escudero salienta também a necessidade de associar 
formação e mudança: 
A formação e mudança devem ser pensadas em conjunto… hoje é pouco 
defensável uma perspectiva sobre a mudança para o aperfeiçoamento da 
educação que não seja, em si mesma, capacitadora, geradora de sonho e 
compromisso, estimuladora de novas aprendizagens e, em suma, formativa para 
os agentes que têm de desenvolver as reformas na prática. Simultaneamente, a 
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formação bem entendida deve estar preferencialmente orientada para a 
mudança, activar reaprendizagens nos indivíduos e na sua prática docente, que 
tem de ser, pelo seu lado, facilitadora de processos de ensino e aprendizagem 
dos alunos (cit. por Marcelo García,1999, p.139). 
Assim sendo, no contexto português, não é menos pertinente “debater os tempos, 
espaços e os modelos dessa formação” (Benavente, 1992, p.54). Abordando as práticas 
de reforma na formação de professores, Thomas Popkewitz e Miguel Pereyra sustentam 
a ideia de que “as reformas actuais mantêm e prolongam elementos de dinâmicas 
anteriores, concebendo, no entanto, uma maior ênfase ao trabalho dos professores e à 
sua formação” (1992, pp.11-12). Centrados na formação de professores, que dominou o 
discurso da reforma educativa na segunda metade dos anos 80 do século XX, estes 
autores procuraram analisar como é que as entidades dominadoras (governamentais e 
profissionais) se organizaram para “avaliar, certificar e supervisionar os modelos 
institucionais e as práticas dos professores” (Popkewitz & Pereyra, 1992, p.12). Numa 
análise que realizaram ao conjunto de oito textos que compõem a obra Reformas 
educativas e formação de professores estes autores dizem que todos integram a 
“perspectiva de que os actuais movimentos de reforma incorporam formas de regulação 
que produzem mudanças substanciais no sector da educação” (Popkewitz & Pereyra, 
1992, p.12). Estas mudanças envolvem, segundo eles, “uma nova legislação de 
enquadramento da formação de professores, a criação de novas entidades e modelos de 
certificação e o estabelecimento de instituições de investigação e de competências 
organizacionais que podem ser utilizadas para orientar o ensino” (Popkewitz & Pereyra, 
1992, p.12). 
Partindo de uma abordagem sócio-histórica sobre a formação de professores também 
António Nóvoa sublinha a forma como as reformas têm “realçado a tutela do Estado 
sobre a profissão docente” e reforça que, se a formação de professores for pensada 
“como uma arena onde interagem vários actores sociais, institucionais e profissionais”, 
pode conduzir à conquista de “margens mais alargadas de autonomia”, mas também 
pode promover a “imposição de novos dispositivos de supervisão estatal” (1992a, p.58). 
Refere este autor que a história da formação de professores em Portugal pode ser 
contada de duas formas distintas. Por um lado, pode ser contada como uma história de 
sucesso, porque deu resposta a “problemas endémicos do sistema educativo”, pois num 
“período extremamente curto foi possível consolidar do ponto de vista institucional as 
redes de ensino superior e universitário de formação de professores e, paralelamente, 
resolver a situação de grande parte dos docentes não profissionalizados” (Nóvoa, 1992a, 
p.62). Por outro, pode ser contada como uma história de insucesso e de “incapacidade 





para melhorar significativamente a formação científica e as competências profissionais 
dos professores” (Nóvoa, 1992a, p.62).  
É também possível, no que respeita à formação de professores, identificar diferentes 
lógicas de ação (Benavente, 1992). Se nos posicionarmos no nível central, verificamos 
que se privilegia “a certificação, a partir de serviços governamentais que devem (…) 
liderar os processos de formação; (…) a visibilidade imediata”, porque se entendem as 
práticas como decorrentes da formação e como consequência do “nível de 
conhecimentos transmitidos” (Benavente, 1992, p.51). A nível local temos o professorado 
enquanto agente que privilegia a “resolução de problemas” e a “resposta a 
necessidades”, que valoriza a “visibilidade pessoal de natureza afectiva e relacional” e 
que se interessa pela reflexão a partir das suas próprias práticas, mas sem esquecer a 
certificação (Benavente, 1992, p.51). Prova disso, temos o estudo recente de Lopes et al. 
(2011) intitulado Formação contínua de professores 1992-2007, cujo principal objectivo, 
relatado por Formosinho, se constituiu em avaliar o impacto da formação e os seus 
efeitos, isto é, procurou-se saber se a “formação realizada se reflecte na melhoria das 
práticas profissionais, da escola e das aprendizagens dos alunos” (2011, p.16), ouvindo 
as expectativas de quem vivenciou a formação: formadores e formandos. Os resultados 
deste estudo comprovam os efeitos da formação que, entre outros, destacamos: “há um 
impacto evidente da formação no desenvolvimento da carreira de cada professor” que se 
repercute na “possibilidade de progressão e correspondente melhoria do salário com 
reflexos evidentes no peso da massa salarial do ministério da educação” (Formosinho & 
Machado, 2011, p.12; Formosinho, 2011, p.16); “reconhece-se o contributo da formação 
seja para promover a maior proximidade dos professores dos diferentes ciclos de 
educação e ensino” que, como se percebe, favorece a “articulação vertical do currículo e 
a sequencialidade pedagógica”, seja para reconfigurar a “identidade profissional dos 
professores e dos seus grupos de docência”; reconhece-se, ainda, a “instrumentalidade 
da formação posta ao serviço das políticas centralmente definidas”; “constata-se a 
insuficiente explicitação dos efeitos previsíveis de cada ação de formação” (Formosinho & 
Machado, 2011, p.12; Formosinho, 2011, pp.16-17). Para Formosinho e Machado (2011) 
emerge, assim, a necessidade de uma modalidade de formação que penetre “na ‘caixa 
negra’ que tem sido a sala de aula e de interferência na privacidade pedagógica dos 
professores”, que permita avaliar o produto, isto é, “a aplicação do que foi aprendido na 
formação” (p.13).  
Reclamam-se novas modalidades de formação que permitam inovar e mudar. Contudo, 
na perspectiva da formação, a mudança ocorre quando os actores querem “mudar de 
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forma identitária” (Machado & Formosinho, 2009, p.302). Assim, perante um cenário de 
desejo da mudança, pergunta-se o que é possível mudar, se a escola, se os professores 
ou se a escola e os professores. No ponto 2 do Capítulo I, abordamos as dificuldades da 
inovação pedagógica num sistema centralizado burocrático, e destacamos os “limites da 
mudança instituinte numa sociedade onde só as mudanças instituídas são favorecidas” e 
onde a formação “ganha sentidos diferentes conforme a agenda política em que ela se 
insere tenda para um tipo mais centralizador ou mais descentralizador e autonómico da 
administração das escolas” (Machado & Formosinho, 2009, p.302). 
Os resultados da formação contínua, expressos de uma forma sintética, compaginam que 
a formação e os seus efeitos se situam entre a pessoa-professor e a organização-escola 
(Nóvoa, 1992a), uma vez que a “ausência de transposição linear entre as situações de 
formação e as situações profissionais”, ao evidenciar, paralelamente, “o carácter incerto 
dos ‘efeitos’ da formação”, convida a uma valorização da “dimensão estratégica da 
formação” e “a encarar a escola como lugar de formação”, optimizando potencialidades, 
para que se criem “oportunidades educativas” onde se conjuguem diferentes interacções 
de todos os actores escolares (Machado & Formosinho, 2009, p.294). Proclama-se, 
assim, a “mudança da escola e a perspectivação da formação como ‘um processo 
individual e colectivo, em contexto, de transformação de representações, de valores e de 
comportamentos’” que, em colaboração, os professores possam aprender e produzir 
“novas formas de acção individual e colectiva” (Canário, 1994, pp.14-15).  
Para Formosinho, este estudo, contribuiu para trazer para o centro do debate a 
necessidade de se pensar a formação como projecto e processo formativo integrado em 
“situações participativas de trabalho que proporcionam oportunidades de formação” 
(Formosinho, F. I. Ferreira & V. R. Silva, 1999, p.31).  
É nesta perspectiva que, a partir do ano de 2005, do século XXI, o Ministério da 
Educação desenvolveu nas áreas em que o XVII Governo Constitucional considerou 
como prioritárias (Matemática; Língua Portuguesa; Ensino Experimental das Ciências). 
São três Programas de Formação Contínua que se destinam a Professores do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, a saber:  
 Programa de Formação Contínua em Matemática (Despacho Conjunto n.º 
812/2005, de 24 de Outubro); 
 Programa Nacional de Ensino do Português (Despacho n.º 546/2007, de 11 de 
Janeiro); e 
 Programa de Formação em Ensino Experimental das Ciências no 1.º Ciclo 
(Despacho n.º 2143/2007, de 9 de Fevereiro). 





Uma vez que eles foram também objecto do nosso estudo, faremos a sua apresentação 
mais adiante, no capítulo IV. Sobre eles ressalvamos, desde já, que “o discurso 
educacional é frequentemente contaminado pelo discurso político e que os 
enquadramentos legais que sustentam a realidade profissional e a formação de 
professores sofrem constantemente abalos, que não nos permitem averiguar, pela 
vulnerabilidade temporal que apresentam, a sua sustentabilidade” (Mesquita, 2011, p.73). 
Torna-se também necessário atender ao que alude F. I. Ferreira, quando se refere à 
academização da formação, quando esta ocorre por via institucional ou organizacional: 
“em resultado dos programas de formação em que participam, os professores tendem a 
reproduzir discursos teoricamente elaborados que, ao invés de contribuírem para a 
reflexão sobre as próprias práticas, tendem a gerar efeitos de ocultação das mesmas” 
(2009b, p.211). Contudo, o que importa reter é que actualmente, tal como no passado, a 
formação de professores se assuma como “um terreno fundamental para a mudança 
educacional” (Nóvoa, 1992a, p.37), que se constitua como um “campo prioritário de 
intervenção, mas também como uma prioridade da investigação científica” (A. Estrela, 
1992, p.43), permitindo a necessária “mudança de perspectiva em relação às práticas de 
formação”, para que esta deixe de assentar numa relação do tipo professor-aluno, 
“localizada num espaço de sala de aula e baseada num programa que não tem em conta 
os projectos e as situações de trabalho dos professores e das escolas” (F. I. Ferreira, 
2009a, p.329).  
Numa perspectiva de educação de adultos, F. I. Ferreira (2009a) destaca os efeitos de 
formação possíveis e refere que “as práticas e os efeitos da formação decorrem 
essencialmente de um trabalho baseado nos contextos de trabalho e nas experiências 
dos sujeitos, não se limitando, portanto, às dimensões técnicas e didácticas”, e defende a 
mudança de perspectiva “em relação às práticas de formação” ainda fortemente 
influenciadas pelo modelo escolar (F. I. Ferreira, 2009a, p.329). Para esta mudança, 
sustenta-se o autor na defesa de que as práticas formativas se devem articular com as 
“situações de trabalho e os quotidianos profissionais, organizacionais e comunitários das 
escolas”, portanto, numa perspetiva de formação em contexto (F. I. Ferreira, 2009a, 
p.329).  
Atendendo aos efeitos formativos do quotidiano, F. I. Ferreira posiciona-se num ponto de 
vista formal e refere a “ligação da formação à carreira”, uma vez que existe a 
necessidade da obtenção de créditos para se progredir na profissão (2009a, p.340). Por 
um lado, destaca aspectos que se prendem com a acreditação e financiamento, 
relacionados com a obrigatoriedade de cumprir determinadas regras, nomeadamente: 
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tempos da formação (calendário, duração das acções, etc.); habilitações formais de quem 
forma; metodologias e conteúdos; avaliação e certificação de quem se forma; recursos 
materiais, etc. Por outro, anota os efeitos que dizem respeito à “melhoria das 
aprendizagens dos alunos, seja através da actividade didáctica do professor, em contexto 
sala de aula, seja através da atividade organizativa da escola (…), seja ainda na melhoria 
dos contextos e das condições de vida familiares e comunitárias” (F. I. Ferreira, 2009a, 
p.340). A formação produz efeitos no desenvolvimento das crianças e jovens se esta 
contribuir para a alteração das concepções e práticas dos professores. Neste sentido, o 
autor assinala os domínios onde se podem percepcionar os efeitos da formação. Destaca 
o 
domínio das competências técnicas e didácticas, relacionadas com as 
metodologias de ensino, com a utilização de tecnologias e audiovisuais, etc.; o 
domínio das atitudes, valores e comportamentos, que se ligam intrinsecamente 
com a ética e deontologia profissionais; o domínio das capacidades reflexivas e 
investigativas, que são importantes dimensões da profissionalidade docente (…); 
o domínio das capacidades relacionais e colaborativas, que permitem aos 
professores estabelecer relações de trabalho e de afetividade com alunos, outros 
professores, órgãos de poder local, associações de pais, etc, no sentido da 
colegialidade, do trabalho em equipa, do envolvimento em projetos e parcerias 
educativas (F. I. Ferreira, 2009a, pp.340-341).   
Teremos também de assumir que a mudança se processa durante a mudança, e não 
antes, uma vez que deve resultar num esforço pela inovação e pela procura de outros 
caminhos que conduzam a uma efectiva transformação das escolas (Nóvoa, 1992b). Mas 
esta mudança ocorre, de facto, quando existe uma transformação da pessoa e dos 
contextos, pois os “indivíduos mudam, mudando o próprio contexto onde trabalham”, num 
processo interactivo (Canário, 1995, p.14). Mas não podemos esquecer que a “vida 
profissional dos sujeitos é indissociável da sua identidade pessoal” (Bonifácio Silva, 2011, 
p.18). Portanto as respostas às mudanças dependem, em parte, da “forma identitária 
docente que cada um assume” (Machado & Formosinho, 2009, p.302), pois a “identidade 
para além de ser um processo biográfico é o resultado de um processo relacional de 
investimento do indivíduo no eu e com os outros, onde as relações de trabalho assumem 
um espaço privilegiado” (Bonifácio Silva, 2011, p.21).   
2. Trabalho, identidade e mudança 
O Homem considerado educado e culto está em causa. Está também em causa a 
“supremacia da razão sobre os instintos e os sentimentos”. Para este cenário concorrem 
vários factores, entre eles o “culto do individualimo”. Assiste-se, também, a uma 





ostentação na “praça pública” dos sentimentos do eu e do outro, quando antes se deviam 
conter essas revelações. Estamos perante um mundo de “afectividade desgovernada” e é 
nele que os “professores exercem a sua função educadora” (M. T. Estrela, 2010, p.7) e 
onde constroem a sua identidade. Portanto, como refere Lawn, “as alterações no trabalho 
do professor” podem ser caracterizadas, quer como “alterações fabricadas na sua 
identidade”, quer como “alterações técnicas nas competências de trabalho” e torna-se 
inevitável que as “mudanças” das representações do que é um professor “revelem as 
alterações nas identidades estáveis, produzindo assim um sinal indubitável da 
reestruturação do trabalho” (2000, p.72). É pois num mundo em crise social que os 
professores trabalham, constroem identidades e lhes é pedida a mudança. A profissão, 
sendo uma profissão humana, muda “num mundo de mudança e em interacção com ele” 
(M. T. Estrela, 2010, p.7). Neste sentido, parecem relevantes as palavras de António 
Sérgio: “o mais consistente elemento da moral social é a concepção moral da profissão, e 
a condição primária desta última é o saber, o cuidado, o apuro, a atenção e perfeição 
com que o trabalho profissional é feito” (1915/1984, p.21). 
A “moral social” integra como elemento primário a “concepção moral da profissão” que, 
segundo António Sérgio (1915/1984), ganha consistência ao ser exercida com 
determinadas competências profissionais. É nesta integração que se constrói a 
identidade profissional. Esta construção, segundo Claude Dubar (1997), traduz-se num 
processo de comunicação e de socialização entre o individual e o social, recusando que 
se faça a distinção entre identidade individual e colectiva. Assim, a identidade profissional 
articula-se em duas transacções: uma transacção “interna” ao indivíduo e uma 
transacção “externa” estabelecida entre o indivíduo e as instituições com as quais 
interage (Dubar, 1997, p.103). A transacção “interna” é uma transacção predicativa do eu 
(pertença reivindicada), construída num processo biográfico que salvaguarda as 
“identificações anteriores (identidades herdadas) e o desejo de construir para si novas 
identidades no futuro (identidades visadas) procurando assimilar a identidade-para-outro 
à identidade-para-si” (Dubar, 1997, pp.107-108). Trata-se, assim, de uma transacção 
subjectiva e biográfica. A transacção “externa” é uma transacção exercida entre o 
indivíduo e as instituições, logo trata-se de uma identidade para o outro, sendo esta 
objectiva e relacional. Ambas se processam através de mecanismos de atribuição e de 
identificação que – articulados – exigem uma “redefinição do processo de categorização 
pelo qual se constroem as identidades oferecidas aos indivíduos” (Dubar, 1997, p.108).  
À partida esta análise sobre a questão da identidade profissional parece ser um 
problema, contudo percebe-se que se está perante uma dualidade que permite o 
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funcionamento social, sendo “irredutível a qualquer postulado de harmonização funcional, 
associada em geral à ideia de ‘comunidades’ integradas, ou a qualquer redução das 
condutas a estratégias instrumentais de ordem ‘societária’” (Dubar, 1997, p.110). A ideia 
geral é que os indivíduos vivem num espaço e num tempo sociais e é de acordo com eles 
que possuem uma determinada legitimidade que é variável consoante a mudança desses 
mesmos tempos e espaços. Por tal, só pode existir uma verdadeira identificação se se 
fizer uma análise empírica das biografias dos indivíduos e do seu tempo histórico. Na 
verdade, os dois processos – interno e externo – “coexistem e nenhum mecanismo 
macrossocial pode garantir, por exemplo, que as trajectórias socioescolares produzirão 
indivíduos providos de atitudes relacionais preadaptadas ao funcionamento óptimo dos 
sistemas sociais do futuro” (Dubar, 1997, p.110).  
Na articulação entre estes dois processos, os indivíduos desenvolvem estratégias para 
diminuir desacordos, desenvolvendo estratégias de acomodação e de assimilação. 
Assim, a identidade constrói-se na articulação entre a lógica da acomodação (transacção 
objectiva) e a lógica da assimilação (transacção subjectiva), isto é, entre sistemas de 
acção que propõem as identidades virtuais e as trajectórias individuais portadoras de 
identidades reais. Na transacção subjectiva, a articulação pode originar continuidades ou 
rupturas entre a identidade visada e a identidade herdada, enquanto que, no plano 
objectivo, pode concretizar-se por reconhecimento ou não reconhecimento entre as 
identidades real e virtual. 
A passagem de aluno a professor, no término da formação inicial, implica uma 
socialização secundária uma vez que o professor neófito se encontra ainda numa fase de 
aquisição de saberes relativos a um campo mais vasto da profissão: os saberes 
profissionais. Esta socialização depende da relação que o professor estabelece com a 
sua socialização primária, onde supostamente construiu os saberes de base. Contudo, 
esta mesma relação pode levar o indivíduo a criar uma identidade profissional do tipo 
reprodutor ou, por outro lado, transformador. Daqui surge a necessidade de se analisar o 
processo pelo qual passou o professor ainda na situação de socialização primária, 
reinterpretando a sua biografia passada, para que se lhe possa dar a possibilidade de 
aceder a novas relações de trabalho, participando de uma forma ou de outra em 
actividades do grupo profissional, sem que se torne num indivíduo reprodutor das práticas 
dos outros, mas sim num indivíduo investidor do eu e transformador. Esta conversão da 
identidade depende, então, do que Dubar (1997) apelida de transacção biográfica, uma 
vez que encontra uma clara indexação com o suporte geracional de base do indivíduo, ou 
seja, nas relações precoces formadoras da primeira identidade, mas de igual forma nas 





identificações com professores que teve ao longo da vida, colegas, parentes, amigos e 
outros, nos diversos domínios: escolar, profissional, familiar e social. Esta asserção 
confirma que a “formação para professor não se inicia com o curso profissional, como 
acontece com a formação para as outras profissões, mas decorre de toda a experiência 
que o candidato teve ao longo da sua escolaridade anterior e no exercício do ofício de 
aluno” (Formosinho & Niza, 2009, p.126). 
Constata-se, assim, que para a formação da identidade profissional contribuem 
claramente dois processos: relacional e biográfico. Realça-se, ainda, a clara articulação 
entre ambos, pois, se o “processo biográfico pode ser definido como uma construção no 
tempo pelos indivíduos de identidades sociais e profissionais” a partir do que as 
instituições sucessivas vão oferecendo e consideradas como “acessíveis e valorizantes 
(transacção ‘subjectiva’)”, o processo relacional  coloca em evidência o “reconhecimento, 
num dado momento e no seio de um espaço determinado de legitimação” das 
“identidades associadas aos saberes, competências e imagens de si propostas e 
expressas pelos indivíduos nos sistemas de acção” (Dubar, 1997, p.118).  
Tendo em conta a construção da identidade, legitimada objectiva e subjectivamente, o 
interesse incide sobre a forma como esses agentes (relacionais e biográficos) são ou não 
bem aceites pelo professor e como podem influenciá-lo para a mudança das suas 
práticas profissionais, uma vez que a construção da sua identidade de base se constitui 
numa projecção de si para o futuro, que se concretiza no presente, tendo em conta o 
passado. Segundo Dubar (1997), interessa saber como ela se foi disfarçando e 
desvanecendo nos diversos contextos profissionais. Por estas razões, o trabalho está 
afectado pela formação, uma vez que é uma das componentes mais valorizada no 
acesso à profissão. Neste sentido, se o facto de se estar num emprego assume o papel 
central na construção da identidade profissional, “a formação está cada vez mais 
estreitamente a ele ligada” (Dubar, 1997, p.112), devendo ser um dos motores da 
mudança social e, por inerência, da educação. Neste sentido, quer a formação (inicial e 
contínua), quer os contextos de trabalho onde o professorado desenvolve a sua acção 
educativa conduzem a processos de construção de uma identidade profissional, uma vez 
que estes possuem identidades reais que entram em contacto com um sistema que 
comporta propostas de identidades virtuais. 
3. Formação e trabalho docente  
A formação profissional (inicial) e depois os contextos de trabalho são alguns dos 
sistemas de acção que transportam propostas de identidades virtuais que entram em 
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contacto com as trajectórias dos indivíduos portadores de identidades reais. A passagem 
do jovem-adulto a profissional implica um processo de socialização secundária, ou seja, a 
“aquisição” de “saberes” relativos a um campo especializado de actividade, os “saberes 
profissionais”. A eficácia da socialização secundária depende da relação que se 
estabelece entre ela (os saberes profissionais propostos) e a socialização primária (os 
saberes de base). A relação pode ser de tipo reprodutor ou de tipo transformador. No 
caso da profissão docente, por se tratar de uma profissão que todos conhecemos por 
dentro (sobre a qual possuímos saberes de base ou representações) e que se insere no 
conceito de profissão de desenvolvimento humano23 (Formosinho, 2009a), é importante 
que a formação profissional, pelo menos, interrogue a socialização primária. Isto, porque 
“a formação profissional inicial visa proporcionar aos candidatos à docência uma 
formação pessoal e social integradora da informação dos métodos, das técnicas e das 
atitudes e valores científicos, pedagógicos e sociais adequados ao exercício da função de 
professor” (Formosinho & Niza, 2009, p.125). 
Com efeito, a profissão docente para ser exercida com sucesso deve estar em diálogo 
com a formação, pensada e concebida em diferentes momentos na vida de um professor 
(Mesquita, 2011), na qual as vertentes formais e informais se articulem de tal forma que 
se possam configurar em práticas “mais diversificadas decorrentes do modo sempre 
específico como os actores interpretam e operacionalizam as regras formais e como 
produzem inovações num quadro tendencialmente uniformizante” (F. I. Ferreira, 2009a, 
p.340). É, ainda, neste sentido que se revela a importância da formação e se permite a 
emergência da necessária articulação entre esta e a investigação, isto é, entre 
investigadores, formadores e professores, de forma a que se encarem como “práticos 
capazes de reflectirem, investigarem e produzirem saberes referenciados à sua acção 
educativa” (Formosinho & Niza, 2009, p.122). Também se salienta que esta se deva 
desligar do modelo escolar e assentar numa relação entre formadores e formandos 
diferente da que existe entre professor/aluno, que se baseie num programa que tenha em 
conta “os projectos e as situações de trabalho dos professores e das escolas” (F. I. 
Ferreira, 2009a, p.329). Neste sentido, também a perspectiva freireana sobre o processo 
de formação dos docentes deve servir como orientação, uma vez que reforça a reflexão 
                                                
23 O conceito de profissionais de desenvolvimento humano abrange, segundo João Formosinho, “as 
profissões que trabalham com pessoas em contacto interpessoal directo, sendo essa interacção o próprio 
processo e parte significativa do conteúdo da intervenção profissional”, sendo que os seus efeitos “assumem 
a forma de aprendizagem e desenvolvimento, modificação de comportamento, atitudes ou hábitos, adesão a 
normas ou modos de vida, conforme as áreas de intervenção” (2009a, p.7). 





crítica sobre a prática pedagógica, implicando o diálogo, a escuta, o respeito pela criança 
e o reconhecimento pela cultura do outro (Freire, 2009a). 
É indiscutível, para Paulo Freire, o valor de uma educação problematizadora, conseguida 
por processos de reflexão contínuos, porque responde “à essência do ser da consciência, 
que é a sua intencionalidade” (2009a, p.77). Parte sempre da análise do contexto de 
educação como um processo de humanização e de libertação, isto porque considera que 
a educação “não pode fundar-se numa compreensão dos homens como seres vazios a 
quem o mundo ‘encha’ de conteúdos” e, também, porque “não pode basear-se numa 
consciência espacializada mecanicistamente compartimentada, mas nos homens como 
‘corpos conscientes’” (Freire, 2009a, p.77). Através do seu pensamento pedagógico, 
baseado na questão da formação docente a par da reflexão sobre a prática educativa-
progressiva e em prol da autonomia das crianças, torna claro que “não há docência sem 
discência” (2009b, p.21).  
Paulo Freire (2009a, 2009b) contribui para a reflexão sobre o compromisso que o homem 
tem para com a sociedade. No percurso reflexivo que este faz permite objectivar a 
realidade e transformá-la, sendo possível chegar aos espaços de formação (inicial e 
contínua) e imprimir as alterações necessárias às práticas educativas e pedagógicas. A 
libertação de modelos tradicionais de ensino e a necessária autonomia escolar seriam as 
abordagens a ter em conta para a mudança.  
Contudo, quando se pensa numa nova abordagem, sustentada na mudança escolar, 
acentua-se que “não basta a recentração do papel do professor no ensino para que este 
se torne num profissional de ensino diferenciado, interactivo, capaz de proporcionar 
sucesso a uma população heterogénea” (Formosinho & Niza, 2009, p.120). É também 
necessário uma redefinição da formação de professores que deve emergir do “ethos 
crítico das instituições de ensino superior que profissionalizam os professores no sentido 
de uma nova cultura organizacional da formação” (Formosinho & Niza, 2009, p.121) e 
pensar-se que a especificidade da formação, seja ela inicial ou contínua, não está em 
reflectir “sobre o que se vai fazer, tampouco sobre o que se deve fazer, mas antes (…) 
sobre o que se fez” (Houssaye, 2004, p.32). Também se sabe que há “largas áreas do 
saber-fazer omissas nos programas de formação, e mesmo quando há coincidências, o 
conhecimento comum a ambos os cenários — o da formação e o da acção profissional — 
é estruturado, nomeado e percebido de formas diferentes” (Esteves, 2009, p.43). É neste 
sentido que Esteves defende que os conhecimentos que os currículos de formação 
proporcionam “não valem por si mesmos, mas pela possibilidade de ajudarem a 
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desenvolver as competências de cada sujeito e de serem, por este, investidos na acção” 
(Esteves, 2009, p.42). 
A cultura organizacional e os processos de reflexão terão de fazer sobressair uma nova 
mentalidade social relativamente à formação de professores. Relativamente ao carácter 
inicial da formação é necessário termos presente que os “aprendizes só podem crer no 
que lhes é dito e aproveitar o que lhes é mostrado se isso for diretamente ao encontro do 
que fazem” ou se isso os inscrever no que fazem (Houssaye, 2004, p.32). É necessário 
também que se coloque de lado a ideia de que a formação contínua tem objectivos 
fundamentais, nomeadamente, “colmatar as ‘carências’ dos professores, através de 
acções de ‘reciclagem’” e “combater as ‘resistências’ dos professores às mudanças 
preconizadas e decretadas pelas reformas educativas” (F. I. Ferreira, 2009a, p.330). De 
facto, o que tem prevalecido é uma formação instrumentalizada e normativizada em 
função dos objectivos estipulados pelas reformas educativas, corporizadas em programas 
e estratégias pouco ligadas ao “desenvolvimento profissional dos professores e da 
mudança endógena das escolas” (F. I. Ferreira, 2009a, p.331). 
A formação profissional tem assumido uma importância tal que Ferry (1991) a considera 
como o mito do século XX, isto porque se liga à crença de que a formação contínua 
“actualiza os conhecimentos” e, sobretudo, as “competências necessárias às contínuas e 
rápidas mudanças” que os professores experimentam nos contextos de trabalho (A. M. C. 
Silva, 2002, p.119). Entre Leis, Estatutos e Decretos24, do ponto de vista organizacional, 
continuam a prevalecer constrangimentos que acontecem da “ligação da formação 
contínua à progressão na carreira” e, do ponto de vista “racional e tecnocrático da divisão 
social do trabalho de formação”, existem dois públicos: os que fabricam as acções 
(decisores) e os que as frequentam (formandos; destinatários). A separação das funções 
de quem concebe e de quem recebe são tão acentuadas que, por um lado, os 
professores não são encarados como pessoas e profissionais capazes de se assumirem 
enquanto autores da sua própria formação e experiência e, por outro, “a separação entre 
espaços e tempos de formação e espaços e tempos do trabalho não propicia a 
                                                
24 Lei de Bases do Sistema Educativo (1986); Ordenamento Jurídico da Formação (Inicial e Contínua) dos 
Professores e Educadores de Infância (Decreto-Lei n.º 344/89); Estatuto da Carreira Docente (Decreto-Lei n.º 
75/2010, de 23 de Junho, que regulamenta a introdução de alterações no sistema de avaliação de 
desempenho dos docentes, com consequências nas regras de progressão na carreira. O presente decreto -
lei altera o Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e 
Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de Abril, alterado pelos Decretos-Lei n.os 105/97, 
de 29 de Abril, 1/98, de 2 de Janeiro, 35/2003, de 17 de Fevereiro, 121/2005, de 26 de Julho, 229/2005, de 
29 de Dezembro, 224/2006, de 13 de Novembro, 15/2007, de 19 de Janeiro, 35/2007, de 15 de Fevereiro, e 
270/2009, de 30 de Setembro); Regime Jurídico da Formação Contínua de Professores e Educadores 
(Decreto-Lei n.º 249/92; alterado pelos Decretos-Lei n.os 207/96 de 2 de Novembro, 155/99 de 10 de Maio e 
15/2007, de 19 de Janeiro). 





autoformação e a aprendizagem colectiva entre pares em modalidades de interformação 
e ecoformação” (F. I. Ferreira, 2009a, p.333). A manter-se, na formação, a separação 
entre a concepção e a execução entramos (ou permanecemos) numa visão ilógica do 
“dar” e do “receber”, palavras muito valorizadas pelos agentes nela implicados. Neste 
sentido, F. I. Ferreira alerta para que o uso sistemático do “dar” e do “receber” esteja a 
“contribuir para um progressivo afastamento dos professores em relação às entidades 
que a concebem e organizam”, comprometendo, desta forma, o “envolvimento futuro dos 
professores em projectos de formação mais contextualizados, que façam apelo a um 
papel mais activo e interveniente” (2009a, p.333). Sendo assim, não é suficiente 
recriarmos novas designações para se atribuir à formação, sobretudo nas acções que 
acentuam as dimensões técnica e individual e que dizem valorizar a autonomia e a 
articulação com os contextos de trabalho, se se continuar a ignorar as dimensões 
relacional e colectiva das situações de trabalho, tidas por F. I. Ferreira como aquelas que 
melhor “caracterizam a actividade socioeducativa: o trabalho em equipas de alunos e 
professores, a interformação (ou formação entre pares), as parcerias entre professores e 
outros actores educativos locais” (2009a, p.334). 
Também não poderíamos deixar de assinalar a perspectiva de J. Pacheco (2008) 
relativamente à formação. O autor, ao considerar que se tem olhado para a formação 
como uma verificação das dificuldades de aprendizagem, mas, também, das de ensino, 
refere que os professores vieram a constatar esta última dificuldade a partir da 
introdução, em 1980, dos novos programas para o ensino primário. A compreensão 
destas dificuldades convocou para a discussão as condições do exercício da formação e 
da profissão. Foi, então um momento que “marcou uma inversão clara do sentido de agir 
na formação” e, paulatinamente, os professores “passaram de indivíduos justapostos e 
isolados – que impunham a justaposição e o isolamento aos alunos – a professores em 
busca ‘do melhor para alunos’… que seria o melhor para os professores” (J. Pacheco, 
2008, p.76). Contudo, no campo da formação, persiste a existência de dois modelos. Um 
que salvaguarda o professor especialista em didácticas e o outro que “tende a considerá-
lo como intelectual crítico” (J. Pacheco, 2008, p.19). O primeiro modelo sustenta-se ou é 
dominado por métodos de ensino e por uma psicologia individual e o segundo apoia-se 
nos contributos ainda tímidos de uma sociologia da educação que tarda em se afirmar. 
Neste sentido, J. Pacheco (2008) considera desnecessária esta tensão entre modelos e a 
sua separação arbitrária, uma vez que opor o modelo de formação dito tradicional e um 
outro que reclame autonomia e criatividade pode levar à sua mistificação. Na procura de 
alternativas, J. Pacheco (2008) evoca Chantraîne-Demailly e aponta quatro modelos de 
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formação, baseando-se, como critério de diferenciação, na sua relação simbólica: a forma 
universitária, a forma escolar, a forma contratual e a forma interativo-reflexiva. O autor 
refere que o modelo de formação adoptado na Escola da Ponte se aproxima do modelo 
interativo-reflexivo, uma vez que este modelo prevê a “resolução de problemas reais 
relacionados a situações concretas do quotidiano laboral e desenvolve-se com o 
contributo inalienável dos professores”, acrescentando que também se aproxima de “um 
modelo de práticas espontâneas sob a forma de rede ou ainda da aprendizagem 
cooperativa, que congrega grupos constituídos ad hoc para fins específicos” (J. Pacheco, 
2008, p.18).  
Enquanto fundador da Escola da Ponte e membro da equipa de professores, J. Pacheco 
(2008) refere que sempre postularam um modelo isomórfico de formação, que ao 
influenciar a elaboração de objectivos, estabelecesse alguma influência na configuração 
das práticas pedagógicas, nomeadamente na promoção da relação entre os saberes e os 
saberes-fazer prévios com o que de novo se fazia, que conferissem significados às 
actividades e que reforçassem a apropriação progressiva do controle do processo da 
parte dos professores, cuja palavra de ordem seria a interacção participativa. Mas a 
procura de novos modelos continuou e pensa-se que a nível da formação a Escola da 
Ponte se tenha aproximado da descrição feita por Holley e Mc Loughlin: 
Começa-se pela organização de acções pontuais de formação e por encarar o 
professor isolado e a título individual; evolui-se para a consideração de redes de 
cooperação e de colaboração profissional; deslocamo-nos da formação por 
catálogo para a reflexão na prática e sobre a prática; diversificamos, criamos 
alternativas; ‘mudamos as nossas práticas de investigação sobre os professores 
para uma investigação com os professores e até para uma investigação pelos 
professores’” (cits. por J. Pacheco, 2008, pp.18-19). 
Com base nestes pressupostos, a formação concebida e desenvolvida na Escola da 
Ponte, permitiu aos professores ultrapassar “soluções avulsas” e passar à 
“problematização de situações educativas”, porque aprenderam a seleccionar a 
informação mais útil que a formação mais transmissiva lhes tinha facultado e a 
transformá-la, elaborando “novas leituras de situações emergentes” (J. Pacheco, 2008, 
p.19). Porém, a complexidade das situações emergentes exigiu a procura de outros 
modelos que encorparam uma formação tecnocrata, ou próxima de teorias anarquistas e 
utópicas ou, ainda, de militância pedagógica, entre outros. Na verdade, entre os diversos 
modelos de formação que tinha ao seu dispor (centrado no formador, no formando, no 
grupo ou misto) a Escola da Ponte optou pela complementaridade, aproveitando os 
aspectos mais relevantes de cada um em função da coerência que demonstravam e que 





servisse os seus próprios objectivos, mas fê-lo sempre “no respeito pela iniciativa pessoal 
harmonizada com a equipa pedagógica” (J. Pacheco, 2008, p.20).  
A formação não pode ser encarada como verificação das dificuldades de ensino, mas sim 
como mediação, pois a forma como o professor ensina tem de estar articulada com a 
forma como a criança aprende. Enquanto estes dois mundos estiverem separados a 
formação servirá para ampliar o isolamento físico e psicológico que “engendra 
insegurança e fomenta o individualismo” e os professores tentam sobreviver “hesitantes 
entre o cumprimento cego de normas e as adaptações das normas à especificidade de 
seu contexto” (J. Pacheco, 2008, p.77). Contudo, a valorização social da formação e 
mesmo da profissão “passa pelo fortalecimento do convívio profissional, no aprender com 
os outros a reformular práticas e identidades” (J. Pacheco, 2008, p.80), pois a forma 
como se “encara o trabalho dos professores influencia, inevitavelmente, a forma como se 
pensa a formação” (Flores, 2000, p.147). Também se percebe que a formação é 
atravessada por condicionalismos sociais que têm obstaculizado a inovação e a 
mudança, porque se liga mais à mudança legislada do que à desestruturação e 
reestruturação dos universos simbólicos dos professores e aos seus padrões de trabalho 
docente. 
4. Padrões de trabalho docente 
A passagem da cultura do individualismo ao reforço da colegialidade e do trabalho 
colaborativo implica um certo grau de incerteza, relativamente aos padrões de trabalho 
dos profissionais da educação, isto porque é difícil a sua definição num quadro da cultura 
(ou subculturas) profissional (profissionais). Se olharmos para os padrões do trabalho 
docente numa perspectiva organizacional percebemos que o “acto de ensinar é 
normalmente uma actividade privada realizada por professores individuais e raramente, 
ou nunca, é uma acção coordenada” (Brunsson, 2006, p.26). Como referem Fullan e 
Hargreaves (2001) a cultura do individualismo situa-se em expectativas excessivamente 
elevadas que cada professor tem relativamente à sua pessoa, perante uma actividade 
profissional que se caracteriza por uma indefinição de limites. 
Com efeito, se se pretenderem “mudanças bem sucedidas e duradouras precisamos de 
‘derrubar os muros do privatismo’ nas escolas”, o que significa deixar de utilizar a mesma 
abordagem, ano após ano, mesmo que se percepcione a inadequação das práticas e dos 
modos de fazer pedagógicos perante o progresso social (Fullan & Hargreaves, 2001, 
p.75).  
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Para o bem da educação “começam a surgir pequenas fendas nas paredes do 
privatismo”, nomeadamente o “treino pelos pares (peer coaching), a mentoria, a gestão 
autónoma da escola e outros esquemas” que começam a tecer uma nova abordagem de 
trabalho docente (Fullan & Hargreaves, 2001, p.76). Contudo, existe ainda um longo 
percurso a fazer para que se consiga posicionar os professores perante uma 
“colaboração aberta”, uma “observação mútua” e um “profissionalismo interactivo” que 
quebre o individualismo e o isolamento. Sabe-se que, no campo da educação, “a 
mudança é fácil de propor, difícil de implementar e extraordinariamente difícil de 
sustentar” (Hargreaves & Fink, 2007, p.11).  
Referem Hargreaves e Fink que o “movimento da reforma educativa e dos padrões de 
desempenho [standards]” têm atingido, desde a última década, os “limites da 
insustentabilidade, arrastando consigo a liderança educativa” (2007, p.21). Os mesmos 
autores esclarecem também que o conceito de padrões “degenerou numa compulsão 
obsessiva para a standardização (…) e na aposta numa competição feroz em ambiente 
de mercado” (2007, p.21). Definido como “uma ideia importante e construtiva que exprime 
a noção de que a aprendizagem tem prioridade sobre o ensino e de que deveríamos ser 
capazes de saber e de demonstrar quando é que essa aprendizagem ocorre 
efectivamente”, na realidade a sociedade educativa está a transformar os padrões num 
“movimento” do tipo “bolha” (2007, p.21) que resultou das melhores intenções. Isto é, 
pensou-se em “melhorar o sucesso de todos os alunos e diminuir o hiato de desempenho 
existente entre ricos e pobres” (2007, p.22). Neste sentido, esta procura pelo sucesso 
colectivo, onde todos podem atingir padrões mais elevados, qualquer que seja o contexto 
e as situações de trabalho docente, coloca em evidência a intolerância do insucesso e as 
consequentes pressão e controlo sobre os professores, o currículo e a escola. Como 
consequência das mudanças, por norma decretadas, também os padrões do trabalho 
docente ficam fragilizados podendo levar à eclosão de uma ruptura no campo da 
educação. Para que os problemas sejam minorados, Hargreaves (2001) propõe que se 
compreendam os professores, sobretudo na forma como percepcionam as mudanças 
educativas e experienciam o seu trabalho. Sabe-se que os professores estão 
socializados segundo um padrão de trabalho que se enquadra na tradição individualista, 
facto que não favorece a aprendizagem colectiva. O caminho para a mudança tem de ser 
gradativo e “depende do tipo de formação encontrada” que deverá abandonar a “lógica 
cumulativa de informação” e orientar-se para a “produção de saberes”, sustentada na 
investigação (Formosinho & Machado, 2009, p.104). Porém, se por um lado, o “exercício 
solitário da docência na sala de aula põe em evidência a dificuldade de um professor 





isoladamente mudar as situações e os contextos de trabalho” e, também, solitariamente 
construa “novas competências profissionais a partir da experiência de trabalho” 
(Formosinho & Machado, 2009, p.105), por outro, coloca-se a questão da socialização 
profissional a que o professor neófito se sujeita no período de indução profissional, 
acabando por esbarrar com esta concepção de padrões do trabalho docente e acomodar-
se à sua condição individualista, no quadro da organização escolar vigente, centralista e 
burocrática. Com efeito, o “individualismo, o isolamento e o ‘privatismo’ constituem uma 
forma particular daquilo a que se tem chamado a cultura do ensino” (Hargreaves, 2001, 
p.185). E é esta cultura que permite continuar a “manter intacto o património da 
pedagogia transmissiva” (Formosinho & Machado, 2009, p.39), resultante da 
“consolidação sócio-histórica de estratégias e soluções desenvolvidas, sustentadas ou 
preferidas, ao longo do tempo” (Formosinho & Machado, 2009, p.39; Hargreaves, 2001). 
Neste sentido, as “culturas do ensino ajudam a conferir sentido, apoio e identidade aos 
professores e ao seu trabalho” (Hargreaves, 2001, p.186). Contudo, percebe-se que o 
isolamento físico não corresponde ao isolamento psicológico ou social, pois as 
estratégias que colocam em acção em sala de aula dependem das “perspectivas e 
orientações dos colegas com os quais trabalham presentemente ou trabalharam no 
passado” (Hargreaves, 2001, p.186).  
Na era pós-moderna começa-se a introduzir na cultura de ensino vigente a questão da 
colaboração de professores, tida por Hargreaves como a “solução organizacional para os 
problemas da escolaridade contemporânea”, porque permite  
construir culturas profissionais do ensino, no seio de pequenas comunidades de 
professores, em cada local de trabalho, os quais podem trabalhar juntos, 
fornecer apoio mútuo, oferecer feedback construtivo, desenvolver objectivos 
comuns e estabelecer limites que apresentam desafios (…) a respeito daquilo 
que pode ser razoavelmente realizado (2001, p.19).  
Por tal, pensou-se na necessidade de se perceber o que significa uma comunidade de 
prática no seio da escola. 
5. Comunidade de prática  
O que se pode esperar quando se fala ou pensa no termo comunidade prática? 
Segundo Etienne Wenger (2006), comunidade prática é a chave para melhorar o 
desempenho de pessoas ou de organizações em diversos sectores sociais. Tendo em 
conta este autor apresenta-se uma explicação grotesca para este fenómeno social. Numa 
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pequena aldeia25 raiana situada na região transmontana, moram homens e mulheres que 
falam duas línguas distintas. Este povoado é singular porque assume um regime de 
governo próprio, subsistindo ainda como aldeia comunitária. Este regime pressupõe uma 
partilha e entreajuda de todos os habitantes, nomeadamente na partilha de fornos, de 
terrenos agrícolas (onde todos devem trabalhar) e de um rebanho pastoreado em 
terrenos, também eles, comunitários. Sobre este tipo de organização do trabalho 
comunitário o que interessa reter é que o conceito comunidade prática, ao envolver a 
partilha entre pessoas, seja entendido numa perspectiva de desenvolvimento do 
conhecimento e da aprendizagem. É de salientar que as comunidades de prática, 
segundo Wenger (2006) também se movem através de vários estágios de 
desenvolvimento caracterizados por diferentes níveis de interacção entre os membros e 
os diferentes tipos de actividades em que a comunidade está envolvida. Parece haver 
alguma similitude com as lógicas afinitárias de que fala Formosinho (2005) uma vez que 
as comunidades de prática se constituem em grupos de pessoas que compartilham do 
mesmo interesse ou paixão por alguma coisa, que sabem ou não fazer, que aprendem na 
interacção regular que estabelecem, mas não estão vinculadas por afiliações 
organizacionais (Wenger, 2006).  
Nos anos 50 do século XX o sociólogo alemão Georg Simmel, referenciado por Jorge 
Ávila de Lima, apelidou as relações que os sujeitos estabelecem entre si de teia de 
afiliações e, neste sentido, o conjunto de relações criadas nessa teia estimula o 
“pensamento holístico a respeito das interacções” em vez de fomentar “interpretações 
individualizantes”, e fornecer as “bases para uma exploração profícua das diferentes 
formas assumidas pelas redes de laços que unem os vários actores ou grupos de actores 
no mundo social” (J. Lima, 2002b, p.73). Assim, percebe-se que a aprendizagem pela 
partilha deve ser a razão pela qual uma comunidade de prática se reúne. Uma 
comunidade de prática, no dizer de Wenger (2006), deve possuir três características 
essenciais:  
1. O domínio – uma comunidade de prática não é apenas um clube de amigos ou 
uma rede conectada de pessoas, mas sim um organismo que possui uma 
identidade bem definida e que compartilha o mesmo nível de interesses. Por 
exemplo, um gang pode ter desenvolvido um conjunto de formas distintas de 
lidar com o seu próprio domínio (sobreviver nas ruas e manter uma identidade). 
Enquanto grupo valoriza-se a competência colectiva de aprenderem uns com os 
                                                
25 Estamos a referir-nos à aldeia de Rio de Onor do Concelho de Bragança. 





outros, contudo, fora do grupo, as pessoas não valorizam ou reconhecem essa 
competência.  
A instituição escolar também teve e continua a ter dificuldade em percepcionar o que são 
os domínios da prática, uma vez que as práticas em contexto assumem formas atípicas, 
híbridas e, por vezes, descontextualizadas da realidade. “Até porque a acção da escola 
tende mais para a reprodução do que para a mudança social, mais para a transmissão e 
aquisição do que para a produção de conhecimento” (Formosinho & Machado, 2009, 
p.116). 
2. A comunidade – é como se fosse o tecido social da aprendizagem; os membros 
devem participar activamente em actividades conjuntas e discussões, ajudarem-
se mutuamente e compartilhar informações, permitindo uma aprendizagem co-
construída em grupo. Pode-se anotar como exemplo as reuniões dos 
impressionistas; qualquer lugar servia para serem discutidas técnicas de pintura 
ou estilos que cada um inventava. Esta interacção permitiu-lhes a designação de 
comunidade prática, embora cada um deles pintasse individualmente as suas 
telas.  
No campo educativo também há que ter em conta que a comunidade evolui, a sua 
natureza altera-se e é neste enquadramento que se devem assumir as questões relativas 
à liderança do grupo, quer se esteja a falar de professores quer de alunos, no âmbito do 
trabalho social, devendo criar-se uma atmosfera saudável que favoreça modos de 
participação e a apropriação de novas gramáticas pedagógicas para o desenvolvimento 
de actividades relacionadas com o domínio da educação. 
3. A prática – os membros são membros pelo facto de serem praticantes e não 
pelo facto de assim se designarem. Esta prática exige o desenvolvimento de um 
repertório compartilhado de experiências, histórias, recursos, materiais, 
estratégias, etc. Este processo de interacção para ser sustentado leva o seu 
tempo. O desenvolvimento de uma prática compartilhada pode ser mais ou 
menos auto-consciente, uma vez que essa interacção pode acontecer sem que 
nos apercebamos, como por exemplo, o caso dos enfermeiros quando se 
reúnem para almoçar na cantina do hospital. As discussões que se geram no 
decorrer desse momento são uma das principais fontes de informação sobre 
como tratar dos pacientes, tornando-se numa co-aprendizagem partilhada por 
todos. 
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Percebe-se, então, que a combinação equilibrada e paralela destes três elementos 
constitui uma comunidade de prática (Wenger, 2006). Por que será que, em termos 
organizacionais, advém um dispositivo pedagógico tão difícil de ser implementado na 
educação? Na verdade, temos de olhar para a tradicional configuração da escola em 
Portugal como serviço local do Estado (Formosinho, 1989) que concebeu o “sistema 
escolar como uma constelação de práticas marcadas pela fragmentação da escola pós-
primária em grupos disciplinares, cada um com a sua própria prática e com um enfoque 
concreto, contribuindo à sua maneira para a identidade profissional e para a constituição 
global das escolas” (Formosinho & Machado, 2009, p.116). 
Dada a estrutura organizativa do sistema de ensino em Portugal, no início do século XXI, 
pode já não fazer muito sentido falar de isolamento. Por tal, os professores também 
convivem na escola, também têm os seus momentos de partilha. Mas até onde vai essa 
partilha? De facto, quando se pensa a prática associada à escola portuguesa dá-se conta 
da importância da interacção prolongada entre os seus participantes quando se vivem 
constantes descontinuidades provocadas pela “mobilidade docente compulsiva” 
(Formosinho & Oliveira-Formosinho, 2000, p.11). Estas situações colocam em evidência 
outras consequências que não favorecem a constituição de comunidades de práticas, 
porque as “afiliações dos professores ora se entrelaçam com a escola e as suas 
estruturas ora com o sistema escolar no seu todo e o seu nível de ensino e/ou grupo 
disciplinar” (Formosinho & Machado, 2009, p.116). O movimento compulsivo dos 
professores também leva à conclusão de que no 1.º Ciclo do Ensino Básico não há 
escolas consistentes, isto é, que possuam uma “estrutura, dimensão e órgãos próprios, 
com possibilidade de conceber e executar um projecto educativo em parceria com outros 
actores locais” (Formosinho, F. I. Ferreira & C. Ferreira, 2000, p.21) que possibilite a 
sustentação de uma comunidade prática, com determinadas dimensões em termos de 
recursos humanos. 
Pronuncia-se J. Lima sobre a matéria da colaboração entre docentes para perceber as 
suas culturas profissionais e realça que o isolamento profissional “é apenas uma entre 
várias formas de fragmentação das culturas profissionais existentes nas escolas”, pois 
podem existir outros “constrangimentos estruturais importantes à comunicação colegial 
que coarctem as oportunidades de os professores aprenderem uns com os outros, 
especialmente com os colegas que exercem a sua actividade noutros domínios 
curriculares ou noutros níveis de escolaridade” (2002b, p.11). Também temos de 
considerar e admitir que o isolamento profissional não se deve apenas a factores de 
predisposição interior para se agir isoladamente, mas também a factores externos que 





permitiram cultivar, enraizar, tornar como natural essa forma de estar e agir na profissão 
docente, longe do olhar dos outros (J. Lima, 2002b). Na verdade a aprendizagem é 
entendida como uma experiência que se constitui numa parte integrante da participação 
em comunidade de prática, pois esta última “remete para o significado socialmente 
construído como experiência da vida quotidiana, a comunidade de que é fonte de coesão 
e a aprendizagem como processo que permite a inserção e o aperfeiçoamento dos 
principiantes” (Formosinho & Machado, 2009, p.114). Portanto, ao contrário do 
isolamento profissional, uma comunidade de prática supõe a interacção da participação 
(afiliação e intervenção) como algo emergente e intencional que não se permite a 
qualquer tipo de prescrição ou decreto, pois não deverá ser uma colaboração forçada 
(Huberman, 1993). Na e pela partilha acontece a aprendizagem. A partilha faz-se numa 
perspectiva social, logo a aprendizagem também acontece. No Quadro 2 dá-se conta, de 
uma forma resumida, dos princípios que Wenger (1998) considera pertinentes perante a 
perspectiva social da aprendizagem. 
Quadro 2. Perspectiva social de aprendizagem  
PRINCÍPIOS DEPENDÊNCIA PESSOAL E PROFISSIONAL DO EU E DOS OUTROS 
É inerente à natureza humana Faz parte integrante e contínua da nossa vida, não é um tipo especial de actividade 
que seja separável do resto das nossas vidas. 
É a capacidade de negociar 
novos significados 
Envolve o self da pessoa como um todo numa interacção dinâmica de participação e 
reificação.  
Cria estruturas emergentes Requer continuidade e estrutura suficientes para acumular experiência e renegociar 
significados; as comunidades de prática constituem estruturas elementares de 
aprendizagem social. 
É fundamentalmente 
experiencial e social 
Envolve a nossa própria experiência de participação e reificação, bem como as 
formas de competência definidas na comunidade; pode ser definida como um 
realinhamento de experiência e competência. 
Transforma a identidade Transforma a nossa capacidade de participar no mundo. 
Constitui trajectórias de 
participação 
Constrói histórias pessoais em relação à história da nossa comunidade, ligando 
assim o nosso passado e o nosso futuro, considerando o trajecto individual e 
colectivo. 
Significa lidar com limites Cria pontes e fronteiras; envolve os outros na constituição da nossa identidade 
concretizando-se através do trabalho de reconciliação, de múltiplas formas de 
participação, bem como do envolvimento em diversas comunidades e formas de 
cooperação.  
É uma questão de energia social 
e de poder 
Prospera na identificação e depende de negociabilidade; molda e é moldada pela 
evolução das formas de associação e de apropriação de sentido das relações 
estruturais que combinam a participação e a não participação em comunidades e 
economias de significado. 
É uma questão de envolvimento Aprender depende de oportunidades para contribuir activamente para as práticas 
das comunidades, para integrar um organismo ou instituição no nosso próprio 
entendimento do mundo e fazer uso criativo dos seus repertórios. 
É uma questão de imaginação Depende de processos de orientação, reflexão e exploração para colocar as nossas 
identidades e práticas num contexto mais amplo. 
É uma questão de alinhamento Depende da nossa ligação com os quadros de convergência, coordenação e 
resolução de conflitos que determinam a eficácia das nossas acções sociais. 
Envolve uma interacção entre o 
local e o global 
Ocorre na prática, mas define-se num contexto global para a sua própria localidade. 
A criação de comunidades de aprendizagem depende de uma combinação dinâmica 
de envolvimento, imaginação e alinhamento para fazer a interacção entre o local e o 
global proporcionando uma nova aprendizagem. 
Não pode ser concebida A sua realização na prática continua a ser propriedade das comunidades de prática 
que se formam em resposta a qualquer projecto. 
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Sublinha-se que o entendimento sobre a aprendizagem não pode ser percebida apenas 
como o resultado do ensino realizado pelo professor, embora se reconheça que este é o 
interveniente principal (Schawb, 1983) sendo, também, o primus inter pares em todo o 
processo de desenvolvimento do currículo (Bruner, 1997). 
Para clarificar e contextualizar de uma forma mais sistemática a questão do trabalho em 
comunidade de prática, Wenger (1998) assinala alguns pressupostos. Entre eles salienta-
se o envolvimento, a imaginação e o alinhamento. O envolvimento é encarado como uma 
interacção criança-adulto e vice-versa, onde se criam as necessárias infra-estruturas que 
devem incluir mutualidade26, competência27 e continuidade28, não sendo suficiente 
proporcionar apenas os recursos físicos entendidos como adequados.  
A imaginação é um recurso. Permite que os participantes encontrem pistas que lhes 
facultem o estabelecimento de ligações entre as práticas dissemelhantes que ocorrem no 
seu contexto de vida.  
Portanto, uma comunidade prática não depende só da oferta das condições físicas mas 
também, e numa medida mais ampla, do envolvimento de variadas possibilidades de 
orientação, reflexão e exploração. Pretende-se que alunos e professores encontrem os 
caminhos orientadores para um envolvimento partilhado, devendo ter tempo e 
oportunidade para comparar a sua prática com outras práticas através da exploração e 
reflexão sobre a exploração (Wenger, 1998). 
                                                
26  Mutualidade – condição necessária para que exista a prática. O seu desenvolvimento inclui a existência 
de: elementos facilitadores das interacções (espaços físicos e virtuais, comunicação, tempo); tarefas 
conjuntas definidas colegialmente (pontos de entrada para projectos específicos, agendas transparentes); e, 
uma periferia na participação (criação de oportunidades para o envolvimento das pessoas em encontros de 
natureza informal e formal). Uma das implicações sobre o conceito de mutualidade é que quer os alunos, 
quer os professores, no trabalho em conjunto necessitam mais do que espaços e tempos, uma vez que é da 
responsabilidade de todos definirem as metas e as estratégias para as atingir (Wenger, 1998). 
27 Competência – é um saber em uso (Perrenoud, 1999b, 2000b) que se constrói navegando pela 
complexidade das situações profissionais e, por tal, é um saber agir pertinente perante uma situação 
concreta, que permite mobilizar todos os saberes, e não aplicá-los isoladamente (Le Boterf, 1994, 1997, 
2000), sendo “orientada por uma finalidade que a determina e por uma situação que a contextualiza” 
(Jonnaert, 2002, p.33). Segundo esta lógica, Wenger (1998) salienta que os participantes numa comunidade 
de prática devem ter oportunidades para actuar com competência, criando condições e espaços necessários 
para que as iniciativas se tornem visíveis e possam ser partilhadas, propondo e tomando decisões quer em 
pequeno grupo quer a nível mais global. É ainda importante a identificação de diferentes estilos de fazer as 
coisas numa constante confrontação com os demais e permanente análise crítica, sempre com a expectativa 
de contribuir para a sustentação do trabalho de todos (em termos de conceitos, estratégias de acção e 
diferentes linguagens que ajudem ao desenvolvimento de um reportório comum e partilhado, colocando em 
jogo as ferramentas adequadas, quer em termos de artefactos físicos quer de artefactos conceptuais). 
28 Continuidade – os participantes numa comunidade prática têm a necessidade de sentir que as práticas que 
desenvolvem são sustentadas e que existe um programa relativamente estável de actividades. Na 
perspectiva de Wenger (1998) a continuidade sustenta-se em duas dimensões: através da produção de 
memórias reificativas (documentando as práticas); e memórias participativas (partilhando e discutindo as 
histórias documentadas e criando espaços de interacção). 





Relativamente ao alinhamento, Wenger (1998) refere que este comporta duas ideias – 
orientação e reflexão – que estão estreitamente ligadas, isto porque as comunidades de 
prática sentem necessidade de partilhar as suas práticas a outros empreendimentos mais 
alargados, em ligação com outras comunidades. Neste sentido, o autor também salienta 
que do alinhamento sobressaem duas dimensões: a convergência e a coordenação. A 
primeira implica uma preocupação constante, tanto para com as tarefas comuns como, 
também, com a óbvia necessidade da procura de outros interesses mais alargados no 
âmbito das diversas comunidades com as quais se implica. Refere-se, ainda, à 
necessidade de partilhar valores e princípios que convirjam para as mesmas finalidades. 
A coordenação liga-se à ideia de eficiência quando é esse o caminho traçado pela 
comunidade, tornando-se um elemento emergente, que inclui a definição de métodos de 
trabalho, sistemas de comunicação e recursos que proporcionem o estabelecimento de 
pontes para outras comunidades e esperando obter o respectivo feedback (Wenger, 
1998).  
Os limites da prática quer seja feita de uma forma mais isolada ou mais participada, não 
são meras linhas de fronteira que demarcam o interior do exterior, mas, se em interacção, 
constroem sim uma paisagem social complexa onde se imprimem várias portas e janelas 
abertas à participação de todos. Na verdade, trabalhar em comunidade de práticas não é 
uma novidade nem tão-pouco a solução para os problemas do sistema de ensino 
centralizado e uniformizado, quando muito pode vir a ser uma das soluções. Isto, porque 
a “escola passa a ser concebida, não já como objecto de mudança programada de cima 
para baixo e do centro para a periferia, mas como unidade de mudança” (Formosinho & 
Machado, 2009, p.117). 
Mas a dificuldade de implementação de um trabalho colaborativo reside, como manifesta 
J. Lima, no facto de que “a maioria dos docentes realiza o seu trabalho no espaço 
confinado da sua sala de aula, longe dos olhares de outros adultos, com particular 
destaque para os seus pares”, demonstrando, a grande maioria, “enormes resistências 
quanto a uma maior abertura desse espaço ao exterior”, que se comprova nas “posições 
manifestadas por inúmeros professores a respeito da possibilidade de as suas aulas 
serem observadas por colegas para efeitos de avaliação do seu desempenho” (J. Lima, 
2009, p.7). Existem, no entanto, excepções. Vários trabalhos científicos ilustram que em 
algumas escolas “grupos de professores trabalham conjuntamente, planeando o seu 
trabalho em equipa, discutindo e reflectindo colectivamente sobre os seus métodos, 
materiais e estratégias de ensino e fornecendo uns aos outros conselhos e apoio” (J. 
Lima, 2009, p.7).  
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Outra situação interessante que a investigação científica tem revelado é que os 
educadores e os professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico (1CEB) são os grupos 
profissionais que se ajustam mais facilmente às “práticas colectivas de intervenção” e as 
colocam em evidência com maior frequência, o que, segundo J. Lima (2009), poderá ter a 
ver com a dimensão institucional e com a forma como se organiza o currículo. 
Para documentar as potenciais vantagens de um trabalho em comunidade de prática, 
salienta-se o estudo Equipas Educativas. Para uma nova organização da escola da 
autoria de Formosinho e Machado (2009) que designa, entre outras matérias, alguns dos 
contributos para que a escola e os professores caminhem no sentido da 
(re)conceptualização das práticas colaborativas, quer em termos conceptuais quer em 
propostas de acção. Para que exista um trabalho de colaboração no ensino os autores 
dão primazia à organização da escola por Equipas Educativas, o que torna necessário a 
criação de uma estrutura organizacional que seja capaz de descentralizar a gestão 
pedagógica e curricular do centro para as bases, que potencie o estabelecimento de 
“comunidades de aprendizagem (seja de alunos, seja de professores) e comunidades de 
prática docente comprometidas com o desenvolvimento organizacional e profissional e a 
melhoria das aprendizagens dos alunos” (Formosinho & Machado, 2009, p.118).  
6. (Trans)Formações em democracia e em comunidade(s) de aprendizagem 
Em democracia não podemos ignorar a dialéctica sociedade-indivíduo. O culto do 
individualimo coloca-nos perante relatos que tentam dissimular os seus limites. Relatos 
estes que se situam na ordem do “isolamento”, do “estranhamento” e da “solidão” como 
“autonomia”, “independência e capacidade de se basear nos próprios recursos” 
(Andrews, cit. por Goodson, 2008, pp.57-58). No caso dos professores, Perrenoud 
contextualiza da seguinte forma a resistência ao trabalho colaborativo e a cultura do 
individualismo: 
Pode-se ensinar vinte anos ao lado de um colega sem nunca ter falado com ele 
sobre pedagogia e sem saber mais sobre as suas práticas do que simples 
rumores. A maioria dos professores resiste tanto à objectivação dos seus actos 
profissionais através da pesquisa, quanto à análise cooperativa das suas 
práticas entre colegas (2002c, p.96). 
Assistimos, de facto, a realidades experienciais que nos conduzem para uma sociedade 
onde prevalece a máxima descrita por Perrenoud: o “‘cada um por si’ e o ‘a cada um a 
sua verdade’” (2002c, p.96). Por tal, quando falamos na (trans)formação em democracia 
podemos incorrer em riscos desnecessários (contudo, incontornáveis!).  





Se reflectirmos nas palavras inicialmente expressas de Philippe Perrenoud (2002c), 
quando se refere à resistência operada pelos professores na partilha das práticas, 
poderemos inferir que a inovação esperada em democracia e em comunidade(s) de 
aprendizagem é insuficiente numa escola de massas, embora se reconheça que a 
“relação com o saber, principalmente com o saber dos outros, com a aprendizagem e o 
ensino, pode evoluir ao sabor de iniciativas de projecto e de trabalhos de equipa, portanto 
de diversas formas de cooperação profissional” (Perrenoud, 2002c, p.97).  
Se se fala na inovação das práticas de ensino através de um trabalho de cooperação, 
perguntamos: o que condiciona a continuidade do trabalho dos professores como uma 
tarefa individual? De facto, 
o desempenho docente solitário ajuda a manter intacto o património da 
pedagogia transmissiva, porquanto vivendo o professor fechado na sala de aula, 
sem partilha ou diálogo com os pares, sem apoio sustentado a um trabalho 
cooperativo e sem abertura a apoio externo, ele não consegue romper com o 
padrão tradicional de trabalho nem vislumbrar e vivenciar modos alternativos de 
fazer pedagogia (Formosinho & Machado, 2008, p.10). 
Antes de mais, a organização escolar não tem permitido, ou melhor, não tem criado 
condições para a concretização de um projecto comum onde se envolvam todos os 
professores e, na verdade, estes continuam a acomodar-se com o isolamento e com o 
individualismo docente, o que, na visão sociológica de Dias, é “compreendido como 
resultado de uma construção social, histórica e política” (2008, p.73). Apoia-se também a 
autora em Huberman, Lieberman, Flienders e nos buro-fordistas para anotar algumas 
razões que explicitam os motivos pelos quais os profissionais de ensino continuam a 
perpetuar a privacidade das suas salas, mesmo quanto tentam outras formas de 
colaboração: 
 características psicológicas e sociais dos professores nomeadamente 
ansiedade, insegurança, tendência para comportamentos defensivos, 
conservadorismo, corporativismo; 
 natureza da socialização profissional e das funções desempenhadas, 
implicando padrões de aprendizagem de cariz ‘artesanal’ e elevada capacidade 
de ‘improvisação’ face a contextos em constante modificação; 
 pragmatismo e estratégias adaptativas dos professores, derivadas da 
contradição entre a complexidade das funções que desempenham e a 
escassez de recursos que lhes são facultados; 
 padrões de trabalho dominantes nas sociedades modernas (Dias, 2008, p.73). 
Porém, à procura do isolamento por parte dos professores contrapõe-se a proximidade, 
onde se salientam duas formas de colaboração:  
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 permitem a manutenção de um nível apreciável de autonomia (‘discussão de 
casos’, ajuda e apoio, partilha de materiais e ideias); 
 obrigam à interdependência e antecipam formas de acção colectiva (‘acção 
conjunta’) (Dias, 2008, p.72). 
As primeiras formas de colaboração são as mais procuradas pelos professores, de uma 
forma mais ou menos evidente, enquanto as segundas apresentam uma difusão 
condicionada (Dias, 2008) colocando o professor abrigado de “qualquer influência 
inovadora” (Perrenoud, 2002c, p.99), entregue a “si próprio e a uma especialização 
generalista” (J. Pacheco, 1998, p.161), mesmo porque é  
difícil trabalhar em equipa ou investir numa dinâmica colectiva de projecto e de 
escola (…) [pois] o trabalho cooperativo custa tempo, energia, ameaça a 
autonomia, baralha as certezas, fragiliza os territórios, cria conflitos, obriga a 
resolver difíceis problemas de justiça, de distribuição de tarefas, de formas de 
decisão (Gather Thurler, Perrenoud, cits. por Perrenoud, 2002c, pp. 98-99).  
A herança do “isolamento físico e psicológico do professor do ensino primário” perpetuou-
se no tempo sendo motivo de “insegurança e individualismo” (J. Pacheco, 1998, p.161). 
Para este isolamento contribui o exercício de uma monodocência, onde se entendeu (e 
ainda entende) uma prática alicerçada no refúgio da sua sala, dos seus alunos, dos seus 
próprios métodos, dos seus manuais e da “sua falta de competência multidisciplinar” (J. 
Pacheco, 1998, p.161).  
Também a compartimentação da escola em classes teve duas consequências, anotadas 
por Hassenforder da seguinte forma: “dá a cada professor uma aparente independência e 
limita ao mínimo a cooperação entre eles” (1974, p.82). Contudo, e no sentido de 
ultrapassar estes obstáculos, pede-se aos professores que “observem, analisem a 
realidade educativa (a escola, a sala de aula, as crianças) e partilhem essa análise”, 
porque é este processo dual que “permite a atribuição de novos sentidos à realidade 
educativa e a abertura da experiência à sua renovação” (Machado & Formosinho, 2009, 
p.295). 
Perante o que se explanou considera-se que deve haver uma preocupação crescente 
sobre esta questão da partilha de práticas, especialmente pela organização de equipas 
de trabalho e na interacção entre elas, como forma de mudança. A colaboração 
cooperada parece ser um enfoque mais gratificante e mais eficaz do que trabalhar 
isoladamente, uma vez que uma mudança em educação, por mais pequena que seja, 
pressupõe a soma de um conjunto alargado de esforços individuais mas sustentados em 
muitos mais esforços colectivos.  





Convém não esquecer que no “centro da educação estarão sempre os professores, 
verdadeiras chaves de desenvolvimento ou retrocesso” e, por tal, deverão ser eles os 
"construtores de currículos e não meros entregadores” (Eça, 2010, p.131). Porém, parece 
que o documento em causa tende a ser assumido, na prática, por professores, alunos e 
directores de escola, como rígido e normativo, carecendo de novas interpretações e 
recriações. É o “medo de arriscar” que, na opinião de Eça (2010) poderá estar 
relacionado com a “formação inicial do professor, que poucas vezes leva os alunos a 
questionarem metodologias e didácticas, e com o próprio sistema profissional e de gestão 
escolar que não promove autonomia, pensamento independente e respeito pela 
pluralidade de visões” (Eça, 2010, p.131). Acrescenta a autora que, numa escola, é difícil 
gerir a questão da autonomia, pois implica “um grande investimento nos seus 
trabalhadores”, uma “gestão adequada do tempo e dos recursos”, bem como “formação 
contínua para todos e negociação constante entre os pares” (Eça, 2010, p.132). Assim, é 
necessário respeito e confiança entre os elementos de uma comunidade educativa para 
que possam exercer como prática um trabalho de cooperação. 
Temos ainda que considerar que a relação que o professorado mantém com a 
cooperação não surtirá os efeitos desejados se estes se continuarem, então, a “abrigar 
numa relação com os outros que evita a controvérsia e por vezes o debate ou a simples 
comparação de práticas” (Perrenoud, 2002c, p.98) ou, ainda, na simples cópia de 
modelos (Eça, 2010).  
Mas o trabalho de cooperação também não passa, segundo Perrenoud (2002c), por uma 
política de inovação encantatória, ou pela sua obrigatoriedade, mas sim pelo seu 
interesse, necessidade e aproveitamento, devendo envolver, para além dos dispositivos 
formativos, a instituição e os directores escolares. Caberá a estes últimos a 
responsabilização por um projecto de escola que vise auxiliar os professores “a tomar 
consciência da sua capacidade de construir e formalizar os saberes que digam respeito à 
sua própria profissão e a desenvolver competências na sua formalização, discutindo e 
revendo práticas” (Perrenoud, 2002c, p.97).  
Contudo, Eça (2010) faz-nos reflectir sobre algumas contradições, pois se por um lado 
"queremos um ensino de qualidade, individualizado, que promova capacidades e 
competências criativas, capacidades autónomas e reflectivas”, por outro, não se valoriza 
"suficientemente os professores e as escolas em termos financeiros e sociais” e não se 
oferecem condições para o sucesso (Eça, 2010, p.133).  
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Para esclarecer estas contradições Eça reforça que, pelo contrário, o poder central 
continua a "investir no ensino de massas com turmas numerosas, autênticas fábricas do 
saber reprodutivo que poderiam ter sido óptimas para gerar uma força de trabalho de 
autómatos, digna do Tempos Modernos, de Charlie Chaplin”, mas que se têm revelado 
inúteis para as crianças (2010, p.133). 
Apesar de todas as contradições que possam surgir é quase certo que a relação que se 
estabelece entre o saber solitário e o saber colectivo se deve transformar num trabalho 
de parceria, onde surjam projectos curriculares integradores que permitam desenvolver 
diferenciadas formas de cooperação profissional, que nos possam reencaminhar para a 
desconstrução de certezas solitárias. 
7. O trabalho em parceria como elemento transformador da acção numa 
perspectiva integradora 
A análise que se fez permite-nos perceber a diferenciação entre cooperação e 
isolamento profissional. Actualmente, falar de inovação significa valorizar a cooperação. 
Por tal, o actor isolado terá de se transformar num actor colectivo. Actor esse que se 
permita sair do seu alvéolo e entrar em choque com os demais, porque se fica confinado 
às suas ideias pedagógicas, a inovação não acontece (Perrenoud, 2002c). 
Construir e desconstruir a praxis numa perspectiva integradora exige um trabalho de 
parceria entre os actores envolvidos. Assim, o “trabalho em equipa dos professores é 
reconhecido como uma necessidade, pois cabe-lhes determinar em conjunto uma 
pedagogia comum” (Hassenforder, 1974, pp.83-84).  
Por um lado, a negociação para a mudança deve ocorrer em comunidade, num processo 
que se exige democrático, por outro, não faz sentido falar-se em democracia sem falar 
em participação. Existem, contudo, condicionantes endémicos que proliferam no sistema 
de ensino e que não permitem a clarividência desta questão, nomeadamente o 
centralismo burocrático. Assim, o valor da participação do grupo profissional dos 
professores esbarra com a valorização do isolamento profissional, com o 
desenvolvimento de uma prática pedagógica decretada e, sobretudo, com a mobilidade 
docente (Formosinho, F. I. Ferreira & C. Ferreira, 2000; Formosinho & Oliveira-
Formosinho, 2000; Oliveira-Formosinho, 2000b, 2010).  
Em contraponto, refere-se que a “introdução de um conjunto de alterações curriculares 
mostrou, por um lado, a impotência de a escola se transformar por decreto e, por outro, a 
capacidade de sobrevivência do modelo escolar assente na pedagogia transmissiva e 





servido por um corpo de profissionais socializado numa cultura de ensino individualista” 
(Formosinho & Machado, 2008, p.6). Pode-se inferir que, a manter-se inalterada esta 
visão de uma cultura fortemente individualizada e suportada pela transmissividade, temos 
um grande problema de ensino para resolver.  
Contudo, existe também a constatação de que os professores, no esforço que fazem pela 
renovação das práticas, revelam alguma colaboração activa em projectos, o que tem 
permitido o emergir de um “profissionalismo interactivo” e o submergir da “lógica do 
decreto” (Formosinho & Machado, 2008, p.6). Contudo, as interacções que emergem, no 
trabalho em equipa, “carecem de um suporte organizacional que potencie o agrupamento 
flexível dos alunos, o desenvolvimento de projectos de gestão integrada do currículo e a 
formação de equipas multidisciplinares de professores” (Formosinho & Machado, 2008, 
p.6), para que ocorram mudanças significativas nas práticas pedagógicas em sala de 
aula. 
O trabalho de parceria entre o grupo profissional ocorre sim na escola, enquanto 
organização, e não no exercício solitário da docência. Pois, deste último sobressai a 
“dificuldade de um professor isoladamente mudar as situações e os contextos de trabalho 
e, sozinho, construir novas competências profissionais a partir da experiência de 
trabalho” (Formosinho & Machado, 2009, p.105), enquanto que da primeira situação 
emergem, necessariamente, comunidades de prática (Wenger, 2006; Formosinho & 
Machado, 2009). Neste sentido, o trabalho de parceria é um dos elementos 
transformadores da acção numa perspectiva integradora. 
Na verdade, a mudança faz-se gradativamente e, como se analisou anteriormente, 
“depende do tipo de formação encontrada”. De facto, actualmente, percebe-se que a 
“complexidade da escola de massas requer outros profissionais com formações técnicas 
específicas que alargarão a ‘multidisciplinaridade’ das Equipas e imprimirão significados 
diferentes à orientação educativa dos alunos” (Formosinho & Machado, 2009, p.104).  
A transformação da acção educativa para a mudança não depende, única e 
exclusivamente, dos professores e da sua formação, mas também de todos os agentes 
externos, num compromisso mútuo de interacção e negociação partilhada de significados 
que deverão considerar a escola como um “lugar essencial para a aprendizagem 
profissional, sem contudo tender para a glorificação ou diabolização, seja do local ou do 
nacional, nem para a benignidade ou maleficência intrínsecas de qualquer processo de 
aprendizagem realizado em contexto escolar”. Contudo, sabe-se que a “acção da escola 
tende mais para a reprodução do que para a mudança social, mais para a transmissão e 
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aquisição do que para a produção de conhecimento” (Formosinho & Machado, 2009, 
p.116). 
A mudança que se espera é que o trabalho em equipa consiga inverter este paradigma, 
porque coloca em evidência a relação, a cooperação e a partilha sustentada, entre os 
seus actores. Por tal, a primeira ideia para a mudança da acção numa perspectiva 
integradora é perceber que o “isolamento institucionaliza a vida de forma rígida e formal” 
e que, esse mesmo isolamento, fomenta “ideias estáticas e egoístas no seio do grupo” 
(Dewey, 1916/2005, p.33). 
Tendo por base um pensamento ou uma linha de trabalho individualizante, resultado de 
um passado baseado nos costumes e nas experiências como algo estático, Dewey 
salienta ser natural o “receio do (inter)relacionamento com outros, pois tal contacto 
poderá colocar em perigo os seus costumes”. Porém, o relacionamento, quando 
existente, provoca “fenómenos de reconstrução” (1916/2005, p.33), porque nos coloca 
numa amplitude mais ampla do conhecimento holístico, facilitando o acesso a novas 
oportunidades intelectuais. Temos o exemplo concreto do Projecto de Reggio Emilia, 
onde emerge o sentimento de comunidade e onde tudo é partilhado pelos professores e 
pelas famílias das crianças. É um verdadeiro exemplo de cooperação e de colaboração 
com o objectivo de prestar um ensino de qualidade e de reconstrução intelectual, pois 
“não são só as crianças que aprendem com os professores, também estes aprendem 
com elas e com as suas famílias” (Lino, 1996, p.96).  
Em Reggio Emilia a educação é um projecto comum que partilha uma cultura baseada na 
discussão de tópicos e temas entre os adultos e as crianças. Portanto, as crianças, os 
educadores e as famílias das crianças convivem de tal forma em comunidade que, 
reciprocamente, se transformam em fontes de riquezas e recursos. Não se premeia a 
competitividade e o individualismo, nem a eliminação de diferenças individuais, mas sim 
um trabalho de cooperação e colaboração onde todos “os intervenientes no processo 
educativo procuram partilhar e complementar tarefas e esforços” (Lino, 1996, p.101). 
Neste sentido a forma como se organizam as crianças e toda a estrutura de ensino apoia-
se num modelo que convoque elevados níveis de cooperação. Um modelo que privilegie 
o ouvir e o falar, o questionamento, a investigação, a escolha, a decisão e a resolução de 
problemas, em colaboração. 
Esta reflexão indicia-nos que devemos estar conscientes da importância de se vivenciar 
“constantemente a cooperação dentro da instituição escolar”, mas uma cooperação que 





exija “mudança nas relações sociais e na participação democrática nas decisões 
escolares e na resolução de problemas escolares e curriculares” (Yus, 2002, p.150). 
Actualmente, defende-se veemente a colaboração, sobretudo a que se estabelece entre 
os professores. Esta é “entendida como o modo ideal de se assegurar o desenvolvimento 
profissional dos docentes ao longo da carreira, a aprendizagem de excelência para os 
alunos e a transformação das escolas em autênticas comunidades de aprendizagem” (J. 
Lima, 2002a, p.7).  
Torna-se necessário olhar para os bons exemplos de ensino que temos, quer em 
Portugal, quer noutros países, para que a colaboração não fique apenas ligada ao 
discurso ideológico, ou pior, que seja “vendida como uma solução milagrosa”, advindo “o 
perigo real de ela ser apropriada ou distorcida por interesses distintos ou divergentes, ou 
inundada de sentidos díspares que a podem transformar, facilmente, numa palavra oca, 
inútil ou descontextualizada” (J. Lima, 2002a, p.7). 
É, ainda, fundamental perceber-se como é que a colaboração se concretiza 
efectivamente nas escolas portuguesas e, caso não se concretize, de que forma pode 
ocorrer essa transformação das escolas em “locais aprazíveis e positivos para os 
professores, para os alunos e para as suas famílias”, num clima de colaboração (J. Lima, 
2002a, p.7).  
Constata-se, porém, que a mudança é um “processo de aprendizagem e que é 
necessário que a escola se reestruture para que venha a ser a comunidade de 
aprendizagem não apenas para os alunos mas também para os professores” 
(Formosinho & Machado, 2009, p.117).  
É necessário que a educação deixe de ser entendida como uma possibilidade de 
enfrentar o mundo actual mas sim como uma entidade promotora da “melhor realização 
possível da humanidade como humanidade”, devendo ser este o “fim devido da 
educação” (Dewey, 1916/2005, p.45). Esta visão sobre a educação é também partilhada 
por Kilpatrick (2006) ao entender a educação como a vida em si e não como uma 
preparação para o futuro. 
8. Docência integrada em educação básica 
A docência, ou o exercício dela, realizada numa multiplicidade de contextos físicos 
e curriculares pressupõe uma prática pedagógica da relação com o outro, seja ele criança 
ou adulto. Nesta interacção em multiplicidade, tomar decisões sobre modos de fazer 
pedagógicos pode tornar-se uma luta constante contra as contradições das normas 
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impostas pelo território único. Como consequência, geram-se resistências “devido não só 
às rotinas escolares, mas também aos castelos ou muralhas que os intervenientes 
constroem de uma forma subtil” (J. A. Pacheco, 2000b, p.8). E, ainda, porque a 
administração central obstaculiza o desenvolvimento do currículo, ao assumir um papel 
regulador no seu discurso legislativo e, na prática, ao prescrever critérios formais ou 
informais (J. A. Pacheco, 2000b). Percebe-se, neste sentido, que a realidade da docência 
é uma prática que gera linguagens contraditórias, porque está sujeita a muitas forças de 
influência externas e internas.  
Na realidade, como refere António Nóvoa (2005, p.15), pedagogicamente a escola actual 
encontra-se “enclausurada nas fronteiras da modernidade”; socialmente, “continua 
prisioneira de falsas concepções democratizantes”; e politicamente está “fechada em 
perspectivas centralistas”. O autor acrescenta:  
A diferenciação pedagógica, o interesse e a motivação, os métodos activos ou 
os modelos de aprendizagem centrados no aluno foram inventados para educar 
melhor as crianças, todas as crianças, e não para servir de pretexto (e de 
desculpa) à nossa incapacidade para as instruirmos (Nóvoa, 2005, p.15). 
O discurso educativo, actualmente, leva-nos a reflectir e a agir sobre a integração 
curricular, embora seja difícil a mudança, por dois motivos: por um lado, temos um 
“modelo preponderantemente centralista na definição das competências curriculares e 
uniforme na regulação do currículo nacional”; e, por outro, “a cultura curricular existente 
baseia-se no individualismo do professor, na fragmentação dos conteúdos, na estratégia 
de sobrevivência do aluno e na pressão dos encarregados de educação com vista ao 
sucesso imediato” (J. A. Pacheco, 2000b, p.11).  
Contudo, também se pensa que o conceito de integração curricular tem de ser 
esclarecido, para que os professores possam perceber a sua intencionalidade educativa 
(Beane, 2000, 2002; J. A. Pacheco, 2000a, 2000b).  
Assim, para que se possa dar significado(s) à palavra integrado, no plano curricular, 
recorre-se a James Beane (2000) que lhe dá uma significância metafórica: 
Imagine que estamos perante uma pilha de peças de puzzle e nos pedem que o 
completemos. A nossa primeira reacção pode bem ser a de perguntar pela 
imagem-modelo. Quando montamos um puzzle, normalmente temos uma 
imagem para nos guiar. Nenhuma das peças tem significado por si só; só 
quando as peças estão reunidas é que elas adquirem significado. 
No início, comparamos cada peça à imagem-modelo, para descobrir mais ou 
menos em que espaço colocá-la. Mais tarde, depois de termos juntado algumas 
peças, procuramos outras que se ajustem numa secção parcialmente completa. 
À medida que juntamos estes grandes retalhos, ainda temos a tendência de 
olhar novamente para a imagem, para nos assegurarmos que vamos na pista 





certa. É sempre a imagem que nos guia. Juntar as peças sem a imagem pode 
resultar num esforço frustrante – na melhor das hipóteses, uma forma de passar 
o tempo (Beane, 2000, p.39). 
Nesta abordagem metafórica percebe-se que o currículo não deve ser um “amontoado de 
peças de um puzzle sem imagem-modelo” (Beane, 2000, p.40) cuja informação é dada, 
ou transmitida, com mestria e de forma fragmentada, desconexada da realidade cultural 
da criança, “tendo em conta os programas e os exames” (Freinet, 1975, p.54). 
Os professores, quando interpelados sobre a importância de determinada matéria, 
resignam-se a responder “‘porque vai sair no teste’, ou ‘vão precisar disto para o ano que 
vem’, ou ‘mais tarde hão-de descobrir, ao longo da vossa vida’, ou em desespero, ‘porque 
eu digo’” (Beane, 2000, p.40). Resta saber se estas respostas são razoáveis para 
encontrar uma explicação com nexo sobre a forma como o currículo se encontra 
organizado, ou se retratam, também, a confusão do professorado perante o currículo.  
Sobre a questão do conhecimento fragmentado, Dewey (1900, 1902/2002) entendia o 
ensino de uma forma integrada, devendo existir a possibilidade de se interligarem todas 
as matérias e António Sérgio (1915/1984) reafirmava, nos seus escritos, que não existem 
coisas separadas, compartimentos estanques, pois para que exista a compreensão de 
uma coisa é necessário que se relacione com o todo.  
Na verdade, quando se considera o conhecimento, única e exclusivamente, como um 
“conjunto de pedaços de informação e de técnicas organizadas por matérias ou 
disciplinas do conhecimento separadas”, o uso que dele se faz e o seu poder confinam-
se às respectivas fronteiras das áreas curriculares e, desta forma, o conhecimento fica 
diminuído (Beane, 2002, p.19).  
A apreensão do conhecimento, bem como a resolução de um problema, ou conflito, ficam 
reduzidos “àquilo que é conhecido e julgado problemático no seio de uma matéria ou 
disciplina particular” (Beane, 2002, p.19). Contudo, é importante reflectirmos sobre as 
seguintes palavras de Beane: 
Imagine-se, por agora, que somos confrontados com um problema ou uma 
situação intrigante nas nossas vidas. Como abordamos a situação? Paramos e 
perguntamos a nós próprios se essa situação se relaciona com a linguagem, a 
música, a matemática, a história ou a arte? Não penso assim. Pelo contrário, 
lidamos com a situação ou com o problema usando o tipo de conhecimento 
apropriado ou pertinente, independentemente da área temática a que o problema 
diz respeito. E se o problema ou a situação forem suficientemente significativos 
para nós, ficamos dispostos e ansiosos a procurar os conhecimentos 
necessários que ainda não possuímos” (2002, p.18). 
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Compreende-se nestas palavras a forma como o conhecimento é usado. Para a 
resolução de uma situação problemática não fazemos uso do conhecimento em 
compartimentos diferenciados, tal como é rotulado na escola, mas sim como ele se 
integra nas situações reais (Beane, 2000, 2002; J. A. Pacheco, 2000a, 2000b).  
Sabe-se que o “isolamento e a fragmentação do conhecimento fazem parte das 
estruturas profundas da escolarização” e que, como se evidencia em “documentos, 
agendas e outros artefactos curriculares específicos” para os níveis de escolarização pós 
1.º Ciclo do Ensino Básico, também neste nível de ensino se começa a desenhar uma 
estrutura interdisciplinar e que já oculta, muitas vezes, “um programa no qual a primeira 
hora é destinada à língua, a segunda à aritmética, a terceira a outra área e assim 
sucessivamente” (Beane, 2002, p.18).  
Em Portugal, com a entrada em vigor do Despacho n.º 19 575/2006, de 31 de Agosto, a 
integração curricular é mais difícil de argumentar, uma vez que neste documento são 
definidas as condições para que as vinte e cinco horas lectivas de trabalho semanal 
sejam orientadas para o reforço de saberes básicos e para o desenvolvimento das 
competências essenciais nas áreas da Língua Portuguesa, Matemática e Estudo do 
Meio.  
Neste sentido, continua-se a decretar que existem determinadas áreas do conhecimento 
que devem ser destacadas e permanece-se numa “abordagem por disciplinas” que 
incluem “apenas o conhecimento que reflecte os interesses das elites académicas e da 
elevada cultura”. Esta divisão do conhecimento em disciplinas que se “concentra apenas 
em tópicos no seio das próprias matérias” impossibilita a entrada no currículo de outros 
tipos de questões e conhecimentos (Beane, 2002, p.19). 
Surge, assim, a necessidade de um empreendimento comum para repensar o ensino, 
facto que implica o claro abandono das nossas “lealdades especializadas a peças 
particulares e reconsideremos com que finalidade e para quem é o currículo” (Beane, 
2000, p.40).  
A mudança escolar pressupõe não uma alteração nas questões de forma, 
nomeadamente nos métodos de ensino, na predeterminação dos resultados, na fixação 
dos conteúdos básicos e nas estruturas organizacionais, mas sim “na relação do que se 
ensina, de uma forma integrada, com a vida real dos alunos, de modo que o meio se 
torne num conteúdo curricular” (J. A. Pacheco, 2000a, p.16). Neste sentido, repensar o e 
sobre o currículo ajudará a compreender a vivência das crianças perante um currículo 





incoerente, que as coloca perante um acúmulo de conteúdos e experiências dispersas, 
desligadas e pouco, ou nada, integradas.  
De realçar que as práticas curriculares suportadas pelo individualismo, por uma prática 
disciplinar e pelo cumprimento do programa, não se coadunam com a manutenção de 
estratégias de diversificação, uma vez que estas prescrevem tanto um “trabalho 
interdisciplinar como um reforço do trabalho colegial” (J. A. Pacheco, 2000a, p.14). 
Tornar o currículo coerente possibilitará a integração de novas experiências 
educacionais, quer para a criança, quer para o professorado, isto porque oferecem 
aprendizagens partilhadas inesquecíveis.  
A incoerência do currículo, por outro lado, oferece “pouco mais que um self-service de 
peças superficiais, abstractas, irrelevantes”, sendo rapidamente esquecido (Beane, 2000, 
p.43). Faz, então, sentido falar em projecto quando, a partir de uma concepção 
deliberada do currículo e de um processo de desenvolvimento processual e interactivo do 
currículo, o professor gere, com a competência que lhe é imputada, e assume essa 
responsabilidade e legitimidade para “territorializar as propostas programáticas definidas 
pela administração central”, contribuindo para que a noção de projecto faça parte quer de 
uma “nova gramática escolar”, quer de um “discurso de descentralização identificado com 
o movimento do desenvolvimento curricular centrado na escola” (J. A. Pacheco, 2000a, 
p.22). Para tal, dever-se-á considerar a construção de um projecto como uma solução 
para resolver os problemas da centralidade e dos sucessivos desapontamentos causados 
pelas constantes reformas curriculares e não como uma tarefa administrativa e 
burocrática (J. A. Pacheco, 2000a) que só serve para dar continuidade ao currículo 
determinado por uma hierarquia de conhecimentos e, pior ainda, distribuídos conforme 
uma determinada dimensão académica de prestígio (Pires, S. A. Fernandes & 
Formosinho, 1991), fruto de uma reprodução social ao serviço de uma ideologia de 
estado que dominou a educação e outros grupos societais (J. A. Pacheco, 2000a), 
permanecendo as disciplinas escolares como um arquétipo de separação e fragmentação 
do conhecimento (Goodson, 1997).  
Assim se percebe que a estrutura educativa portuguesa não tenha por tradição uma 
gramática pedagógica sustentada em projectos curriculares, uma vez que o que tem 
dominado são os planos de aprendizagem “traçados pela administração central para 
cada uma das disciplinas” (J. A. Pacheco, 2000a, p.21).  
As escolas e os professores devem considerar que o ensino sustentado em projectos 
origina “espaços de debate que configuram uma realidade curricular centrada nos alunos 
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e nos processos colegiais de decisão dos professores e nas parcerias que estes 
estabelecem com os alunos, encarregados de educação e comunidade” (J. A. Pacheco, 
2000a, p.23). Contudo, a mudança não passa apenas por esta questão dos projectos 
quando pensados para cada disciplina, mas antes pela sua elaboração de uma forma 
integrada, que não departamentalize o saber. Terá pois de ser um projecto formativo 
coerente que dê significado à aprendizagem das crianças (J. A. Pacheco, 2000a). É 
neste enquadramento que defendemos que a integração curricular se torna, claramente, 
diferente de uma abordagem por disciplinas.  
Suportando-se no conceito de continuidade curricular proposto por Gimeno, J. A. 
Pacheco defende que a “integração curricular diz respeito tanto à continuidade horizontal 
ou transversal, referente à coerência entre professores e entre áreas ou disciplinas”, 
como à “vertical ou diacrónica, resultante da conexão entre objectivos e conteúdos”, por 
exemplo ao longo dos níveis e ciclos de ensino (2000a, p.25).  
Hernández e Ventura (1998) utilizam o termo globalização e entendem-na como uma 
visão una do geral, sendo, por vezes, como referem, confundida com especialização ou 
interdisciplinaridade.  
A ideia de globalização surge dos esforços revelados pela organização psicopedagógica 
da aprendizagem e, desde os centros de interesse de Decroly, aos métodos de projecto 
de Kilpatrick até à escola activa de Dewey, entre outros, se tem entendido esta questão 
através da constatação de diferentes modelos, mas todos com um denominador comum: 
“a organização de projectos orientados para as necessidades e problemas concretos 
através da exploração de conteúdos que possibilitam uma aprendizagem contextualizada 
em função da experiência dos alunos”. A defesa deste tipo de organização é o que tem 
permitido explicar que os fundamentos da globalização se baseiam nas “teorias 
cognitivas da aprendizagem que salvaguardam ora a aquisição do todo, em detrimento 
do particular, ora a aprendizagem por descoberta” (J. A. Pacheco, 2000a, p.25). 
James Beane salienta que existem modos de ilustrar as diferenças entre integração 
curricular e estas abordagens fazendo “contrastar as formas como são planificadas” 
(2002, p.21). Para se compreenderem melhor os contrastes, na forma então como são 
planificadas, o autor, apresenta-nos duas figuras que adaptamos e sintetizamos nos 
































Esquema 6. Planificação esquemática da abordagem multidisciplinar 
Como se pode observar no Esquema 5, na integração curricular a planificação “começa 
com um tema central e prossegue com a identificação de grandes ideias ou conceitos 
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relacionados com o tema e as actividades que poderiam ser utilizadas para os explorar”, 
sem ter em conta os “limites das áreas de estudo” (Beane, 2002, p.21). Assim, na 
integração curricular reconhece-se o “conhecimento externo” e este é sequenciado de 
“acordo com a relevância do problema a ser tratado” (Beane, 2002, p.23).  
Na outra abordagem, realçada no Esquema 6, a planificação começa com o 
“reconhecimento das entidades das várias áreas de estudo, bem como dos conteúdos e 
aptidões importantes que devem ser dominados” e depois é que se identifica o tema que, 
frequentemente, é pensado em função de uma matéria ou outra e “abordado através da 
questão: ‘De que forma é que cada disciplina pode contribuir para o tema?’” (Beane, 
2002, p.22). Neste sentido, mantém-se inalterada a identidade de cada disciplina e as 
crianças alternam de uma para a outra “à medida que o conteúdo e/ou competências de 
cada uma são ensinadas de acordo com o tema”, sendo que o objectivo primordial reside 
no “domínio dos conteúdos e das técnicas a partir das matérias envolvidas”, 
transformando o tema num mero adereço, uma vez que se torna numa questão 
secundária (Beane, 2002, p.22). Por estes motivos, Beane (2002) coloca a abordagem 
multidisciplinar próxima da abordagem por disciplinas e esclarece esta proximidade 
acrescentando que a “abordagem multidisciplinar principia com conteúdos e destrezas” e 
o “conhecimento é fixado em sequências predeterminadas” (2002, p.23).  
É necessário salvaguardar que a noção de globalização também se distingue de “outras 
disposições e concepções que se encontram, até certo ponto, para além da estrita 
abordagem por disciplinas e relativamente às quais o termo integração curricular é 
frequentemente mal aplicado”, como são os casos da interdisciplinaridade, 
multidisciplinaridade, transdisciplinaridade, etc. – sempre que a palavra disciplinar é 
utilizada como raiz (Beane, 2002, p.21).  
Retomamos a questão da continuidade curricular para explicitarmos as noções de 
integração vertical e horizontal e percebermos como se pode fazer integração curricular 
em termos práticos. Para a integração vertical, realizada entre os diferentes anos e/ou 
ciclos de um determinado nível de ensino, J. A. Pacheco corrobora com as seguintes 
acepções: 
a) A interdependência e conexão entre temas e tópicos dentro de uma mesma 
matéria no decurso de períodos limitados ou ciclos prolongados de tempo. 
b) A gradualidade na profundidade com que são tratadas as mesmas temáticas, 
seguindo-se a sequência em espiral. 
c) A continuidade quanto à valorização de determinadas qualidades do 
conhecimento outorgadas nas diferentes disciplinas (por exemplo, em 
Matemática, considerar mais correcto o raciocínio da operação do que o 





resultado dela obtido, ou, em Português, valorizar mais a correcção 
ortográfica do que a capacidade de expressão). 
d) A continuidade que é dada num período longo de tempo a determinados 
objectivos gerais do ensino que dizem respeito a valores, a habilidades 
fundamentais do aluno enquanto cidadão (2000a, pp.27-28). 
No caso concreto da organização do currículo em termos horizontais a integração 
curricular pode ser efectivada através de diferentes meios, a saber: 
a) Organização pluridisciplinar: correlação entre duas ou mais disciplinas, 
embora estas mantenham a sua identidade, sendo os conteúdos estudados 
no mesmo horizonte temporal; correlação entre duas ou mais disciplinas 
(curriculum fusion) em que se fundem os conteúdos de tal modo que dão 
origem a um novo saber. 
b) Integração de destrezas interdisciplinares que podem ser reforçadas por 
todos os docentes (por exemplo, a ortografia). 
c) Integração de ideias, temas, através da construção de unidades de 
aprendizagem globalizantes, numa síntese que deriva de vários campos 
disciplinares e que corresponde ao currículo laminado (curriculum lamination). 
d) Integração de questões derivadas do contexto local e que são decididas pelos 
alunos. 
e) Integração focalizada nos projectos de trabalho: questões práticas que 
constituem situações problemáticas para os alunos e requerem múltiplas 
fontes de informação (J. A. Pacheco, 2000a, pp.28-29). 
Existe ainda a questão da adopção, por parte do professorado, de um ensino 
globalizador. Para tal, parte-se do pressuposto de que os professores sejam portadores 
de um conhecimento multidimensional que Shulman (1987) contextualiza em 
conhecimento de conteúdo, conhecimento do curriculum, conhecimento pedagógico 
geral, conhecimento dos contextos, conhecimento do aprendente e das suas 
características e conhecimento dos objectivos, fins e valores educacionais.  
Para perceberem que modelo de globalização estava implícito nas práticas dos 
professores Hernández e Ventura (1998) realizaram um estudo suportado no apuramento 
da forma como a articulação curricular se desenvolve em contexto escolar e nas 
dificuldades explícitas dos professores em criar condições de globalização e 
diferenciação de práticas. Contudo, devido ao facto do “currículo oficial ser apresentado 
por áreas disciplinares, a articulação disciplinar que se tem vindo a desenvolver difere 
notavelmente nas práticas do grupo profissional” e, por tal, depende da “forma como cada 
um entende o ensino” (Pereira, 2005, p.40). Neste sentido, as práticas dos professores 
estão muito aquém do que se espera que sejam perante um ensino globalizante (Pereira, 
2005).  
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Apesar das diferentes significações, a ideia de integração curricular, ou currículo 
integrado é, segundo Hilda Taba (1983), uma intenção de promoção da aprendizagem 
através da unificação dos saberes. Contudo, a “dificuldade do professorado reside, 
contudo, na forma de relacionar os diferentes saberes” (Pereira, 2005, p.40). Esta 
dificuldade é também comprovada pelo estudo de Hernández e Ventura (1998) quando 
desvenda que a globalização é entendida pelos professores de três formas diferentes: 
somatório de interesses, interdisciplinaridade ou estrutura de aprendizagem. Para 
explicitar cada uma destas concepções, percebidas por Hernández e Ventura (1998) nas 
práticas do professorado em contexto, Pereira (2005) elaborou um quadro onde 
sintetizou, sobre cada uma delas, isto é, o papel do professor, o papel do aluno, a 
concepção de ensino e as limitações de cada tipo de globalização.  
Quadro 3. Concepções sobre a globalização que se reflectem na prática escolar 














O professor, agente 
identificador dos 
conteúdos, toma 
decisões sobre a 
ligação entre as 
diferentes matérias 
e determina os 
enunciados ou 
diferentes sentidos 




mediante a situação que 




professor. Se a pressão 
varia ou desaparece opta 
por trabalhar de forma 
autónoma cada matéria. 
Centrada no 
professor 
A relação dos conteúdos 
assume um carácter somatório. 
Globalização externalista onde, 
o tema trabalhado, são os 
conteúdos das disciplinas em 
forma de episódio 
circunstancial, tendo pouco a 
ver com a estrutura das 
disciplinas ou com um enfoque 
de aprendizagem que 
proporcione aos alunos os 














equipa para se 
estabelecer, em 
conjunto, um tema. 
Cada professor 
adianta a sua visão 
do tema e o aluno 
volta a confrontar-se 




Crê-se que o aluno 
possa estabelecer 
conexões pelo simples 
facto de serem 
evidenciadas pelo 
professor, e em que o 
somatório de 
aproximações a um tema 
permita resolver os 
problemas de uma forma 
integral e relacional 
Centrada no 
trabalho de equipa 
dos professores 





oferecer ao aluno 
uma visão integrada 
do tema a abordar. 
A interdisciplinaridade baseada 
numa visão disciplinar, onde 
cada professor apresenta 
individualmente a sua visão 
especializada da matéria e onde 
se espera que o aluno relacione 
o que lhe apresentam de forma 
fragmentada. A avaliação 
realiza-se partindo de uma 
visão meramente instrumental, 
dando-se ênfase aos conteúdos 
















Reclama da parte do 
professor uma atitude 
de flexibilidade à 
descoberta dos 
conhecimentos que 
vão conformando as 
respostas ou dúvidas 
dos estudantes 
diante do tema 
proposto. 
Pretende-se que os alunos 




acompanham a informação 
que manipulam, de forma 
a torná-la transferível para 
outros contextos, temas ou 
problemas, ou seja, que se 
envolvem em tarefas 
reconstrutivas, 
reconstrutivas globais e 
construtivas com a 










e críticas entre as 
diferentes fontes de 
informação que 




Ao vincular-se a enfoques 
curriculares que organizam os 
conhecimentos escolares por 
disciplinas, actividades, 
interesses, temas ou projectos de 
trabalho pode apresentar 
limitações que provêm, sobretudo, 
do peso da excelência das 
matérias, das resistências à 
mudança de atitude profissional 
por parte dos professores e dos 
estereótipos do sistema escolar. 
É de difícil consecução devido à 
organização curricular, que não 
se constrói a partir de problemas 
e situações da prática. 
Pereira (2005, pp.40-41) 





Pensar em integração curricular é perceber o currículo centrado na própria vida e “não no 
domínio das informações fragmentadas no seio das fronteiras das disciplinas”, devendo 
ainda ser dedicado à criança e não aos “interesses especializados dos adultos” (Beane, 
2002, p.29). Contudo, existe uma apropriação burocrática do currículo, em que “o modelo 
centralizado e burocrático” de o formular cultiva a “uniformidade e gira em torno de um 
abstracto aluno médio” (Formosinho & Machado, 2010, p.62) e, também, porque o 
centralismo na organização do currículo cria uma continuidade educativa sustentada na 
estabilidade dos conteúdos programáticos disciplinares e na utilização de “metodologias 
uniformes na sala de aula”, com a devida significância para a “exposição do professor, 
baseada no texto e na orgânica dos manuais” (Roldão, 1999, p.70). Perante este cenário, 
torna-se difícil desenvolver uma visão holística, uma vez que esta não é possível num 
“sistema educacional fragmentado, em que os tempos, os espaços e os facilitadores não 
comunicam” e estão centrados grosso modo na “excelência da matéria” e o “holismo 
exige ver as conexões entre as partes, dando lugar a novas realidades impossíveis de 
serem observadas” a partir de ópticas individuais (Yus, 2002, p.173). 
Ultrapassando a questão do sistema tradicional precisar de scapegoats que o satisfaçam 
plenamente e dos problemas da adequação dos espaços, dos tempos e dos meios de 
que a escola hoje dispõe, bem como da forte consolidação da estrutura disciplinar que 
sustenta a especialização do saber (Yus, 2002), para aqueles que o pretendam existem 
várias razões que apoiam o ideal da globalização ou, na mesma linha de ideias, 
argumentos que se apresentam como “favoráveis à elaboração de projectos curriculares 
integrados” (J. A. Pacheco, 2000a, p.33), nomeadamente: 
a) Argumentos curriculares. Contrariamente à organização do conhecimento 
disciplinar, que impõe as relações de trabalho de tipo vertical e hierárquico e 
a prescrição curricular, o código integrado favorece as relações de trabalho 
do tipo horizontal, cooperativo, participativo, e facilita a interligação das 
diferentes fases do desenvolvimento do currículo. 
b) Argumentos epistemológicos. O mundo real não pode ser compartimentado e 
a divisão entre as áreas do conhecimento é uma resposta para os problemas 
de organização e gestão do currículo nos contextos escolares. 
c) Argumentos psicológicos. A integração oferece aos alunos propostas de 
trabalho que respondem às suas necessidades, interesses e motivações. 
Muitos estudos têm comprovado que os alunos aprendem melhor quando 
curricularmente são orientados através de abordagens integradas. 
d) Argumentos sociológicos. A integração segue a necessidade de se organizar 
o conhecimento em novas formas que dêem respostas aos problemas sociais 
de abandono e da exclusão escolar (J. A. Pacheco, 2000a, p.33). 
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Contudo, devido à tradição secular de organizar o currículo escolar em disciplinas, 
porque se supunha (e ainda se supõe) ser preferível dividir a complexa realidade em 
partes descomplexificadoras, as “tentativas de mudar esse paradigma organizativo 
encontraram muitas dificuldades” (Yus, 2002, p.173). Assim se percebe que a integração 
curricular “nunca será algo fácil” e que alguns professores a olham como “um tempo 
divertido para os insatisfeitos com a escola” (Beane, 2002, p.89) e, talvez por isso, o 
“trabalho de transformação curricular” só se pode empreender “com grandes doses de 
voluntarismo e compromisso por parte de determinados setores do professorado” (Yus, 
2002, p.151). 
Em síntese 
Perspectivamos a formação como momentos de reflexão para um processo de 
(trans)formação em contexto. Pois, é através da reflexão partilhada sobre os problemas 
que actualmente se aplicam ao ensino e à aprendizagem em contexto escolar que se 
desencadeiam mudanças significativas. Esta reflexão implica interrogar paradigmas 
pedagógicos e metodológicos que se têm vindo a implementar. Destacamos, como 
processos de melhoria do desempenho dos profissionais e das organizações, a 
comunidade de prática, comunidades educativas, equipas educativas e/ou culturas 
colaborativas. Estas, ao estabelecerem um modelo de trabalho baseado na perspectiva 
colaborativa com fins e interesses comuns, implicam momentos de partilha de 
experiências e entreajuda entre pessoas, permitindo reflectir sobre a experiência de cada 
um e a experiência de todos, sobre modelos convencionais, sobre o que os outros 
pensam e fazem, sobre opiniões e interpretações de conceitos, permitindo, ainda, criar 
mudanças através do espírito de equipa aceitando outras formas e outros métodos de 
abordagem dos problemas.  
Entende-se que a integração curricular é uma forma de se inovar, no entanto, a sua 
prática exige um trabalho de parceria, um comprometimento que envolve interacção e 
negociação entre pares. Percebe-se também que o desenvolvimento de projectos 
curriculares integradores de saberes multidisciplinares, conectados com a própria 
realidade, permitem construir a autonomia do aluno a partir de uma perspectiva reflexiva 
e investigativa. De qualquer forma, a predominância de uma visão tradicional do ensino 
sustentada em modelos expositivos reforça a cultura do individualismo, limita a 
cooperação entre profissionais de ensino e o desenvolvimento de projectos.  





Torna-se, assim, importante compreender como os profissionais de ensino percepcionam 
os contributos da formação recebida, em diferentes momentos da sua vida pessoal e 
profissional, para que se sintam capacitados para inovar.  
 
                                                
 134 














Na parte empírica da pesquisa, optamos pela aplicação de uma epistemologia 
qualitativa, cujo método de investigação se constitui num estudo de caso. Assim, o 
estudo foi orientado para a recolha de dados que se enquadrassem nesta abordagem, 
através da realização de entrevistas a professoras do 1.º Ciclo do Ensino Básico, a 
formadores e a coordenadores de Programas de Formação Contínua, desenvolvidos pelo 
Ministério da Educação nas áreas em que o XVII Governo Constitucional considerou 
como prioritárias, nomeadamente a Matemática, a Língua Portuguesa e o Ensino 
Experimental das Ciências, destinados a Professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico: 
Programa de Formação Contínua em Matemática (Despacho Conjunto n.º 812/2005, de 
24 de Outubro); Programa Nacional de Ensino do Português (Despacho n.º 546/2007, de 
11 de Janeiro) e o Programa de Formação em Ensino Experimental das Ciências no 1.º 
Ciclo (Despacho n.º 2143/2007, de 9 de Fevereiro).  
Neste capítulo apresenta-se o processo que correspondeu à efectiva concretização 
empírica da pesquisa. Salientam-se os aspectos ligados à natureza do estudo, à recolha 
da informação (desde a selecção de técnicas de recolha, produção de instrumentos e 
implementação no terreno), bem como à sua sistematização, análise e interpretação, em 
função dos objectivos traçados e das questões de partida. Pretende-se, assim, perceber 
a existência, ou não, de práticas diferenciadas e diferenciadoras, centralizadas em 
espaços dinâmicos e contextos distintos, através do estudo das representações de 
professoras de escolas públicas do 1.º Ciclo do Ensino Básico do distrito de Bragança, 
formadores e coordenadores dos Programas de Formação Contínua. 
1. Natureza do estudo 
O tipo de abordagem qualitativa tem sido utilizada em investigações cuja natureza 
se insere na compreensão da vida humana em grupos, constituindo-se, como referem 
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Denzin e Lincoln (2000), num enfoque com características naturalísticas e de 
interpretação da realidade. Neste sentido, pesquisas desta natureza envolvem uma 
grande variedade de materiais empíricos que podem ser, por exemplo, estudos de caso, 
histórias de vida, experiências pessoais, entre outros. Enfim todo o tipo de pesquisa que 
possibilite a descrição de significados da vida em grupo, uma vez que oferecem mais 
possibilidades de explicação de um fenómeno (Denzin & Lincoln, 2000) pela natureza 
das interpretações que propiciam (Miles & Huberman, 2005).  
Optou-se por uma abordagem qualitativa, com características de um Estudo de Caso, 
visto que o objecto de estudo se refere à prática de ensino e às relações que se 
estabelecem entre os sujeitos, professores no exercício da profissão (mas com uma 
colocação administrativa), formadores e coordenadores dos Programas de Formação 
Contínua, uma vez que se procurou compreender o significado do trabalho docente e da 
formação numa perspectiva de ensino integrado e cooperado.  
Os métodos de estudo de caso são descritos frequentemente como naturalistas, 
qualitativos, descritivos, interpretativos, hermenêuticos ou ideográficos, mediante o 
contraste que se estabelece com o nível de abstracção (Stenhouse, 1990). Portanto, o 
nosso interesse situa-se no entendimento da acção educativa e não propriamente em 
teorias sociais ou nos aspectos valorativos do caso, uma vez que se pretende enriquecer 
o discurso dos professores, quer pelo desenvolvimento (ou apenas percepção) de uma 
teoria educacional, quer pela possível documentação que poderemos fazer da sua 
experiência profissional (Stenhouse, 1990). Neste sentido, seja qual for o assunto, o 
estudo de caso normalmente depende de uma escolha consciente e explícita sobre o 
caso que se selecciona entre um grande número de possibilidades (Denscombe, 2002; 
Recio & Rasco, 2003) e, tal como outras estratégias de pesquisa, “representa uma 
maneira de investigar um tópico empírico seguindo-se um conjunto de procedimentos 
pré-especificados” (Yin, 2005, p.36). 
2. O método de estudos de caso 
Não se constituiu como objectivo deste trabalho transcorrer numa análise 
pragmática e crítica sobre as vantagens e desvantagens da aplicação do método de 
Estudos de Caso, podendo, no entanto, de forma mais ou menos explícita revelarem-se 
no discurso. No entanto, considera-se pertinente considerar para reflexão três aspectos 
essenciais quando temos em linha de conta este método, nomeadamente, a natureza da 
experiência (enquanto fenómeno a investigar), o conhecimento que se deseja e a 





possibilidade de generalização dos resultados alcançados a partir da sua aplicação 
(Stake, 2007).  
A conceitualização da palavra método remete para um conjunto de processos pelos quais 
é possível ter conhecimento de uma determinada realidade, produzir um determinado 
objecto ou permitir o desenvolvimento de procedimentos, ou mesmo comportamentos. 
Dentro do método científico podem-se seguir duas abordagens: quantitativa ou 
qualitativa. No caso específico do presente estudo, e dada a natureza dos objectivos, 
bem como dos dados de que dispomos para a análise, optámos por enquadrá-lo numa 
abordagem qualitativa. Miles e Huberman (2005) destacam que os dados de natureza 
qualitativa são fontes de descrições e interpretações ricas, enquanto Stake (2007), 
referindo-se ao tipo de conhecimento que se deseja adquirir, salienta diferenças entre os 
conceitos explanação e compreensão de um fenómeno em estudo. No Estudo de Caso a 
ênfase é dada à compreensão, pois fundamenta-se essencialmente no conhecimento 
tácito que, segundo Stake (2007), se liga fortemente à intencionalidade e que não 
acontece na explanação, uma vez que se baseia mais no conhecimento proposicional, o 
que pode representar uma desvantagem. Esta desvantagem desaparece quando o 
objectivo é a compreensão (Stake, 2007). 
Relativamente à profundidade ou natureza da experiência critica-se, sobretudo, o seu 
aspecto mais interessante que se prende precisamente com a sua natureza, ou seja, com 
a possibilidade de generalização natural dos dados, recolhidos no grupo dos 
colaboradores envolvidos. Isto, porque o tipo de estudo, só por si, se fundamenta na 
relação entre a profundidade e o tipo de experiências vivenciadas pelos sujeitos, a 
grandeza dessas experiências e a compreensão das mesmas (Stake, 2007).  
Uma das grandes preocupações em relação aos estudos de caso é que “fornecem pouca 
base para fazer uma generalização científica” (Yin, 2005, p.29). Contudo, Robert Yin 
desmistifica esta situação através de uma breve resposta: os “estudos de caso, da 
mesma forma que os experimentos, são generalizáveis a proposições teóricas, e não a 
populações ou universos” (2005, pp.29-30). Ainda quanto à generalização, no método de 
estudos de caso, cabe aqui alguma discussão à volta do que se considera ser um caso. 
Miles e Huberman debruçaram-se sobre este aspecto e consideram que um caso pode 
ser definido como sendo “um dado fenómeno que ocorre num contexto definido” (2005, 
p.55). Neste sentido, vários autores consideram-no como sendo uma unidade de análise 
que pode ser tanto um indivíduo, como um grupo, uma comunidade ou mesmo uma 
nação (Denscombe, 2002; Recio & Rasco, 2003; Miles & Huberman, 2005; Stake, 2007). 
Preferindo a designação de “estratégia” de pesquisa à de “método” quando se fala do 
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estudo de caso, Robert Yin refere que se utiliza o “estudo de caso em muitas situações”, 
mas sempre com a intencionalidade de “contribuir com o conhecimento que temos dos 
fenómenos individuais, organizacionais, sociais, políticos e de grupo, além de outros 
fenómenos relacionados” (2005, p.20). Assim, o investigador, tendo em conta os 
objectivos que decorrem do estudo, pode, segundo Stake, optar por enquadrar o seu 
caso num de três tipos: (i) estudo de caso intrínseco, quando se pretende conhecer 
melhor um caso em particular e porque ao estudá-lo também se aprende sobre “outros 
casos ou sobre um problema em geral”, sendo que o caso é pré-seleccionado; (ii) estudo 
de caso instrumental, quando se sente a necessidade de compreender globalmente um 
problema (ou comprovar uma teoria) e se pretende alcançar um “conhecimento mais 
profundo” sobre um caso em particular; e, (iii) estudos de caso colectivos, são, por 
norma, escolhidos com uma maior preocupação que os anteriores quanto à sua 
representatividade. Convém referir que não se trata de um estudo colectivo, mas sim de 
um conjunto de casos individuais (semelhantes ou distintos) que permitem uma maior 
compreensão sobre o fenómeno. Portanto não se trata de um estudo colectivo, mas sim 
de um estudo instrumental que engloba diversos casos (2007, p.19). 
A escolha de um ou outro tipo de estudo de caso depende, em grande parte, da posição 
assumida pelo investigador, do que pretende estudar, dos objectivos da investigação e de 
todos os aspectos que concorrem para o processo de investigação. Por se centrar no 
estudo de um caso específico de formação (Programas Nacionais de Formação 
Contínua) e nos seus actores mais directos (professoras, formadores e coordenadores), a 
nossa pesquisa desenvolve-se tendo em conta uma aproximação ao estudo de caso 
intrínseco (Stake, 2007) ou único (Bogdan & Biklen, 1994; Yin, 2005). Optamos também 
por uma abordagem de carácter qualitativo e interpretativo porque os dados recolhidos 
possuem uma narrativa própria e são ricos em pormenores descritivos (Yin, 2005). Neste 
sentido, privilegiamos a compreensão das concepções dos actores do nosso estudo para 
perceber, por um lado, as práticas pedagógicas dos professores e a sua cultura 
colaborativa na perspectiva de quem forma e, por outro, as concepções sobre a prática 
do ensino integrado e a colaboração entre professores a partir da perspectiva de seis 
professoras e formandas dos respectivos Programas. Assim, o nosso trabalho constitui-
se como um estudo simples e único porque se refere a situações de formação ocorridas e 
sobre as quais se pretendeu estudar as concepções de alguns actores que as 
vivenciaram em contexto, quer no papel de formandos, quer no de formadores e 
coordenadores. 





Pensamos ainda pertinente assegurar a validade e a fiabilidade deste estudo. Por 
validade entendemos a autenticidade com que os factos são demonstrados numa 
investigação, porém as condições em que, muitas vezes, é realizada não nos permitem 
obter a perfeição, devido, sobretudo, a numerosos factores internos e externos a ela 
inerentes. Assim, preocupamo-nos com dois tipos de validade: a interna e a externa. A 
validade interna garante-se a ela própria pela correspondência possível entre os 
resultados obtidos e a realidade estudada, ou seja, deve fazer “referência às conclusões 
plausíveis de causa e efeito” (Gauthier, cit. por Fortin, 2003, p.141). Contudo, quando o 
estudo segue uma lógica descritiva ou exploratória, como é o caso do nosso estudo, não 
deve existir a preocupação de “fazer proposições causais” (Yin, 2005, p.57), pelo que a 
validade interna só se aplica nos casos em que os estudos são explanatórios ou causais 
(Yin, 2005).  
A validade externa está mais relacionada com a possível generalização dos resultados e 
permite-nos, pelo menos, estabelecer comparações com outras realidades idênticas ou 
mais próximas da realidade estudada. Cook e Campbell referem que a validade externa 
dá a “possibilidade de generalizar os resultados a outras populações, a outros contextos 
além dos considerados no estudo” (cits. por Fortin, 2003, p.142). No entanto, percebemos 
as ameaças que a validade externa implica, devido a eventuais lacunas ao nível da 
representatividade dos colaboradores recrutados para a investigação, bem como à forma 
como os próprios dados são recolhidos. 
No que diz respeito à fiabilidade, ela é entendida, neste estudo, como a necessidade de 
assegurarmos que os resultados obtidos fossem idênticos aos que obteríamos noutras 
circunstâncias, caso o estudo viesse a repetir-se (Fortin, 2003; Yin, 2005). Sobre esta 
questão, Carmo e M. M. Ferreira salientam que a fiabilidade está garantida se se realizar 
uma “descrição pormenorizada e rigorosa da forma como o estudo foi realizado” o que 
implica “não só a explicitação dos pressupostos e da teoria subjacentes ao próprio 
estudo” como também toda a “descrição do processo de recolha de dados e da forma 
como se obtiveram os resultados” (1998, p.218).  
Para contextualizar o nosso “caso” foi necessário proceder-se à sua descrição e delimitar 
as fronteiras em que este se integra, bem como proceder à especificação das questões 
problemáticas, à caracterização dos colaboradores informantes e à explicitação das 
técnicas utilizadas nas fases de recolha e análise (Recio & Rasco, 2003). 
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3. Descrição do “caso” e delimitação de “fronteiras” 
No caso em estudo, o interesse focalizou-se em pessoas (professores) e na sua 
relação com a profissão e com a formação. Interessou-nos esta conexão pela possível 
singularidade e semelhança que possam existir nas histórias contadas pelos 
protagonistas do estudo, nomeadamente 6 professoras do 1.º Ciclo do Ensino Básico 
(com uma colocação administrativa), mais 3 formadores e 3 coordenadores institucionais 
dos três Programas de Formação Contínua.  
No caso específico do Programa de Formação Contínua em Matemática (adiante 
designado por PFCM), o Ministério da Educação em articulação com o Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, com as Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico e 
Agrupamentos Escolares e com os estabelecimentos de ensino superior, responsáveis 
pela formação inicial de professores, desenvolveu um Programa com vista a minimizar os 
níveis de insucesso escolar na disciplina de Matemática.  
O PFCM teve como objectivos: 
a) Promover o trabalho em rede entre escolas e agrupamentos, em articulação 
com as instituições de formação inicial de professores; 
b) Aprofundar o conhecimento matemático, didáctico e curricular dos 
professores do 1.º ciclo do ensino básico; 
c) Favorecer a realização de experiências de desenvolvimento curricular em 
Matemática; 
d) Fomentar uma atitude positiva dos professores relativamente à disciplina de 
Matemática e às capacidades dos alunos; 
e) Criar dinâmicas de trabalho entre os professores, com vista a um 
investimento continuado no ensino da Matemática (Despacho conjunto n.º 
812/2005, n.º 2). 
As actividades a desenvolver no quadro do PFCM foram pensadas num formato de 
“acções de formação, de acompanhamento e de supervisão de professores do 1.º ciclo 
do ensino básico”, tendo-se dado preferência aos professores afectos a turmas dos 3.os e 
4.os anos. Para além desta preferência, valorizavam-se também propostas que previssem 
uma formação de professores afectos a turmas mistas29 (Despacho conjunto n.º 
812/2005).  
                                                
29 A legislação é omissa na clarificação do que significa, neste contexto do Programa de Formação Contínua 
em Matemática, o termo turmas mistas. Sobre este assunto conseguimos apurar que em 1972, o Decreto-Lei 
nº 482/72, de 28 de Novembro, oficializou o ensino em coeducação de sexos, ministrando-se ainda, em 
regime de separação de ensino as disciplinas de Trabalhos Manuais e Educação Física. A leitura pode ser 
outra se tivermos em linha de conta o Despacho n.º 14 026/2007, de 3 de Julho, quando se refere à 
constituição das turmas, no âmbito do 1.º Ciclo do Ensino Básico. Por um lado, essa leitura remete-nos para 
a constituição de turmas mistas tendo em conta o subponto 5.2.1 do ponto n.º 5 onde se expressa, por outras 
palavras, que as turmas do 1.º Ciclo do Ensino Básico são constituídas com mais de dois anos de 
escolaridade e num máximo de 18 alunos por turma, se a escola for de lugar único, e o subponto 5.2.2. relata 





Para o PFCM não se estipulou o número de horas anuais destinadas à formação, mas 
para a sua concretização estabeleceram-se alguns limites: 
(i) Uma visita por mês a cada escola, para o desenvolvimento de actividades 
curriculares em sala de aula correspondentes à condução das práticas que 
concretizam a planificação trabalhada nas sessões conjuntas e respectiva 
discussão; 
(ii) Quinze sessões de trabalho para cada grupo de 8 a 12 professores, em 
horário não lectivo, para planificação e reflexão das actividades associadas 
à prática lectiva; 
(iii) Duas sessões colectivas de trabalho destinadas aos professores do 
conjunto das escolas, para o desenvolvimento de outras acções de 
dinamização junto dos professores [Despacho conjunto n.º 812/2005, n.º 8, 
alínea b)]. 
No âmbito dos protocolos assinados entre o Ministério da Educação e os 
estabelecimentos do ensino superior, competia a estes últimos assegurar, após a 
formação: 
A atribuição de um diploma de frequência e aproveitamento aos professores do 
1.º ciclo do ensino básico, nos termos e em conformidade com o modelo a definir 
pela comissão de acompanhamento do Programa e a homologar pelo Ministério 
da Educação [Despacho conjunto n.º 812/2005, n.º 8, alínea d)]. 
Foi ainda criada uma comissão de acompanhamento do PFCM a quem competia: 
a) Conceber as metodologias e os objectivos específicos do Programa, em 
articulação com os estabelecimentos de ensino superior, as escolas e os 
agrupamentos a ele associados; 
b) Definir os objectivos do Programa no que diz respeito às competências a 
desenvolver por parte dos professores de Matemática do 1.º ciclo; 
c) Definir a metodologia e os conteúdos do Programa; 
d) Definir o perfil das equipas e dos formadores que trabalharão junto das 
escolas e dos agrupamentos; 
e) Assegurar o acompanhamento científico e pedagógico durante a 
implementação do Programa; 
f) Conceber os conteúdos e os materiais pedagógicos de apoio ao Programa 
(Despacho conjunto n.º 812/2005, n.º 11). 
Ficou ainda estabelecido que as actividades decorreriam ao longo dos anos lectivos 
2005/2006 e 2006/2007. Relativamente ao Distrito de Bragança, a implementação no 
                                                                                         
que se as turmas do 1.o Ciclo do Ensino Básico, nas escolas com mais de um lugar, podem incluir alunos de 
mais de dois anos de escolaridade, mas são constituídas por 22 alunos. Por outro lado, também se pode 
entender por turmas mistas aquelas que possibilitam a inclusão de “alunos com necessidades educativas 
especiais resultantes de deficiências ou incapacidade comprovadamente inibidora da sua formação de 
qualquer nível de ensino” (Despacho n.º 14 026/2007, de 3 de Julho, Ponto 5, subponto 5.4.). 
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terreno do PFCM foi alargada por mais dois anos lectivos (2007/2008 e 2008/2009), 
como se pode ver na Tabela 1.  
Tabela 1. Frequência do PFCM30 pelos professores, com e sem turma atribuída 
O Programa Nacional do Ensino do Português (adiante designado por PNEP) foi criado 
pelo Despacho nº 546/2007, de 11 de Janeiro, e, aconteceu, com o objectivo central de 
“melhorar os níveis de compreensão de leitura e de expressão oral e escrita em todas as 
escolas do 1.º Ciclo, num período entre quatro a oito anos, através da modificação das 
práticas docentes do ensino da língua” (Despacho n.º 546/2007, n.º 3). Este Programa 
deveria contemplar uma formação em rede e reger-se por três grandes princípios: 
a) A formação dos professores é centrada na escola ou no agrupamento de 
escolas, exigindo a adesão voluntária da escola/agrupamento; 
b) A formação dos professores visa a utilização de metodologias sistemáticas e 
estratégias explícitas de ensino da língua na sala de aula; 
c) A formação dos professores é regulada por processos de avaliação das 
aprendizagens dos alunos, ao nível individual, da classe e da escola 
(Despacho n.º 546/2007, n.º 2). 
Na prática contextualizada, o referido Programa integrou sessões temáticas, organizadas 
em sessões regionais e sessões de formação em grupo e, ainda, sessões tutoriais de 
acompanhamento na sala de aula, num total não inferior a cento e vinte horas anuais, por 
formando. O total de horas das sessões temáticas era repartido da seguinte forma: 
a) Sessões regionais (trinta horas anuais), programadas e realizadas pela 
coordenação do núcleo de formação, destinadas à actualização científica e ao 
sucessivo aprofundamento de temas; nelas participam todos os docentes em 
formação no respectivo núcleo; 
                                                
30  Dados fornecidos pelo Coordenador Institucional da Escola Superior de Educação, do Instituto Politécnico 
de Bragança. 

















2005/2006 16 16 - 16 1515 
2006/2007 13 33 55 88 s/dados 
2007/2008 6 11 17 28 360 
2008/2009 8 12 18 30 500 





b) Sessões quinzenais de formação em grupo (sessenta horas anuais, distribuídas 
por 15 sessões), orientadas pelo formador da escola, destinadas a debater 
temas e a apresentar e explorar materiais didácticos e de avaliação; nelas 
participam todos os docentes em formação na escola/agrupamento (Despacho 
n.º 546/2007, n.º 8). 
As restantes trinta horas foram distribuídas pelas sessões tutoriais, sendo estas 
individuais e orientadas pelo formador da escola, uma vez que se destinavam ao apoio 
directo ao docente em formação na sua actividade lectiva do ensino da língua numa 
turma. Após a formação, que foi objecto de avaliação, ao professor-formando era-lhe 
atribuído um diploma de formação em Ensino do Português, sendo este passível de ser 
creditado em unidades de crédito (European Credit Transfer and Accumulation System – 
ECTS) em cursos de pós-graduação (Despacho n.º 546/2007). Tal como no PFCM, 
também no PNEP foi criada uma Comissão Nacional de Coordenação e 
Acompanhamento do Programa, sendo da sua responsabilidade: 
a) Conceber e acompanhar o programa de formação; 
b) Definir os conteúdos e as metodologias para operacionalização da formação; 
c) Promover a articulação com todas as escolas de formação envolvidas no 
Programa; 
d) Acompanhar nacionalmente a implementação das medidas, ajustando-as aos 
resultados; 
e) Construir e divulgar brochuras, em suporte de papel e online, que funcionem 
como organizadores da formação e da actividade do ensino da língua no 1.º 
ciclo; 
f)  Divulgar bibliografia útil para a formação de professores; 
g) Definir critérios nacionais para a selecção dos formadores; 
h) Disponibilizar meios de formação para os formadores sobre domínios 
necessários à implementação do Programa; 
i)   Desenvolver e alimentar uma plataforma de comunicação via RCTS [Rede 
Ciência Tecnologia e Sociedade (RCTS) - rede de comunicações das 
instituições de ensino superior portuguesas], que difunda directivas e 
materiais, acessível a todas as escolas e agrupamentos de escolas; 
j)   Construir e divulgar materiais didácticos, em suporte de papel e online para os 
professores e para os alunos; 
k) Recolher e seleccionar os materiais produzidos pelas escolas de formação e 
divulgá-los na RCTS, sempre que a qualidade o justificar; 
l)   Articular com serviços, programas e projectos de âmbito nacional, 
nomeadamente, com o Plano Nacional de Leitura, com a Direcção-Geral de 
Desenvolvimento e Inovação Curricular (DGIDC), com a Equipa de Missão 
Computadores, Redes e Internet nas Escolas e com o Gabinete de Avaliação 
Educacional (Despacho n.º 546/2007, n.º 18). 
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O transcorrer do programa contemplou debates sobre temas referentes aos domínios da 
linguagem oral, leitura e escrita, com vista à actualização e aprofundamento dos 
conhecimentos científicos e metodológicos dos formandos no que concerne ao ensino do 
português no 1.º Ciclo do Ensino Básico, no sentido de se implementarem práticas 
transversais a todos os domínios do saber capazes de melhorarem o desempenho das 
crianças nas diferentes áreas curriculares. Relativamente ao tempo de vida deste 
Programa, inicialmente pensado para ser implementado entre quatro a oito anos, como 
se pode ler no ponto 3 do já referido Despacho, o que, de facto, aconteceu nos Distritos 
de Bragança e Vila Real31, foi a sua “morte” ao fim de 3 anos de funcionamento. O seu 
término não se deveu à falta de professores que desejavam frequentá-lo, tal como 
comprovam os dados numéricos apresentados na Tabela 2. 
Tabela 2. Frequência do PNEP32 pelos professores, com e sem turma atribuída 
ANO LECTIVO 2007/2008 – Distrito de Bragança
Nº de Professores 






Nº de Alunos 
Envolvidos 
2 13 10 23 317 
ANO LECTIVO 2008/2009 – Distritos de Bragança e Vila Real
20 110 130 240 2794 
ANO LECTIVO 2009/2010 – Distritos de Bragança e Vila Real
17 80 112 192 3176 
Finalmente, relativamente ao Programa de Formação em Ensino Experimental das 
Ciências no 1.º Ciclo (adiante designado por PFEEC) expressa-se, no Despacho n.º 
2143/2007 de 9 de Fevereiro, a sua finalidade principal que se prendia com a “melhoria 
do ensino experimental das ciências no 1.º ciclo do ensino básico, através do 
desenvolvimento de boas práticas de ensino e aprendizagem de base experimental”, 
tendo-se constituído como objectivos fundamentais “aprofundar a formação e 
desenvolver as competências dos professores do 1.º ciclo do ensino básico”, cujas 
dimensões se passam a citar: 
                                                
31 Neste caso apresentam-se os dados relativos a dois distritos, uma vez que coube, também, à Escola 
Superior de Educação de Bragança (ESEB) a coordenação das actividades do mesmo programa no Distrito 
de Vila Real. 
32 Dados fornecidos pela Coordenadora Institucional da Escola Superior de Educação, do Instituto Politécnico 
de Bragança. Nos anos lectivos 2008/2009 e 2009/2010 este Programa funcionou nos distritos de Bragança e 
Vila Real, sendo que os dados apresentados retratam o n.º total de professores que o frequentaram. 





a) Compreensão da relevância de uma adequada educação em ciências para 
todos, capaz de mobilizar os professores para desenvolver uma intervenção 
inovadora no ensino das ciências nas suas escolas; 
b) Desenvolvimento de uma atitude de interesse, apreciação e gosto pelo 
conhecimento científico e pelo ensino das ciências; 
c) Conhecimento didáctico de conteúdo, relativo ao ensino das ciências nos 
primeiros anos de escolaridade, tendo em consideração as actuais 
orientações curriculares para o ensino básico das ciências físicas e naturais, 
da educação tecnológica e do Estudo do Meio, bem como a investigação 
recente em didáctica das ciências;  
d) Exploração de situações didácticas para o ensino das ciências no 1.º ciclo do 
ensino básico; 
e) Concepção, implementação e avaliação de actividades práticas, laboratoriais 
e experimentais para o ensino das ciências no 1.º ciclo do ensino básico 
(Despacho n.º 2143/2007, n.º 2). 
As actividades a desenvolver no quadro deste Programa, como também se expressa no 
referido Despacho, revestiram a “forma de sessões de formação, de acompanhamento e 
de supervisão de professores do 1.º ciclo” (Despacho n.º 2143/2007, n.º 3). Ao contrário 
do PNEP, e de forma análoga ao PFCM, não se estipulou um número total de horas, mas 
constituíram-se sessões de tipologia diversa: 
Sessões com todos os professores-formandos da instituição, predominantemente 
de formato teórico-ilustrativo, em horário não lectivo; 
Sessões com grupos pequenos de professores-formandos, fundamentalmente 
de cariz teórico-prático e prático, em horário não lectivo, direccionadas para a 
preparação, execução e discussão com e pelos professores-formandos das 
actividades práticas a desenvolver em sala de aula; 
Sessões de acompanhamento/supervisão de práticas lectivas em sala de aula, 
seguidas de reflexão [Despacho n.º 2143/2007, n.º 8, alínea c)]. 
O Programa também assegurou, tal como os anteriores, a atribuição de um diploma aos 
professores-formandos: 
A atribuição de um diploma de frequência e aproveitamento aos professores do 
1.º ciclo do ensino básico, nos termos e em conformidade com o modelo a definir 
pela comissão técnico-consultiva de acompanhamento do Programa e a 
homologar pelo Ministério da Educação [Despacho n.º 2143/2007, n.º 8, alínea 
d)]. 
Foi criada uma comissão técnico-consultiva de acompanhamento do Programa a quem 
competia: 
a) Conceber e acompanhar o Programa; 
b) Esclarecer os objectivos do Programa e níveis de consecução a atingir; 
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c) Definir as linhas gerais para a operacionalização do Programa, incluindo os 
seus conteúdos e metodologia; 
d) Definir os formatos das sessões de trabalho a promover entre os 
coordenadores institucionais e os formadores e entre estes e os professores-
formandos; 
e) Definir os conteúdos e conceber os recursos didácticos de apoio ao 
Programa; 
f)  Apoiar a concepção de instrumentos de avaliação dos professores-
formandos; 
g) Promover reuniões com os coordenadores institucionais no início e durante a 
implementação do Programa, estimulando a constituição de uma rede de 
instituições/peritos para a promoção do ensino experimental das ciências 
(Despacho n.º 2143/2007, n.º 10). 
Estabeleceram-se, também, algumas prioridades, abrangendo no ano lectivo de 
2006/2007 os professores que estavam afectos a turmas dos 3.os e 4.os anos de 
escolaridade e, no ano lectivo subsequente (2007/2008), foi alargado aos professores 
que se encontravam afectos a turmas dos 1.os e 2.os anos de escolaridade. Os dados 
relativos ao número de professores que frequentaram o PFEEC podem ser observados 
na Tabela 3. 
Tabela 3. Frequência do PFEEC33 pelos professores, com e sem turma atribuída 
Os aspectos comuns aos três Programas prendem-se com deliberações político-
educativas concretizadas pelo XVII Governo Constitucional e caracterizaram-se, 
sobretudo, pela crescente necessidade de melhorar o ensino nas áreas abrangidas, ao 
nível do 1.º Ciclo do Ensino Básico, pela existência de uma Comissão Nacional de 
Coordenação e Acompanhamento e de uma comissão técnico-consultiva de 
acompanhamento, bem como de um coordenador institucional do Programa com 
experiência em actividades de formação e investigação em ensino, a quem pertenceu a 
responsabilidade pela formação e acompanhamento dos professores-formandos.  














2006/2007 16/28 17 32 49 700 
2007/2008 15/61 74 93 167 2529 
2008/2009 16/62 85 93 178 2204 





O foco de interesse destes Programas no âmbito do estudo reside no facto de os 
Programas de Formação Contínua em contexto de trabalho visarem contribuir para a 
mudança das práticas pedagógicas dos professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico.  
Por um lado, a frequência dos Programas de Formação Contínua não foi de carácter 
obrigatório, contudo os professores obtinham créditos que lhes possibilitavam a 
progressão na carreira, mas por outro, essa frequência remete-nos para um determinado 
grau de obrigatoriedade, se realizarmos uma leitura mais atenta à alínea a) do ponto 2 do 
Despacho n.º 546/2007: “a formação dos professores é centrada na escola ou no 
agrupamento de escolas, exigindo a adesão voluntária da escola/agrupamento” 
(sublinhado nosso).  
No caso do Distrito de Bragança, a adesão aos três Programas de Formação Contínua 
foi notória se tivermos em linha de conta os dados do número total de professores em 
exercício de funções no referido distrito (apresentados no ponto 4., vide Tabela 4). Para 
além dos professores titulares de turma, também foi dada a possibilidade de frequência, 
nos três programas, aos professores que estavam, na altura, em apoio administrativo, 
como comprovam os dados expressos nas Tabelas 1, 2 e 3. Acrescentamos ainda que, 
relativamente à questão das colocações administrativas, nos termos do n.º 5 do artigo 
51º do Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro 
Os docentes que em 1 de Setembro não tenham ainda sido afectos são, para 
efeitos administrativos, colocados pela direcção regional de educação 
respectiva no estabelecimento de educação ou de ensino que for indicado, 
integrado no âmbito territorial do quadro de zona pedagógica a que 
pertencem. 
Esta medida fez parte integrante de alguns dos eixos da acção governativa que pretendia 
orientar-se para a obtenção de padrões mais elevados de eficiência e de racionalidade 
dos recursos humanos, bem como para melhorar as condições de estabilidade na vida 
das instituições escolares.  
Professores que se encontravam afectos ao sistema educativo, como se depreende pela 
análise anterior, deixaram de ter lugar no quadro e turma atribuída. Assim se ditou a 
programação administrativa e o fim a dar ao “excedente” de professores afectos ao 
Quadro de Zona Pedagógica. Neste sentido, passou a haver os professores titulares de 
turma e os “outros” que desempenhavam todo o tipo de trabalho, onde a ocupação dos 
                                                                                         
33 Dados fornecidos pela Coordenadora Institucional da Escola Superior de Educação, do Instituto Politécnico 
de Bragança. 
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tempos escolares era centrada nas necessidades de carácter ocasional, nomeadamente, 
apoio e substituição de pessoal docente, entre outras.  
De facto, de acordo com o n.º 1 do artigo 23º do Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de 
Janeiro “os docentes providos em lugares dos quadros de zona pedagógica devem 
obrigatoriamente aceitar o serviço educativo que lhes for distribuído em qualquer 
estabelecimento de educação ou de ensino integrado no âmbito territorial desse quadro”. 
Esta forma de apartheid entre os professores titulares de turma e os professores 
colocados administrativamente contribuiu para dar visibilidade, nas escolas portuguesas, 
a relações de poder entre os professores e situações de trabalho submisso.  
Neste enquadramento, pensamos que seria relevante dar voz aos silêncios dos 
submissos, através da interpretação das suas estórias (Goodson, 2008), trazendo-os 
para o interior da linguagem investigativa, e não se circunscrevendo aos decretos 
administrativos. Assim, pretendeu-se revelar a multiplicidade de dimensões presentes 
numa determinada situação, focalizando-a como um todo, mas sem deixar de parte os 
detalhes, as ocorrências específicas que pensamos favorecer a apreensão do todo e é, 
neste sentido, que concordamos que “o caso em si é considerado como de interesse 
suficiente para merecer a investigação” (Stenhouse, 1990, p.49), porque, maximizando 
ou minimizando as diferenças entre os grupos em estudo, foi-nos possível controlar a 
relevância teórica dos dados recolhidos. A compreensão e a análise das diferenças e 
semelhanças dos grupos permitiu-nos gerar categorias e perceber as suas inter-relações, 
enquanto decorria todo o processo de análise (Stenhouse, 1990). 
4. Caracterização do contexto em que se insere o “caso” 
O estudo foi efectuado num distrito repleto de contrastes e de vida dura onde o 
clima, ao longo do ano, contrai valores discordantes provocados pelas gélidas invernias e 
pelos verões escaldantes. Bragança, capital do distrito onde os colaboradores 
(professoras, formadores e coordenadores) do estudo residem e trabalham, localiza-se 
no nordeste transmontano, mantendo ligações transfronteiriças com as comunidades 
autónomas da Galiza e de Castela e Leão. Situa-se bem no meio de montes austeros e 
rudes, aspergidos de aldeias que nos falam de saberes ancestrais que se vão perdendo 
no tempo, 
de mulheres e homens que se gastaram em jeiras infindas, fizeram a festa e 
vestiram-se de luto, afagaram as espigas louras em parto de farinha alva, 
arrecadaram o feno, fizeram o vinho e o azeite, amanharam o linho e a lã e na 
grandeza da sua humildade são verdadeiramente sábios" (Calado, 2003, p.13). 





Este território, habitado por gente hospitaleira e reconhecido como um espaço ambiental 
de excelência, onde se vive em tranquilidade e segurança, não conseguiu, ao longo da 
segunda metade do século XX, "criar condições para fixar a população, esvaziando-se 
progressivamente" e contribuindo as suas aldeias, vilas e cidades para "engrossar o fluxo 
populacional que corria ininterruptamente para as cidades do litoral do país ou dos países 
de acolhimento" (Cepeda, 2005, p.21). Este panorama continua a ser preocupante pois "a 
nossa terra continua a ser um lugar de longas partidas e breves chegadas" (Calado, 
2003), apesar de ter mudado ligeiramente com a vinda de pessoas oriundas dos países 
de leste, e não só. Devido ao grande fluxo migratório ter assumido valores preocupantes 
as escolas passam a funcionar com um reduzido número de alunos acabando, estas, por 
fechar as suas portas ao ritmo da desertificação.  
No distrito de Bragança, 70% das escolas de 1º Ciclo do Ensino Básico tinham menos de 
10 alunos, tendo, estas, encerrado em 2006 e fazendo com que muitos professores 
ficassem sem colocação. Neste ano havia 440 professores do 1º Ciclo do Ensino Básico 
no Quadro de Zona Pedagógica (QZP). Em 2007 abriram 88 vagas para o Quadro de 
Agrupamento (QA), que engloba o Quadro de Escola (QE) e o QZP e foram extintas com 
a reforma do Ministério da Educação, um número considerável de escolas, como se pode 
aferir da Tabela 4.  
Tabela 4. Escolas em funcionamento entre 2006 e 2011 e colocação de professores34   
Início do ano 
Lectivo Ao longo do ano 
Final do ano 
lectivo 
 
N.º de Escolas N.º de escolas fechadas 





N.º de professores 
com colocação 
administrativa 
2006/2007 321 229 92 440 310 
2007/200835 92 18 74 - - 
2008/2009 74 0 74 463 - 
2009/2010 74 0 74 531 (QE +QZP) - 
2010/2011 74 13 61 + 236  - 93 
                                                
34  Dados fornecidos por ex-funcionárias do extinto Centro de Área Educativa (CAE) de Bragança e actuais 
membros da Equipa de Apoio às Escolas. Os dados apresentados foram contabilizados tendo em conta o dia 
30 de Agosto de cada ano lectivo. 
35  A partir de 2007/2008 as colocações passaram a ser feitas pela Direcção Geral dos Recursos Humanos 
da Educação (DGRHE), tornando mais difícil o apuramento do número de professores colocados. Por este 
motivo, foi-nos impossível aceder aos dados em falta na Tabela 4. A 30 de Março de 2007 extingue-se o 
Centro de Área Educativa (CAE) de Bragança dando origem a duas Equipas de Apoio às Escolas da 
Direcção Regional de Educação do Norte (DREN): Equipa de Apoio às Escolas do Nordeste Terra Fria e 
Arribas (Concelhos de Vinhais, Bragança, Vimioso, Miranda do Douro, Mogadouro e Freixo de Espada à 
Cinta); Equipa de Apoio às Escolas do Noroeste Terra Quente e Baixo Sabor (Concelhos de Mirandela, Vila 
Flor, Carrazeda de Ansiães, Alfândega da Fé, Torre de Moncorvo e Macedo de Cavaleiros) 
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Ainda que, em 2003, Fernando Calado tenha defendido que era imperioso  
abrir a escola cheia de risos de crianças, erguer a forja e o lagar, restaurar a 
casa de pedra que acalentou mil invernos, povoar a capoeira e o pombal, 
acender o lume, lavar as pipas, fazer o folar, encomendar as almas, solenizar as 
Endoenças, acreditando na força telúrica da nossa gente, construtora de uma 
cultura ímpar e que é capaz de preservar o passado sem comprometer o futuro” 
(Calado, 2003, p.13). 
A verdade é que, em 2010, iniciou-se mais uma nova fase do reordenamento da rede 
escolar do 1.º Ciclo do Ensino Básico, onde se procedeu ao encerramento de escolas 
com menos de 21 alunos (vide Tabela 5).  
Tabela 5. Número de escolas do Ensino Básico com 1.º Ciclo encerradas em 2010/2011 
DREN N.º de Escolas Encerradas 
DRE Norte 384 
DRE Centro 155 
DRE Lisboa e Vale do Tejo 119 
DRE Alentejo 32 
DRE Algarve 11 
Total 701 
Os alunos que se encontravam nessas escolas foram encaminhados para Centros 
Escolares beneficiando de medidas de apoio para os transportes escolares, organizados 
pelos municípios. O distrito de Bragança, pertencente à Direcção Regional de Educação 
(DRE) do Norte, acarreta problemas específicos da interioridade, como por exemplo o 
isolamento, o desemprego e a desertificação. Esta situação tende a piorar com o 
encerramento das escolas públicas, número que, como se comprova pela leitura da 
Tabela 5, na região Norte representa mais de 50% do total de escolas encerradas em 
todo o país. Contudo, o Ministério da Educação justifica que estas medidas visam: 
Superar a situação de desinvestimento que historicamente se tem verificado 
neste ciclo de estudos e que conduziu a problemas de desajustamento face à 
dinâmica demográfica e a uma desigualdade de oportunidades de acesso a 
espaços educativos de dimensão e recursos adequados ao sucesso educativo 
(Ministério da Educação [ME], 2007, p.3). 
Desta forma, a política do Governo é dar “prioridade à reorganização e requalificação da 
rede de escolas do 1.º ciclo” realizando um trabalho de parceria com as autarquias a fim 
de sinalizarem as “necessidades de encerramento, manutenção, recuperação ou 
                                                                                         
36 A título excepcional mantiveram-se em funcionamento mais duas escolas (nas localidades de Penhas 
Juntas e Ervedosa). As informantes preferiram manter silenciado o porquê desta excepção. 





construção de estabelecimentos de ensino” (ME, 2007, p.4). Outro elemento que o 
Governo considerou fundamental foi a aposta nos “planos de acção para a melhoria dos 
resultados na disciplina de Matemática e no Plano Nacional de Leitura” (ME, 2007, p.4).  
Contudo, para atingir os objectivos definidos foi necessário articular estas medidas com 
outras de natureza burocrática, nomeadamente a revisão dos instrumentos de gestão do 
sistema educativo, no sentido de melhorar o funcionamento das escolas e o trabalho dos 
professores.  
As regras do concurso anual foram de tal forma alteradas que a selecção e recrutamento 
se fez por três anos, alegando-se a estabilização do corpo docente. Assim, justificando-
se a acção pela criação do processo de Bolonha, procedeu-se também à revisão das 
“condições de habilitação profissional para a docência, reforçando-se a componente 
científica da formação” (ME, 2007, p.5).  
A estruturação da carreira docente em duas categorias também não deixou de ser mais 
um elemento fundamental, uma vez que, com esta divisão, a política foi a de atribuir 
maior “responsabilidade aos professores com mais experiência e competência” (será que 
uma implica a outra?) (ME, 2007, p.5). 
5. Caracterização dos colaboradores do estudo 
No Quadro 4 (vide quadro na página seguinte) apresentam-se alguns dados que 
permitem caracterizar as colaboradoras/professoras do estudo no que diz respeito à 
formação (inicial e contínua) em que se envolveram ao longo da vida profissional, desde 
a obtenção da sua profissionalização, há mais de 20 anos. Salientam-se também as 
formações que receberam no quadro das propostas dos já referidos Programas de 
Formação Contínua.  
Da observação do Quadro 4 podemos inferir que houve apenas uma colaboradora (P3) 
que realizou os dois anos de cada um dos Programas de Formação Contínua. As 
restantes colaboradoras participaram nas formações mas sem cumprirem os dois anos 
ou, simplesmente, não participaram. Entre todas as colaboradoras o Programa mais 
frequentado foi o Programa Nacional de Ensino do Português. 
Houve também situações em que a frequência de dois dos Programas se realizou a par, 
como é o caso das colaboradoras P1, P3 e P5. 
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Salientamos também que as professoras que foram formandas destes Programas e 
colaboradoras do estudo eram titulares de turma aquando do primeiro contacto realizado 
pela investigadora, mas foram depois colocadas administrativamente por não terem 
turma para leccionar.  
                                                
37 Frequentou a Acção de Formação Contínua em Ensino do Português – 1º Ciclo, no âmbito do PNEP na 
Escola Superior de Educação do Porto para ser formadora, mas nunca chegou a exercer essa função, devido 
ao facto de ter sido colocada, após a formação, noutro Agrupamento de Escola.  





Em cada Programa de Formação Contínua, no âmbito dos protocolos realizados com as 
instituições de ensino superior, foram constituídas equipas responsáveis pela sua 
implementação no terreno. Assim, os estabelecimentos de ensino superior teriam de 
assegurar: 
A constituição de uma equipa responsável pela elaboração e concretização de 
um plano de formação em matemática e pelo acompanhamento e supervisão 
dos professores das escolas com 1.º ciclo [Despacho Conjunto n.º 812/2005, 
n.º 8, alínea a)]. 
A nomeação de um coordenador institucional do Programa, com formação e 
experiência nos domínios da leitura ou da escrita, que constituirá o grupo de 
formadores, seleccionados de acordo com os critérios definidos nacionalmente, 
que ficarão responsáveis pela formação e acompanhamento dos professores-
formandos [Despacho n.º 546/2007, n.º 16, alínea a)]. 
A nomeação de um coordenador institucional do Programa com experiência em 
actividades de formação e investigação em ensino experimental das ciências, 
que constituirá o grupo de formadores, seleccionados de acordo com os 
critérios definidos nacionalmente, que ficarão responsáveis pela formação e 
acompanhamento dos professores-formandos [Despacho n.º 2143/2007, n.º 8, 
alínea a)]. 
Em conformidade com estas orientações procede-se, nos Quadros 5 e 6, à apresentação 
de dados que permitem perceber algumas das características dos colaboradores 
Formadores/Coordenadores, que integraram as equipas responsáveis pela promoção e 
execução dos referidos Programas, no distrito de Bragança. 










Mestrado em Educação na especialidade de 
Supervisão Pedagógica em Ensino da Matemática 
(2002) 
Doutoranda Ciências da Educação, na 
especialidade de Didáctica da Matemática 
F2 Magistério Primário (1987) 
Licenciatura em Professores do Ensino Básico, 
Variante Português/Francês (1997) 
Mestrando em Ensino da Leitura e da Escrita 
F3 Magistério Primário (1985) 
CESE em Educação Ambiental (1998) 
Mestranda em Ensino das Ciências 
A colaboradora F1 é professora adjunta da Escola Superior de Educação de Bragança 
(ESEB), possui uma licenciatura na Variante de Matemática e Ciências e, mais tarde, 
realizou o Mestrado na especialidade de Supervisão Pedagógica em Ensino da 
Matemática. No momento em que foi entrevistada encontrava-se a realizar o 
CAPÍTULO IV – METODOLOGIA E CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO                                   
 154 
Doutoramento em Ciências da Educação, na especialidade de Didáctica da Matemática. 
Para além destas formações a entrevistada acrescenta-nos que, desde o momento, em 
que terminou a sua licenciatura esteve seis anos a leccionar Matemática e Ciências da 
Natureza no 2.º Ciclo do Ensino Básico e no ano lectivo de 1996/1997 iniciou funções 
lectivas no ensino superior. Enquanto professora do ensino básico frequentou acções de 
formação direccionadas para as disciplinas que leccionava e, como docente da ESEB, 
tem participado noutro tipo de actividades (Encontros, Seminários, Congressos, etc.), 
enquanto dinamizadora, comunicadora e formadora. Relativamente à forma como chegou 
a formadora salienta que teve conhecimento oficial do PFCM através da instituição de 
ensino superior onde lecciona. Acrescenta que após a comunicação que lhe foi feita 
através do Representante do seu Departamento, e uma vez que todos os docentes do 
Departamento podiam ser formadores, porque tinham o perfil adequado, todo o processo 
seguiu a via normal. Salienta ainda a necessidade que houve em integrar outros 
professores de fora, isto porque o número de docentes do seu Departamento, no ano em 
que o PFCM iniciou, não conseguia dar resposta a todos os professores inscritos. 
O processo de selecção para os Formadores F2 e F3 foi diferente, uma vez que, quer 
um, quer outro, não eram docentes do ensino superior.  
No caso do Formador F2 que integrou a equipa de formadores do PNEP, após a 
frequência do antigo Magistério Primário, que o marcou profundamente sob o ponto de 
vista pessoal e profissional, ingressou, dez anos mais tarde, na Licenciatura em 
Professores do Ensino Básico, na Variante de Português/Francês que lhe deu, segundo 
ele, uma formação complementar no domínio científico. Enquanto professor do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico teve conhecimento do PNEP numa reunião de Conselho de Docentes e 
candidatou-se para assumir o papel de formador. A ESEB procedeu à selecção em 
função do curriculum vitae dos candidatos e foi seleccionado. Após a selecção participou 
numa formação para formadores, tal como estava estipulado nas regras de 
funcionamento do respectivo Programa, tendo funcionado na Escola Superior de 
Educação do Porto. Depois de terminar o PNEP começou a frequentar o Mestrado em 
Ensino da Leitura e da Escrita.  
Relativamente à Formadora F3 o percurso formativo foi idêntico, embora com algumas 
nuances. Terminou dois anos antes o antigo Magistério Primário e treze anos depois 
frequentou o Curso de Estudos Superiores Especializados (CESE) em Educação 
Ambiental. Exercia funções como professora do 1.º Ciclo do Ensino Básico quando lhe foi 
dirigido o convite, pela coordenadora do PFEEC, para integrar a equipa de formadores do 





respectivo Programa de Formação. Portanto, para o PFEEC não se procedeu à selecção 
dos formadores através da apresentação de uma candidatura, mas sim por convite.  
A coordenadora institucional do Programa, tal como estava legislado, teria de assegurar a 
constituição do grupo de formadores que ficariam responsáveis pela formação e 
acompanhamento dos professores-formandos. Esta Formadora (F3) pensa que a escolha 
recaiu sobre si pelo facto de ser professora do 1.º Ciclo do Ensino Básico e ter uma certa 
experiência profissional no terreno. Actualmente, encontra-se a terminar o Mestrado em 
Ensino das Ciências, porque, como refere, ainda não aprendeu o suficiente. 
Quadro 6. Percurso de formação dos coordenadores 
PARTICIPANTES/ 





Profissionalização em Exercício (1986) 
Provas Públicas (1995) 
Doutoramento em Didácticas em Áreas 
Curriculares (Didáctica da Matemática) 
(2006) 
C2 Línguas e Literaturas Modernas (1979)  
Mestrado na área do Ensino da Língua 





Mestrado em Didáctica das Ciências 
(1993) 
Doutoramento na área da Didáctica 
(2002) 
Para contextualizarmos os dados do Quadro 6, procedemos, de igual forma, à 
caracterização dos colaboradores Coordenadores. O colaborador C1, Coordenador 
institucional do PFCM, é também professor Coordenador da ESEB. Teve conhecimento 
do funcionamento do Programa, antes de ter sido contactado pela Direcção da ESEB, 
num Congresso Ibero-Americano, por um dos elementos da comissão de 
acompanhamento do Programa. Posteriormente, o Ministério da Educação contactou as 
instituições de ensino superior e, após a adesão da ESEB ao Programa, a Direcção 
entendeu que fosse ele o coordenador do Programa, devido à sua formação na área. 
As colaboradoras C2 e C3 são ambas professoras Adjuntas na ESEB. A colaboradora C2 
foi a coordenadora institucional do PNEP. O seu percurso profissional, quer no ensino 
secundário, quer no ensino superior na área da formação de professores, bem como os 
cursos de complemento de formação e as acções de formação que deu levaram a 
Direcção da instituição a endereçar-lhe o convite para assumir a coordenação do 
Programa e foi, também, desta forma, que tomou conhecimento da sua existência. 
Posteriormente, teve formação para exercer o papel de coordenadora do Programa no 
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distrito de Bragança no ano lectivo de 2007/2008. Nos anos lectivos seguintes 
(2008/2009 e 2009/2010) assumiu, no âmbito do PNEP, o cargo de coordenadora do 
núcleo regional de formação de Bragança e Vila Real, sediado na ESEB.  
A colaboradora C3, coordenadora institucional do PFEEC, após a licenciatura, iniciou a 
sua actividade profissional no ensino secundário e, mais tarde, a convite do Director, foi 
como docente para o Magistério Primário, onde contactou pela primeira vez com o curso 
de Educação de Infância para a orientação de estágios. Considera que nessa altura, 
embora a sua formação fosse do ramo educacional, tinha uma forte queda para a 
vertente científica e pouca sensibilidade para as questões metodológicas da didáctica e, 
nesse sentido, quando concorreu para a ESEB, providenciou a realização do seu 
mestrado na área da Didáctica em Ciências e, mais tarde, o doutoramento. A partir do 
Magistério Primário toda a sua formação, tal como refere na entrevista, foi um percurso 
pensado em função das suas necessidades que eram adquirir especialização didáctica 
ao nível das ciências. Teve conhecimento do Programa no momento em que ele foi 
lançado pelo Ministério da Educação e quando a instituição de ensino superior, onde 
trabalha, foi contactada, a Direcção achou que fosse ela a pessoa mais indicada para 
assumir o cargo de coordenadora institucional, devido ao tipo de formação que tinha 
realizado até ao momento. 
6. Pertinência do estudo: definição da problemática, objectivos e questões 
Reconhecendo que os dois últimos séculos têm permitido, aos investigadores, 
constatar que a cultura pedagógica herdada e veiculada é, sobretudo, aquela que permite 
ao Homem a reprodução, mais que a recriação (Oliveira-Formosinho, 2007a), surgem-
nos duas formas distintas de se trabalhar a pedagogia: a transmissão e a participação.  
Torna-se necessário repensar a pedagogia, mormente, as manifestações práticas da 
pedagogia transmissiva e o modo como continua a ser privilegiada, quer pelo 
professorado quer pela Administração Central. Paralelamente, assinalamos e 
valorizamos a pedagogia da participação como modalidade didáctico-pedagógica para 
ser sistematicamente assumida também na prática docente, bem como nas propostas de 
formação que se pensam para a formação em contexto dos profissionais de educação. 
Em termos pessoais e profissionais emergiu assim a necessidade de tentar transpor 
alguns muros e abraçar uma investigação que nos colocasse a par de diferentes formas 
de se fazer pedagogia, uma vez que a história da pedagogia revela uma educação 
tradicional com trajectos penosos, onde os saberes, imutáveis, eram considerados 
essenciais para que alguém se instruísse (Oliveira-Formosinho, 2007a). Contudo as 





práticas transmissivas não facilitam a apropriação do conhecimento de uma forma 
holística, não estimulam o desenvolvimento epistémico e, muito menos, permitem uma 
visão de educação ligada à cultura, onde a acção dos actores seja complexa e 
colaborativa (Pinazza & Kishimoto, 2008). Surgiu, assim, a pergunta de partida: em que 
medida os Programas Nacionais de Formação Contínua promovem a colaboração entre 
professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico e a prática de um ensino integrado? O estudo 
procura dar ainda resposta a um conjunto de questões que se passam a explanar: 
 Como perspectivam os coordenadores e os formadores, no âmbito dos Programas 
de Formação Contínua, a mudança de atitudes e de práticas dos professores em 
formação? 
 Que visão têm os coordenadores e os formadores sobre o trabalho colaborativo 
entre professores? De que forma pensam ter contribuído para a promoção desse 
tipo de trabalho, no âmbito dos Programas de Formação Contínua? 
 Como interpretam os coordenadores e os formadores a integração curricular 
realizada pelos professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico? 
 Que mudanças são percepcionadas pelos professores nas suas práticas após a 
frequência de Programas de Formação Contínua que reforçavam a experiência 
em contexto de trabalho? 
 Como é que os mesmos professores percepcionam as suas práticas num 
ambiente de ensino globalizante? 
O estudo visa os seguintes objectivos:  
(i) Identificar práticas pedagógicas adoptadas pelos professores do 1º ciclo do 
Ensino Básico; 
(ii) Identificar dissonâncias, consonâncias e ressonâncias da pedagogia 
transmissiva e da pedagogia da participação e os seus impactos nas práticas 
pedagógicas integradas; 
(iii) Reconhecer os significados da formação e os seus contributos para a mudança 
das práticas e para a (re)criação de uma cultura de colaboração; e 
(iv) Compreender como é que as experiências práticas, individuais e em grupo, são 
interpretadas pelos formadores e pelos professores que optam por formações 
de carácter disciplinar e integrantes de programas nacionais. 
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7. Técnica de recolha de dados 
O design do estudo exige a descrição prospectiva da operacionalização das 
técnicas e dos instrumentos de recolha de dados. Neste sentido, torna-se fundamental 
dar conta dos aspectos que emergiram como relevantes no processo de recolha da 
informação que se pretendia analisar, para obter resposta(s) às questões da 
investigação. Em função do tipo de informação a recolher pareceu-nos que a melhor 
opção em termos de técnica fosse a entrevista, operacionalizada através de guiões, 
porque a informação que se pretendia recolher era de carácter qualitativo, posteriormente 
suportada pela análise de conteúdo e interpretação descritiva dos dados. 
7.1.  A entrevista 
Evitando definições mais gratuitas, pessoais ou mesmo pontuais sobre o conceito 
de entrevista, enveredamos por uma análise mais científica, uma vez que acentua o 
procedimento no qual esta se inscreve (De Ketele & Roegiers, 1993). Muitos autores 
descrevem-na como uma conversa intencional que ocorre entre duas pessoas, A e B 
(embora possa envolver mais pessoas), dirigida por A com o objectivo de obter 
informações sobre B (que se traduzem num conjunto de representações associadas aos 
acontecimentos vivenciados) (Quivy e Campenhoudt, 1992; Arnal, Rincón & Latorre, 
1992; De Ketele & Roegiers, 1993; Bogdan & Biklen, 1999; Latorre, Rincón & Arnal, 1997; 
Albarello et al., 1997; Gómez, Flores & Jiménez, 1999; Tuckman, 2000; Fortin, 2003; 
Afonso, 2005). Como salientam Webb et al., “os inquiridos devem estar acessíveis e 
disponíveis para responder às perguntas do investigador para que os métodos da 
entrevista e do questionário sejam eficazes” (cits. por Lee, 2003, p.19), minimizando a 
reactividade negativa face à experimentação pela qual passam os sujeitos, pretendendo 
dar uma imagem positiva, isto é, o bom sujeito que reage de uma certa forma, que ele 
próprio presume ser a mais correcta para que o investigador chegue a resultados bem 
sucedidos (Lee, 2003). Esta situação torna-se mais evidente quando também o próprio 
investigador acredita que os resultados da sua experiência o conduzirão a determinados 
resultados que, a priori, esperava atingir. Assim, a entrevista é “utilizada para recolher 
dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver 
intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do 
mundo” (Bogdan & Biklen, 1999, p.134), sendo “o instrumento mais adequado para 
delimitar os sistemas de representações, de valores, de normas veiculadas por um 
indivíduo" (Ruquoy, 1997, p.89).  





Quando se trata de entrevistas qualitativas o seu grau de estruturação varia em função 
do tipo de questões que se pretendem colocar, podendo estas ser caracterizadas de 
mais ou menos abertas. Embora, como se irá constatar, as abordagens possam ser 
diferentes, em termos de nomenclatura, a verdade é que a entrevista se cinge à precisão 
de um “método ao serviço de um processo de recolha de informação, a fim de melhor 
orientar o seu papel num processo científico” (De Ketele & Roegiers, 1993, p.20). 
Consoante os casos, uma entrevista pode ser designada de livre, semidirigida ou dirigida, 
conforme o seu grau de flexibilidade na resposta (De Ketele & Roegiers, 1993). Outros 
autores preferem utilizar os termos de entrevistas estruturadas, não estruturadas e semi-
estruturadas, também em função das características do dispositivo criado para o efeito, 
sempre com a intenção de registar a informação que o entrevistado venha a fornecer 
(Bogdan & Biklen, 1999; Afonso, 2005).  
O termo não estruturada referido por Bogdan e Biklen (1999) e Afonso (2005) 
assemelha-se ao termo livre referido por De Ketele e Roegiers (1993), uma vez que 
ambos têm a característica fundamental que se traduz na livre expressão do 
entrevistado, facto que lhe permite desempenhar um “papel crucial na definição do 
conteúdo da entrevista e na condução do estudo” (Bogdan & Biklen, 1999, p.135).  
Por sua vez, o termo estruturada é análogo ao termo dirigida, existindo um controlo da 
parte do investigador pelo conteúdo de uma forma demasiadamente rígida, situação esta 
que pode ultrapassar o “âmbito do qualitativo”, uma vez que não se permite ao sujeito 
entrevistado contar a sua história em termos pessoais (Bogdan & Biklen, 1999, p.135). 
Por fim, e num termo intermédio, estabelece-se, também, uma semelhança entre os 
conceitos semidirigida e semi-estruturada. Relativamente a estes dois conceitos o que 
varia é o grafismo porque o significado é idêntico, isto é, neste tipo de entrevistas realça-
se a “certeza de se obter dados comparáveis entre os vários sujeitos” (Bogdan & Biklen, 
1999, p.135), obedecendo a um “formato intermédio entre os dois tipos anteriores” 
(Afonso, 2005, p.99). O interesse por este tipo de entrevistas está “ligado à expectativa 
de os pontos de vista dos sujeitos serem mais facilmente expressos numa situação de 
entrevista relativamente aberta do que numa estruturada ou num questionário” (Kohli, cit. 
por Flick, 2005, p.77). Por norma, este tipo de entrevista é conduzida a “partir de um 
guião que constitui o instrumento de gestão da entrevista semiestruturada” (Afonso, 
2005, p.99). A utilização de um guião, quando se trata de entrevistas qualitativas, oferece 
ao “entrevistador uma amplitude de temas considerável”, permitindo “levantar uma série 
de tópicos” e oferecer ao “sujeito a oportunidade de moldar o seu conteúdo” (Bogdan & 
Biklen, 1999, p.135).  
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O presente estudo, no que se refere à parte empírica, centra-se na realização de 
entrevistas qualitativas que se enquadram nas características de uma entrevista semi-
estruturada. A sua concepção compreendeu a elaboração de dois guiões, o registo 
gravado e o pós-escrito (protocolos das entrevistas) (Flick, 2005). Os guiões foram, 
previamente, pensados em função das “questões de pesquisa e eixos de análise do 
projecto de investigação”, obedecendo a um estrutura “típica” de “carácter matricial, em 
que a substância da entrevista é organizada por objectivos, questões e itens ou tópicos” 
(Afonso, 2005, p.99). Os objectivos, tidos como mais genéricos, permitem “revelar o 
conhecimento que existe, de maneira a expressá-lo em forma de respostas e assim 
torná-lo acessível à interpretação”, ao passo que as questões, “enquanto abordagens 
distintas para tornar explícito o conhecimento implícito podem apontar a via para a 
resolução de um problema mais geral da investigação qualitativa” (Flick, 2005, p.86). Os 
tópicos funcionam como decisões que permitem redireccionar o entrevistado para o 
interesse do investigador sobre o problema e aparecem, nos guiões, na forma de 
perguntas mais directivas, para discriminar melhor o tema, caso seja necessário (Flick, 
2005). De salientar ainda que uma das características do tipo de entrevistas semi-
estruturadas é a incorporação no guião de perguntas mais ou menos abertas, uma vez 
que se espera que o entrevistado responda livremente (Flick, 2005). Contudo, neste 
processo, não deixamos de enfrentar algumas dificuldades, nomeadamente “problemas 
de equilíbrio entre as recomendações do guião e os objectivos da investigação” e 
problemas de orientação, e tivemos de “decidir na entrevista que perguntas fazer, quando 
e em que ordem” (Flick, 2005, p.94).  
Nos guiões que se construíram, um destinado a Formadores e Coordenadores dos 
Programas de Formação Contínua (vide Anexo I) e outro a Professoras do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico (vide Anexo II), atendeu-se à estrutura anotada por Afonso: “a cada 
objectivo corresponde uma ou mais questões. A cada questão correspondem vários itens 
ou tópicos que serão utilizados na gestão do discurso do entrevistado em relação a cada 
pergunta” (2005, p.99). O guião utilizado com os Formadores e Coordenadores dos 
Programas de Formação Contínua apresenta três Blocos (de A a C). O Bloco A – 
Legitimação da entrevista – visa motivar os entrevistados e criar um ambiente favorável à 
realização da entrevista, garantindo a confidencialidade dos dados recolhidos. O Bloco B 
– Construção Profissional – visa levar o entrevistado a definir o seu perfil profissional e 
pretende obter informações sobre: a formação realizada e de que forma ela contribuiu 
para sustentar o profissional de educação que é hoje; as expectativas iniciais sobre os 
Programas de Formação Contínua dos quais foram formadores; e, até que ponto, a 





formação recebida permitiu a formadores e coordenadores encarar sem dificuldade esse 
trabalho. O Bloco C – Concepções sobre Formação, Mudança e Práticas – procura ajudar 
o entrevistado a caracterizar as práticas dos formandos, a expressar as suas concepções 
sobre a docência integrada e o trabalho de colaboração entre professores e a indicar 
aspectos que constrangem a mudança de práticas pelo que estipulamos um conjunto de 
questões que nos permitissem obter algumas informações, nomeadamente: como 
percepcionam estes colaboradores as práticas que os professores implementam em sala 
de aula; se ao longo do funcionamento dos Programas de Formação Contínua essas 
percepções iniciais se alteraram; se os ditos programas contribuíram, de alguma forma, 
para a mudança de práticas e como percepcionaram essa mudança; como é que os 
colaboradores entendem a integração curricular na educação básica inicial (1.º Ciclo do 
Ensino Básico); que constrangimentos percepcionam no funcionamento do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico em regime de monodocência; que factores internos e externos pensam 
existir e que condicionalismos provocam na prática dos professores; e, finalmente, 
decorrida a formação, que mudanças é que pensam ter ocorrido e em que medida as 
percepcionaram.  
Obedecendo aos mesmos parâmetros e numa perspectiva geral, a entrevista realizada às 
colaboradoras professoras, também nos permitiu ter uma visão sobre a importância da 
necessidade de mudança de pedagogia dos práticos em exercício para o 
desenvolvimento do currículo, identificar as suas concepções no que concerne a práticas 
didáctico-pedagógicas integradas e obter alguns consensos sobre a articulação com as 
diferentes áreas disciplinares e, de uma forma menos implícita, perceber os contributos 
dos Programas Nacionais de Formação Contínua para a integração curricular e o 
trabalho colaborativo entre professores. Relativamente ao guião de entrevista proposto 
para estas colaboradoras, salientamos que este seguiu os mesmos pressupostos em 
termos do número de Blocos (A a C), mas com objectivos específicos diferentes. O Bloco 
A – Legitimação da entrevista – visa motivar a entrevistada e criar um ambiente favorável 
à realização da entrevista, garantindo a confidencialidade dos dados recolhidos. O Bloco 
B – Construção Profissional – visa levar a entrevistada a assinalar os contributos da 
formação (inicial e contínua) para o desenvolvimento do currículo de uma forma 
integrada. O Bloco C – Concepções sobre Formação, Mudança e Práticas – procura 
obter pareceres da entrevistada sobre a integração curricular e levá-la a assinalar os 
factores que condicionam a prática do ensino integrado. Com as questões de resposta 
aberta, propostas neste guião, pensamos obter informações sobre os seguintes aspectos: 
que tipo de formações frequentaram as colaboradoras que tivesse contribuído para o 
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desenvolvimento do currículo de uma forma integrada; se a formação adquirida lhes 
permitia encarar sem dificuldade um trabalho integrado com as crianças; que áreas 
curriculares pensavam ser mais importantes para a sua acção pedagógica; que visão 
tinham sobre a integração curricular; como concebiam o ensino de forma a permitir a 
participação da criança; que situações pedagógicas pensam trabalhar para desenvolver a 
capacidade criadora da criança; e, finalmente, se pensam que as suas práticas sofrem 
algum tipo de condicionalismos, quer externos, quer internos. Pensamos, também que, 
os discursos das colaboradoras nos dariam indícios para percebermos os níveis de 
colaboração entre os professores. 
Como objectivos centrais das entrevistas salientam-se: (i) Procurar dissonâncias, 
consonâncias e ressonâncias entre a cultura da colaboração e a cultura do isolamento; 
(ii) Perceber se para a mudança das práticas é necessária a total libertação de métodos 
de ensino sistematicamente postos em prática; e, (iii) Conhecer os recursos 
formativos/informativos capazes de serem utilizados pelo professorado para o 
desenvolvimento de uma docência integrada na educação básica inicial. A análise do 
corpus resultante das entrevistas não esteve vinculada a “nenhum método particular de 
interpretação”, mas antes, a “procedimentos de codificação e de análise de conteúdo” 
(Flick, 2005, p.91) que, de seguida, se explicitam. 
8. Análise de conteúdo 
Para a análise dos dados que emergiram das entrevistas realizadas nas duas fases 
do processo de recolha de dados enveredamos pela análise de conteúdo, com a 
respectiva categorização, definindo o nosso próprio processo de trabalho neste domínio, 
baseadas na literatura existente sobre a matéria, da qual salientamos Laurence Bardin 
(1995). Esta autora refere que por detrás de um discurso polissémico se esconde um 
sentido que convém desvendar, sendo a análise de conteúdo um “conjunto de técnicas 
de análise das comunicações” e não se trata de um “instrumento, mas de um leque de 
apetrechos; ou, com maior rigor, será um único instrumento, mas marcado por uma 
grande disparidade de formas e adaptável a um campo de aplicação muito vasto” 
(Bardin, 1995, p.31). A autora acrescenta ainda que seria melhor falar de análise de 
conteúdo, no plural e não no singular, isto porque “é um método muito empírico” que 
depende, sobremaneira, do “tipo de ‘fala’ a que se dedica e do tipo de interpretação que 
se pretende como objectivo” (Bardin, 1995, pp.30-31).  
Portanto, “não existe o pronto-a-vestir em análise de conteúdo, mas somente algumas 
regras de base, por vezes dificilmente transponíveis”, isto, pelo facto da análise se ter de 





adequar ao domínio e ao objectivo pretendidos no estudo e, neste sentido, ter de “ser 
reinventada a cada momento” (Bardin, 1995, p.31). Esta perspectiva é também partilhada 
por Maroy (1997) ao referir que a análise se deve suportar no objecto da investigação, 
nos seus objectivos e pressupostos, sendo esta uma “operação intelectual” (1997, 
p.118). Neste enquadramento, pertencem ao domínio da análise de conteúdo “todas as 
iniciativas que, a partir de um conjunto de técnicas parciais mas complementares, 
consistam na explicitação e sistematização do conteúdo das mensagens e da expressão 
desse conteúdo” (Bardin, 1995, p.42). Neste sentido, consideramos que “a análise de 
conteúdo é uma técnica para fazer inferências por identificação sistemática e objectiva 
das características específicas de uma mensagem” (Holsti, cit. por Esteves, 2002, p.220), 
sendo que “a interpretação dos dados é a espinha dorsal do procedimento empírico” 
(Flick, 2005, p.179).  
A análise não se organiza linearmente pois exige, da parte do investigador, a passagem 
por diferentes fases que, por norma, obedecem a uma ordem cronológica determinada 
pela sua pertinência. Bardin (1995) salienta assim três pólos cronológicos: a pré-análise, 
a exploração do material e o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. A 
pré-análise, segundo a autora, constitui-se na fase da organização propriamente dita, ou 
seja, corresponde a um período de tempo em que o investigador intui, mas com o 
objectivo claro de melhor operacionalizar e sistematizar as suas ideias iniciais para que 
as possa esquematizar de seguida. É nesta fase que se escolhem os documentos para a 
análise, e essa escolha irá depender dos objectivos, ou, “inversamente, o objectivo só é 
possível em função dos documentos disponíveis” (Bardin, 1995, p.96).  
No caso específico deste estudo os documentos resultaram de doze entrevistas (semi-
estruturadas) que depois de gravadas e transcritas deram, também, origem a um 
conjunto de doze documentos disponíveis para a análise e que, no seu todo, perfizeram 
um total de 68 páginas de texto em espaçamento simples, distribuídas pelos 
participantes conforme se exemplifica na Tabela 6. 
Tabela 6. Universo de documentos de análise/número de páginas por participante 
 Professoras Formadores Coordenadores 







11 5 3 2 3 4 6 3 3 12 7 9 68 
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Após a transcrição, o primeiro contacto com os documentos sujeitos à análise teve como 
objectivo “conhecer o texto” retirando “impressões e orientações”, através da “leitura 
‘flutuante’” realizada. Depois, as leituras seguintes foram-se tornando mais precisas, “em 
função de hipóteses emergentes, da projecção de teorias adaptadas sobre o material e 
da possível aplicação de técnicas utilizadas sobre materiais análogos” (Bardin, 1995, 
p.96).  
Segundo Flick a interpretação de textos pode servir dois objectivos opostos: “um é 
revelar, desvendar ou contextualizar as afirmações feitas no texto, o que conduz 
normalmente à ampliação do material” e o outro “visa reduzir o material textual, 
parafraseando-o, resumindo-o ou categorizando-o”. Estas duas estratégias podem ser 
utilizadas “quer em alternativa quer sucessivamente” (2005, p.180). No caso específico 
do presente estudo optamos, no tratamento dos textos, por uma estratégia que nos 
permitisse codificar o material, prosseguindo com “objectivos de categorização” (Flick, 
2005, p.180). 
Na selecção da informação que consideramos susceptível de tratamento, o universo dos 
documentos foi, então, definido a priori, em função do número total de páginas de texto 
obtidas após a transcrição e que deram origem à constituição de um corpus.  
Demarcado o universo dos documentos tidos em consideração para submeter ao 
procedimento analítico, a fase seguinte obrigou ao cumprimento de determinadas regras, 
nomeadamente de exaustividade, de representatividade, de homogeneidade e de 
pertinência (Bardin, 1995), mas sem esquecer que “tais critérios nunca são alcançáveis 
de forma absoluta pelas razões conhecidas de ausência de um quadro teórico da própria 
análise de conteúdo” (Esteves, 2002, p.221).  
No tratamento dos dados seguimos as orientações de Esteves relativamente à “análise 
temática do conteúdo das mensagens, o que significa que as unidades de registo são 
unidades semânticas resultantes de uma operação sobre o sentido” (2002, p.220). 
Segundo Daval, esta análise, para além de se revelar “mais fecunda” torna-se também a 
“mais apta a reproduzir as intenções do autor do texto” (cit. por Esteves, 2002, p.220). 
Neste processo enfrentamos as mesmas dificuldades de recorte dos temas expressas 
por Esteves, uma vez que estes ora estavam “vertidos” num “parágrafo inteiro”, ora num 
“período”, ou apenas numa “parte de um período” (2002, p.220).  
No transcorrer da análise do corpus das entrevistas, fez-se uma abordagem suportada 
pela descrição e pela interpretação uma vez que se pretendeu um entendimento mais 
profundo sobre as práticas pedagógicas veiculadas pelos grupos profissionais que se 
analisou.  





No processo de análise dos dados, fez-se alusão ao discurso dos sujeitos colaboradores 
(professoras, formadores e coordenadores), identificados através de um pré processo de 
atribuição de códigos, que se clarifica na segunda coluna do Quadro 7.  
Associados à codificação atribuída, no mesmo Quadro podemos observar também os 
Programas de Formação Contínua frequentados, no caso das colaboradoras 
professoras, e o momento de realização das entrevistas. No caso dos restantes 
colaboradores também se salienta o Programa em que eles foram formadores ou 
coordenadores, conforme o caso, bem como o momento da realização das entrevistas. 
Quadro 7. Momentos de realização das entrevistas e codificação dos colaboradores 
PARTICIPANTES  
PROFESSORAS 
CODIFICAÇÃO PROGRAMAS DE FORMAÇÃO CONTÍNUA FREQUENTADOS 
PERÍODO DE REALIZAÇÃO 
DAS ENTREVISTAS 
P1 E1P1 PNEP; PFEEC 
P2 E1P2  PFCM; PNEP; PFEEC 
P3 E1P3 PFCM; PNEP; PFEEC 
P4 E1P4 PFCM; PNEP 
P5 E1P5 PFCM; PNEP 
P6 E1P6 PFCM; PNEP 
SET|2008 a JAN|2009 
FORMADORES                                FORMADOR DO PROGRAMA 
F1 CMF1 PFCM 
F2 LBF2 PNEP 
F3 GSF3 PFEEC 
OUT|2010 a DEZ|2010 
COORDENADORES                                COORDENADOR DO PROGRAMA 
C1 VPC1 PFCM 
C2 DMC2 PNEP 
C3 DPC3 PFEEC 
OUT|2010 a DEZ|2010 
Salientamos que, embora as entrevistas, realizadas às colaboradoras professoras, 
tenham ocorrido primeiro, em termos temporais, a análise não segue essa premissa e 
iniciaremos a interpretação a partir das informações recolhidas junto dos colaboradores 
formadores e coordenadores, cujas transcrições das entrevistas se anexam ao presente 
trabalho (vide Anexos III a VIII). Procedeu-se ainda à análise de conteúdo ao discurso 
CAPÍTULO IV – METODOLOGIA E CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO                                   
 166 
das colaboradoras professoras, cujos protocolos se anexam a este trabalho (vide Anexos 
IX a XIV).  
Relativamente à codificação/categorização dos dados, quer se tenha tratado dos obtidos 
a partir das colaboradoras professoras, quer dos colaboradores formadores e 
coordenadores, salienta-se que não se pretendeu a sua realização através de um 
processo exaustivo de códigos, resolvendo manter-se a integridade das ocorrências dos 
registos, que coadjuvaram no desenvolvimento de toda a análise, evitando, sobremaneira 
a sobrecarga da informação. Bardin menciona que a codificação corresponde a uma 
transformação dos dados, utilizando regras de análise que permitam “atingir uma 
representação do seu conteúdo, ou da sua expressão, susceptível de esclarecer o 
analista acerca das características do texto, que podem servir de índices” (1995, p.103). 
Entende-se, então, por codificação “as operações pelas quais os dados são divididos, 
conceptualizados, e reagrupados de forma diferente” (Strauss & Corbin, cits. por Flick, 
2005, p.180), sendo que este processo se constitui num processo de abstracção, uma 
vez que ao material empírico são atribuídos “conceitos e códigos, formulados, primeiro, o 
mais próximo possível do texto, e em seguida de forma cada vez mais abstracta” (Flick, 
2005, p.180). O passo seguinte consiste em categorizar esses códigos, “agrupando-os 
em torno de fenómenos descobertos nos dados” e que se constituam “particularmente 
relevantes para a problemática da investigação”. As categorias daí resultantes são, de 
novo, “associadas a códigos”, mas “mais abstractos do que os utilizados no primeiro 
passo” e que representam, posteriormente, “o conteúdo das categorias” (Flick, 2005, 
p.181). Em todos estes passos “o importante é não perder o contacto com o objectivo da 
codificação: segmentar e compreender um texto, elaborar e atribuir-lhe categorias, 
ordenando-as no decurso do tempo” (Flick, 2005, p.183).  
Constituído o corpus das entrevistas optamos por realizar uma análise de conteúdo 
independente, em função das especificidades próprias dos colaboradores, isto porque, 
por um lado, interessava-nos perceber as concepções de quem forma (formadores e 
coordenadores) e, por outro, as de quem se forma (professores).  
Da análise aos protocolos das entrevistas emergiram aspectos que consideramos 
relevantes no âmbito deste estudo e que ajudaram a perceber as concepções dos 
colaboradores. Salientam-se, assim, aspectos ligados à formação (inicial e contínua) na 
perspectiva que interessa para este estudo: contributos dos processos e produtos 
formativos para a implementação de um ensino integrado na educação básica (no que 
concerne ao 1.º Ciclo do Ensino Básico) e compreensão da colaboração entre os 
professores. 





O processo de categorização dos dados emergentes das entrevistas aos colaboradores 
formadores e coordenadores (vide Anexo XV) e às colaboradoras professoras (vide 
Anexos XVI e XVII), conduziu à emergência de temas de análise, que não foram 
puramente indutivos, pois na sua elaboração houve a preocupação, ainda que indirecta, 
de sustentação no enquadramento teórico e nas questões de partida desta investigação.  
No enquadramento destas ideias, sublinhamos que a fase da definição das categorias se 
constitui como fundamental, uma vez que nos possibilitou a simplificação dos dados 
recolhidos bem como a realização de inferências sobre as diferentes mensagens 
expressas nos discursos dos colaboradores. Estas mensagens foram sublinhadas 
(através de um sistema de cores e códigos próprios) e sistematizadas de forma a 
obtermos unidades significativas que nos permitissem uma melhor interpretação dos 
dados. Neste processo, consideramos que a inferência permite uma ligação mais 
consciente na passagem da descrição à interpretação, atribuindo sentido aos dados que 
se analisam (Bardin, 1995). Assim, no tratamento e análise do corpus das doze 
entrevistas tivemos em conta, por ordem cronológica, as seguintes etapas:  
1. Leitura flutuante de cada entrevista;  
2. Releitura integral de cada uma das entrevistas assinalando alguns significados;  
3. Selecção de unidades de significação a codificar, sublinhando segmentos do 
texto (análise temática) e identificação de categorias e subcategorias;  
4. Construção de quadros tendo em conta os temas com as categorias para 
análise; e  
5. Construção de um discurso interpretativo através de um “processo de 
localização-atribuição de traços de significação, resultado de uma relação 
dinâmica entre as condições de produção do discurso a analisar e as condições 
de produção da análise” (Vala, 1986, p.104). 
No caso da análise de conteúdo realizada aos dados fornecidos pelos colaboradores 
formadores e coordenadores emergiu um único tema, a saber: 
Tema 1 – As práticas dos professores na perspectiva de quem forma 
No quadro 8 apresentamos a sinopse da categorização efectuada para o tema em 
questão. 
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Quadro 8. Sinopse das categorias e subcategorias emergentes das entrevistas aos 
formadores e coordenadores 
Categorias Subcategorias 
A.1. Visão de uma “nova” cultura formativa em benefício das 
práticas 
A.2. Defesa de uma visão transformadora e emancipadora das 
práticas docentes 
A.3. Mudança de práticas: continuidades, rupturas, 
resistências  
A.4. A relação dos “outros” com os programas de formação e 
as “classes de aluguer” 
A. Programas de Formação  
A.5. Formação disciplinar fechada sobre si mesma 
B.1. Práticas transmissivas e a necessária abordagem à 
participação 
B. Práticas pedagógicas e 
colaboração entre professores 
B.2. Relações de colaboração: nuances e significados 
C.1. Ensino por áreas e compartimentação do horário 
C.2. Monodocência e saberes disciplinares 
C.3. Monodocência e integração curricular 
C. Integração versus 
compartimentação curriculares 
C.4. Perspectivas disciplinares da integração 
Passa-se, de seguida, à descrição do conteúdo de cada uma das categorias tendo em 
linha de conta as respostas dos colaboradores. 
CATEGORIA A. Programas de Formação 
Nesta categoria pretende-se assinalar a visão dos colaboradores formadores e 
coordenadores sobre as relações que se estabeleceram entre os três Programas de 
Formação Contínua e em que medida pensam ter contribuído para a mudança de 
atitudes face à formação contínua. Salienta-se a forma como perspectivam esta 
modalidade de formação e que contributos assinalam para a transformação e 
emancipação das práticas dos professores-formandos. Incluem-se as concepções destes 
colaboradores sobre os processos de mudança das práticas dos formandos, tendo em 
conta continuidades, rupturas e resistências. Assinala-se ainda a visão que estes têm 
relativamente às práticas dos professores-formandos que frequentaram os programas, 
não sendo titulares de turma, bem como as relações de colaboração que percepcionaram 
ter existido entre estes e aqueles que acordaram ceder a sua turma, mas não 
frequentaram os referidos programas. Finalmente, destacam-se as relações em termos 
de integração disciplinar e níveis de colaboração que os colaboradores formadores e 
coordenadores dizem ter tido no decorrer do funcionamento dos programas, dos quais 
eram, em parte, responsáveis. 
 





CATEGORIA B. Práticas pedagógicas e colaboração entre professores 
Nesta categoria integram-se as concepções que os colaboradores formadores e 
coordenadores tinham no início dos Programas de Formação Contínua sobre as práticas 
pedagógicas assumidas pelos professores-formandos em contexto de sala de aula e que 
factores pensam influenciar as opções tomadas. Salienta-se também a visão dos 
colaboradores formadores e coordenadores sobre o trabalho colaborativo entre 
professores e em que medida pensam que os referidos programas contribuíram para a 
promoção do trabalho colaborativo. 
CATEGORIA C. Integração versus compartimentação curriculares 
É a categoria onde se incluem as referências dos colaboradores formadores e 
coordenadores relativamente às interpretações que tecem sobre a integração curricular 
efectivada pelos professores-formandos perante uma estrutura organizativa do ensino no 
1.º Ciclo do Ensino Básico caracterizada pela monodocência, mas que começa a revelar 
uma compartimentação do horário por áreas disciplinares. 
A interpretação dos dados decorrentes desta categorização deu lugar ao Capítulo V 
deste estudo que intitulamos As práticas dos professores na perspectiva de quem forma.  
No caso da análise de conteúdo realizada aos dados fornecidos pelas colaboradoras 
professoras emergiram dois temas, a saber: 
Tema 1 – Cultura de colaboração e mudança de práticas 
Tema 2 – Formação e docência integrada 
Nos quadros 9 e 10 apresentamos a sinopse da categorização efectuada para os temas 
em questão, realçando, posteriormente, em cada caso, a descrição do conteúdo das 
categorias. 
Quadro 9. Sinopse das categorias e subcategorias emergentes das entrevistas às 
professoras para o tema “Cultura de colaboração e mudança de práticas” 
Categorias Subcategorias 
A.1. Barreiras à cooperação 
A.2. O caso dos professores sem turma 
A.3. Apropriação e ocultação do trabalho dos outros 
A. Práticas colaborativas 
A.4. Auto-apagamento como economia de esforços 
B.1. A partilha no departamento 
B.2. A partilha na formação 
B.3. Investimento e intercâmbio profissionais 
B. Lugares de partilha e 
investimento pessoal 
B.4. Participação a propósito do Projecto Curricular 
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CATEGORIA A. Práticas colaborativas 
É a categoria onde se incluem as referências feitas pelas colaboradoras professoras ao 
trabalho com os pares, destacando-se: as barreiras à cooperação; o caso específico dos 
professores sem turma e no qual se encontram incluídas; a apropriação e ocultação do 
trabalho dos outros, mais proeminente na situação em que se encontram; e, finalmente, 
revela-se o auto-apagamento como economia de esforços que pode, ou não, ser 
efectivado tendo em conta a própria pessoa do professor. 
CATEGORIA B. Lugares de partilha e investimento pessoal 
Nesta categoria revelam-se as referências assinaladas pelas colaboradoras professoras 
no que respeita aos lugares onde se realizam os momentos de partilha de práticas e o 
necessário investimento pessoal e intercâmbio profissional, bem como a participação 
que, em conjunto, devem imprimir no desenvolvimento de projectos comuns da 
comunidade educativa, neste caso o Projecto Curricular. 
Quadro 10. Sinopse das categorias e subcategorias emergentes das entrevistas às 
professoras para o tema “Formação e docência integrada” 
Categorias Subcategorias 
A.1. O ensino integrado na formação inicial A. Contributos da formação para a 
prática de um ensino integrado   A.2. O ensino integrado na formação contínua 
B.1. Os projectos como via integradora do currículo 
escolar 
B. Percepções sobre a integração 
curricular 
B.2. As práticas integradas como condição da construção 
de competências 
C.1. Constrangimentos ao ensino integrado 
C.2. Valorização do ensino integrado 
C. Docência integrada: 
constrangimentos, valorização 
e redefinição do trabalho do 
professor  C.3. Redefinição e organização do trabalho docente 
CATEGORIA A. Contributos da formação para a prática de um ensino integrado   
Esta categoria sustenta as declarações das colaboradoras professoras no que se refere à 
sua experiência formativa passada e presente bem como todas as referências que dizem 
respeito aos contributos que essas formações (inicial e contínua) assumiram para o 
desenvolvimento do currículo de uma forma integrada. 
CATEGORIA B. Percepções sobre a integração curricular 
Esta categoria inclui as referências que as colaboradoras professoras referem como 
significativo para se fazer a integração curricular das diferentes áreas curriculares, 
salientando-se os projectos como via integradora do currículo e as práticas integradas 





como condição necessária para que as crianças se apropriem de múltiplos saberes e 
experiências significativas. 
CATEGORIA C. Docência integrada: constrangimentos, valorização e redefinição do 
trabalho do professor 
Assinalam-se nesta categoria as referências sobre o que pensam as colaboradoras 
professoras do ensino integrado e que condicionalismos, internos e externos, dizem 
existir que balizam essa forma de desenvolver o currículo. Anotam-se também as 
referências que indiciam a valorização desta prática perante uma cultura organizativa que 
continua a promover um ensino baseado na transmissão, sendo, por tal, necessário a 
uma redefinição do trabalho docente e deste tipo de organização. 
A interpretação dos dados decorrentes da categorização, apresentada nos Quadros 9 e 
10, deu lugar aos Capítulos VI e VII deste estudo que intitulamos por Cultura de 
colaboração e mudança de práticas e Formação e docência integrada, respectivamente.   
Como se observa ainda nos Quadros 8, 9 e 10, cada categoria integra mais do que uma 
subcategoria. As subcategorias emergiram das unidades de registo (“parágrafo inteiro”, 
“período”, “parte de um período”) e das unidades de contexto (entrevista) em que 
ocorreram, bem como dos objectivos propostos para este estudo. Por outro lado, os 
quadros expressam também uma sequência que indicia a forma como serão descritos e 
analisados os dados qualitativos nos capítulos seguintes. 
Sustentando-nos numa metodologia qualitativa, essencialmente exploratória, 
interpretativa e descritiva, não constitui locus desta análise a consideração da frequência 
das ocorrências no discurso dos sujeitos entrevistados. Esta questão da combinação de 
metodologias não deixou de ser uma preocupação, no entanto percebemos que, na 
pesquisa que realizamos, “continua pouco clara a relação entre a classificação e a 
interpretação” e que ainda “continua sem solução o problema do desenvolvimento de 
métodos de colecta ou de análise de dados verdadeiramente integradores do qualitativo 
e do quantitativo” (Flick, 2005, p.272). Assim, tomamos a opção de não incluir, nos 
quadros de análise que construímos, qualquer tipo de apreciação mais quantitativa, 
embora a respeitemos e lhe reconheçamos valor. 
Ao longo da análise dá-se conta da triangulação dos dados onde se destacam os 
argumentos que divergem e os que convergem, no sentido de dar resposta(s) às 
preocupações deste estudo, uma vez que entendemos a triangulação como um “método 
de confirmação dos resultados quase mágico” (Miles & Huberman, 2005, p.480). 
Inicialmente concebida como “estratégia de validação dos resultados obtidos com cada 
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método”, a triangulação teve, posteriormente, outro foco de interesse e foi 
“progressivamente deslocada para o enriquecer e completar o conhecimento e para 
ultrapassar (de forma sempre limitada) o potencial epistemológico de cada método 
específico” (Flick, 2005, p.231). 
Flick considera a triangulação como uma palavra chave que serve para designar a 
“combinação de diferentes métodos, grupos de estudo, enquadramentos de espaço e de 
tempo, e diferentes perspectivas teóricas, no tratamento de um fenómeno” (2005, p.231). 
O autor, seguindo a perspectiva de Denzin, ajuda a esclarecer como funciona este 
processo apresentando a distinção entre quatro tipos de triangulação: 
 A triangulação dos dados que se refere à “utilização de fontes diferentes” e que 
se distingue da utilização de “métodos diferentes de produção de dados”, ou 
seja, “distingue o tempo, o espaço e as pessoas como ‘sub-tipos de 
triangulação, e propõe que se estude o fenómeno em datas, locais e pessoas 
diferentes” (Denzin, cit. por Flick, 2005, p.231). 
 A triangulação do investigador, onde se utilizam entrevistadores diferentes com 
a intencionalidade de “minimizar os vieses resultantes da personalidade do 
investigador”, o que não significa que este delegue as suas funções noutras 
pessoas, mas sim porque lhe permite uma “comparação sistemática das 
influências dos diferentes investigadores sobre o problema e os resultados da 
pesquisa” (Denzin, cit. por Flick, 2005, p.231). 
 A triangulação teórica que se fundamenta numa “abordagem dos dados com 
perspectivas e hipóteses múltiplas”, sendo “colocadas lado a lado diversos 
pontos de vista teóricos para verificar a sua utilidade e capacidade”. O seu 
objectivo é “ampliar as possibilidades de produção do saber” (Denzin, cit. por 
Flick, 2005, p.231). 
 Por fim, na triangulação metodológica, Denzin faz ainda a distinção entre dois 
sub-tipos: “triangulação intra-método” e “triangulação inter-métodos”. A primeira 
estratégia diz respeito à “utilização de diferentes sub-escalas para medir um 
item de um questionário”, ao passo que a segunda consiste na “combinação de 
um questionário com uma entrevista semi-estruturada” (cit. por Flick, 2005, 
p.231). 
Mediante os diferentes tipos de triangulação propostos por Denzin entendemos que este 
estudo se enquadra na primeira proposta, embora se concorde que o que convém reter 





acerca da triangulação é que esta tende a “ampliar e completar sistematicamente as 
possibilidades de produção do conhecimento” e não “testar resultados” (Flick, 2005, 
pp.231-232). 
9. Limitações do estudo 
Uma investigação não se realiza nem concretiza de uma forma linear, por que se 
faz passo a passo e de uma forma reflectida. Daí os seus constantes avanços e 
retrocessos. Sobre este assunto, Natércio Afonso salienta que “a especificidade das 
situações e das problemáticas envolvidas” implicam a “adopção de uma perspectiva 
holística que tem na devida conta a complexidade das situações concretas, não se 
cingindo ao estabelecimento simplista de relações de causalidade linear” (2005, p.72). 
Neste trajecto as limitações têm de ser superadas. No caso da presente investigação, 
desde a sua fase conceptual até ao seu término, também se sentiram dificuldades, 
sobretudo na recolha de dados. Começou por ser um estudo com as características 
assinaladas para uma metodologia de investigação-acção, onde se pretendia perceber o 
que os professores (actores) pensavam das suas práticas pedagógicas, fossem elas 
mais transmissivas ou mais participativas, e de que forma se expressavam em contexto 
para que pudéssemos implementar um projecto de formação em contexto, suportado por 
uma pedagogia participativa, por práticas de ensino integrado e por um trabalho 
colaborativo. Contudo, persistiu a dificuldade de angariação de profissionais para seguir 
e concretizar o projecto, tal como foi concebido inicialmente, sobretudo devido à 
mobilidade de docentes que existe em Portugal, talvez com maior incidência no caso do 
Distrito de Bragança. Neste sentido, tivemos de alterar a metodologia. Assim, no 
seguimento do trabalho de campo concretizado e da realização das primeiras entrevistas 
(6 professoras), centramos a investigação no Estudo de Caso de Formação, sabendo 
que funcionaram, no Distrito de Bragança, os três Programas de Formação Contínua, 
anteriormente referidos e que as professoras entrevistadas tinham frequentado.  
Ao tratar-se de um estudo de caso de formação, com as características que se 
apresenta, também corremos o risco de trazer para o interior desta investigação o que 
seria um “não caso”, uma vez que retratamos a situação de professores colocados 
administrativamente mas que, devido a questões burocráticas (conveniência no 
preenchimento de vagas de frequência dos Programas de Formação Contínua), foram 
integrados na formação.  
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Poderíamos ainda pensar que se trata de uma investigação, cujos sujeitos, partilham de 
um tempo profissional desinvestido, de um tempo sem interesse pela profissão, de um 
tempo em que têm de cumprir um horário numa turma onde o investimento pessoal se 
resume a “apoiar” e onde vão preenchendo os “espaços em branco” do horário previsto, 
não para eles, mas para o professor titular da turma. Neste sentido, pensa-se que o que 
poderia suscitar afastamento da parte da comunidade científica e uma desvalorização da 
vivência destes docentes foi realçada com este estudo de caso, onde o objecto de estudo 
incidiu nos Programas de Formação Contínua e, pelo facto de não ter sido uma 
frequência forçada para estes profissionais, as suas práticas, concretizadas numa “classe 
de aluguer”, ao serem subjectivas, acabam por reflectir as expectativas, as 
representações e a vivência destes professores para o futuro. Por estes motivos, 
ressalva-se desde já que os dados analisados não permitem a sua generalização pelo 
grupo profissional e por todos os professores que, em iguais circunstâncias de colocação 
administrativa, frequentaram os Programas de Formação Contínua, confinando-se os 
resultados da análise apenas aos colaboradores do estudo. 
Em síntese 
Neste capítulo assinalamos que para se desenvolver um estudo qualitativo 
necessitamos de obter um conjunto de documentos que nos permita descrever o 
acontecimento ou fenómeno em estudo. Deste modo, optamos pelo estudo de caso para 
estudar as concepções de um determinado grupo de profissionais (professores, 
formadores, coordenadores) sobre os contributos de três Programas de Formação 
Contínua para a mudança de práticas dos professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico. 
Portanto, o estudo visa perceber a mudança de práticas induzidas pelos respectivos 
programas e entender até que ponto esta mudança se processou ao nível da docência 
integrada e da colaboração entre os professores. Optámos por captar essas concepções 
partindo da realização de entrevistas semi-estruturadas a seis professoras do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, a três formadores e a três coordenadores que, de uma forma ou de outra, 
foram actores integrantes dos três Programas de Formação Contínua (Programa de 
Formação Contínua em Matemática; Programa Nacional de Ensino do Português; e 
Programa de Formação em Ensino Experimental das Ciências no 1.º Ciclo). Os dados 
provenientes do corpus das entrevistas foram organizados, codificados e categorizados. 
A sua organização foi sistemática e o seu tratamento foi efectivado ao longo de todo o 
processo investigativo através da análise de conteúdo.  














Neste capítulo realçam-se algumas características dos Programas de Formação 
Contínua propostos pelo Ministério da Educação, na perspectiva dos coordenadores e 
formadores. O Programa de Formação Contínua em Matemática (PFCM), o Programa 
Nacional de Ensino do Português (PNEP) e o Programa de Formação em Ensino 
Experimental das Ciências no 1.º Ciclo (PFEEC) foram implementados em todos os 
distritos de Portugal continental, tendo o Ministério da Educação necessidade de 
estabelecer protocolos com várias instituições de ensino superior, politécnico e 
universitário. Em cada instituição parceira, constituíram-se equipas de formação 
coordenadas por um elemento que assumiria o Programa também ao nível de cada 
distrito. Portanto, percebe-se que as novas forças de mudança, ao nível da Formação 
Contínua persistem na ideia de partir de propostas centrais para serem aplicadas e 
contextualizadas no terreno por equipas seleccionadas.  
As equipas de formação, constituídas para o distrito de Bragança, quer nas pessoas dos 
coordenadores, quer nas pessoas dos formadores, assumiram os Programas e 
responderam da melhor forma às suas exigências e às exigências dos formandos 
professores, tendo como suporte as linhas traçadas pelo Ministério da Educação. Nota-se 
nestes Programas alguma sensibilidade pelos contextos de trabalho e, por tal, mais 
sustentados nas práticas do professorado, permitindo respostas pedagógicas mais 
adequadas. Assim se justifica a análise de conteúdo ao discurso dos que vivenciaram, no 
papel de coordenadores e formadores, estas situações de formação, no sentido de 
perceber as relações que se estabelecem entre as professoras do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico (formandas), o seu entendimento relativamente ao ensino e aos processos de 
mudança, as culturas de colaboração, as resistências, os constrangimentos internos e 
externos, entre outros aspectos. Os argumentos veiculados pelos actores entrevistados 
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permitiram-nos conhecer alguns dos seus pontos de vista e estabelecer pontes entre os 
três Programas. 
1. Programas de Formação 
A análise das relações, das pontes que se estabeleceram e dos pontos de vista dos 
colaboradores, responsáveis pelos Programas de Formação Contínua, poderá contribuir 
para percebermos as semelhanças e/ou dissemelhanças sobre cada um destes 
dispositivos de formação. Nesta categoria de análise salientam-se as individualidades de 
cada um dos Programas de Formação relativamente às regras, aos procedimentos e às 
finalidades utilizados no seu desenvolvimento, bem como as relações que se verificaram 
entre eles a fim de podermos inferir se foram benéficos em termos de construção/difusão 
de uma “nova” cultura formativa. 
1.1. Visão de uma “nova” cultura formativa em benefício das práticas 
Relativamente ao PFCM considera-se que “era um Programa que tinha aspectos 
perfeitamente inovadores do ponto de vista da formação”. Em termos de estrutura “iria 
romper” com a “tradição da formação contínua” que se tinha realizado até essa altura, 
porque se “aproveitou o trabalho que foi desenvolvido nos últimos 25 anos pela 
comunidade de educação Matemática” (VPC1) e porque o PFCM “apontava” para uma 
“prática dos professores e para a reflexão sobre as práticas com o intuito de as melhorar” 
(CMF1). O seu maior objectivo era que este “fosse ao encontro” das “necessidades” dos 
professores, partindo delas, mas focalizando-se também nas “orientações curriculares” 
(CMF1).  
Pelas “características” do PFCM e pelo “próprio modelo de formação” considerou-se que 
podia ser um Programa de Formação Contínua que “poderia trazer alguma novidade, 
alguma inovação em relação à formação contínua realizada até ao momento” (CMF1). 
Assim sendo, acreditou-se que, estruturalmente, o PFCM estava muito bem organizado, 
isto porque o “próprio modelo de formação” era “centrado nas práticas dos professores”, 
na “reflexão sobre essas práticas” e porque, também, “valorizava” a “experimentação de 
tarefas” e a “planificação”. Todos estes factores iriam fomentar uma “melhoria das 
práticas” (CMF1). Para a sua implementação não houve “instituições piloto”, pois todos os 
professores nos diferentes distritos puderam “experimentar o Programa”. Houve sim uma 
“articulação com as finalidades do Programa”, uma vez que “era centrado muito no 
desenvolvimento de atitudes positivas face à Matemática”, pois a “grande motivação do 
Ministério da Educação” era ampliar o “conhecimento matemático”. Portanto, “estamos a 





falar de uma formação profissional” e de um “conhecimento matemático isolado (…) dos 
restantes conhecimentos” que são exigidos aos professores (VPC1). 
No distrito de Bragança a equipa de formação deparou-se, logo desde o início, em 2005, 
com um “problema de logística”, pelo facto de a “generalidade das escolas” terem só um 
professor, o que impossibilitou que se conseguisse fomentar um “trabalho colaborativo” 
(VPC1). Insistia-se muito na “ideia” de que o Programa “tinha de ser uma ajuda aos 
professores” e, neste sentido, esteve sempre presente “esse aspecto de ajuda”. Foi, 
precisamente, este aspecto que se constituiu numa das razões que levou o Programa ao 
“sucesso” e, isso, manteve-se, como refere um colaborador, “durante quatro anos”, 
embora a “generalidade dos professores” que o frequentaram o tivessem feito “à procura 
da solução milagrosa”. Porém existiu sempre uma “visão da formação como instrumento 
que realmente deve ajudar o professor a ser mais competente” e, os professores 
implicados neste processo formativo, imediatamente “perceberam melhor alguma da 
exigência” do papel do professor, nomeadamente do professor de Matemática (VPC1). 
O PFCM começou “tentando perceber o que é que os professores faziam e, em função 
daquilo que faziam” partiu-se para a reflexão tendo em linha de conta os aspectos em 
que o Programa poderia “ajudar a melhorar” as práticas dos professores, porque, no 
fundo, segundo um dos colaboradores, “é o que nós pretendemos sempre com os 
processos formativos”: “melhorar aquilo que fazemos, sermos mais competentes naquilo 
que fazemos” (VPC1). Ainda do ponto de vista pessoal e profissional, este colaborador 
acrescenta que o facto de ter coordenado o PFCM durante quatro anos se transformou 
numa “experiência riquíssima”: 
Evidentemente que do ponto de vista pessoal, o ter coordenado o Programa 
durante 4 anos para mim foi uma experiência pessoal e profissional riquíssima, 
porque tive a oportunidade de trabalhar com dezenas de professores (…), de ir a 
dezenas de salas de aula, e ter aquela ligação de modelos mais… enfim, aquilo 
que, às vezes, nós exteriorizamos mais, e depois perceber quais são as 
dinâmicas de mudança produzidas na sala de aula, enfim, do meu ponto de vista 
pessoal e profissional foi uma experiência riquíssima (VPC1). 
Perante isto, acrescenta que a sua “postura face à formação” se adequava “muito bem ao 
modelo”, ou, pelo menos, da “leitura” que realizou desse modelo, uma vez que o idealizou 
como um “Programa de Formação Contínua ou até de desenvolvimento profissional” 
(VPC1). Em termos de concretização o PFCM previa vários tipos de sessões: 
Em termos de concretização, previa vários tipos de sessões, nomeadamente 
sessões de formação em grupo, para preparação da prática lectiva, envolvendo 
o tratamento de conceitos necessários para a preparação das tarefas a 
experimentar e a reflexão posterior sobre essas práticas e outras para a 
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concretização das tarefas planificadas, portanto, são as sessões de 
acompanhamento em sala de aula, nas quais o formador está presente (CMF1). 
A formação faz mais “sentido se for, de facto, uma ajuda diária para os professores” e se 
der respostas “partindo daquilo que os professores fazem”, pois uma formação de “cima 
para baixo” não “funciona” dessa “maneira” (VPC1), uma vez que terão de ser os próprios 
professores a percepcionar as vantagens da mudança: 
Eu acho que a formação não funciona, de todo, dessa maneira [de cima para 
baixo] e, portanto, agora há aspectos na educação matemática que os 
professores podem integrar no quadro da sua prática lectiva, mas têm que ser 
eles próprios a verem vantagens nessas mudanças e, sobre esse aspecto, de 
apontamentos sobre mudanças, o Programa permitiu identificar muitas situações 
(VPC1). 
A avaliação também foi um aspecto que mereceu a atenção de um colaborador, isto 
porque a “ideia relativamente nova” de elaboração de portfolios “consumiu bastante 
tempo no Programa”, isto porque “os processos envolvidos” eram muito “complexos” 
(VPC1), sobretudo quando exigiam reflexão: 
Uma das características principais [do portfólio] é nós descrevermos o que 
aconteceu, mas reflectir sobre o que aconteceu (…). O Programa também 
destacou que os processos envolvidos são muito complexos. Nós temos que 
reflectir, valorizamos muito a reflexão o problema depois é… sobre o que 
reflectimos, como é que reflectimos, como é que eu sei que a profundidade que 
eu dou à reflexão me ajuda a ser melhor ou se, ainda por cima, me perturba e, 
portanto, eu deixo de ser reflexivo, exactamente porque já não consigo 
responder convenientemente ao que quero responder (VPC1). 
Este processo colocou em “pé de igualdade” os formadores e os formandos, uma vez que 
a reflexão tem de ser uma partilha. E é neste sentido que estes processos se tornam 
significativos, pois “havia aqueles momentos de partilha e reflexão colectiva e, portanto, o 
conceito de reflexão colectiva (…) evoluiu um pouco”, embora se percebesse que os 
professores “escreviam muito pouco” e “disponibilizá-los para a reflexão, pode já não ser 
fácil, ainda por cima escrever”. Relativamente à construção de um portefólio “a 
generalidade dos professores não tinha esse tipo de experiência”, mas, de uma forma 
mais ou menos bem conseguida, todos reflectiram e isso foi um grande contributo porque 
os ajudou “a perceber melhor a sua relação com o saber matemático” e é neste sentido 
que o colaborador considera que a “preparação de um portefólio, para um Programa de 
formação deste género, é o melhor instrumento de avaliação”. Confessa que o seu 
“contacto com os portfólios também era bastante reduzido” e que ele próprio “ainda 
nunca tinha construído” nenhum, facto que lhe permitiu constatar que o seu contacto com 





este instrumento de avaliação se transformou num “processo de auto formação bastante 
forte” (VPC1). 
No que diz respeito ao PNEP opina-se que este “iria permitir abordar questões” que se 
consideravam “pertinentes” e também pelo facto de se pensar que “iria ser desenvolvido 
em moldes inovadores”, percepcionando-se, logo desde o início, uma formação que 
permitiria satisfazer as “verdadeiras necessidades dos professores” (LBF2). À 
coordenadora do PNEP pareceu-lhe um “desafio interessante”, embora partisse do 
“zero”, porque “não sabia exactamente o que é que o Programa pretendia”. 
Posteriormente, após ter aceite a coordenação do Programa, soube que “iriam ter 
formação” e, como relata, nessa formação, explicaram-lhe o que “era pedido”, quais as 
“obrigações” dos coordenadores e que “tipo de trabalho” teriam que realizar (DMC2). 
Portanto, antes de iniciarem o PNEP, ao contrário do PFCM, os coordenadores tiveram 
formação. Essa formação decorreu “durante meio ano na Direcção Geral de Inovação e 
de Desenvolvimento Curricular do Ministério da Educação” e, segundo a colaboradora, foi 
“excelente”, “bem pensada” e com “carácter científico”. Considera, ainda que, para 
coordenar um Programa de Formação deste género, foi significativo terem formação, não 
só pelo seu carácter científico, mas também porque permitiu que “todos” falassem “a 
mesma linguagem”. Neste sentido, para esta colaboradora era “expectável” que essa 
formação fosse uma mais-valia “para o seu desempenho profissional”, pois percebeu 
desde logo que era um Programa de Formação bem pensado pelo facto de não 
avançarem para o “terreno sem formarem as pessoas”, portanto formavam o coordenador 
que, efectivamente, mais tarde, formou “os formadores residentes que depois formaram 
os formandos”. Por um lado, esta dinâmica dada ao PNEP “acabou por ser uma formação 
em rede”, facto que levou à percepção de que este modelo tinha “pernas para andar”, 
uma vez que foi “bem estruturado” (DMC2). Por outro, o PNEP teve “outro mérito” que foi 
a “produção de materiais”, nomeadamente “brochuras de qualidade científica excelente, 
que foram disponibilizadas em papel e online aos formadores residentes e aos 
formandos”. Infelizmente, por “questões económicas” as últimas brochuras só se 
disponibilizaram online, mas continuaram a ser “documentos de uma qualidade científica 
muitíssimo boa” que ajudaram os professores na “preparação das aulas” (DMC2). 
Em termos metodológicos, no PNEP, a preocupação, quer dos formadores, quer da 
coordenadora era unânime: 
A nossa preocupação, quer a minha quer a dos formadores, não foi só de 
transmitir conhecimentos, mas foi a de colaborar na mudança das práticas, 
apontando sugestões, apontando caminhos, estratégias que permitissem um 
melhor desempenho dos professores, no sentido de uma melhor aprendizagem 
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dos alunos. De facto a percepção era dos professores saberem mais e 
informarem-se mais, e, penso que uma das grandes falhas do ensino do 1º Ciclo 
tem muito a ver com o facto de os professores lerem pouco (DMC2). 
Para além de se percepcionar alguma falta de leitura da parte dos professores também 
se percebeu alguma “iliteracia” ao nível da “informática” e um enraizamento de práticas 
educativas, porque a formação realizada, até à data, não tinha conseguido dar resposta 
às suas reais necessidades:  
[Eram] Práticas educativas enraizadas em concepções pedagógicas que não se 
coadunam com os novos desafios educativos e que foram validadas pelas 
instituições responsáveis pela formação inicial de professores (LBF2). 
Houve tentativas, sempre deliberadas, de fazer com que os professores percebessem 
que se a aula fosse “bem preparada”, os alunos aderiam muito melhor e os resultados 
seriam, também, claramente melhores e aumentaria a “felicidade” de professores e 
alunos: “os professores no final do Programa, quer no 1.º ou no 2.º ano estavam mais 
felizes a dar aulas e via-se que os alunos também estavam mais felizes nas aulas da 
Língua Materna” (DMC2). 
Também se percebeu um crescendo na adesão ao PNEP, apesar do excesso de horas 
destinadas aos momentos tutoriais: 
A adesão ao Programa foi crescendo gradualmente, ultrapassado o impacto 
inicial do excesso de horas tutoriais, aderiram em massa, o que se pode ver 
pelos números (…). A adesão ao Programa foi francamente positiva (DMC2).  
Neste sentido, a coordenadora refere que o PNEP correspondeu a “três anos de trabalho” 
muito intenso, mas que se constituíram numa “experiência interessante”, sobretudo pela 
“adesão” dos professores e porque se percebeu que “andavam felizes no Programa”, 
começando até a ler mais, devido às necessidades que sentiram em manter-se mais 
informados: 
Os professores andavam felizes no Programa, passaram a ler mais, eles 
próprios passaram a ser melhores leitores e melhores escritores, porque tinham 
a preocupação de se informarem, a procura de informação foi muito significativa 
(DMC2). 
A integração saudável no PNEP não foi realizada apenas pelos professores-formandos 
que o frequentaram, mas também pela inquestionável aceitação da parte das crianças de 
que eram “uma turma PNEP”: 
As crianças também se identificavam com o PNEP e diziam ‘nós somos uma 
turma PNEP’, ‘nós somos alunos PNEP’. Elas acabaram por vestir (digamos 
assim) a camisola do Programa, sobretudo porque perceberam que as aulas se 
tornaram mais interessantes, talvez porque eram mais bem pensadas (DMC2). 





De igual forma ao PFCM, também no PNEP houve a preocupação com a avaliação, 
embora não se tenha focado a questão dos portefólios enquanto instrumento de 
avaliação: 
Eles [formandos] tinham que ser avaliados, a nossa preocupação não era uma 
avaliação pela avaliação, mas era mais uma avaliação formativa e construtiva, 
fazê-los sentir que era importante eles terem formação para poderem transmitir 
essa informação aos alunos. Só se estivessem muito seguros cientificamente 
teriam essa capacidade de transmitir conhecimentos correctos (DMC2). 
Uma das grandes preocupações eram as planificações que, também, eram um dos 
aspectos realçados na avaliação, embora não se considerasse como tal: 
Os professores começaram a perceber que era importante planificar as suas 
aulas. Não direi propriamente uma planificação dos antigos estágios, não, não 
era isso que se pretendia, mas havia uma esquematização, eu costumava dizer 
que não tinham que fazer um plano de aula mas sim um esquema da aula, pois 
nós não íamos avaliar planos, íamos avaliar sobretudo a execução, neste caso 
concreto era o que interessava (DMC2). 
A planificação do ensino foi uma aprendizagem técnica que os professores realizaram e 
que se considera ter contribuído para uma melhoria das práticas: 
Mas a aula tem que ser esquematizada tem que ser pensada, e, os professores 
perceberam isto. Tinham a preocupação de ter um fio condutor na aula. É 
evidente que houve um enriquecimento muito grande das aulas, a partir da 
produção de materiais, sim produziram-se materiais excelentes; trabalhou-se 
muito a literatura infantil, desenvolveu-se o acesso ao texto ilustrado; à 
ilustração; ao documento autêntico, digamos assim. Acabou por ser uma mais-
valia para todos. Obviamente, quem aproveitou mais foram as crianças (DMC2). 
O PNEP, no dizer da sua coordenadora, teve um fim abrupto que se ligou a “factores 
económicos”, embora os professores reclamassem a sua continuidade: “os professores 
tiveram pena que o Programa acabasse (…). Estavam interessados em continuar a fazer 
formação, durante este ano lectivo, mas como o Programa fechou, não pudemos 
concretizar” (DMC2). 
Sobre o PFEEC a coordenadora fala que se não acreditasse que este Programa “iria 
fazer a diferença e ter um impacto positivo” nunca “teria aceite” a sua coordenação. 
Refere que fez pela primeira vez “formação no terreno” e que se responsabilizou pela 
“formação dos formadores”. Esta formação era realizada “semanalmente” para que os 
formadores seguissem os mesmos “princípios” e tivessem acesso às mesmas 
“orientações” (DPC3). Tudo era preparado com a devida antecedência tendo resultado 
num trabalho de coordenação difícil: “era tudo preparado antes de ir para o terreno e foi 
uma coordenação que deu muito trabalho e muito prazer” (DPC3). Enquanto 
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coordenadora responsabilizou-se também pela dinamização das “sessões plenárias” que 
consistiam, sobretudo, na “exploração dos conteúdos científicos envolvidos nos temas” e 
nas “orientações metodológicas” (DPC3). 
As primeiras adesões dos professores, com e sem turma, ao PFEEC foram feitas 
voluntariamente e efectivadas com “aquele desejo” de “adquirir conhecimento”. Depois, 
considera a coordenadora, que essa adesão já lhe pareceu ter sido mais forçada, em 
função dos comentários que se ouviam: “alguns já diriam que os Programas teriam de ser 
feitos por ser do Ministério” e, devido a estes comentários infundados, “aquela 
espontaneidade dos cinquenta primeiros” formandos perdeu-se, dando lugar ao slogan: 
“só queriam que a coisa se fizesse” (DPC3). Assim recorda com entusiasmo o interesse 
demonstrado pelos primeiros formandos: 
O Programa correu muito bem em todas as edições, mas os primeiros 50 eram 
professores muito interessados e acho que, não sei o percurso deles após estes 
quatro anos, mas se tiveram oportunidade de ter turma, acho que farão a 
diferença nas turmas deles (DPC3). 
Esta colaboradora refere ainda que, no papel que assumiu de coordenação do PFEEC, 
não sentiu “qualquer tipo de dificuldade ou constrangimento”, quer na “formação dos 
formadores”, quer na coordenação, quer ainda no contacto que sempre manteve com as 
“dúvidas dos professores”. No decorrer do PFEEC “contactava com todos” e “trabalhava 
com eles, quer ao nível dos conteúdos envolvidos nos temas (…), quer ao nível das 
orientações didácticas”, tendo tido anos em que fez, inclusivamente, “quinze sessões 
plenárias” (DPC3). Acrescenta ainda que a sua equipa de formação fez toda a diferença 
no tipo de trabalho que conseguiu concretizar: 
Consegui porque também tinha uma boa equipa de formação, como o A e a G, 
que estiveram no primeiro ano, depois a F e a I. Era uma óptima equipa de 
formação. Claro que, fazíamos formação todos os sábados, mas eram os bons 
formandos, quer em termos da percepção que tinham da importância do ensino 
experimental das Ciências, quer sobre a implementação prática do Programa 
(DPC3). 
Em termos gerais e práticos “o objectivo do Programa era pôr os professores do 1.º Ciclo 
a fazer actividades experimentais”. Foi explorada, com os professores, a questão das 
“concepções que os alunos já trazem para a escola e do problema que pode advir se elas 
não forem consideradas”, realçando-se o “como é que essas concepções interferem na 
formação dos conceitos científicos” (DPC3). Neste sentido, toda a equipa trabalhou, 
essas e outras “actividades paralelas”, para que esse objectivo se concretizasse: 
Fomos trabalhando outras problemáticas paralelas ao ensino experimental das 
ciências, relacionadas com a importância de promover a resolução de 





problemas, promover o ensino por pesquisa, a importância da aprendizagem 
cooperativa, a importância dos grupos serem heterogéneos nas actividades 
experimentais, porque é que deviam ser heterogéneos, porque é que a fazer 
parte dessa heterogeneidade deviam estar alunos mais capazes, qual era o 
papel deles (DPC3). 
A coordenadora acrescenta que, no PFEEC, os professores-formandos fizeram “cursos 
de didáctica onde o ensino experimental das ciências” assumiu o “papel principal”, uma 
vez que se convocaram para a formação “outros aspectos da didáctica” que, no geral, 
“ajudaram a formar os professores” (DPC3). O PFEEC instigou também ao 
desenvolvimento de outras práticas e conseguiu ir mais além do que o próprio Programa 
pedia: “conseguimos até ir um pouco mais longe, e acho que isso talvez não tenha sido 
conseguido em todos os pontos do país em que o Programa foi implementado” (DPC3). 
Esta situação justifica-se pela forma como era implementado o ensino experimental das 
ciências, pois “as sequências de aprendizagem terminavam sempre com uma situação 
nova, geralmente do quotidiano dos alunos, para eles resolverem com os conhecimentos 
que tinham adquirido” (DPC3). Esta sequencialização do ensino não tinha a ver única e 
exclusivamente com as questões da motivação para a aprendizagem e dos 
conhecimentos, mas sim com a sua transferibilidade para as situações práticas do dia-a-
dia da criança:  
Não só para motivar a aprendizagem, para verem a utilidade dos 
conhecimentos, mas também, resolver problemas. Essas situações eram sempre 
um pouco descritivas, porque tinham de se criar as situações e se os alunos 
faziam as actividades com circuitos em série ou em paralelo, por exemplo, 
depois a situação de aplicação poderia ser: porque é que devemos comprar as 
tais lâmpadas em paralelo, para a enfeitar a árvore de Natal. As situações de 
aplicação são sempre descritivas, testam a condutividade de vários materiais 
(DPC3). 
A colaboradora que assumiu o papel de uma das formadoras do PFEEC, no início, sentiu 
que seria uma experiência única e, de certeza, lhe traria muita aprendizagem e lhe 
permitiria mudar as suas próprias “práticas lectivas”, mesmo porque, como refere, este 
Programa não se constituiu numa formação do tipo “pacote” que tinha de ser 
implementada (GSF3). Houve sim a “sustentação teórica para aquilo que iam fazer na 
prática”: 
Ainda sou da opinião que a maior parte das pessoas se interroga, reflecte, pensa 
porque é que há-de ser assim. Sem essa sustentação teórica, todas estas 
perguntas ficariam por responder. Conseguimos arranjar tempo e disponibilidade 
para fazer essa formação ao nível mais teórico que fundamenta a prática, mas 
se não tivermos teoria que fundamente a prática, andamos ao sabor do vento 
(DPC3). 
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Portanto, os professores-formandos tinham de perceber o porquê de se organizarem as 
crianças em “grupos heterogéneos”, de se promover uma “situação de aplicação (que, 
muitas vezes, para ser resolvida tinha de ter orientação do professor, principalmente no 
início)”. Tudo isto porque os professores “sabiam perfeitamente que estavam a trabalhar 
ao nível de desenvolvimento proximal e qual era a vantagem daquilo que estavam a 
fazer” e “terem nas mãos a capacidade de fazer aqueles alunos avançar ao nível do 
desenvolvimento, do real para o potencial” (DPC3). 
Estes entendimentos sobre o PFEEC, bem como as dinâmicas que a coordenadora 
pensa que a equipa de formação lhe imprimiu leva-a a reflectir sobre o futuro, caso tenha 
de assumir um papel idêntico. Neste caso, se houver outro Programa que seja melhor, a 
equipa adaptar-se-á e implementá-lo-á da melhor forma: 
Quando vier outro Programa que ache que é melhor de outra forma, faremos 
aquilo e talvez o implementemos. O ensino experimental das ciências não é a 
única forma de ensinar e de aprender, há outras formas adaptadas ao nível 
etário das crianças, embora não tanto como este (pelo menos é o que nos dizem 
os teóricos do desenvolvimento psicológico, que as crianças, na idade do 
primeiro ciclo, recolhem bem os dados, quando eles chegam através da acção) 
(DPC3). 
Tal como no PNEP, também o PFEEC teve um fim abrupto, ficando em funcionamento o 
PFCM por causa dos “novos programas”: 
O de Matemática está a funcionar, mas pelos novos programas. Houve novos 
Programas da Matemática e o Ministério acedeu a que funcionasse mais um 
ano, mas foi uma excepção para a Matemática. Os Programas relacionados com 
o Português e com as Ciências terminaram, foi até um fim abrupto, porque 
estava previsto serem trabalhados mais dois temas, aliás os materiais já 
estavam preparados, o suporte de informação escrita já estava feito, já havia 
algum investimento na produção de recursos tecnológicos de apoio a um dos 
temas… Terminou assim…O que foi mau, porque pelo menos estes dois temas, 
poderiam ter sido realizados (DPC3). 
No distrito de Bragança, o PFEEC funcionou ao longo de três anos, “mas houve sítios em 
que funcionou quatro”. O facto de só ter funcionado este número de anos prendeu-se 
com o número de professores existentes no distrito, uma vez que o universo de 
professores foi diminuindo e “aqueles que queriam fazer o Programa, fizeram os dois 
anos e no quarto ano já não houve inscrições”, pois os temas a tratar “eram os mesmos” 
(DPC3). 
 





1.2. Defesa de uma visão transformadora e emancipadora das práticas 
docentes 
Pela estrutura e organização dos Programas, estabelecidos legalmente através de 
Despachos, pensados para a mudança das práticas dos professores e, sobretudo, pelo 
teor dos seus objectivos, não deixam de ser programas mandatados. A melhoria das 
condições de ensino e aprendizagem da Matemática, da Língua Portuguesa e a 
generalização pretendida do ensino experimental das ciências no ensino básico, a 
valorização/desenvolvimento das competências dos professores do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, nessas áreas, bem como a melhoria dos níveis de sucesso dos alunos, 
constituem-se como objectivos prioritários da política educativa do XVII Governo 
Constitucional. Mantém-se, assim, o lugar-comum do discurso sobre a formação 
continuada: “a formação deve concorrer para o aumento da qualidade do ensino” e deve 
“estimular a autonomia dos formandos e das escolas” (J. Pacheco, 2008, p.30). Continua-
se ligado à crença de que a Formação Contínua serve para a actualização dos 
conhecimentos e que as competências necessárias para a mudança rápida das práticas 
se experimentam nos contextos de trabalho (A.M.C. Silva, 2002). 
De facto, a formação, durante anos, “não respondeu às necessidades dos professores 
para se operar uma mudança da própria concepção de ensino” (LBF2), mesmo porque 
“as concepções são suficientemente duradoiras” e para serem “alteradas custa um 
bocado”, pois são processos “muito lentos” (VPC1). Por tal, “mudar as práticas não foi 
tarefa fácil” porque “muitos docentes viram pôr em causa determinados procedimentos 
pedagógicos que lhes foram transmitidos de forma formal” (LBF2). A dificuldade da 
mudança também acontece porque a “partir de determinada altura” havia a “consciência” 
que os professores se podiam “inscrever em qualquer coisa (…) que os processos de 
avaliação”, quer esta fosse boa ou má, “toda a gente tinha o crédito” (VPC1). Tratava-se, 
por tal, de uma formação do tipo “consumista” que podia ser “interessante no momento”, 
mas depois não tinha qualquer “reflexo nas práticas lectivas”, nem nas “rotinas” e não 
resultava tampouco “naquela alteração necessária” (VPC1).  
Esta tendência dos processos de formação foi contrariada por um dos colaboradores ao 
considerar que o PNEP deu “sustentação científica às novas propostas de actuação” e é, 
neste sentido, que pensa ter conseguido, enquanto formador, “mudar determinadas 
concepções pedagógicas de alguns docentes” (LBF2). Ao longo das várias sessões de 
encontro que realizava com os professores-formandos notou, claramente, uma evolução, 
nomeadamente uma “alteração de estratégias e metodologias, diversificação de recursos 
e materiais pedagógicos”, bem como uma “melhor integração” e “valorização dos 
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conhecimentos iniciais dos alunos” por parte dos professores, pois o que mereceu 
“reconhecimento dos próprios formandos nas reflexões realizadas [foram] precisamente 
as alterações adoptadas nas suas práticas pedagógicas”, com maior visibilidade na 
“reorganização de espaços dentro da sala de aula”, na “partilha, em termos de grupo de 
trabalhos desenvolvidos”, na cientificidade que imprimiam nas suas práticas ao 
valorizarem “aspectos que, até então, estavam no campo da displicência” (LBF2). 
Dando crédito a estas asserções, insurge-se a colaboradora-formadora do PFCM 
realçando que “os professores passaram a dar mais valor a aspectos que até ali não 
davam”, sobretudo, “a valorizar mais o raciocínio dos alunos, a exigir que (…) 
explicassem os seus raciocínios de acordo com as tarefas que desenvolviam”, isto é, a 
“experimentaram tarefas novas na sala de aula” (CMF1). Tarefas estas no sentido de que 
“nunca as tinham experimentado” e não pelo facto de serem novas. Isto é perceptível 
para esta colaboradora ao constatar que os professores-formandos “nunca tinham feito 
uma investigação matemática em sala de aula”, considerada como uma “tarefa de 
natureza aberta”, através da qual as crianças devem “fazer as suas próprias descobertas, 
as suas próprias conjecturas”. É pois neste sentido que a colaboradora antecipa que 
“houve algumas mudanças” e sustenta-se no facto de os professores-formandos 
passarem a “valorizar as produções dos alunos (…), a analisar essas produções, a ter 
mais em conta essas produções”. Não significa, contudo, que “até ali não tivessem”, mas 
começaram a “vê-las de outra forma e até a terem expectativas mais positivas em relação 
aos seus alunos” (CMF1). Também começaram a “valorizar os recursos materiais, a 
utilizar materiais manipuláveis na sala de aula, a descobrir potencialidades desses 
materiais” e, sobretudo, porque os “professores aprofundaram o seu conhecimento 
matemático” (CMF1). Conhecimento este “ligado ao conteúdo da Matemática em 
articulação com o conhecimento didáctico”, sendo este o aspecto que os professores têm 
mais “relutância a falar”: o “próprio conhecimento do conteúdo disciplinar” (CMF1). 
Sistematizando o pensamento desta colaboradora, parece que a mudança se baseia em 
grandes ideias: “valorização” do conhecimento da criança, “raciocínio”, “resolução de 
problemas”, “comunicação na sala de aula” e “natureza das tarefas” (CMF1).  
A análise dos episódios vivenciados ao longo do funcionamento do Programa leva a 
mesma colaboradora a inferir que, quer a “actuação” do professor, quer o seu “discurso”, 
foram mudando e justifica referindo que “os professores tiveram vontade de 
experimentar” e, isso, “é alguma indicação da vontade de mudar”, porque se traduziu 
numa “indicação de quererem impulsionar novas formas de agirem ao nível da sala de 
aula” (CMF1). 





É pois no sentido da melhoria das práticas que o colaborador-coordenador coloca o 
PFCM, uma vez que considera que um dos seus aspectos mais significativos foi o facto 
de existirem “professores que punham muitas reservas a esse tipo de trabalho”. Porém, 
essas reservas não existiam pelo facto de terem “alguma reserva pedagógica 
relativamente a isso”, mas sim “porque nunca o tinham feito” (VPC1): 
Houve uma professora que trabalhava com um 3.º ano, e quando nós, nesse ano 
de formação em grupo, estivemos a discutir essa tarefa e eu propus que todos 
apresentassem essa tarefa, que era uma estratégia formativa que nós utilizámos 
bastante, exactamente para reforçar os aspectos de colaboração (…), diz ela: 
‘Ah! não! Eu se vou propor esta tarefa aos meus alunos, eu acho que eles não 
vão fazer nada.’ (…). E eu disse-lhe: ‘Mas… Não há nada como experimentar. 
Eu também irei a essa aula para ver… para ver como é que é.’. E, portanto, tinha 
uma reserva muito grande relativamente à tarefa. Eu acho que essa professora 
só experimentou essa tarefa exactamente porque estava no Programa e porque, 
enfim, eu também iria estar na sala de aula. Em condições normais e por 
iniciativa própria, não sei… (…). Enfim, eu não sei se a professora alterou as 
concepções, não sei, acho é que ficou na dúvida, quer dizer, aquela reserva total 
que tinha inicialmente se calhar diz: ‘Não, às tantas se eu for experimentando 
mais vezes… talvez…’. Agora dizer se alterou!… (VPC1). 
A ideia da parca abordagem dos professores relativamente ao conhecimento que 
possuem sobre o conteúdo disciplinar, anotada anteriormente pela colaboradora-
formadora do PFCM, é corroborada pela colaboradora-coordenadora do PFEEC: 
Um programa do primeiro ciclo, ao nível do meio físico, envolve temas que vão 
desde a Geologia à Biologia, à Física e à Química e, em qualquer uma destas 
áreas, muitas vezes, os conteúdos são complicados, como a Mecânica ou a 
Electricidade. Às vezes, os professores têm alguma dificuldade de se embrenhar 
por estes conteúdos, por falta de preparação científica sobre os próprios 
conteúdos que têm de trabalhar (DPC3); 
Há alguma insegurança ao nível dos conteúdos científicos, e, com franqueza, 
não estou convencida que vamos melhorar agora com este novo modelo [da 
Formação Inicial], mais amplo ainda, de formação de professores, ao nível do 
domínio dos conteúdos científicos (DPC3). 
Estes discursos parecem comprovar que as práticas dos professores, quando alicerçadas 
em conhecimentos superficiais fazem emergir a “sua falta de competência 
multidisciplinar” (J. Pacheco, 1998, p.161) e continua-se a insistir nas “tensões entre as 
lógicas de ação e as lógicas de conhecimento”, pois os “problemas de ação situam-se 
como locais e efémeros”, enquanto o “conhecimento se baseia na universalidade das leis 
e na transferibilidade das soluções” e corre-se o risco de pensar que aos profissionais em 
prática se lhes reconhece apenas um saber de experiência prática (Houssaye, 2004, 
pp.25-26). Parte-se também da constatação de que a formação inicial, perante o novo 
modelo sustentado na declaração de Bolonha, que consagra o professor como um 
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especialista, também para o 2.º Ciclo do Ensino Básico, venha confirmar a ideia de ser 
um modelo inoperante (Houssaye, 2004). 
Sobre o PFEEC refere-se que foi “aliciante” para as crianças, mas também o foi para os 
professores-formandos. Ao longo do seu funcionamento os professores “mostravam-se 
interessados” e julga-se que “durante esse período, os formandos alteraram as suas 
práticas lectivas”, pois acredita-se que os que o frequentaram estão “mais atentos” e 
procuraram o “rigor científico, a organização de materiais” e a “formação de grupos 
heterogéneos” (GSF3). Há também quem pense que o Programa serviu para 
desmistificar os “mitos da falta de material” e da “falta de tempo”, embora se considere 
que a “maioria dos problemas [reais] dos professores” não sejam estes, mas sim ao “nível 
do conteúdo que está envolvido”, sobretudo no que diz respeito ao ensino experimental 
das ciências, pois a exploração de determinados assuntos, quando envolvem actividades 
experimentais, suscitam, logo à partida, a “curiosidade e as perguntas” e existem os 
medos dos professores de não conseguirem dar resposta (DPC3). Assim sendo, as 
“pedagogias activas participadas ficam na gaveta e dá-se corpo a modelos transmissivos, 
o que não deveria acontecer” (DPC3). 
Os bons resultados do PFEEC são sugeridos em termos de “preparação de materiais, de 
recursos” e da percepção com que os professores-formandos ficaram sobre a 
organização dos “guiões das actividades de determinada forma” (DPC3). Para além do 
que este Programa solicitava, pensa-se ter conseguido uma “formação metodológica 
mais ampla” (DPC3). Outro aspecto que a formação mostrou e que é comprovado pelos 
discursos dos professores-formandos é que perceberam a “evolução que os seus alunos 
sofreram, a vários níveis”, mas, sobretudo, ao “nível do desenvolvimento conceptual”  o 
que, permitiu, também, aumentar o “grau de explicitação dos conceitos com os alunos” 
(DPC3). 
Fica a questão de perceber se a “percepção destas vantagens tenha sido suficientemente 
forte para contrabalançar a inércia de não fazer” porque é preciso arranjar o material ou 
porque se levantam os problemas da sujidade e do tempo. Podemos observar a forma 
como os professores “constroem a natureza do seu trabalho, sendo ao mesmo tempo 
constrangidos por ele” (Hargreaves, 2001, p.105). Tendo ainda em conta o prisma do 
tempo, Hargreaves observa que este é um problema que afecta o professor, uma vez que 
“influencia a realização dos seus desejos, reprime a concretização das suas vontades, 
afecta o problema da inovação e desconcerta a implementação da mudança” (2001, 
p.105). Neste sentido, também se pronunciam Tardif, Lessard e Gauthier ao referirem 





que os professores são “continuamente absorvidos pelo problema crónico da falta de 
tempo” (n.d., p.41). 
A falta de recursos materiais e a questão do tempo são justificações pouco satisfatórias 
para a inércia do fazer e foi numa tentativa deliberada de romper com essa continuidade 
que o PFEEC se insurgiu, desmistificando que a construção de materiais e o tempo de 
realização das actividades não são perdas, mas ganhos: 
A ideia de que não é preciso materiais sofisticados para se fazerem actividades 
práticas e experimentais ao nível do 1.º Ciclo, acho que foi completamente 
desmistificada. Assim como a questão do tempo, que é algo que me tira do sério: 
o fazer actividades não é uma questão de perder tempo, mas sim de ganhar 
tempo (DPC3). 
De facto, as “actividades de ensino experimental demoram sempre mais tempo que as do 
ensino transmissivo e dão mais trabalho”. Uma das grandes lutas, no PFEEC, foi 
“convencer os professores de que aquela dinâmica (…) não é barulho nem 
irresponsabilidade, mas obviamente é mais sossegado tê-los [alunos] todos a olhar para 
o mesmo ponto que é o professor” (DPC3). Também se constituiu uma dificuldade o 
trabalho com determinados temas que os formandos entendiam como “perigoso” ou, 
mesmo constrangedor, porque “não havia material”. Nestas situações os formandos 
“perdiam um pouco o interesse pela actividade” até perceberem que podiam utilizar 
“simples materiais de desperdício”. A partir desse momento ocorriam a motivação e o 
envolvimento. Por isso, a “predisposição para a mudança” dependia da forma como o 
Programa podia contornar estes obstáculos e premiar o envolvimento, porque, de resto, 
não havia outros factores que condicionavam a mudança (GSF3).  
De igual forma, também no PNEP, o processo de mudança não foi fácil, havendo várias 
“resistências” particularmente “interessantes”: 
Íamos fazer uma sessão [teórica] sobre (…) como desenvolver a consciência 
fonológica nos alunos, como desenvolver a oralidade na sala da aula e muitas 
vezes tivemos comentários de professores do 1º Ciclo de ‘mas isso não está no 
programa’… não estava no programa assim textualmente e, portanto, eles à 
partida rejeitavam e havia comentários ‘Ah! Isso agora são coisas modernas, 
mas nós queremos exemplos práticos para dar aulas de acordo com o programa’ 
(DMC2). 
Neste sentido, as “alterações não foram rápidas”, antes pelo contrário. Contudo, 
gradualmente, conseguiram fazer com que os “professores começassem a perceber que 
era preciso mudar algumas práticas” e, sobretudo, a “perder algum tempo” com, por 
exemplo, a questão da oralidade, porque o seu desenvolvimento permite que as crianças 
leiam e escrevam melhor. Portanto, foi importante que o Programa desse a conhecer que 
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“não valia a pena começar pela leitura e pela escrita”, enquanto as crianças não 
soubessem “falar correctamente”. Os professores-formandos foram “percebendo” 
(embora não tenha sido uma percepção imediata) estes conceitos e, as práticas foram, 
claramente, modificadas, também devido à “adesão de propostas” que lhes foram “feitas” 
(DMC2). 
Constata-se que “houve muito trabalho” nos Programas de Formação Contínua que os 
“professores fizeram o que nunca tinham feito”. Este trabalho foi significativo e constituiu-
se no motor de alguma emancipação/alteração das práticas transmissivas, porque foi 
“centrado na sala de aula”, havendo o reconhecimento de que isso foi importante, pois 
“muitos professores seguiram a valorização deste tipo de trabalho” (VPC1). De referir 
ainda que a “mudança” exige do professor um “trabalho continuado” (VPC1). 
Contudo, é importante percebermos que o “ajustamento a mudanças para as quais o 
professor contribui é um processo inverso ao da instalação de resistências àquelas que 
são concebidas e comandadas por agentes exteriores” (J. Pacheco, 2008, p.30). Por este 
motivo, refere J. Pacheco, “mais do que a identificação da mudança, prevalece a intenção 
de compreender o processo de mudança, de modo a rejeitar aquilo que, sob aparência 
de novo, reproduz velhas concepções” (2008, p.30). 
1.3. Mudança de práticas: continuidades, rupturas, resistências 
 A mudança das práticas dos professores está, neste momento, condicionada a 
uma pedagogia mandatada. Existem (re)formas que os de cima emitem para que os de 
baixo cumpram, propostas pensadas para mudar rapidamente os professores e isso 
verifica-se nas alterações que propõem em termos organizacionais e estruturais. 
As pressões na sociedade da pós-modernidade são vivenciadas de uma forma tão 
intensa que colocam os professores no centro das atenções. Estes são constantemente o 
alvo dessas pressões, sobretudo quando o poder central determina que devem dar mais 
“ênfase à matemática, à ciência e à tecnologia” ou “melhorarem o desempenho ao nível 
das competências básicas e de restaurarem os padrões de exigência académica, para se 
colocarem acima dos níveis de exigência das economias adversárias” (Hargreaves, 2001, 
p.5). Espera-se também que as “escolas e os seus professores satisfaçam estas 
exigências acrescidas em contexto de severa restrição económica”. Assim, para muitas 
“escolas actuais e para muitos dos seus professores, a submissão ideológica e a auto-
suficiência financeira tornaram-se, pois, as realidades gémeas da mudança”, tendo os 
professores de se submeterem a uma “multiplicidade de reformas e inovações”. Perante 
isto, os professores criaram o hábito de aceitarem a mudança de uma forma “agressiva e 





sem remorsos imposta a partir do topo”, sendo estas as “mudanças reais” às quais se 
têm de “dedicar” (Hargreaves, 2001, p.6).  
O término dos Programas de Formação Contínua trouxe à reflexão a sua sustentabilidade 
para o futuro das práticas. Para esta análise salienta-se o discurso de Hargreaves 
quando se refere aos processos de mudança, relativamente às estratégias e aos desejos:  
As boas intenções são persistente e exasperadamente negadas. Mesmo as 
estratégias de mudança mais bem intencionadas, aquelas que procuram 
respeitar juízos discricionários dos docentes, promover o seu crescimento 
profissional e apoiar os seus esforços para construir uma comunidade 
profissional, são muitas vezes contraproducentes (2001, p.3).  
Os colaboradores apresentam diferentes perspectivas sobre os processos de mudança 
das práticas, que Hargreaves contextualiza como “significativas mas específicas” e que 
os professores podem “adoptar, adaptar” ou “resistir”, à medida que “elas vão surgindo” 
(2001, p.6). 
Será que os “professores continuarão as mudanças que foram experimentadas durante o 
Programa?”. “É difícil garantir que isso aconteça, até porque é difícil mudar as práticas 
dos professores”. Por exemplo, “quando um professor faz durante vinte anos um 
algoritmo de determinada maneira” e depois se confronta com outras formas de fazer, 
pode aderir por algum tempo mas depois, como “está habituado”, regressa “ao que lhe 
parece mais simples” que é “o que fazia até então”. Torna-se uma questão de “hábito”. 
Por este e outros motivos, “as práticas demoram a ser alteradas”, devendo ser o 
professor a “sentir essa necessidade” (CMF1), pois só se consegue se se fizer “aquela 
tentativa deliberada e continuada para mudar” (VPC1). Daí que se percepcione que “as 
pessoas que trabalharam em algum momento no Programa de Formação Contínua” 
tenham tido uma “maior disponibilidade e uma maior capacidade para se irem 
apropriando das novas orientações curriculares”, até porque, por exemplo, o “novo 
Programa de Matemática do Ensino Básico valoriza exactamente muitos aspectos” que 
foram trabalhados e, portanto, “pode ser uma boa herança do Programa de Formação 
Contínua” e pode “ajudar” a “apetrechar melhor os professores ou permitir-lhes que, face 
a novas exigências, tenham uma maior capacidade de adaptação, uma maior capacidade 
de apropriação do que num determinado momento o Estado português entende que é 
mais relevante para os seus alunos” (VPC1).  
Na verdade, o “Ministério gostaria de saber que no início do Programa, os professores 
estavam no nível 5 e passaram para o nível 6”, contudo, a “formação tem de ser 
continuada”. Este facto não acontece, mesmo, porque é um “investimento muito forte do 
Estado português” e também porque “temos de saber contrabalançar se isso é benéfico”, 
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se as crianças “foram melhorando os seus desempenhos” (VPC1). Contudo ainda, “nada 
garante” que, posteriormente, “haja professores que tenham frequentado o Programa e 
que num determinado momento” o seu “desempenho traduza essa melhoria”, porque é 
quase impossível prever antecipadamente que “indicações é que [os Programas] dão 
para o trabalho futuro”, mesmo porque “estamos a exigir aos professores que alterem 
para melhor as suas rotinas, as suas práticas, mas as condições nas escolas foram 
piorando cada vez mais”. Neste sentido, por um lado, existe a preocupação da parte do 
Ministério da Educação “em ajudar os professores” e proporcionar-lhes “planos de 
formação contínua”, mas, por outro, são “detectadas algumas dificuldades” em garantir 
alguma “calma” e “ambientes propícios ao bom trabalho” (VPC1). 
Os professores-formandos “tentam integrar-se e seguem os processos de mudança”, 
mas existe, então, o receio de que, ao deixarem de ter “acompanhamento, depressa 
regressam às rotinas anteriores, até por uma questão de autodefesa” (VPC1). Uma das 
principais dificuldades de inovação pedagógica, já referida por Formosinho (1999) é, de 
facto, a resistência dos professores. Estes persistem nas práticas tradicionais, após os 
processos formativos, por uma questão de autodefesa e porque, desta forma, continuam 
a obter a sua autonomia e privacidade pedagógicas. Neste sentido, os movimentos na 
direcção de uma nova ordem de ideias, mais cedo ou mais tarde os professores 
regressam às ideias e práticas do passado, porque são mais simples e mais 
fundamentais (Dewey, 1938/1971). 
Sobre a questão da continuidade alguns colaboradores têm “esperança” que a ruptura e 
o regresso às rotinas não “aconteça” e preferem “acreditar” que o Programa frequentado 
pelos professores-formandos “contribuiu para mudarem as suas práticas lectivas” e 
justifica-se esta concepção pela pertinência dos “materiais que construíram no decorrer 
da formação”, pelos “manuais que se distribuíram” e pelo “apetrechamento das 
escolas/Agrupamentos com material experimental”. Por estes motivos, uma colaboradora 
refere que “só não mudou quem não quis” (GSF3). 
Embora o feedback que os colaboradores sentiram, da parte dos formandos, tenha sido 
francamente positivo, na medida em que “aproveitaram esta ou aquela experiência que 
fizeram no Programa”, porque tinham o “material na escola”, receia-se que isso seja uma 
“minoria”, pois não se acredita que todos os professores que no “distrito frequentaram o 
Programa (e foram à volta de 900) estejam a implementar as estratégias aprendidas”. 
Refere-se ainda que “quem já utilizava determinadas práticas, recorrendo ao ensino 
experimental” continua a utilizar, constituindo-se esta experiência do PFEEC num 
“trabalho mais sustentado das práticas” (GSF3). Mas, contrariamente, “aqueles 





professores que ainda se baseiam muito no livro e só no livro, apenas se limitam a 
cumprir o currículo” (GSF3). Estes receios persistem nas percepções de outra 
colaboradora ao considerar que, enquanto o Programa esteve no terreno, “teve muito 
bons resultados”, mas, após o seu término, e pelo facto de não ter ficado nas escolas um 
“tipo de pivô que continuasse a dinamizar o ensino experimental das ciências”, essa 
conquista inicial entre em ruptura (DPC3). Neste sentido, outra colaboradora questiona: 
“o que é que poderia haver a seguir?”. Embora seja uma interrogação pessoal, a resposta 
é dada tendo em linha de conta que os professores, ao frequentarem “um ano, dois 
anos…” o Programa, seria “vantajoso a nível das escolas manterem grupos de trabalho 
que seguissem um pouco o que foi feito” (CMF1). Comprova-se assim que se a 
diversidade de actuação for organizada por afinidades, ao aproveitar a comunidade como 
contexto da acção educativa, transforma a territorialização como factor de 
desenvolvimento da e pela diversidade. Percebemos que devem ser incentivadas as 
lógicas afinitárias se combinarem as dinâmicas pedagógicas já existentes no terreno, 
embora não sejam bem aceites pela corrente uniformizadora (Formosinho, 2005). 
A colaboradora fundamenta-se também nas concepções generalizadas de que “é muito 
difícil mudar hábitos, rotinas e mais difícil se torna numa realidade” em que os 
professores têm de se deslocar e, para “quem tem de sair uma hora mais cedo, não vai, 
depois, organizar o material para fazer uma actividade experimental” (DPC3). O facto de 
os professores terem de deixar o seu local de residência para trabalhar “pode ser um 
impedimento à continuidade do ensino experimental das ciências” (DPC3), mas existem 
outros constrangimentos externos que também foram anotados, nomeadamente “as 
condições de trabalho dos professores” (CMF1) e os parcos recursos materiais: 
Se o professor, na formação, experimentou utilizar, por exemplo, tangrans ou 
geoplanos, para trabalhar o conceito de área e se na sua escola não há tangrans 
ou geoplanos para poder fazer isso, vai condicionar as suas práticas. Portanto, 
não poderá fazê-lo, portanto, acho que aí as condições de trabalho influenciam a 
mudança das práticas dos professores (CMF1). 
Esta análise também resulta numa crítica pertinente, uma vez que, como refere 
Perrenoud (1999a), a relação educativa obedece a uma rede, de tal ordem estável, que, 
quer as condições de trabalho, quer a própria cultura profissional instalam os professores 
em rotinas. Neste sentido, por um lado, temos os professores que permanecem 
“profundamente ligados às práticas e métodos tradicionais de ensino”, mas, por outro, os 
“estabelecimentos escolares são muitas vezes refractários às reformas, ou por inércia ou 
por hábito, ou porque não dispõem de recursos financeiros, materiais e temporais 
necessários” à mudança das práticas (Tardif, Lessard & Gauthier, n.d., p.15). 
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Embora existam factores que influenciam a continuidade das práticas pedagógicas 
experimentadas nos Programas de Formação Contínua, o maior impedimento mantém-se 
na certeza de que deveria ter “ficado nas escolas alguém que dinamizasse os 
professores no sentido de continuarem a implementar o que foi aprendido”. No entanto, 
reitera-se que a “constatação das vantagens”, nomeadamente o “incentivo” que os 
professores-formandos sentiram ao realizarem o seu “trabalho de determinada forma”, 
conduza à continuidade vencendo todos os “constrangimentos” (DPC3). Isto, porque a 
formação se tornou numa “mais-valia para os alunos em termos de eficácia, de 
desenvolvimento de capacidades investigativas” e, também, ao “nível do raciocínio” 
(DPC3). Daí se defenda a necessidade de se manter alguém responsável nas escolas 
para ajudar os professores a “resolver problemas”, “tirar dúvidas” e “dar apoio”. Mais se 
acrescenta que para desempenhar esse papel há muitos “professores do 1.º Ciclo 
disponíveis” que lhe podiam dar continuidade, pois, na verdade, “o Programa só resulta 
em pleno se houver continuidade, caso contrário, é mais uma experiência boa, de 
qualidade, mas que se perde” (DPC3). Talvez esta perda não seja logo imediata, mas 
depois, com o transcorrer dos anos, “se não houver algum estímulo e incentivo” perde-se, 
quase de certeza, apesar do Ministério da Educação ter feito o esforço de “apetrechar as 
escolas com materiais, de ter havido publicação das brochuras, de ter havido um trabalho 
com os professores de recontextualização das brochuras” e a sua adaptação a 
“diferentes anos do 1.º Ciclo” (DPC3). Considera-se que esta aprendizagem os 
“professores não vão perder”, mas, depois, com o tempo, aparecem as “reuniões (que 
são muitas)” e ressurge a acomodação ao “peso das rotinas, dos hábitos, do que dá 
menos trabalho, do que nos expõe menos perante os alunos” e se isto acontecesse seria 
“inglório” (DPC3). Haverá “sempre os mais resistentes que, sem um empurrãozinho, sem 
alguém que lhes diga: ‘olha, já está aqui o guião e o material necessário’, haverá sempre 
os que regressam a velhas rotinas” (DPC3). 
A crença de que a “maior parte dos professores aproveitou e mudou” (DPC3) é mais 
visível no discurso da colaboradora que coordenou o PNEP: 
Acredito que 80% dos professores não recuaram, pode haver um ou outro que 
depois de acabar o Programa volta ao passado, mas 80% não recuaram 
garantidamente. Algumas actividades que programaram, enquanto formandos do 
Programa, ainda estão no terreno (DMC2); 
Que as práticas mudaram eu não tenho dúvidas, tanto as dos professores 
titulares como as dos professores de apoio (DMC2); 
Que o Programa contribuiu para mudanças das práticas, sim isso não tenho 
dúvida nenhuma. Estou convencida que a generalidade dos professores que 
passou pelo Programa não voltará a ser igual. Acredito que venha a ser melhor, 





está a ser melhor neste momento porque de facto as pessoas foram alertadas e 
aceitaram esse alerta (DMC2). 
Também para o colaborador formador não existem “dúvidas que o Programa 
proporcionou uma mudança de práticas”. Isto justifica-se porque “toda a formação foi 
assente num suporte teórico associado à prática e com um apoio permanente em 
contexto”, o que se traduziu num “contributo para dar sentido às actividades 
desenvolvidas”. A continuidade da adopção de práticas sugeridas pelo PNEP sustenta-se 
nas “propostas concretas” e na “receptividade demonstrada pelos alunos” e, sobretudo, 
nos “resultados positivos na aprendizagem” (LBF2). Actualmente, ainda é “notória”, por 
exemplo, a “valorização da literatura infanto-juvenil como instrumento de aprendizagens, 
bem como o reconhecimento da importância da consciência fonológica para o êxito da 
aprendizagem da leitura e da escrita”. Existe, por tal, uma maior preocupação da parte 
dos professores pela “estruturação do conhecimento”, facto que se “reflecte nas práticas 
educativas adoptadas” (LBF2). 
A formadora implicada no PFCM tem uma “ideia bastante positiva do Programa” e 
justifica esta asserção referindo que este “contribuiu para alterar algumas práticas” e 
modificar algumas “ideias acerca da Matemática e do seu ensino”: 
Os professores ficaram com grandes ideias acerca do ensino da Matemática, 
sobre a importância de diversificar tarefas, a importância com que os alunos 
desenvolvessem o seu raciocínio através dessas tarefas e que comuniquem aos 
colegas as descobertas realizadas e expliquem o seu raciocínio, que haja 
interacção na sala de aula entre o aluno e os professores e o aluno e o aluno, eu 
acho que isso foi relevante (CMF1). 
A abordagem metodológica defendida desde o início no PFCM alicerça-se na 
“preocupação de partir de um entendimento comum” sobre a forma como as crianças 
encaram a Matemática e que tarefas matemáticas são propostas pelo professor. Isto, 
porque se considera que as “tarefas não são inócuas” e, como tal, tem de perceber que 
“há tarefas que permitem desenvolver um certo número de capacidades, outras tarefas 
permitem desenvolver outras (…) que têm uma natureza mais rotineira (…), que 
permitem outro trabalho mais exploratório, mais problemático, mais aberto” e, tendo em 
conta estes parâmetros, houve “alguma discussão” para se tentar entender quais são as 
que “permitem um trabalho mais centrado no aluno”. Após estas discussões, considera-
se que os professores-formandos “alteraram bastante a maneira de apresentar as 
tarefas” (VPC1). Embora, no início, insistissem mais em “tarefas repetitivas”, começaram 
a ponderar se “poderiam abrir (…) a natureza da tarefa” (VPC1) o que lhes permitiu “ter 
expectativas mais positivas” em relação às capacidades das crianças (CMF1): 
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Os professores vêem uma tarefa e dizem: ‘Ai! Os meus alunos não devem 
conseguir fazer isto!’, e deixei de ouvir isso e acho que os professores 
experimentaram novas tarefas (…), a nível do Programa de Matemática passou 
muito, por isso, gostaria de referenciar que o papel das tarefas quer a nível da 
experimentação em sala de aula, quer a nível do que era feito nas sessões de 
formação em grupo com os professores, serviu para os professores adquirirem 
mais conhecimento matemático e didáctico (CMF1).  
Por este motivo, discorre-se que o PFCM “apresentou dimensões onde houve alguma 
alteração das práticas”, embora também se considere que não é pelo facto de se 
frequentar por “um, ou dois anos”, o PFCM que, depois, “alteramos tudo”, uma vez que 
“muitos dos avanços que o Programa permitiu, enquanto funcionou” (VPC1) não se pode 
traduzir numa efectiva consolidação de mudança das práticas, mas deu os seus 
contributos: 
Eu acho que as tarefas acabaram por ser um elo muito forte no Programa de 
Matemática, entre outros aspectos (…) a cultura de sala de aula, a própria 
avaliação das aprendizagens dos alunos (…). Um aspecto que ainda não tinha 
falado até então, por exemplo, os professores passaram a ter em conta a própria 
opinião dos alunos, faziam uma tarefa e perguntavam aos alunos a sua opinião 
sobre essa tarefa, questionavam os alunos sobre as suas aprendizagens 
(CMF1).  
Esta preocupação espelha-se, assim, na procura de tarefas que se prendem ao facto dos 
professores terem estado no PFCM, o que também exigia uma participação mais activa 
também nos Agrupamentos. Houve até quem começasse a “implementar a semana da 
Matemática”. Isto nunca teria acontecido se os professores que “directamente” se 
envolveram na “dinamização” não tivessem “participado no Programa” (CMF1). Houve 
ainda “uma maior disponibilidade para integrarem movimentos associativos de 
professores”, a partilha e a discussão com os colegas e a participação em “encontros”, 
por exemplo, no “BragançaMat isso foi claro” (VPC1). 
No entanto, a colaboradora formadora considera que a mudança não tenha ocorrido com 
todos os professores-formandos mas apenas com uma “minoria”, pois como é “óbvio” é 
muito “difícil garantir que as práticas dos professores se tenham alterado, pelo menos a 
de todos…”, uma vez que não se conseguiu ainda perceber se o PFCM foi “suficiente 
para sustentar essas mudanças” (CMF1). Na verdade, “uma coisa é o durante e outra 
coisa é o depois” e, como quase sempre, “há professores que continuam a fazê-lo e, por 
ventura, outros podem voltar às suas práticas anteriores. Mas mudança há sempre” 
(CMF1). E porque o PFCM se prendia exactamente com a mudança, nas sessões 
dinamizadas, a ideia de que “os professores faziam de uma maneira e depois, fora, 
faziam doutra, foi sempre combatida desde o início” (VPC1). 





No caso do PNEP embora se considere a mudança como positiva também é “pena” que 
não se tenha conseguido “avaliar convenientemente essas mudanças”, uma vez que este 
Programa de Formação Contínua “acabou de forma abrupta que se baseou em factores 
económicos” (DMC2).  
Relativamente à avaliação dos processos de mudança das práticas dos professores-
formandos, uma colaboradora diz que vamos ter “a prova dos nove”, uma vez que já “há 
algumas teses deste género” que “tentaram perceber o impacto real” do PFEEC. O 
contexto de análise, dos estudos realizados, foi o distrito de Aveiro, e os resultados 
“mostram que os professores continuaram, talvez não tanto com o ritmo desejável, mas o 
ensino experimental das ciências foi introduzido na sala de aula”. Suportando-se nestes 
dados, a colaboradora, não acredita que os “professores do distrito [de Bragança] sejam 
diferentes” e que os estudos (neste momento está a ser realizada uma tese de mestrado 
no distrito de Bragança que pretende averiguar qual foi o impacto do Programa) 
comprovem as suas expectativas: “a minha expectativa é que a investigação venha dizer 
que sim, que há continuação e que houve mudança de práticas” (DPC3). 
De facto, por detrás das mudanças assinaladas, estão “transformações ainda mais 
profundas nas próprias raízes do trabalho dos professores, as quais incidem sobre o 
próprio ensino e afectam o modo como este é definido e socialmente organizado” 
(Hargreaves, 2001, p.6). Refere Hargreaves que estas mudanças incluem também a 
“introdução compulsiva da avaliação de desempenho para regular os métodos e os 
modelos utilizados pelos professores” (2001, p.7) que poderá levar à formatação de um 
sujeito-professor-modelo.  
1.4. A relação dos “outros” com os programas de formação e as “classes 
de aluguer” 
Interessou-nos também perceber a relação dos “outros” (professores/titulares de 
turma) com os programas de formação quando para a efectiva concretização das suas 
práticas formativas tinham de lhes ser disponibilizadas turmas da escola.  
Identificam-se nos discursos dos colaboradores as pressões que determinados 
professores-formandos experimentaram no decurso dos Programas de Formação 
Contínua. Estas pressões foram vivenciadas em contexto de trabalho de uma forma 
“caricata” pelos professores (formandos) que possuíam, na altura, uma colocação 
administrativa. Estes professores que frequentaram as referidas formações, e para a 
efectiva concretização das suas práticas, tiveram de “arranjar” uma “classe de aluguer”. 
Para além de estarem numa situação de apoio, após vários anos de serviço lectivo, 
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viram-se confrontados com a falta de uma turma e, a par, com a submissão estratégica 
perante os seus pares (professores titulares de turma). Esta situação é comprovada pelos 
colaboradores, responsáveis pela formação: “os professores neste momento estão a 
passar uma fase conturbada nos seus percursos profissionais que acabam por servir 
para explicar uma série de coisas” (DMC2), nomeadamente, a desmotivação: 
Muitos docentes sentem-se desmotivados para a actividade docente devido às 
mudanças efectuadas no sistema educativo e que se reflecte nas práticas 
educativas (LBF2). 
Esta desmotivação regulou também o trabalho prático e “condicionou claramente a 
disponibilidade das pessoas”. Também o ambiente de suspeição, criado pela sociedade, 
em torno da situação profissional dos professores que coloca em causa, 
“permanentemente”, o seu trabalho, onde “são sempre reforçados os aspectos negativos” 
e não há valorização nenhuma, vai-se reflectir naquilo que fazem (VPC1). 
Um problema adicional para os professores sem turma residia naquilo que eles 
consideravam como afrontoso: o facto de lhes ter sido negado o direito à formação. 
Contudo, e para bem do ensino, esta situação foi colmatada pela aceitação destes 
docentes nos Programas de Formação Contínua.  
O Programa teve o mérito de se abrir a todos os professores, e, não estava 
previsto que assim fosse, pois só os professores titulares de turma podiam fazer 
formação. Nos Distritos de Vila Real e Bragança impusemos que fosse permitido 
aos professores de apoio fazerem formação, porque senão em muitos 
agrupamentos não haveria formação (DMC2). 
Contudo, a razão, explícita, desta aceitação, prendeu-se a números, uma vez que os 
docentes com turma, “sendo efectivos das suas escolas”, “instalaram-se” e “não 
avançavam mais” (DMC2). Sobre esta questão culpabiliza-se o modo como o sistema de 
ensino funciona e defende-se uma inversão de papéis entre professores: 
Pessoalmente tenho pena que a maior parte das nossas escolas, por uma 
questão do próprio processo, os alunos estejam entregues a professores que 
não são os mais jovens, os mais habilitados, os mais formados, aqueles que têm 
mais competências e até aqueles que estão numa idade mais próxima dos 
alunos já têm isso como mais-valia. O sistema é assim que funciona, mas seria 
uma mais-valia para o processo de ensino/aprendizagem se ficassem de apoio 
os que têm mais tempo de serviço, que já não estão mais para aprender, os que 
se sentavam lá trás ou que saíam (eu não cheguei a presenciar casos desses) 
(DPC3). 
Há quem recorde com alguma angústia os “concursos para professores titulares”, 
anotando que “foi a coisa mais estranha que algum sistema de ensino se pôde permitir 
executar” (DMC2). Esta atitude é de “criticar”, nomeadamente pelos professores, porque 





foi uma situação que os “marcou profunda e negativamente” e “defraudou as suas 
expectativas” (DMC2). Acrescenta-se que “não se estimularam os melhores, não se 
estimulou o trabalho, só se estimulou estar no sítio certo à hora certa”. Portanto, não se 
concorda que as “carreiras” sejam feitas “com o factor sorte”. Neste sentido, considera-se 
ainda que os professores “não foram bem tratados pelo Ministério da Educação”. Tudo 
isto tem reflexos negativos para a profissão, pois quando os professores são 
“discriminados” ficam “descontentes”, “não gostam de estar na escola” e, 
consequentemente, “não podem ser bons professores” (DMC2). 
“Curiosamente, muitos eram os professores que não tinham turma”. Esta situação foi 
catalogada como sendo o “pior aspecto”, não só de um dos Programas, mas “talvez de 
outros também”. Na verdade, havia sempre uma quantidade considerável de professores-
formandos que não tinham turma e que se justifica pela sua “entrada no sistema mais 
tarde”, contudo, apesar de serem “mais jovens”, eram os “mais interessados”, os “mais 
participativos” e aqueles que demonstravam “mais vontade de saber fazer”. Por outro 
lado, “os que realmente tinham turma, questionavam, havia queixumes habituais: ‘não sei 
porque vim fazer isto, já só me faltam dois anos’” (DPC3). 
No caso dos professores-formandos sem turma “teriam que arranjar uma turma onde 
davam ou três ou quatro aulas e todos fizeram isso” e, assim, “todos os professores 
experimentaram as vantagens do ensino experimental das ciências numa turma”. 
Geralmente, “era uma turma do Agrupamento onde estavam, às vezes até a turma onde 
davam algum apoio”. Embora esta situação pudesse ser um constrangimento, quer para 
os professores, quer para os alunos, nas aulas observadas nunca se presenciou que 
“houvesse falta de relação” entre as partes (DPC3). No entanto, há quem coloque em 
causa estas condições de trabalho, ou melhor, a formação concretizada neste clima, pois 
minimiza a qualidade do trabalho do professor: 
As condições de trabalho condicionam, realmente, as mudanças das práticas. 
Eu vou tentar exemplificar dizendo que houve professores que estiveram na 
formação que nem sequer tinham uma turma a seu cargo, portanto, acho que 
isso dificultou o terem implementado novas experiências, ou terem 
experimentado novas tarefas porque faziam, precisamente, as suas práticas 
numa sala de aula que não era a deles, não eram eles os professores da turma, 
estavam a fazer um acompanhamento à turma (CMF1). 
Relativamente aos “outros” professores que não participaram nos Programas, por um 
lado, considera-se que o Programa de Formação os “obrigou (…) a abrirem as portas aos 
outros e isso foi muito bom, disponibilizarem as suas aulas ao outro, a troca e a partilha 
de documentação” e permitiu “abertura” (DMC2), mas, por outro, o que aconteceu foi que 
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estes é que eram os verdadeiros donos da “classe de aluguer” e, muitas vezes, 
demonstravam indiferença: 
Muitas vezes aconteceu que estes professores titulares de turma não estavam 
no Programa e às vezes sentavam-se lá no fundo. Eu e o formador estávamos 
num grupo de crianças, eu num e ele noutro, sentadinhos lá nas cadeiras ao 
mesmo nível, a participar e a tirar dúvidas, e o professor lá num canto… Não 
fazia parte do Programa, não podia ser avaliado, não havia nada a fazer… Isso 
há pessoas assim, que não têm curiosidade por nada, não têm interesse em 
saber mais, mas isso…enfim…para esses não resulta o Programa nem resulta 
nada (DPC3).  
Esta imagem adapta-se perfeitamente à ideia de distância óptima, seja ela de carácter 
cognitivo, afectivo ou ideológico (J. Pacheco, 2008). Realça-se, sobretudo, o comodismo 
e isolacionismo que conduzem à resistência de um trabalho de pedagogia-em-
participação e à negação dos processos e dos produtos de aprendizagem que a criança e 
o adulto utilizam para se (re)construírem em colaboração (Oliveira-Formosinho, 2011). 
Uma vez que não se decifra o diálogo entre o eu e o outro, os professores que assistem 
não se interrogam e não mudam, sendo incapazes de encetar uma reflexão sobre a 
prática porque é mais cómodo manterem-se no lugar-comum e cultivarem um discurso 
conservador da sua própria prática (J. Pacheco, 2008). 
1.5. Formação disciplinar fechada sobre si mesma 
Finalizamos a análise da categoria Programas de Formação com a questão da 
relação entre os três Programas de Formação Contínua. Há quem estabeleça diferenças 
e isolamentos, mas também quem refira que os Programas não previam essa ligação: 
Basta ver que existiam três Programas e eram (…) diferentes, individualizados, 
não havia relação entre eles, não havia reuniões de coordenadores ou de 
formadores (DPC3); 
No caso concreto do nosso Programa [PFEEC] e em relação aos outros que 
estavam a decorrer em simultâneo, foi cada um como um caso isolado (GSF3); 
Não tive a percepção da existência de elos de ligação entre o Programa [PNEP] 
em que estive envolvido e os restantes Programas implementados (LBF2); 
Que o Programa [PFCM] previsse ligação aos outros Programas… essa previsão 
não existia, pelo menos que eu me tivesse apercebido (CMF1). 
Podemos perceber que os três Programas, embora tivessem, em algum momento, 
funcionado a par, não houve grande ligação entre eles, suportando-se, cada um, nas 
suas bases teóricas e nas suas intenções: 
O Programa da Matemática já estava numa fase terminal quando o PNEP 
arrancou para o terreno. Não me parece que tenha havido grande ligação entre 





os Programas até porque eles eram diferentes (…). O PNEP era talvez o 
Programa, em termos de carga horária, o mais exigente e, isso, dificultou a 
nossa inserção no terreno (…). Uma ligação entre os Programas, não, porque de 
facto o ensino experimental das Ciências era muito experimental e o ensino da 
Matemática estava numa fase terminal e eles eram diferentes. Não me parece 
que houvesse grandes ligações entre os Programas (…). O PNEP tinha um 
formador que estava na escola, era um professor do 1.º Ciclo, os outros dois 
Programas tinham um formador que estava destacado aqui na ESE e ia fazer 
formação em sala de aula. Portanto, a própria orgânica do Programa era 
diferente (DMC2). 
Se não havia ligação, havia comparação, mas era feita de uma forma muito “pragmática” 
e pelos professores-formandos envolvidos: 
Havia comparações, isso sim. Os professores comparavam muito com o 
Programa da Matemática e o Ensino Experimental das Ciências que eram 
francamente diferentes em termos de carga horária (…). Havia comparações, 
mas muito pragmáticas, do tipo porque o ensino experimental das Ciências têm 
x horas e nós havemos de ter x+y, era muito na base das horas, não 
propriamente na forma de trabalhar (DMC2). 
Em termos de trabalho de coordenação a partilha fazia-se no sentido de perceberem 
como cada um se sentia no “terreno” e não propriamente para tomarem decisões 
conjuntas, mas para discutirem os aspectos mais ou menos positivos e as possíveis 
ligações entre os três Programas, porque as suas estruturas não permitiam que fosse de 
outra forma: 
Nós a nível de coordenação íamos conversando aqui na escola, os três 
coordenadores dos Programas íamos conversando, mas, quer dizer, como eles 
eram diferentes, não era para coordenarmos nada em conjunto, era mais para 
ver como cada um se estava a sentir no terreno, porque de facto eles eram 
muito diferentes, a estrutura era diferente (…). Profissionalmente conversámos 
mas não era uma conversa que nos permitisse tomar atitudes conjuntas (DMC2). 
As dificuldades sugeridas, relativamente à colaboração entre os actores implicados nos 
Programas, resumem-se às questões temporais e à impossibilidade de trabalharem 
conjuntamente devido à sua estrutura. Surgiam, no entanto, momentos de discussão 
como se as questões de uns e de outros fossem, como refere Hargreaves (2001), 
“amplamente compreendidas”:  
Quando se falava em formação contínua, os três Programas eram vistos a par… 
eu recordo-me que estive em vários momentos representando o Programa da 
Matemática, com as outras coordenações, exactamente, a discutir aspectos 
positivos ou menos positivos dos Programas, ligações entre eles (VPC1). 
Estes comentários, orientados para o tipo de estrutura dos Programas e da diferenciação 
em termos práticos, fazem eco nas palavras do coordenador do PFCM. Este colaborador 
estabelece algumas analogias, mas realça, sobretudo, as diferenças: 
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O PNEP era um Programa um pouco no género do Programa de Matemática, 
mas introduziu um aspecto formal que era um formador residente, que num 
Programa de Matemática, era tido como um dos objectivos (…), identificar 
professores que pudessem dinamizar o trabalho com os outros professores no 
agrupamento (…), quer dizer, formar pessoas que, depois (…), localmente 
possam dinamizar o trabalho dos outros professores, foi um aspecto importante 
que depois nunca foi implementado, nunca foi trabalhado muito na Matemática, 
exactamente, porque não fazia parte da estrutura deste Programa (VPC1); 
O Programa do Ensino Experimental das Ciências já teve (…) uma natureza 
diferente, porque havia um bocado a ideia de que era produzir coisas para os 
professores, e os professores testavam, portanto, não era propriamente trabalho 
integrado directamente no trabalho (VPC1). 
Há críticas que se fazem que se centram sobre a forma como cada Programa geriu a sua 
implementação prática no terreno. Tais críticas sustentam-se, precisamente, nas próprias 
especificidades dos Programas de Formação: 
A educação Matemática é uma comunidade muito recente, mas houve sempre 
essa forte ligação da investigação aos professores e, portanto, este 
entendimento, que as coisas avançam, só quando se parte do trabalho dos 
próprios professores, é uma ideia muito forte, não me parece que seja essa ideia 
muito forte nas ciências… até porque também a natureza do trabalho 
experimental nas ciências também exige alguma sofisticação, portanto, os 
professores não estão habituados e há mais aquele carácter de demonstração, 
eu acho que houve (VPC1); 
À partida, aquela ideia, que era o Programa de Matemática, surgir um bocado 
como modelo, a ser seguido pelos outros, a inclusão de um formador residente, 
pareceu-me bem, acho que melhorava o Programa, mas depois o das ciências 
foi… havia muito… havia muitas sessões plenárias (…) e outras… enfim, acho 
que o ensino experimental das ciências teve uma orientação ligeiramente 
diferente (VPC1). 
Em consonância com os argumentos apresentados e corroborando as palavras da 
coordenadora do PNEP, este colaborador refere que o resultado da colaboração entre as 
três coordenações se realizou de uma forma pouco implicada da parte dos actores 
envolvidos, resumindo-se ao aproveitamento de ideias de uns para os outros: 
Na ESE não houve nenhum trabalho realizado com professores, mas as ideias 
dos Programas foram aproveitados nos outros, por exemplo a existência dos 
posters no final, que foi uma ideia que nós trabalhámos logo no início, e os 
outros Programas também seguiram, eu acho que isso também são produtos 
que vão ficando, não é? Ao nível das coordenações havia a preocupação de se 
perceber o que se estava a fazer, mas aquele trabalho mais concreto do 
Programa, não houve, assim, uma forte evolução (…). A coordenação dos 
Programas teve a possibilidade de participar em seminários… apesar de não 
haver esse trabalho muito conjunto dos Programas (VPC1). 
Nunca se referiu que tenha emergido algum tipo de divergência entre os Programas 
sobre a questão da adesão dos professores, uma vez que estes optavam por os fazer de 





uma forma rotativa: “a opção dos professores era mais ou menos rotativa, uns primeiro 
faziam as Ciências depois a Matemática e em seguida o Português, outros trocavam, 
cada um de acordo com as suas opções, com os seus gostos pessoais” (DMC2).  
2. Práticas pedagógicas e colaboração entre professores 
Salienta-se, nesta categoria, a visão dos colaboradores formadores e 
coordenadores relativamente às práticas dos professores-formandos, percepcionadas no 
início dos Programas de Formação Contínua. Destas percepções as perspectivas que 
mais se destacam, ou talvez as que tenham tido maior eco nos seus discursos, é a 
pedagogia da transmissão e toda a complexidade que envolve os processos de 
mudança, bem como as nuances e os significados que os mesmos atribuem às relações 
de colaboração entre os professores. 
 
2.1. Práticas transmissivas e a necessária abordagem à participação 
A gramática escolar que vigorava no início dos Programas baseava-se em 
“situações expositivas em detrimento de uma mobilização da participação” e suportava-se 
numa “linguagem pouco desafiadora para novas aprendizagens e sem grande rigor 
científico” (LBF2). A maioria dos formandos (professores) utilizava “práticas apenas 
transmissivas” e seguia “meticulosamente os manuais escolares” (GBF3, p.312). Salvo 
raras excepções, o ensino era feito por “recepção”, isto é, a criança “aprendia o que o 
professor transmitia” e “raramente as suas práticas eram participadas” (GBF3, p.312). 
Persistiam, como se constata, padrões de trabalho baseados numa cultura profissional 
individualista (Hargreaves, 2001; Formosinho & Machado, 2009), mantendo-se o acto de 
ensinar numa relação bilateral entre professor e alunos (Altet, 2000), sem margem de 
manobra para se dar voz às crianças e a práticas participadas (Dewey, 1900, 1902/2002; 
1916/2005; Oliveira-Formosinho, 2007a, 2007b, 2008, 2011).  
Existe, porém, uma colaboradora formadora que não coloca a questão da 
transmissividade de uma forma linear e tão gratuita e, por tal, prefere salvaguardar esta 
posição recorrendo a estudos práticos realizados, nomeadamente, ao “Relatório 2001”. 
Este estudo apresenta, segundo a colaboradora, o “diagnóstico e recomendações sobre 
as práticas profissionais dos professores” e, com base nele, assegura que relativamente 
às suas práticas “não havia a referência a uma diversificação de tarefas”, 
sobrevalorizando-se a “organização dos alunos em sala de aula individualmente”, bem 
como o “recurso frequente ao manual, a fichas de trabalho e a pouca utilização de 
materiais manipuláveis” (CMF1). Portanto, no seu discurso, prefere afirmar que “alguns 
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professores fazem de uma forma e outros fazem de outra”, dependendo, estas formas de 
fazer, da “formação que tiveram e há quanto tempo a tiveram”, que “actualização foi feita” 
e que “investimento houve no desenvolvimento profissional”, bem como de outros 
factores, sejam eles de ordem externa ou interna, nomeadamente “a própria pessoa do 
professor, o seu percurso profissional, as suas concepções, as suas crenças, as suas 
ideias, a maneira como vê a profissão” (CMF1). Tudo isto são “factores que entram em 
linha de conta na forma como os professores actuam na sala de aula” e que podem 
condicionar as suas práticas (CMF1). Digamos que tem muito a “ver com a forma como o 
professor tem procurado as suas oportunidades de formação” (CMF1), mas, também, 
com os dispositivos formativos que possam viabilizar as necessárias respostas aos 
problemas que surjam da prática, pois “as características de muitos programas de 
formação cerceiam o pensamento crítico” ou apenas o “limitam à mera reflexão sobre os 
meios em função de fins já estabelecidos” (J. Pacheco, 2008, p.126). Embora seja difícil 
catalogar as práticas dos professores como mais, ou menos, transmissivas, a 
colaboradora refere-se ao documento oficial e, suportando-se nele, acrescenta:  
Talvez os professores tivessem em conta um ensino mais baseado na 
explicação, na resolução de exercícios, na pouca comunicação na sala de aula, 
mas cada caso é um caso e acho que existe de tudo (CMF1).  
Para esta reflexão salienta-se, também, que os “recursos materiais utilizados e as opções 
pedagógicas não favoreciam a apropriação de técnicas por parte dos alunos, 
conducentes a uma melhor compreensão de conteúdos e a um conhecimento reflexivo” 
(LBF2), nem se partia das “aprendizagens que cada [criança] trazia de casa”, nem 
tampouco no trabalho em grupo (GSF3). 
As posições assumidas anteriormente são corroboradas pelos colaboradores 
coordenadores, pois a percepção que tinham é que, de facto, “as práticas pedagógicas 
do 1.º Ciclo não eram as melhores” (DMC2). As práticas foram percebidas no “sentido 
transmissivo” e, de alguma forma, as crianças “tinham de reproduzir o discurso do 
professor”, não lhes sendo dada voz activa (DMC2). Havia também a “preocupação de 
trabalhar os conteúdos programáticos”, pois os professores “dependem imenso de um 
programa” (DMC2). Com base nisto, a colaboradora, acrescenta que os programas não 
deviam ser tão valorizados pelos professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico porque, neste 
nível de ensino, “tudo pode ser programa e tudo pode ser não programa” (DMC2), mas, 
infelizmente, o “programa sempre foi o chavão dos professores do 1.º Ciclo” (DMC2). 
Para agravar esta situação, percebe-se que a preocupação, pelo cumprimento do 
programa, aumentou a partir do momento em que começaram as provas de aferição:  





Havia a preocupação do cumprimento do programa (…) em transmitir muitos 
conhecimentos, então desde que começaram as provas de aferição mais ainda. 
Dá a sensação que os professores… a sua grande preocupação é que os 
meninos memorizem as coisas para que depois possam ter bons resultados nas 
provas de aferição (DMC2). 
Também persiste a ideia de que os professores têm “poucas expectativas relativamente 
aos possíveis requisitos dos alunos”, isto porque também eles sentem “dificuldades” e, 
isto, é consequência do que “tradicionalmente se aceitava”, pois o trabalho, também ao 
nível da Matemática, “reforçava muito aquele papel dos exercícios (…) mais rotineiro”, 
como, por exemplo, a “preocupação com as tabuadas, com o saber fazer as contas” 
(VPC1). Contudo, com o decorrer do PFCM as concepções dos professores-formandos 
foram-se alterando, uma vez que começaram a assumir outros papéis: 
Acho que consegui ver em alguns professores que as suas práticas acabaram 
por… pelo seu papel de moderador do que propriamente por alguém que está 
explicar ou a transmitir isso e, pronto, houve mesmo professores que me 
disseram que a nível da comunicação na sala de aula que tinham melhorado 
bastante e a forma como organizaram o trabalho dos alunos em sala de aula 
(CMF1). 
Contudo, aqui o conceito de moderador ou mediador [se quisermos usar palavras de J. 
Pacheco (2008)] restringe-se à dimensão que predomina nos estudos sobre formação, 
uma vez que o novo papel que o professor assume é modificar a sua relação com os 
seus alunos, portanto aponta-se para a tendência do estabelecimento de relações entre 
as características dos professores, consideradas individualmente, com os resultados 
escolares que se pretendem dos alunos (J. Pacheco, 2008). Neste sentido, “a mediação 
está associada à ideia da prática de uma pedagogia unitária da formação” (J. Pacheco, 
2008, p.72). 
Outro apontamento sobre a questão das práticas transmissivas emerge da detecção de 
determinadas falhas que, em parte, foram percepcionadas por instâncias superiores, 
nomeadamente pelo Ministério da Educação:  
Basta ver que o Ministério da Educação sentiu que havia necessidade de fazer 
um Programa para pôr os professores do 1.º Ciclo a fazer ensino experimental. 
Se não existissem esses constrangimentos não era necessário um Programa 
(DPC3).  
Na versão de um colaborador coordenador, estes constrangimentos prendem-se com os 
casos típicos da organização da sala, da desarrumação, da falta de estratégias para o 
desenvolvimento de um trabalho em grupo e, ainda, dos parcos recursos materiais: 
É preciso organizar a turma para fazer trabalho de grupo, voltar a pôr as 
cadeiras nos sítios… alguns não sabem trabalhar em grupo, porque nunca 
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trabalharam… depois é preciso voltar a organizar as mesas, e tudo isso são 
constrangimentos. É preciso ter algum material de suporte em papel, é preciso 
construí-lo e tudo isso são entraves às tais metodologias activas de 
envolvimento mental do aluno, de interacção, e um forte incentivo a 
metodologias por transmissão (DPC3). 
Como vimos, o realce da pedagogia é dada à transmissão de saberes, porque “de uma 
forma geral, o ensino transmissivo continua a ganhar primazia sobre o ensino da 
descoberta e da reflexão” (LBF2).  
Percebe-se assim que a pedagogia da transmissão foi um processo que se adaptou à 
sociedade de produção em série, tornando-se mais fácil a sua gestão em termos 
burocráticos, pelos sistemas centralizados (Formosinho & Machado, 2007a, 2007b; 
Barroso, 1995, 1998, 2001) e, consequentemente, pelos professores. 
Conseguiu-se ainda perceber, no registo de uma colaboradora, o envolvimento da 
criança pela e através da acção: 
Se eu quero dar dados e eles (as crianças) os recolhem bem através da acção, 
a forma privilegiada de dar os dados é através da acção. Isto parece tão 
elementar e não há muito que argumentar em relação a isto. Mas, lá está, para 
ter a certeza que aquela é a melhor forma, é preciso conhecer os pressupostos 
teóricos e também conseguimos fazer isso. É evidente que não com a 
profundidade que seria desejada, mas com a profundidade suficiente para a 
prática ser feita de forma sustentada pela teoria, acho que se conseguiu (DPC3).  
De facto, a concretização da prática sustentada na teoria, quando devidamente 
fundamentada, permite-nos encontrar outras gramáticas que ajudam a resolver os 
problemas praxiológicos actuais e a (re)descobrir formas de fazer pedagogia, que 
permitam dar voz às crianças (Dewey, 1916/2005), percebê-las pela e através da acção e 
centrar nelas o processo de ensino aprendizagem (Niza, 1998). É, pois, neste sentido, 
que se acredita nos processos formativos, quando eles envolvem, precisamente, entre 
outras, as possibilidades de participação (F. I. Ferreira, 2009a) e quando a escola se 
centra na criança (qualquer criança) está a contribuir para a construção de uma 
sociedade democrática (Freire, 2009a). 
2.2. Relações de colaboração: nuances e significados 
Neste tópico perspectivamos obter uma melhor compreensão sobre o que se 
privilegia no trabalho colaborativo entre professores, na visão dos formadores e dos 
coordenadores dos três Programas de Formação Contínua. Interessou-nos, sobretudo, 
perceber as nuances e os significados atribuídos às interacções que ocorreram entre os 
professores (formandos) ao longo do processo de formação.  





As relações colaborativas são percebidas, pelos colaboradores do estudo, de formas 
distintas, tal como se verifica no estudo de J. Lima (2002a). Este autor acentua que 
“embora a experiência da interacção profissional com os colegas possa ser formalmente 
semelhante entre os professores, ela é vivida por eles de formas distintas”. Alguns 
professores ligam-na mais às “consequências decorrentes da sua prática 
preferencialmente isolada” (J. Lima, 2002a, p.128), facto este que, na perspectiva dos 
colaboradores, coloca em causa o trabalho colaborativo: 
Muitas das escolas tinham só um professor e, portanto, o trabalho colaborativo 
que tinham era mais ao nível do conhecimento dos docentes, enfim, não era um 
trabalho muito organizado (VPC1);   
Se um professor esteve vinte anos colocado numa escola isolada no meio rural, 
obviamente que não está habituado a trabalhar colaborativamente com outros 
professores, portanto, o trabalho colaborativo nunca fez parte das suas práticas 
(CMF1). 
Estamos perante uma cultura profissional, enraizada no passado e decorrente de uma 
estrutura organizativa de centralização da gestão escolar (Barroso, 1995, 1998). Devido a 
esta organização realça-se o isolamento e coarcta-se a hipótese de os professores 
aprenderem uns com os outros (J. Lima, 2002b). Neste sentido, os professores “recebem 
pouco feedback por parte de outros adultos no que concerne ao seu mérito, valor e 
competência” (Hargreaves, 2001, p.187).  
De facto, os contextos de trabalho, se isolados, premeiam práticas isoladas e 
condicionam-nas, bem como limitam a partilha e um trabalho colaborativo entre os 
professores. Contudo, há quem considere que, actualmente, a falta de colaboração dos e 
entre os professores já não se justifica: 
Antes de existirem os agrupamentos, os professores de 1º Ciclo podiam sentir-
se um pouco isolados porque por cada aldeia quase era apenas um professor. 
Hoje nada disto acontece. Todos os professores convivem uns com os outros e 
podem perfeitamente trocar opiniões e darem sugestões uns aos outros sobre 
esta ou aquela metodologia utilizada (GSC3, pp.316-317). 
O discurso dos colaboradores focalizou-se, também, na descrição de experiências que 
indiciam determinados níveis de colaboração que os Programas de Formação permitiram 
operacionalizar em termos práticos: 
O Programa [PFCM], podia permitir, como de facto permitiu, esse trabalho mais 
colaborativo entre os professores (VPC1); 
Se o colega faz e até diz que teve bons resultados o outro também quer 
experimentar, mesmo professores que não estavam no Programa [PNEP], às 
vezes pediam apoio aos colegas que estavam no Programa, dizendo-lhes 
‘também quero experimentar’ (DMC2). 
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Este trabalho de colaboração e as mediações criadas entre os sujeitos, no PFCM, 
suportavam-se no próprio formato do Programa: 
[Relativamente] ao formato do Programa havia sessões centradas na sala de 
aula, portanto, com o professor e com o formador, mas havia também sessões 
de formação em grupo e, portanto, havia possibilidade de articular algum 
trabalho colaborativo, por isso, este Programa, acho que rompeu com (…) o que 
era um bocado habitual na formação e tentou centrar a formação para a sala de 
aula, mas com a possibilidade de cada professor poder discutir também com os 
outros professores (VPC1). 
Há quem aponte a reflexão como palavra-chave para o desenvolvimento de relações 
colaborativas, porque “nos ajuda a ser melhores, a ser mais competentes”. Contudo, “se 
é uma colaboração em que andamos todos à guerra uns com os outros, claro que não há 
melhorias” (VPC1). O professor é “tanto melhor professor, quanto mais tiver a capacidade 
de discutir, de reflectir” sobre o que se faz e por que se faz, sendo estes os aspectos que 
se valorizam para que haja colaboração. Mas esta colaboração, enquanto reflexão, não 
tem de se concretizar “com mil pessoas”, por isso é que a “noção de Agrupamento é 
interessante neste aspecto”, porque se pode ir discutindo sobre aquilo que acontece e 
que se pode verificar na “sala dos outros professores” (VPC1).  
Houve também quem se focalizasse na importância do trabalho colaborativo entre os 
coordenadores distritais e nacionais de um dos Programas de Formação Contínua 
[PNEP], uma vez que se criou uma “filosofia de partilha”. O contacto que estabeleciam 
“uns com os outros” permitiu-lhes planificar em conjunto as “acções” e estabelecer 
relações de partilha com os “núcleos”, sendo o “trabalho em rede” que se desenvolveu 
“fundamental no Programa” (DMC2). 
Estas discussões poderão ser um passo importante para se pensar a organização 
escolar e ajudar à construção de uma nova cultura profissional, que pense o trabalho de 
colaboração entre os professores numa perspectiva de apoio mútuo, de obtenção de 
feedback’s construtivos, de desenvolvimento de objectivos comuns e de uma constante 
aposta em novos desafios (Hargreaves, 1998) e, mesmo que estes se organizem por 
afinidades, deverão aproveitar a comunidade como contexto da acção educativa e 
transformar a territorialização como factor de desenvolvimento da e pela diversidade 
(Formosinho, 2005).  
3. Integração versus compartimentação curriculares 
Presenciamos obsessivamente, no quotidiano escolar, uma “pedagogia normativa” 
que se rege pelos “princípios da universalidade, da conformidade e da impessoalidade” 





(Machado, 2006, p.111). Sabe-se que a uniformidade se rege pela igualdade e, neste 
sentido, todas as decisões dos professores se enquadram numa gramática pedagógica 
igual para todos. Este princípio, como refere Machado, “rejeita soluções diferentes para 
problemas semelhantes” (2006, p.111). A própria estrutura organizativa naturaliza este 
princípio ao estabelecer um programa igual para todos, ao determinar os tempos de 
duração das aulas e ao estipular o número de alunos por turma. Esta estrutura 
burocrática controla ainda os espaços onde decorrem as actividades e “determina os 
momentos de avaliação” e controla as aprendizagens (Machado, 2006, p.111).  
 
Uma das recentes medidas administrativas foi estabelecer um horário para o 1.º Ciclo do 
Ensino Básico. Neste sentido, em 2006, saiu um documento que estipulou oito horas 
lectivas de trabalho semanal, incluindo uma hora diária para a leitura, para a Língua 
Portuguesa, sete horas lectivas de trabalho semanal para a Matemática, cinco horas 
lectivas de trabalho semanal, metade das quais em ensino experimental das Ciências, 
para o Estudo do Meio, restando cinco horas lectivas de trabalho semanal para a área 
das Expressões e restantes áreas curriculares. O Despacho n.º 19 575/2006, de 31 de 
Agosto, refere ainda, no seu ponto 2, que “a distribuição destes tempos lectivos deve ser 
equilibrada ao longo da semana” sendo, posteriormente, interpretado por cada 
Agrupamento de escolas segundo a forma que lhe deu mais jeito. O resultado desse 
entendimento fez sair um horário onde se compartimentaram as áreas curriculares. 
Assim, estas “orientações e determinações não invalidam, por si só, uma gestão 
curricular integrada dos programas do 1.ºCEB, no pressuposto de que o currículo é 
aberto e flexível, susceptível de ser reconstruído e adequado aos diferentes contextos 
educativos” (Machado, 2006, p.113), como também alicerçam uma “racionalidade técnica 
que sobrepõe uma visão fragmentada por áreas disciplinares à perspectiva globalizante” 
(Machado, 2006, p.114).  
 
Configura-se, mais uma vez, que o “desenvolvimento profissional pode ser transformado 
num controlo burocrático”, limitando e fragilizando “os próprios desejos dos professores 
relativamente ao ensino”, ficando também ameaçado o “próprio desejo de ensinar” 
(Hargreaves, 2001, p.3).  
 
Esta categoria resulta, assim, da análise das concepções que os formadores e os 
coordenadores têm relativamente ao ensino por áreas, a compartimentação do horário e 
as especificidades próprias do regime de monodocência. Salientam-se também as 
concepções que os mesmos colaboradores têm relativamente às áreas disciplinares e 
que perspectivas subjazem no que diz respeito à integração curricular. 
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3.1. Ensino por áreas e compartimentação do horário 
Os professores assistem (e cumprem sem grandes contestações) à “introdução de 
um currículo nacional, disciplina a disciplina, estádio a estádio”, à “inauguração de um 
sistema de testes estandardizados” (construídos no Agrupamento para todos os seus 
alunos, sem ter em conta a individualidade de cada criança), à “criação de um novo 
sistema de exames públicos” (que servem para avaliar os professores e não as crianças), 
ao “estabelecimento de metas detalhadas em termos de resultados indiciados a idades” 
e, a mais grave, à “ameaça” de “retorno aos métodos de ensino tradicionais” nas escolas 
do 1.º Ciclo do Ensino Básico (Hargreaves, 2001, p.6).  
Para este nível de ensino impôs-se o estabelecimento de horas destinadas à Matemática, 
à Língua Portuguesa e ao Ensino Experimental das Ciências e propuseram-se 
Programas de Formação Contínua para essas três áreas curriculares, o que leva à 
verdade de se considerarem como as áreas “nobres” do currículo. 
Com este conjunto de mudanças, a par da instalada compartimentação curricular por 
áreas, resta saber se ainda existe lugar para a integração curricular e de que forma ela 
pode ser implementada.  
As preocupações com a questão da integração e da compartimentação também 
emergem dos discursos dos colaboradores responsáveis pelos três Programas de 
Formação Contínua, quer dos que assumiram o papel de formadores, quer dos 
coordenadores (que também assumiram o papel de formadores). Enfatiza-se a questão 
da compartimentação disciplinar como um indício constrangedor para os professores do 
1.º Ciclo do Ensino Básico: 
Sendo os professores do 1.º Ciclo generalistas, perceberam que não era nada 
importante ter uma aula de Português das 9 horas às 10 horas e, depois a seguir 
interromper para ir para uma aula de Estudo do Meio. Houve uma altura que isto 
virou moda, eles tinham uma proximidade ao 2.º Ciclo, queriam fazer as aulas 
por horas de 90 minutos, assim perfeitamente compartimentadas (DMC2); 
Não me parece que a compartimentação dos saberes nesta fase de 
aprendizagem traga grandes vantagens (DMC2); 
Primeiro é o Português, logo é as Ciências, isso não ajuda nada. Isso é um 
disparate que nem sequer é sugerido (…). Se o texto de Português fala, por 
exemplo, em mudanças de estado, não podemos ir fazer actividades para provar 
as mudanças de estado porque estamos no Português (DPC3). 
Existe também a questão da relevância dada ao professor do 1.º Ciclo do Ensino Básico, 
pelo facto de exercer a sua actividade lectiva em regime de monodocência e poder 
assumir uma gestão autónoma do currículo, à qual poderá imprimir alguma flexibilidade: 





Aquela ideia que nós tínhamos, que em 2005, que eu achava que era um dos 
aspectos em que o 1º Ciclo era privilegiado, relativamente aos outros ciclos, era 
essa possibilidade de o professor, exactamente porque é monodocente, de gerir 
o desenvolvimento do currículo em função, enfim, dos seus interesses e dos 
interesses dos alunos (VPC1). 
Contudo, a partir de uma determinada altura, esta situação, sofreu alterações 
significativas, o que dificultou também o desenvolvimento de algumas práticas em 
contexto, dinamizadas pelos Programas de Formação: 
Exactamente porque tudo foi mudando chegou uma altura em que o combinar 
uma ida à escola, já era complicado porque, por estranho que pareça, no 1º 
Ciclo, até já há um horário, que na 2.ª feira das 8 e meia ou às 10 era Língua 
Portuguesa (VPC1). 
Esta situação constrange também os professores que aspiram a exercer com 
competência a sua profissão. Os que não têm estas aspirações limitam-se, de facto, a 
“respeitar o programa” (porque lhes convém), e a cumprirem a “grade de horários e os 
procedimentos prescritos” (Perrenoud, 2002b, p.53).  
Percepciona-se, então, uma “tentativa de formatar o trabalho” dos professores segundo 
as “próprias indicações do Ministério”, o que coarcta a “ideia de interdisciplinaridade” e o 
“desenvolvimento de projectos”, mas, em alguns casos, manteve-se uma “ligação mais 
organizada aos outros saberes” e à “ideia de projecto”, embora este último não se tenha 
constituído uma “indicação da formação” (VPC1). 
Relativamente à integração curricular, o colaborador-coordenador do PFCM refere que 
ela surge “exactamente do desenvolvimento do currículo”, mas as tarefas que viu serem 
trabalhadas suportavam-se no manual escolar: “o professor trabalhava muitas tarefas do 
manual escolar na aula, pelo menos com a presença do formador” (VPC1). 
3.2. Monodocência e saberes disciplinares 
Num Agrupamento coabitam as culturas da monodocência e da pluridocência, bem 
como duas visões sobre o currículo: “visão globalizadora e visão compartimentada” 
(Machado, 2006, p.113). Esta coabitação requer que, como revela Machado, “a educação 
se centre nos problemas das crianças e que a nível da educação básica se promova uma 
perspectiva globalizante do currículo” (2006, p.113). 
Os discursos dos colaboradores do estudo valorizam a monodocência quando ela é 
contextualizada à integração dos saberes. Esta constatação surge da necessária 
diferenciação entre a apropriação que os adultos e as crianças fazem do saber. Enquanto 
adultos “temos a noção que os saberes são muito compartimentados, porque, enfim, já 
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temos um percurso bastante grande de contacto com os saberes, e portanto, fomo-nos 
especializando um ‘bocadinho’ no saber”. A criança “não tem essa ideia 
compartimentada” porque “está numa fase em que tem que compreender o mundo onde 
está inserida”. Neste sentido, a “compartimentação de tantas horas para a Matemática, 
tantas para a Língua Portuguesa e tantas horas para o Estudo do Meio” é “irrelevante”, 
sendo a monodocência “uma boa resposta” às “necessidades de aprendizagem dos 
muito novos”. Contudo, este regime acarreta mais responsabilidades aos professores, 
porque têm de “dominar diversos saberes e, portanto, aquilo que é difícil é saber de 
quanto saber é que os professores precisam” e a forma como o “aluno trabalha nesses 
saberes”. Estamos “claramente no campo de desenvolvimento de competências, de 
capacidades, de despertar a curiosidade” e, neste âmbito, não há necessidade de 
estarmos “presos a saberes mais ou menos específicos” (VPC1). Também não é 
condição obrigatória “estar ligado a um ensino mais transmissivo” quando se fala no 
regime de monodocência, pois o professor pode “ser professor de todas as áreas e não 
praticar um ensino transmissivo”, uma vez que isto não é uma questão “causa/efeito” 
(CMF1). 
Há quem anote que a monodocência tem “vantagens”, mas também tem “limitações”. As 
vantagens são consideradas em “termos teóricos” porque, talvez, se duvide que exista 
efectivamente um trabalho de integração curricular. É difícil para uma colaboradora 
entender que exista “alguém que domine todos os conhecimentos das diferentes áreas e 
que possa trabalhá-los de forma integrada”. Isto, de facto, seria o “desejável”, mas para 
que isso acontecesse não era preciso “termos x tempo para isto ou aquilo” (DPC3).  
Contudo, a colaboradora concorda que é benéfico para as crianças cumprirem um ciclo do 
ensino básico “sem mudar de professor”. Os benefícios também são para o professor 
porque também lhe permite conhecer “melhor os alunos” e ter uma “visão integrada de 
todo o processo” e consegue “pôr em prática as melhores estratégias” e “ tirar o melhor 
partido dos recursos” (DPC3).  
O “limitante da monodocência” é a forma como ela é encarada “por parte dos vários 
decisores, não só do Ministério, mas também dos agrupamentos” por que conferem, ao 
professor, a supremacia de “abarcar várias áreas” e, na maior parte dos casos, “o nível de 
conhecimento que é necessário, de cada área, é superficial” (DPC3).  
Embora a colaboradora concorde com o regime de monodocência, inclusivamente para o 
2.º Ciclo do Ensino Básico, acrescenta que, o professor, “teria que ser um super-
professor” e receia que esta “tendência para a monodocência, que até se está a estender 





para o 2.º Ciclo, vai fazer com que a formação fique superficial porque em menos tempo 
não se consegue formar especialistas” e o “ensino precisa de especialistas” (DPC3): 
Se conseguirmos formar professores especialistas em várias áreas, então sim, 
nada melhor que a monodocência. Se a monodocência é para ser entregue a 
professores generalistas, que sabem muito pouco de cada uma das áreas, então 
não concordo (DPC3); 
Eu não concordo com a monodocência quando ela tem estes constrangimentos, 
mas, também, não estou a ver o ensino do 1º ciclo a ter uma sucessão de 
professores, cada um a trabalhar uma área específica, isto também não me faz 
sentido (DPC3); 
Sobre a monodocência acho que os nossos amigos espanhóis têm a tradição de 
fazerem um bocado a separação por áreas, e já no primeiro ciclo terem… por 
exemplo, um professor mais de Matemática, um professor mais de línguas, 
portanto, quer dizer, no fundo os professores são mais especializados no saber 
(VPC1). 
Por um lado, percebe-se a vantagem da tradição secular da monodocência em premiar 
uma “visão holística do conhecimento”, mas, por outro, existe a desvantagem da relação 
que as professoras mantêm com “os saberes disciplinares”, isto, porque um professor do 
1.º Ciclo “tem que disponibilizar conhecimento, às vezes, muito sofisticado numa 
determinada área do saber” e, por este motivo, é necessário o “acompanhamento”, 
efectivamente concretizado pela “formação”, centrada nos Agrupamentos, para que 
“possa ajudar na actualização dos professores” (VPC1). Existe ainda a ideia do professor 
do 1.º Ciclo poder ser coadjuvado em algumas áreas do saber: 
Sobre a monodocência fora de contexto, eu acho que os seis primeiros anos de 
escolaridade acho que é aceitável que os alunos trabalhem essencialmente com 
um professor, e que esse professor possa, depois, ter apoio a diversos níveis 
(…). Que é muito complicado de personalizar na escola, ainda por cima nos 
tempos que correm (VPC1). 
3.3. Monodocência e integração curricular 
Relativamente à compartimentação disciplinar, decretada através de um horário, há 
quem considere que a forma como “está distribuída a carga horária, no 1.º Ciclo, valoriza-
se mais a Língua Portuguesa e a Matemática” (GSF3) e, neste sentido, é quase 
impossível que “haja integração curricular na educação básica inicial” (GSF3). Em 
contraponto, há quem considere que a “monodocência favorece a implementação de 
actividades transversais às várias áreas curriculares e, nesse sentido, favorece uma 
prática integradora das aprendizagens” (LBF2). Acrescenta-se, ainda, que as “práticas 
pedagógicas dos docentes do 1.º Ciclo” ficam beneficiadas pelo seu “amplo campo de 
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actuações”, uma vez que “podem definir objectivos que serão atingidos em actividades 
integradas em áreas diferentes mas com uma continuidade pedagógica que poderá ser 
uma mais-valia para o sucesso educativo” (LBF2). De facto, concorda-se que “a 
integração curricular é mais conseguida no 1.º Ciclo do que nos outros níveis de ensino” 
(CMF1). A docência exercida em regime de monodocência permite, precisamente, uma 
“maior articulação entre as diferentes áreas do saber” (CMF1): 
O existir essa articulação entre as diferentes áreas do saber (…) é um grande 
contributo para o estudo da Matemática, para o estudo de alguns temas (…) e o 
contributo que a Matemática pode dar, também, a outras áreas (…). De qualquer 
forma penso que no 1.º Ciclo (…) faz algum sentido haver essa integração 
curricular e que a monodocência pode permitir isso (CMF1). 
Contudo, por vezes e “sem razão”, a integração é “vista como um bicho de sete cabeças” 
(DPC3) e “tem feito correr alguma tinta” (DMC2). Isto, por se considerar que, por um lado, 
“há os fundamentalistas que acham que se tem de fazer integração de tudo e estes não 
fazem porque é impossível” e, por outro, “há os outros que não sendo fundamentalistas, 
vão tendo essa percepção que tem de ser feita de forma sistemática e também não 
sabem aproveitar os momentos em que ela pode ser feita” (DPC3). Estas posições 
sustentam a ideia de Beane (2000, 2002) e de J. A. Pacheco (2000a, 2000b) sobre o 
desconhecimento, da parte dos professores, do conceito de integração curricular, da sua 
intencionalidade educativa e, sobretudo, dos processos inerentes a essa prática. Porém, 
contrariamente ao que defende Beane (2002), sobre a dinâmica a dar à integração 
curricular, a colaboradora não pensa que a “integração tenha de ser feita 
sistematicamente” porque isso é uma utopia, mesmo porque os “conteúdos das áreas 
são perfeitamente definidos” e embora tenham “pontos de apoio” não lhe parece possível 
“fazer integração de uma forma sistemática para tudo” (DPC3). Perante esta dualidade de 
vantagens/desvantagens aventam-se alguns exemplos: 
As próprias sínteses podem ser um bom momento de construção de texto, eu 
não percebo muito bem essa parte do Português mas acho que elaborar uma 
síntese requer construção de texto, com regras de construção de texto que o 
professor pode aplicar e, depois, o momento do Português para dar as regras da 
construção de texto. Quando a situação de aplicação da situação é depois das 
mudanças de estado, a interpretação do provérbio, ‘Novembro à porta, geada na 
horta’, até eu era capaz de fazer uma aula de Português a partir daí, quanto 
mais o professor do 1.º Ciclo. Até posso pô-los a contar uma história de alguém 
que foi à horta e estava geada (DPC3); 
A Matemática pode ser trabalhada na língua materna, como se estivermos a 
trabalhar um texto que fale da natureza podemos aproveitar para fazer 
perguntas sobre Estudo do Meio. Não vejo onde isto tenha que ser 
compartimentado (DMC2); 





A língua materna pode-se trabalhar nas áreas todas (…) porque é que uma 
criança não pode fazer uma expressão escrita sobre a oxigenação das plantas e 
está a escrever em português. É perfeitamente possível fazer um texto, fazer 
uma produção escrita a falar de Ciências, História, Matemática (…) não vejo que 
seja constrangimento (DMC2). 
Salienta-se ainda que, no PFEEC, a equipa de trabalho dava “indicações” e ia “chamando 
a atenção” para a “possibilidade de integrar as diferentes áreas à medida que se fazia o 
ensino experimental das ciências”, embora não fosse um Programa para “promover a 
integração curricular”, uma vez que não era esse o “objectivo” (DPC3). Iam-se dando 
indicações “na medida do possível” e reforçava-se perante os formandos que as 
“competências” se conseguem desenvolver nas crianças quando elas “fazem actividades 
em que manipulam, observam, interpretam dados, projectam os dados para novas 
situações” que, depois, “podem ser utilizadas em qualquer outra área do saber” (DPC3):  
Estou convencida que desenvolver nos alunos a abstracção, a capacidade de 
transferir conhecimentos para outras situações, de resolver problemas, e por aí 
fora, será bem mais fácil de ser feita quando os ponho a observar objectos do 
quotidiano que funcionam segundo o princípio das alavancas, do que com 
conteúdos um pouco mais abstractos ou que não façam parte do quotidiano dos 
alunos, como são alguns conteúdos da Matemática ou de outras áreas, do Meio 
Social. O que importa é que eles desenvolvam capacidades e se as podem 
desenvolver com os conteúdos de Ciências, que estão mais relacionados com a 
sua vida diária, é uma mais-valia. Uma vez desenvolvidas, elas podem (elas – 
capacidades), podem ser utilizadas em qualquer área (DPC3). 
No caso do PNEP uma das “grandes batalhas” foi fazer sentir que o “programa”, no 1.º 
Ciclo do Ensino Básico, pode ser “trabalhado conforme o professor bem entender”, 
deixando a uniformidade de parte, uma vez que este “permite alguma flexibilidade em 
termos de conteúdos” e, no caso concreto da língua materna, “ela pode e deve ser 
trabalhada nas várias áreas” (DMC2). Por este motivo, não se entende que os saberes 
tenham de ser compartimentados e essa percepção da parte dos formandos fez com que 
começassem a “fazer uma integração e a deixar de ter a preocupação de compartimentar 
os conteúdos” (DMC2). Neste sentido, entende-se que a “língua materna é transversal 
em todas as áreas do 1.º Ciclo e isso só beneficia a formação global dos alunos”. Nesta 
fase de desenvolvimento da criança é deveras importante que a sua formação seja 
“abrangente”, devendo os saberes “complementar-se entre si” (DMC2). O PNEP “alertou 
muito para estas vertentes” da integração curricular e “fomentou-as”, conduzindo os 
professores-formandos à percepção de que a “língua materna pode estar em todas as 
áreas” (DMC2). 
No caso específico do PFCM também se considera que contribuiu para a integração 
curricular, uma vez que foi ao “encontro das orientações curriculares da Matemática” que 
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“prevêem”, não só a “existência de conexões entre os vários temas da Matemática”, mas 
também, a “existência de conexões entre as diferentes áreas do saber” (CMF1). Neste 
sentido, o PFCM previu “a integração com outras disciplinas” (CMF1) e, como este se 
integrava na prática diária dos professores-formandos, “houve momentos” de “ligação a 
outras áreas disciplinares”, sendo que essa ligação era “feita daquela maneira 
absolutamente normal” (VPC1). Portanto, o PFCM reforçou a ideia natural de que, no 1.º 
Ciclo do Ensino Básico, existem “conexões com as outras áreas do saber” (CMF1). 
3.4. Perspectivas disciplinares da integração 
A monodocência não invalida que os professores repensem as suas práticas 
pedagógicas perante um currículo uniforme pronto a vestir (Formosinho, 2007; 
Formosinho & Machado, 2007a) e incoerente e contribuam para que as crianças se 
apropriem de um saber holístico, utilizando estratégias formativas que possibilitem meios 
para globalizar as aprendizagens (Beane, 2000, 2002; J. A. Pacheco, 2000a, 2000b). 
Apesar dos discursos dos colaboradores enfatizarem a integração curricular, na verdade, 
não percebem o currículo dessa forma, pois cada um fala em integração de uma forma 
disciplinadora, isto é, como se estivessem a colocar a questão: de que forma é que a sua 
disciplina pode contribuir para as outras áreas curriculares? (Beane, 2002). Embora 
alguns colaboradores refiram que “todas as áreas contribuem para o desenvolvimento da 
criança enquanto cidadã” (GSF3), permanece-se numa “abordagem por disciplinas” que 
incluem “apenas o conhecimento que reflecte os interesses das elites académicas e da 
elevada cultura” (Beane, 2002, p.19), pois todos acentuam as áreas específicas para as 
quais os próprios Programas de Formação Contínua se inclinavam. Sendo assim, 
também tem de se analisar a “perspectiva da formação que está ligada às diversas áreas 
do saber”. Isto justifica-se porque “um Programa deste género, sendo nacional, também 
tem que se integrar nas dinâmicas do saber disciplinar” e porque “as comunidades 
também são diferentes” (VPC1). Neste sentido, o que se salienta não tem a ver 
propriamente com uma perspectiva de integração curricular, mas sim com a importância 
de cada uma das áreas como contributo para as restantes:  
Todas as áreas são nucleares, também é importante a Matemática, Estudo do 
Meio… agora todas elas precisam da Língua Materna, disso eu não tenho 
dúvida nenhuma. Elas são todas importantes, agora nenhuma delas é tão 
abrangente como é a Língua Materna, porque ela está em todas as áreas. 
Ninguém pode saber Matemática, as crianças não podem responder a um 
problema se não perceberem o enunciado. Se se pedir às crianças para fazerem 
um resumo de um texto de Estudo do Meio, que fale sobre a oxigenação das 
plantas, se elas não compreenderem aquilo que está escrito e, aí está a Língua 





Materna. Ainda que os conteúdos sejam específicos das várias áreas, têm que 
se socorrer sempre da Língua Materna, quer na compreensão oral, quer na 
expressão escrita. É muito difícil sem a Língua Materna perceberem alguma 
coisa. Não queria considerá-la nuclear, não quero tirar importância às outras 
áreas, mas que todas se servem da Língua Materna é evidente (DMC2); 
A área da Língua Portuguesa, nas especificidades da compreensão da leitura e 
de expressão oral e escrita, é o pilar que suporta toda a formação da criança 
(LBF2); 
Os conteúdos de Ciências sempre têm aquela motivação adicional de serem 
conteúdos do dia-a-dia deles (DPC2). 
Embora tenhamos presente alguma ideia de que a forma como o currículo é explorado 
ajuda a compreender a vivência das crianças perante um currículo incoerente (J. A. 
Pacheco, 2000a, 2000b) e que pensar em integração curricular é perceber o currículo 
centrado na própria vida (Beane, 2002), como se pode observar, mantém-se inalterada a 
identidade de cada disciplina, continuando o objectivo principal a residir no domínio dos 
conteúdos e das técnicas a partir das matérias envolvidas, no seio das fronteiras das 
disciplinas (Beane, 2002). Confirma-se, assim, a necessidade de se reflectir sobre o 
discurso educativo e agir no sentido de estimular a integração curricular, embora se tenha 
de lutar contra um modelo centralista na definição de competências e uniforme quando 
regula o currículo (J. A. Pacheco, 2000a, 2000b). 
Em síntese 
Os coordenadores dos Programas de Formação Contínua (PFCM; PNEP; PFEEC) 
consideram que estes apresentavam aspectos inovadores do ponto de vista da formação. 
São unânimes quando justificam as razões por que assumiram a sua coordenação, 
apontando aspectos formais e informais, relacionados com a estrutura, a cientificidade e 
as ideias do programa. Relevam tratar-se de programas que apontam para a mudança de 
práticas dos professores (formandos), para a partilha e reflexão, reforçando que se 
centram nas suas necessidades. Todos os colaboradores (formadores e coordenadores) 
pensam ter identificado casos de mudança em relação aos procedimentos pedagógicos e 
metodológicos dos professores. As opiniões divergem em termos de cepticismo quando 
se referem à continuidade do trabalho que se desenvolveu ao longo dos programas. 
Enquanto uns acreditam que grande parte dos professores-formandos não recuará em 
termos das práticas experimentadas, porque a formação se suportou na teoria associada 
à prática e com apoio permanente em contexto, outros ignoram se a percepção das 
vantagens dos programas se constituíram em mudanças significativas. Percebemos, 
através dos discursos dos colaboradores, que os professores de 1º Ciclo do Ensino 
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Básico, antes da formação, escreviam e liam pouco, possuíam parcos conhecimentos a 
nível informático, não tinham preparação científica, faziam pouco investimento 
profissional, utilizavam recursos materiais e opções pedagógicas que não favoreciam a 
apropriação de técnicas por parte dos alunos, valorizavam a memorização, recorriam 
frequentemente ao manual e a fichas de trabalho e baseavam as suas práticas em 
pedagogias transmissivas que não se coadunavam com os desafios educativos que a 
sociedade impunha. Observaram que os professores-formandos justificavam a não 
implementação de práticas educativas inovadoras (participativas e colaborativas) com a 
falta de tempo e de material. No entanto, o contacto que mantiveram com os formandos 
professores levou-os a inferir que o local de trabalho longe da residência, as condições 
de trabalho, a formação que tiveram, o isolamento profissional que perdurou durante 
anos, o peso das rotinas e as reuniões, são aspectos que, de certa forma, contribuíram 
para que estes não procurassem outras formas de fazer, colocando também em causa o 
trabalho colaborativo e a inovação pedagógica. Neste percurso formativo, perceberam 
que os professores revelaram resistências em relação a alguns temas, porque era 
perigoso tratar o tema com crianças (electricidade) não faziam parte do programa 
(consciência fonológica). Consideram que as formações tiveram grande adesão por parte 
dos professores, porque estes estavam convictos que iam encontrar exemplos práticos, 
dos quais se poderiam apropriar e implementar na sala de aula e porque tinham 
necessidade de se manterem informados. Depreende-se, através dos discursos, que a 
formação investiu em fazer perceber aos professores-formandos que a planificação era 
importante, independentemente de ser efectuada de forma descritiva ou através de um 
esquema.  
Os colaboradores valorizam os contributos da formação para a mudança dos 
profissionais de ensino, em vários domínios: didáctico-pedagógico; reflexão e 
investigação; relacionamento e colaboração; e, desenvolvimento de atitudes críticas e 
participativas, tal como preconiza F. I. Ferreira (2009a). Assumem que durante a 
formação os profissionais de ensino passaram a valorizar: (i) a reorganização dos 
espaços, dentro da sala de aula, em função das actividades e do grupo; (ii) o raciocínio 
dos alunos; (iii) as aprendizagens por descoberta; (iv) as produções dos alunos e a sua 
análise; (v) os recursos materiais e descoberta das potencialidades desses materiais; (vi) 
a comunicação na sala de aula; (vii) a natureza da tarefa e a resolução de problemas; e 
(viii) a formação de grupos heterogéneos. Esta valorização manifesta-se em resultados 
positivos da aprendizagem das crianças. Salientam, ainda, que os programas permitiram 
realizar um trabalho colaborativo e partilhado entre todos os actores, baseado na 





cientificidade que imprimiam nas suas práticas. Ressalvam que os professores-
formandos aprofundaram o seu conhecimento, adquiriram formação metodológica mais 
sustentada e desmistificaram os mitos da falta de tempo e de material. Houve quem 
afirmasse que o programa foi o motor para a alteração de práticas transmissivas e que a 
frequência dos programas também estimulou a integração dos docentes em movimentos 
associativos de professores e a sua participação em encontros sobre educação.  
Apesar dos três programas funcionarem como casos isolados, os colaboradores referem 
que se faziam comparações entre eles em termos de estrutura, mas que não partilhavam 
a forma de trabalhar porque os programas não contemplavam a vertente de se tomarem 
atitudes e decisões conjuntas. No entanto, reconhecem que a compartimentação não traz 
vantagens. Tiveram a oportunidade de inferir através das práticas dos professores-
formandos que estes compartimentavam os saberes pela dificuldade que manifestavam 
em dominar os conhecimentos das diferentes áreas e trabalhá-las de forma integrada. 
Admitem também que a monodocência favorece a implementação de actividades 
transversais às várias áreas curriculares, possibilitando uma maior articulação entre as 
diferentes áreas do saber, mas pensam que a integração curricular não tem que ser feita 
de forma sistemática. Uma colaboradora testemunha que em situações pontuais, ao 
longo do processo formativo, sugeriu aos professores-formandos a possibilidade de 
integrar as diferentes áreas a partir do tema que estavam a trabalhar, embora 
considerasse que não se tratava de um programa para promover a integração curricular. 
Encontramos consenso nas opiniões dos colaboradores quando consideram que os 
programas prevêem conexões entre as diferentes áreas curriculares. Foram os 
colaboradores do PNEP que deram mais ênfase às possibilidades de integração 
curricular a partir da área de Língua Portuguesa, pois consideram que o programa 
permitia alguma flexibilidade em termos de conteúdo e que esta podia ser trabalhada nas 
outras áreas curriculares. Fica, assim, implícito nos discursos dos colaboradores que a 
integração curricular se fazia caso o professor formando assim o entendesse.  
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Quando se inova por decreto, transforma-se o próprio acto num processo moroso 
e, paradoxalmente, rápido e instantâneo para quem tem essa responsabilidade através 
do mero cumprimento de uma legislação (Formosinho, 1999). Por tradição a escola está 
ligada a um conservadorismo congénito e disfarçado, latente, quer na formação de 
professores, quer na forma de organização das escolas (hierarquias e decisores 
políticos). Quando se fala em mudança educativa, as atitudes dos actores escolares são 
defensivas, superficiais e, muitas vezes, a sua própria acção constitui-se num êxito 
efémero (Fullan, 2002). As discussões em torno da escola situam-se na coerência e 
consistência de um trabalho sustentado na colaboração e na partilha que se pode gerar 
num grupo de trabalho. Fala-se, por tal, em comunidades de prática (Wenger, 1998, 
2006), em comunidades educativas (M. J. Sarmento & F. I. Ferreira, 1999a, 1999b), em 
equipas educativas (Formosinho & Machado, 2009) ou, simplesmente, em cultura 
colaborativa (J. Lima, 2002b). Assim, neste capítulo pretende-se reflectir sobre as 
práticas colaborativas, os lugares de partilha e de investimento pessoal. 
1. Práticas colaborativas 
Actualmente, a docência desenvolve-se em duas dimensões: o trabalho solitário e 
o trabalho colectivo. Existem professores que procuram a mudança de dimensão ao nível 
da docência, isto é, começam a perceber a necessidade de deixarem de parte o trabalho 
solitário para assumirem, como prática, um trabalho colectivo. Quem o assume, ou 
melhor, quem o anseia assumir, encontra barreiras, vivencia angústias quando se 
encontra profissionalmente perante situações atípicas (sem turma) e assiste, por vezes, 
sem contestar, à apropriação do seu trabalho. Situações que podem (ou não) conduzir a 
um auto-apagamento como forma de economizar esforços.  
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1.1.  Barreiras à cooperação 
Quando se analisam as representações das colaboradoras do estudo sobre as 
questões que as colocam em situação de colaboração com os seus pares, percebe-se a 
redefinição no trabalho do professor, nomeadamente na auto-reflexão das práticas, na 
partilha dessas práticas com os seus pares e no desenvolvimento profissional ao longo 
da vida: 
Penso que é importante que se reflicta sobre as práticas que se desenvolvem, que 
se partilhem e aceitem as opiniões dos outros (…), que se pesquise, que se invista 
na profissão… quando não há partilha não se podem efectuar mudanças, para 
mim é quase impossível (E1P1). 
Apela-se a que a escola se organize em equipas educativas, onde cada actor invista na 
sua profissão e partilhe com os outros as suas práticas, fazendo da escola um 
laboratório, um lugar de experimentação pedagógica (Formosinho & Machado, 2009). 
As equipas educativas, enquanto modelo organizativo alternativo ao modelo tradicional, 
deixam de assentar apenas numa turma e em padrões individualistas do trabalho do 
professor (Formosinho & Machado, 2009). Contudo, terá de existir um deslocamento do 
trabalho individual para um trabalho de cooperação, o que não é uma concretização fácil 
quando a resistência, por vezes, começa nos professores:  
Temos é… muita paz. Paz porque estamos num espaço onde só existem duas 
turmas, duas salas de aula, ninguém se mete no nosso trabalho… (E1P4). 
Coloca-se também, aos professores e às escolas, o desafio de conseguirem o 
desenvolvimento de um profissionalismo interactivo entre os professores. Uma das 
principais características deste novo profissionalismo é, entre muitas coisas, os 
professores tomarem decisões em conjunto numa perspectiva de colaboração, partilha e 
apoio mútuo (Fullan & Hargreaves, 2001). Contudo, torna-se difícil lutar contra uma 
realidade que continua a (a)firmar a cultura pedagógica onde prevalece a máxima 
descrita por Perrenoud (2002c) o cada um por si e o a cada um a sua verdade. Esta 
cultura do isolacionismo e a lenta abertura para a mudança também é percebida pelas 
colaboradoras:  
Nem sempre é fácil esta abertura, a monodocência trazia o isolamento (a minha 
sala, os meus alunos, a minha secretária e cadeira) actualmente, já não é 
frequente encontrar colegas com esse sentimento de posse (E1P6). 
Neste enquadramento, faz sentido falar de resistência(s) à mudança e em barreiras ao 
trabalho em equipa que o próprio sistema centralizado e burocrático foi sustentando, pela 
“segurança que garante e na acomodação que provoca” (Formosinho & Machado, 2009, 
p.73). Uma das colaboradoras pensa que esta forma de “encarar o ensino está associada 





à indelével marca que o isolamento provocou, e provoca nos docentes de 1º Ciclo, sem 
que estes profissionais de ensino tivessem construído formas inovadoras de pensar, 
compreender, interpretar e agir na complexidade do mundo contemporâneo” (E1P1).  
Estas, e outras situações, não favorecem, tal como revelam Formosinho e Machado, “o 
espírito de experimentação crítica” (2009, p.73). Uma das professoras entrevistadas 
parece corroborar esta asserção quando refere que é “indispensável o diálogo crítico, [a] 
partilha, [o] confronto e aceitação de práticas educativas desenvolvidas em contexto”, 
pois “têm resultados positivos, na medida em que ajudam a esbater fronteiras de 
resistência que se foram criando, abrindo caminhos a novas formas de intervenção 
educativa” (E1P1). Exaltam-se, assim, alguns dos benefícios do trabalho de colaboração 
entre professores para que ocorra mais facilmente um crescimento intelectual, para que 
sucedam os necessários e estimulantes contactos entre pares e para que se discutam as 
práticas pedagógicas, isto na linha de Cohen (cit. por J. Lima, 2002b). 
Existe um conjunto de condicionalismos, quer nas concepções dos profissionais de 
ensino, quer nas suas práticas educativas, que os leva a colocar em causa os seus 
imperativos ideológicos no trabalho de cooperação:  
Os colegas com quem trabalhamos também nos condicionam. Alguns pensam 
que são detentores de toda a sabedoria e quando queremos fazer alguma 
actividade somos motivo de gozo e até chegam a dizer: mas quem ela pensa 
que é? Julga que é mais que os outros…. (E1P2). 
Outras práticas são condicionadas pelos agrupamentos de escola e podem ser (ou não) 
bem aceites pelos órgãos de gestão: 
O agrupamento onde trabalhamos também nos condiciona (…). Quando chego 
a determinados agrupamentos eles fazem-me sentir que sou uma mais-valia 
propondo-me determinadas actividades, dar formação, troca de experiências; 
enquanto outros me julgam uma ameaça: o que sei eu que eles não saibam? 
Dar formação? Mas a quem? O que sei eu a mais que eles? (E1P2). 
Assim, é “fundamental que seja depositada autonomia e confiança nos docentes que 
propõem eventos inovadores”, uma vez que a escola é “promotora de sucesso” se 
“houver um ambiente cordial, união e alegria” (E1P6). É neste sentido que se atribui a 
responsabilidade aos conselhos executivos, pois uma vez “eleitos democraticamente pela 
comunidade escolar” é-lhes “reconhecido mérito (à equipa) para desempenhar o cargo e 
gerir a escola em democracia, fomentando a colaboração de todos” (E1P6). 
Pensa-se que os “órgãos de gestão precisavam de uma boa formação a este nível e a 
grande maioria dos colegas que se deixasse de dizer ‘os meus alunos’ e se começasse a 
dizer ‘os nossos alunos’, houvesse mais cooperação e trabalho colaborativo” (E1P3). 
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Neste sentido, a “organização dos processos educativos” deve passar pela “construção 
de relações pedagógicas eficazes entre professores, entre professor/alunos e entre os 
alunos”. Estas relações, individuais, colectivas e contextualizadas, devem reflectir e 
potenciar as “diferenças nas competências, nos valores, nas experiências e nos 
interesses e necessidades de todos os elementos que devem funcionar em colaboração 
dentro das comunidades educativas” (E1P5). (Re)surge uma relação entre o saber e o 
poder. O poder de uns inviabiliza as práticas empreendedoras de outros. Neste caso 
específico, as práticas desenvolvidas pelos professores-formandos colocados 
administrativamente (sem turma) são colocadas sob suspeita, para que a acção 
burocrática dos outros se faça valer e exista uma mais fácil apropriação. Confirma-se, 
assim, que podem existir “outros constrangimentos estruturais importantes à 
comunicação colegial que coarctem as oportunidades de os professores aprenderem uns 
com os outros” (J. Lima, 2002a, p.11). 
1.2. O caso dos professores sem turma 
A tradicional supremacia dos professores designados de efectivos e a transição 
para a então denominação de professor titular, suportados pela sua antiguidade e 
experiência profissional, motivos suficientes de poder sobre a sua sala e sobre os outros 
professores, parece pôr em causa a sua socialização profissional, condicionando também 
a cooperação com outros colegas do Agrupamento e a partilha de saberes: 
Posso falar de algumas situações que se passaram comigo. Estava colocada 
administrativamente, e exercia funções de apoio pedagógico. Trabalhava na sala 
de aula com um colega que aceitava muito bem as minhas propostas, como tal, 
fiquei responsável por dinamizar o PNL [Plano Nacional de Leitura], 1º ano que 
havia orientações nesse sentido. Todos os dias era leccionada uma hora para a 
leitura orientada, em sala de aula. As crianças estavam motivadas, o professor 
da turma encantado e eu satisfeita com o trabalho que estávamos a 
desenvolver. Muitas vezes cheguei junto de colegas e dizia: - Olhem o que os 
nossos meninos escreveram. Mas as reacções eram sempre as mesmas, 
ninguém ligava, ninguém mostrava interesse ou queriam saber, faziam um 
sorriso trocista e nada mais (E1P3). 
Predomina a valorização do trabalho do professor de turma e a desvalorização do 
trabalho em equipa, emergindo a “inveja profissional”: 
A nível da escrita tínhamos textos, poemas lindíssimos feitos pelos alunos e eu 
achava que era preciso uma ilustração adequada e de qualidade. Como não 
tenho grande jeito para ilustração, fui pedir a uma colega, também colocada em 
apoio, que me orientasse na ilustração. Fora do horário dela, foi à nossa turma 
orientar os alunos e a nós, na ilustração. A colega com quem ela trabalhava não 
gostou, mas aguentou-se. Passado algum tempo conseguimos editar um livro 
com o apoio do agrupamento e de outras instituições locais, a colega que era 





apoiada pela professora que orientou a ilustração ficou furiosa, deixando de nos 
falar, tudo por se ter trabalhado em equipa (…). Alguns colegas, com inveja, 
recusaram receber o livro e ficaram sem nos falar (E1P3). 
A mudança das práticas de ensino pode ser condicionada pela crescente diferenciação 
de funções e de cargos entre os professores com a titularidade e os colocados 
administrativamente, agravando-se quando, nesta relação, não se partilham “das 
mesmas convicções nem das mesmas opiniões” (E1P1).  
Chegada à sala de aula encontro uma professora que se diz titular de turma que 
me pede que organize os dossiers dos alunos, porque ela é um bocadinho 
desorganizada, atrás deste pedido vem outro e mais outro… o projecto curricular 
de turma, a concepção de outros projectos, a organização dos portefólios 
(porque não sabe o que isso é), a correcção de fichas, as grelhas de avaliação… 
(E1P1). 
A “inveja profissional” não impede, pois, o aproveitamento das capacidades dos colegas, 
mas como instrumentos de produção de materiais, de instrumentos de regulação e de 
avaliação ou correcção. Enfim, a colaboração resume-se a assessoria, isto é, deixa de 
ser um trabalho com para ser trabalho para o professor titular de turma: 
Fui ingénua ao acreditar que fosse bem aceite por todos o facto de colaborar 
com outras turmas no desenvolvimento de projectos, ou melhor pensei que a 
escola era de todos e que todos partilhávamos a ideia de escola democrática, na 
qual os professores se podiam organizar a partir das necessidades de qualquer 
uma das salas (E1P1). 
Todos os aspectos negativos revelados não significam que o professorado, implicado 
neste estudo, manifeste uma concepção negativa sobre o desenvolvimento de um 
trabalho de equipa, mas sim um sentimento de revolta, por parte de alguns e em certos 
contextos, sobretudo face à sua condição de professores colocados sem turma que os 
leva a vivenciar “situações de desencanto com a profissão e com colegas” (E1P1).  
Porém, esta conjuntura leva alguns a pensar a realidade do sistema de ensino 
utopicamente, uma vez que nestas circunstâncias, pensavam poder desenvolver um 
trabalho de cooperação diferente: 
Não obtive colocação. Após 20 anos de serviço deixei de ter lugar neste distrito e 
então obtive uma colocação administrativa. Após o conflito intrínseco e o 
conformismo à situação de professora colocada administrativamente surge a 
visão, amplamente construtivista, de que as dinâmicas interaccionais, tais como 
a partilha de experiências e a valorização da sapiência de cada um de nós, se 
poderia transformar numa mais-valia e de que todos juntos poderíamos construir 
a escola que até aqui nos foi impossível arquitectar, não pela falta de iniciativas 
mas pelo isolamento e a falta de recursos a que estivemos sujeitos durante 
vários anos. Assumi, assim, que cooperaria na concepção e desenvolvimento de 
projectos. Neste turbilhão de presumíveis alternativas que ia interiorizando foi-
me dito que ia ficar de apoio a uma turma. As expectativas criadas inicialmente 
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continuavam a vigorar no meu consciente e a adquirir outras proporções. Via 
agora a possibilidade de conduzir e implementar alguns projectos (E1P1). 
Contudo, as expectativas da mudança e de um trabalho partilhado com os colegas de 
profissão ficam depauperadas quando confrontadas com as formas de fazer dos outros e 
com aquilo que lhes é exigido em termos de trabalho escolar individual, tendo em conta a 
sua condição de colocadas administrativamente. Contrariamente, há quem tenha uma 
visão positiva, embora na prática se traduza numa perspectiva reducionista de partilha:  
A minha experiência como professora de apoio é gratificante ao intervir em 
contexto de sala de aula. Ao leccionarem dois professores no mesmo espaço 
físico, é importante que façam um ensino cooperativo, modelo promotor de uma 
aprendizagem cooperativa… Local onde todos aprendemos a dar e a receber… 
(E1P6). 
A partilha e a interacção com os restantes colegas que não fazem parte do círculo sala 
de aula é criticada e quase proibida, o que limita a acção dos que se encontram 
subjugados, porque estão a ser avaliados: 
É este profissional de ensino [Professora Titular] que nos representa ao 
desempenhar o cargo de coordenador de núcleo e que recebe vários elogios 
inclusive do coordenador de estabelecimento (marido), que em meu entender é 
de uma inércia total relativamente à componente pedagógica. Falta-lhes 
formação, é certo, mas são eles que determinam, que avaliam… que têm a 
última palavra... (E1P1);  
Lembro-me agora de outro episódio que se passou também no início do ano: a 
coordenadora do conselho de docentes (que era a mais sábia do sítio) tinha, tal 
como eu, embora fosse de apoio, o 4.º ano de escolaridade e deu-me as 
planificações mensais de todo a ano lectivo já feitas porque era as de sempre 
dela e assim poupava-me trabalho. Nesse agrupamento havia a obrigatoriedade 
de entregar mensalmente as planificações. Quando analiso a do mês de 
Outubro, o que estava feito, não me agradou pois já estava ultrapassadíssima. 
Falei com a colega e fiz uma nova de acordo com os manuais adoptados. 
Escusado será dizer que até me ameaçou com a avaliação, se era ela que me ia 
avaliar o melhor seria entregar tudo como ela queria. Não cedi! (E1P2). 
Não querendo entrar num discurso bizantino, sobre a questão de avaliadores e avaliados, 
a verdade é que a vivência destes sentimentos, diametralmente opostos, provocam 
conflitos interiores que levam ao fechamento das próprias concepções e valores 
pedagógicos que cada um defende e que deixam marcas na construção da sua 
identidade, quer pessoal, quer profissional: 
São estes conflitos e a minha condição que fazem com que as concepções e os 
valores que defendo fiquem fechados nas páginas do meu inconsciente porque 
infelizmente estou numa situação desfavorável, não tenho uma turma minha. E é 
assim que, com alguns dissabores e algumas alegrias, os anos vão passando e 
em cada um deles vivo aventuras que interferem na construção da minha 
identidade pessoal e profissional (E1P1).  





1.3. Apropriação e ocultação do trabalho dos outros 
Apesar da colaboração entre os professores ser tida como uma virtude a potenciar, 
esta também pode ser, tal como revela Hargreaves (2001), comodista, conformista, 
artificial e associativa. Segundo Hargreaves (2001) pode surgir uma nova cultura docente 
do tipo repositório de auto-interesse. Uma das colaboradoras denuncia: “o oportunismo 
de alguns colegas que, nada fazendo de inovador, pretendem apoderar-se do trabalho” 
dos outros (E1P3) para manterem o status no interior da escola. São vários os casos de 
“apropriação” e “desapossamento”:  
[Com colocação administrativa numa escola] propus desenvolver um projecto de 
leitura que abrangesse todas as áreas curriculares. A proposta foi bem aceite 
pelos órgãos de gestão e colega, elaborei o projecto e comecei a executá-lo. 
Quando começámos a divulgar alguns trabalhos (…) a coordenadora da 
biblioteca escolar que nunca se tinha interessado pelo 1º Ciclo veio ter comigo e 
diz-me: - Colega ouvi falar muito bem do seu projecto, vi alguns trabalhos 
realizados, quando me dá o meu exemplar? Fiquei sem palavras, uma senhora 
que eu não conhecia, a quem eu nunca pedi opiniões ou sugestões, que era da 
responsabilidade dela dinamizar a leitura e nunca o fez, teve a ousadia de me 
pedir o exemplar dela, como que tivesse algum direito e querer-se apropriar do 
trabalho que outros tinham realizado (E1P3); 
Com este trabalho [edição de um livro com os trabalhos das crianças] ainda 
tivemos outros dissabores. Aquando do seu lançamento a biblioteca apoderou-
se do trabalho, como sendo trabalho realizado pela biblioteca, pôs e dispôs 
como quis, não sendo nós, 3 professores envolvidos, ouvidos e chamados a dar 
a nossa opinião, levando a coordenadora da biblioteca todos os louvores… 
(E1P3). 
Pelos discursos percebe-se a necessidade de repensar as prioridades e desenvolver na 
comunidade educativa padrões de colaboração que, como refere Ivor Goodson (2008), 
resgatem vidas silenciosas e vozes caladas. Existem professores que quando se 
apercebem da existência de certos graus de colaboração entre colegas, desempenham o 
seu papel isolacionista transformando-se em figuras intemporais que resistem, contestam 
e se apropriam: 
[Pelo facto de colaborar com outra colega, noutra turma do agrupamento, fora do 
seu horário escolar] A professora com quem eu habitualmente colaborava ficou 
muito incomodada e disse-se também traída e resolveu apresentar um atestado 
médico por 10 dias para mostrar a sua indignação. Diz-me na cara que o 
projecto que a outra turma [estava] a desenvolver era um projecto dela… Tentei 
que a senhora reflectisse um pouco sobre as suas práticas, confesso que não fui 
bem sucedida… (E1P1). 
Esta apropriação, na voz do sujeito oprimido, torna-se ainda mais contaminada quando é 
avalizada pelas vozes dos que estão no topo da hierarquia. Estamos perante a burocracia 
educacional, cujo poder se revela num simples concurso: 
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[Elaboração de um presépio para dar resposta a um concurso público] O 
trabalho estava realmente magnífico, foi levado para o Centro Cultural onde o 
colocaram em lugar de destaque, só com um pequeno pormenor: tinha lá uma 
placa onde referia que o trabalho tinha sido efectuado pela turma [X] do ano [Y] 
sob a orientação da professora que era a titular de turma e não eu. Quando 
perguntei o porquê responderam-me que eu não tinha turma e para todos os 
efeitos aquela turma era daquela docente… logo a orientação tinha que ser da 
responsabilidade do docente da turma (E1P1). 
Estamos perante um caso que Denzin apelida de colonização ou mesmo canibalização, 
uma vez que o outro se torna a extensão da voz do autor, ficando este no lugar de 
submisso, mas usufruindo de uma classe de aluguer (cit. por Goodson, 2008):  
É verdade que a senhora [Professora Titular] acatou algumas sugestões e 
deixou que eu de vez em quando desenvolvesse alguns projectos [com a sua 
turma], para ela depois divulgar à comunidade o resultado final. Ela diz que 
fazendo essas coisas não dá tempo para dar o programa… no entanto tinha que 
se fazer, para mostrar (E1P1).  
De facto, pode-se dizer que em cooperação, os sujeitos, nas acções que desenvolvem, 
podem ser agradáveis uns com os outros, mas não significa necessariamente que 
produzam benefícios mútuos (Hord, cit. por J. Lima, 2002b). Huberman (1993) também 
refere que a colaboração, quando é realizada de forma intensa e demasiado forçada não 
produz mudanças significativas nas práticas docentes. É neste sentido que enquadramos 
o seguinte discurso: 
[A professora titular depois de ter faltado por atestado médico] Regressa com 
veemência e vontade de trabalhar e resolve transformar a cópia de umas 
histórias, que as crianças reproduziram utilizando as TIC, num grande 
acontecimento. As crianças da turma viram-se confrontadas com a necessidade 
de acabar de passar o mais rápido possível os textos porque dispunham de 
menos de uma semana para o lançamento do ‘livro’ onde iam constar essas 
narrações. Decorreu essa semana com: ensaios para se representar uma peça 
de teatro, representação da peça, passagem das histórias, correcção das 
mesmas, tiragem de fotocópias, execução da capa, encadernação… tudo em 
grande correria e alvoroço, trabalho este que fui ainda ‘obrigada’ a orientar 
porque estava numa situação fragilizada (colocação administrativa), mas não 
perfilho da opinião que se deva incentivar o plágio (…). Tudo aconteceu como 
anteviu a professora, o lançamento foi efectuado com pompa e circunstância na 
biblioteca do agrupamento onde estiveram presentes os repórteres da escola, os 
responsáveis da Biblioteca, o senhor coordenador de estabelecimento, o senhor 
presidente do executivo e os delegados de turma, a referida professora recebeu 
distintas congratulações pelo mérito do seu trabalho, felicitando-se também o 
empenho das crianças que se sentiram as estrelas do dia (E1P1). 
A imposição administrativa sobre as interacções que se estabelecem na comunidade 
educativa pode ser um factor constrangedor, pois pode transformar o trabalho do 





professor numa colegialidade mandatada (J. Lima, 2002b) e enfraquecer outras relações 
que já estavam previamente estabelecidas, tal como revelam os seguintes testemunhos: 
Se me posicionar face ao agrupamento, comunidade educativa… em termos de 
práticas, penso que não, ninguém põe entraves ao nosso trabalho, antes pelo 
contrário, gostam que sejamos diferentes e que façamos coisas sui generis, que 
se inove… mas sem que tenhamos que dar muito nas vistas. O Agrupamento 
gosta muito de mostrar o que se faz por cá mas como trabalho de todos, 
incentivado por eles… Penso que eles gostam de controlar tudo, estar a par de 
tudo, para no momento certo usarem as coisas em benefício próprio. Organizei 
eventos de datas de efemérides, desenvolvi várias actividades e projectos mas 
no nome da coordenação, sem assumir que fui eu. Por isso eu digo, é bom fazer 
mas sem dar nas vistas (E1P1); 
São estes factores que poderão inibir algumas práticas. Faz-se bem, aquele 
professor fez vamos lá ver quais são as hipóteses de ser um trabalho de 
parceria… agora eu percebo porque alguns professores a quem eu lhe 
reconheço competências e sei que fazem mas não se expõem… (E1P1).   
Percebe-se, pela leitura dos registos anteriores, que as mudanças de práticas, induzidas 
pelo trabalho de colaboração/cooperação, são muito escassas, tal como observa 
Huberman (1993). De facto, a “colaboração significa coisas diferentes para grupos 
diferentes de professores” (J. Lima, 2002b, p.46) e, como realçam Johnston e 
Hedemann, não é bem entendida pelos professores que se espera serem os 
colaboradores activos neste processo (cits. por J. Lima, 2002b). De facto, “cada vez 
mais” se encontram “pessoas que pelo lugar que ocupam se sentem no direito de usar e 
abusar do trabalho dos outros e apresentá-lo como se fosse trabalho da iniciativa deles” 
e, isto, limita e constrange a implementação de um “ensino de qualidade” e “integrado” 
(E1P3). 
1.4. Auto-apagamento como economia de esforços 
As constantes tentativas de superação da centralidade da sala de aula e o combate 
imutável à “naturalização do modelo transmissivo” (Formosinho & Machado, 2009, p.11), 
bem como a procura do estabelecimento de relações mais próximas para a partilha de 
ideais pedagógicos pode servir como fundamento para a desistência, podendo mesmo 
sobrevir um auto-apagamento para economizar esforços:  
Ainda há pouco tempo eu conversava com uma colega que tem um primeiro ano 
e ela dizia-me que é muito fácil falar em desenvolver projectos, dizia-me que se 
assim fosse não fazíamos mais nada, ou seja o professor não poderia ter família, 
nem tempo para ele próprio. E depois dizia ela que nos dizem ‘façam projectos’, 
‘desenvolvam projectos’, ‘mas quando! se temos um programa e um horário para 
cumprir?’. A nossa conversa foi longa e penso que ela, quando se foi embora, foi 
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a pensar que eu sou daquelas que gosto de me armar, que digo que é possível 
fazer e que vou fazendo, mas que no fundo sou como os outros (E1P1); 
Antes dela se levantar e ir embora, ela disse-me que tem uma turma impossível, 
muito barulhenta e nada resulta, uns prejudicam os outros e não consegue pô-
los a ler e a escrever. Dizia ela que estamos já no último período e que ainda 
não conseguiu dar as letras todas, o livro só ainda vai a meio. A grande 
preocupação dela era que aquelas crianças chegassem ao final do ano a saber 
ler e escrever. Referiu aquela docente que os pais de algumas crianças já 
tinham retirado da turma os seus filhos porque ali não aprendiam, porque tem 
elementos que desestabilizam e prejudicam os restantes elementos da turma. 
Eu realmente reparo todos os dias naquela docente e todos os dias eu vejo um 
ar angustiado, amargo e de desespero, sinto-a desmotivada. Então propus-lhe 
que inscrevesse a turma num ateliê de expressão plástica na biblioteca que seria 
eu a operacionalizá-lo. Programei então uma sessão. Todas as crianças 
participaram entusiasticamente. Evidentemente que muita coisa ficou por fazer, 
não é o trabalho de 2h e 30m que consegue mudar alguma coisa (E1P1). 
Este auto-apagamento pode surgir pelo entendimento que alguns professores dão às 
práticas dos outros, por vezes interpretadas como “fantochadas”: 
No final a professora saiu e não me disse nada, não fez comentário nenhum, no 
entanto no dia seguinte uma outra colega veio-me dizer que a tal professora 
tinha dito que o que eu fazia eram fantochadas. Nada de jeito. Este comentário 
não me surpreendeu em nada porque eu também pude perceber que aquelas 
crianças não são os ‘diabinhos’ que ela quer que todos percebam que são. Isto 
para dizer que as minhas práticas aos olhos daquela colega não são nada. No 
entanto realizei esta e outras actividades relacionadas com arte com outras 
turmas e houve colegas que quiseram que desse continuidade ao trabalho que 
desenvolvi na primeira sessão (E1P1). 
Neste caso, a professora não se deixou “apagar”. Mas o auto-apagamento pode também 
emergir pela vivência de uma cultura pedagógica altruísta e demasiadamente egocêntrica 
onde, por vezes, também se revela num controlo colectivo da parte do agrupamento de 
escolas. Normalmente existe uma cultura de escola, com algum grau de colaboração, 
seja ela mais ou menos visível, mais ou menos partilhada, mais ou menos participada. É, 
sobretudo, na implementação de projectos ou nas propostas de formação que vemos 
essa cultura revelar-se. Este facto pode ser ou não bem aceite no seio do grupo 
profissional. Tudo pode acontecer quando determinadas propostas profissionais são 
feitas para um e não para o outro. Neste sentido, surgem constrangimentos externos e 
internos que levam a uma economização de esforços na luta pela causa e o professor, 
mais fragilizado, acaba por desistir: 
No ano lectivo 2007/2008 tive uma experiência bastante negativa no 
agrupamento onde trabalhei. Tudo começou por eu ser formadora de 
Português… Fui colocada nesse agrupamento à espera de sair para dar 
formação no agrupamento [X]. Tal não aconteceu e, a meio de uma aula, recebi 
uma chamada do CAE propondo-me dar formação no agrupamento onde estava 





colocada. Enquanto me dirigia para o gabinete do Executivo a vice-presidente 
foi-me informando do que se passava e avisou-me logo ‘dar formação a quem, 
aqui?’. Perante isto respondi que não estava interessada em dar formação. E a 
verdade é que não estava mesmo (E1P2). 
Quando tudo parece acontecer de uma forma incerta e imprecisa e sem qualquer tipo de 
explicação sujeitamo-nos a entrar no que Perrenoud (2002b) designa como discurso 
vazio, onde tudo se estigmatiza e nada se explica. Como consequência temos 
profissionais que se recolhem na sua concha, trabalhando isoladamente em casa e na 
sala de aula sem qualquer interacção ou visibilidade face aos seus pares (Formosinho & 
Machado, 2009). 
2. Lugares de partilha e investimento pessoal  
A forma como os professores têm conseguido algum tipo de trabalho colaborativo 
suporta-se ainda na tentativa de estabelecimento de algum intercâmbio profissional, não 
sabendo muito bem como o conseguir, uma vez que sentem a necessidade do emergir 
de padrões sobre como trabalhar em conjunto (Formosinho & Machado, 2009). A partilha 
acontece em momentos em que os professores estão juntos. No caso concreto, anotam-
se como lugares de partilha o departamento e a formação, contudo, fazem-no com 
algumas reservas uma vez que se considera que a própria forma de organização, por 
exemplo, das reuniões de departamento constrange o desenvolvimento de uma cultura 
colaborativa entre os professores. A partilha também ocorre nos momentos em que os 
professores resolvem investir na sua formação pessoal e profissional, bem como no 
desenvolvimento dos projectos curriculares em contexto, como se dá conta no decorrer 
da análise desta categoria. 
2.1. A partilha no departamento 
O trabalho cooperativo e a partilha de práticas esbarra com o trabalho organizativo 
que, por um lado, constrange e dificulta o intercâmbio profissional, pois “para as reuniões 
de departamento levam-se assuntos de comportamento dos alunos, não há diálogo sobre 
práticas (…), tentam condicionar, os professores de primeiro ciclo e penso que os outros 
também se fecham muito, não falam muito das suas práticas” (E1P1). Por outro, porque 
as pessoas que aí trabalham não aceitam “sugestões ou ideias novas” (E1P2) e, 
também, porque existe o trabalho por decreto: “a tão falada autonomia, não passa das 
palavras aos actos e o professor é obrigado a agir conforme ele bem entende. O 
professor para além de não ter formação sobre como trabalhar em equipa é ainda 
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condicionado por regulamentações superiores” (E1P5). Estamos perante uma cultura de 
colaboração baseada em relações de trabalho que Hargreaves classifica como difundidas 
no tempo e no espaço, porque o trabalho conjunto resulta de uma calendarização que é 
feita administrativamente, não sendo estas relações claramente reguladas, mas sim 
“constitutivas da própria forma como a vida dos professores se desenrola nas escolas” 
(Hargreaves, 2001, p.217).  
2.2.  A partilha na formação 
A defesa de privacidade do trabalho desenvolvido e a acomodação às práticas 
individualistas extravasa para outras situações, nomeadamente, para a frequência de 
programas de formação, cujos objectivos visavam a utilização de metodologias 
sistemáticas e estratégias explícitas:  
Eu estou a lembrar-me do grupo que frequentava o Programa de Formação do 
Ensino do Português, eu nunca soube o que os colegas estavam a fazer ou que 
iam fazer, por incrível que pareça nunca soube, assim como eles também não 
sabiam o que eu fazia ou deixava de fazer… (E1P1); 
Nessa formação [PNEP] éramos 15 formandos e ninguém sabia o trabalho que 
estavam a desenvolver os colegas, não havia partilha (E1P4). 
Privacidade essa que era “quebrada” por alguns colegas em sessões de grande grupo: 
Só nas plenárias é que íamos sabendo só de alguns, de muito poucos, daqueles 
que apresentavam comunicação e apresentavam o trabalho que iam 
desenvolvendo (E1P1). 
Neste sentido, parece-nos que estas colaboradoras partilham das opiniões das 
professoras aferidas no estudo realizado por Dias (2008), quando comprova que, no 
âmbito da cooperação, o trabalho dos professores se faz em grupos restritos e que as 
relações ou interacções profissionais se estabelecem restringindo-se a determinadas 
inclinações ou preferências, sendo mais valorizadas as formas de cooperação no 
trabalho de pares. No caso específico da formação verificam-se formas mais 
sistematizadas de intercâmbio das práticas, embora seja feita por poucos. A troca 
acontecia porque a estrutura da formação assim o exigia, em trabalho plenário, onde 
tinham que apresentar o trabalho desenvolvido, porque estavam sujeitas a uma 
avaliação. 
Por outro lado, há quem considere a formação como “um local de reencontro de pessoas 
que visam encontrar um meio para partilhar conhecimentos” (E1P6) e, neste sentido, a 
participação na formação é vista como uma “possibilidade de conhecer a perspectiva do 
formador e a oportunidade de cruzar essa informação” com a própria “intervenção prática, 





podendo assim transferir o ‘novo conhecimento’ no sentido de melhorar, transformar ou 
diversificar a actuação pedagógica” (E1P6). Para além da partilha, considera-se ainda 
que a formação contribuiu para compreender “a importância da família, como parceira no 
processo de ensino/aprendizagem”, e o currículo: “o currículo era algo que se construía 
para alguém como se fosse um fato para lhe vestir” que tinha que adaptar-se ao 
“crescimento/desenvolvimento” das “competências” das crianças (E1P6).  
2.3. Investimento e intercâmbio profissionais 
O investimento profissional implica, por um lado, uma formação contínua ao longo 
da vida e, por outro, uma aprendizagem pela partilha de práticas e intercâmbio 
profissional. De facto, “as mudanças dão-se de forma abrupta e a implementação da 
tecnologia nas diferentes vertentes da vida quotidiana implicaram alterações 
socioculturais profundas”. Assim, “ser professora é estar constantemente num processo 
de actualização”, “seleccionar informação, reciclar conhecimentos, actualizar as formas e 
meios de pesquisa” (E1P6) e, não menos importante, partilhar com os outros os seus 
saberes pedagógicos. Para uma das colaboradoras foi importante “frequentar um curso 
em Portugal e o outro em Espanha” pois pôde “confrontar as ideologias e 
fundamentações (teórica/prática), partilhar experiências, constatar novas técnicas, 
debater ideias” e adquirir “mais conhecimentos”, que se podem “transferir e aperfeiçoar”, 
adequando-os à “especificidade do contexto” (E1P6). 
A falta de partilha e de investimento pessoal na profissão, a pouca adesão a “acções de 
formação, simpósios, seminários [e] encontros” (E1P1) coarcta a mudança educativa, isto 
porque condiciona o processo evolutivo e estagna-se no tempo: 
Se eu não frequentasse encontros sobre educação, se não frequentasse cursos 
de formação se não partilhasse a minha experiência com outros profissionais de 
ensino, se não investisse… hoje estava a praticar o mesmo tipo de ensino que 
praticava há 20 anos. Eu penso que um dos factores que condiciona é a falta de 
investimento por parte dos docentes… (E1P1). 
Relativamente ao intercâmbio profissional, para algumas professoras, as práticas que 
implementam começam a revelar um trabalho de cooperação, uma vez que acabam por 
ser o “resultado das longas reflexões com profissionais que gostam muito daquilo que 
fazem e que entendem o ensino de uma forma integrada” (E1P1). Há de facto, quem se 
identifique “com o trabalho em equipa, com o trabalho de projecto” (E1P1) e com um 
ensino baseado na colaboração com colegas. Este estado de partilha pode resumir-se a 
um trabalho de cooperação entre pares:  
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Este ano aprendi, com um colega com quem trabalho a recorrer à música, às 
canções, às poesias (E1P4); 
Nessa escola, havia uma colega que todos os dias na hora do intervalo levava 
alguns escritos efectuados pelas crianças e lia-os em voz alta, mas ninguém lhe 
prestava atenção. Eu li-os com atenção e dei-lhe algumas sugestões e ofereci-
me se quisesse ir para a frente com um projecto eu colaboraria. Solicitou então a 
minha colaboração, confesso que pus mão à obra de imediato (E1P1). 
Pode também corresponder a um tipo de trabalho num grupo restrito, formado por 
pessoas com as quais se identificam: “os materiais que utilizo são muito o que construo 
com ajuda de outros docentes que gostam do que fazem” (E1P1). Verifica-se que “os 
comportamentos de ajuda são pouco frequentes”, que se limitam a um grupo restrito ou 
são realizados em situações esporádicas e “raramente se estendem para além dos 
materiais ou das ideias já existentes” (Hargreaves, 2001, p.188). Neste sentido, a cultura 
de colaboração restringe-se a isto, ficando muito aquém, a “resolução de problemas 
através do contacto com colegas” e a “planificação” do ensino em conjunto. Embora os 
professores se sintam integrados no colectivo continuam a (con)viver em “cenários 
isolados” (Hargreaves, 2001, p.189). 
Percebe-se que, tal como constatam Formosinho e Machado (2009), os professores 
também se envolvem e concretizam trabalhos em conjunto quando se sustenta a 
convicção de que este tipo de colaboração lhes convém, isto porque se pode projectar 
em resultados que podem ser divulgados e partilhados: 
Geralmente trabalho por projectos, os projectos que desenvolvo surgem do 
quase nada… falar em estratégias é falar de projectos… por exemplo um 
projecto que desenvolvi, em parceria com duas colegas, com o primeiro ano… 
partimos do ponto. Inicialmente não sabíamos muito bem o que ia acontecer… 
sei que numa das aulas falámos sobre o ponto, vimos muitos dos significados da 
palavra em vários contextos. A partir daí o pequeno borrão ganhou outras 
formas, que desafiaram e provocaram a criança no sentido de encontrar 
respostas para questões relacionadas com o corpo humano e através de cada 
uma das áreas do conhecimento humano fomos procurar explicações de 
diferentes perspectivas (…) este projecto resultou numa investigação que 
resolvemos partilhar junto da comunidade científica (E1P1). 
Se cada um der o seu melhor… o resultado final do trabalho é óptimo, logo todos 
ficamos a ganhar. Neste sentido já participamos vários anos no concurso Escola 
Alerta, já ganhamos dois prémios distritais e um nacional, envolveu-se a 
comunidade escolar e local, a entrega dos prémios Nacionais foi no Barreiro. 
Isso proporcionou uma série de vivências que os marcou, alguns alunos viram 
pela primeira vez o mar, brincaram na areia da praia de Cascais, dormiram numa 
colónia de férias ao lado dos amigos (…) foram visitar o Oceanário de Lisboa, 
viram o estuário do Tejo… Uma visita com um valor especial, foram eles que 
trabalharam e tiveram a recompensa. Também no ano seguinte tivemos que 
organizar a entrega dos prémios nacionais, os alunos ensaiaram danças 
regionais e a recepção para poderem receber condignamente os vencedores do 
ano seguinte (E1P6). 





Estas palavras atestam o sucesso de estratégias que resultaram de um trabalho 
colaborativo entre colegas, quer tenha sido realizado num grupo mais restrito, quer mais 
alargado, e que foram colocadas em prática no sentido de se criar um “sentido de 
unidade”, porque não se limitaram só a colaborar em actividades iniciadas a partir de 
fora, mas sim em projectos que as próprias professoras desenvolveram.  
Numa análise mais rigorosa aos discursos percebe-se que a cultura de colaboração aqui 
presente pode ser, de tal forma, ampliada que abarque o trabalho em conjunto, a reflexão 
focalizada sobre outras alternativas e a procura constante do aperfeiçoamento 
(Hargreaves, 2001). 
2.4. Participação a propósito do Projecto Curricular 
O 1.º Ciclo do Ensino Básico, um subsistema no sistema, manteve inalterada a 
forma como realiza o plenário de docentes. A instituição, enquanto agrupamento escola, 
continua a não desenvolver os níveis de profissionalidade alargada, sendo as reuniões 
plenárias vividas no início e no final de cada período, coarctando, tal como comprova 
Dias (2008), qualquer tipo de oportunidade de reforço de uma cultura pedagógica 
comum, sendo ela técnica ou organizacional, onde se debatam objectivos, linguagens e 
processos pedagógicos.  
Para o trabalho plenário, como refere uma colaboradora, tomam-se como referência os 
documentos emanados pelo poder central e algumas regras expressas pelo próprio 
agrupamento: 
O agrupamento exige que no início do ano e no final de cada período se faça 
uma programação para o período que se segue. Então reunimos todos e faz-se 
essa programação tendo em atenção o currículo nacional do ensino básico, o 
projecto curricular de escola. Os programas apontam para a realização de 
experiências de aprendizagem activas, socializadoras, significativas, 
diversificadas e integradas. O currículo nacional do ensino básico referencia uma 
série de competências que as crianças têm de desenvolver nas diferentes áreas 
curriculares, perante essas competências inscritas nas componentes dos 
domínios disciplinares e não disciplinares é elaborado um projecto educativo de 
escola, um projecto curricular de escola e o professor de um determinado grupo 
vai elaborar o projecto curricular de turma de acordo com as necessidades 
daquelas crianças, nesse projecto curricular contemplam-se também as regras e 
normas definidas pelo Ministério e outras estabelecidas pelo agrupamento 
(E1P1). 
Após a produção de um Projecto Curricular de Escola, cada professor, isoladamente na 
sua sala e com a sua turma, gere esse projecto com as suas crianças, que podem, ou 
não, ter participação activa:  
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Dentro da sala de aula através do nosso projecto curricular de turma geríamos o 
currículo, geríamos as prioridades que eram as prioridades das crianças e 
implementávamos as actividades que melhor definissem os nossos propósitos. 
Era a partir daqui que, através do diálogo com as crianças, nasciam os projectos 
que íamos desenvolver. (E1P1). 
Por outro lado também se revela o facto de os professores “fingirem” trabalhar 
colaborativamente entre si, mas mantêm uma abordagem individualista sobre o ensino. 
Esta situação, vivida num ambiente institucional, onde os transeuntes são várias pessoas 
comprova que o acto de ensinar é uma actividade privada realizada por professores 
individuais e raramente, ou nunca, é uma acção coordenada (Brunsson, 2006). Nos 
casos em que a coordenação da acção é “imposta” ou os professores são “persuadidos” 
a trabalhar em conjunto, esta torna-se artificial e “balcanizada” (Hargreaves, 2001). 
Quando artificial, a colegialidade oferece pouca margem de discrição à individualização, 
uma vez que é regulada administrativamente. 
Em síntese 
As professoras deste estudo entendem o trabalho colaborativo como forma de 
incitar a inovação nas práticas educativas. Revelam, nos seus discursos, a importância e 
a necessidade de mudança. No entanto, salientam as dificuldades que têm de enfrentar 
para superar barreiras e angústias que ocorrem aquando das suas práticas que não são 
reconhecidas de mérito, por alguns. A condição de subserviência a um grupo restrito de 
profissionais que detêm o controlo do contexto onde exercem a sua actividade 
profissional conduz ao auto-apagamento pela apropriação do seu trabalho, originando 
algum desconforto e, por vezes, sentimentos de revolta. Salientam-se, ainda, algumas 
contradições nos seus discursos pois, se por um lado, consideram que a partilha e a 
colaboração com os seus pares, bem como a auto-reflexão sobre as práticas, são 
aspectos a ter em conta para que a mudança ocorra, por outro, salientam o conforto no 
trabalho solitário. Depreendemos, através de alguns discursos, que a partilha entre pares 
pressupõe diálogo e confronto de opiniões e obriga à exposição do trabalho que se faz e 
à explicitação das atitudes que se tomam face aos problemas. Quando se trata de 
profissionais que pertencem ao mesmo nível de ensino a partilha é entendida como uma 
ameaça à auto-estima pois entendem que o contributo do outro põe em causa o seu 
saber ou coloca a descoberto a sua incapacidade relativamente à procura de soluções 
para os problemas vivenciados em contexto sala de aula. Infere-se que estas 
profissionais pensam ser julgadas negativamente e rotuladas pelas dúvidas que 
apresentam e que poderão estar a intrometer-se na acção dos outros quando 





exteriorizam opiniões. Sobressai, ainda, dos discursos que a colaboração se faz em 
grupos muito restritos e que esta acontece em função das afinidades e preferências de 
cada um na elaboração de projectos por iniciativa dos professores. Verifica-se também 
que é na formação que ocorrem formas mais organizadas de intercâmbio de práticas 
porque o programa e a avaliação assim o determinam. A formação possibilita, no dizer de 
algumas colaboradoras, conhecer a perspectiva do formador e ter contacto com outras 
formas de se fazer pedagogia no sentido de melhorar, alterar ou diversificar a sua acção 
pedagógica. 


















Neste capítulo dá-se continuidade à análise dos dados recolhidos através de 
entrevistas junto das seis professoras do 1.º Ciclo do Ensino Básico (com uma colocação 
administrativa), considerando as suas concepções sobre a formação e a docência 
integrada. Este propósito levou-nos, uma vez mais, a dar uma ênfase particular às vozes 
destas colaboradoras, tal como preconizam Hargreaves (2001) e Goodson (2008). No 
processo de análise emergiram aspectos que nos ajudaram a perceber a praxis das 
docentes colaboradoras, nomeadamente ao nível das suas percepções sobre os 
contributos da formação para a prática de um ensino integrado (onde se salientam as 
subcategorias: o ensino integrado na formação inicial; e, o ensino integrado na formação 
contínua) e sobre a integração curricular (onde se analisam as questões relacionadas 
com: os projectos como via integradora do currículo escolar; e, as práticas integradas 
como condição da construção de competências). Considerou-se ainda integrar como 
categoria a “docência integrada: constrangimentos, valorização e redefinição do trabalho 
do professor” onde se analisam aspectos que se prendem com os constrangimentos ao 
ensino integrado, com a sua valorização e, ainda, com a redefinição e organização do 
trabalho docente. 
1. Contributos da formação para a prática de um ensino integrado  
A formação deve permitir aos professores a mobilização das suas experiências, 
saberes e ideias para que possam reflectir conjuntamente e aplicar as soluções possíveis 
nas situações reais de trabalho, sobretudo, se estas se sustentam em práticas 
integradas, no desenvolvimento do currículo. Assim, nesta categoria de análise pretende-
se compreender o modo como as seis colaboradoras (Professoras do 1.º ciclo do Ensino 
Básico) percepcionam o seu percurso de formação (inicial e contínua), e identificam essa 
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formação como contributo, nomeadamente, no que diz respeito à prática de um ensino 
integrado. 
1.1. O ensino integrado na formação inicial 
As colaboradoras fazem uma incursão sobre a sua formação inicial e salientam 
que, aquando da realização do estágio pedagógico, e mesmo mais tarde, na formação 
contínua em que se envolveram, não foram incentivadas a desenvolver o currículo de 
uma forma integrada: 
Se pensar na formação inicial, ou seja no curso do Magistério Primário ou 
mesmo na licenciatura que tirei anos mais tarde em Professores do Ensino 
Básico – Variante de Educação Visual e Tecnológica não me recordo de me 
terem incentivado a implementar um ensino integrado (E1P1).  
O estágio, realizado em contexto e em regime de monodocência, possibilitou a 
leccionação e a aplicação dos “conceitos” e das “teorias abordadas nas diferentes áreas 
curriculares” (E1P1). Embora no estágio tivessem tido uma abordagem multidisciplinar, e 
pudessem enveredar pela integração curricular nas suas práticas pedagógicas, a 
verdade é que o ensino se encontrava muito compartimentado e, embora já se 
aventassem conceitos como interdisciplinaridade, a sua aplicação prática em contexto 
não se tornava perceptível ou era tida como uma forma de transição entre as áreas 
curriculares: 
É verdade que nos era administrado um ensino muito compartimentado, mas já 
nessa altura se falava em interdisciplinaridade e nós tínhamos que aplicá-la, 
penso que não a aplicávamos da forma mais correcta (E1P1); 
Na altura, a reflexão e o sentido crítico não me parece que tivessem sido 
valorizados e incentivados. Falavam-me sim em interdisciplinaridade e este 
termo era entendido como tema aglutinador, ou seja, trabalhar a partir de um 
tema as várias áreas disciplinares. A formação apesar de falar em 
interdisciplinaridade pouco ou nada nos mostrava e a exigência nesse sentido 
não me parece que se efectuasse no verdadeiro sentido da palavra. No estágio 
por exemplo, se em Estudo do Meio eu estava a trabalhar o corpo humano eu 
tinha que procurar um texto para a área de Língua Portuguesa que falasse do 
corpo humano e em Matemática teria que existir um elo de ligação entre o 
conteúdo a abordar e o tema, mas não era condição sine qua non trabalhar o 
tema no seu todo, em todas as suas dimensões. As áreas de expressões 
surgiam de uma forma muito superficial, pouco explorada no sentido de 
integração (E1P1). 
A formação devia “ter valorizado o debate e a discussão dos temas” porque é “muito 
positivo e muito produtivo este tipo de ensino” e embora “aparentemente não parecesse”, 
“compartimentava-se o saber” e, “tal como a maioria, fazia também desta forma, não 
sabia fazer diferente” (E1P1). Há, no entanto, quem contrarie esta tendência. Uma 





colaboradora salienta que o curso do Magistério Primário teve aspectos positivos no que 
diz respeito à compreensão do encadeamento dos saberes, resultando em “planificações 
baseadas na interdisciplinaridade” (E1P6).  
Contudo, segundo a opinião de uma colaboradora tentava-se aprender e ensinar a 
integração curricular pela departamentalização/disciplinarização do saber e das 
didácticas específicas:  
Tive disciplinas onde se trabalhavam conceitos inerentes às várias áreas 
curriculares, lembro-me que tive Metodologia do Meio Físico, Metodologia do 
Português, Metodologia da Expressão Plástica, Metodologia da Matemática e 
ainda disciplinas que abordavam conceitos subjacentes às áreas das 
metodologias… as metodologias focalizavam mais a atenção em aspectos 
relacionados com o programa do primeiro ciclo, cada uma das áreas 
preocupava-se com os conteúdos específicos relativos ao seu domínio sem se 
preocupar com outras abordagens… (E1P1). 
Expressa-se também que o candidato a professor, tal como refere Formosinho (2001), já 
teve uma vivência enquanto aluno que lhe permitiu observar vários professores e que 
contribuiu para a sua aprendizagem como aprendiz de professor, o que permite perceber, 
sobretudo, o que se ensina e o como se ensina. Pela sua vivência enquanto aluna, e 
mais tarde na formação inicial, uma colaboradora conseguiu perceber a diferença entre 
compreender o conhecimento de uma forma estanque/departamentalizada (onde 
prevalecia a disciplinarização do saber e as didácticas específicas) e uma forma 
global/holística (onde predomina a integração de saberes multidimensionais). A prática 
da interdisciplinaridade foi valorizada porque lhe permitiu “esquecer o modelo” a que 
assistiu “ao longo da vida académica, especialmente no ensino liceal, onde as matérias 
eram leccionadas em compartimentos estanques” e optar por outra perspectiva de ensino 
mais integradora, pois que a “aplicação de um tema nas várias vertentes disciplinares” 
fazia-a “pensar num rio, onde se iam juntar os vários afluentes, com nascentes distintas, 
percursos diferentes, mas que contribuíam para alargar as margens…” (E1P6). 
1.2. O ensino integrado na formação contínua 
De uma forma análoga à formação inicial, responsabiliza-se também a formação 
contínua pelo parco esclarecimento obtido relativamente à forma como se poderia 
trabalhar integradamente o currículo e releva-se ainda nos discursos a sua pouca 
valorização na praxis quotidiana. Há quem considere que a frequência de determinadas 
acções de formação foi “como que uma obrigação, uma exigência imposta a todos os 
docentes, um acumular de certificados, despojados de algum significado (…) enquanto 
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fio condutor, do acto de ensinar”, continuando a manter-se o “modelo expositivo da 
escola” que frequentaram (E1P5).  
Eu sei que a formação não tem que nos dar tudo, mas tem que nos abrir portas, 
tem que nos incentivar e mostrar caminhos para que nós possamos percorrê-los, 
seguros nas opções que tomamos porque foram sustentadas por um suporte 
teórico (E1P1); 
Embora tivesse também frequentado diversas formações creditadas em vários 
domínios do saber, nunca me apercebi que os formadores apelassem para que 
praticássemos um ensino integrado, apenas nos era apresentado um referencial 
teórico-prático de ‘boas’ práticas para esta ou para aquela área (E1P1). 
Diacronicamente, em termos de formação recebida, os colaboradores não sentiram 
mudanças significativas em termos práticos e no que diz respeito à aplicação pedagógica 
de um ensino integrado, embora as mudanças mais significativas se tivessem operado 
na utilização das novas tecnologias da informação e comunicação: 
No outro curso que frequentei, este muito mais tarde, pois terminei em 99, não 
senti mudanças significativas na forma de se exporem as teorias, penso que a 
grande mudança se prendia com o facto das TIC se terem tornado acessíveis a 
todos nós (E1P1); 
Frequentei o Programa de Formação do Ensino do Português [PNEP] e 
confesso que embora se denote uma grande preocupação pelo Estado 
português em mudar práticas facilmente me apercebo que não são muitos os 
formandos que o vão conseguir. À formadora do meu agrupamento, reconheço-
lhe profissionalismo e considero que desenvolveu um bom trabalho ao nível da 
formação, mas as práticas que implementei foram práticas que eu já vinha a 
implementar (E1P1). 
Há quem refira que a formação obriga “a procurar formas para poder desenvolver um 
bom trabalho” e, nesse sentido, investiga-se e procuram-se “estratégias diversificadas”, 
permitindo também a partilha de “ideias com profissionais competentes”. Porém, estes 
profissionais a quem a colaboradora se refere “não são os formadores” que tem tido, mas 
sim “amigas com muita formação… formação académica e não só” (E1P4). Sobre alguns 
formadores esta entrevistada tem uma ideia negativa: 
Eu tive formadores que não ajudaram muito em termos de sugestões… 
gostavam era de assistir às aulas que dávamos… nessas aulas observadas uma 
formadora que tive sentava-se ao fundo da sala a escrever tudo o que 
fazíamos… e depois vinham as críticas com pormenores do género ‘não 
pronunciou bem a palavra – muito – o i não foi muito perceptível’, eram críticas 
deste género… não sei o que escrevia porque nunca me disse… no entanto a 
planificação já lhe tinha sido enviada e se não concordasse já tinha tido a 
possibilidade de corrigir… só que não corrigia nada (E1P4). 
E sobre outros apresenta-nos uma imagem positiva: 





Evidentemente que nem todos agem desta forma porque tive um formador que 
colaborou bastante comigo e valorizava muito as práticas de todos, porque estas 
eram discutidas nas sessões de grupo. Portanto eu hoje tento implementar na 
sala de aula algumas práticas bastante interessantes e que servem de suporte 
para outras áreas curriculares (E1P4).  
Acrescenta ainda que este “tipo de formação” lhe tem “proporcionado caminhar” e 
debruçar-se “imenso sobre grande parte dos problemas de ensino aprendizagem”, 
encaminhando-a para “novas práticas pedagógicas” e para a “reflexão” sobre as mesmas 
(E1P4). 
Na continuidade do desenvolvimento profissional ao longo da vida, uma das 
colaboradoras investiu num curso de Mestrado e foi a partir desse momento que sentiu 
mudanças significativas nas suas práticas, porque lhe deu outras perspectivas sobre os 
modos de fazer pedagógicos: 
Quando frequentei o mestrado comecei a perceber o que poderia ser diferente. 
Foi através do mestrado que se abriram novos horizontes e novas perspectivas. 
Através dele tive acesso a muitas teorias que ia implementando… Foi através 
deste curso que fiquei sensibilizada para integrar a arte nas minhas práticas de 
uma forma bem diferente daquela a que estava habituada (E1P1); 
No início parecia complicado mas ao longo do ano fui interiorizando alguns 
conhecimentos que ia (des)construindo e que me permitiam alterar modos de 
pensar e sentir o ensino. As sessões desta disciplina proporcionaram-me 
vivenciar situações e transmitiram-me formas de abordar a Matemática, o 
Português, o Estudo do Meio, o Ensino Artístico de uma forma integrada e 
criativa e todos estes conceitos não foram compartimentados por um leque 
interminável de disciplinas, foi apenas numa disciplina. Eu aprendi a fazer desta 
forma e hoje confesso que não gosto de fazer doutro modo. O mestrado 
contribuiu para que as rotinas instauradas se dissipassem e assumisse uma 
nova cultura de ensino (E1P1).  
Na formação recebida existem ainda outros aspectos positivos que salientam, como o 
incentivo ao processo holístico de ensino-aprendizagem, à auto-formação, à aplicação do 
aprendido e à actualização profissional: 
Hoje a formação é diferente, no presente ano e no anterior frequentei o 
Programa de Formação do Ensino Experimental das Ciências e o formador 
manifestava alguma preocupação em que entendêssemos o processo ensino-
aprendizagem de uma forma holística, ou seja explicava que fazendo desta ou 
daquela forma estamos a explorar conteúdos das diferentes áreas curriculares e 
ao mesmo tempo a desenvolver competências do domínio intelectual, pessoal e 
social (E1P1); 
Descrever o que aprendi é dizer muito pouco, no entanto posso dizer que esta 
formação [PNEP] valeu pelo que me fez investir na aquisição de bibliografia e na 
construção de materiais e colocar em prática algumas ideias que já algum tempo 
vinham fervilhando no meu pensamento, e que pelo facto de ser uma docente 
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que após 20 anos de serviço não tem turma, se via impossibilitada de o fazer 
(E1P1); 
Durante o meu percurso foram várias as acções de formação que frequentei, 
mas aquelas que contribuíram para desenvolver o currículo de uma forma 
integrada, penso que teriam sido… o Programa Nacional de Ensino do 
Português para professores do 1.º ciclo, o Programa Nacional de Ensino da 
Matemática para professores do 1.º ciclo e também uma outra que frequentei 
recentemente sobre escrita criativa, ainda frequentei outra sobre as novas 
tecnologias de informação e comunicação que tem sido muito útil para 
desenvolver práticas integradas (E1P2); 
A formação inicial que tive não ajudou muito, a formação complementar pouco 
ajudou. Foram mais importantes as formações que fiz a nível de formação 
contínua, em contexto, nomeadamente a formação de Matemática, Ciências 
Experimentais e Português (E1P3); 
Já frequentei muitas acções de formação… que tivessem contribuído para 
desenvolver o currículo de uma forma integrada, penso que sim. Sinceramente a 
formação que hoje frequento permite-me questionar como posso trabalhar 
determinados temas, como posso ir ao encontro das necessidades dos alunos, 
como os posso motivar para apreenderem determinados conteúdos (E1P4).  
As formações contínuas de Matemática e do PNEP foram como a aplicação de 
‘energias renováveis’ ou ‘uma lufada de ar fresco’. Os procedimentos teóricos 
foram implementados na prática proporcionando conclusões plausíveis ao serem 
avaliadas em contexto real. Ambas sugeriram estratégias inovadoras e 
metodologias diversificadas… que implicavam um aprofundamento do 
conhecimento nas várias vertentes do saber (E1P6). 
Há mesmo quem refira que “as acções” frequentadas “em nada contribuíram para o 
desenvolvimento do currículo de uma forma integrada” e, a colaboradora, justifica este 
facto descrevendo que “foram acções de formação que persistiram na transmissão de 
informação e de conhecimentos desligados da realidade” e, nesse sentido, “não 
concorreram” para o seu “desenvolvimento pessoal e profissional” (E1P5). 
Apesar de todos os ‘males’ que possam ser imputados à formação contínua, a verdade é 
que esta, na perspectiva das colaboradoras, faz com os professores não se deixem 
“adormecer pela passagem do tempo” e permitem “acompanhar o ritmo do progresso” 
(E1P1). Algumas colaboradoras consideram-na enriquecedora, “independentemente de 
serem acções, seminários, oficinas ou cursos, com acreditação ou sem ela, das 
temáticas abordadas estarem mais direccionadas” para o “campo de acção” ou por 
“pareceram pertinentes no momento” (E1P6).  
O interesse pela frequência de acções de formação mantém-se, mas desde que sejam 
um contributo para o enriquecimento das práticas pedagógicas: 
Continuo interessada em frequentar formação porque toda a formação que 
contribua para enriquecer as minhas práticas pedagógicas são bem vindas pois 





a aprendizagem não é uma coisa estanque e, todos os dias e todas as horas 
estamos a aprender coisas novas (E1P2). 
A preocupação desta entrevistada pelo aperfeiçoamento do seu trabalho leva-a a 
procurar formação onde sente mais dificuldades: 
Quando vejo que tenho alguma dificuldade sobre algum assunto procuro 
formação nesse âmbito, e para além da formação invisto na pesquisa, investigo 
em livros e muitas vezes recorro a pessoas que me poderão ajudar, ou seja, 
contacto com pessoas já que a troca de experiências é fundamental para um 
aperfeiçoamento do trabalho com crianças (E1P2). 
No contexto da formação também se revelam as acções que foram frequentadas no 
“âmbito das novas tecnologias da informação e comunicação”, uma vez que, no discurso 
de uma colaboradora, se mostra que este tipo de formação lhe facultou “um leque 
abrangente de metodologias e estratégias possíveis de aplicar no processo de 
ensino/aprendizagem, para promover a participação da criança e concretizar o currículo 
de uma forma global” (E1P6). 
Os professores são “constantemente condicionados por diversos factores”, quer sejam 
formativos, ou não, mas, na verdade, não se podem “esquecer” da sua própria “formação 
técnica e pedagógica” que condiciona a forma como desenvolvem a “actividade enquanto 
docentes”, pois todos os dias os professores são “confrontados com situações” que os 
fazem “sentir impotentes na resolução de determinados problemas” (E1P5). 
2. Percepções sobre a integração curricular 
Os processos de trabalho tradicionais, centrados no professor e na sua sala de 
aula começam por ser alvo de críticas, salvaguardando, algumas das colaboradoras, a 
participação activa da criança e um trabalho prático suportado por projectos de trabalho, 
onde se articulem todas as áreas. Defende-se uma abordagem que minimize as 
fronteiras entre as áreas curriculares e que envolva as crianças na planificação de um 
currículo integrado, onde se identifiquem as questões e as áreas problemáticas, que se 
possam totalizar em temas. Um currículo coerente reconhece a ambiguidade e a 
diversidade, contudo mantém-se um currículo único e uniformizado, disposto 
ordenadamente num (mais ou menos) cativante manual escolar (Beane, 2000, 2002). 
2.1.  Os projectos como via integradora do currículo escolar 
A mudança para tornar o currículo coerente e “encarar o ensino de uma forma 
integrada” é conseguida no desenvolvimento de projectos. Isto, porque “é evidente que a 
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ideia de projecto (…) é a forma que melhor define a transversalidade de saberes”, pois 
pode abordar-se “o mesmo problema a partir de vários ângulos onde professor e aluno 
colaboram na sua elaboração e desenvolvimento” (E1P1). Salvaguarda-se, assim, a 
coerência dos projectos no momento em que se pensa o planeamento curricular, uma vez 
que quando se trata da “concretização de projectos”, as crianças “aderem com 
entusiasmo e envolvem-se de forma activa nesse tipo de actividades, criando-se um 
ambiente de cooperação, entreajuda e descoberta”. Os projectos são motores de 
“dinamismo, fonte de aprendizagem e saber” (E1P6). Para o desenvolvimento de 
projectos concorrem temáticas “vivenciadas ou observadas no dia-a-dia” (E1P1):  
Muitas vezes partimos de problemas ambientais, económicos, sociais… logo o 
Estudo do Meio e a Matemática podem estar presentes, assim como as 
Expressões, a Língua Portuguesa… porque se desenvolvem competências a 
nível da oralidade e da escrita (E1P1). 
No 1.º Ciclo do Ensino Básico “é fácil a integração curricular das diferentes áreas 
disciplinares, pois os alunos são receptivos, precisam é de compreender as razões para 
que a elaboração do trabalho tenha sentido” (E1P6). Trabalhar por projectos pode 
conduzir, de forma completa, à possibilidade da interferência de diferenças culturais, e 
diferenças de sensibilidade e opinião numa cultura, sobretudo na cultura pedagógica. 
Sabe-se que nos “projectos estão subjacentes actividades de todas as áreas disciplinares 
e, se os alunos sentirem que foram desenhados com eles e para eles, haverá logo 
incentivo para os desenvolverem”, sendo, no entanto, “fundamental que a orientação dos 
docentes seja discreta” (E1P6). Percebe-se também “cada vez mais” que, na sua “prática 
quotidiana, o professor, é confrontado com esta realidade associada a uma diversidade 
cultural e social de alunos na sala de aula” (E1P5). A concretização desta integração de 
culturas e, simultaneamente, de saberes, transforma-se, para alguns, em artefactos 
quando se pensa que “no primeiro ciclo a educação artística é pouco valorizada” (E1P1). 
Esta percepção, para uma das professoras entrevistadas, conduz à valorização desta 
área curricular transformando-a no motor necessário para a implementação de modos 
pedagógicos alternativos de fazer pedagogia (Oliveira-Formosinho, 2007a). Valorizam-se 
todas as áreas do conhecimento: “faço uma planificação diária, identificando cada área 
curricular, mas desenvolvo-a interdisciplinarmente sem dizer vamos dar Matemática, 
Língua Portuguesa, Expressões” (E1P3). Contudo, a área disciplinar que, segundo uma 
das colaboradoras, lhe permite “concretizar” a sua “intencionalidade pedagógica de uma 
forma mais criativa é a educação artística”, porque consegue “proporcionar prazer ao 
mesmo tempo que a criança se vai apropriando de conhecimentos”, sendo mais fácil, no 
“contacto com a arte”, “realizar experiências científicas, estudar ordens de grandeza, 





adquirir vocabulário, escrever textos, construir competências comunicativas, desenvolver 
o domínio das destrezas…”. Neste sentido, acrescenta que “se os professores soubessem 
as potencialidades desta área curricular [Expressão Plástica] para o desenvolvimento de 
saberes noutros domínios (…) as práticas e a qualidade do ensino sofreriam alterações 
significativas” (E1P1).  
Aponta-se também a criatividade como uma “capacidade inata”, mas que tem de ser 
“estimulada para ser desenvolvida” com todas as crianças (E1P5). Contudo, para que isto 
“ocorra a escola deve proporcionar flexibilidade, espontaneidade e a busca ininterrupta do 
prazer de realização”, bem como apelar à “capacidade imaginativa” da criança, uma vez 
que “é no acto de imaginar que a sua criatividade aflora de uma forma espontânea e 
natural” (E1P5). 
Contudo, se há quem reconheça as potencialidades da expressão artística como um 
domínio que potencia a prática de um ensino integrado e porque “tudo o que foge à rotina 
desenvolve a capacidade criadora” (E1P4), outros há que a colocam em segundo plano:  
As áreas de expressão, como por exemplo Expressão Plástica, deixo-a 
normalmente para o fim do dia já que os alunos se sentem mais cansados com 
tantas horas que passam na mesma sala e na mesma cadeira (E1P2). 
Sobre estas posições contraditórias de valorização/desvalorização de áreas curriculares 
afirma Pereira: 
O ensino das expressões artísticas requer, da parte do professor ou professora, 
formação e informação específicas a par com uma determinada sensibilidade 
estética, porque lhes cabe enfrentar processos massificadores de uma cultura e 
de uma sociedade. A questão do valor/desvalor das expressões artísticas 
depende desses factores e da forma como cada um enfrenta as mudanças 
operadas na sociedade, devendo o professorado demarcar espaços de não 
resistência interior para que as diferentes formas de expressão ganhem 
visibilidade como áreas do conhecimento (2005, p.154). 
Embora se concorde que se deva “fazer uma interligação entre todas as áreas 
curriculares” e que se considerem importantes todas as áreas do saber, algumas 
professoras, paradoxalmente, salientam: “as mais importantes para mim são as de 
Matemática e Língua Portuguesa” (E1P4); “penso que talvez as de Língua Portuguesa” 
(E1P5). 
2.2.  As práticas integradas como condição da construção de competências 
Trata-se, também, de perceber que “as metodologias de investigação que estão 
associadas ao trabalho que se desenvolve com o ensino integrado são fundamentais 
para se desenvolverem competências transversais” (E1P1): 
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Através do ensino integrado a criança empenha-se mais… eu possibilito meios… 
permito que a criança vá construindo o seu próprio conhecimento… o 
conhecimento surge, a maior parte das vezes, a partir da resolução de 
problemas e desta forma desenvolvem-se capacidades em vários domínios na 
omnifuncionalidade das situações (E1P1); 
A integração curricular neste nível de ensino pode ser feita a partir de uma 
imagem, história, canção, jogo… de acordo com o tema em estudo, este sendo 
bem explorado pode proporcionar às crianças momentos de integração das 
várias áreas curriculares, desenvolvendo competências específicas em todas as 
áreas do conhecimento (E1P4). 
Torna-se evidente que o “desenvolvimento de boas práticas exige mobilizar o saber, que 
se vai interiorizando e construindo, para interrogações e projectos que se pretendem 
eficazes e ajustáveis às necessidades” (E1P1) das crianças, permitindo que os seus 
testemunhos se transformem em “experiências e histórias” pelas quais “dão sentido ao 
mundo” (Giroux & Simon, cits. por J. A. Pacheco, 2000b, p.17). Pois, fazer “confluir as 
especificidades características de cada disciplina acerca de um determinado conteúdo, 
não é criar um núcleo central fechado, é antes, um entrelaçado de conhecimentos que se 
reforçam e se expandem” (E1P6). Sendo assim, “o importante não é obter e 
compreender um determinado conceito”, é “muito mais que isso… é saber aplicá-lo” 
(E1P1). Isto porque podemos “conhecer várias teorias defendidas por grandes 
investigadores e até concordar com elas, mas, muitas vezes, a dificuldade reside na 
forma de implicar globalmente e integradamente essa pluralidade de saberes e 
conhecimentos que possuímos com os recursos de que dispomos” (E1P1). Neste 
sentido, “as competências transversais são as competências privilegiadas neste género 
de trabalho, porque se desenvolve a cultura pessoal de cada uma das crianças”, sendo 
pertinente o desenvolvimento de “projectos que exijam a participação activa da criança 
onde se articulem as áreas curriculares disciplinares e não disciplinares” (E1P1). Quando 
se implementam “estratégias que permitam desenvolver competências transversais 
estamos a desenvolver a autonomia em relação ao uso do saber em várias dimensões”, 
mesmo porque “a componente cívica está presente em todas as áreas curriculares 
disciplinares” (E1P1). 
3. Docência integrada: constrangimentos, valorização e redefinição do 
trabalho do professor 
Sabe-se que, na prática, “o processo de desenvolvimento do currículo envolve e 
obedece a uma lógica centralizada, que nem sempre valoriza os diversos contextos de 
aprendizagem” (J. A. Pacheco, 2000b, p.14). Sabe-se, ainda, que “a mudança escolar 
principal reside, efectivamente, não na alteração de questões de forma (…), mas na 





relação do que se ensina, de uma forma integrada, com a vida real dos alunos, de modo 
que o meio se torne num conteúdo curricular” (J. A. Pacheco, 2000b, p.16). Neste 
sentido, importou averiguar sobre as concepções que os colaboradores possuíam 
relativamente ao currículo numa perspectiva de integração curricular, perspectivando-se 
toda a relevância que esta assume na sua praxis.   
3.1. Constrangimentos ao ensino integrado 
Parte-se do princípio de que a compartimentação disciplinar é um factor 
constrangedor para a aplicação de modos pedagógicos alternativos de fazer pedagogia 
(Oliveira-Formosinho, 2007a), sobretudo, de uma forma integrada, pois “quando se fala 
em ensino integrado rapidamente criamos imagens que nos remetem para um ensino 
não compartimentado, ou seja para um currículo organizado em torno de situações sem 
que tenhamos que criar fronteiras entre as diferentes áreas” (E1P1). Sobre integração 
curricular entende-se ainda que é uma “prática que permite explorar todos os conteúdos 
sem compartimentar e sem estar condicionada pelo tempo” (E1P3). Por tal, integração 
curricular “não é pegar num tema e a partir dele abordar conteúdos, é muito mais que 
isso, é a abordagem sistemática de um conteúdo”, ou seja, é conceber um “problema e 
abordá-lo por vários ângulos (…) estudá-lo em todas as suas vertentes” (E1P1), no seu 
todo e para o qual concorrem todos os saberes. 
A questão principal coloca-se na necessidade de uma (re)interpretação do ensino para 
permitir uma mudança de paradigma. Contudo, como realça J. A. Pacheco (2000b), no 
1.º Ciclo do Ensino Básico, esta mudança parece estar a caminhar, nos últimos anos, 
para uma departamentalização tal que, em muitas escolas, não se consegue esconder a 
estruturação por disciplinas. Os agrupamentos de escolas também têm responsabilidades 
neste processo de compartimentalização disciplinar ao elaborar os horários dos docentes 
por áreas disciplinares:  
Eu valorizo todas as áreas até porque agora as diferentes áreas curriculares 
estão definidas nos horários que o Agrupamento de Escolas nos distribui. Assim, 
das ‘tantas’ às ‘tantas’ tenho Língua Portuguesa, das ‘tantas’ às ‘tantas’ 
Matemática e assim sucessivamente. No 1.º ciclo isto não faz sentido porque 
nós os professores temos necessidade de estar, por exemplo, um dia inteiro a 
explorar um livro e através do livro dar as diferentes áreas. Já tenho saudades 
do tempo em que podia estar embalada juntamente com os alunos em 
determinada aula sem ter a preocupação de ter de a acabar para iniciar outra. 
Não quero com isto dizer que cumpra rigorosamente o horário mas tenho outro 
tipo de cuidados que até aqui não tinha como por exemplo dar todas as áreas 
que estão previstas no horário (E1P2). 
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Como se pode verificar no registo desta professora percebe-se a sua preocupação em 
termos de (in)cumprimento do horário. Assim, admite-se que “embora o professor na 
monodocência possa e deva gerir o tempo à sua vontade, preocupa-se muito com o 
horário de cada disciplina, uma vez que neste momento estão estipuladas horas para 
cada área disciplinar” (E1P3). Por um lado, prevalece uma “cultura do ‘horário’” 
(Formosinho & Machado, 2009, p.103) que acaba por ser uma das muitas resistências à 
mudança. E, por outro, temos a “carga horária” que é “outro factor” constrangedor, uma 
vez que “ao intercalarem as actividades lectivas com as áreas extra curriculares” obrigam 
a uma “permanência forçada na escola” (E1P5). 
Como revela J. A. Pacheco (2000b) os horários estruturados de forma a decretar os 
tempos lectivos atribuídos a cada área curricular é uma das novas preocupações dos 
professores, tendo como consequência a compartimentalização do currículo e a 
presumível fragmentação do conhecimento:  
Outra dificuldade é o que nos é exigido pelo Ministério da Educação, que define 
o número de horas semanais para cada área disciplinar. Notámos assim que o 
próprio Ministério coloca um entrave a um ensino integrado (E1P5).  
Outro factor constrangedor que impede, em larga medida, a prática de um ensino 
integrado prende-se com a excessiva utilização dos manuais escolares, embora se 
perceba que “um ensino que se pretende diferenciado, contextualizado, transversal e 
integrador os manuais não podem nem conseguem contemplar e agradar a todos os 
docentes” (E1P1):   
Pessoalmente não sou muito apologista dos manuais escolares. Penso que não 
vão muito ao encontro do que se pretende hoje do ensino. Continuam a 
compartimentar muito as disciplinas e a forma como são abordados os 
conteúdos também não me parece que seja a forma mais correcta… 
Sinceramente nunca consegui encontrar um manual escolar que eu 
considerasse adequado (….). Para mim o manual não é importante, recorremos 
a ele se acharmos que o assunto ou o tema que estamos a abordar o permita 
(E1P1). 
De facto, como referiu Faria de Vasconcelos (1915), para desenvolver o espírito crítico e 
investigativo da criança é necessário que esta se liberte da escravidão intelectual e moral 
do manual escolar, pois só serve para estreitar o seu pensamento e a sua acção. No 
entanto, embora digam que não gostam de modelos, há professores que se sentem 
mesmo aprisionados pelos manuais escolares ou que experimentam isso na observação 
das práticas do outro, tal como nos revelam os seguintes testemunhos: 
Também me sinto condicionada pela ‘obrigatoriedade’ de usar o manual escolar. 
Com tantas ‘historinhas’ bonitas, com tantos livros interessantíssimos, com 





tantos jogos matemáticos riquíssimos… Sinto-me aprisionada dentro dos 
manuais. Não gosto de modelos. Gosto de renovar todos os dias, gosto de 
desafios… (E1P2); 
Colocada numa escola, em apoio educativo, constatei que ninguém desenvolvia 
actividades para além do manual escolar, e cada área disciplinar separadas por 
hora, como mandava o horário (E1P3). 
É visível nas reflexões destas colaboradoras um certo sentido de contradição interna que 
poderá corresponder à forma como o sistema educativo se encontra organizado. O 
manual escolar funciona como recurso obrigatório e o horário é determinante para dividir 
o currículo em áreas estanques. Por um lado, não se aceitam determinados princípios e 
formas de actuação, mas, por outro, percebe-se que consideram impossível, ou quase 
impossível, intervir ou agir na prática de outro modo, uma vez que vivenciam 
determinados tipos de aprisionamentos:  
Considero que existem vários factores que condicionam as práticas. Os colegas 
com quem trabalhamos que dizem: os alunos precisam é de ler, escrever e 
contar, o resto são pantominices, isso é só lirismo, é preciso cumprir o programa, 
mas ao falar de programa referem-se aos manuais escolares, não há trabalho 
colaborativo, incentivos, só críticas destrutivas (E1P3). 
A mudança para um outro modo de gerir o trabalho de cada profissional deverá ser 
realizada de uma forma contextualizada, seguindo uma linha decisória sobre os meios e 
os recursos necessários. Porém existem professores que dizem ver, nas práticas em sala 
de sala, o protagonismo de um só recurso, precisamente aquele que António Sérgio 
(2008) e os seguidores da Educação Nova intitularam como sendo o suporte do saber 
livresco. Estamos a falar do manual escolar: 
O trabalho da professora que se dizia titular consistia em seguir 
escrupulosamente o manual escolar porque assim os conteúdos eram todos 
abordados. As planificações eram elaboradas de acordo com o manual. Eu 
questiono: Para que serve o plano curricular de turma? Para que é feita a 
planificação? (E1P1); 
Muitos colegas sei que fazem um projecto curricular, porque é obrigatório fazer-
se, mas depois seguem à risca o manual escolar (E1P1). 
A verdade é que as tentativas de incorporação de novos recursos na escola nem sempre 
têm obtido sucesso porque, muitas vezes, apenas se adquirem as novas máquinas sem, 
no entanto, conseguir alterar a tradição das aulas. Embora se tenha em conta a “opinião 
e a especificidade de cada criança” e procure dar resposta aos seus “interesses”, tem de 
se cumprir “o programa” (E1P3). De certa forma, percebe-se um aprisionamento 
«camuflado» pelo cumprimento do programa: 
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As estratégias são pensadas, estruturadas e organizadas de forma que 
forneçam metas exequíveis de acordo com os conteúdos a abordar… com o 
programa… para isso planifico (E1P4). 
Sobre a questão da integração curricular ou a prática de um ensino integrado há, ainda, 
professoras que colocam a tónica do problema na falta de formação sobre o assunto: 
No dia-a-dia deparo com situações, isto é, dificuldades, que impedem um 
trabalho integrado. O principal factor, talvez seja a falta de formação nessa área. 
Era importante que as acções fossem direccionadas nesse sentido. Se 
frequentámos uma acção, por exemplo de Matemática, não há ligação nenhuma 
com as outras áreas disciplinares (E1P5); 
Estando colocada em apoio educativo pude constatar que nas turmas em que 
trabalhei os professores não faziam um ensino integrado, não estavam 
sensibilizados, talvez porque a sua formação não lhes tivesse incutido essa 
forma de trabalhar (E1P3). 
Outras professoras sentem mesmo que da parte da gestão da escola não há apoio, “nem 
valorização de um ensino de forma diferente” mas sim a constante preocupação “com as 
estatísticas no final do ano para não haver retenções, quantidade e não qualidade, e que 
passe para fora da escola que [se faz] muita coisa, só que quantidade não é qualidade, o 
que importa é a fotografia” (E1P3).  
Sobre a escola, em termos organizativos, anota-se ainda uma preocupação que tem a 
ver com “o cumprimento do estabelecido no projecto educativo” que também 
“condiciona”, uma vez que “ele não reflecte” o “pensamento” dos professores, “nem a 
forma de estar em educação”, sendo-lhes “apresentado”, sem perceberem bem “como, 
porquê e para quê” (E1P5). Assim, o que para alguns é uma 
vantagem, para outros um currículo multidisciplinar é reiterado em tertúlias 
informais que, os manuais escolares existentes, o currículo multidisciplinar e as 
leituras obrigatórias a obras modelares, recomendadas pelo Plano Nacional de 
Leitura, são aspectos constrangedores para se desenvolver um ensino integrado 
assim como os horários que já compartimentam as áreas curriculares (E1P1).  
Esta análise contraria, em alguma medida, a ideia de que “a monodocência possibilita a 
não compartimentalização rígida do tempo escolar”, bem como “o livre controlo”, por 
parte do professor, na organização do timming de cada tarefa e na gestão da 
diferenciação curricular em sala de aula, bem como os ritmos de aprendizagem das 
crianças (Formosinho & Machado, 2009, p.45).  
No entanto, a monodocência é entendida ainda como uma “modalidade mais congruente” 
com o modo como as crianças realizam a aprendizagem, propiciando uma relação mais 
próxima com a família e com as dinâmicas de um ensino integrado (Formosinho & 
Machado, 2009, p.45).  





3.2. Valorização do ensino integrado 
Praticar um ensino integrado implica uma boa compreensão dos seus critérios e a 
valorização de estratégias que exigem ao professor originalidade, em detrimento da mera 
transmissão do conhecimento, como se prevê no ensino tradicional. Para que a praxis de 
um professor seja considerada integrada, este deve, em primeiro lugar, ultrapassar 
regras ou práticas convencionais, isto é, deve divergir do institucionalmente praticável, 
reposicionando o trabalho escolar para que este se possa centrar nos problemas das 
crianças de forma a promover a capacidade crítica e permitir a compreensão do que as 
rodeia culturalmente (J. A. Pacheco, 2000b). A abordagem das componentes curriculares 
e não curriculares tem de convergir para uma correcta adequação dos conteúdos e para 
um trabalho com as crianças que vise a participação. Neste enquadramento, considera-
se que “as crianças tenham uma participação activa em todo o processo ensino-
aprendizagem”, que os “interesses” e as “expectativas” dos alunos “integrem a 
intencionalidade didáctica” (E1P1) e que os saberes se apresentem em conexão com as 
suas experiências de vida:  
Os conceitos sempre que possível são ministrados em conexão com as suas 
próprias experiências. Também é necessário transmitir-lhes segurança, para 
eles se sentirem livres nas suas opiniões (…). As habilidades cognitivas, a 
imaginação crítica, a iniciativa, a independência de pensamento e acção, a 
persistência, a audácia e a autoconfiança, também são factores que contribuem 
para o desenvolvimento do potencial criador. Sempre que possível e para 
despertar e desenvolver essa capacidade nos meus alunos tento transmitir 
conhecimentos, vinculados às suas experiências de vida (E1P5).  
Socialmente, e porque está decretado, sabe-se que “o professor de 1º ciclo é um 
professor generalista” (E1P1). Estes têm as condições necessárias, sendo “privilegiados 
porque [são] professores de todas as áreas curriculares [e podem] desenvolver um 
ensino integrado e continuado e, por isso, [devem] aproveitar essa possibilidade” (E1P1), 
pois “neste nível de ensino é possível fazer integração curricular” (E1P2). Mesmo tendo a 
possibilidade de desenvolver “um ensino integrado, transversal a todas as áreas 
curriculares (…), muitas vezes não é fácil fazer perceber aos (…) colegas que é possível 
fazer e que fazendo o ensino resulta muito melhor” (E1P1). No 1.º Ciclo do Ensino Básico 
“seria de toda a importância um ensino integrado e não fragmentado como prática 
constante” pois “proporcionaria mais qualidade pedagógica às iniciações das 
aprendizagens formais” (E1P5). 
Sejam quais forem as preferências e os preconceitos pessoais e profissionais, o professor 
deve tentar julgar objectivamente o que se deve valorizar no ensino e perceber qual o 
interesse educacional de cada criança, independentemente da administração central, 
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como refere J. A. Pacheco (2000a), continuar a ser burocrática e uniformizadora nos 
aspectos substantivos do currículo (conteúdo e forma) sem considerar como válidas as 
experiências do mundo exterior à escola. De facto, “hoje se não [se] der voz às crianças 
(…) a actividade falhou nos diferentes contextos” (E1P4). Neste sentido, outra 
colaboradora refere que “é importante dar voz à criança, dando-lhe pistas, deixando-a 
formular as suas opiniões e pedir constantemente justificações” (E1P2). Por tal, “é muito 
importante que a criança participe e vá manifestando a sua opinião” (E1P3) e negociar 
com ela, privilegiando momentos de discussão:  
Analisar o que foi feito, o que precisamos fazer, como, quando, com quê e para 
quê… Tarefas definidas e atribuídas. Tudo é negociado no grupo, quando não 
há consenso, cada um terá que argumentar com razões plausíveis os motivos 
alegados (E1P6); 
Importante também é negociar com os alunos: ‘Amanhã vamos fazer isto… O 
que vos parece se for assim… como acham que devemos fazer… porquê 
assim?’ (E1P2); 
Gosto de a questionar [à criança] com frequência, de negociar com ela porque 
através do negócio saem coisas interessantíssimas (E1P2); 
Privilegio essencialmente situações de diálogo, de debate e também o trabalho 
de grupo (E1P3). 
Na comparação que se estabelece entre as práticas do passado e as do presente uma 
colaboradora pede permissão para o fazer de uma forma metafórica referindo:  
Permitam-me que compare o passado e o presente, a forma como abordava os 
conteúdos antigamente era como pretender que os alunos sugassem apenas o 
sumo da laranja, porque continha a vitamina C, importante para criar defesas e 
não se constiparem com facilidade, desvalorizando a importância das fibras. 
Hoje, procuro retirar todas as mais-valias, até a casca é rentabilizada para 
introduzir na confecção do arroz-doce ou para algo mais saudável, como um chá 
de casca de laranja (E1P6). 
Para que não haja incoerência entre o que se vive na escola e fora dela é estritamente 
necessário que o currículo, cada vez mais fragmentado, devido à sua excessiva 
especialização, deixe de o ser para que se possa tornar mais coerente, com significação 
para as crianças. Assim, 
torna-se necessário um esforço de integração e de equilíbrio entre dispersão e 
especialização de conhecimentos e a globalização da acção educativa, de forma 
a evitar que a educação seja simplesmente transmitir conhecimentos mas, 
fundamentalmente, a construção de um projecto viável para formar alunos 
preparados para o futuro (E1P5). 
As concepções que as colaboradoras detêm sobre as suas próprias práticas 
pedagógicas, ou aquelas que dizem ter, são representativas da forma como vivenciam as 
formas percebidas de integração curricular, no dia-a-dia da escola: 





Neste nível de ensino é possível fazer integração curricular. Por exemplo… 
através de situações práticas do dia-a-dia… Cozinhar na sala de aula é um bom 
exemplo de integração curricular. Se fizermos um bolo, salada de frutas, 
marmelada,… podemos trabalhar as diferentes áreas curriculares, pois a partir 
da receita trabalhamos conceitos relacionados com o Português, através das 
quantidades trabalhamos os pesos e as medidas e em Estudo do Meio podemos 
estudar a origem dos ingredientes bem com os processos de transformação que 
esses ingredientes sofrem…  Eu costumo  desenvolver actividades a partir de 
receitas. Esta tarefa geralmente vem como consequência de um jogo de Língua 
Portuguesa (E1P2); 
Para mim é muito importante o trabalho de grupo, sugestões dos alunos, 
situações que ocorrem na sala de aula e na escola, curiosidade dos alunos (…). 
Partindo de um livro de literatura infantil ‘A lagartinha muito comilona’, fizemos 
exploração das imagens, do título, lemos a história, escrevemos utilizando a 
técnica de palavra puxa palavra, à medida que interpretamos a história 
elaborámos gráficos, trabalhámos a estatística, o cálculo mental, os dias da 
semana, cuidados a ter com a alimentação, metamorfoses, pesquisámos sobre o 
bicho-da-seda, pintámos com os dedos uma borboleta, explorando o conceito de 
simetria, ordenámos a história através de imagens, recontámos, dramatizámos… 
(E1P3). 
3.3. Redefinição e organização do trabalho docente 
Redefinir o trabalho do professor é pensar mais nos processos do que nos produtos 
de aprendizagem. Importa que a sala de aula deixe de ser um território de decisões do 
professor (J. A. Pacheco, 2000a) que sujeita as crianças aos mesmos conteúdos 
escolares durante o mesmo período de tempo, independentemente dos seus interesses 
pessoais e das suas necessidades (Formosinho, 1999; Formosinho & Machado, 2008). 
Para além de uma pedagogia burocrática, social e politicamente institucionalizada, o 
cenário que se vive na organização do ensino pelos professores parece ser uma 
ressonância do passado, apesar de sucessivas tentativas de mudança (Nóvoa, 2005). O 
acto de ensinar continua a desenvolver-se entre as professoras e os alunos, numa sala 
de aula, segundo determinadas organizações, espacial e temporal, tidas como correctas, 
em função do interesse do professor e não em função do interesse da criança.  
Comprova-se assim o enraizamento de uma determinada pedagogia, designada por 
Formosinho (1999) como pedagogia óptima, sendo suportado e concretizado pela 
permanência de um programa óptimo para todos os professores e alunos, com uma 
duração de aula óptima, bem como por um tamanho de classe óptimo e por uma 
estrutura da escola óptima: 
Este ano, com o primeiro ano, tenho a preocupação de dar muita importância à 
leitura e escrita e passo um bom bocado da manhã com actividades de leitura e 
escrita individual ou no quadro (E1P2). 
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Detesto ‘ter de marcar’ trabalhos de casa. Para fazer quem? Por norma marco-
os para o fim-de-semana porque é uma obrigação. Não acho piada nenhuma 
começar a semana a corrigir trabalhos. Quando os marco, corrijo-os para terem 
valor. Sinto que sou exigente com os meus alunos e faço-os trabalhar bastante 
por isso acho que o que fazemos nas aulas lhes chega (E1P2). 
Percebemos que embora se fale em diferenciação pedagógica e participação da criança, 
a verdade é que o ensino frontal está longe de ter desaparecido das aulas (Perrenoud, 
2007). A própria instituição privilegia a relação professor-saber em todo o seu 
funcionamento e em toda a sua organização e, sendo detentora de uma cultura 
transmissiva, dá primazia à relação “ensinar” (Houssaye, 2004). Existem, no entanto, 
professoras disponíveis a deixar de parte essa cultura organizativa, para redefinirem o 
seu trabalho pedagógico: 
Quanto à organização do meu grupo de alunos, ela é feita atendendo à 
especificidade de cada um. Assim, no dia-a-dia organizo-os pelo grau de 
dificuldade que apresentam. Posso assim dedicar mais tempo aos que 
necessitam de maior atenção. Quando é para eles trabalharem em grupo tento 
organizá-los de forma não homogénea. Penso que assim se poderão ajudar 
mutuamente e superar algumas dificuldades, fomentando assim a inter-ajuda e o 
espírito cooperativo (E1P5). 
Outra característica, presente na estrutura organizativa do ensino, prende-se com a 
organização espacial. As mesas ordeiramente colocadas em filas verticais e cujos 
lugares são previamente pensados mediante o tipo de aluno, constitui-se na disposição 
física que melhor se enquadra na pedagogia transmissiva. Este tipo de cultura 
organizativa abre-se a outras formas de organização espacial: 
Este ano tentei pôr um aluno em cada mesa devido ao seu mau comportamento. 
Por norma tento ter na mesma mesa um bom com um mau aluno para o ajudar. 
Os mais pequenos à frente e os maiores atrás. Também gosto de pôr os maus 
alunos ao fundo da sala porque eu nunca me sento à secretária, gosto de me 
sentar junto dos alunos com mais dificuldades e se os sento à frente estorvo os 
colegas. Gosto de os colocar em grupo sempre que possível e gosto de os levar 
por exemplo para a biblioteca para sair um bocado da rotina. Os meus alunos 
não podem dizer: ‘este é o meu lugar’, gosto de os mudar de lugar com 
frequência (E1P2). 
Coloco a sala em forma de U e sempre que fazemos trabalhos de grupo, formo 
grupos (umas vezes os alunos escolhem os seus pares, outras formo eu os 
grupos), de forma que todos os alunos trabalhem e não se sintam inferiores 
quando alguns colegas não querem trabalhar com eles (E1P3). 
Em síntese 
Retemos da análise realizada neste capítulo que as professoras construíram o 
significado de integração nos cursos de formação inicial que frequentaram e na formação 





ao longo da vida. Perceberam a diferença entre o conhecimento compartimentado e 
holístico através de modelos expositivos que eram administrados em disciplinas dos 
vários departamentos. Relatam as professoras que ao longo da formação que receberam 
não verificaram mudanças significativas no que diz respeito à aplicação prática do ensino 
integrado. A formação realizada traduziu-se, no dizer destas profissionais de ensino, no 
investimento em bibliografia, na construção de materiais, no incentivo à investigação, na 
procura de estratégias diversificadas, na partilha de ideias com outros profissionais de 
ensino, na implementação de novas práticas pedagógicas e na reflexão. Afirmam, ainda, 
que a formação contínua se revelou importante para se actualizarem e assumirem a 
integração curricular. No entanto, há quem considere que muitos formadores baseavam a 
sua acção na transmissão de informação. O interesse revelado em frequentar acções de 
formação situa-se essencialmente na procura de soluções para as dificuldades 
encontradas em contexto sala de aula e para o enriquecimento das práticas pedagógicas. 
Reconhecem que o desenvolvimento de projectos propicia a integração curricular e o 
desenvolvimento de competências transversais.  
Nos discursos encontrámos opiniões discordantes em relação às áreas potenciadoras de 
um ensino integrado. Há quem considere que é a área da expressão artística, mas 
também existe quem a coloque em segundo plano, salientando as áreas de Matemática e 
Língua Portuguesa, como as mais importantes e que lhes permite concretizar a 
integração curricular. Reconhecem o professor de 1.º Ciclo do Ensino Básico como um 
professor generalista detentor de todas as condições necessárias para desenvolver o 
ensino integrado, mas apontam factores inibidores para o seu desenvolvimento: o horário 
por disciplinas; a intercalação das áreas curriculares com as extracurriculares; o uso 
excessivo do manual escolar; o cumprimento do programa; a falta de formação nessa 
área; o cumprimento do estabelecido no projecto educativo e ainda a obrigatoriedade da 
leitura das obras recomendadas pelo Plano Nacional de Leitura (PNL). Referem, ainda, 
como vantagens da implementação do ensino integrado: a valorização das experiências 
de vida dos alunos; a negociação; o questionamento; o dar voz às crianças; o diálogo; o 
debate e o trabalho de grupo. Umas privilegiam a disposição física em função do trabalho 
pedagógico e outras em função da pedagogia transmissiva.  

















Neste estudo intitulado Formação de Professores e Docência Integrada: um Estudo 
de Caso no âmbito dos Programas Nacionais de Formação Contínua quisemos 
responder à pergunta de partida: em que medida os Programas Nacionais de Formação 
Contínua promovem a colaboração entre professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico e a 
prática de um ensino integrado? Neste sentido, a temática e a questão inicial do estudo 
exigiram um quadro conceptual sobre os processos de formação de profissionais que 
recuperasse a herança das suas práticas pedagógicas à luz do que foram acumulando e 
(re)elaborando no decorrer da experiência profissional seja perante processos de 
mudanças instituídas, seja perante inovações instituintes. O caso em estudo focalizou o 
interesse em pessoas (professoras) e na sua relação com a profissão e com a formação. 
Interessou-nos esta conexão pela possível singularidade e semelhança que pudesse 
existir nas histórias contadas pelos protagonistas do estudo, nomeadamente 6 
professoras do 1.º Ciclo do Ensino Básico, 1 formadora do PFCM, 1 formador do PNEP, 
1 formadora do PFEEC e 3 coordenadores institucionais dos respectivos Programas de 
Formação Contínua. Portanto, tratou-se de uma mobilização, como diz Stake (2007), de 
profissionais cujo objectivo foi o estudo de uma determinada situação específica, sendo 
precisamente a compreensão de um caso específico de formação que interessou, para 
se perceberem as práticas pedagógicas dos professores e a influência dos Programas de 
Formação Contínua frequentados, enquanto contributo para o conhecimento de outras 
formas de se fazer pedagogia (Oliveira-Formosinho, 2007a) e, também, para 
percebermos a cultura de colaboração entre professores.  
Os capítulos antecedentes retratam os resultados emergentes da análise dos dados. No 
Capítulo V apresentou-se a análise efectivada ao corpus das entrevistas realizadas aos 
colaboradores formadores e coordenadores, enquanto que nos Capítulos VI e VII se 
procedeu à apresentação dos resultados da análise realizada às entrevistas 
implementadas às colaboradoras Professoras do 1.º Ciclo do Ensino Básico (que na 
altura estavam com uma colocação administrativa) no sentido de se perceber se a 
formação recebida contribuiu para a mudança de práticas e em que medida a pedagogia 
da participação (caso se revele) e a cultura de colaboração entre os professores são 
partilhadas pelo grupo profissional e, ainda, qual a sua base de sustentação. O objectivo 
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destas análises foi dar resposta às questões de fundo deste estudo que relembramos: (i) 
Como perspectivam os coordenadores e os formadores, no âmbito dos Programas de 
Formação Contínua, a mudança de atitudes e de práticas dos professores em 
formação?; (ii) Que visão têm os coordenadores e os formadores sobre o trabalho 
colaborativo entre professores? De que forma pensam ter contribuído para a promoção 
desse tipo de trabalho, no âmbito dos Programas de Formação Contínua?; (iii) Como 
interpretam os coordenadores e os formadores a integração curricular realizada pelos 
professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico?; (iv) Que mudanças são percepcionadas 
pelos professores nas suas práticas após a frequência de Programas de Formação 
Contínua que reforçavam a experiência em contexto de trabalho?; e, (v) Como é que os 
mesmos professores percepcionam as suas práticas num ambiente de ensino 
globalizante? 
Ao longo do estudo pensamos ter colocado em evidência oito aspectos fundamentais: (i) 
Programas centrais de formação e trabalho docente; (ii) A formação e as gramáticas 
pedagógicas; (iii) Retórica da interdisciplinaridade e práticas (mais ou menos) 
disciplinares; (iv) A colaboração sob suspeita; (v) Os professores e o currículo; (vi) Um 
tempo escolar fragmentado; (vii) Programa, manual e transmissão; e (viii) Participação 
das crianças e ensino do professor, e que passamos a explicitar. 
Programas centrais de formação e trabalho docente 
Os três Programas de Formação Contínua (PFCM; PNEP; e PFEEC), na opinião 
dos colaboradores formadores e coordenadores, desde que iniciaram, cada um a seu 
tempo, vieram contrariar a tendência da formação contínua limitada às dimensões técnica 
e didáctica, ao considerarem que este tipo de formação deu uma visão diferente sobre as 
práticas, uma vez que eram contextualizadas e respondiam às reais necessidades dos 
professores. Convém abrir aqui um parêntesis para realçar que foram Programas 
pensados, e estruturalmente formatados, pelo Ministério da Educação para melhorar as 
condições de ensino e aprendizagem ao nível do 1.º Ciclo do Ensino Básico e, também, 
para valorizar as competências dos professores de cada uma das áreas curriculares para 
as quais se dirigia cada formação. Os Ministérios da Educação e da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, nos despachos que emanaram, teceram, para cada um dos 
Programas, algumas considerações iniciais que pretenderam justificar a sua 
implementação. Estas suportaram-se ou no insucesso (no sentido de melhorar os níveis 
de sucesso dos alunos na disciplina de Matemática) ou na urgência do decréscimo de 
maus leitores de 15 anos para valores de 15,5% em 2010 (com base nos objectivos 




referenciais – benchmarks – estabelecidos pela União Europeia na Cimeira de Estocolmo 
de 2001) ou, ainda, em resultados de estudos internacionais que tinham vindo a revelar 
que as crianças portuguesas detinham, em média, e comparativamente com os restantes 
países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), um 
desempenho inferior na área da literacia científica. Como se percebe, cada uma destas 
justificações serviu como mote para considerarem como intervenção prioritária a 
formação nas áreas da Matemática e da Língua Portuguesa e no Ensino Experimental 
das Ciências.  
Fechando este parêntesis e uma vez contextualizados os motivos da implementação dos 
Programas de Formação Contínua, é de todo salutar perceber as suas implicações nas 
práticas pedagógicas dos professores. Neste caso de 6 professoras, uma vez que este 
tipo de estudo não nos permite generalizar para uma população ou universo, mas 
generalizar para proposições teóricas (Yin, 2005), pois as suas opiniões expressam 
algumas semelhanças mas, sobretudo, indiciam grandes dissemelhanças. Estas últimas 
poderão ter emergido devido ao facto de não terem tido todas as mesmas opções 
formativas, como se pode comprovar a partir da leitura do Quadro 7, apresentado no 
Capítulo IV (vide página 165). Estas dissemelhanças também podem ter ocorrido como 
consequência da estrutura dos Programas e das dinâmicas que as próprias equipas de 
formação lhe imprimiram. Enquanto algumas professoras conceptualizaram os 
Programas frequentados como uma continuidade do isolamento profissional e falta de 
partilha, embora tenham denotado uma grande preocupação pelo Estado português em 
mudar práticas, paradoxalmente, outras houve que os consideraram como uma 
oportunidade de partilha e de transferência de novos conhecimentos, contribuindo 
mesmo para compreenderem a importância da colaboração da família como parceira no 
processo de ensino/aprendizagem.  
Se, por um lado, as professoras entrevistadas reconhecem aos formadores algum 
profissionalismo e consideram que estes desenvolveram um bom trabalho ao nível da 
formação, por outro, referem que as práticas que implementaram foram sustentadas no 
tipo de trabalho que já vinham a desenvolver e que a formação valeu a pena porque as 
fez investir na aquisição de bibliografia e na construção de materiais. Houve mesmo uma 
professora que referiu que a formação lhe possibilitou “colocar em prática algumas ideias 
que já algum tempo vinham fervilhando” no seu pensamento, e que pelo facto de ser uma 
docente que após 20 anos de serviço não tinha turma, se “via impossibilitada de o fazer”. 
Contudo, acrescenta que a formação faz com que não se deixe “adormecer pela 
passagem do tempo”, possibilitando-lhe “acompanhar o ritmo do progresso”.  
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Outra professora refere que a formação a obrigava a “procurar formas para poder 
desenvolver um bom trabalho” e, nesse sentido, investigou, procurou “estratégias 
diversificadas” e trocou ideias com profissionais competentes, pedindo-lhe ajuda. 
Contudo, estes profissionais de que fala, “não são os formadores”, mas “amigas com 
muita formação” académica e não só. Relativamente aos formadores reconhece que não 
a ajudaram muito em termos práticos, pois preocupavam-se mais com a assistência às 
aulas, com a escrita do que faziam e do que não faziam e, depois, vinham as críticas com 
pormenores. Evidentemente que nem todos agiram desta forma, pois expressa ter tido 
um formador que colaborou bastante com ela e que valorizava muito as práticas de todos 
e que estas eram discutidas nas sessões de grupo, havendo a partilha de experiências. 
Acrescenta que este tipo de formação lhe proporcionou caminhar na direcção de novas 
práticas pedagógicas e a encaminhou para a reflexão sobre as mesmas, porque a ajudou 
a partir para o questionamento do como trabalhar determinados temas e como pode ir ao 
encontro das necessidades das crianças.  
Para outra colaboradora, nomeadamente, a “formação de Matemática, Ciências 
Experimentais e Português”, uma vez que foram realizadas em contexto, foram muito 
importantes, mas não teria tido o êxito que teve se não fosse o “apoio e colaboração de 
uma colega” que sempre a “ajudou” e “incentivou”, acabando por ser essa pessoa, e não 
os formadores, a dar-lhe as “sugestões” e as “orientações” para o desenvolvimento das 
suas práticas.  
Até aqui parece que tudo o que aconteceu nos Programas de Formação Contínua foram 
“espinhos”, mas as “rosas” também apareceram, nomeadamente quando uma Professora 
se refere às formações de “Matemática e do PNEP” (as que, de facto, realizou) e as 
compara a “energias renováveis” ou a “uma lufada de ar fresco”. Acrescenta que os 
“procedimentos teóricos foram implementados na prática proporcionando conclusões 
plausíveis ao serem avaliadas em contexto real” e que, ambos os Programas, “sugeriram 
estratégias inovadoras e metodologias diversificadas”, factos estes que a levaram a 
implicar-se no aprofundamento do seu saber pedagógico, nas suas várias vertentes. 
A formação e as gramáticas pedagógicas 
Nos testemunhos dos colaboradores surge a questão da transmissividade e/ou da 
participação. Como decorre da análise realizada ao longo dos Capítulos V, VI e VII, os 
argumentos evocados para a defesa de uma ou outra formas de se fazer pedagogia não 
são muito dissonantes. Percebe-se que a transmissão está sacralizada como uma 




ideologia, que foi construída ao longo dos anos e que também se transformou numa 
forma mais fácil de fazer e de gerir em termos burocráticos (Formosinho & Machado, 
2007a, 2007b; Barroso, 1995, 1998, 2001). Todos os colaboradores são consonantes se 
considerarmos que o que se ensina e como se ensina são questões fulcrais em todo o 
processo de desenvolvimento curricular, podendo estas formas conduzir a um ensino 
mais transmissivo ou mais participado.  
Optar por uma ou outra gramática pedagógica tem também alguns impactos na prática de 
um ensino integrado. A visão dos colaboradores coordenadores e dos formadores, sobre 
as práticas dos professores, é a de que estes se baseiam muito em situações 
expositivas, em detrimento da mobilização de práticas participadas. Consideram que o 
ensino é feito por recepção, o que significa que o que a criança faz é assimilar o que lhe 
é transmitido e não aquilo que é construído-em-participação o que contraria a visão 
pedagógica socioconstrutivista (Oliveira-Formosinho, 2011) e todos os pressupostos da 
escola activa defendidos, no século passado, por John Dewey, António Sérgio e Faria de 
Vasconcelos e revisitados, actualmente, pelo Movimento da Escola Moderna (MEM), pela 
experiência pedagógica da Escola da Ponte e pela Associação Criança. 
Existe, no entanto, quem argumente a necessidade de se perceber a existência de 
diferentes formas de fazer e que catalogar os professores como meros transmissores é 
estar a condenar o outro sem sustentação prática. Portanto, antes de julgarmos, teremos 
de perceber o percurso profissional dos professores, a formação que tiveram e há quanto 
tempo a tiveram, que tipo de actualização e investimento na profissão realizaram e que 
tipo de oferta de formação lhes foi colocada à disposição. Numa óptica menos 
sustentada, porque se socorrem do senso-comum, a figura do professor é tida como 
intemporal, uma vez que este continua a desempenhar o seu papel tentando dar resposta 
às expectativas tradicionais da sociedade, mantendo o discurso da continuidade. 
Contudo, consideram que a culpa também é da formação que não conseguiu dar 
resposta às reais necessidades dos professores para que se pudesse dar a mudança 
fundamental das práticas. Corroborando estas palavras uma das professoras 
entrevistadas refere que não podemos “esquecer a nossa própria formação técnica e 
pedagógica que condiciona a forma como desenvolvemos a nossa actividade enquanto 
docentes”. E devemos considerar ainda as suas palavras quando acrescenta que “todos 
os dias somos confrontados com situações que nos fazem sentir impotentes na resolução 
de determinados problemas”. Não é fácil efectuar mudanças, pois haverá sempre 
recaídas, equívocos, resistências e inclinações difíceis de desalojar. Também não se 
pode pretender que a formação, quando pensada para a mudança das práticas do 
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professorado, produza efeitos imediatos, pois o desenvolvimento profissional é 
prolongado no tempo, pois terá de haver, em primeira instância, a compreensão do 
porquê dessa mudança. De facto, as práticas demoram a ser alteradas e só se consegue 
mudar se se fizer uma tentativa deliberada nesse sentido. Não adianta um discurso 
teórico que fale de determinadas pedagogias activas se, na prática, a gramática 
pedagógica for redutora e orientada para a transmissividade e para a falta de 
colaboração com os outros. 
Encontramos, actualmente, algumas ressonâncias do passado, uma vez que o presente 
já se suportou nele (If you want to know your past look at your present), mas não 
podemos esquecer que o que construiremos para o futuro suportar-se-á nos ecos do 
presente (If you want to know your future look at your present). A tendência do nosso 
sistema educativo é conceder a máxima amplitude ao ensino tradicional, quer na forma 
como se organiza centralmente quer através do que estipula em termos do currículo que 
se mantém uniformizador. A formação contínua dos professores, embora não se possa 
fazer uma avaliação tão linear, também não foi das melhores, ao ser considerada, por 
alguns dos colaboradores coordenadores, como uma formação do tipo “consumista” ao 
exporem que o possível “interesse de momento”, posteriormente, não produzia qualquer 
tipo de alteração nas “rotinas” dos professores e os resultados continuavam a “sacralizar” 
a pedagogia da transmissão. Tal como uma das professoras entrevistadas refere as 
acções de formação persistiam na “transmissão de informação e de conhecimentos 
desligados da realidade” e, nesse sentido, eram formações que davam continuidade ao 
“modelo expositivo da escola” que frequentaram. 
Retórica da interdisciplinaridade e práticas (mais ou menos) disciplinares 
Numa análise geral percebe-se que os Programas de Formação Contínua 
possibilitaram o confronto de ideologias, a partilha de experiências e a constatação de 
novas técnicas que se aperfeiçoaram e transferiram para os contextos, tendo em conta 
as suas especificidades. Da parte dos coordenadores e formadores entrevistados 
percepciona-se que muitos formandos professores não vão conseguir manter o tipo de 
trabalho dinamizado nos Programas de Formação Contínua e que, mais cedo ou mais 
tarde, regressam às práticas anteriores, embora tivesse sido uma das grandes 
preocupações do Ministério da Educação a mudança das práticas. Embora se reconheça 
o trabalho dos formadores, a verdade é que para alguns a mudança só ocorrerá se o 
formando estiver predisposto a isso. Na perspectiva das professoras (e formandas) 
entrevistadas não houve muito a percepção de que os formadores fizessem muita 




referência à prática de um ensino integrado, uma vez que o que lhes era oferecido 
limitava-se à apresentação de um referencial teórico-prático de “boas” práticas, mas no 
sentido disciplinador. 
Apesar das diferenças presentes entre as concepções das seis professoras entrevistadas 
relativamente às vivências, ao longo da formação contínua, existiram alguns factores 
comuns a todas, quando relatam as suas experiências ao longo do processo de estágio, 
pelo qual passaram na formação inicial. Nesta fase do seu processo de formação, 
enquanto candidatas a futuras professoras, todas ouviram falar de interdisciplinaridade, 
sendo entendida como um tema aglutinador, pois, a partir de um tema, todas as áreas 
curriculares eram trabalhadas. Este é o entendimento que James Beane (2002) tem 
sobre a interdisciplinaridade. Contudo, apesar de se falar muito neste conceito a 
formação inicial, realizada nos anos 80 do século XX, pouco ou nada mostrou sobre as 
possíveis formas de ser trabalhada e persistia a compartimentação do saber, tal como 
era retratado pela pedagogia tradicional. Actualmente, as recordações que possuem 
sobre a formação inicial e todo o percurso de vida percorrido, também enquanto alunas, 
ajudou-as a distinguir entre o que é compreender o conhecimento parcelarmente, 
mosaico a mosaico, ou de uma forma holística, a composição completa de um painel de 
mosaicos.  
Para além dos Programas de Formação Contínua cada uma das professoras frequentou 
ainda acções específicas. Numa perspectiva global consideram a frequência de acções 
de formação como grandes momentos de desenvolvimento profissional, pois, em muitos 
casos, pelas suas características, lhes possibilitou aprendizagem, sobretudo, no que diz 
respeito à implementação de um trabalho diferente. Também se salienta que as 
formações frequentadas, após o curso de formação inicial, lhes permitiram aprofundar os 
conhecimentos teóricos sustentadores da prática, sendo, por tal, consideradas como 
momentos significativos no seu processo de desenvolvimento. Podemos, ainda, acentuar 
a utilidade atribuída à formação (heteroformação), ou seja, às acções de formação 
contínua frequentadas, e que as professoras fizeram questão de valorizar (ou não), à 
formação especializada, bem como às acções de formação não creditadas. Sob este 
desígnio, as professoras entrevistadas enumeram algumas formações que realizaram, 
sobretudo aquelas que lhes permitiram obter informação que as auxiliou no 
desenvolvimento da sua acção prática, embora nunca numa perspectiva de valorização 
de um ensino integrado. Os dados analisados também nos revelam que, em alguns 
casos, há uma enorme valorização da autoformação, quer no que diz respeito à aquisição 
e desenvolvimento de conhecimentos e competências profissionais, quer no próprio 
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investimento pessoal em livros da especialidade (ensino integrado), quer pela partilha 
com colegas (feita numa lógica afinitária) e de reflexão com colegas, com os quais mais 
se identificam, ou mesmo porque sempre sofrem influência (boa ou má) dos próprios 
contextos de trabalho onde se inserem.  
Podemos, assim, reconhecer a vivência de experiências/momentos que as professoras 
consideraram como significativos, do ponto de vista do seu desenvolvimento pessoal, 
social e profissional, nomeadamente no que se refere à capacidade de trabalharem com 
determinados colegas, através da partilha e da colaboração, porque as (re)conduz para 
um maior investimento na profissão. 
A colaboração sob suspeita 
Foi necessária a identificação de consonâncias, dissonâncias e ressonâncias da 
pedagogia transmissiva e da pedagogia da participação para se perceber a(s) 
influência(s) nas práticas dos professores e, subsequentemente, os seus impactos na 
integração curricular e na colaboração entre eles. Tendo em conta que consonância 
(deriva do latim consonare, que significa soar junto) é uma harmonia ou algo considerado 
estável, percebemos que no ensino existem muitas vozes que falam diferentes 
linguagens. A consonância relativamente às práticas verifica-se em grupos restritos de 
professores, unidos, de certa forma, por determinadas lógicas afinitárias que assentam 
em dinâmicas pedagógicas mas que não deixam de ser influenciadas por jogos de poder 
que se instalam sempre entre os grupos minoritários e os maioritários (Formosinho, 
2005). Nos casos relatados pelas professoras deste estudo a diversidade de actuação 
existe, mas é efectivada com algumas reservas. A partilha de experiências pedagógicas 
realiza-se a par e os trabalhos que resultam dessas experiências, quando divulgados, 
acabam por ser motivo de apropriação pelos outros e, como relata Formosinho (2005), 
também não são bem aceites pela corrente uniformizadora. Uma professora menciona 
que as práticas que implementava resultavam muito das longas reflexões com 
profissionais que gostavam muito daquilo que faziam e que entendiam o ensino de uma 
forma integrada, contudo, a sua ingenuidade fê-la acreditar que a colaboração com os 
colegas e com as turmas das quais não era docente fosse bem aceite pelos outros 
professores da comunidade educativa (o que não aconteceu!), uma vez que considerava 
a escola como um espaço democrático e de partilha. Também pensava que na sua 
situação de colocação administrativa lhe seria dada a possibilidade de se integrar nos 
projectos e nas dinâmicas de toda a escola, podendo organizar-se em função das 
necessidades das crianças, em qualquer sala. Contudo os seus ideais de escola 




democrática foram depauperados no confronto com a professora titular da turma onde 
estava colocada de apoio e onde, mais tarde, também viria a ser a sua “classe de 
aluguer” para realizar as sessões práticas ao nível do Programa de Formação do Ensino 
Experimental das Ciências (PFEEC). A partilha e a colaboração com essa professora 
foram inexistentes, mas as relações de trabalho que manteve com outras colegas 
levaram-na a alguns dissabores. A professora titular de turma sentiu-se “traída” e 
“incomodada”, chegando ao extremo de “apresentar um atestado médico por 10 dias para 
mostrar a sua indignação”. No regresso apropria-se do projecto que estava a desenvolver 
com outra colega e apresenta-o para a comunidade educativa, com a urgência 
necessária para passar por cima de tudo e de todos. E, na verdade, tudo aconteceu 
como anteviu a professora, obtendo a aprovação dos responsáveis da biblioteca, do 
coordenador de estabelecimento, do presidente do executivo e dos delegados de turma, 
recebendo ainda distintas congratulações pelo mérito do seu trabalho. Neste sentido, a 
professora entrevistada acrescenta que estes conflitos e a sua condição de colocada 
administrativamente, contribuem para criar reservas pessoais relativamente aos valores e 
às concepções que defende e as feche nas “páginas” do seu “inconsciente”, porque 
“infelizmente” está numa “situação desfavorável”, não tem uma turma que seja dela. Esta 
situação é uma entre muitas que foram relatadas e analisadas ao longo deste estudo. Isto 
permite-nos reflectir sobre a questão da colaboração entre os professores e como, de 
facto, ela é vista pela globalidade do professorado.  
A colaboração ou a sua parca existência poderá ser classificada, por um lado, e tendo em 
conta o pensamento de algumas destas professoras, como voluntária, uma vez que se 
denota que as suas relações de trabalho resultam da percepção do valor que possuem e 
sentem o trabalho, pelo menos quando é realizado por afinidades, como agradável e 
produtivo, mas, por outro, são levadas a desistir devido aos constrangimentos e coacções 
que vivenciam na escola (Hargreaves, 2001). A colaboração que existe resume-se, de 
facto, ao estabelecimento de relações que Hargreaves (2001) classificou como difundidas 
no tempo e no espaço e que se restringem às vivências do dia-a-dia na escola. 
Os professores e o currículo 
Centremo-nos agora no entendimento que os professores têm do currículo. Na 
perspectiva de quem forma pensa-se que o professor entende o currículo como um 
conjunto de objectivos e conteúdos, previamente explicitados e prontos a serem 
aplicados, utilizando-se, para tal, grandes mediadores curriculares que têm à sua 
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disposição: os manuais escolares. Estes estão directamente relacionados com o 
programa, uma vez que se trata de o fazer cumprir.  
No discurso dos colaboradores coordenadores e formadores ressoa uma visão dos 
professores como meros consumidores e aplicadores do que é prescrito pelos 
especialistas do currículo, a nível central. As professoras colaboradoras, por outro lado, e 
em comparação com os seus pares, são dissonantes desta visão, uma vez que 
perspectivam mais as suas práticas numa óptica de valorização da participação activa da 
criança. Existe ainda quem se identifique com um trabalho em equipa e com um trabalho 
de projecto, numa escola dita democrática. E é neste tipo de escola que algumas das 
professoras entrevistadas se situam, acentuando que as práticas se sustentam nas 
oportunidades que se colocam à criança para que esta possa construir e desconstruir 
conceitos através da concretização. O discurso de uma das professoras canaliza-se para 
o jogo, para a transformação do normal em objectos estranhos e vice-versa, pois, com as 
crianças, cria personagens insólitas, muda a função e a ordem natural das coisas, lê os 
espaços em branco, baralha histórias, inventa códigos, brinca com as palavras e 
reinventa outras. Acrescenta ao seu discurso que, apesar de ser uma profissional que, 
após mais de vinte anos de serviço, não ter turma, quando pode, nos momentos que tem 
de apoio às turmas, proporciona situações que estimulam o conflito cognitivo entre as 
crianças, criando e orientando situações que lhes permitam descobrir participando.  
Existe a percepção de que as estratégias e os materiais terão de ser diversificados para 
que possibilitem à criança recorrer à sua imaginação e se possam estimular modos 
diferenciados de participação. Outros aspectos importantes na sua acção pedagógica e 
na relação que mantém com o outro é o sentido de justiça, o respeito pela diferença, a 
negociação, a inter-ajuda e a liberdade de pensamento e expressão. Na prática, uma das 
professoras diz recorrer à utilização de diversas linguagens que articulam diferentes 
expressões para que as crianças consigam ler outros códigos semióticos, promovendo, 
assim, um ensino integrado e participado. 
Um tempo escolar fragmentado 
As professoras entrevistadas percebem que as práticas curriculares baseadas no 
individualismo, no saber disciplinar e no cumprimento do programa não são 
consentâneas com a prática de um ensino integrado. Contudo, prevalecem as “regras” 
mandatadas que convém cumprir, nomeadamente o cumprimento de um horário que, em 
vez de integrar, separa os saberes, devido à sua estrutura por disciplinas. Embora esta 




situação, de cumprir as horas semanais para as diferentes áreas curriculares do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, propostas pelo Ministério da Educação, tenha sido comentada como 
um factor constrangedor, na verdade o professor deste nível de ensino, embora tenha a 
possibilidade de flexibilizar o horário, preocupa-se de tal forma com esta questão que nos 
remete para a designada “cultura do horário” (Formosinho & Machado, 2009) e também 
para o cumprimento do programa. Algumas professoras consideram que o Ministério da 
Educação, ao tomar esta decisão, teve uma atitude infeliz, uma vez que a existência de 
um horário é mais um entrave à prática de um ensino integrado. Porém, quando se trata 
de analisar as bases teóricas desta prática percebemos que não se trata de uma questão 
temporal, tal como é percebida pelos sujeitos deste estudo, mas sim de uma questão de 
organização do tempo disponível. Sobre esta questão uma professora entrevistada refere 
que a prática da integração curricular não pode estar condicionada pelo tempo, pois 
dever-se-á permitir a exploração de conteúdos sem compartimentar e sem criar fronteiras 
entre as diferentes áreas curriculares. Esta imagem sobre a integração curricular não é 
partilhada, no mesmo ponto de vista, pelos outros colaboradores entrevistados, uma vez 
que todos a entendem como análoga à interdisciplinaridade. Neste sentido, o professor 
deve ser o verdadeiro construtor do currículo e não um mero entregador (Eça, 2010) de 
um documento devidamente formatado, acondicionado ao tamanho da embalagem e 
pronto a vestir (Formosinho, 1987, 2007) por todos, de igual forma, como se de um só se 
tratasse (Barroso, 1998, 2005) e dedicado aos interesses especializados dos adultos e 
não da criança (Beane, 2000, 2002).  
Programa, manual e transmissão 
A mudança não reside, efectivamente, na modificação de questões de forma 
(através do back to basics), mas sim na(s) relação(ões) que se consegue(m) estabelecer 
entre o que se ensina (numa perspectiva integrada e que tenha a ver com a vida real das 
crianças), o meio (como potenciador dos conteúdos curriculares) e as suas famílias. 
Os colaboradores entrevistados defendem um projecto de desenvolvimento curricular 
integrado apoiado no movimento pela interdisciplinaridade, uma vez que a relação que 
dizem manter com as áreas disciplinares não se traduz na mera abordagem de 
conteúdos isolados, mas porque se baseiam num princípio organizador que encontra um 
ponto comum entre as várias disciplinas. 
Na perspectiva dos colaboradores entrevistados, responsáveis pelos Programas de 
Formação Contínua, existe da parte dos professores uma fixação pelos manuais 
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escolares e pelo cumprimento do programa e estes dois factores tornam-se um entrave à 
prática de um ensino integrado. Algumas professoras entrevistadas corroboram esta 
asserção, contudo fazem-no protegendo a sua identidade profissional ao desnudarem a 
prática profissional do outro. Para tal, utilizam expressões muito características para 
transformar o outro num scapegoat (bode expiatório): “os colegas com quem 
trabalhamos”; “ao falar de programa referem-se aos manuais escolares”; “constatei que 
ninguém desenvolvia actividades para além do manual escolar”; “o trabalho da 
professora (…) consistia em seguir escrupulosamente o manual escolar porque assim os 
conteúdos eram todos abordados (…), as planificações eram elaboradas de acordo com 
o manual”; “muitos colegas (…) seguem à risca o manual escolar”. Pessoalmente, sem 
colocar a nu o trabalho do outro, há quem se posicione face à questão dos manuais 
escolares referindo as liberdades e os aprisionamentos que são possíveis vivenciar com 
a sua utilização, mais ou menos sistemática conforme a situação.  
Há colaboradoras professoras que não são apologistas da utilização dos manuais 
escolares, sobretudo as que pensam que não estão adaptados ao que se pretende hoje 
em dia com o ensino e que, para além de serem elementos disciplinadores, quer em 
termos das disciplinas quer na forma como se apresentam os conteúdos, constituem-se 
em modelos a seguir por muitos docentes. Neste sentido, existem as prosélitas dos 
manuais escolares, embora um pouco mais “camufladas”, por exemplo quando se narra 
que embora não gostem de seguir modelos sentem-se condicionadas pela 
“obrigatoriedade” de usar o manual escolar e, logo aqui, entram em contradições.  
Participação das crianças e ensino do professor 
Todas as colaboradoras professoras se outorgam a si mesmas o direito à 
participação, à sua e à das crianças. Contudo, em alguns casos, o que dizem fazer é 
dissonante com o que realmente fazem e isso é perceptível nos relatos que fazem das 
suas próprias práticas. Vejamos alguns discursos contraditórios em unidades de registo 
que dizem respeito à mesma pessoa: “quando planifico preocupo-me em arranjar o 
material necessário como livros que se adaptem à matéria ou fazer as fichas adaptadas 
aos meus alunos” versus “gosto de a [à criança] questionar com frequência, de negociar 
com ela porque através do negócio saem coisas interessantíssimas. Procuro partir do 
seu quotidiano, do seu conhecido, para o desconhecido”. Apura-se mais outro exemplo:  
Quase sempre começo a aula com uma história e a partir daí dou as diferentes 
áreas. As áreas de expressão como por exemplo expressão plástica deixo-a 




normalmente para o fim do dia já que os alunos se sentem mais cansados com 
tantas horas que passam na mesma sala e na mesma cadeira,  
versus  
Tento diversificar ao máximo as estratégias que utilizo. Procuro abordar os 
conteúdos com base em situações e problemas; rentabilizar as questões 
emergentes do quotidiano e da vida do aluno; organizar o ensino com base em 
materiais e recursos diversificados; organizar o ensino prevendo a 
experimentação de técnicas, instrumentos e formas de trabalho diversificados; 
promover actividades dirigidas à observação e ao questionamento da realidade 
e à integração de saberes; organizar actividades cooperativas de 
aprendizagem, orientadas para a integração e troca de saberes; desenvolver 
actividades integradoras de diferentes saberes como por exemplo a realização 
de projectos.  
Subsiste, claramente, um discurso instável que varia entre a transmissividade e algum 
grau de participação mais activa da criança. Contudo, percebe-se que, por vezes, o que 
dizem fazer, num contexto profissional onde prevalece uma cultura individualista, em 
termos de estratégias em sala de aula e fora dela, é afectado por um isolamento 
psicológico e social, uma vez que os seus discursos vêm comprovar que as perspectivas 
e as orientações dos colegas influenciam os seus valores e crenças e condicionam, 
ainda, formas de se assumirem perante si e perante os outros (Hargreaves, 2001), como 
transmissivos, ligados a uma forte cultura pedagógica tradicional. Existem factores 
externos e internos que influenciam a construção da identidade profissional e, 
consequentemente, uma cultura de ensino mais colaborativa.  
Neste estudo, entre outras situações, analisamos as percepções dos formadores e 
coordenadores dos três Programas Nacionais de Formação Contínua (PFCM; PNEP; e 
PFEEC), relativamente aos mesmos. Os Programas de Formação Contínua traduziram-
se para estes colaboradores, na sua fase inicial, como inovadores, uma vez que partiam 
das necessidades dos professores e centravam-se nas práticas em contexto. Percebe-se 
que o modelo de formação previsto nos Programas pretendia romper com o que 
tradicionalmente se fazia em termos de formação contínua. Entende-se ainda que o 
Ministério da Educação ambicionava centrar os referidos Programas nos professores do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, sobretudo para a ampliação das suas competências. Na sua 
implementação prática surgiram alguns constrangimentos, sobretudo na desconstrução 
da imagem de que este tipo de formação traria a “solução milagrosa” para os problemas 
reais que cada professor vivenciava na sua sala de aula. Os professores teriam, antes, 
de entender os Programas como um instrumento que os iria ajudar a ser mais 
competentes, pois o aspecto reflexivo que lhe imprimiram e o tipo de sessões que os 
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mesmos previam iria permitir a mudança das práticas. A formação proporcionada pelos 
Programas traria, para estes colaboradores, implicações no modo dos professores 
actuarem e de se posicionarem face ao ensino, levando, nalguns casos, a uma mudança 
de atitudes profissionais. Salvaguarda-se que a mudança tem de ser desejada pelos 
professores, pois cada um na sua individualidade terá de perceber as vantagens que lhe 
estão inerentes. No entanto, anotam-se determinadas preocupações para que os 
Programas ajudassem os professores a tomarem consciência de que era necessário 
mudar as suas práticas, porquanto apontavam soluções, caminhos e estratégias que 
permitiriam um melhor desempenho.  
Pudemos também constatar que todo o trabalho desenvolvido nos Programas foi 
significativo, pois permitiu alguma alteração das práticas transmissivas. Mas, com o 
término dos Programas de Formação Contínua questiona-se a continuidade das práticas 
experimentadas, mesmo porque se considera que a tendência dos professores é 
regressarem às suas rotinas, pelo menos os casos em que não sentiram necessidade de 
mudança. Também se considera difícil, para estes colaboradores, fazer uma antecipação 
dos contributos dos Programas para o futuro profissional dos professores, uma vez que, 
se por um lado, em determinados momentos eles tentam integrar-se nos processos de 
mudança, por outro, e por uma questão de auto-defesa, regressam às rotinas anteriores, 
porque as consideram mais simples e mais fundamentais. Percebemos assim a 
dificuldade de mudar práticas e rotinas e também que essa mudança é mais difícil se 
considerarmos a mobilidade profissional e a consequente falta de estabilidade. Outro 
constrangimento assinalado pelos colaboradores prende-se com o tipo de colocação 
administrativa que alguns dos professores-formandos possuíam à data da frequência dos 
Programas de Formação Contínua, uma vez que para a concretização das suas práticas, 
ao não terem uma turma, tiveram de se encaixar numa “classe de aluguer”. Coloca-se, 
assim, em causa as condições do trabalho desses professores que realizaram a 
formação, porque se considera que minimizam a qualidade das suas práticas, sobretudo 
se estas eram vistas com indiferença pelos professores que disponibilizavam a aula ao 
outro. Poderemos, neste sentido, referir que estes factores dificultam a mudança e 
acabam por ser inibidores no que diz respeito também à própria formação, uma vez que 
se torna mais difícil detectar as necessidades e os problemas dos professores de acordo 
com os seus contextos de trabalho, porque, de facto, estes eram mais os contextos de 
trabalho do outro. 
Apesar dos constrangimentos que ocorreram ao longo do funcionamento dos Programas, 
acredita-se, porém, que os professores ganharam com a formação, uma vez que permitiu 




a efectiva concretização de um trabalho mais sustentado ao nível das práticas, isto numa 
perspectiva global e num trabalho mais direccionado para o saber disciplinar. Se 
particularizarmos cada um dos Programas para compreendermos os níveis de integração 
curricular e os de colaboração entre os formadores e coordenadores percebemos, 
através dos seus testemunhos que, embora funcionando no mesmo período de tempo 
não se verificou qualquer tipo de ligação entre as áreas disciplinares que cada um dos 
Programas contemplava, ou mesmo, alguma tentativa dos actores responsáveis 
trabalharem em colaboração na tomada de decisões. Isto porque, como referem, cada 
Programa era um Programa e as suas estruturas não permitiam essa ligação, facto que 
nos levou a considerar que foi uma formação fechada sobre si mesma. 
Neste estudo discorreu-se também sobre as percepções dos colaboradores face às 
práticas pedagógicas e à colaboração entre os professores. Estes percebem as práticas 
dos professores como transmissivas, mas há quem acrescente que catalogá-las como tal 
não é tão linear quanto possa parecer, uma vez que depende do tipo de formação que 
estes tiveram e há quanto tempo a tiveram. Percebemos assim que quando a formação 
se limita à mera reflexão sobre os meios em função dos fins pode cercear o pensamento 
crítico e não acrescentar nada de novo às práticas dos professores (J. Pacheco, 2008).  
A gramática escolar, percepcionada pela maior parte dos colaboradores, tendia para a 
transmissividade, para práticas sustentadas numa linguagem pouco desafiadora, para o 
cumprimento do programa seguindo meticulosamente os manuais escolares. De realçar, 
ainda, que a grande preocupação dos professores pelo cumprimento do programa 
agravou-se desde o momento em que começaram as provas de aferição.  
As relações de colaboração entre os professores são entendidas pelos colaboradores 
formadores e coordenadores de formas distintas. Por um lado, ao persistir uma prática 
tendencialmente isolada, os professores preferem manter o controlo da sua própria acção 
e alimentar uma autonomia forjada para se manterem à distância. Por outro, considera-se 
que, com a actual organização em Agrupamentos de escola, essa falta de colaboração 
não se justifica. Os colaboradores referem que os Programas, pela sua estrutura 
organizativa, permitiram operacionalizar um trabalho colaborativo. No caso específico do 
PNEP também se primou por uma filosofia de partilha, não só entre os professores, mas 
também entre os coordenadores distritais e nacionais, ao estabelecerem relações de 
partilha com os núcleos. 
Neste estudo, interessou-nos, ainda, perceber como é que os colaboradores se 
posicionavam face à integração curricular em contraponto com a compartimentação 
curricular. Como ponto de partida importou-nos compreender os princípios pelos quais se 
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rege a pedagogia normativa e de que forma a estrutura organizativa naturaliza, por 
exemplo, o princípio da uniformidade (ensinar a todos como se de um só se tratasse). A 
perspectiva globalizante é afectada quando a ela se sobrepõe uma racionalidade técnica 
sustentada numa visão fragmentada por áreas disciplinares. A compartimentação 
disciplinar é anotada como um factor constrangedor para a prática de um ensino 
integrado no 1.º Ciclo do Ensino Básico, embora, como anotam os colaboradores, o 
regime de monodocência dê aos professores a margem de liberdade necessária para 
fazerem a gestão autónoma do currículo. Emerge assim a dificuldade de se trabalhar o 
currículo numa perspectiva integrada.  
Procurar compreender a natureza de um ensino integrado exigiu uma identificação dos 
seus elementos constitutivos, das suas características… e da base da sua racionalidade. 
A prática de um ensino integrado, em primeira instância, é deixar a compartimentalização 
curricular de parte e, simultaneamente, os professores desprenderem-se das suas 
rotinas burocratizadas e de um investimento dirigido, única e exclusivamente, para 
tempos e espaços idênticos, no cumprimento de um horário e um programa através de 
um simples manual escolar.  
O aluno que mantenha uma atitude passiva e disciplinadora, que esteja quieto e calado, 
sentado nas fileiras que o direccionam para uma figura central e frontal, que saiba ler, 
escrever, contar e utilizar o manual escolar é aquele que melhor se adapta ao ensino 
livresco, transmissivo e não globalizado. Estas situações ainda se vivenciam actualmente 
nas escolas. No Capítulo II deste estudo foram apontadas algumas situações que 
salvaguardam, em certa medida, que em Portugal existem bons exemplos de práticas e 
de formação, pois souberam transpor os muros da transmissão.  
Na verdade entre os ideais pedagógicos professados e os gestos profissionais 
quotidianos, tal como refere Perrenoud (n.d.), existe um grande desvio e o que os 
sujeitos colaboradores afirmam sobre as suas práticas não é suficiente para revelar todas 
as lógicas que as subentendem. Por outras palavras, se o objectivo foi compreender as 
práticas pedagógicas dos professores numa perspectiva integrada e colaborativa, 
importou delimitar o modo como os actores se organizam objectiva e subjectivamente na 
prática quotidiana e como valorizam a interacção, importando ainda considerar a 
formação que realizaram e que tenha tido efeitos construtivos na sua acção.  
Em suma, percebemos que se exige uma praxis que triangula crenças e valores, acções 
práticas e saberes e teorias. Foi nesta perspectiva de triangulação praxiológica que se 
estudou a diferenciação pedagógica (transmissão versus participação) e se 
problematizou o desenvolvimento de dinâmicas integradas, fazendo interagir as práticas 




de profissionais do 1.º Ciclo do Ensino Básico, fortemente determinadas por crenças e 
pelas relações de trabalho entre professor/aluno que também constituem a cultura 
escolar e as tradições do sistema educativo, contrastando-as com a visão de pessoas 
ligadas a Programas de Formação Contínua, portanto formadores e coordenadores. 
Pretendeu-se, assim, que cada colaborador contribuísse para o enriquecimento de uma e 
outra praxis, uma vez que a mudança pode ser conseguida se agirmos sobre a nossa 
própria cultura escolar e, não esquecendo a perspectiva da investigação, também 
pensamos que este estudo pode ser um apoio para os professores na transformação das 
práticas em contexto de trabalho, uma vez que o consideramos um contributo à reflexão 
sobre a formação contínua e, entre outras situações, poderá ser um desafio para os 
professores que pensam os contextos de trabalho com tempos/espaços próprios para 
trabalharem em conjunto, encorajando à experimentação de novas gramáticas 
pedagógicas suportadas na integração curricular e numa cultura de colaboração.  
Entroncando-se principalmente com a formação e a acção docente, sustentada num 
ensino integrado e colaborativo, este estudo contribui a seu modo para uma percepção 
do processo democrático e de uma cultura profissional colectiva, ao mesmo tempo que 
alerta para a necessidade de o professorado se capacitar para proporcionar às crianças 
oportunidades de aprendizagem participadas e integradas, quer formais quer informais. 
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Lei N.º 46/1986, de 14 de Outubro, alterada parcialmente pelas Leis N.os 115/97, de 18 de 
Setembro e 49/2005, de 30 de Agosto — Lei de Bases do Sistema Educativo. 
Decretos-Lei 
Decreto-Lei n.º 344/89, de 11 de Outubro — Ordenamento Jurídico da Formação (Inicial 
e Contínua) dos Professores e Educadores de Infância. 
Decreto-Lei n.º 35/90 de 25 de Janeiro — Ajudas técnicas na educação. 
Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de Abril — Estatuto da Carreira dos Educadores de 
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário. 
Decreto-Lei n.º 105/97, de 29 de Abril — Altera o Estatuto da Carreira dos Educadores de 
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-
Lei 139-A/90, de 28 de Abril, que reconhece as qualificações adquiridas pelos 
docentes para o exercício de outras funções educativas. 
Decreto-Lei n.º 1/98, de 2 de Janeiro — Configura-se como um marco importante na 
dignificação e valorização da profissão docente e na construção de uma escola 
democrática e de qualidade. 
Decreto-Lei n.º 35/2003, de 17 de Fevereiro — Regulamenta o concurso para selecção e 
recrutamento do pessoal docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário. 
Decreto-Lei n.º 121/2005, de 26 de Julho — Reformula alguns artigos do ECD 
designadamente o que se refere à posição estatutária do aluno estagiário, assim 
como à reclassificação ou reconversão profissional dos professores incapazes para o 
exercício de funções docentes. Estipula ainda as condições do exercício de outras 
funções para além das lectivas. 
Decreto-Lei n.º 229/2005, de 29 de Dezembro — Procede à revisão dos regimes que 
consagram desvios às regras previstas no Estatuto da Aposentação em matéria de 
tempo de serviço, idade de aposentação, fórmula de cálculo e actualização das 
pensões, para determinados grupos de subscritores da Caixa Geral de Aposentações, 
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por forma a compatibilizá-los com a convergência do regime de protecção social da 
função pública ao regime geral da segurança social no que respeita às condições de 
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Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro — Regula o concurso para selecção e 
recrutamento do pessoal docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário, bem como o processo de recrutamento para o exercício transitório de 
funções docentes, através de contrato administrativo. 
Decreto-Lei n.º 224/2006, de 13 de Novembro — Regulamenta a dispensa do 
cumprimento da componente lectiva e define o regime de reclassificação e 
reconversão profissionais dos docentes declarados incapazes para a docência. 
Revoga o artigo 81º do ECD, a Portaria 296/99 de 28/4 e outra legislação. 
Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro — Altera o Estatuto da Carreira Docente dos 
educadores de infância e dos professores dos ensinos básico e secundário, bem 
como o regime jurídico da formação contínua de professores. 
Decreto-Lei n.º 35/2007, de 15 de Fevereiro — Estabelece o regime jurídico de 
vinculação do pessoal docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário para o exercício transitório de funções docentes ou de formação em áreas 
técnicas específicas, no âmbito dos estabelecimentos públicos de educação e ensino 
não superior. 
Decreto-Lei n.º 270/2009, de 30 de Setembro — Altera o Estatuto da Carreira dos 
Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de Abril, alterado pelos Decretos-Lei 
n.os 105/97, de 29 de Abril, 1/98, de 2 de Janeiro, 35/2003, de 17 de Fevereiro, 
121/2005, de 26 de Julho, 229/2005, de 29 de Dezembro, 224/2006, de 13 de 
Novembro, 15/2007, de 19 de Janeiro e 35/2007, de 15 de Fevereiro. 
Decreto-Lei n.º 75/2010, de 23 de Junho — Regulamenta e altera o Estatuto da Carreira 
Docente. 
Decreto-Lei n.º 249/92, de 9 de Novembro com as alterações que lhe foram introduzidas 
pela Lei n.º 60/93, de 20 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.º 274/94, de 28 de Outubro 
pelo Decreto-Lei n.º 207/96, de 2 de Novembro, pelo Decreto-Lei n.º 155/99, de 10 de 
Maio e pelo Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro) — Regime Jurídico da 
Formação Contínua de Professores e Educadores. 




Decreto-Lei n.º 207/96 de 2 de Novembro — Estabelece o regime jurídico da formação 
contínua de professores e define o respectivo sistema de coordenação. 
Decreto-Lei n.º 155/99 de 10 de Maio — Alteração do regime jurídico da formação 
contínua de professores. 
Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro — Alterações ao Regime Jurídico da Formação 
Contínua de Professores, introduzidas no artigo 4º. 
Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril — 
Aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, bem como dos 
respectivos agrupamentos. 
Despachos 
Despacho Conjunto n.º 812/2005, de 24 de Outubro, Diário da República – II Série N.o 
204  — Programa de Formação Contínua em Matemática. 
Despacho Conjunto n.º 105/1997, de 1 de Julho, Diário da República – II Série, 
Pág.7544.  
Despacho n.º 546/2007, Diário da República, II Série – N.o8 – 11 de Janeiro de 2007 — 
Programa Nacional de Ensino do Português. 
Despacho n.º 14 026/2007, 3 de Julho de 2007, Diário da República, II Série – N.o126 – 3 
de Julho de 2007 — Normas a observar para a matrícula dos alunos e a organização 
das turmas nos ensinos básico e secundário. 
Despacho n.º 2143/2007, Diário da República, II Série – N.o29 – 9 de Fevereiro de 2007 
— Programa de Formação em Ensino Experimental das Ciências no 1.º Ciclo. 
Despacho n.º 19 575/2006, de 31 de Agosto, Diário da República, II Série – N.o185 – 25 
de Setembro — Gestão curricular - 1º Ciclo. São definidas as condições para que as 
vinte e cinco horas lectivas de trabalho semanal sejam orientadas para o reforço de 
saberes básicos e para o desenvolvimento das competências essenciais nas áreas da 
Língua Portuguesa, Matemática e Estudo do Meio. 
Despacho n.º 105/97, de 1 de Junho – Diário da República – II Série N.o149  – 1 de Julho 
de 1997 - Estabelece o regime aplicável à prestação de serviços de apoio educativo, 
de acordo com os princípios consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo. 
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Legitimação da Entrevista 
Esta entrevista, enquadra-se num estudo que estamos a realizar, no âmbito da dissertação 
do curso de Doutoramento em Estudos da Criança, na área do conhecimento em Formação 
de Professores, pelo Instituto de Educação da Universidade do Minho. 
A investigação tem, entre outros, como objectivos:  
(i) Procurar dissonâncias, consonâncias e ressonâncias entre a cultura da colaboração e 
a cultura do isolamento;  
(ii) Perceber se para a mudança das práticas é necessária a total libertação de métodos 
de ensino sistematicamente postos em prática; e 
(iii) Conhecer os recursos formativos/informativos capazes de serem utilizados pelo 
professorado para o desenvolvimento de uma docência integrada na educação básica 
inicial. 
Os dados recolhidos destinam-se única e exclusivamente a serem utilizados no âmbito deste 
trabalho, comprometendo-nos, desta forma, a respeitar o anonimato, a confidencialidade e 





S Objectivos Específicos 






















 Legitimar a 
entrevista. 
 Motivar o 
entrevistado. 




 Informar sobre o trabalho de 
investigação. 
 Informar sobre a importância do 
papel que desempenha como 
colaborador no trabalho. 
 
 Garantir o anonimato do 
entrevistado e que as 
informações prestadas serão 
utilizadas e publicadas 
apenas no âmbito do 
trabalho. 
 Que formação, inicial e contínua, 
realizou para ser o profissional de 
educação que é actualmente? 
 Recordar como foi 
desenvolvida essa 
formação 
 Como teve conhecimento do 
Programa* e quais as suas 























 Levar o entrevistado 
a definir o seu perfil 
profissional 
 A formação que hoje detém 
permitiu-lhe encarar sem dificuldade 
o trabalho de coordenador/ 
formador do Programa*? 
 Como chegou a 
coordenador/formador. 
 Quem seleccionou e que 


















































(CONTINUA NA PÁGINA SEGUINTE) 
 
 
* Programa de Formação Contínua em Matemática; Programa Nacional de Ensino do Português; 
ou Programa de Formação em Ensino Experimental das Ciências no 1.º Ciclo 
 
Universidade do Minho 
Instituto de Educação 
2010 
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S Objectivos Específicos Formulário de perguntas Observações 
 No início do Programa* teve a 
percepção das práticas que os 
formandos implementavam em 
contexto de sala de aula? Como fez 
para ter essas percepções?  
 Perceber se a tendência 
era as práticas transmissivas 
ou participadas. 
 Ao longo do tempo de 
funcionamento do programa 
apercebeu-se que as suas 
percepções iniciais estavam erradas? 
 
 Ajudar o entrevistado a 
caracterizar as práticas 
dos formandos 
 Considera que o Programa* 
contribuiu para que o professorado 
modificasse, de alguma forma, a sua 
acção pedagógica. De que forma 
percepciona essa mudança?  
 
 Por exemplo, 
relativamente à integração 
curricular das diferentes 
áreas disciplinares; à 
implementação de 
estratégias; à organização 
dos materiais e do grupo… 
organização do tempo e dos 
espaços pedagógicos; aos 
recursos… 
 Enquanto coordenador/formador do 
Programa* concorda que deva haver 
integração curricular na educação 
básica inicial?  
 Considera, por exemplo, 
que tivesse havido elos de 
ligação entre o Programa* 
que coordenou/do qual foi 
formador com os restantes 
Programas* também em 
funcionamento? 
 Levar o entrevistado a 
expressar as suas 
concepções sobre a 
docência integrada e o 
trabalho de colaboração 
entre professores 
 Relativamente ao facto do público 
que frequentou o Programa* ser 
maioritariamente do 1.º Ciclo e este 
ser ministrado em regime de 
monodocência, pensa que isso é um 
constrangimento para que os 
professores repensem as suas 
práticas pedagógicas? 
 O que pensa da existência 
de monodocência no 1.º 
Ciclo do Ensino Básico. 
 Área(s) que considera 
ser(em) mais importante(s) 
para a formação das 
crianças; se há maior 
valorização de uma forma de 
ensino transmissiva… 
 Considera que existem factores 
internos/externos que condicionam as 
práticas dos professores? 
 Como foi mudar as 
concepções pedagógicas do 









































   
 Levar o entrevistado a 
indicar aspectos que 
constrangem a mudança 
de práticas 
 Agora, mais distanciado do 
Programa* pensa que a formação 
contribuiu para a mudança das 


















































* Programa de Formação Contínua em Matemática; Programa Nacional de Ensino do Português; 
ou Programa de Formação em Ensino Experimental das Ciências no 1.º Ciclo 
 
Colaboradores entrevistados: Coordenadores (3) e Formadores (3) 
 
Orientação: Professor Doutor João Formosinho e Doutor Joaquim Machado 
Doutoranda: Elza da Conceição Mesquita 






                               
 
 




Legitimação da Entrevista 
Esta entrevista, enquadra-se num estudo que estamos a realizar, no âmbito da dissertação 
do curso de Doutoramento em Estudos da Criança, na área do conhecimento em Formação 
de Professores, pelo Instituto de Educação da Universidade do Minho. 
A investigação tem, entre outros, como objectivos:  
(i) Procurar dissonâncias, consonâncias e ressonâncias entre a cultura da colaboração e 
a cultura do isolamento;  
(ii) Perceber se para a mudança das práticas é necessária a total libertação de métodos 
de ensino sistematicamente postos em prática; e 
(iii) Conhecer os recursos formativos/informativos capazes de serem utilizados pelo 
professorado para o desenvolvimento de uma docência integrada na educação básica 
inicial. 
Os dados recolhidos destinam-se única e exclusivamente a serem utilizados no âmbito deste 
trabalho, comprometendo-nos, desta forma, a respeitar o anonimato, a confidencialidade e 





S Objectivos Específicos 






















 Legitimar a 
entrevista. 
 Motivar a 
entrevistada. 
 Criar um 
ambiente favorável 
à realização da 
entrevista. 
 Informar sobre o trabalho de 
investigação. 
 Informar sobre a importância do 
papel que desempenha como 
colaboradora no trabalho. 
 
 Garantir o anonimato da 
entrevistada e que as 
informações prestadas serão 
utilizadas e publicadas 
apenas no âmbito do 
trabalho. 
 Que tipo de acções de formação 
frequentou, que contribuíram para o 


























formação (inicial e 
contínua) para o 
desenvolvimento do 
currículo de uma 
forma integrada 
 A formação que hoje detém 
permite-lhe encarar sem dificuldade 
um trabalho integrado com as 
crianças? 



















































(CONTINUA NA PÁGINA SEGUINTE) 
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S Objectivos Específicos 
Formulário de perguntas Observações 
 De todas as áreas curriculares 
quais considera terem sido mais 
importantes para a sua prática 
pedagógica? 
 Área(s) que considera 
ser(em) mais importante(s) 
para a formação das 
crianças. 
 Dê-nos a sua opinião sobre a 
integração curricular das diferentes 
áreas disciplinares neste nível de 
ensino. 
 O que pensa da existência 
de monodocência no 1.º 
Ciclo do Ensino Básico. 
 
 Costuma realizar actividades que 
permitam a participação activa da 
criança? 
 Obter pareceres da 
entrevistada sobre a 
integração curricular  
 Enquanto conceptora de situações 
pedagógicas como desperta e 
desenvolve a capacidade criadora da 
criança? 
Em que contextos? 
Que situações privilegia? 
Que materiais utiliza? Como 
os consegue? 
Como faz (Estratégias)? 
Como estrutura o seu 
trabalho? 











































 Levar a 
entrevistada a 
assinalar os factores 
que condicionam a 
prática do ensino 
integrado 
 Considera que existem factores 
internos/externos que condicionam 
as suas práticas? 
 Falta de tempo 
 Falta de recursos. De que 
tipo. 
































































Colaboradores entrevistados: Professores (6) 
 
Orientação: Professor Doutor João Formosinho e Doutor Joaquim Machado 
Doutoranda: Elza da Conceição Mesquita 




ANEXO III – Protocolo de Entrevista | COORDENADOR | PFCM 
 
 DATA DE REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA: 23 |NOV|2010·                           15:00H 
 ENTREVISTA VP                  C1 
 CODIFICAÇÃO: VPC1 
 
Que formação, inicial e contínua, realizou para ser o profissional de educação que 
é actualmente?38 
 
Como teve conhecimento do Programa e quais as suas expectativas iniciais 
relativamente ao mesmo? 
O conhecimento sobre o programa foi feito através da coordenação, a comunidade de 
educação Matemática vai-se juntando, de vez em quando, e num encontro que se 
realizou no Porto, o CIBENE, que é um Congresso Ibero-Americano, na altura a Lurdes 
Serrazina tinha sido a coordenadora, já tinha sido contactada pelo Ministério e, portanto, 
aproveitámos um tempo do congresso para falar um pouco sobre o Programa e, portanto, 
já nessa altura a Lurdes disse o que se estava a pensar, portanto, quais eram as ideias 
da formação… e, portanto, foi isto, talvez Junho ou Julho. Depois, o Ministério contactou 
as Instituições do Ensino Superior e houve uma reunião, salvo erro em Setembro, no 
Ministério e portanto, foi quando foi traçado o Programa e foi apresentada a sua 
estrutura… do plano de formação. Depois a Instituição decidiu aderir, aliás, a minha ida, a 
essa reunião, foi já porque a instituição achou uma boa ideia e começamos a funcionar 
logo no primeiro ano, depois houve um processo de matrícula dos formandos e 
começamos. A primeira sessão foi em Outubro de 2005 que foi quando o programa 
começou a funcionar. A direcção da escola entendeu por bem que eu fosse o 
coordenador do Programa. 
 
Portanto, as expectativas quais eram, inicialmente? 
As minhas expectativas sobre o Programa, em termos da estrutura, eram umas boas 
porque o Programa de Formação Contínua iria romper com… com a tradição da 
formação contínua que era uma formação contínua bastante desligada do contexto, era 
uma formação cujo trabalho era muito a partir de acções dos cursos de formação de curta 
duração, etc., e, portanto, a estrutura do Programa, e aqui acho que a estrutura do 
programa já aproveitou o trabalho que foi desenvolvido nos últimos 25 anos pela 
comunidade de educação Matemática, portanto, o programa era um programa que tinha 
aspectos perfeitamente inovadores e muito interessantes do ponto de vista da formação. 
Prolongado no tempo, era desenvolvido ao longo de todo o ano, diversos tipos de 
sessões, portanto, permitia trabalho ao nível da clarificação de conceitos, onde o papel 
do formador… tinha um papel mais… enfim, mais directivista se assim quisermos, tinha o 
que era fundamental em termos de formação, tinha a presença na sala de aula e essa 
presença na sala de aula, ainda por cima, acompanhada com o formador e, portanto, isso 
era valorizado. Por outro lado, voltando ao formato do Programa havia sessões centradas 
na sala de aula, portanto, com o professor e com o formador, mas havia também sessões 
de formação em grupo e, portanto, havia possibilidade de articular algum trabalho 
colaborativo, por isso, este Programa, acho que rompeu com… no fundo o que era um 
bocado habitual na formação e tentou centrar a formação para a sala de aula, mas com a 
possibilidade de cada professor poder discutir também com os outros professores. 
                                                
38 O entrevistado preferiu fornecer os dados por escrito. 
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Portanto, aqui, o aspecto colaborativo também era um aspecto importante. Já havia, por 
exemplo, o formato neste tipo de Programa de formação, porque já havia algumas 
experiências anteriores na área da Matemática, enfim, não era bem, bem, esse modelo, 
mas a possibilidade de a nível nacional pôr um programa de formação desse tipo, porque 
tem havido… tinha… tem havido um bom intercâmbio entre o governo e a gerência de 
algumas universidades e, portanto, era um trabalho… um trabalho também… o próprio 
modelo resultava já de algum trabalho que estava a ser feito no terreno. Portanto, as 
minhas expectativas, aliás como a generalidade das instituições, eram expectativas 
bastante altas, exactamente porque permitia testar no terreno um modelo de formação do 
qual não havia qualquer experiência no país e que era interessante, exactamente porque 
tinha essa conotação nacional. A Madeira e os Açores não entraram, mas ao nível do 
continente, todos os distritos podiam experimentar o modelo. Não havia instituições 
piloto, havia uma articulação com as finalidades do Programa, por isso é que, por 
exemplo, o programa era centrado muito no desenvolvimento de atitudes positivas face à 
Matemática, além de, obviamente, melhorar o conhecimento matemático. Eu suponho 
que a grande motivação do Ministério da Educação o ter proposto era um bocado… muito 
centrado no conhecimento matemático, mas como é evidente, estamos a falar de uma 
formação profissional e o conhecimento matemático isolado… isolado dos restantes 
conhecimentos exige muito do professor. De uma maneira geral eu recordo-me dos 
primeiros momentos, os primeiros momentos, enfim, havia algumas reservas 
relativamente ao funcionamento do Programa, mais do ponto de vista da logística, quer 
dizer, como é que… eu… foi sempre uma ideia, quando me diziam que, por exemplo: as 
reuniões que o formador ia a uma escola e trabalhava com dois ou três professores, e eu 
lembro-me de logo na primeira reunião de ter colocado, mas em Bragança, nesta altura, 
em 2005, com as escolas todas a funcionar, mas a generalidade das escolas tem só um 
professor e, portanto, havia aqui um problema de logística, não é? Nalgumas regiões, 
nomeadamente em Bragança a de fomentar esse trabalho colaborativo, não é? Porque 
os professores tinham… muitas das escolas tinham só um professor e, portanto, o 
trabalho colaborativo que tinham era mais ao nível do conhecimento dos docentes, enfim, 
não era um trabalho muito organizado. O Programa, podia permitir, como de facto 
permitiu, esse trabalho mais colaborativo entre os professores.                                      
 
A formação que hoje detém permitiu-lhe encarar sem dificuldade o trabalho de 
formadora do Programa? 
Sim, porque, no fundo, a generalidade dos formadores… estou a dizer, dos 
coordenadores do Programa eram pessoas ligadas, ou às universidades, havia 4 
universidades envolvidas e às 14 ESE’s e portanto de uma maneira geral, todos 
tínhamos já uma larga experiência, quer ao nível da formação que é administrada nas 
ESE’s, já há 25 anos, não é? Já há muito tempo. E, portanto, eu incluía-me um pouco 
também nessa comunidade e, evidentemente que, de certa maneira, é o que nós temos 
andado a escrever há uns tempos, quer dizer, que aquela formação, tipo formação 
consumista é uma formação que… quer dizer, não resulta, pode ser, pode haver acções 
de formação muito interessantes no momento, mas depois não têm reflexo nas práticas 
lectivas, não têm reflexo nas rotinas e naquela alteração necessária. De cada vez que 
trabalharmos com processos mais adequados à aprendizagem dos alunos, etc, e 
portanto a… a minha… a formação, enfim, o trabalho que eu tinha antes do Programa, 
permitia-me encarar com uma boa expectativa o trabalho… o trabalho futuro. 
Evidentemente que do ponto de vista pessoal, o ter coordenado o Programa durante 4 
anos, quer dizer, para mim foi uma experiência pessoal e profissional riquíssima, porque, 
tive a oportunidade de trabalhar com dezenas de professores, tive a oportunidade de ir a 
dezenas de salas de aula, e ter aquela ligação de modelos mais… enfim, aquilo que, às 
vezes, nós exteriorizamos mais, e depois perceber quais são as dinâmicas de mudança 
produzidas na sala de aula, enfim, do meu ponto de vista pessoal e profissional foi uma 
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experiência riquíssima. Eu acho que é o melhor termo que posso utilizar. Mas fazendo 
aqui um parêntesis, um modelo de formação deste tipo, porque depois o que nós 
verificámos é que ao longo do país também… e mesmo na nossa equipa de formação, 
aquilo que propriamente nós delineámos, depois muitas vezes não era concretizado, mas 
a minha postura face à formação adequava-se muito bem ao modelo, ou pelo menos, da 
leitura que eu fiz deste modelo que era um Programa de Formação Contínua ou até de 
desenvolvimento profissional. Faz sentido se for, de facto, uma ajuda diária para os 
professores e se respondesse partindo daquilo que os professores fazem. Há muito a 
tentativa da formação de ser de cima para baixo, ‘eu li umas coisas’… ‘Ah! eu acho que 
agora o ensino da Matemática devia ser desta maneira.’. Então venho com a poção 
mágica, não é? Acho que está do ponto de vista teórico e estrutural está tudo muito certo 
e agora os professores devem fazer aquilo… eu acho que a formação não funciona, de 
todo, dessa maneira e, portanto, agora há aspectos na educação matemática que os 
professores podem integrar no quadro da sua prática lectiva, mas têm que ser eles 
próprios a verem vantagens nessas mudanças e, sobre esse aspecto, de apontamentos 
sobre mudanças, o Programa permitiu identificar muitas situações… depois podemos 
falar mais… podemos falar mais um bocado para a frente sobre… sobre esse aspecto.  
                  
No início do Programa teve a percepção das práticas que os formandos 
implementavam em contexto de sala de aula? Como fez para ter essas percepções? 
A maneira como encarei o programa mais do que pensar que os professores, claro que 
temos que ter em atenção o que os professores fazem, não é? Temos que partir do que 
do que é feito, mas não… à partida o conhecimento que eu tinha não me permitia dizer 
se, globalmente, os professores tinham muito uma visão muito estática da Matemática ou 
muito dinâmica, se diversificavam muito as tarefas ou não, quer dizer, previsivelmente… 
e nós começamos a trabalhar com o 1º Ciclo e, portanto, o 1º Ciclo era um ciclo em que 
os saberes disciplinares, quando os professores relatam dificuldades na relação que têm 
com os diversos sectores… saberes disciplinares, portanto, previsivelmente, estaria à 
espera que houvesse professores que tivessem alguma dificuldade na compreensão de 
alguns conceitos, de alguns procedimentos, saber do ponto de vista matemático por que 
é que as coisas funcionavam dessa maneira, quer dizer, mas… eu acho que comecei 
com o programa exactamente tentando perceber o que é que os professores faziam e, 
em função daquilo que faziam, o que é que o Programa os poderia ajudar a melhorar, no 
fundo o que nós pretendemos sempre com os processos formativos é melhorar aquilo 
que fazemos, sermos mais competentes naquilo que fazemos, não é? Mas, era um pouco 
essa visão, e portanto, eu como coordenador… e, nós, na primeira equipa de formação, 
éramos 5, podendo eventualmente ter visões sobre o que é a Matemática e directivas 
matemáticas diferentes, mas eu como coordenador, junto dos restantes formadores 
insistia muito na ideia que o Programa tinha que ser uma ajuda aos professores e, 
portanto, esse aspecto de ajuda foi sempre muito forte e eu acho que isso foi uma das 
razões que levou ao sucesso que o Programa teve e, por isso, se manteve durante 4 
anos. A generalidade dos professores do Distrito tiveram contacto com o programa, um 
ano ou em dois, exactamente porque os professores perceberam que a ideia não era 
tanto… isto é, vinham à procura da solução milagrosa, alguém tinha a solução milagrosa, 
mas acho que foi mais claro depois de fazerem o Programa, perceberem melhor alguma 
da exigência de que é o papel do professor, nomeadamente o professor de Matemática e, 
portanto, isso, às vezes, em pequenas coisas, mas cada professor à sua maneira, depois 
tentou integrar essas novas orientações, enfim, algumas não tão novas assim, mas houve 
muito essa visão da formação como um instrumento que realmente deve ajudar o 
professor a ser mais competente, no fundo, é sempre essa a razão de tudo, não é? 
Vamos lá a ver, não tentei catalogar os professores, isso é um bocado essa discussão 
sobre as concepções, não, nalguns casos há. E, por exemplo, um caso em concreto: 
houve desde o início a preocupação de partir de um entendimento comum que é o 
contacto que os alunos têm com a Matemática… o contacto que têm na escola com a 
Matemática é feito essencialmente pelas tarefas que o professor coloca, ponto. E, claro, 
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que aqui as tarefas não são inócuas, não é? Há tarefas que permitem desenvolver um 
certo número de capacidades, outras tarefas permitem desenvolver outras, há tarefas que 
que têm uma natureza mais rotineira, há outras tarefas que permitem outro trabalho mais 
exploratório, mais problemático, mais aberto, etc. e, portanto, o que tradicionalmente se 
aceitava é que o trabalho da Matemática reforçava muito aquele papel dos exercícios, 
daquele papel mais rotineiro, por exemplo a preocupação com as tabuadas, com fazer 
muitas contas, etc. e, o que o Programa tentou fazer, e aqui de certa maneira, também é 
um bocado o reflexo do meu trabalho enquanto formador, porque eu fui sempre formador 
do programa. A coordenação não era propriamente uma coordenação administrativa, 
quer dizer, no fundo também me envolvi directamente no programa e recordo-me de uma 
insistência que nós… enfim, fizemos alguma discussão sobre o tipo de tarefas e o 
aparecimento das investigações, que era aquele tipo de tarefas que são mais abertas, 
que permitem um trabalho mais centrado no aluno, em que cada aluno pode seguir os 
seus caminhos, etc. Eu recordo-me, isto foi no último ano, não é?… duma… que é uma, 
aliás uma tarefa que eu já escolhi também… também na formação inicial, que é… era 
uma tabela comum, do género: 0,1,2,3 e depois 4,5,6,7 e portanto aquela é uma coluna, 
e no fundo a tarefa que é proposta aos alunos é para verificarem, descobrirem as 
relações entre os números. Vamos lá a ver, se eu sou um professor e estou muito 
habituado àquele esquema clássico, em primeiro explico a matéria, bom, no fim, com 
bons esquemas de explicação, etc. depois os alunos aplicam e depois faço um exemplo e 
depois os alunos reproduzem o exemplo que se fiz, e fazem 10. Claro que quando eu 
levo para a minha aula, uma tarefa deste tipo, quer dizer, isto de certa maneira colide um 
bocado com as minhas rotinas e, portanto, sou confrontado, e muito bem! Agora o que é 
que eu devo fazer? E, nós discutimos: “Atenção é permitir que os alunos façam e depois 
tentar integrar as opiniões dos alunos, valorizar o que ele dizem, se não valorizar, o que 
dizem bem, o que dizem mal, pedir justificações, etc.”, quer dizer, há aqui um problema 
que eu, enquanto professor, vou enfrentar, portanto, eu só proporei no futuro tarefas mais 
abertas aos alunos, se eu próprio vir que há vantagem nisso e que eu saiba organizar 
bem a gestão da sala de aula, porque se proponho aquilo, e, os alunos passado um 
minuto, ainda não disseram nada e eu começo logo a dizer: “Ah!... Então aqui?... Está a 
tabuada não sei quê… e então ali?… aquele é o dobro”, quer dizer, é um tipo de trabalho 
que não é compatível com aquele trabalho mais rotineiro, e nesse aspecto foi um aspecto 
muito significativo do Programa em que havia professores que punham muitas reservas a 
esse tipo de trabalho, e punham reservas, não era porque tivessem alguma reserva 
pedagógica relativamente a isso, foi porque nunca o tinham feito. Foi curioso como  
depois alteravam um pouco… eu não estou a dizer que agora passassem a fazer muitas 
tarefas desse género, mas alteraram bastante a maneira de apresentar as tarefas, ou 
seja, podiam insistir mais em tarefas mais repetitivas, mas, de qualquer maneira, às 
vezes, ponderavam se aqui poderiam abrir um bocadinho mais a natureza da tarefa. 
Especificamente, houve uma professora que trabalhava com um 3.º ano, e quando nós, 
nesse ano de formação em grupo, estivemos a discutir essa tarefa e eu propus que todos 
apresentassem essa tarefa, que era uma estratégia formativa que nós utilizámos 
bastante, exactamente para reforçar os aspectos de colaboração, etc., e uma professora, 
que eu, por acaso, já tinha ido uma vez à sala da professora, diz ela: “Ah!... não! eu se 
vou propor esta tarefa aos meus alunos, eu acho que eles não vão fazer nada.”. E, aliás, 
ela reforçava: “Ah!... Porque eu…”. Havia 5 alunos que eram de etnia cigana, havia mais 
três ou quatro que tinham muitas dificuldades e não sei quê… e eu disse-lhe: “Mas… Não 
há nada como experimentar. Eu também irei a essa aula para ver… para ver como é que 
é.”. E, portanto, tinha uma reserva muito grande relativamente à tarefa. Eu acho que essa 
professora só experimentou essa tarefa exactamente porque estava no Programa e 
porque, enfim, eu também iria estar na sala de aula. Em condições normais e por 
iniciativa própria, não sei… e achei curioso logo… deu-me depois uma reflexão muito 
interessante sobre isso que quando ela colocou a tabela no quadro e depois disse aos 
alunos que era para fazer, um dos ciganos, disse logo: “Ai… parece que ali é a tabuada 
do 4”, portanto, ele descobriu uma coisa imediatamente a expectativa da professora era 
que os alunos não fizessem. Enfim, eu não sei se a professora alterou as concepções, 
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não sei, acho é que ficou na dúvida, quer dizer, aquela reserva total que tinha 
inicialmente se calhar diz: “Não, às tantas se eu for experimentando mais vezes… 
talvez…”. Agora dizer se alterou!… 
 
Ao longo do tempo de funcionamento do programa apercebeu-se que as suas 
percepções iniciais estavam erradas? 
Voltando à conversa da alteração das concepções, as concepções são coisas 
suficientemente duradoiras, não é? Para serem alteradas custa um bocado. Outro 
aspecto, já que eu falei também que eram as expectativas que se têm relativamente aos 
alunos e isso, nalguns professores, havia, à partida, como eles próprios, sentiam 
dificuldade na Matemática, também tinham poucas expectativas relativamente aos 
possíveis requisitos dos alunos, e portanto isso foi também um traço ao longo do 
programa que os alunos podem ser fracos, podem ter dificuldades, quer dizer, mas nós… 
se são fracos, então vamos lhe dar quase nada!. Não, se a melhor maneira de 
ultrapassarem as dificuldades é exactamente elevar o nível de exigência, exigência 
cognitiva, neste caso, nalguns traços, acho o Programa apresentou algumas dimensões 
onde houve alguma alteração das práticas. Mas eu diria isto com alguma… com alguma 
reserva, porque os processos de mudança, são longos, não é? E não é por frequentar um 
Programa um ano, que depois, alteramos tudo. E… estava eu a dizer relativamente às 
concepções e da mudança das práticas, são processos muito… muito… muito lentos, e 
não me espantaria que professores que é um dos aspectos dos processos de mudança 
de formação em que, quando os professores estão integrados num programa, num plano 
de formação, em que isso é valorizado, os professores, mesmo que eles próprios não 
tenham essa rotina, portanto, tentam integrar-se e seguem esses processos de mudança, 
quando deixam de ter este acompanhamento, depressa regressam às rotinas anteriores, 
até por uma questão de auto defesa, não é? Vamos lá ver… o Programa iniciou-se num 
certo tempo em que, ao longo do Programa, tudo mudava todos os dias e, portanto, 
nestes processos… quer dizer nós estamos a exigir aos professores que alterem para 
melhor as suas rotinas, as suas práticas, mas as condições nas escolas foram piorando 
cada vez mais e, portanto, houve aqui…  eu acho que  isso foi um ambiente para o 
Programa que não foi nada vantajoso, houve aqui por parte do Ministério, algumas 
indicações relativamente contraditórias, não é? Por um lado, há a preocupação de ajudar 
os professores, ter planos de formação contínua, para ajudar os professores, enfim são 
detectadas algumas dificuldades, mas depois quando isso exige calma, ambientes 
propícios ao bom trabalho, nas escolas tudo se alterou e nós ao longo dos 4 anos 
começamos com 400 escolas e acabáramos com 60 escolas e, portanto, houve aqui 
indicações contraditórias e eu receio que muitos dos avanços que o programa permitiu, 
enquanto funcionou, não sei se depois tiveram essa tradução mais longa, não é? Deixe-
me aqui… dizer mais qualquer coisa… outra questão, também muito importante, o 
portefólio… que eram os esquemas de avaliação, porque, já viu, também se instalou… 
havia um bocado a tradição… eu acho que o Ministério tinha exactamente essa 
percepção é que, a formação contínua, além de ser bastante cara, houve uma verba que 
foi disponibilizada para a formação contínua, desde o Programa Foco, etc., havia a 
consciência que a partir de determinada altura a formação contínua era assim um 
pouco… quer dizer as pessoas podiam-se inscrever em qualquer coisa, que às vezes não 
tinha nada a ver com o que de facto era exigido a um professor, e portanto, que os 
processos de avaliação da formação contínua também era chegar ao final, se 
disséssemos bem ou mal, toda a gente tinha o crédito e, portanto, a questão do 
portefólio, também na altura era uma ideia relativamente nova, e, ainda por cima, tentar 
generalizar, portanto… há experiências de aquisição de portefólios mal conduzidas, numa 
turma ou um grupo de professores, agora, ter milhares de professores a fazer portefólios 
também foi uma ideia que também consumiu bastante tempo no programa. E consumiu, 
porque o portefólio uma das características principais é nós descrevermos o que 
aconteceu, mas reflectir sobre o que aconteceu e, portanto, esses processos de reflexão 
o programa também destacou que os processos envolvidos são muito complexos. Nós 
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temos que reflectir, valorizamos muito a reflexão o problema depois é… sobre o que 
reflectimos, como é que reflectimos, como é que eu sei que a profundidade que eu dou à 
reflexão me ajuda a ser melhor ou se, ainda por cima me perturba e, portanto, eu deixo 
de ser reflexivo, exactamente porque já não consigo responder convenientemente ao que 
quero responder. Foi um aspecto importante, porque isso colocava quase em pé de 
igualdade formadores e formandos, porque geralmente, uma formação, também é 
assim… enfim, há o formador, e depois há os formandos, não é? Aqui não. Os processos 
de reflexão só podem parecer significativos, enfim… têm que ser partilhados. Se há 
aquele momento em que cada professor, enfim, reflecte isoladamente, etc., depois havia 
aqueles momentos de partilha e reflexão colectiva e, portanto, o conceito de reflexão 
colectiva acho que também evoluiu um pouco, e depois era eu, enquanto formador, a ler, 
portanto, mais complicado foi pedir essa reflexão escrita. Temos que perceber que havia 
muitos professores, na altura, escreviam muito pouco, não é? E, portanto, enfim… o 
disponibilizá-los para a reflexão, pode já não ser fácil, ainda por cima, escrever. Isso 
verificou-se… e isso foi um traço geral, a generalidade dos professores não tinha esse 
tipo de experiência, foi também uma experiência muito rica nesse aspecto e, 
evidentemente, que houve portefólios mais reflexivos que outros, etc. Mas, de uma 
maneira geral, todos os professores, à sua maneira, eu acho, que a construção de um 
portefólio os ajudou, também, a perceber melhor a sua relação com o saber matemático, 
não é? E muitas vezes… até porque isso permitia escrever, e depois alguém chamava a 
atenção… não tinha visto dessa maneira… acrescentar mais qualquer coisa, aquilo que 
se valorizava numa determinada altura, depois já não era valorizado. Embora tenhamos 
tido e, eu, como formador, tive discussões, às vezes, não muito fáceis, exactamente, 
porque cumpria, quer dizer, cumpria o meu papel de formador, quer dizer, e não só… 
porque eu acho que a preparação de um portefólio, para um programa de formação 
desse género, é o melhor instrumento de avaliação. Eu também tinha grandes 
expectativas relativamente aos portefólios e, portanto, isso originou também que eu 
estivesse no processo de reflexão juntamente com os formandos, ainda por cima, o meu 
contacto com os portefólios também era bastante reduzido, mais ao nível de leituras, etc. 
e, portanto, também eu próprio, ainda nunca tinha construído um portefólio. Portanto, há 
aí também um processo de auto formação bastante forte. E, isso, permitiu que esses 
portefólios destacassem aspectos que, do ponto de vista do ensino da matemática, os 
professores reconheciam que tinham. E na questão da expectativa relativamente aos 
alunos, por exemplo, aspectos próprios da educação matemática, valorizar os processos 
de comunicação na sala de aula… a comunicação, não é só falarmos uns com os outros, 
saber valorizar a comunicação com os alunos, mesmo que não sejam… que não estejam 
muito perfeitas, aproveitar as ideias dos alunos para… continuar a sua explicação, por 
exemplo, a questão do questionamento do professor foi um aspecto que em alguns 
momentos foi bastante discutido, valorizar as posições dos alunos. Houve professores 
que nunca tinham feito e isso foi também uma estratégia formativa bastante utilizada, que 
era a mesma tarefa ser aplicada nos vários tipos, e depois, cada professor tentava 
categorizar os processos dos alunos. Por exemplo, isso até deu origem a posters na 
sessão final, etc. Portanto houve muito trabalho no Programa de Formação Contínua que 
os professores fizeram o que nunca tinham feito. E foi um trabalho, exactamente, porque 
foi centrado na sala de aula e os professores reconheceram que isso foi significativo para 
o seu crescimento, e claro, que isso, levou a um maior… aí, nesse aspecto houve alguma 
alteração nas práticas, porque, por exemplo, dar mais importância ao trabalho mais 
aberto, portanto não ter a preocupação de começar com uma explicação, os alunos 
podem começar com uma tarefa, os alunos apresentarem os seus pontos de vista, depois 
o trabalho do professor ser mais de… para tentar ligar as opiniões dos alunos, tentar 
sintetizar. Isto do ponto de vista da exigência, é muito mais exigente do que dou 3 ou 4 
contas, faço a correcção, os alunos, quem não sabe, proponho mais 4 ou 5 contas para 
fazer, portanto… e esse reconhecimento que o trabalho matemático pode ser feito de 
outra maneira, também acho perfeito, nalguns, muitos professores seguiram a 
valorização deste tipo de trabalho.       
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Considera que o Programa contribuiu para que o professorado modificasse, de 
alguma forma, a sua acção pedagógica. De que forma percepciona essa mudança? 
Ah! O que eu queria referir, também outro aspecto, era a questão, enfim, esta questão da 
mudança das concepções, eu acho que pelo facto de nós temos que obter resultados 
rapidamente, são processos complicados e demorados, portanto, nós podemos é detectar 
algumas mudanças nalgumas coisas, eu queria fazer um bocado, também esta ligação 
que também se verificou aqui no Distrito e eu acho que também foi um pouco o Programa 
que ajudou a fazer isso, pois houve da parte muitos professores uma maior 
disponibilidade para integrarem os movimentos associativos de professores, e… eu 
também tenho ligações à Associação de Professores de Matemática e ao BragançaMat, 
que se verificou também essa ideia de estar ligado a outros professores, da possibilidade 
de discutir as coisas, também se verificou um aumento da presença de alguns professores 
nos encontros. No BragançaMat isso foi claro.  
Entretanto no novo programa, vamos lá a ver, nós não temos aqui na escola, mas o 
programa da Matemática, a formação contínua, continua. Continua, continua sim, há 2 
anos não tivemos, porque no ano passado começamos com duas turmas, mas depois os 
professores desistiram, mas neste momento… este ano não tivemos ninguém, mas 
noutros sítios, continua a existir o Programa de Formação Contínua. Da nossa parte 
terminou. O único programa que continua, sim o PNEP e o PFEEC terminaram em todo o 
país. O Programa também foi evoluindo, portanto, este Programa surge muito como apoio 
ao novo Programa de Matemática do Ensino Básico, porque, também há uma mudança 
curricular, temos de incluir a mudança curricular da Matemática e portanto, o programa 
está a servir de apoio… mas eu sobre isso não sei muito bem o que se está a passar, 
porque, enfim, nós a partir do momento em que deixamos de ter cá o Programa a 
funcionar na ESE de Bragança deixou de ter contacto institucional com as outras escolas. 
Isso também não é bom… quando não estamos depois nos processos, quer dizer, as 
pessoas vão-se esquecendo de nós, nós vamo-nos esquecendo dos outros, etc. E, 
portanto, o Programa está muito orientado… entretanto teve alguma reformulação ao nível 
das sessões, mas continua a apoiar o Programa de Matemática do Ensino Básico e a 
percepção que há é que as pessoas que trabalharam em algum momento no Programa de 
Formação Contínua, têm uma maior disponibilidade e uma maior capacidade para se irem 
apropriando das novas orientações curriculares, até porque o novo Programa de 
Matemática do Ensino Básico, valoriza exactamente muitos aspectos que tinham sido 
trabalhados. A questão das tarefas, a questão das capacidades transversais, a 
comunicação matemática, o raciocínio, etc., a maneira de abordar os temas, por exemplo 
a valorização de alguns temas matemáticos, que não eram muito valorizados, as 
transformações geométricas, a organização e tratamento de dados, etc. e, portanto, as 
pessoas que tiveram algum contacto com o programa, já tiveram a possibilidade de 
trabalhar de acordo… enfim, trabalhar genericamente, de acordo com as novas 
orientações e, portanto, aí também pode ser uma boa herança do Programa de Formação 
Contínua. Portanto, ajudar ou apetrechar melhor os professores ou permitir-lhes que, face 
a novas exigências, tenham, uma maior capacidade de adaptação, uma maior capacidade 
de apropriação do que num determinado momento o Estado Português entende que é 
mais relevante para os seus alunos. 
 
Enquanto coordenador do Programa concorda que deva haver integração curricular 
na educação básica inicial? 
Centramo-nos mais nos aspectos da Matemática evidentemente. Como o programa se 
integrava na prática diária dos professores, houve momentos em que houve essa ligação 
a outras áreas disciplinares, mas essa integração era feita daquela maneira 
absolutamente normal, porque até nisso o 1.º Ciclo se alterou, e o programa também 
presenciou essa alteração. Nós se em 2005 quando dizíamos assim: “Ah! Eu poderei ir na 
4.ª feira à sala de aula… Ah! Muito bem eu tinha previsto na 3.ª feira, mas não há 
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problema nenhum, eu organizo as coisas para ser 4.ª feira.”. E, portanto, aquela ideia que 
nós tínhamos, que em 2005, que eu achava que era um dos aspectos em que o 1º Ciclo 
era privilegiado, relativamente aos outros ciclos, era essa possibilidade de o professor, 
exactamente porque é monodocente, de gerir o desenvolvimento do currículo em função, 
enfim, dos seus interesses e dos interesses dos alunos. E, exactamente, porque tudo foi 
mudando chegou uma altura em que o combinar uma ida à escola já era complicado 
porque, por estranho que pareça, no 1º Ciclo, até já há um horário, que na 2.ª feira das 8 
e meia ou às 10 era Língua Portuguesa. Claro, que muitos professores continuam a dizer: 
“Mas não há problema nenhum, se for Língua Portuguesa.”. Mas, houve aqui uma 
tentativa de formatar o trabalho, quer dizer, em vez de fazer essa generalização do 
desenvolvimento curricular aos outros ciclos, não!, foi exactamente ao contrário e, 
portanto, essa integração… as próprias indicações que o Ministério dá podem ser um 
bocado conflituosas, exactamente com essa ideia de interdisciplinaridade, com o 
desenvolvimento de projectos, etc. Nós, estou assim a tentar… houve nalguns casos, nos 
casos dos professores com quem trabalhei essa ligação mais organizada aos outros 
saberes, não foi assim uma ideia muito forte, mas recordo-me que havia exemplos, que 
depois foram relatados no final, em que a ideia do projecto foi bastante forte, mas enfim 
não foi a indicação da formação, era: “Ah! vamos partir do projecto, e… e… etc.”, quer 
dizer, não foi… agora, a integração curricular, sim, porque este Programa, surge 
exactamente do desenvolvimento do currículo, não é? Não é qualquer coisa à parte,  não 
é? As tarefas que nós trabalhamos, às vezes tarefas do manual escolar, o professor 
trabalhava muitas tarefas do manual escolar na aula, pelo menos com a presença do 
formador. Enfim essa ideia de se pensar que o Programa… nas sessões do Programa, os 
professores faziam de uma maneira e depois, fora, faziam doutra, foi sempre combatida 
desde o início, exactamente porque tinha a ver com a mudança. Nós só conseguimos 
mudar, se fizermos aquela tentativa deliberada e continuada para mudar, não é? Porque, 
se vamos à escola… uma tarefa muito interessante, os alunos fizeram daquela vez, e 
depois, nunca mais fazem, qual é o sentido! Ah! E já agora, também, a questão dos 
materiais curriculares, portanto, que é uma questão importante na matemática, e isso 
também… permitiu… até porque a ideia dos materiais é uma ideia muito bem aceite nos 
professores, não é? Muitas vezes não valorizamos muito o aspecto de ser mais agradável 
para os alunos, de ser mais interessante para os alunos, os alunos estão mais 
sossegados, etc. não!, mas quer dizer, os materiais, têm que ser vistos de um ponto de 
vista de: o que é que os ajuda a aprender e, portanto, o material personificando conceitos 
ou procedimentos matemáticos, portanto, também foi um aspecto trabalhado.                            
 
Considera, por exemplo, que tivesse havido elos de ligação entre o Programa do 
qual foi coordenador com os restantes Programas também em funcionamento? 
A ideia que houve no início foi também uma indicação do Ministério que… como a 
Matemática, que, seria aquela área, onde havia mais trabalho já no terreno, portanto, que 
avançava primeiro e eu recordo-me duma reunião que esteve o Sub-Secretário de Estado 
dizer que o próprio Ministério também servia para testar o novo modelo para a formação 
contínua e, portanto, também tinha um bocado esse tipo de… enfim, para o Programa, é 
bom, sentir-se… enfim, vamos transmitir alguma coisa, que depois pode ser ampliada 
para o resto, realmente, depois quando foi estendido ao PNEP, acho que foi o seguinte… 
logo a par, logo a par, por exemplo o PNEP era um Programa um pouco no género do 
programa de Matemática, mas introduziu um aspecto formal que era um formador 
residente, que num programa de Matemática, era tido como um dos objectivos do 
programa, que era identificar professores que pudessem dinamizar o trabalho com os 
outros professores no agrupamento, portanto, e isso na altura pereceu… enfim, podendo 
haver alguma reserva sobre isso, mas depois a prática… a boa experiência prática desse 
aspecto, claro, também há sítios onde isso não funciona, mas o Programa de Formação 
Contínua, ele próprio se desdobrar depois… quer dizer, formar pessoas que, depois as 
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pessoas localmente possam dinamizar o trabalho dos outros professores, foi um aspecto 
importante que depois nunca foi implementado, nunca foi trabalhado muito na Matemática, 
exactamente, porque não fazia parte da estrutura deste programa, era um dos objectivos, 
não fez parte. Mas aí há uma certa semelhança… e pode ser que eu tenha uma 
percepção um bocado distorcida das coisas. Mas, por exemplo, o Programa do Ensino 
Experimental das Ciências já teve… eu recordo-me que na altura já houve algumas 
discussões sobre isso, já teve uma natureza diferente, porque já havia um bocado a ideia 
de que era produzir coisas para os professores, e os professores testavam, portanto, não 
era propriamente trabalho integrado directamente no trabalho. Eu recordo-me nós aqui, 
quer com a DP quer com a DM falarmos um pouco sobre isso, mas isso acho que também 
tem que ver com a perspectiva da formação que está muito ligada às diversas áreas do 
saber, portanto, a educação Matemática sempre teve essa percepção, e há boas 
experiências, por exemplo, não é por acaso que foi na Matemática, na altura, cerca de 90, 
quando foi do novo programa da matemática, que houve a possibilidade de testar um 
curriculum alternativo, foi o projecto Mat89, fomentado pela professora Paula Abrantes. A 
educação Matemática é uma comunidade muito recente, mas houve sempre essa forte 
ligação da investigação aos professores e, portanto, este entendimento, que as coisas 
avançam, só quando se parte do trabalho dos próprios professores, é uma ideia muito 
forte, não me parece que seja essa ideia muito forte nas ciências… até porque também a 
natureza do trabalho experimental nas ciências também exige alguma sofisticação, 
portanto, os professores não estão habituados e há mais aquele carácter de 
demonstração, eu acho que houve. Depois os programas, à partida, aquela ideia, que era 
o Programa de Matemática, surgir um bocado como modelo, a ser seguido pelos outros, a 
inclusão de um formador residente, pareceu-me bem, acho que melhorava o Programa, 
mas depois o das ciências foi… havia muito… havia muitas sessões plenárias em que só 
se ouvia, e outras… enfim, acho que o ensino experimental das ciências teve uma teve 
uma orientação ligeiramente diferente. E, isso, foi logo, essas discussões entre os 
programas mesmo a nível nacional, foram logo nessa altura... Mas, quer dizer, de certa 
maneira, eu acho que um Programa deste género, sendo nacional, também tem que se 
integrar muito nas dinâmicas do saber disciplinar, portando as comunidades também são 
diferentes. Na ESE não houve nenhum trabalho realizado com professores, mas as ideias 
dos programas foram aproveitados nos outros, por exemplo a existência dos posters no 
final, que foi uma ideia que nós trabalhámos logo no início, e os outros programas também 
seguiram, eu acho que isso também são produtos que vão ficando, não é? Ao nível das 
coordenações havia a preocupação de se perceber o que se estava a fazer, mas aquele 
trabalho mais concreto do Programa, não houve, assim, uma forte evolução, de facto. 
Porque, porque… às vezes, também por questões práticas, porque nós no final… houve 
um ano que tivemos só 4 grupos, mas nós no primeiro ano tínhamos 17 grupos, e 
portanto, não é muito fácil, estar a orientar, mas houve… a coordenação dos programas 
teve a possibilidade de participar em seminários… apesar de não haver esse trabalho 
muito conjunto dos programas, porque é um bocado difícil, vamos lá a ver, visto assim à 
distância também é um bocado difícil, não é? Mas de qualquer maneira, quando se falava 
em formação contínua, os três programas eram vistos a par… eu recordo-me que estive 
em vários momentos representando o programa da Matemática, com as outras 
coordenações, exactamente, a discutir aspectos positivos ou menos positivos dos 
programas, ligações entre eles. 
 
Relativamente ao facto do público que frequentou o Programa ser maioritariamente 
do 1.º Ciclo e este ser ministrado em regime de monodocência, pensa que isso é um 
constrangimento para que os professores repensem as suas práticas pedagógicas?  
Sobre a monodocência fora de contexto, eu acho que os seis primeiros anos de 
escolaridade acho que é aceitável que os alunos trabalhem essencialmente com um 
professor, e que esse professor possa, depois, ter apoio a diversos níveis. Claro, que isto, 
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é um modelo fora do contexto, não é? Que é muito complicado de personalizar na escola, 
ainda por cima nos tempos que correm, nesse aspecto, são tempos bastante 
complicados, não é? Por isso, não sei se como é que vai ser feita agora a integração, 
nomeadamente a nova formação ao nível do 2.º Ciclo, nos agrupamentos. De qualquer 
maneira, porque é que eu acho que a monodocência pode ajudar melhor os alunos? 
Exactamente porque nós temos a noção que os saberes são muito compartimentados, 
porque, enfim, já temos um percurso bastante grande de contacto com os saberes e, 
portanto, fomo-nos especializando um bocadinho no saber. Uma criança não tem essa 
ideia compartimentada, portanto, no fundo, está numa fase em que tem que compreender 
o mundo em que está inserida, vai tentando compreender algumas coisas, portanto, essa 
compartimentação de tantas horas para a Matemática, tantas horas para a Língua 
Portuguesa, e tantas horas para o Estudo do Meio, acho que é um bocado um pouco 
irrelevante, porque em determinados momentos da nossa vida, nós às vezes também nos 
concentramos mais na arte, porque achamos interessante, e temos ali qualquer coisa… e 
depois vamos um bocado para… preciso de falar inglês, e vou-me concentrar mais no 
inglês, etc. por isso, eu acho que a monodocência é uma boa resposta, pode ser uma boa 
resposta às necessidades de aprendizagem dos muito novos. Isso depois traz, também, 
uma grande exigência aos professores, porquê? Porque o professor tem que dominar 
diversos saberes e, portanto, aquilo que é difícil é saber de quanto saber é que os 
professores precisam, não é? E, por isso, eu acho que nas primeiras aprendizagens, mais 
do que propriamente o saber, o que é apreensível, é a maneira como é o aluno trabalha 
nesses saberes, portanto, aí estamos claramente no campo de desenvolvimento de 
competências, de capacidades, de despertar a curiosidade nas crianças e não tanto de… 
enfim… de estar presos a saberes mais ou menos específicos, aspectos muito específicos 
desse saber.  
Sobre a monodocência acho que os nossos amigos espanhóis têm a tradição de fazerem 
um bocado a separação por áreas, e já no primeiro ciclo terem… por exemplo, um 
professor mais de Matemática, um professor mais de línguas, portanto, quer dizer, no 
fundo os professores são mais especializados no saber. Poderá também ter vantagens, 
eu acho é que em termos das crianças se perde um pouco essa ideia da visão holística do 
conhecimento, não é? Uma visão global do conhecimento, por isso… ainda por cima… eu 
acho que no 1º Ciclo, nós temos a tradição secular, não é? Da monodocência, e eu 
espero que ninguém me esteja a ouvir e que alguém esteja a pensar que… que está a 
fazer essa… essa alteração. Agora, a questão da monodocência, traz um problema, de 
ser… aos professores, que é exactamente esse… relacionamento que têm com os 
saberes… com os saberes disciplinares, não é? Porque um professor do 1º Ciclo e, mais 
tarde, professor do 1º e 2º ciclos, tem que disponibilizar conhecimento, às vezes, muito 
sofisticado numa determinada área do saber e, portanto, mais uma vez ligando à 
formação, ou ao acompanhamento da formação, é estritamente necessário que haja, 
sempre esse programa de acompanhamento, agora centrado nos agrupamentos, mas… 
mas esse acompanhamento, já no que possa ajudar na actualização dos professores.    
 
Considera que existem factores internos/externos que condicionam as práticas dos 
professores?  
É assim, as práticas dos professores são influenciadas por tudo, não é? Quer dizer, há 
influências do próprio professor, por isso é que nós insistimos sempre: “o professor de 
Matemática ou de qualquer área tem que ter um maior conhecimento possível, deve 
actualizar-se, etc. etc.”. Quer dizer, agora, os alunos influenciam também esse trabalho. É 
muito comum, era o que eu dizia: “Àh! Os meus alunos têm muitas dificuldades, agora 
essa tarefa mais aberta, os alunos não conseguem fazer…” e, portanto, há o receio de 
experimentar. O programa também ajudou a não ter esse receio por tentar, e aqui, é a tal 
coisa, o papel do formador. A uma ideia que eu tenho, e que também resulta um bocado 
do estudo que eu vou fazendo sobre as coisas, é que é muito importante na vida 
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profissional de um professor, quer dizer, eu como professor, sou tanto melhor professor, 
quanto mais tiver a capacidade de discutir, de reflectir aquilo que eu faço e a capacidade 
que eu tenho de reflectir com os outros. Portanto, esse aspecto da colaboração… mas 
não vou discutir isto com mil pessoas, tem que haver algum momento… e a noção de 
agrupamento é interessante nesse aspecto, em que eu possa ir discutindo e reflectindo 
sobre aquilo que me acontece, aquilo que eu posso verificar na sala dos outros 
professores. Por exemplo, houve casos que nós tivemos, em que na mesma escola, e 
isso não era comum, mas os professores circulavam nas as salas uns dos outros e, 
portanto, isso também tem um bocado a ver com o ambiente, não é? Portanto, eu acho 
que o trabalho de um professor, o trabalho que se passa na sala de aula é o reflexo de… 
de muita coisa… aquilo que eu estava há bocado a dizer, que tudo se alterou em 4 anos, 
em 2, 3 anos, isso também condicionou claramente a disponibilidade das pessoas. É 
bastante comum, e eu suponho que esse ambiente, ainda continua um pouco, as pessoas 
estarem bastante indispostas porque, quer dizer, numa classe, os professores, 
nomeadamente básico e secundário, quando permanentemente é posta em causa a… 
não é valorizado o trabalho, portando, são sempre reforçados os aspectos negativos, claro 
que esse ambiente de suspeição, ou de pouca confiança, se reflecte também naquilo que 
ele faz…        
 
Agora, mais distanciado do Programa pensa que a formação contribuiu para a 
mudança das práticas? Em que sentido? 
Sim. Eu sei que, às vezes, o Ministério gostaria de saber que no início do programa, os 
professores estavam no nível 5 e passaram para o nível 6. Eu acho que… quer dizer, a 
formação tem que ser continuada. É uma pena que  a formação não é continuada, e 
bem… também é verdade que este tipo de formação… isto é um investimento muito forte 
do Estado Português, em termos de valores, eu já não me recordo, mas acho que no 
primeiro ano, eu não sei se foi o primeiro pacote do primeiro ano, foi na ordem dos 
milhões de euros, portanto, este tipo de formação, é formação que exige um grande 
esforço do país, não ponho dúvidas. A questão é… e temos que saber contrabalançar, se 
isso é benéfico, se há melhorias nos alunos… por fim, há algumas indicações, que 
realmente os alunos, foram melhorando os seus desempenhos, mas nada garante, que 
depois, que haja professores que tenham frequentado o programa e que num determinado 
momento… quer dizer, seu desempenho não traduza essa melhoria que houve no 
Programa, portanto, estes processos de mudança vêem-se… acho que é mais 
interessante vê-los no ponto de vista de… quer dizer, que indicações é que dão para o 
trabalho futuro. E, o que é um facto, é que a reflexão, nos ajuda a ser melhores, a ser 
mais competentes. A colaboração, ajuda-nos a ser mais competentes, agora se é uma 
colaboração em que andamos todos à guerra uns com os outros, claro, não há melhorias. 
E o próprio ambiente da escola tem que ser um ambiente potenciador desse trabalho. Não 
é? Agora, o programa, dá indicações a este nível, por exemplo, os professores estão mais 
receptivos ao trabalho… ao trabalho matemático mais aberto, os professores nunca 
tinham ouvido falar de uma investigação, quando ouviam falar uma investigação diziam: 
“Ah! temos que ir para uma biblioteca e fazer uma investigação”, que é um bocado… é 
uma maneira, uma possível maneira, não ligavam a investigação, por exemplo, ao 
trabalho na sala de aula. Alunos de 8 anos a fazer investigações? Alguns matemáticos 
que também não aceitam muito isto, por exemplo. E, portanto, esse tipo de mudança, 
também exige este trabalho continuado. Não acha? É essa uma das funções que deve ter 
a formação contínua. Penso que está tudo…   
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Que formação, inicial e contínua, realizou para ser a profissional de educação que é 
actualmente? 
Ora bem… desde muito cedo eu percebi que queria ser professora, portanto, se calhar 
até por influência familiar, desde muito cedo, de facto, eu decidi que iria para… para o 
ensino. Fiz um curso na área das letras… fiz Línguas e Literaturas Modernas na 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, terminei em 1979. Depois tive a sorte 
de fazer o estágio muito depressa, portanto eu só dei aulas durante um ano sem fazer 
estágio, porque na altura as Universidades não tinham estágio integrado, portanto eu fiz 
um ano e fiz um estágio de dois anos. Quando fiz o estágio percebi que, para além de 
gostar de ser professora, aquilo que eu francamente gostava era orientar estágio, 
portanto, praticamente eu só fui professora, só professora! durante um ano, depois entrei 
em estágio e a partir daí aquilo que eu fiz sempre foi a orientação do estágio, quer 
quando estava no secundário que era delegada à profissionalização, quer depois quando 
vim para o Politécnico que estive sempre ligada às práticas pedagógicas do 2.º Ciclo. 
Portanto, se num primeiro momento eu quis ser professora, num segundo momento eu 
quis ser orientadora de estágios e, sobretudo, trabalhar na formação de professores, 
praticamente é isso que eu tenho feito, não deixando de ser professora, obviamente, mas 
sempre na vertente da formação de professores e… portanto na orientação dos estágios. 
Depois fiz o mestrado em Ensino da Língua e Literatura Portuguesas na Universidade do 
Minho e terminei em 1994, também na área do ensino da língua e das literaturas 
portuguesas, portanto isso acabou por reiterar mais uma vez a minha opção, fiz esse 
mestrado também com a convicção de que me serviria também como apoio às práticas 
pedagógicas e, portanto, no ensino da língua. Todas as opções que eu depois tenho feito 
em termos de formação contínua têm sido muito nessa área da orientação das práticas 
pedagógicas e na formação de professores dos vários níveis de ensino, em termos 
globais. Mas talvez aquele onde eu não tenha investido tanto tenha sido a Educação de 
Infância. 
 
Como teve conhecimento do Programa e quais as suas expectativas iniciais 
relativamente ao mesmo? 
Ora bem, o conhecimento que eu tive do Programa… foi via direcção da escola, portanto 
eu não sabia da existência do Programa, não sabia que o Programa ia ser posto no 
terreno, não tinha qualquer informação nesse sentido e, aquilo que aconteceu foi que a 
direcção da escola me convidou para coordenar o Programa que ia ser lançado pelo 
Ministério da Educação em parceria com o Ministério da Ciência e do Ensino Superior, 
portanto onde se previa que, de facto, as instituições de Ensino Superior coordenassem 
esse tipo de Programa. À partida como se tratava de formação de professores pareceu-
me um desafio interessante, mas eu partia do zero, não sabia exactamente o que é que o 
Programa pretendia. Portanto, quando eu aceitei… enfim… avançar para o Programa 
aceitei, enfim, como um serviço quase obrigatório, digamos assim, em que a escola tinha 
assumido o compromisso de levar a cabo por protocolo com o Ministério da Educação, 
mas eu avancei sem saber exactamente o que me iria ser pedido. Isto porquê? Porque a 
direcção da escola me disse, na altura, que os coordenadores do Programa iriam ter 
formação, portanto, o que nós… os coordenadores das várias ESE ou Universidades 
iriam ter formação para coordenar esse Programa. Eu, ai, fiquei muito mais tranquila 
ANEXOS                                   
 322 
porque como eu estava a partir sem se saber exactamente o que era o Programa, mas se 
nos iam dar formação, menos mal. Nessa formação explicarem-nos o que é que nos era 
pedido, quais eram as nossas obrigações, que tipo de trabalho é que teríamos que fazer. 
E assim foi, portanto tivemos formação durante meio ano na Direcção Geral de Inovação 
e do Desenvolvimento Curricular do Ministério da Educação e eu devo dizer que foi uma 
formação excelente, uma formação bem pensada e, sobretudo, formação de carácter 
científico, quer dizer não foi apenas formação do género “olha para coordenar vocês têm 
que liderar grupos…”, não foi isso, foi claramente uma formação de carácter científico. 
Aparentemente isto até poderia parecer algo estranho, quer dizer, como é que a gente 
que já está no ensino superior agora vai ter formação, mas eu pessoalmente nunca a 
considerei nada estranha, achei que era importante para o Programa… para um 
Programa daqueles, de facto é importante termos formação sobretudo para falarmos 
todos a mesma linguagem. Pronto e assim foi, portanto, o conhecimento não foi puro, 
directamente pelo Ministério, foi… a escola convidou-me e eu aceitei. Aceitei o desafio, 
claramente, na altura, sem saber muito bem ainda sem saber o que é que iria fazer. 
 
Portanto, as expectativas quais eram, inicialmente? 
As expectativas… à partida agradaram-me e agradou-me e, por isso, aceitei de imediato, 
porque mais uma vez era a formação de professores que estava em causa, portanto, eu 
não saía nada do meu rumo de trabalho, tratava-se de formação de professores e, ainda 
por cima, iam dar-me formação… possivelmente iria acrescentar alguma coisa e 
acrescentou, agora à posteriori já posso dizer que acrescentou, mas na altura 
prometeram dar-me formação e eu… era espectável que essa formação fosse uma mais-
valia para o meu desempenho. E, portanto, aceitei tranquilamente e a expectativa de que 
eles…sobretudo, o que é que eu percebi logo é que era um Programa pensado, ou seja, 
não avançavam para o terreno sem formarem as pessoas e isso pareceu-me, desde logo, 
muito importante, portanto formar o coordenador que efectivamente formaram… mais 
tarde formaram os formadores residentes que depois formaram os formandos. Portanto, 
isto acabou por ser uma formação em rede e aí eu percebi logo que era, de facto, um 
Programa com pernas para andar, bem pensado e bem estruturado. 
 
A formação que hoje detém permitiu-lhe encarar sem dificuldade o trabalho de 
coordenadora do Programa? 
Sim… pronto, aí eu já tinha algo… tinha formação na área de formação de professores. 
Era, de facto, também, a minha opção pessoal, para além da formação… aquilo que eu 
já disse, de facto, percebi a dada altura… enquanto que, em adolescente, percebi que 
queria ser professora, depois em adulta eu percebi que queria ser orientadora de 
estágios e formadora de professores, portanto é como que um ramo, digamos assim, da 
minha opção inicial e, portanto não foi difícil. Foi difícil em termos de trabalho, em termos 
de ocupação de tempo, em termos de deslocações Bragança-Lisboa foi algo complicado 
mas em termos do trabalho que me era pedido não… não tive qualquer dificuldade. 
 
No início do Programa teve a percepção das práticas que os formandos 
implementavam em contexto de sala de aula? Como fez para ter essas percepções?  
Bem, ora bem… como eu já disse, de facto, todo o meu percurso profissional aqui na 
ESE, também já no ensino secundário, mas aqui na ESE foi na área da formação de 
professores e aquilo que eu conhecia do 1.º Ciclo tinha a ver com uma série de acções de 
formação contínua que eu já tinha feito e também nos cursos de complemento de 
formação. Portanto, leccionei as cadeiras na área do Português nos cursos de 
complemento de formação e eu aí… a sensação que eu tinha… a percepção que eu tinha 
é que de facto as práticas pedagógicas do 1.º Ciclo não eram as melhores… eram muito 
no sentido transmissivo, no sentido da memorização por parte dos miúdos, a 
preocupação era de facto a memorização… o professor… tinha a sensação de que as 
crianças tinham de alguma forma de reproduzir o discurso do professor. Penso que não 
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havia muito a preocupação em trabalhar temas como o desenvolvimento da consciência 
fonológica, por exemplo. Eu tinha também a sensação de que os miúdos falavam pouco 
na escola, por exemplo, falavam mas não no sentido de desenvolver a oralidade, quer 
dizer, a oralidade era pouco trabalhada. Havia muito a preocupação de trabalhar 
conteúdos programáticos, eu acho que os professores dependem imenso de um 
programa, quando a Língua Portuguesa é facílimo, na minha perspectiva, de dar a volta 
ao programa. Tudo pode ser programa e tudo pode ser não programa, não me parece 
que a questão de cumprir o programa seja importante no 1.º Ciclo, no caso concreto da 
língua materna, ainda por cima. Pode trabalhar-se a língua materna no Estudo do Meio, 
na Matemática, a língua materna está sempre presente, forçosamente, não é? E, 
portanto, eu sentia e daquilo que eu via, não tanto da análise das práticas, mas daquilo 
que eu constatava com os professores… de facto havia a preocupação do cumprimento 
do programa… uma preocupação em transmitir muitos conhecimentos, então desde que 
começaram as provas de aferição mais ainda. Dá a sensação que os professores… a sua 
grande preocupação é que os meninos memorizem as coisas para que depois possam ter 
bons resultados nas provas de aferição. Pareceu-me que… com este Programa… que 
talvez fosse possível alterar um pouco essas… essas práticas.  
 
Ao longo do tempo de funcionamento do programa apercebeu-se que as suas 
percepções iniciais estavam erradas? 
O processo não foi tão rápido assim, quer dizer… é evidente que houve algumas 
resistências exactamente interessantes, do tipo… íamos fazer uma sessão sobre… uma 
sessão teórica como desenvolver a consciência fonológica nos alunos, como desenvolver 
a oralidade na sala da aula e muitas vezes tivemos comentários de professores do 1º 
ciclo de “mas isso não está no programa”…não estava no programa assim textualmente 
e, portanto, eles à partida rejeitavam e havia comentários “ah! isso agora são coisas 
modernas, mas nós queremos exemplos práticos para dar aulas de acordo com o 
programa”. Portanto o programa foi sempre o chavão dos professores do 1º ciclo, como 
se a oralidade não fizesse parte do programa em todos os conteúdos que lá estavam 
apontados, mas como não estava lá especificada a temática: oralidade, para eles 
significava não estar no programa. As alterações não foram rápidas, foram lentas… mas 
gradualmente fomos…conseguimos de facto que os professores começassem a perceber 
que era preciso mudar algumas práticas e, sobretudo, perder algum tempo, ponhamos 
aqui o perder entre aspas portanto ‘perder algum tempo com a oralidade das crianças’ 
porque se eles desenvolvessem a oralidade claramente podiam ler e escrever melhor. 
Portanto não valia a pena começar pela leitura e pela escrita e insistir, quando eles não 
sabiam falar correctamente. Gradualmente os professores foram percebendo, isso não foi 
de imediato, mas foram percebendo e as práticas foram claramente modificando. Houve 
uma adesão às propostas que tinham sido feitas, não foi de um momento para o outro, é 
evidente, foi gradualmente, mas houve mudança. 
   
Considera que o Programa contribuiu para que o professorado modificasse, de 
alguma forma, a sua acção pedagógica. De que forma percepciona essa mudança? 
Acho que sim, acho que sobretudo perceberam que a língua materna pode estar nas 
várias áreas. Sendo os professores do 1.º Ciclo generalistas, perceberam que não era 
nada importante ter uma aula de Português das 9 horas às 10 horas e, depois a seguir 
interromper para ir para uma aula de Estudo do Meio. Houve uma altura que isto virou 
moda, eles tinham uma proximidade ao 2º ciclo, queriam fazer as aulas por horas de 90 
minutos, assim perfeitamente compartimentadas. Fizemos-lhe sentir que isso não fazia 
sentido na nossa perspectiva e que de facto a língua materna podia ser trabalhada 
noutras áreas. A Matemática pode ser trabalhada na língua materna, como se estivermos 
a trabalhar um texto que fale da natureza podemos aproveitar para fazer perguntas sobre 
Estudo do Meio. Não vejo onde isto tenha que ser compartimentado, eu acho que, a 
generalidade dos professores percebeu isto e começou, de facto, a fazer uma integração 
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e a deixar de ter a preocupação de compartimentar os conteúdos. Eu acho que uma das 
grandes batalhas que nós ganhamos foi fazer-lhes sentir que o programa pode ser 
trabalhado conforme o professor bem entender, o programa permite alguma flexibilidade 
em termos de conteúdos e que no caso concreto da língua materna, ela pode e deve ser 
trabalhada nas várias áreas. Acho que o programa alertou muito para estas vertentes e 
fomentou-as. Isto depois acaba por ser um pouco ridículo, porque se o colega faz e até diz 
que teve bons resultados o outro também quer experimentar, mesmo professores que não 
estavam no programa, às vezes pediam apoio aos colegas que estavam no programa, 
dizendo-lhes ‘também quero experimentar’. As crianças também se identificavam com o 
PNEP e diziam ‘nós somos uma turma PNEP’, ‘nós somos alunos PNEP’. Elas acabaram 
por vestir (digamos assim) a camisola do programa, sobretudo porque perceberam que as 
aulas se tornaram mais interessantes, talvez porque eram mais bem pensadas, porque os 
professores começaram a perceber que era importante planificar as suas aulas. Não direi 
propriamente uma planificação dos antigos estágios, não, não era isso que se pretendia, 
mas havia uma esquematização, eu costumava dizer que não tinham que fazer um plano 
de aula mas sim um esquema da aula, pois nós não íamos avaliar planos, íamos avaliar 
sobretudo a execução, neste caso concreto era o que interessava. Mas a aula tem que ser 
esquematizada tem que ser pensada, e, os professores perceberam isto. Tinham a 
preocupação de ter um fio condutor na aula. É evidente que houve um enriquecimento 
muito grande das aulas, a partir da produção de materiais, sim produziram-se materiais 
excelentes; trabalhou-se muito a literatura infantil, desenvolveu-se o acesso ao texto 
ilustrado; à ilustração; ao documento autêntico, digamos assim. Acabou por ser uma mais-
valia para todos. Obviamente, quem aproveitou mais foram as crianças. 
 
Enquanto coordenadora do Programa concorda que deva haver integração 
curricular na educação básica inicial? 
Parece-me que sim. A questão da monodocência no 1.º Ciclo tem feito correr alguma tinta 
e, na minha perspectiva, sem grande razão. A formação dos alunos nesta fase deve ser 
muito abrangente e os saberes devem complementar-se entre si. Não me parece que a 
compartimentação dos saberes nesta fase de aprendizagem traga grandes vantagens. Eu 
já dei alguns exemplos anteriormente que mostram, claramente, a minha posição. A 
língua materna é transversal em todas as áreas de ensino do 1.º Ciclo e isso só beneficia 
a formação global dos alunos. 
 
Considera, por exemplo, que tivesse havido elos de ligação entre o Programa do 
qual foi coordenadora com os restantes Programas também em funcionamento? 
O programa da Matemática já estava numa fase terminal quando o PNEP arrancou para o 
terreno. Não me parece que tenha havido grande ligação entre os programas até porque 
eles eram diferentes, havia comparações, isso sim. O PNEP era talvez o programa, em 
termos de carga horária, o mais exigente e, isso dificultou a nossa inserção no terreno. Os 
professores comparavam muito com o programa da Matemática e o Ensino Experimental 
das Ciências que eram francamente diferentes em termos de carga horária. Havia 
sobretudo comparações. Uma ligação entre os programas, não, porque de facto o ensino 
experimental das Ciências era muito experimental e o ensino da Matemática estava numa 
fase terminal e, eles eram diferentes. Não me parece que houvesse grandes ligações 
entre os programas. Havia comparações, mas muito pragmáticas, do tipo porque o ensino 
experimental das Ciências têm x horas e nós havemos de ter x+y, era muito na base das 
horas, não propriamente na forma de trabalhar. Portanto não havia grandes comparações 
porque eles eram muito diferentes e não havia grande interligação entre os programas. A 
opção dos professores era mais ou menos rotativa, uns primeiro faziam as Ciências 
depois a Matemática e em seguida o Português, outros trocavam, cada um de acordo com 
as suas opções, com os seus gostos pessoais. Ligação entre os programas de facto, não 
havia. Nós a nível de coordenação íamos conversando aqui na escola, os três 
   ANEXOS 
325 
 
coordenadores dos programas íamos conversando, mas, quer dizer, como eles eram 
diferentes, não era para coordenarmos nada em conjunto, era mais para ver como cada 
um se estava a sentir no terreno, porque de facto eles eram muito diferentes, a estrutura 
era diferente. O PNEP tinha um formador que estava na escola era um professor do 1.º 
Ciclo, os outros dois programas tinham um formador que estava destacado aqui na ESE e 
ia fazer formação em sala de aula. Portanto, a própria orgânica do programa era diferente. 
Profissionalmente conversámos mas não era uma conversa que nos permitisse tomar 
atitudes conjuntas. De facto os programas eram muito diferentes. 
 
Relativamente ao facto do público que frequentou o Programa ser maioritariamente 
do 1.º Ciclo e este ser ministrado em regime de monodocência, pensa que isso é um 
constrangimento para que os professores repensem as suas práticas pedagógicas?  
Constrangimento, não vejo que seja. Sinceramente também não consigo ver que seja uma 
vantagem. Agora sobretudo constrangimento não é. Se é uma vantagem ou não? Tenho 
algumas dúvidas. O que me parece neste caso é que não é pelo facto de serem 
professores de várias áreas que dificulta, neste caso, a aplicação e a aprendizagem da 
Língua Materna, não me parece que seja. Como eu já disse, a língua materna pode-se 
trabalhar nas áreas todas, portanto daí eu ver que não seja um constrangimento, porque é 
que uma criança não pode fazer uma expressão escrita sobre a oxigenação das plantas e 
está a escrever em português. É perfeitamente possível fazer um texto, fazer uma 
produção escrita a falar de Ciências, História, Matemática… logo não vejo que seja 
constrangimento nesse aspecto. Considerar-se uma vantagem, também me parece difícil 
porque para isso era preciso ter a experiência de que funcionava só. Se temos avançado 
com o programa só para o 2º ciclo, se calhar aí eu podia ver se haveria alguma vantagem. 
Constrangimento francamente não é. Se é vantagem enfim, enfim ponho algumas 
reservas, não tive a experiência de trabalhar só na área do Português, só com professores 
que fossem apenas professores de Português. Seria vantajoso? Não sei… Talvez, agora 
constrangimento sinceramente não vejo que haja.  
 
Pensa que existem área(s) que considera ser(em) mais importante(s) para a 
formação das crianças. 
O desenvolvimento da oralidade claramente. Eu acho que se as crianças não 
desenvolverem correctamente a sua própria oralidade, nunca serão bons leitores, nem 
bons escritores (no sentido de prática na escrita académica). Porque os problemas da 
leitura e da interpretação da leitura, os maus resultados têm a ver com o mau 
desenvolvimento da oralidade. O ponto de partida é fundamental e é necessário “perder” 
algum tempo com o desenvolvimento da oralidade das crianças, para depois termos bons 
leitores. Querer começar pela leitura, de imediato, sem ter o desenvolvimento da oralidade 
(acaba este por ser um pré requisito para a leitura) avançar para a leitura sem ter o pré 
requisito, não vale a pena, porque vai retardar a aprendizagem da leitura e, como 
consequência a produção escrita. Acho que se deve insistir muito na consciência 
fonológica antes de mais numa fase inicial, até mesmo no pré-escolar, numa fase final e 
no início do 1º Ciclo, e, depois o desenvolvimento da oralidade. Não vale a pena insistir 
muito na leitura se a oralidade não estiver bem desenvolvida. 
 
Ainda relativamente à monodocência poderá esse aspecto estar relacionado com 
uma maior valorização de uma forma de ensino transmissiva… 
Todas as áreas são nucleares, também é importante a Matemática, Estudo do Meio… 
agora todas elas precisam da Língua Materna, disso eu não tenho dúvida nenhuma. Elas 
são todas importantes, agora nenhuma delas é tão abrangente como é a Língua Materna, 
porque ela está em todas as áreas. Ninguém pode saber Matemática, as crianças não 
podem responder a um problema se não perceberem o enunciado. Se se pedir às 
crianças para fazerem um resumo de um texto de Estudo do Meio, que fale sobre a 
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oxigenação das plantas, se elas não compreenderem aquilo que está escrito e, aí está a 
Língua Materna. Ainda que os conteúdos sejam específicos das várias áreas, têm que se 
socorrer sempre da Língua Materna, quer na compreensão oral, quer na expressão 
escrita. É muito difícil sem a Língua Materna perceberem alguma coisa. Não queria 
considerá-la nuclear, não quero tirar importância às outras áreas, mas que todas se 
servem da Língua Materna é evidente. 
 
Considera que existem factores internos/externos que condicionam as práticas dos 
professores?  
Esta questão hoje é muito complicada, tem havido alguns factores quer internos quer 
externos que condicionam as práticas. Os professores neste momento estão a passar 
uma fase conturbada nos seus percursos profissionais que acabam por servir para 
explicar uma série de coisas. Às vezes a relação não é tão directa assim, ou seja não é 
pelo facto de haver uma Ministra da Educação que diz às vezes alguns disparates cá para 
fora, efectivamente foram ditos vários disparates, que o professor tem que passar a ser 
mau professor. Eu penso que a relação não é tão directa como pode parecer, mas isso 
depois acaba por servir como desculpa, porque somos mal tratados também não temos 
que fazer melhor. Este tipo de atitude é que eu acho que é de criticar, nomeadamente nos 
professores. Que lhe foram criadas falsas expectativas é verdade que houve algumas 
atitudes com falta de coerência por parte do Ministério da Educação e, aqui eu lembro-me 
dos concursos para professores titulares. Foi a coisa mais estranha que algum sistema de 
ensino se pode permitir executar. Acho que isso marcou profunda e negativamente os 
professores e defraudou as suas expectativas. Não se estimularam os melhores, não se 
estimulou o trabalho, só se estimulou estar no sítio certo à hora certa. E as carreiras não 
podem ser feitas com o factor sorte e isso, eu acho mal. Portanto houve, realmente, 
factores externos que fizeram com que os professores psicologicamente fossem abaixo. É 
uma classe que não pode desanimar porque tem uma tarefa complicada, difícil, 
nomeadamente a do ensino no 1.º Ciclo, todos os níveis, mas principalmente o 1.º Ciclo. 
Portanto houve factores externos que fizeram com que psicologicamente eles não 
estivessem bem, assim não podem ser bons professores. É evidente que tudo isto 
também depois foi excessivamente dramatizado pelos professores, não sei, até que ponto 
não poderiam dizer: “mas isto não é tão mau assim, vamos mas é mostrar que somos 
capazes, que vamos ter bons resultados”. Os factores, quer os internos, quer externos 
condicionam as práticas. Os externos mais de carácter psicológico. Os professores não 
foram bem tratados pelo Ministério da Educação, ao não serem bem tratados isso reflecte-
se nas suas práticas, os professores estão discriminados, estão descontentes, não 
gostam de estar na escola, e não gostando não podem ser bons professores. Penso que 
neste momento as coisas estão mais calmas, não a funcionar a 100%, mas sente-se uma 
maior calma nos professores, as depressões já não acontecem com tanta persistência.  
 
Agora, mais distanciada do Programa pensa que a formação contribuiu para a 
mudança das práticas? Em que sentido? 
Penso que sim, eu acho que a mudança foi significativa, pena é que não tenhamos podido 
avaliar convenientemente essas mudanças. O programa acabou de uma forma abrupta, 
que se baseou em factores económicos. O ensino não pode ser só validado por factores 
económicos. Mas sim, que o programa contribuiu para mudanças das práticas, sim isso 
não tenho dúvida nenhuma. Estou convencida que a generalidade dos professores que 
passou pelo programa não voltará a ser igual. Acredito que venha a ser melhor, está a ser 
melhor neste momento porque de facto as pessoas foram alertadas e aceitaram esse 
alerta. A nossa preocupação, quer a minha quer a dos formadores, não foi só de transmitir 
conhecimentos, mas foi a de colaborar na mudança das práticas, apontando sugestões, 
apontando caminhos, estratégias que permitissem um melhor desempenho dos 
professores, no sentido de uma melhor aprendizagem dos alunos. De facto a percepção 
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era dos professores saberem mais e informarem-se mais, e, penso que uma das grandes 
falhas do ensino do 1º ciclo tem muito a ver com o facto de os professores lerem pouco. 
Os professores instalaram-se, eram efectivos das suas escolas e não avançavam mais. 
Penso que o programa os obrigou, por um lado, a abrirem a porta aos outros e isso foi 
muito bom, disponibilizaram as suas aulas ao outro, a troca e a partilha da documentação 
de que falámos há pouco, permitiu exactamente toda esta abertura, permitiu por outro 
lado que os professores percebessem que se a aula for bem preparada, os alunos aderem 
muito melhor a essa aula, e o resultado é claramente melhor. Os professores no final do 
programa, quer no 1.º ou no 2.º ano estavam mais felizes a dar aulas e via-se que os 
alunos também estavam mais felizes nas aulas da Língua Materna. Os professores 
tiveram pena que o programa acabasse. A adesão ao programa foi crescendo 
gradualmente, ultrapassado o impacto inicial do excesso de horas tutoriais, aderiram em 
massa, o que se pode ver pelos números. Estavam interessados em continuar a fazer 
formação, durante este ano lectivo, mas como o programa fechou, não pudemos 
concretizar. A adesão ao programa foi francamente positiva.  
Que as práticas mudaram eu não tenho dúvidas, tanto as dos professores titulares como 
as dos professores de apoio. O programa teve o mérito de se abrir a todos os professores, 
e, não estava previsto que assim fosse, pois só os professores titulares de turma podiam 
fazer formação. Nos Distritos de Vila Real e Bragança impusemos que fosse permitido aos 
professores de apoio fazerem formação, porque senão em muitos agrupamentos não 
haveria formação. Este programa teve outro mérito que foi a produção de materiais, 
produzir brochuras de qualidade científica excelente que foram disponibilizados em papel 
e em online aos formadores residentes e aos formandos. As últimas só foram 
disponibilizadas online, por questões económicas, mas são documentos de uma qualidade 
científica muitíssimo boa, que ajudam imenso os professores na preparação das aulas. As 
práticas mudaram e a adesão dos professores às novas metodologias e as novas 
directrizes do ensino da Língua Materna, continuam no terreno. Acredito que 80% dos 
professores não recuaram, pode haver um ou outro que depois de acabar o programa 
volta ao passado, mas 80% não recuaram garantidamente. Algumas actividades que 
programaram enquanto formandos do programa, ainda estão no terreno e, que o 
desenvolvimento da oralidade está a ser levado a sério, para depois formar melhores 
leitores e melhores escritores. 
Foi uma experiência muito interessante foram 3 anos de muito trabalho mas que me 
deram muito prazer, porque foi muito bom, sobretudo pela adesão que os professores 
tiveram ao programa. Os professores andavam felizes no programa, passaram a ler mais, 
eles próprios passaram a ser melhores leitores e melhores escritores, porque tinham a 
preocupação de se informarem, a procura de informação foi muito significativa. Eles 
tinham que ser avaliados, a nossa preocupação não era uma avaliação pela avaliação, 
mas era mais uma avaliação formativa e construtiva, fazê-los sentir que era importante 
eles terem formação para poderem transmitir essa informação aos alunos. Só se 
estivessem muito seguros cientificamente teriam essa capacidade de transmitir 
conhecimentos correctos. De facto foi uma experiência óptima embora tenha terminado de 
uma forma abrupta e sem explicação. Nos encontros a nível nacional que aconteceram 
nos 3 anos, havia uma grande adesão, falo dos distritos, estávamos em contacto uns com 
os outros, e também a nível nacional, os coordenadores criaram uma filosofia de partilha. 
Planificávamos juntos as nossas acções. Junto dos nossos núcleos a partilha e o trabalho 
em rede foi fundamental no programa. 
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ANEXO V – Protocolo de Entrevista | COORDENADORA | PFEEC 
 
 DATA DE REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA: 04 |DEZ|2010                16:40H 
 ENTREVISTA DP                  C3 
 CODIFICAÇÃO: DPC3 
 
Que formação, inicial e contínua, realizou para ser a profissional de educação que é 
actualmente? 
Formação inicial em Biologia, licenciatura em Biologia, ramo Educacional. Comecei aqui 
no Liceu de Bragança, entretanto fui para o Magistério, a convite do director, e fiz o grau 
Magistério para leccionar Biologia e Geologia, mas, a verdade é que me entregaram uma 
turma de Educadores de Infância para orientar no estágio e acho que foi o maior susto 
que apanhei na minha vida. Embora eu seja do ramo educacional, a verdade é que, 
nessa altura, tinha uma forte queda para a vertente científica e pouca sensibilidade para 
as questões metodológicas didácticas, ou bastante menos. Nessa altura o meu lema era 
– “a gente tem de saber muito dos assuntos científicos e, depois, desde que se 
transmitam com clareza e qualidade, os alunos aprendem”. Foi, um pouco, um choque, 
mas fiz o que pude, com algum empenhamento, alguma sensibilidade e muita 
aprendizagem em contexto, porque foi basicamente isso. 
Logo nessa altura achei que devia aprender mais sobre os aspectos metodológicos 
didácticos e, quando concorri para a ESE, para uma escola de formação de professores, 
logo de seguida, providenciei fazer o mestrado em Didáctica das Ciências. Fiz o 
mestrado na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. Depois completei com o 
doutoramento na área da Didáctica.  
É engraçado porque quando comecei no Liceu, não punha sequer a hipótese de trabalhar 
com crianças pequenas. No meu ano de estágio, enquanto aluna de Biologia, houve 
necessidade dos alunos se dividirem por aqueles que faziam estágios no Secundário e os 
que faziam estágio no Preparatório, porque nesse ano não havia lugares suficientes para 
todos os que queriam fazer no Secundário, e lembro-me de ter pensado que se minha 
média não se enquadrasse dentro dos 18 que podiam fazer estágio no Secundário, eu 
não faço este ano, espero porque era impensável fazer estágio no Preparatório, achava 
que não tinha o mínimo de sensibilidade para trabalhar com gente pequena. E, depois, 
todas estas certezas foram-se tornando em incertezas porque, depois, fiz o estudo 
empírico do Mestrado em turmas de 6.º ano, com crianças do segundo ciclo, e a parte 
empírica do estudo do Doutoramento já foi feita com crianças do primeiro ciclo. Eu até 
dizia – “se eu continuar, vou parar nas crianças com um nível etário do pré-escolar”.  
Portanto, foi um percurso no sentido da especialização didáctica, ao nível das ciências. A 
partir do Magistério foi um percurso pensado e já com um rumo traçado na direcção que 
eu queria, que era exactamente adquirir especialização ao nível da Didáctica porque 
achava que as bases científicas já as tinhas, a actualização está disponível e é só fazê-
la, o mesmo acontece ao nível das Didácticas mas eu sentia que me faltava formação de 
base. Foi mais ou menos assim o percurso, até fazer o doutoramento. 
Só tenho a Licenciatura feita no Porto. O mestrado e doutoramento fiz no departamento 
de Educação da Faculdade de Ciências, da Universidade de Lisboa. 
 
Como teve conhecimento do Programa e quais as suas expectativas iniciais 
relativamente ao mesmo? 
Tive conhecimento do Programa porque quando foi lançado, pelo Ministério da 
Educação, foram contactadas as instituições de ensino superior que formam professores 
do 1ºciclo. A minha escola foi contactada, no sentido de aderir ao Programa, e sendo um 
Programa de ensino experimental das ciências, a direcção achou que seria a pessoa 
mais indicada para coordenar o mesmo, dado que, já nessa altura, era a pessoa que 
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possuía o doutoramento em Didáctica das Ciências. Houve contactos com o Ministério, 
que já foram feitos por mim, nomeadamente com a assessora da ministra e com a equipa 
nacional de Aveiro.  
Acho que a direcção não chegou a utilizar qualquer tipo de critérios para ver porque, 
sendo um Programa de ensino experimental das ciências, claro que iriam ao 
departamento das ciências buscar alguém. Dada a formação, era óbvio que esse alguém 
seria eu por causa já do percurso e do doutoramento. 
 
Portanto, as suas expectativas quais eram? Inicialmente. 
As minhas expectativas foram oscilando. Teriam que ser expectativas altas, no início, 
teria que estar convencida que este Programa iria fazer a diferença e ter um impacto 
positivo, senão nunca teria aceite. Embora nunca tivesse feito formação no terreno, fiz a 
formação dos formadores, eu só, e era uma formação que era feita semanalmente, em 
que os quatro formadores trabalhavam com os mesmos princípios e orientações. Era 
tudo preparado antes de ir para o terreno e foi uma coordenação que deu muito trabalho 
e muito prazer. 
Era eu, também, que fazia aqui as sessões plenárias, tinha aqui uma parte de exploração 
dos conteúdos científicos envolvidos nos temas que estávamos a tratar e, também, de 
orientações metodológicas.  
Sempre acreditei, obviamente, que o Programa ia fazer a diferença e tinha expectativas 
altas, não demasiado elevadas, mas expectativas que iria resultar e, o primeiro ano, não 
eram muitos, eram cerca de 50 formandos e aqueles 50 que aderiram voluntariamente, 
com aquele desejo para adquirir conhecimentos. Depois, acho que alguns já diriam que 
os programas teriam de ser feitos por ser do Ministério. Aquela espontaneidade dos  
cinquenta primeiros…Depois, não foram todos, mas muitos que…enfim, só queriam que 
a coisa se fizesse. 
Foi muito bom trabalhar com estes 50. Curiosamente, muitos eram professores que não 
tinham turma. Aliás, este foi, com certeza, o pior aspecto, não só deste Programa, mas 
talvez de outros também, é que ele foi feito por pessoas que não tinham turma. Havia 
sempre uma quantidade deles que tinham turma, mas a predominavam os que não 
tinham turma e esses, que entraram no sistema mais tarde, eram mais jovens, mais 
interessados, mais participativos, com mais vontade de saber fazer. Os que realmente 
tinham turma, questionavam, havia queixumes habituais, “não sei porque vim fazer isto, 
já só me faltam dois anos”. 
O Programa correu muito bem em todas as edições, mas os primeiros 50 eram 
professores muito interessados e acho que, não sei o percurso deles após estes quatro 
anos, mas se tiveram oportunidade de ter turma, acho que farão a diferença nas turmas 
deles. Acho que melhoraram em diversos aspectos da actividade pedagógica, 
desmitificamos o mito do ‘não se fazem actividades experimentais porque não temos 
material’, aquilo era quase um ‘papão’ (a falta de material) … a ideia de que não é preciso 
materiais sofisticados para se fazerem actividades práticas e experimentais ao nível do 
1.º Ciclo acho que foi completamente desmistificada. Assim como a questão do tempo, 
que é algo que me tira do sério: o fazer actividades não é uma questão de perder tempo, 
mas sim de ganhar tempo. As competências que se conseguem desenvolver nos alunos 
quando eles fazem actividades em que manipulam, observam, interpretam dados, 
projectam os dados para novas situações, desenvolve os alunos em competências tão 
variadas que, depois, podem ser utilizadas em qualquer outra área do saber. São 
competências que passam a poder ser utilizadas na Matemática, no Português…os 
conteúdos de Ciências sempre têm aquela motivação adicional de serem conteúdos do 
dia-a-dia deles. 
Estou convencida que desenvolver nos alunos a abstracção, a capacidade de transferir 
conhecimentos para outras situações, de resolver problemas, e por aí fora, será bem 
mais fácil de ser feita quando os ponho a observar objectos do quotidiano que funcionam 
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segundo o princípio das alavancas, do que com conteúdos um pouco mais abstractos ou 
que não façam parte do quotidiano dos alunos, como são alguns conteúdos da 
Matemática ou de outras áreas, do Meio Social. O que importa é que eles desenvolvam 
capacidades e se as podem desenvolver com os conteúdos de Ciências, que estão mais 
relacionados com a sua vida diária, é uma mais-valia. Uma vez desenvolvidas elas 
podem (elas – capacidades), podem ser utilizadas em qualquer área. 
Esses mitos da falta de material, da falta de tempo, acho que foram desmistificados, 
embora eu ache que, a maioria dos problemas do professor, ao nível do primeiro ciclo e 
do ensino experimental das ciências, se colocam muito ao nível do conteúdo que está 
envolvido. Um programa do 1.º Ciclo, ao nível do meio físico, envolve temas que vão 
desde a Geologia à Biologia, à Física e à Química e, em qualquer uma destas áreas, 
muitas vezes, os conteúdos são complicados, como a mecânica ou a electricidade. Às 
vezes, os professores têm alguma dificuldade de se embrenhar por estes conteúdos, por 
falta de preparação científica sobre os próprios conteúdos que têm de trabalhar. A maior 
parte dos professores do primeiro ciclo, não se sente suficientemente à vontade para 
explorar estes assuntos e, às vezes, em vez das actividades experimentais, que suscitam 
a curiosidade e as perguntas, (têm medo que um aluno faça uma pergunta e não saiba 
responder), e, às vezes, as tais pedagogias activas participadas ficam na gaveta e dá-se 
corpo a modelos transmissivos, o que não devia acontecer. 
Esse é um problema que eu acho que também se coloca ao nível dos professores do 1º 
Ciclo, há alguma insegurança ao nível dos conteúdos científicos, e, com franqueza, não 
estou convencida que vamos melhorar agora com este novo modelo, mais amplo ainda, 
de formação de professores, ao nível do domínio dos conteúdos científicos. 
Como é que é possível, em tão pouco tempo, formar profissionais do 1º e 2º ciclo, para 
todas as áreas do saber, numa formação mais curta? Isso é um contra-senso e espero 
que este modelo acabe rapidamente.  
 
 
A formação que hoje detém permitiu-lhe encarar sem dificuldade o trabalho de 
coordenadora do Programa? 
Sim, sem sombra de dúvida. Não senti qualquer tipo de dificuldade ou constrangimento, 
não só em fazer a formação dos formadores, como coordenar o Programa e contactar 
com as dúvidas e com os professores. Eu, durante o Programa, contactava com todos e 
houve anos em que fiz quinze sessões plenárias. Portanto, eles vinham à escola e era eu 
que trabalhava com eles, quer ao nível dos conteúdos envolvidos nos temas, 
trabalharam-se seis temas do programa do 1ºciclo, quer ao nível das orientações 
didácticas. Consegui porque também tinha uma boa equipa de formação, como o António 
e a Graça, que estiveram no primeiro ano, depois a Filomena e a Isabel. Era uma óptima 
equipa de formação. Claro que, fazíamos formação todos os sábados, mas eram os bons 
formandos, quer em termos da percepção que tinham da importância do ensino 
experimental das Ciências, quer sobre a implementação prática do Programa. Eram 
muito bons formadores. 
Não houve dificuldades, muito pelo contrário. Acho que conseguimos muito bons 
resultados com os professores, em termos da preparação de materiais, de recursos, da 
percepção com que eles ficaram da importância de organizar os guiões das actividades 
de determinada forma. Conseguimos até ir um pouco mais longe, e acho que isso talvez 
não tenha sido conseguido em todos os pontos do país em que o Programa foi 
implementado, mas em Bragança conseguimos ter tempo, ao implementar o Programa, 
de fazer aquilo que o Programa solicitava e, também, formação metodológica mais 
ampla, para além do que o próprio Programa sugeria. 
O objectivo do Programa era por os professores do 1.º Ciclo a fazer actividades 
experimentais e nós fizemos isso e, entretanto, foi explorado com os professores toda a 
problemática das concepções que os alunos já trazem para a escola e do problema que 
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pode advir se elas não forem consideradas, como é que essas concepções interferem na 
formação dos conceitos científicos. Fomos trabalhando outras problemáticas paralelas ao 
ensino experimental das ciências, relacionadas com a importância de promover a 
resolução de problemas, promover o ensino por pesquisa, a importância da 
aprendizagem cooperativa, a importância dos grupos serem heterogéneos nas 
actividades experimentais, porque é que deviam ser heterogéneos, porque é que a fazer 
parte dessa heterogeneidade deviam estar alunos mais capazes, qual era o papel deles. 
Fizemos, quase, cursos de didáctica onde o ensino experimental das ciências tinha o 
papel principal, mas fomos discutindo outros aspectos da didáctica, no geral, que 
ajudaram a formar os professores. 
Acho que este Programa conseguiu muito bons resultados enquanto esteve no terreno, 
nomeadamente aqui em Bragança acho que teve muitos bons resultados, enquanto 
esteve no terreno. O meu receio é que, terminado o Programa e não tendo ficado nas 
escolas (os professores ficaram formados) um tipo de pivô que continuasse a dinamizar o 
ensino experimental das ciências….O meu receio é o receio de toda a gente e 
fundamenta-se no que todos nós sabemos – é muito difícil mudar hábitos, rotinas, e mais 
difícil se torna numa realidade em que os professores saem daqui, vivem em Bragança 
para ir dar aulas não sei onde e ainda têm uma hora de caminho…claro que isto vai 
acontecendo cada vez menos, mas muitos dos professores que passaram por aqui 
tinham este problema – viviam em Bragança e depois deslocam-se. Para quem tem de 
sair uma hora mais cedo, não vai, depois, organizar o material para fazer uma actividade 
experimental. Este pode ser um impedimento à continuidade do ensino experimental das 
ciências mas, para mim, o maior impedimento é o facto de não ter ficado nas escolas 
alguém que dinamizasse os professores no sentido de continuarem a implementar aquilo 
que foi aprendido. 
Só não ficou completamente dinamizada pela falta destes pivots porque acredito num 
outro aspecto que a formação mostrou e temos o testemunho dos professores a dar 
conta desta evidência – a maior parte dos professores percebeu a evolução que os seus 
alunos sofreram, a vários níveis, ao nível do desenvolvimento conceptual, (e muitos são 
os testemunhos dos professores que mostram que (aumenta) o grau de explicitação dos 
conceitos que os alunos, depois de passarem um ano de ensino experimental das 
ciências, em relação à forma como traduziam, por palavras deles, os conceitos, o grau de 
explicitação é incrivelmente superior), o desenvolvimento cognitivo, a capacidade de 
resolver problemas. A minha esperança é que a percepção destas vantagens tenha sido 
suficientemente forte para contrabalançar a natural inércia de não fazer porque é preciso 
ir buscar o material, porque se levantam problemas (fica sujo e ter de lavar), porque, quer 
queiramos, quer não, as actividades do ensino experimental demoram sempre mais 
tempo que as do ensino transmissivo e dão mais trabalho. 
A minha expectativa é que, pelo menos para aqueles que frequentaram o programa, (e 
acho que no distrito de Bragança ficou uma pequena franja que não frequentou o 
programa (a maioria dos professores de Bragança frequentaram-no dois anos), a 
esperança é que a constatação do desenvolvimento dos alunos seja tão forte e tão 
evidente que contrabalance essa tal inércia de fazer, porque é mais prático chegar à sala 
de aula e tê-los sentados, até fazem menos barulho porque as actividades experimentais 
criam outra dinâmica. Isso foi outra luta, convencer os professores de que aquela 
dinâmica própria não é barulho nem irresponsabilidade, mas obviamente é mais 
sossegado tê-los todos a olhar para o mesmo ponto, que é o professor.  
A minha esperança é que a constatação das vantagens do ensino experimental das 
ciências, leve os professores a continuar, mesmo tendo que vencer aqueles 
constrangimentos que falamos. Mas estaria mais confiante e sossegada se tivesse ficado 
alguém nas escolas para incentivar os outros professores, para os ajudar a resolver 
problemas e dúvidas, para dar apoio no ensino experimental das ciências e há tantos 
professores do 1ºciclo disponíveis. Qual era o impacto, em termos de custo, de ter em 
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cada agrupamento, um professor para dinamizar? Eu, enquanto coordenadora do 
Programa, conseguia fazer uma lista deles, para que este resultasse em pleno, porque o 
programa só resulta em pleno se houver continuidade, caso contrário é mais uma 
experiência boa, de qualidade, mas que se perde. Confesso que tenho esse receio. 
Talvez não se perca para alguns, talvez não se perca nos anos imediatos à realização do 
programa, mas depois, se não houver algum estímulo e incentivo… Sei que o Ministério 
fez um esforço ao apetrechar as escolas com materiais, de ter havido publicação das 
brochuras, de ter havido um trabalho com os professores de recontextualização das 
brochuras e adaptação das brochuras a diferentes anos do 1º ciclo. Tudo isso foi uma 
aprendizagem que os professores não vão perder, mas depois…são as reuniões (que 
são muitas) e as pessoas vão-se acomodando, há o peso das rotinas, dos hábitos, do 
que dá menos trabalho, do que nos expõe menos perante os alunos e tenho medo que 
isto acabe por fazer o seu efeito. Será inglório se isso acontecer. 
 
Mas a percepção que teve, ao longo do Programa, foi que, de facto, eles iam 
modificando. 
Sim, isso sem dúvida. E tenho a esperança que acabem por não regredir, até por aquela 
constatação que as vantagens eram muitas. Acho que não há maior incentivo para o 
professor que verificar que, fazendo o seu trabalho de determinada forma, isso é uma 
mais-valia para os alunos, em termos de eficácia, de desenvolvimento das capacidades 
investigativas, ao nível do raciocínio. Que maiores incentivos pode haver do que estes? 
Quando um professor diz que com o ensino experimental até os mais fracos participam, 
até os mais fracos aprendem! Se depois disto o professor regride….enfim, que se vai 
dizer. 
 
Aqueles professores que estavam, na altura, em apoio administrativo, e 
frequentaram o Programa, eles depois teriam que arranjar uma turma? 
Teriam que arranjar uma turma onde davam ou três ou quatro aulas e todos fizeram isso. 
O Programa impunha três aulas dessas, conseguimos que fizessem quatro e se fossem 
mais, seria melhor. Todos os professores experimentaram as vantagens do ensino 
experimental das ciências numa turma. 
Embora não a conhecessem muito, não era a turma deles…geralmente, era a turma do 
agrupamento onde estavam, às vezes até a turma onde davam algum apoio. 
Eu ainda fui assistir a algumas dessas aulas, até porque tinha de avaliar os formadores, 
e nunca notei que houvesse falta de relação entre os professores e os alunos, mesmo 
nesses professores que não tinham turma.  
Muitas vezes aconteceu que estes professores titulares de turma não estavam no 
Programa e às vezes sentavam-se lá no fundo. Eu e o formador estávamos num grupo 
de crianças, eu num e ele noutro, sentadinhos lá nas cadeiras ao mesmo nível, a 
participar e a tirar dúvidas e o professor lá num canto… Não fazia parte do Programa, 
não podia ser avaliado, não havia nada a fazer… Isso há pessoas assim, que não têm 
curiosidade por nada, não têm interesse em saber mais, mas isso…enfim…para esses 
não resulta o Programa nem resulta nada.  
Pessoalmente tenho pena que a maior parte das nossas escolas, por uma questão do 
próprio processo, os alunos estejam entregues a professores que não são os mais 
jovens, os mais habilitados, os mais formados, aqueles que têm mais competências e até 
aqueles que estão numa idade mais próxima dos alunos já têm isso como mais-valia. O 
sistema é assim que funciona, mas seria uma mais-valia para o processo de 
ensino/aprendizagem se ficassem de apoio os que têm mais tempo de serviço, que já 
não estão mais para aprender, os que se sentavam lá trás ou que saíam, (eu não 
cheguei a presenciar casos desses). 
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Enquanto coordenadora do Programa, do que pode observar, chegaram a abordar 
as questões da integração curricular na educação básica inicial? 
Basta ver que existiam três Programas e eram três Programas diferentes, 
individualizados, não havia relação entre eles, não havia reuniões de coordenadores ou 
de formadores. Nós, no Programa do Ensino das Ciências, as orientações que eu dava 
nas reuniões era que, na medida do possível, fossem trabalhando e evidenciando aos 
professores a possibilidade de fazerem integração de outras áreas, à medida que se estão 
a trabalhar as ciências. Se estou com uma actividade experimental, então não posso dar 
corpo a uma aula de Português, corrigir as respostas às questões, as sínteses. Eu a esse 
propósito digo sempre que assisti à melhor aula de Português, numa turma de 1ºciclo, 
quando a professora fez a correcção de uma questão da ficha de trabalho, a aluna estava 
no quadro a responder a uma resposta e assisti a uma aula de pontuação, de sinónimos, 
etc. pode-se fazer a integração curricular, claro que não podem dar conceitos de 
matemática, fazer tabelas, calculo de percentagens….As indicações que dávamos era 
para ir chamando a atenção da possibilidade de integrar as diferentes áreas à medida que 
se fazia o ensino experimental das ciências.  
Isto não era um programa para promover a integração curricular, isso não era. Fazia-se, 
na medida do possível, iam-se dando algumas dicas para mostrar que era possível, mas 
não era o objectivo.  
No caso do ensino experimental das ciências, as sequências de aprendizagem 
terminavam sempre com uma situação nova, geralmente do quotidiano dos alunos, para 
eles resolverem com os conhecimentos que tinham adquirido. Não só para motivar a 
aprendizagem, para verem a utilidade dos conhecimentos, mas também porque 
desenvolve a capacidade de transferir conhecimento para outras situações, resolver 
problemas. Essas situações eram sempre um pouco descritivas, porque tinham de se criar 
as situações e se os alunos faziam as actividades com circuitos em série ou em paralelo, 
por exemplo, depois a situação de aplicação poderia ser: porque é que devemos comprar 
as tais lâmpadas em paralelo, para a enfeitar a árvore de Natal. As situações de aplicação 
são sempre descritivas, testam a condutividade de vários materiais, entre eles, por 
exemplo, da água com sais de banho, e depois vem a situação da aplicação, porque é 
que não se deve utilizar o secador enquanto se está a tomar banho, etc. Aqui o que 
interessa é dizer que as situações são sempre um pouco descritivas. A análise, a 
interpretação dessas situações descritivas é uma boa forma de integrar o Português, 
porque é que há-de ser em História, por exemplo? Também não penso que a integração 
tenha de ser feita sistematicamente sobre todos os assuntos, acho que isso não existe até 
porque os conteúdos das áreas são perfeitamente definidos, têm pontos de apoio mas 
não me parece que se possa fazer integração, de forma sistemática, para tudo. Mas a 
interpretação, a pontuação, pode ser feita a partir dessas situações descritivas que 
complementavam as sequências de aprendizagem e não tem que se interpretar, podem-
se, depois, dar as regras de interpretação com outro texto. As próprias sínteses podem 
ser um bom momento de construção de texto, eu não percebo muito bem essa parte do 
Português mas acho que elaborar uma síntese requer construção de texto, com regras de 
construção de texto que o professor pode aplicar e, depois, o momento do Português para 
dar as regras da construção de texto. Quando a situação de aplicação da situação é 
depois das mudanças de estado, a interpretação do provérbio, “Novembro à porta, geada 
na horta”, até eu era capaz de fazer uma aula de Português a partir daí, quanto mais o 
professor do 1ºciclo. Até posso pô-los a contar uma história de alguém que foi à horta e 
estava geada. 
Eu acho que às vezes esta história da integração é vista como um bicho de sete cabeças 
sem razão. Por um lado, há os fundamentalistas que acham que se tem de fazer 
integração de tudo, e estes não fazem porque é impossível; depois há os outros, que não 
sendo fundamentalistas, vão tendo essa percepção que tem de ser feita de forma sistema 
e também não sabem aproveitar os momentos em que ela pode ser feita.  
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O facto de o horário vir compartimentado também não ajuda. Isso é um disparate. 
Primeiro é o Português, logo é as Ciências, isso não ajuda nada. Isso é um disparate que 
nem sequer é sugerido. Mas houve um entendimento, por parte de alguns agrupamentos, 
de que era isto e é isso que está a ser aplicado nas escolas e é assim que os professores 
entendem…Portanto, não se podem fazer mais nada, só Português. Se o texto de 
Português fala, por exemplo, em mudanças de estado, não podemos ir fazer actividades 
para provar as mudanças de estado porque estamos no Português.  
 
Relativamente ao facto do público que frequentou o Programa ser maioritariamente 
do 1.º Ciclo e este ser ministrado em regime de monodocência, pensa que isso é um 
constrangimento para que os professores repensem as suas práticas pedagógicas?  
Acho que a monodocência tem vantagens e limitações. Tem vantagens para o 1º ciclo, e 
até para o 2º ciclo, em termos teóricos. Alguém que domine todos os conhecimentos das 
diferentes áreas e que possa trabalhá-los de forma integrada que era desejável, sem 
termos x tempo para isto ou aquilo, sem mudar de professor, alguém que conhece melhor 
os alunos, que tem uma visão integrada de todo o processo, que consegue pôr em prática 
as melhores estratégias, tirar melhor partido dos recursos, penso que isto são tudo 
vantagens da monodocência. 
Para mim, o grande limitante da monodocência é que acho que, por parte dos vários 
decisores, não só do Ministério, mas também dos agrupamentos, a monodocência é 
encarada como algo muito…há aquela ideia que os professores monodocentes podem 
abarcar várias áreas, porque o nível de conhecimento que é necessário, de cada área, é 
superficial. Eu não concordo com isso. 
Eu concordo que um professor monodocente para o 1.º e 2.º Ciclos mas teria que ser um 
super-professor, alguém que tem especialização em todas as áreas que fazem parte do 
currículo do 1º ciclo e era a esse que entregava a turma de 1.º Ciclo. O meu medo é que 
esta tendência para a monodocência, que até se está a estender para o 2º ciclo, vai fazer 
com que a formação fique superficial porque em menos tempo não se consegue formar 
especialistas, eu acho que o ensino precisa de especialistas. Se conseguirmos formar 
professores especialistas em várias áreas, então sim, nada melhor que a monodocência. 
Se a monodocência é para ser entregue a professores generalistas, que sabem muito 
pouco de cada uma das áreas, então não concordo. 
Por outro lado, é assim, eu não concordo com a monodocência quando ela tem estes 
constrangimentos, mas, também, não estou a ver o ensino do 1º ciclo a ter uma sucessão 
de professores, cada um a trabalhar uma área específica, isto também não me faz 
sentido. Acho que para onde isto nos empurra é para o facto de, ao contrário do que 
aquilo que se pensa, a formação dos professores para os primeiros anos de escolaridade 
será a formação que devia ser mais exigente, às vezes há aquela tendência de pensar 
que, enfim…os professores do secundário é que deviam ter a formação mais exigente e 
longa porque os conteúdos são mais complexos. Para mim é o contrário porque esses só 
trabalham uma área. 
Os professores do 1º ciclo é que deviam ter uma formação mais longa, mais exigente, 
porque eles têm de saber, não de uma área, mas de várias. Como é que isto se consegue 
se não for com uma formação longa e exigente? Claro que sendo uma formação longa e e 
exigente eles deviam ter contrapartidas ao nível social, profissional, e em termos 
pessoais. 
Nós vemos a formação de professores para níveis etários mais elevados, incluindo para o 
ensino superior, é uma formação mais exigente, mais longa, as pessoas têm de fazer 
mestrado, doutoramento, e depois tem um estatuto social mais elevado. Acho que a 
pirâmide está invertida. Senão caímos naquela coisa que os professores para o 1º e 2º 
ciclo…são uns conteúdos leves…e depois admiram-se quando os estudos indicam que a 
escola é das grandes fontes de concepção de alternativas, pois é. Para não ser tem de 
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haver muito rigor para a formação científica e metodológica dos professores, dos tais 
professores monodocentes, seja do 1º ou do 2ºciclo. 
Quando é para ambos, nem se fala! Essa formação científica e metodológica exigente não 
é compatível com formações curtas, senão continuamos a ter professores monodocentes, 
que têm vantagens, mas como uma formação muito “light”, muito pouco profunda em 
termos científicos. Nós tínhamos a variante de Matemática/Ciências, passávamos quatro 
anos a formar aqueles professores nessa área. Agora esses professores também vão 
trabalhar o Português, a Matemática, a História e a Geografia. Vão adquirir essa formação 
em dois anos, para além dos que ainda têm todo o 1º ciclo por fazer. É só desgraças! 
 
Considera que existem factores internos/externos que condicionam as práticas dos 
professores?  
Continuará a haver factores, quer internos, quer externos, são práticas que exigem mais 
tempo, mais recursos, mais exposição do professor às perguntas e dúvidas dos alunos., é 
evidente que há constrangimentos internos e externos. Basta ver que o Ministério sentiu 
que havia necessidade de fazer um programa para pôr os professores do 1ºciclo a fazer 
ensino experimental. Se não existissem esses constrangimentos, não era necessário um 
Programa para os pôr a fazer ensino experimental das ciências. E, depois, é preciso 
organizar a turma para fazer trabalho de grupo, voltar a pôr as cadeiras nos sítios…alguns 
não sabem trabalhar em grupo, porque nunca trabalharam….depois é preciso voltar a 
organizar as mesas, e tudo isso são constrangimentos. É preciso ter algum material de 
suporte em papel, é preciso construí-lo e tudo isso são entraves às tais metodologias 
activas de envolvimento mental do aluno, de interacção, e um forte incentivo a 
metodologias por transmissão. 
 
Agora, mais distanciada do Programa pensa que a formação contribuiu para a 
mudança das práticas? Em que sentido? 
Tenho esperança que sim, fizemos todos os possíveis. Acho que, em grande parte, terá 
contribuído. Haverá sempre os mais resistentes, que sem um empurrãozinho, sem alguém 
que lhes diga - “olha, já está aqui o guião e o material necessário”- haverá sempre os que 
regressam a velhas rotinas, mas quero crer que a maior parte dos professores aproveitou 
e mudou. 
Digamos que vamos tirar a prova dos 9 agora, porque temos aí uma tese de mestrado no 
ensino das ciências que está, exactamente, a tentar averiguar qual foi o impacto do 
Programa, passado, em relação ao primeiro ano de formação, já em 2006, já com um bom 
distanciamento. A minha percepção é que houve mudança, mas, vamos ter aí a prova dos 
nove. 
Já há algumas teses deste género, que tentaram perceber o impacto real do Programa. Já 
foram feitas duas, com dados do distrito de Aveiro, que mostram que os professores 
continuaram, talvez não tanto com o ritmo desejável, mas o ensino experimental das 
ciências foi introduzido na sala de aula. Não acredito que os professores do distrito sejam 
diferentes. A minha expectativa é que a investigação venha dizer que sim, que há 
continuação e que houve mudança de práticas. Vamos ver… 
 
O Programa está a funcionar no país todo? 
Não, já terminou. O de Matemática está a funcionar, mas pelos novos programas. Houve 
novos Programas da Matemática e o Ministério acedeu a que funcionasse mais um ano, 
mas foi uma excepção para a Matemática. Os Programas relacionados com o Português e 
com as Ciências terminaram, foi até um fim abrupto, porque estava previsto serem 
trabalhados mais dois temas, aliás os materiais já estavam preparados, o suporte de 
informação escrita já estava feito, já havia algum investimento na produção de recursos 
tecnológicos de apoio a um dos temas… Terminou assim…O que foi mau, porque pelo 
menos estes dois temas, poderiam ter sido realizados. 
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Em Bragança, por exemplo, o Programa só funcionou três anos, mas houve sítios onde 
funcionou quatro. Nós, no quarto ano, não tivemos inscritos porque já todos tinham feito 
formação. Fizemos formação a mais de 300 professores, quando o Programa começou, o 
universo de professores daqui era de 400, foi diminuindo, portanto…aqueles que queriam 
fazer o Programa, fizeram os dois anos e no quarto já não houve inscrições, os temas 
eram os mesmos e se viessem iriam repetir temas. Mas havia muitos dispostos a 
inscreverem-se, por causa dos novos dois temas que vinham, mas terminou. 
Pelo menos aqui, era da minha responsabilidade enquanto coordenadora. Não 
funcionamos assim relativamente ao programa, ok, temos aqui um pacote e agora vão 
realizá-lo, não. Demos, também, a sustentação teórica para aquilo que iam fazer na 
prática. Portanto, eles sabiam, quando organizavam as crianças em grupos heterogéneos, 
que deviam por lá um par mais capaz. Porque é que deviam por um par mais capaz, qual 
era o papel desse par mais capaz? Quando promoviam uma situação de aplicação (que, 
muitas vezes, para ser resolvida tinha de ter orientação do professor, principalmente no 
início), eles sabiam perfeitamente que estavam a trabalhar ao nível da zona de 
desenvolvimento proximal e qual era a vantagem daquilo que estavam a fazer, e o terem 
nas mãos a capacidade de fazer aqueles alunos avançar ao nível do desenvolvimento, do 
real para o potencial.  
Ou seja, houve a preocupação de dar sustentação teórica ao trabalho prático e acho que 
isso, também, obviamente, beneficia aquilo que se está a fazer. Pelo menos, se haverá 
pessoas que implementam sem se questionar do porquê...eu, enfim, ainda sou da opinião 
que a maior parte das pessoas se interroga, reflecte, pensa porque é que há-de ser assim. 
Sem essa sustentação teórica, todas estas perguntas ficariam por responder. 
Conseguimos arranjar tempo e disponibilidade para fazer essa formação ao nível mais 
teórico que fundamenta a prática, mas se não tivermos teoria que fundamente a prática, 
andamos ao sabor do vento. Quando vier outro programa que ache que é melhor de outra 
forma, faremos aquilo e talvez o implementemos. O ensino experimental das ciências não 
é a única forma de ensinar e de aprender, há outras formas adaptadas ao nível etário das 
crianças, embora não tanto como este (pelo menos é o que nos dizem os teóricos do 
desenvolvimento psicológico, que as crianças, na idade do primeiro ciclo, recolhem bem 
os dados, quando eles chegam através da acção).  
Se eu quero dar dados e eles (as crianças) os recolhem bem através da acção, a forma 
privilegiada de dar os dados é através da acção. Isto parece tão elementar e não há muito 
que argumentar em relação a isto. Mas, lá está, para ter a certeza que aquela é a melhor 
forma, é preciso conhecer os pressupostos teóricos e também conseguimos fazer isso. É 
evidente que não com a profundidade que seria desejada, mas com a profundidade 
suficiente para a prática ser feita de forma sustentada pela teoria, acho que se conseguiu. 
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Que formação, inicial e contínua, realizou para ser a profissional de educação que é 
actualmente? 
Em termos da formação inicial tenho a licenciatura na Variante de Matemática e Ciências, 
tenho o mestrado em Educação na especialidade de Supervisão Pedagógica em ensino 
da Matemática, em termos de formação contínua, desde o momento que vim para o 
ensino superior não tenho frequentado acções de formação. Enquanto professora do 
Ensino Básico frequentei acções de formação direccionadas para as disciplinas que 
leccionava e outras de carácter geral. Como docente da ESE tenho participado noutro 
tipo de actividades que não propriamente a frequência de acções de formação, mas sim a 
participação Encontros, Seminários, congressos, onde tenho dinamizado sessões 
práticas, painéis, grupos de discussão e feito comunicações… e eu própria tenho 
dinamizado acções de formação contínua de professores. 
 
Relativamente à formação inicial há quantos anos é que terminou e em que 
instituição? 
Relativamente à formação inicial terminei em 90 no IPB, no Instituto Politécnico de 
Bragança, na Escola Superior de Educação, o curso de Estudos Superiores 
especializados, a que corresponde o grau de licenciatura na Variante de Matemática e 
Ciências, e estive seis anos no ensino básico a leccionar no 2.º ciclo, a leccionar 
Matemática e Ciências da Natureza, após esse período vim para a ESE, onde exerço 
funções docentes desde o ano lectivo 1996/97. 
 
E o mestrado foi em que instituição? 
Fiz o mestrado na Universidade do Minho. Defendi a tese em 2002 
 
 
Como teve conhecimento do Programa e quais as suas expectativas iniciais 
relativamente ao mesmo? 
Bem do que me lembro parece-me que tive conhecimento oficial através da minha própria 
instituição, foi comunicado ao Representante de Departamento pela presidente da escola 
e seguiu a via normal. Em relação às expectativas, obviamente que depois de ter 
conhecimento do documento orientador do Programa ou melhor das linhas orientadoras 
do Programa, as minhas expectativas foram bastante elevadas e isto porquê? Era um 
Programa que apontava… para a prática dos professores e para a reflexão sobre as 
práticas com o intuito de as melhorar. Com este programa pretendia-se que fosse ao 
encontro das necessidades dos professores, partir, portanto das suas necessidades, e 
das orientações curriculares. Em termos de concretização, previa vários tipos de 
sessões, nomeadamente sessões de formação em grupo, para preparação da prática 
lectiva, envolvendo o tratamento de conceitos necessários para a preparação das tarefas 
a experimentar e a reflexão posterior sobre essas práticas e outras para a concretização 
das tarefas planificadas, portanto, são as sessões de acompanhamento em sala de aula, 
nas quais o formador está presente. Digamos que por todos estes factores, pelas 
características do Programa, pelo próprio modelo de formação a mim pareceu-me que 
era um Programa que poderia trazer alguma novidade, alguma inovação em relação à 
formação contínua realizada até ao momento. 
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E como chegou a formadora. Quem seleccionou e que critérios foram usados na 
selecção dos formadores. 
Portanto, como é que cheguei a formadora?! O Departamento teve conhecimento do 
Programa e, na altura, do que me lembro, isto em 2005/2006, todos os professores do 
Departamento podiam ser formadores, tinham perfil para ser formadores, neste Programa 
de formação… houve foi… digamos assim… necessidade de contratar, não sei se é a 
palavra correcta, mas de integrar docentes no Departamento para conseguir dar resposta 
a todos os professores inscritos. Não houve propriamente uma selecção, os docentes do 
Departamento tinham o perfil adequado para serem formadores do programa, 
nomeadamente, porquê? Não sei se interessa saber?… pela própria experiência 
profissional que tinham, pela experiência como… como formadores. Especificando o meu 
caso, a minha própria experiência profissional como professora no ensino básico, 
leccionei no ensino básico seis anos, a experiência como formadora no sentido de ter 
realizado, conforme já referi anteriormente comunicações, sessões práticas, acções de 
formação contínua e…e acho que aqui também é muito importante referir a própria 
experiência na formação inicial de professores do 1.º Ciclo a que tenho estado ligada 
desde há catorze anos a esta data. Portanto, acho que… não é propriamente apontar a 
formação que eu tinha, mas sim todos estes aspectos que tem contribuído para o meu 
próprio desenvolvimento profissional como professora/formadora. 
 
A formação que hoje detém permitiu-lhe encarar sem dificuldade o trabalho de 
formadora do Programa? 
Sim, eu penso que sim… agora não deixa sempre de haver alguma ansiedade inicial, 
enquanto o Programa não começa, enquanto não vemos como funciona na prática, há 
sempre a expectativa do contacto com os professores, há o funcionamento do próprio 
grupo de trabalho, todos esses aspectos têm alguma influência também na nossa própria 
função de formador, ou seja no início estamos sempre um pouco na expectativa de como 
é que vão correr as coisas, mas de qualquer forma não senti que tivesse tido problemas, 
e, sobretudo, acho que uma pessoa se vai adaptando e ela própria também se vai 
desenvolvendo profissionalmente com o contacto com os professores do 1.º Ciclo, neste 
caso. 
 
No início do Programa teve a percepção das práticas que os formandos 
implementavam em contexto de sala de aula? Como fez para ter essas percepções?  
Ora bem… em relação às percepções… eu não sei se lhe chame propriamente 
percepções… se calhar são algumas ideias relacionadas com o que vamos tendo, eu e 
algumas ideias advém do contacto com as próprias pessoas, com os professores do 1.º 
Ciclo e do contacto com artigos… com artigos que vou lendo que se calhar me fazem ter 
algumas ideias, mas sobretudo as leituras de artigos ou livros que expõem como são as 
práticas, em que é que se baseiam as práticas dos professores, estou-me a lembrar 
concretamente do Relatório 2001 que é um documento de 1998, em que é feito um 
diagnóstico e recomendações sobre as práticas profissionais dos professores. Tentando 
referir algumas… este estudo aponta que os professores, a nível da Matemática, fazem 
exercícios, também fazem resolução de problemas mas não havia a referência a uma 
diversificação de tarefas como actualmente os documentos oficiais apontam. Também há 
a referência à organização dos alunos em sala de aula individualmente. O recurso 
frequente ao manual, a fichas de trabalho e à pouca utilização de materiais manipuláveis. 
Contudo quando, por vezes, se diz ‘os professores fazem isto ou isto’ sem fundamentar 
ou basear em estudos é perigoso. Parece que todos os professores têm as mesmas 
práticas. E eu tenho sempre esse cuidado. Acho que não é dizer os professores fazem, é 
assim alguns professores fazem de uma forma e outros fazem de outra e depois também 
depende da formação que tiveram e há quanto tempo a tiveram. E em termos de 
actualização, que actualização foi feita… que investimento houve no desenvolvimento 
profissional. São muitos factores que entram em linha de conta na forma como os 




professores actuam na sala de aula. Digamos que tem a ver com a forma como o 
professor tem procurado as suas oportunidades de formação. 
 
Mas essas práticas tinham tendência a serem transmissivas ou participadas. 
Pronto, é assim… a mim custa-me um bocado a catalogar dessa forma, sinceramente, 
ser práticas transmissivas ou práticas participativas, de acordo com aquilo que eu já 
disse… eu penso que, sobretudo, no documento que eu referenciei me parece que talvez 
os professores tivessem em conta um ensino mais baseado na explicação, na resolução 
de exercícios, na pouca comunicação matemática na sala de aula, mas cada caso é um 
caso e acho que existe de tudo, volto a referir. 
 
Ao longo do tempo de funcionamento do programa apercebeu-se que as suas 
percepções iniciais estavam erradas? 
As minhas ideias como vês não são, propriamente, muito pessimistas, mas é assim 
foram-se alterando sobretudo porque me apercebi que os professores passaram a dar 
mais valor a alguns aspectos que até ali não davam, passaram a valorizar mais o 
raciocínio dos alunos, a exigir que os alunos explicassem os seus raciocínios de acordo 
com as tarefas que desenvolviam, experimentaram tarefas novas na sala de aula. Novas 
no sentido que nunca antes as tinham experimentado. Ficaram com uma visão diferente 
do que é a resolução de problemas, eu ouvia-os constantemente dizer ‘antes não fazia 
este tipo de problemas’, houve, por exemplo, professores que me disseram que nunca 
tinham feito uma investigação matemática na sala de aula, que é uma tarefa de natureza 
aberta, em que são os alunos que devem fazer as suas próprias descobertas, as suas 
próprias conjecturas. Portanto, acho que isto são alguns aspectos que vêm, digamos 
assim… dar crédito a que houve algumas mudanças, não é? O facto de haver 
professores que passaram a valorizar as produções dos alunos, o que os alunos fazem, a 
analisar essas produções, a ter mais em conta essas produções, não significa que até ali 
não tivessem, mas a vê-las de outra forma e até a terem expectativas mais positivas em 
relação aos seus alunos. Portanto, parece-me que há aqui, para tentar sintetizar tudo o 
eu que disse, parece-me que sobretudo as mudanças se baseiam em grandes ideias, em 
valorizar mais o raciocínio, a resolução de problemas e articulado com isso valorizar mais 
a comunicação na sala de aula, a natureza das tarefas… acho que os professores 
começaram a valorizar os recursos materiais, a utilizar materiais manipuláveis na sala de 
aula, e a descobrir potencialidades desses materiais e… penso que os professores 
aprofundaram o seu conhecimento matemático, conhecimento ligado ao conteúdo da 
Matemática em articulação com o conhecimento didáctico. De qualquer forma parece-me 
que aí é onde as pessoas têm mais relutância a falar é sobre o próprio conhecimento do 
conteúdo disciplinar. Agora aqui não sei se lhe chame percepção… agora foi esta a 
percepção com que fiquei durante e se calhar no após. 
 
Considera que o Programa contribuiu para que o professorado modificasse, de 
alguma forma, a sua acção pedagógica. De que forma percepciona essa mudança? 
Penso que esta questão se articula com os aspectos que referi anteriormente. O 
Programa contribuiu, de facto, para o que disse. Como é eu que provo, digamos assim, 
isso? Ao longo do Programa pareceu-me que quer a actuação do professor, e repara que 
eu ia à sala de aula dos professores, eu via as suas práticas, quer o seu discurso… 
parece-me que foi mudando… percepcionei que foi mudando. É difícil garantir que isto 
aconteça, até porque é muito difícil mudar as práticas dos professores, quando um 
professor faz durante vinte anos um algoritmo de determinada maneira e até que lhe 
apresentas outros diferentes, por exemplo, mas como está habituado, com certeza que 
lhe parece mais simples o que fazia até então… é uma questão do hábito. As práticas 
demoram a ser alteradas e o professor tem que sentir essa necessidade. Contudo 
pareceu-me que, de uma forma geral, os professores tiveram vontade de experimentar… 
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sim de experimentar e isso é alguma indicação da vontade de mudar, o querer 
experimentar uma coisa nova traduz-se numa indicação de quererem impulsionar novas 
formas de agirem ao nível da sala de aula e… e, pronto, é isso que me dá algumas provas 
durante o Programa. Após o Programa, e acho que isto é uma questão que anda na 
minha cabeça há bastante tempo é de facto a sustentabilidade deste Programa. De facto, 
os professores continuarão a implementar as mudanças que foram experimentadas 
durante o Programa? Do contacto que tenho com alguns professores, penso que sim… 
penso que sim… daquilo que me dizem, e… e quando o dizem… é claro que eu acredito 
nisso. E, depois, tenho algumas pessoas com as quais mantive contacto mais frequente e 
que procuraram nas suas escolas fazer tarefas que se prendem ao facto de terem estado 
neste Programa de formação. Recordo que, por exemplo, num dos Agrupamentos daqui 
de Bragança passaram a implementar a semana da Matemática que é uma semana 
dedicada à Matemática e como diz uma das professoras directamente envolvidas na 
dinamização inicial dessa actividade, ela nunca teria sido alertada para fazer actividades 
do género das que fazem se não tivesse participado no Programa. Esta actividade tem 
sido dinamizada também em outras escolas, agrupamentos por outros professores que 
também participaram no programa. Agora é óbvio que é muito difícil garantir que as 
práticas dos professores se tenham alterado, pelo menos a de todos… 
 
Enquanto formadora do Programa concorda que deva haver integração curricular 
na educação básica inicial? 
O que é que eu te posso dizer sobre a integração curricular e até sobre o contributo deste 
Programa para isso. O Programa de formação contínua em Matemática para professores 
do 1.º Ciclo é um Programa que vai ao encontro das orientações curriculares da 
Matemática… e as orientações curriculares prevêem a existência de conexões entre os 
vários temas da Matemática, mas também a existência de conexões entre diferentes 
áreas do saber. Ao prever isto parece-me que o Programa de formação contínua em 
Matemática, digamos assim, que está a prever a integração com outras disciplinas. 
Contudo, penso que a integração curricular é mais conseguida no 1.º ciclo do que nos 
outros níveis de ensino e que os professores e aí tenho a ideia que os professores se 
esforçam por a fazer. 
 
Considera, por exemplo, que tivesse havido elos de ligação entre o Programa do 
qual foi formadora com os restantes Programas também em funcionamento? 
Cada Programa era um Programa independente, digamos assim e não estava prevista a 
ligação… a única coisa que volto a referir é a importância que a nível do ensino da 
Matemática se dá às conexões com as outras áreas do saber e o Programa reforçava 
essa ideia, agora que o Programa previsse ligação aos outros Programas… essa previsão 
não existia, pelo menos que eu me tivesse apercebido.  
 
Relativamente ao facto do público que frequentou o Programa ser maioritariamente 
do 1.º Ciclo e este ser ministrado em regime de monodocência, pensa que isso é um 
constrangimento para que os professores repensem as suas práticas pedagógicas?  
Pronto… a questão da monodocência vejo-a segundo duas vertentes. Por um lado… a 
parte que me leva a concordar com a monodocência é o facto de permitir, precisamente, 
isso que estávamos a falar na pergunta anterior… uma maior integração curricular, uma 
maior articulação entre as diferentes áreas do saber e eu acho que isso é importante. O 
existir essa articulação entre as diferentes áreas do saber, eu penso que é um grande 
contributo para o estudo da Matemática, para o estudo de alguns temas matemáticos e o 
contributo que a Matemática pode dar, também, a outras áreas. Por outro lado, e este é 
um aspecto que… que também me faz pensar… o ser em regime… não sei como lhe 
chamar… em regime disciplinar, pronto… se calhar, permite que o professor seja mais 
especializado em determinada área e isso pode ser uma vantagem, portanto… acabei por 
não te responder se concordo mais com um ou com outro… mas encontro vantagens num 




e noutro. De qualquer forma penso que no 1.º Ciclo, até recordando a minha experiência 
como aluna, penso que é um ciclo em que faz algum sentido haver essa integração 
curricular e que a monodocência pode permitir isso. 
 
Pensa que existem área(s) que considera ser(em) mais importante(s) para a 
formação das crianças. 
É assim… todas as áreas são importantes… a Língua Portuguesa é importante, a 
Matemática é importante, o Estudo do Meio é importante, as Expressões são 
importantes… não vou dizer que é mais a Matemática, agora eu suponho que… que… 
que me estarás a querer perguntar se considero estas as áreas mais nucleares do que a 
formação pessoal e social, às áreas curriculares não disciplinares, à área de projecto, a 
formação cívica… eu também considero estas importantes. Agora é óbvio que as áreas… 
as chamadas áreas curriculares disciplinares estão mais ligadas ao saber disciplinar e as 
outras estão mais ligadas à formação pessoal e social e, isso, também, é importante para 
o aluno. Temos que formar o aluno na sua totalidade e para isso todas as disciplinas e 
todos os professores são importantes. 
 
Ainda relativamente à monodocência poderá esse aspecto estar relacionado com 
uma maior valorização de uma forma de ensino transmissiva… 
Não te consigo dizer… a monodocência estar mais ligada ao ensino transmissivo… não 
propriamente… se calhar respondo mesmo não propriamente, porque para mim não é 
uma implicação ser um regime de monodocência e obrigatoriamente estar ligado a um 
ensino mais transmissivo. E porquê? Um professor pode ser professor de todas as áreas 
e não praticar um ensino transmissivo… não sei se era esse…  o sentido da pergunta, não 
me parece que… seja causa/efeito.  
 
Considera que existem factores internos/externos que condicionam as práticas dos 
professores?  
Sim. Há factores internos e externos que condicionam as práticas dos professores, 
nomeadamente a própria pessoa e eu acho que aqui há que ter em conta a própria 
pessoa do professor, o seu percurso profissional, as suas concepções, as suas crenças, 
as suas ideias, a maneira como vê a profissão. Acabo por considerar que o próprio 
professor… estes aspectos que eu referi… que são factores internos que condicionam as 
suas práticas. Se um professor esteve vinte anos colocado numa escola isolada no meio 
rural, obviamente que não está habituado a trabalhar colaborativamente com outros 
professores, portanto, o trabalho colaborativo nunca fez parte das suas práticas. Estou eu 
a pensar em termos mais amplos. Depois acho que há um factor que percepciono pelo 
facto de ter sido formadora neste Programa que são as condições de trabalho dos 
professores. As condições de trabalho condicionam, realmente, as mudanças das 
práticas. Eu vou tentar exemplificar dizendo que houve professores que estiveram na 
formação e que nem sequer tinham uma turma a seu cargo, portanto, acho que isso 
dificultou o terem implementado novas experiências, ou terem experimentado novas 
tarefas porque faziam, precisamente, as suas práticas numa sala de aula que não era a 
deles, não era eram eles os professores da turma, estavam a fazer um acompanhamento 
à turma. Portanto, acho que essas condições de trabalho, por vezes, condicionam. Além 
disso, também se o professor, na formação, experimentou utilizar, por exemplo, tangrans 
ou geoplanos para trabalhar o conceito de área e se na sua escola não há tangrans ou 
geoplanos para poder fazer isso, vai condicionar as suas práticas. Portanto, não poderá 
fazê-lo, portanto, acho que aí as condições de trabalho influenciam a mudança das 
práticas dos professores. 
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Agora, mais distanciada do Programa pensa que a formação contribuiu para a 
mudança das práticas? Em que sentido? 
Tenho uma ideia bastante positiva do Programa e acho que o Programa contribuiu para 
alterar algumas práticas e contribuiu para alterar algumas ideias acerca da Matemática e 
do seu ensino e acho que aqui, sobretudo, volto a realçar a questão das grandes ideias. 
Acho que, sobretudo, os professores ficaram com grandes ideias acerca do ensino da 
Matemática, sobre a importância de diversificar tarefas, a importância com que os alunos 
desenvolvessem o seu raciocínio através dessas tarefas e que comuniquem aos colegas 
as descoberta realizadas e expliquem o seu raciocínio, que haja interacção na sala de 
aula entre o aluno e o professores e o aluno e o aluno, eu acho que isso foi relevante. 
Acho que os professores passaram a fazer mais isso na sala de aula e acho que o seu 
papel na sala de aula também modificou… se calhar, agora, atrevendo-me a ir ao que 
tinhas falado anteriormente das práticas transmissivas e participativas, acho que consegui 
ver em alguns professores que as suas práticas acabaram por… pelo seu papel de 
moderador do que propriamente por alguém que está explicar ou a transmitir isso e, 
pronto, houve mesmo professores que me disseram que a nível da comunicação na sala 
de aula que tinham melhorado bastante e a forma como organizaram o trabalho dos 
alunos em sala de aula, por exemplo, eu acho que, por vezes, até há algum receio… até 
pelo comportamento dos alunos, em organizar os alunos em trabalho de grupo e acho que 
essas práticas… eles foram vendo. Volto a realçar a importância de que os professores 
até passaram a ter expectativas mais positivas em relação àquilo que os alunos eram 
capazes de fazer… porque acho que, às vezes, os professores vêem uma tarefa e dizem: 
‘Ai! Os meus alunos não devem conseguir fazer isto!’, e deixei de ouvir isso e acho que os 
professores experimentaram novas tarefas. Acho que, aqui, a nível do Programa de 
Matemática passou muito, por isso, gostaria de referenciar que o papel das tarefas quer a 
nível da experimentação em sala de aula, quer a nível do que era feito nas sessões de 
formação em grupo com os professores, serviu para os professores adquirirem mais 
conhecimento matemático e didáctico. Eu lembro-me que alguns professores diziam: ‘Eu 
nunca tinha trabalhado o conceito de área com o tangran’, só utilizava o tangran, que é 
um material manipulável a nível da Matemática… ‘só utilizava o tangran para trabalhar as 
figuras geométricas, para construir figuras e agora, de repente, apercebo-me que o 
tangran me serve também para trabalhar o conceito de área’. Portanto, eu acho que as 
tarefas acabaram por ser um elo muito forte no Programa de Matemática, entre outros 
aspectos, como já referi, a cultura de sala de aula, a própria avaliação das aprendizagens 
dos alunos… pois os professores passaram a integrar outros aspectos, passaram a 
integrar as produções dos alunos, e as suas próprias opiniões. Um aspecto que ainda não 
tinha falado até então, por exemplo, os professores passaram a ter em conta a própria 
opinião dos alunos, faziam uma tarefa e perguntavam aos alunos a sua opinião sobre 
essa tarefa, questionavam os alunos sobre as suas aprendizagens. O próprio modelo de 
formação, o ser centrado nas práticas dos professores, na reflexão sobre essas práticas, o 
valorizar a experimentação de tarefas, a planificação de tarefas, o que veio, digamos 
assim, fomentar… ou fazer com que houvesse melhoria em termos das práticas… acho 
que há uma grande relação com a forma como o Programa está estruturado e essa 
mudança das práticas acho que tem influência o facto do Programa ser como é. 
Relativamente à estrutura do Programa que consiga dizer-te… eu alterava isto ou aquilo, 
penso que não. Agora não sei se o Programa foi suficiente para sustentar essas 
mudanças das práticas. O que é que poderia haver a seguir? Mas isso é uma questão 
pessoal. É assim, os professores frequentam o Programa um ano, dois anos… eu acho 
que era vantajoso a nível das escolas manterem grupos de trabalho em que seguissem 
um pouco o que é feito no Programa. Uma coisa é o durante e outra coisa é o depois e, 
precisamente, depende das pessoas. Há professores que continuam a fazê-lo e, por 
ventura, outros podem voltar às suas práticas anteriores. Mas mudança há sempre! 
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Que formação, inicial e contínua, realizou para ser o profissional de educação que 
é actualmente? 
Recordo a minha formação inicial como algo que me marcou profundamente sob o ponto 
de vista pessoal e profissional. O curso do magistério foi um curso com uma componente 
prática importante e que conferiu a aquisição de competências profissionais e pessoais 
relevantes. A acção pedagógica privilegiava a interdisciplinaridade ao nível da Língua 
Portuguesa, da Matemática do Estudo do Meio e da Expressão Plástica, a planificação da 
prática pedagógica reflectia isso mesmo. O aspecto lúdico e motivacional era 
preocupação permanente na planificação da prática pedagógica que acabava por ser um 
elemento que contribuía para a integração das várias áreas. O curso proporcionava um 
conhecimento bastante profundo da escola ao nível organizacional e funcional. Havia 
uma aposta forte na formação da componente legislativa e de outros aspectos formais 
propiciadores da relação de comunicação formal que se estabelecia de uma forma mais 
ou menos assídua entre os docentes e as delegações / direcção escolar.  
Durante o curso de licenciatura que fiz mais tarde, variadíssimas vezes ancorei a minha 
prática pedagógica (refiro-me ao período de estágio) nas aquisições feitas no curso do 
magistério. A licenciatura deu-me uma formação complementar no domínio científico mas 
não tanto sob o ponto de vista pedagógico e didáctico. 
Terminei o curso do Magistério Primário no ano de 1987 e a Licenciatura 
(Português/Francês) dez anos mais tarde em 1997.  
No momento frequento o Mestrado “Ensino da Leitura e da Escrita” na Escola Superior de 
Educação de Bragança. 
 
Como teve conhecimento do Programa e quais as suas expectativas iniciais 
relativamente ao mesmo? 
Tive conhecimento do programa através de uma reunião de conselho de docentes. 
Desde logo fiquei motivado para integrar o projecto pois era um tipo de formação que iria 
abordar questões que eu considerei pertinentes e iria ser desenvolvido em moldes 
inovadores. Percepcionei que seria uma formação que iria ao encontro das verdadeiras 
necessidades dos professores. Simultaneamente encarei o programa como um desafio 
pessoal. A ESE de Bragança fez a selecção tendo em conta o curriculum vitae dos 
candidatos e, depois de seleccionado, participei numa formação de formadores 
residentes, na ESE Porto. 
 
A formação que hoje detém permitiu-lhe encarar sem dificuldade o trabalho de 
formador do Programa? 
Direi que a formação que detenho foi o pilar para ter desenvolvido o programa sem 
dificuldades assinaláveis. Contudo, devido ao grau de exigência do programa e tendo em 
conta o seu desenho de implementação fez com que fosse necessário um trabalho de 
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No início do Programa que percepção tinha das práticas que os formandos 
implementavam em contexto de sala de aula? Em que se baseavam essas 
percepções? 
Percepcionei que as práticas implementadas pelos formandos em contexto de sala de 
aula eram baseadas em situações expositivas em detrimento de uma mobilização da 
participação oral dos alunos, era utilizada uma linguagem pouco desafiadora para novas 
aprendizagens e sem grande rigor científico. Os recursos materiais utilizados e as 
opções pedagógicas não favoreciam a apropriação de técnicas, por parte dos alunos, 
conducentes a uma melhor compreensão de conteúdos e a um conhecimento reflexivo. 
 
Ao longo do tempo de funcionamento do programa alterou as suas percepções 
iniciais? 
As minhas percepções, em cada início de formação, não se alteraram. Foi notória sim a 
evolução demonstrada pelos formandos ao longo das várias sessões de formação. 
 
Considera que o Programa contribuiu para que o professorado modificasse, de 
alguma forma, a sua acção pedagógica. De que forma percepciona essa mudança?  
Aquilo que para mim foi mais visível e também mereceu o reconhecimento dos próprios 
formandos nas reflexões realizadas foi precisamente as alterações adoptadas nas suas 
práticas pedagógicas. 
Houve alteração de estratégias e metodologias, diversificação de recursos e materiais 
pedagógicos, uma melhor integração e maior valorização dos conhecimentos iniciais dos 
alunos. Houve reorganização de espaços dentro da sala de aula e maior visibilidade e 
partilha, em termos de grupo, dos trabalhos desenvolvidos. Deram maior sentido científico 
a todo o processo de ensino aprendizagem valorizando aspectos que, até então, estavam 
no campo da displicência. 
 
Enquanto formador do Programa acha que há integração curricular na educação 
básica inicial? 
Não tive a percepção da existência de elos de ligação entre o programa em que estive 
envolvido e os restantes programas implementados. 
 
Relativamente ao facto do público que frequentou o Programa ser maioritariamente 
do 1.º Ciclo e este ser ministrado em regime de monodocência, pensa que isso é um 
constrangimento ou uma vantagem para que os professores repensem as suas 
práticas pedagógicas? 
Penso que a monodocência favorece a implementação de actividades transversais às 
várias áreas curriculares e, nesse sentido, favorece uma prática integradora das 
aprendizagens. As práticas pedagógicas dos docentes do 1.º Ciclo ficam pois com um 
mais amplo campo de actuação, os docentes podem definir objectivos que serão atingidos 
em actividades integradas em áreas diferentes mas com uma continuidade pedagógica 
que poderá ser uma mais-valia para o sucesso educativo. 
A área da Língua Portuguesa, nas especificidades da compreensão da leitura e de 
expressão oral e escrita, é o pilar que suporta toda a formação da criança. Penso que, de 
uma forma geral, o ensino transmissivo continua a ganhar primazia sobre o ensino da 
descoberta e da reflexão. 
 
Em sua opinião há factores internos/externos que condicionam as práticas dos 
professores? 
Penso que há vários factores condicionantes das práticas educativas uns de ordem 
interna e outros de ordem externa. Muitos docentes sentem-se desmotivados para a 
actividade docente devido às mudanças efectuadas no sistema educativo e que se 
reflecte nas práticas educativas. A “iliteracia informática”, práticas educativas enraizadas 
em concepções pedagógicas que não se coadunam com os novos desafios educativos e 
que foram validadas pelas instituições responsáveis pela formação inicial de professores. 
A formação, durante anos, não respondeu às necessidades dos professores para se 
operar uma mudança da própria concepção do ensino. 




Mudar as práticas não foi uma tarefa fácil, muitos docentes viram pôr em causa 
determinados procedimentos pedagógicos que lhes foram transmitidos de forma formal. 
Foi, essencialmente, dando sustentação científica às novas propostas de actuação que 
consegui mudar determinadas concepções pedagógicas de alguns docentes. 
 
Agora, mais distanciado do Programa pensa que a formação contribuiu para a 
mudança das práticas? Em que sentido? 
Sem dúvida que o programa proporcionou uma mudança de práticas. Toda a formação foi 
assente num suporte teórico associado à prática e com um apoio permanente em contexto 
de sala de aula, tudo se traduziu num contributo para dar sentido às actividades 
desenvolvidas. As propostas concretas sugeridas, a receptividade demonstrada pelos 
alunos e os resultados positivos na aprendizagem ajudaram sobremaneira à adopção… 
por parte dos docentes, das práticas sugeridas pelo Programa. Hoje, é notória a 
valorização da literatura infanto-juvenil como instrumento de aprendizagens bem como o 
reconhecimento da importância da consciência fonológica para o êxito da aprendizagem 
da leitura e da escrita. Há uma preocupação maior dos docentes na estruturação do 
conhecimento e que se reflecte nas práticas educativas adoptadas.  





































ANEXO VIII – Protocolo de Entrevista | FORMADORA | PFEEC 
 
 DATA DE REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA: 06 |DEZ|2010                16:30H 
 ENTREVISTA GS                  F3 
 CODIFICAÇÃO: GSF3 
 
Que formação, inicial e contínua, realizou para ser a profissional de educação que é 
actualmente? 
A minha formação inicial reporta ao magistério primário, terminado em 1985, época em 
que já se pensava nas actuais escolas superiores de educação e como era previsível, as 
escolas do magistério estavam um pouco desacreditadas e até ultrapassadas para o 
tempo que corria. No entanto, mal acabei o curso e comecei a trabalhar (com todas as 
ilusões próprias da idade e da vontade de aplicar tudo o que tinha aprendido no curso) 
senti que o que tinha aprendido não era suficiente para ser uma boa profissional. Desde 
logo iniciei o meu percurso de formação contínua. Ia à formação que mais me agradava, 
à que necessitava mais para colmatar falhas, nem que tivesse de me ausentar da 
localidade onde morava e/ou trabalhava. Ainda sou do tempo da formação ser 
administrada pelo Programa Interministerial de Promoção do Sucesso Educativo (PIPSE), 
depois e já na escola superior pelo programa Foco e por outros estabelecimentos de 
ensino superior até aos dias de hoje pelos centros de formação contínua.  
Em 1998, por sentir que estava um pouco ultrapassada com as minhas práticas lectivas e 
também porque os tempos que corriam eram de mudança e eu como profissional de 
educação, tinha que me actualizar, matriculei-me na ESEB e tirei o CESE em Educação 
Ambiental. Assim fiz e valeu a pena. Nada do que tinha aprendido no curso de formação 
inicial se assemelhava ao que frequentava… as técnicas utilizadas pelos professores 
eram completamente diferentes e os meios audiovisuais e informáticos fascinaram-me e 
permitiram-me… logo à partida aproveitá-los para modificar a minha forma de dar 
determinados temas na sala de aula, apesar de as escolas ainda não possuírem 
computadores. Tudo o que aprendi nas diversas disciplinas permitiram-me de uma ou 
outra forma, ver o ensino de outra maneira e como tal, decidi no final do curso e na 
cadeira de Projecto de Investigação aplicar métodos e práticas lectivas que viessem ao 
encontro do meu grau de ensino que é o 1º Ciclo do Ensino Básico. Para isso, muito 
contribuiu a Professora Doutora DP, professora da ESEB, que me orientou neste projecto 
de investigação sob o tema: “Prática Pedagógica, aproveitamento em Ciências e 
capacidade de resolução de situações que envolvem problemas ambientais – um estudo 
de caso com crianças do 4.º ano de escolaridade”. Actualmente e como ainda não 
aprendi o suficiente, estou a terminar o mestrado em Ensino das Ciências na Escola 
Superior de Educação de Bragança. 
 
Como teve conhecimento do Programa e quais as suas expectativas iniciais 
relativamente ao mesmo? 
Tive conhecimento do Programa através da Professora Doutora DP, também ela 
pertencente a esta equipe de formação como coordenadora Institucional. A Professora 
Doutora DP fez-me o convite, pois achava que como o Programa de Formação era para 
professores do 1º Ciclo, nada melhor como formadora, uma professora do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico e com uma certa experiência no terreno. Foi o que aconteceu. Quando 
aceitei ser formadora do programa… e demorei uns dias a decidir, senti-me um pouco 
receosa por pensar que a minha carreira docente foi sempre dar aulas com alunos do 1.º 
Ciclo do Ensino Básico e como é que ia arranjar formas de ensinar os meus colegas, 
alguns mais velhos e com mais experiência, outros meus colegas de liceu ou de curso na 
formação inicial. Mas a partir do momento em que tomei a decisão, achei que conseguia 
levar tudo a ‘bom porto’, com trabalho, entusiasmo e alegria. Se mais não fosse, pelo 
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menos para mim seria uma experiência única e, de certeza, com muitas aprendizagens e 
mudanças nas minhas práticas lectivas. 
 
E como chegou a formadora. Quem seleccionou e que critérios foram usados na 
selecção dos formadores. 
A Professora DP sabia do meu percurso profissional e fez-me o convite.  
Os critérios utilizados para a selecção dos formadores foram feitos pela Coordenadora 
Institucional do Programa não havendo qualquer selecção específica. 
 
A formação que hoje detém permitiu-lhe encarar sem dificuldade o trabalho de 
formadora do Programa? 
Sim, apesar de referir na questão anterior que me senti receosa no início, mas tinha mais 
a ver com a maneira de ensinar e não propriamente os conceitos. 
 
No início do Programa teve a percepção das práticas que os formandos 
implementavam em contexto de sala de aula? Como fez para ter essas percepções?  
A grande maioria dos formandos utilizava práticas apenas transmissivas, seguindo 
meticulosamente os manuais escolares de Estudo do Meio. Raramente as suas práticas 
lectivas eram participadas, dispondo os alunos em grupos e a ‘pensar… e a partir das 
aprendizagens que cada um trazia de casa. Salvo raras excepções, o ensino era feito por 
recepção, onde o aluno aprendia o que o professor lhe transmitia. 
 
Ao longo do tempo de funcionamento do programa apercebeu-se que as suas 
percepções iniciais estavam erradas? 
Enquanto frequentaram o programa, sim. O programa era aliciante e tal como os alunos 
também os formandos gostavam de saber coisas novas. Mostravam-se interessados e 
julgo que durante esse período, os formandos alteraram as suas práticas lectivas. 
 
Considera que o Programa contribuiu para que o professorado modificasse, de 
alguma forma, a sua acção pedagógica. De que forma percepciona essa mudança? 
De alguma forma, sim. Pelo menos vou ouvindo a alguns professores que aproveitaram 
esta ou aquela experiência que fizeram no Programa para ensinar os alunos e que como 
tinham o material na escola, nada custou… mas isto é uma minoria. Não acredito que 
todos aqueles que no nosso distrito frequentaram o programa (e foram à volta de 900) 
estejam a implementar as estratégias aprendidas. Quem já utilizava determinadas 
práticas, recorrendo ao ensino experimental, continua e nestes mais ainda… aqueles 
professores que ainda se baseiam muito no livro e só no livro, apenas se limitam a 
cumprir o currículo… Os professores que frequentaram o Programa acredito que estão 
mais atentos e procuram o rigor científico, a organização de materiais, a formação de 
grupos heterogéneos, etc. 
 
Enquanto formadora do Programa concorda que deva haver integração curricular 
na educação básica inicial? 
Não acho que haja integração curricular na educação básica inicial. No caso concreto do 
nosso programa e em relação aos outros que estavam a decorrer em simultâneo, foi cada 
um como um caso isolado. 
 
Relativamente ao facto do público que frequentou o Programa ser maioritariamente 
do 1.º Ciclo e este ser ministrado em regime de monodocência, pensa que isso é um 
constrangimento para que os professores repensem as suas práticas pedagógicas?  
Nem uma coisa, nem outra porque os professores que querem trabalhar bem com os 
seus alunos, não é por ser em monodocência que não repensam as suas práticas 
pedagógicas. Antes de existirem os agrupamentos, os professores de 1º Ciclo podiam 
sentir-se um pouco isolados porque por cada aldeia quase era apenas um professor. Hoje 
nada disto acontece. Todos os professores convivem uns com os outros e podem 




perfeitamente trocar opiniões e darem sugestões uns aos outros sobre esta ou aquela 
metodologia utilizada.  
 
Pensa que existem área(s) que considera ser(em) mais importante(s) para a 
formação das crianças. 
Todas as áreas contribuem para o desenvolvimento da criança enquanto cidadã, mas da 
maneira que está distribuída a carga horária por área, no 1º Ciclo, valoriza-se mais a 
Língua Portuguesa e a Matemática. 
 
Considera que existem factores internos/externos que condicionam as práticas dos 
professores?  
Talvez… quando na formação se ia trabalhar algum tema que, no entender dos 
professores, era perigoso (achavam eles!) ou que não havia materiais, perdiam um pouco 
o interesse pela actividade… mas depois de verem como através de simples materiais de 
desperdício se fazia, ficavam encantados e todos se envolviam na actividade. 
Dependendo por isso da sua predisposição para a mudança, não penso que haveria 
muitos factores a condicioná-los. 
 
Agora, mais distanciada do Programa pensa que a formação contribuiu para a 
mudança das práticas? Em que sentido? 
Eu tenho esperança que sim e quero acreditar que o Programa que frequentaram 
contribuiu para mudarem as suas práticas lectivas. Dado os materiais que se construíram 
no decorrer da formação, inclusive os manuais que se distribuíram aos professores 
formandos… o apetrechamento das escolas/agrupamentos com material experimental, 
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ANEXO IX – Protocolo de Entrevista | PROFESSORA 
 
 DATA DE REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA: 14 |SET|2008                 12:19H 
 ENTREVISTA1                  P1 
 CODIFICAÇÃO: E1P1 
 
Que tipo de acções de formação frequentou, que contribuíram para o 
desenvolvimento do currículo de uma forma integrada? 
Quando se fala em ensino integrado rapidamente criamos imagens que nos remetem 
para um ensino não compartimentado, ou seja para um currículo organizado em torno de 
situações sem que tenhamos que criar fronteiras entre as diferentes áreas. No entanto se 
pensar na formação inicial, ou seja no curso do Magistério primário ou mesmo na 
licenciatura que tirei anos mais tarde em professores do ensino básico variante de 
educação visual e tecnológica não me recordo de me terem incentivado a implementar 
um ensino integrado. Tanto num curso como noutro tive disciplinas onde se trabalhavam 
conceitos inerentes às várias áreas curriculares, lembro-me que tive metodologia do meio 
físico, metodologia do Português, metodologia da expressão plástica, metodologia da 
Matemática e ainda disciplinas que abordavam conceitos subjacentes às áreas das 
metodologias… as metodologias focalizavam mais a atenção em aspectos relacionados 
com o programa do primeiro ciclo, cada uma das áreas preocupava-se com os conteúdos 
específicos relativos ao seu domínio sem se preocupar com outras abordagens… Eu fiz o 
Magistério Primário, terminei em 87, foi no Magistério Primário onde tive o primeiro 
contacto com conceitos relacionados com a profissão. Fiz um estágio onde me foi 
possibilitado leccionar e aplicar os conceitos e as teorias abordadas nas diferentes áreas 
curriculares. É verdade que nos era administrado um ensino muito compartimentado, mas 
já nessa altura se falava em interdisciplinaridade e nós tínhamos que aplicá-la, penso que 
não a aplicávamos da forma mais correcta. No outro curso que frequentei, este muito 
mais tarde, pois terminei em 99, não senti mudanças significativas na forma de se 
exporem as teorias, penso que a grande mudança se prendia com o facto das TIC se 
terem tornado acessíveis a todos nós. Claro que aprendi bastante, aprendi 
essencialmente conceitos subjacentes à arte. Foi através deste curso que fiquei 
sensibilizada para integrar a arte nas minhas práticas de uma forma bem diferente 
daquela a que estava habituada. No entanto foi através do mestrado que se abriram 
novos horizontes e novas perspectivas. Através dele tive acesso a muitas teorias que ia 
implementando… as questões de género, por exemplo… no século em que estamos, à 
primeira vista, parece não se verificarem… Não é verdade. As diferenças de género, 
muitas vezes, estão presentes na actividade docente, na acção familiar e em diversas 
actividades sociais… e cabe a nós professores ajudar a desconstruir essas imagens que 
se vão construindo no seio da família e até com os meios de comunicação. Nós 
professores, somos os responsáveis na construção da identidade de género, podemos 
influenciar crianças em períodos importantes da construção da sua personalidade, por 
isso penso que as nossas práticas pedagógicas devem contribuir para a valorização do 
homem e da mulher numa prática de cidadania assente no respeito e na igualdade de 
oportunidades. Penso que… talvez a formação que tive devesse ter valorizado o debate e 
a discussão dos temas, porque considero muito positivo e muito produtivo este tipo de 
ensino. Portanto, na altura, a reflexão e o sentido crítico não me parece que tivessem 
sido valorizados e incentivados. Falavam-me sim em interdisciplinaridade e este termo 
era entendido como tema aglutinador, ou seja, trabalhar a partir de um tema as várias 
áreas disciplinares. A formação apesar de falar em interdisciplinaridade pouco ou nada 
nos mostrava e a exigência nesse sentido não me parece que se efectuasse no 
verdadeiro sentido da palavra. No estágio por exemplo, se em Estudo do Meio eu estava 
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a trabalhar o corpo humano eu tinha que procurar um texto para a área de língua 
portuguesa que falasse do corpo humano e em Matemática teria que existir um elo de 
ligação entre o conteúdo a abordar e o tema, mas não era condição sine qua non 
trabalhar o tema no seu todo, em todas as suas dimensões. As áreas de expressões 
surgiam de uma forma muito superficial, pouco explorada no sentido de integração. Desta 
forma, embora aparentemente não parecesse, mas compartimentava-se o saber. Eu, tal 
como a maioria, fazia também desta forma, não sabia fazer diferente. A licenciatura em 
EVT trouxe-me alguns conhecimentos teóricos, deu-me a conhecer algumas técnicas em 
que a sua maioria, à primeira vista, não poderia aplicar no primeiro ciclo. Senti, também, 
no segundo curso que faltou muita coisa, eu sei que a formação não tem que nos dar 
tudo mas tem que nos abrir portas, tem que nos incentivar e mostrar caminhos para que 
nós possamos percorrê-los, seguros nas opções que tomamos porque foram sustentadas 
por um suporte teórico. Quando frequentei o mestrado comecei a perceber o que poderia 
ser diferente. Numa disciplina foi-me ensinado que a integração não é pegar num tema e 
a partir dele abordar conteúdos, é muito mais que isso, é a abordagem sistemática de um 
conteúdo, ou seja é pegar num problema e abordá-lo por vários ângulos, porque para se 
desvendar um problema no seu todo é necessário estudá-lo em todas as suas vertentes. 
No início parecia complicado mas ao longo do ano fui interiorizando alguns 
conhecimentos que ia (des)construindo e que me permitiam alterar modos de pensar e 
sentir o ensino. As sessões desta disciplina proporcionaram-me vivenciar situações e 
transmitiram-me formas de abordar a Matemática, o Português, o Estudo do Meio, o 
Ensino Artístico de uma forma integrada e criativa e todos estes conceitos não foram 
compartimentados por um leque interminável de disciplinas, foi apenas numa disciplina. 
Eu aprendi a fazer desta forma e hoje confesso que não gosto de fazer doutro modo. O 
mestrado contribuiu para que as rotinas instauradas se dissipassem e assumisse uma 
nova cultura de ensino. Embora tivesse também frequentado diversas formações 
creditadas em vários domínios do saber, nunca me apercebi que os formadores 
apelassem para que praticássemos um ensino integrado, apenas nos era apresentado 
um referencial teórico-prático de “boas” práticas para esta ou para aquela área. Hoje a 
formação é diferente, no presente ano e no anterior frequentei o programa de formação 
do ensino experimental das ciências e o formador manifestava alguma preocupação em 
que entendêssemos o processo ensino-aprendizagem de uma forma holística, ou seja 
explicava que fazendo desta ou daquela forma estamos a explorar conteúdos das 
diferentes áreas curriculares e ao mesmo tempo a desenvolver competências do domínio 
intelectual, pessoal e social. Para além desta formação também frequentei o programa de 
formação do ensino do Português e confesso que embora se denote uma grande 
preocupação pelo estado português em mudar práticas facilmente me apercebo que não 
são muitos os formandos que o vão conseguir. À formadora do meu agrupamento, 
reconheço-lhe profissionalismo e considero que desenvolveu um bom trabalho ao nível 
da formação, mas as práticas que implementei foram práticas que eu já vinha a 
implementar. Descrever o que aprendi é dizer muito pouco, no entanto posso dizer que 
esta formação valeu pelo que me fez investir na aquisição de bibliografia e na construção 
de materiais e colocar em prática algumas ideias que já algum tempo vinham fervilhando 
no meu pensamento, e que pelo facto de ser uma docente que após 20 anos de serviço 
não tem turma, se via impossibilitada de o fazer. As práticas que, muitas vezes, 
implemento são muito o resultado das longas reflexões com profissionais que gostam 
muito daquilo que fazem e que entendem o ensino de uma forma integrada. A formação 
faz com que não me deixe adormecer pela passagem do tempo e desta forma poder 
acompanhar o ritmo do progresso. Eu frequentei esta formação, aqui neste contexto, mas 
noutro contexto do meu distrito não me atreveria a frequentá-la, isto porque o nível dos 
formadores não me parece o desejável. Eu senti isso no presente ano aquando das 
plenárias em que os formadores faziam as suas apresentações. Presenciei 
apresentações excelentes de formandos e apresentações que deixavam muito a desejar 
de formadores. A selecção dos formadores não me pareceu a mais correcta. Penso que a 
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seriação deveria ter sido feita tendo em conta todos os docentes independentemente de 
pertencerem a este ou àquele Agrupamento, até porque a maioria dos formadores 
existentes neste distrito não têm colocação e, não tendo, tanto faz estar a formar neste ou 
noutro agrupamento. Da forma que fizeram a seriação tiraram a possibilidade de alguns 
docentes poderem vir a ser formadores. No Agrupamento onde fui colocada por exemplo 
havia dois docentes com mestrado, um na área do Português e outro na área da 
Comunicação Visual com disciplinas nesse âmbito. Pelo facto de pertencerem ao mesmo 
agrupamento viu-se, um dos elementos, impossibilitado de ser formador residente. No 
entanto, noutros agrupamentos foram seleccionados docentes sem experiência de 
investigação e que penso vir a reflectir-se na formação que vão levar a cargo.  
 
Então a formação que hoje detém permite-lhe encarar sem dificuldade um trabalho 
integrado com as crianças? 
Eu penso que a formação que possuo me permite encarar o ensino de uma forma 
integrada quando se pensa no trabalho de projecto, por exemplo. É evidente que a ideia 
de projecto, em meu entender é a forma que melhor define a transversalidade de 
saberes. Penso que através do desenvolvimento de projectos se pode abordar o mesmo 
problema a partir de vários ângulos onde professor/aluno colaboram na sua elaboração e 
desenvolvimento. É assim que eu gosto de trabalhar, gosto que as crianças tenham uma 
participação activa em todo o processo ensino-aprendizagem. Considero que é 
importante que os interesses e expectativas dos alunos integrem a intencionalidade 
didáctica. As metodologias de investigação que estão associadas ao trabalho que se 
desenvolve com o ensino integrado são fundamentais para se desenvolverem 
competências transversais. Depois… através do ensino integrado a criança empenha-se 
mais… eu possibilito meios… permito que a criança vá construindo o seu próprio 
conhecimento… o conhecimento surge, a maior parte das vezes, a partir da resolução de 
problemas e desta forma desenvolvem-se capacidades em vários domínios na 
omnifuncionalidade das situações. No entanto o que para mim é uma vantagem… para 
outros um currículo multidisciplinar é … É reiterado em tertúlias informais que, os 
manuais escolares existentes, o currículo multidisciplinar e as leituras obrigatórias a obras 
modelares recomendadas pelo Plano Nacional de Leitura são aspectos constrangedores 
para se desenvolver um ensino integrado assim como os horários que já compartimentam 
as áreas curriculares.  
Penso que esta forma de encarar o ensino está associada à indelével marca que o 
isolamento provocou e provoca, nos docentes de 1º Ciclo, sem que estes profissionais de 
ensino tivessem construído formas inovadoras de pensar, compreender, interpretar e agir 
na complexidade do mundo contemporâneo. Desta forma, penso que é indispensável o 
diálogo crítico, partilha, confronto e aceitação de práticas educativas desenvolvidas em 
contexto e que têm resultados positivos, na medida em que ajudam a esbater fronteiras 
de resistência que se foram criando, abrindo caminhos a novas formas de intervenção 
educativa. 
 
De todas as áreas curriculares quais as que considera terem sido mais importantes 
para a sua prática pedagógica? 
Valorizo muito todas as áreas do conhecimento mas aquela que me permite concretizar a 
minha intencionalidade pedagógica de uma forma mais criativa é a educação artística. A 
educação pela arte é e será sempre uma forma adoptada por mim… porque consigo 
proporcionar prazer ao mesmo tempo que a criança se vai apropriando de conhecimentos 
e depois é fácil através dela realizar experiências científicas, estudar ordens de grandeza, 
adquirir vocabulário, escrever textos, construir competências comunicativas, desenvolver 
o domínio das destrezas… e desenvolver a criatividade, no contacto com a arte… no 
primeiro ciclo a educação artística é pouco valorizada. Se os professores soubessem as 
potencialidades desta área curricular para o desenvolvimento de saberes noutros 
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domínios penso que as práticas e a qualidade do ensino sofreriam alterações 
significativas.  
 
Dê-nos a sua opinião sobre a integração curricular das diferentes áreas 
disciplinares neste nível de ensino? 
Nós, professores do primeiro ciclo, somos privilegiados porque somos professores de 
todas as áreas curriculares podemos desenvolver um ensino integrado e continuado e por 
isso devemos aproveitar essa possibilidade. Muitas vezes não é fácil fazer perceber aos 
meus colegas que é possível fazer e que fazendo o ensino resulta muito melhor… ainda 
há pouco tempo eu conversava com uma colega que tem um primeiro ano e ela dizia-me 
que é muito fácil falar em desenvolver projectos, dizia-me que se assim fosse não 
fazíamos mais nada, ou seja o professor não poderia ter família, nem tempo para ele 
próprio. E depois dizia ela que nos dizem “façam projectos”, “desenvolvam projectos”, 
“mas quando! se temos um programa e um horário para cumprir?” A nossa conversa foi 
longa e penso que ela, quando se foi embora, foi a pensar que eu sou daquelas que 
gosto de me armar, que digo que é possível fazer e que vou fazendo, mas que no fundo 
sou como os outros. Antes dela se levantar e ir embora ela disse-me que tem uma turma 
impossível, muito barulhenta e nada resulta, uns prejudicam os outros e não consegue 
pô-los a ler e a escrever, dizia ela que estamos já no último período e que ainda não 
conseguiu dar as letras todas, o livro só ainda vai a meio. A grande preocupação dela era 
que aquelas crianças chegassem ao final do ano a saber ler e escrever. Referiu aquela 
docente que os pais de algumas crianças já tinham retirado da turma os seus filhos 
porque ali não aprendiam porque tem elementos que destabilizam e prejudicam os 
restantes elementos da turma. Eu realmente reparo todos os dias naquela docente e 
todos os dias eu vejo um ar angustiado, amargo e de desespero, sinto-a desmotivada. 
Então propus-lhe que inscrevesse a turma num ateliê de expressão plástica na biblioteca 
que seria eu a operacionalizá-lo. Programei então uma sessão onde distribui fotocópias 
de obras de arte de Júlio Pomar às crianças. Todas as crianças fizeram leituras livres, 
descreveram e interpretaram a obra. Após todas elas efectuarem as suas leituras referi 
que aquela obra tinha um título e atribui-lho. Perguntei o que é que o título veio 
acrescentar às leituras que todos tinham efectuado e as crianças participaram de uma 
forma ordenada às minhas solicitações. Distribui letras para que as crianças formassem 
palavras relacionadas com a obra e entusiasmadíssimas esforçavam-se para serem os 
primeiros a descobrir. Analisámos os elementos visuais da obra. De seguida as crianças 
com berlindes criaram tramas, ou seja colocavam numa caixa uma folha de desenho e 
deitávamos um pouco de tinta ao lado da folha, colocávamos os berlindes em cima da 
folha e com movimentos oscilantes deixávamos que os berlindes deixassem marcas no 
papel. No lugar a criança teria que se concentrar, descobrir e salientar com o lápis as 
formas que ia descobrindo no trama criado pelos berlindes. No final a criança tinha que 
atribuir um título à sua obra e oralmente apresentá-la aos colegas para posteriormente 
escrever sobre ela. Todas as crianças participaram entusiasticamente. Evidentemente 
que muita coisa ficou por fazer, não é o trabalho de 2h e 30m que consegue mudar 
alguma coisa… no entanto através da educação artística integrou-se a escrita, a 
oralidade, formas, linhas… No final a professora saiu e não me disse nada, não fez 
comentário nenhum, no entanto no dia seguinte uma outra colega veio-me dizer que a tal 
professora tinha dito que o que eu fazia eram fantochadas. Nada de jeito. Este 
comentário não me surpreendeu em nada porque eu também pude perceber que aquelas 
crianças não são os “diabinhos” que ela quer que todos percebam que são. Isto para 
dizer que as minhas práticas aos olhos daquela colega não são nada. No entanto realizei 
esta e outras actividades relacionadas com arte com outras turmas e houve colegas que 
quiseram que desse continuidade ao trabalho que desenvolvi na primeira sessão. E é 
assim que, com alguns dissabores e algumas alegrias, os anos vão passando e em cada 
um deles vivo aventuras que interferem na construção da minha identidade pessoal e 
profissional.  




Considera então que os colegas muitas vezes se opõem e criticam o trabalho de 
integração curricular? 
Criticar, criticam… opor não sei… a oposição vai ver-se agora aquando da avaliação dos 
docentes, quem for avaliar… Bom, mas os acontecimentos que vivenciei em ambientes 
diversificados, diacronicamente, reflectem um percurso de esforço e empenho para a 
construção de competências e aperfeiçoamento do saber-fazer no sentido de 
proporcionar práticas educativas agradáveis, diversificadas, integradas e significativas 
nos contextos onde posso vir a leccionar. O ano anterior também vivi situações de 
desencanto com a profissão e com colegas. E isto porquê? 
No ano anterior não obtive colocação. Após 20 anos de serviço deixei de ter lugar neste 
distrito e então obtive uma colocação administrativa. Após o conflito intrínseco e o 
conformismo à situação de professora colocada administrativamente surge a visão, 
amplamente construtivista, de que as dinâmicas interaccionais tais como a partilha de 
experiências e a valorização da sapiência de cada um de nós se poderia transformar 
numa mais-valia e de que todos juntos poderíamos construir a escola que até aqui nos foi 
impossível arquitectar, não pela falta de iniciativas mas pelo isolamento e a falta de 
recursos a que estivemos sujeitos durante vários anos. Assumi, assim, que cooperaria na 
concepção e desenvolvimento de projectos. Neste turbilhão de presumíveis alternativas 
que ia interiorizando foi-me dito que ia ficar de apoio a uma turma. As expectativas 
criadas inicialmente continuavam a vigorar no meu consciente e a adquirir outras 
proporções. Via agora a possibilidade de conduzir e implementar alguns projectos.  
Chegada à sala de aula encontro uma professora que se diz titular de turma que me pede 
que organize os dossiers dos alunos, porque ela é um bocadinho desorganizada, atrás 
deste pedido vem outro e mais outro… o projecto curricular de turma, a concepção de 
outros projectos, a organização dos portfólios (porque não sabe o que isso é), a 
correcção de fichas, as grelhas de avaliação… é verdade que a senhora acatou algumas 
sugestões e deixou que eu de vez em quando desenvolvesse alguns projectos, para ela 
depois divulgar à comunidade o resultado final. Ela diz que fazendo essas coisas não dá 
tempo para dar o programa… no entanto tinha que se fazer, para mostrar. Não 
partilhamos das mesmas convicções nem das mesmas opiniões.  
O trabalho da professora que se dizia titular consistia em seguir escrupulosamente o 
manual escolar porque assim os conteúdos eram todos abordados. As planificações eram 
elaboradas de acordo com o manual. Eu questiono: Para que serve o plano curricular de 
turma?  Para que é feita a planificação?  
Eu identifico-me com o trabalho em equipa, com o trabalho de projecto. Nessa escola, 
havia uma colega que todos os dias na hora do intervalo levava alguns escritos 
efectuados pelas crianças e lia-os em voz alta, mas ninguém lhe prestava atenção. Eu li-
os com atenção e dei-lhe algumas sugestões e ofereci-me se quisesse ir para a frente 
com um projecto eu colaboraria. Solicitou então a minha colaboração, confesso que pus 
mão à obra de imediato. Fui ingénua ao acreditar que fosse bem aceite por todos o facto 
de colaborar com outras turmas no desenvolvimento de projectos, ou melhor pensei que 
a escola era de todos e que todos partilhávamos a ideia de escola democrática, na qual 
os professores se podiam organizar a partir das necessidades de qualquer uma das 
salas. A professora com quem eu habitualmente colaborava ficou muito incomodada e 
disse-se também traída e resolveu apresentar um atestado médico por 10 dias para 
mostrar a sua indignação. Diz-me na cara que o projecto que a outra turma está a 
desenvolver era um projecto dela… Tentei que a senhora reflectisse um pouco sobre as 
suas práticas, confesso que não fui bem sucedida… Regressa com veemência e vontade 
de trabalhar e resolve transformar a cópia de umas histórias, que as crianças 
reproduziram utilizando as TIC, num grande acontecimento. As crianças da turma viram-
se confrontadas com a necessidade de acabar de passar o mais rápido possível os textos 
porque dispunham de menos de uma semana para o lançamento do “livro” onde iam 
constar essas narrações. Decorreu essa semana com: ensaios para se representar uma 
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peça de teatro, representação da peça, passagem das histórias, correcção das mesmas, 
tiragem de fotocópias, execução da capa, encadernação… tudo em grande correria e 
alvoroço, trabalho este que fui ainda “obrigada” a orientar porque estava numa situação 
fragilizada (colocação administrativa). 
Tudo aconteceu como anteviu a professora, o lançamento foi efectuado com pompa e 
circunstância na biblioteca do agrupamento onde estiveram presentes os repórteres da 
escola, os responsáveis da Biblioteca, o senhor coordenador de estabelecimento, o 
senhor presidente do executivo e os delegados de turma, a referida professora recebeu 
distintas congratulações pelo mérito do seu trabalho, felicitando-se também o empenho 
das crianças que se sentiram as estrelas do dia.  
É este profissional de ensino que nos representa ao desempenhar o cargo de 
coordenador de núcleo e que recebe vários elogios inclusive do coordenador de 
estabelecimento (marido), que em meu entender é de uma inércia total relativamente à 
componente pedagógica. Falta-lhes formação, é certo, mas são eles que determinam, 
que avaliam… que têm a última palavra... 
Corroboro da ideia de que se devem criar, nas salas de aula, condições para se 
desenvolverem actividades de leitura e de escrita e que se utilizem as novas tecnologias 
de informação e comunicação, mas não perfilho da opinião que se deva incentivar o 
plágio.  
São estes conflitos e a minha condição que fazem com que as concepções e os valores 
que defendo fiquem fechados nas páginas do meu inconsciente porque infelizmente 
estou numa situação desfavorável, não tenho uma turma minha.  
 
Mas, mesmo nessa condição, costuma realizar actividades que permitem a 
participação activa da criança? 
Sempre, valorizo muito a participação activa da criança. Mas relativamente ao episódio 
que acabei de contar… e já que estamos a falar na participação da criança nas 
actividades… estou a recordar-me de um projecto que desenvolvi com a turma de 4º ano, 
na sala da docente que acabei de falar. Como já referi eu estava de apoio a essa turma. 
Como frequentava o programa de formação contínua do ensino experimental das ciências 
o Estudo do Meio, nessa turma, era da minha responsabilidade bem como a área de 
educação artística. Lembro-me que chegou à escola um desdobrável que apelava para 
as turmas participarem no concurso promovido pela Câmara Municipal “O presépio à 
minha maneira”. Na sala lemos o regulamento e resolvemos participar. Mas antes de 
construirmos o presépio fizemos uma série de pesquisas. A maior parte das crianças 
eram da aldeia então construímos um inquérito para que estas entrevistassem as 
pessoas da aldeia sobre aspectos relacionados com tradições de Natal mais 
concretamente sobre o presépio. Eram questões muito simples que deu para as crianças 
perceberem que se têm efectuado grandes transformações desde os tempos dos seus 
avós até aos nossos dias. Pesquisaram na Internet e comparam-se as vivências em 
diferentes pontos do mundo. Estudámos várias possibilidades e vários materiais que 
poderiam dar origem ao nosso presépio. Fez-se um levantamento dos materiais que cada 
um possuía em casa e que poderíamos utilizar. As ideias eram válidas desde que fossem 
originais, ficando portanto excluídas todas as sugestões de que já alguma vez tínhamos 
ouvido falar ou que tivéssemos pesquisado. Surgiram ideias interessantíssimas, desde 
utilizarmos cereais, frutos secos, penas… botas e sapatos velhos. Foi esta proposta que 
mais agradou às crianças e assim, depois de fazermos uma recolha de sapatos e botas 
velhos, cada criança construiu o seu projecto utilizando o material seleccionado. Cada 
criança apresentou o seu projecto. Recordo que as crianças depois de ouvirem a 
apresentação de todos os projectos optaram por um, seleccionaram o que lhes pareceu 
exequível, mas quiseram melhorá-lo com propostas que surgiram noutros projectos. Sei 
que as crianças se empenharam muito neste trabalho, estavam orgulhosas do trabalho 
que tinham realizado, diziam que iam ganhar sem sombra de dúvida. O trabalho estava 
realmente magnífico, foi levado para o Centro Cultural onde o colocaram em lugar de 
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destaque, só com um pequeno pormenor: tinha lá uma placa onde referia que o trabalho 
tinha sido efectuado pela turma 10 do 4º ano sob a orientação da professora que era a 
titular de turma e não eu. Quando perguntei o porquê responderam-me que eu não tinha 
turma e para todos os efeitos aquela turma era daquela docente… logo a orientação tinha 
que ser da responsabilidade do docente da turma. A Câmara comprou o presépio e eu 
não fui tida nem achada em todo o processo… O júri não considerou aquele presépio 
porque achou que não tinha sido elaborado pelas crianças. Mais tarde houve uma feira 
onde a nossa escola tinha um espaço para mostrar o que lá se fez, então eu resolvi 
apresentar um PowerPoint que mostrava alguns projectos que implementei inclusive 
este… Claro que já tinha passado algum tempo e os que tinham dito que o presépio não 
tinha sido feito pelas crianças, se viram o processo todo, através dessa apresentação, 
não fizeram comentários. Isto foi mais um desabafo… a integração curricular das 
diferentes áreas curriculares fez-se neste e em todos os outros projectos que 
desenvolvemos e a criança participou activamente em todas as fases do seu 
desenvolvimento.  
É evidente que o desenvolvimento de boas práticas exige mobilizar o saber, que se vai 
interiorizando e construindo, para interrogações e projectos que se pretendem eficazes e 
ajustáveis às necessidades. Assim, o importante não é obter e compreender um 
determinado conceito é muito mais que isso… é saber aplicá-lo. Podemos muito bem 
conhecer várias teorias defendidas por grandes investigadores e até concordar com elas, 
mas muitas vezes a dificuldade reside na forma de implicar globalmente e 
integradamente essa pluralidade de saberes e conhecimentos que possuímos com os 
recursos de que dispomos. 
As actividades que realizo permitem a participação activa da criança, eu apenas oriento, 
proporciono-lhe meios que lhes possibilitem descobrir o conhecimento. Pretendo desta 
forma formar cidadãos atentos, responsáveis, intervenientes, críticos, activos, abertos a 
outras culturas, capazes de apreciar, respeitar e participar individual e colectivamente na 
sociedade… considero que sou uma docente que tenta incutir nas crianças que lecciono, 
também, valores humanistas, como a solidariedade e a cooperação, porque tenho 
constatado que são valores que se têm vindo a perder ao longo dos anos. As práticas 
mais utilizadas são muito aquilo que acabei de referir, recorremos muito ao método de 
resolução de problemas. Por exemplo: uma situação que aconteceu no ano passado – 
uma das crianças da turma onde leccionei, durante o intervalo enquanto brincava, partiu 
um vidro da escola. A situação foi apresentada à turma e em grupo as crianças 
investigaram e apuraram as causas, as responsáveis do acidente e os gastos que teriam 
que se efectuar com a compra de um vidro novo. Quando a situação se tornou mais clara 
reflectiu-se e discutiram-se possíveis soluções. Cada grupo apresentou as soluções 
encontradas e em grande grupo tomaram-se decisões. Portanto as práticas são muito 
isto, mas também dependem dos objectivos inerentes à situação. O professor de 1º ciclo 
é um professor generalista e como tal, deveria ser muito comum desenvolver-se um 
ensino integrado, transversal a todas as áreas curriculares. Aliás ao estarmos a 
implementar estratégias que permitam desenvolver competências transversais estamos a 
desenvolver a autonomia em relação ao uso do saber em várias dimensões. A 
componente cívica está presente em todas as áreas curriculares disciplinares.  
 
 
Então as situações que privilegia, são solicitações do dia-a-dia ou que vão 
surgindo? 
Sim, são… mas as situações… para desenvolvermos projectos… as temáticas abordadas 
surgem de situações vivenciadas ou observadas no dia-a-dia, muitas vezes partimos de 
problemas ambientais, económicos, sociais… logo o Estudo do Meio e a Matemática 
podem estar presentes, assim como as expressões, a língua portuguesa,… porque se 
desenvolvem competências a nível da oralidade a da escrita. Os exemplos poderiam ser 
imensos… ora bem, no âmbito do desenvolvimento do Plano Nacional da Leitura os 
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alunos da turma onde leccionei no ano anterior fizeram a leitura integral da obra “Os filhos 
de Montepó” de António Mota, esse livro é um livro bastante polémico porque aborda o 
alcoolismo, etnias, racismo, diferenças sociais, analfabetismo, ambições, pobreza… 
portanto muitos temas para desmistificar. Portanto, através da descodificação das 
mensagens foram surgindo valores e atitudes que foi necessário promover. Nas áreas de 
expressões, como já referi que eram da minha responsabilidade na turma… 
Relativamente ao álcool avaliaram-se estratégias de recusa perante a oferta de bebidas, 
ou seja, partiu-se das situações descritas no livro para se passar à dramatização de 
situações que pressionassem os colegas a aceitarem bebidas alcoólicas, de seguida 
passou-se ao debate com registo no quadro das razões para dizer não. Relativamente ao 
analfabetismo, estas crianças são crianças do meio rural, são de várias aldeias, 
deslocam-se nos transportes escolares, elas recolheram na aldeia o número de pessoas 
que não sabiam ler nem escrever, questionaram-nas sobre as dificuldades com que 
essas pessoas se depararam no dia-a-dia. Perante a situação constatada apuraram-se 
algumas causas, passou-se ao debate e à apresentação de soluções para os casos 
encontrados. Estes são alguns dos exemplos mas há muitos… é comum eu explorar as 
pavimentações no plano através da obra de Escher, costumo levar o material para que as 
crianças constatem os movimentos de rotação, translação e as simetrias, que as 
construam em grupo. As crianças a partir do momento que dispõem do material têm 5 
minutos para decidirem a estratégia de construção. Quando estiverem a construir as 
pavimentações podem mudar de estratégia, mas não podem comunicá-la por palavras, 
só por gestos. A partir do momento que se dá ordem para iniciarem as pavimentações 
não podem voltar a falar, caso contrário saem do jogo. Passado o tempo que se estipulou 
para se realizar a tarefa procedeu-se à avaliação da mesma. Aqui não se exploraram só 
conceitos relacionados com arte e com a Matemática, explorou-se o valor do silêncio e 
organizaram-se tarefas respeitando normas, desta forma avaliaram-se também atitudes… 
pretendo com estas práticas fortalecer a auto-estima, desenvolver as capacidades de 
interacção e participação, o pensamento reflexivo no sentido de construirmos uma 
sociedade mais justa e solidária. 
 
Para a realização das actividades falou em alguns materiais que utiliza, que outros 
materiais utiliza e como os consegue? 
Este ano estive com um primeiro ano, desenvolveram-se muitos projectos a partir de 
situações do dia-a-dia que iam surgindo. Para o desenvolvimento destes projectos 
construí muitos materiais e investi muito em livros, apesar de a escola ter uma boa 
biblioteca eu investi muito, muito em livros… livros onde eu pudesse procurar 
conhecimentos teóricos que sustentassem a minha acção e livros de literatura para a 
infância sobre as temáticas dos projectos… depois investi na construção de materiais 
didácticos também relacionados com os projectos… puzzles, personagens de histórias 
em tamanhos reais, fantoches, jogos, marionetas… cartazes… Os materiais que utilizo 
são muito o que construo com ajuda de outros docentes que gostam do que fazem. 
Outros materiais que costumo utilizar em contexto escolar são as enciclopédias para se 
efectuarem pesquisas que muitas vezes requisito na biblioteca da escola, o computador, 
a Internet, materiais que peço emprestado a docentes que sei que o possuem, também 
recorro ao centro de recursos da Escola Superior de Educação, ao Espaço Lúdico para a 
Infância… e a partir dos materiais vem tudo o que há para descobrir. As competências 
transversais são as competências privilegiadas neste género de trabalho, porque se 
desenvolve a cultura pessoal de cada uma das crianças e, desta forma, a da sociedade 
em que esta se insere. Penso que é necessário desenvolver projectos que exijam a 
participação activa da criança onde se articulem as áreas curriculares disciplinares e não 
disciplinares. Penso que é importante que se reflicta sobre as práticas que se 
desenvolvem, que se partilhem e aceitem as opiniões dos outros, que se frequentem 
acções de formação, simpósios, seminários, encontros… que se pesquise que se invista 
na profissão…  




Como faz normalmente para desenvolver as actividades, que estratégias utiliza? 
Geralmente trabalho por projectos, os projectos que desenvolvo surgem do quase nada… 
falar em estratégias é falar de projectos… por exemplo um projecto que desenvolvi, em 
parceria com duas colegas, com o primeiro ano… partimos do ponto. Inicialmente não 
sabíamos muito bem o que ia acontecer… sei que numa das aulas falámos sobre o 
ponto, vimos muitos dos significados da palavra em vários contextos. A partir daí o 
pequeno borrão ganhou outras formas, que desafiaram e provocaram a criança no 
sentido de encontrar respostas para questões relacionadas com o corpo humano e 
através de cada uma das áreas do conhecimento humano fomos procurar explicações de 
diferentes perspectivas. Assim desenvolveram-se uma panóplia de actividades, como por 
exemplo… jogos de associação texto imagem, dramatizações, pinturas, leituras de 
excertos de histórias, segmentação de palavras nas suas componentes fonémicas e 
selecção dos grafemas apropriados para representar fonemas, produção de frases e de 
histórias… tudo isto resultado da exploração de um PowerPoint, pinturas a acrílico sobre 
telas, livro com história “Aquiles o pontinho”, palavras e textos, mapas conceptuais… 
painéis, investigações na Internet e enciclopédias… este projecto resultou numa 
investigação que resolvemos partilhar junto da comunidade científica.  
 
Estrutura o seu trabalho como?  
O agrupamento exige que no início do ano e no final de cada período se faça uma 
programação para o período que se segue, então reunimos todos e faz-se essa 
programação tendo em atenção o currículo nacional do ensino básico, o projecto 
curricular de escola… os programas apontam para a realização de experiências de 
aprendizagem activas, socializadoras, significativas, diversificadas e integradas. O 
currículo nacional do ensino básico referencia uma série de competências que as 
crianças têm de desenvolver nas diferentes áreas curriculares, perante essas 
competências inscritas nas componentes dos domínios disciplinares e não disciplinares é 
elaborado um projecto educativo de escola, um projecto curricular de escola e o professor 
de um determinado grupo vai elaborar o projecto curricular de turma de acordo com as 
necessidades daquelas crianças, nesse projecto curricular contemplam-se também as 
regras e normas definidas pelo Ministério e outras estabelecidas pelo agrupamento, 
depois dentro da sala de aula através do nosso projecto curricular de turma geríamos o 
currículo, geríamos as prioridades que eram as prioridades das crianças e 
implementávamos as actividades que melhor definissem os nossos propósitos. Era a 
partir daqui que, através do diálogo com as crianças, nasciam os projectos que íamos 
desenvolver. 
Muitos colegas sei que fazem um projecto curricular, porque é obrigatório fazer-se, mas 
depois seguem à risca o manual escolar. Eu pessoalmente não sou muito apologista dos 
manuais escolares. Penso que não vão muito ao encontro do que se pretende hoje do 
ensino. Continuam a compartimentar muito as disciplinas e a forma como são abordados 
os conteúdos também não me parece que seja a forma mais correcta… Sinceramente 
nunca consegui encontrar um manual escolar que eu considerasse adequado… até 
porque um ensino que se pretende diferenciado, contextualizado, transversal, 
integrador… os manuais não podem nem conseguem contemplar e agradar a todos os 
docentes. Para mim o manual não é importante, recorremos a ele se acharmos que o 
assunto ou o tema que estamos a abordar o permita.  
 
Como organiza o seu grupo de alunos? 
Penso sempre o espaço de forma a criar ambientes educativos nos quais a 
aprendizagem possa ser activa e colaborativa, baseada numa constante interacção entre 
os intervenientes directos do processo. A organização do espaço é pensada de acordo 
com o trabalho que se vai desenvolver, normalmente disponho as mesas em forma de “U” 
ou em atelier. Pois penso que com este tipo de organização todos os alunos beneficiaram 
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do confronto, pois é praticado o ensino mútuo, onde se dá a possibilidade de trocar e 
experimentar saberes. Posso, também, dizer que recorro muitas vezes ao trabalho de 
grupo… 
 
Como conceptora de situações pedagógicas como desperta e desenvolve a 
capacidade criadora da criança? 
A capacidade criadora… como a desenvolvo… primeiro passa pela… proporciono muitas 
oportunidades para que a criança construa e desconstrua conceitos através da 
concretização, proporciono-lhe muitos jogos, actividades que apelem à imaginação… 
muitas vezes pegámos em objectos normais e tornámo-los estranhos e vice-versa, 
criámos personagens insólitas, mudamos a função e a ordem natural das coisas, lemos 
os espaços em branco, baralhámos histórias, inventámos códigos e escrevemos 
mensagens codificadas, brincámos com as palavras e reinventámos outras… proporciono 
situações que estimulam o conflito cognitivo entre as crianças, penso que crio, oriento 
situações e auxílio a criança para que ela descubra a solução dos problemas… recorro a 
situações que possibilitam à criança o recurso à imaginação… diversifico muito as 
estratégias e os materiais de forma a estimular modos diferenciados de participação da 
criança, outros aspectos importantes na minha acção pedagógica é o sentido de justiça, 
respeito pela diferença, negociação, inter-ajuda, liberdade de pensamento e expressão. 
Valorizo muito as descobertas das crianças e os processos de criação de novas ideias… 
também recorro à utilização de diversas linguagens que articulam diferentes expressões 
para que as crianças consigam ler outros códigos semióticos. Depois penso que o facto 
de promover um ensino integrado e participado também estou a desenvolver a actividade 
criadora. Penso que é isto…  
 
Considera que existam factores que condicionam as suas práticas?  
Penso que tentam condicionar… este agrupamento integra alunos de primeiro e segundo 
ciclos, os professores de primeiro ciclo e penso que os outros também se fecham muito, 
não falam muito das suas práticas. Para as reuniões de departamento levam-se assuntos 
de comportamento dos alunos… não há diálogo sobre práticas. Eu estou a lembrar-me do 
grupo que frequentava o programa de formação do ensino do Português, eu nunca soube 
o que os colegas estavam a fazer ou que iam fazer, por incrível que pareça nunca soube, 
assim como eles também não sabiam o que eu fazia ou deixava de fazer… só nas 
plenárias é que íamos sabendo só de alguns, de muito poucos, daqueles que 
apresentavam comunicação e apresentavam o trabalho que iam desenvolvendo. Eu 
penso que quando não há partilha não se podem efectuar mudanças, para mim é quase 
impossível, eu vejo por mim se eu não frequentasse encontros sobre educação, se não 
frequentasse cursos de formação se não partilhasse a minha experiência com outros 
profissionais de ensino, se não investisse… hoje estava a praticar o mesmo tipo de 
ensino que praticava à 20 anos. Eu penso que um dos factores que condiciona é a falta 
de investimento por parte dos docentes… agora se me posicionar face ao agrupamento, 
comunidade educativa… em termos de práticas, penso que não, ninguém põe entraves 
ao nosso trabalho, antes pelo contrário, gostam que sejamos diferentes e que façamos 
coisas sui generis, que se inove… mas sem que tenhamos que dar muito nas vistas. O 
Agrupamento gosta muito de mostrar o que se faz por cá mas como trabalho de todos, 
incentivado por eles… Penso que eles gostam de controlar tudo, estar a par de tudo, para 
no momento certo usarem as coisas em benefício próprio. Neste Agrupamento o 
presidente do conselho executivo e o coordenador do conselho pedagógico é a mesma 
pessoa, a chefe de secretaria é a mãe e a coordenadora das bibliotecas é a esposa e 
tudo funciona em torno deles. No início do ano propus desenvolver um projecto de 
leitura/escrita e Expressão Plástica e disseram-me “se quiser desenvolva, mas vai haver 
tanta coisa para se fazer…” perante isto não propus o projecto… mas mais tarde eu voltei 
em reunião a falar no projecto e como a biblioteca escolar ia ser avaliada (facto que não 
me tinha sido comunicado ainda) e que o projecto dava pontos em vários domínios, 
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disseram-me então para desenvolver o projecto. Organizei eventos de datas de 
efemérides, desenvolvi várias actividades e projectos mas no nome da coordenação, sem 
assumir que fui eu. Por isso eu digo, é bom fazer mas sem dar nas vistas. São estes 
factores que poderão inibir algumas práticas. Faz-se bem, aquele professor fez vamos lá 
ver quais são as hipóteses de ser um trabalho de parceria… agora eu percebo porque 
alguns professores a quem eu lhe reconheço competências e sei que fazem mas não se 
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ANEXO X – Protocolo de Entrevista | PROFESSORA 
 
 DATA DE REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA: 22 |SET|2008                 21:33H 
 ENTREVISTA1                  P2 
 CODIFICAÇÃO: E1P2 
 
 
Que tipo de acções de formação frequentou, que contribuíram para o 
desenvolvimento do currículo de uma forma integrada? 
Durante o meu percurso foram várias as acções de formação que frequentei, mas 
aquelas que contribuíram para desenvolver o currículo de uma forma integrada, penso 
que teriam sido… o Programa Nacional de Ensino do Português para professores do 1.º 
ciclo, o Programa Nacional de Ensino da Matemática para professores do 1.º ciclo e 
também uma outra que frequentei recentemente sobre escrita criativa, ainda frequentei 
outra sobre as novas tecnologias de informação e comunicação que tem sido muito útil 
para desenvolver práticas integradas. 
 
Então a formação que hoje detém permite-lhe encarar sem dificuldade um trabalho 
integrado com as crianças? 
Sim, penso que sim. Mas continuo interessada em frequentar formação porque toda a 
formação que contribua para enriquecer as minhas práticas pedagógicas são bem vindas 
pois a aprendizagem não é uma coisa estanque e, todos os dias e todas as horas 
estamos a aprender coisas novas. Quando vejo que tenho alguma dificuldade sobre 
algum assunto procuro formação nesse âmbito, e para além da formação invisto na 
pesquisa, investigo em livros  e muitas vezes recorro a pessoas que me poderão ajudar, 
ou seja, contacto com pessoas já que a troca de experiências é fundamental para um 
aperfeiçoamento do trabalho com crianças. 
 
De todas as áreas curriculares quais as que considera terem sido mais importantes 
para a sua prática pedagógica? 
Eu valorizo todas as áreas até porque agora as diferentes áreas curriculares estão 
definidas nos horários que o Agrupamento de Escolas nos distribui. Assim, das “tantas” 
às “tantas” tenho Língua Portuguesa, das “tantas” às “tantas” Matemática e assim 
sucessivamente. No 1.º ciclo isto não faz sentido porque nós os professores temos 
necessidade de estar por exemplo um dia inteiro a explorar um livro e através do livro dar 
as diferentes áreas. Já tenho saudades do tempo em que podia estar embalada 
juntamente com os alunos em determinada aula sem ter a preocupação de ter de a 
acabar para iniciar outra. Não quero com isto dizer que cumpra rigorosamente o horário 
mas tenho outro tipo de cuidados que até aqui não tinha como por exemplo dar todas as 
áreas que estão previstas no horário. 
 
Dê-nos a sua opinião sobre a integração curricular das diferentes áreas 
disciplinares neste nível de ensino. 
Sim… Pois neste nível de ensino é possível fazer integração curricular. Por exemplo… 
através de situações práticas do dia-a-dia… Cozinhar na sala de aula é um bom exemplo 
de integração curricular. Se fizermos um bolo, salada de frutas, marmelada,… podemos 
trabalhar as diferentes áreas curriculares, pois a partir da receita trabalhamos conceitos 
relacionados com o português, através das quantidades trabalhamos os pesos e as 
medidas e em estudo do meio podemos estudar a origem dos ingredientes bem com os 
processos de transformação que esses ingredientes sofrem…  Eu costumo  desenvolver 
actividades a partir de receitas. Esta tarefa geralmente vem como consequência de um 
jogo de língua portuguesa. Estou a lembrar-me de uma actividade de escrita criativa que 
parte de uma receita em que um cozinheiro distraído mistura os ingredientes de várias 
receitas. É a receita de um bolo de chocolate cujos ingredientes se misturaram com 
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outros de outras receitas e assim a criança para poder confeccionar a receita terá de 
ajudar o cozinheiro a escolher os ingredientes e os procedimentos certos porque o 
Cozinheiro distraído, é mesmo distraído. A criança entra no jogo quando se lhe diz que 
ele baralhou as receitas e não sabe como fazer o bolo de chocolate. A criança ajuda-o e, 
para isso, selecciona da lista de ingredientes, aqueles que pertencem à receita do bolo 
de chocolate e regista a receita correcta. Após a descoberta da receita os alunos 
participam activamente na sua execução. Os ingredientes são pedidos previamente aos 
alunos e o resto do material necessário à sua execução como o forno, batedeira, toalha, 
colher de pau, copo de medir, etc., sou eu que levo. Esta actividade serve para trabalhar 
todas as áreas e os alunos estão envolvidos activamente na sua aprendizagem. 
Outra actividade que pratico com frequência com os meus alunos é a execução de livros. 
Nos primeiros anos de escolaridade…1.º e 2.º exploro com eles um livro e, atribuo a cada 
um deles uma página. Dou a cada um uma folha em branco e nessa folha têm de 
escrever e ilustrar a página que lhe foi atribuída. No final organizamos o livro trabalhado 
mas feito por eles. Geralmente, convidamos os pais para uma sessão de leitura e cada 
um apresenta a sua página. Juntamente a este trabalho os alunos apresentam outras 
formas de escrita como caligramas, poesias, acrósticos, etc. Com os alunos do 3.º e 4.º 
anos, os livros são feitos de caligramas, poesias, acrósticos ou histórias originais deles. 
É importante dar a conhecer os seus trabalhos aos pais, a professores ou a outros 
colegas para se sentirem motivados. 
Sempre que possível implico mais activamente alunos e pais na sua aprendizagem pois 
esta estratégia só traz vantagens. Importante também é negociar com os alunos: 
Amanhã vamos fazer isto… O que vos parece se for assim… como acham que devemos 
fazer… porquê assim?  
Outra actividade interessante a que os alunos aderem com entusiasmo é a lojinha. 
Montar uma loja na sala onde eles possam praticar situações de compra e venda é 
extremamente vantajoso já que contam, fazem operações, conhecem os nomes das 
coisas, etc. Este ano lectivo quase não é possível pois a sala de aula está a abarrotar de 
mesas e alunos. Para este ministério o importante é poupar e quantos mais alunos 
estiverem dentro de uma sala, melhor. O espaço físico não conta. Inglês na mesma sala, 
óptimo. Música na mesma sala, óptimo. Educação Física na mesma sala, óptimo. Até 
quando as criancinhas aguentam tanto? 
 
Então as actividades que realiza permitem a participação activa da criança? 
Sem dúvida que sim. Penso que o que disse anteriormente confirma que as actividades 
que realizo exigem a participação activa da criança. É importante dar voz à criança, 
dando-lhe pistas, deixando-a formular as suas opiniões e pedir constantemente 
justificações.  
 
Considera que há condicionantes para se desenvolver um trabalho de integração 
curricular? 
Sim. Os alunos com quem trabalhamos condicionam o nosso trabalho. Os pais dos 
alunos, o meio (aldeia / cidade). 
Os colegas com quem trabalhamos também nos condicionam. Alguns pensam que são 
detentores de toda a sabedoria e quando queremos fazer alguma actividade somos 
motivo de gozo e até chegam a dizer: mas quem ela pensa que é? Julga que é mais que 
o outros… O agrupamento onde trabalhamos também nos condiciona. Quando chego a 
determinados agrupamentos eles fazem-me sentir que sou uma mais-valia propondo-me 
determinadas actividades, dar formação, troca de experiências; enquanto outros me 
julgam uma ameaça: o que sei eu que eles ameaça e o que sei que eles não saibam? 
Dar formação? Mas a quem? O que sei eu a mais que eles?  
Também me sinto condicionada pela “obrigatoriedade” de usar o manual escolar. Com 
tantas historinhas bonitas, com tantos livros interessantíssimos, com tantos jogos 
matemáticos riquíssimos… Sinto-me aprisionada dentro dos manuais. Não gosto de 
modelos. Gosto de renovar todos os dias, gosto de desafios… 
Detesto “ter de marcar” trabalhos de casa. Para fazer quem? Por norma marco-os para o 
fim de semana porque é uma obrigação. Não acho piada nenhuma começar a semana a 
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corrigir trabalhos. Quando os marco, corrijo-os para terem valor. Sinto que sou exigente 
com os meus alunos e faço-os trabalhar bastante por isso acho que o que fazemos nas 
aulas lhes chega. 
 
Considera então que há agrupamentos que se opõem à forma como desenvolve o 
seu trabalho? De que forma?  
Sim. No ano lectivo 2007/2008 tive uma experiência bastante negativa no agrupamento 
onde trabalhei. Tudo começou por eu ser formadora de português… Fui colocada nesse 
agrupamento à espera de sair para dar formação no agrupamento [X]  em Bragança. Tal 
não aconteceu e, a meio de uma aula recebi uma chamada do CAE propondo-me dar 
formação no agrupamento onde estava colocada. Enquanto me dirigia para o gabinete do 
Executivo a vice-presidente foi-me informando do que se passava e avisou-me logo “dar 
formação a quem, aqui?”. Perante isto respondi que não estava interessada em dar 
formação. E a verdade é que não estava mesmo porque as pessoas que aí trabalhavam 
não aceitavam sugestões ou ideias novas. Lembro-me agora de outro episódio que se 
passou também no início do ano: a coordenadora do conselho de docentes (que era a 
mais sábia do sítio) tinha, tal como eu, embora fosse de apoio, o 4.º ano de escolaridade 
e deu-me as planificações mensais de todo a ano lectivo já feitas porque era as de 
sempre dela e assim poupava-me trabalho. Nesse agrupamento havia a obrigatoriedade 
de entregar mensalmente as planificações. Quando analiso a do mês de Outubro, o que 
estava feito, não me agradou pois já estava ultrapassadíssima. Falei com a colega e fiz 
uma nova de acordo com os manuais adoptados. Escusado será dizer que até me 
ameaçou com a avaliação, se era ela que me ia avaliar o melhor seria entregar tudo 
como ela queria. Não cedi! 
Outra altura ia dar o esqueleto e os músculos e pedi ao professor de ciências para poder 
usar a sua sala num dia em que estava livre para poder exemplificar melhor a aula. 
Foram feitos os comentários (negativos) suficientes porque suas excelências, as 
professoras, nunca se tinham lembrado de tal e… qual não é o meu espanto que na 
semana seguinte, a colega do 4.º ano deu a sua aula na sala de ciências. 
Quando foram as celebrações do 25 de Abril eu propus montar uma exposição sobre o 
tema na biblioteca da escola. Para isso usei desenhos feitos por mim em tamanho 120 
cm por 90cm bastante coloridos e chamativos, trabalhos feitos pelos alunos, uma história 
infantil e um programa de computador que a associação 25 de Abril de Coimbra me 
disponibilizou. Só uma pessoa do executivo me apoiou e eu andei para a frente porque 
me interessava já que a minha sala de aula era minúscula e não tinha espaço para nada. 
Os alunos adoraram e foi uma actividade muito enriquecedora. Só duas professoras do 
agrupamento levaram os alunos à exposição (foi divulgada em conselho de docentes). 
No final do dia, um elemento do executivo foi pedir-me à sala de aula para ir desmontar 
tudo porque no dia seguinte iam ter a visita da senhora inspectora e a biblioteca tinha que 
estar livre. Um agrupamento qualquer sentiria orgulho em mostrar coisas bonitas e 
trabalho à inspecção, este… 
No dia das provas de aferição negociei com os meus alunos a confecção de um bolo. 
Cada um levou o correspondente. Fizemos um jogo de receitas e desse jogo tinha de sair 
a receita do bolo de chocolate. Fizemos o bolo e, mais uma vez os alunos participaram 
activamente na sua aprendizagem. Fui chamada à atenção por um elemento do 
executivo por ter feito o bolo na sala pois devia ter sujado tudo. Senti-me “obrigada” a 
convidá-la a comer uma fatia do bolo para que verificasse que a sala estava intacta. 
Perante isto e muito mais, sim, posso dizer que há agrupamentos que condicionam o 
meu trabalho com toda a legitimidade. 
No actual agrupamento o meu trabalho é reconhecido e foi-me proposta dar formação 
aos educadores de infância e professores do 1.º ano sobre consciência fonológica a par 
com outra formação que me disponibilizei dar sobre a correcção no processo de escrita. 
 
Para a realização das actividades de que falou que materiais utiliza e como os 
consegue? 
A minha casa é um autêntico caixote do lixo. Guardo tudo, aproveito tudo. De uma 
maneira geral o material é feito por mim já que o desenho e trabalhos manuais são um 
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dos meus pontos fortes. Outro (pouco) há na escola e algum (bastante) peço-o ao meu 
marido para mo trazer emprestado do agrupamento onde trabalha com geoplanos,… Isto 
tem a sua explicação. O agrupamento de Vimioso tem um centro escolar novo e o meu 
marido é vice-presidente desse agrupamento e eu ajudo-o na requisição de material pois 
é um agrupamento que investe bastante em material e está bem equipado. Também vou 
com frequência a tipografias para me arranjarem restos de cartolinas, ponho os alunos a 
juntarem tampas de plástico que dão imenso jeito para as contagens, formação de 
conjuntos, sequências,… Faço recolha de legos por toda a família, faço os meus próprios 
fantoches, recorro com frequência a outras pessoas e invisto bastante em material como 
livros, jogos, etc. 
 
Como faz normalmente para desenvolver as actividades, que estratégias utiliza? 
Tento diversificar ao máximo as estratégias que utilizo. Procuro abordar os conteúdos 
com base em situações e problemas; rentabilizar as questões emergentes do quotidiano 
e da vida do aluno; organizar o ensino com base em materiais e recursos diversificados; 
organizar o ensino prevendo a experimentação de técnicas, instrumentos e formas de 
trabalho diversificados; promover actividades dirigidas à observação e ao questionamento 
da realidade e à integração de saberes; organizar actividades cooperativas de 
aprendizagem, orientadas para a integração e troca de saberes; desenvolver actividades 
integradoras de diferentes saberes como por exemplo a realização de projectos. Este 
ano, com o primeiro ano, estamos a desenvolver um projecto relacionado com a saúde e 
já temos trabalhos interessantes sobre uma alimentação saudável. 
 
Estrutura o seu trabalho como?  
A minha semana de trabalho é preparada normalmente ao fim de semana. Quando se 
ouve dizer, cada vez com mais frequência, que os professores não têm vida familiar é um 
pouco verdade. Sempre senti isso mas reconheço que actualmente, com a papelada que 
nos exigem, piorou bastante já que para os governantes o trabalho directo com as 
crianças pouco importa. Importante é a papelada. Como estava a dizer, ao fim de 
semana preparo a semana de trabalho. Geralmente quando planifico preocupo-me em 
arranjar o material necessário como livros que se adaptem à matéria ou fazer as fichas 
adaptadas aos meus alunos. Quase sempre começo a aula com uma história e a partir 
daí dou as diferentes áreas. As áreas de expressão como por exemplo expressão 
plástica deixo-a normalmente para o fim do dia já que os alunos se sentem mais 
cansados com tantas horas que passam na mesma sala e na mesma cadeira. Este ano, 
com o primeiro ano, tenho a preocupação de dar muita importância à leitura e escrita e 
passo um bom bocado da manhã com actividades de leitura e escrita individual ou no 
quadro.   
 
Como organiza o seu grupo de alunos? 
Depende das actividades que desenvolvo e depende dos alunos. Este ano tentei pôr um 
aluno em cada mesa devido ao seu mau comportamento. Por norma tento ter na mesma 
mesa um bom com um mau aluno para o ajudar. Os mais pequenos à frente e os maiores 
atrás. Também gosto de pôr os maus alunos ao fundo da sala porque eu nunca me sento 
à secretária, gosto de me sentar junto dos alunos com mais dificuldades e se os sento à 
frente estorvo os colegas. Gosto de os colocar em grupo sempre que possível e gosto de 
os levar por exemplo para a biblioteca para sair um bocado da rotina. Os meus alunos 
não podem dizer: “este é o meu lugar”, gosto de os mudar de lugar com frequência. 
Como conceptora de situações pedagógicas como desperta e desenvolve a 
capacidade criadora da criança? 
Eu penso que já respondi a esta pergunta anteriormente. Gosto de envolver a criança 
activamente na sua aprendizagem. Gosto de a pôr a descobrir coisas por ela própria. 
Tento arranjar estratégias do seu agrado para que se sinta motivada. Gosto de a 
questionar com frequência, de negociar com ela porque através do negócio saem coisas 
interessantíssimas. Procuro partir do seu quotidiano, do seu conhecido, para o 
desconhecido. Procuro, sempre que possível, envolver mais os pais na aprendizagem 
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dos filhos convidando-os com frequência à escola a ver trabalhos feitos pelos alunos; 
motiva os pais e os filhos. 
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ANEXO XI – Protocolo de Entrevista | PROFESSORA 
 
 DATA DE REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA: 12 |NOV|2008                16:00H 
 ENTREVISTA1                  P3 
 CODIFICAÇÃO: E1P3 
 
Que tipo de acções de formação frequentou, que contribuíram para o 
desenvolvimento do currículo de uma forma integrada? 
A formação inicial que tive não ajudou muito, a formação complementar pouco ajudou. 
Foram mais importantes as formações que fiz a nível de formação contínua, em contexto, 
nomeadamente a formação de Matemática, Ciências Experimentais e Português. A 
formação que mais me ajudou foi o apoio e colaboração de uma colega que sempre me 
incentivou, deu sugestões e orientações neste campo. 
 
A formação que hoje detém permite-lhe encarar sem dificuldade um trabalho 
integrado com as crianças?  
Penso que sim. 
 
De todas as áreas curriculares quais considera terem sido mais importantes para a 
sua prática pedagógica?  
Considero terem sido mais importantes a Língua Portuguesa, Matemática e as áreas de 
expressões, no entanto a que me permite uma melhor integração é a área de 
expressões. 
 
Dê-nos a sua opinião sobre a integração curricular das diferentes áreas 
disciplinares neste nível de ensino. 
A integração curricular é uma prática que permite explorar todos os conteúdos sem 
compartimentar e sem estar condicionada pelo tempo... Penso que a integração curricular 
nas diferentes áreas disciplinares não é muito desenvolvida. Embora o professor na 
monodocência possa e deva gerir o tempo à sua vontade, preocupa-se muito com o 
horário de cada disciplina, uma vez que neste momento estão estipuladas horas para 
cada área disciplinar. Estando colocada em apoio educativo pude constatar que nas 
turmas que trabalhei os professores não faziam um ensino integrado, não estavam 
sensibilizados, talvez porque a sua formação não lhes tivesse incutido essa forma de 
trabalhar. 
 
Costuma realizar actividades que permitam a participação activa da criança? 
Costumo. Para mim é muito importante que a criança participe e vá manifestando a sua 
opinião. 
 
Em que contextos? 
Em todos os contextos porque valorizo a opinião e a especificidade de cada criança, 
tento sempre ir ao encontro dos seus interesses, evidentemente que cumprindo o 
programa. 
 
Que situações privilegia? 
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Que materiais utiliza? Como os consegue? 
Utilizo diferentes materiais: computador, Internet, materiais recuperados e reutilizados, 
imagens, livros, geoplano, tangran, quebra-cabeças… Trago-os de casa, procuro na Net, 
peço a alguns amigos mais íntimos. 
 
Como faz (Estratégias)? 
As estratégias que utilizo… como já referi para mim é muito importante o trabalho de 
grupo, sugestões dos alunos, situações que ocorrem na sala de aula e na escola, 
curiosidade dos alunos, peço sugestões a amigos. Exemplo de uma actividade: Partindo 
de um livro de literatura infantil (A lagartinha muito comilona), fizemos exploração das 
imagens, do título, lemos a história, escrevemos utilizando a técnica de palavra puxa 
palavra, à medida que interpretamos a história elaborámos gráficos, trabalhámos a 
estatística, o cálculo mental, os dias da semana, cuidados a ter com a alimentação, 
metamorfoses, pesquisámos sobre o bicho-da-seda, pintámos com os dedos uma 
borboleta, explorando o conceito de simetria, ordenámos a história através de imagens, 
recontámos, dramatizámos… 
 
Como estrutura o seu trabalho? 
Faço uma planificação diária, identificando cada área curricular, mas desenvolvo-a 
interdisciplinarmente sem dizer vamos dar Matemática, Língua Portuguesa, Expressões. 
 
Como organiza o seu grupo de alunos? 
Coloco a sala em forma de U, e sempre que fazemos trabalhos de grupo, formo grupos 
(umas vezes os alunos escolhem os seus pares, outras formo eu os grupos, de forma 
que todos os alunos trabalhem e não se sintam inferiores quando alguns colegas não 
querem trabalhar com eles. 
 
Enquanto conceptora de situações pedagógicas como desperta e desenvolve a 
capacidade criadora da criança? 
Exploração de imagens, leitura e exploração de poemas, elaboração de rimas, técnicas 
de escrita criativa, através da expressão plástica e expressão dramáticas, jogos infantis 
do quotidiano das crianças. 
 
Considera que existem factores internos/externos que condicionam as suas 
práticas? 
Considero que existem vários factores que condicionam as práticas. Os colegas com 
quem trabalhamos que dizem: os alunos precisam é de ler, escrever e contar, o resto são 
pantominices, isso é só lirismo, é preciso cumprir o programa, mas ao falar de programa 
referem-se aos manuais escolares, não há trabalho colaborativo, incentivos, só críticas 
destrutivas.  
Mesmo a nível da gestão da escola não há apoio. Nem valorização de um ensino de 
forma diferente, só se preocupam com as estatísticas no final do ano para não haver 
retenções, quantidade e não qualidade, e que passe para fora da escola que fazemos 
muita coisa, só que quantidade não é qualidade, o que importa é a fotografia.  
Penso que os órgãos de gestão precisavam de uma boa formação a este nível e a 
grande maioria dos colegas e que se deixasse de dizer os meus alunos e se começasse 
a dizer os nossos alunos, houvesse mais cooperação e trabalho colaborativo. 
Posso falar de algumas situações que se passaram comigo. Estava colocada 
administrativamente, e exercia funções de apoio pedagógico. Trabalhava na sala de aula 
com um colega que aceitava muito bem as minhas propostas, como tal, fiquei 
responsável por dinamizar o PNL [Plano Nacional de Leitura], 1º ano que havia 
orientações nesse sentido. Todos os dias era leccionada uma hora para a leitura 
orientada, em sala de aula. As crianças estavam motivadas, o professor da turma 
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encantado e eu satisfeita com o trabalho que estávamos a desenvolver. Muitas vezes 
cheguei junto de colegas e dizia: - Olhem o que os nossos meninos escreveram. 
Mas as reacções eram sempre as mesmas, ninguém ligava, ninguém mostrava interesse 
ou queriam saber, faziam um sorriso trocista e nada mais. 
A nível da escrita tínhamos textos, poemas lindíssimos feitos pelos alunos e eu achava 
que era preciso uma ilustração adequada e de qualidade. Como não tenho grande jeito 
para ilustração, fui pedir a uma colega, também colocada em apoio, que me orientasse 
na ilustração. Fora do horário dela, foi à nossa turma orientar os alunos e a nós, na 
ilustração. A colega com quem ela trabalhava não gostou, mas aguentou-se. Passado 
algum tempo conseguimos editar um livro com o apoio do agrupamento e de outras 
instituições locais, a colega que era apoiada pela professora que orientou a ilustração 
ficou furiosa, deixando de nos falar, tudo por se ter trabalhado em equipa, mas com este 
trabalho ainda tivemos outros dissabores. Aquando do seu lançamento a biblioteca 
apoderou-se do trabalho, como sendo trabalho realizado pela biblioteca, pôs e dispôs 
como quis, não sendo nós, 3 professores envolvidos, ouvidos e chamados a dar a nossa 
opinião, levando a coordenadora da biblioteca todos os louvores… Alguns colegas, com 
inveja, recusaram receber o livro e ficaram sem nos falar. 
Outro episódio que posso relatar e que mostra o oportunismo de alguns colegas que, 
nada fazendo de inovador, pretendem apoderar-se do trabalho dos colegas. 
Colocada numa escola, em apoio educativo, constatei que ninguém desenvolvia 
actividades para além do manual escolar, e cada área disciplinar separadas por hora, 
como mandava o horário, pensando que podia fazer alguma coisa para alterar esta 
realidade, propus desenvolver um projecto de leitura que abrangesse todas as áreas 
curriculares. A proposta foi bem aceite pelos órgãos de gestão e colega, elaborei o 
projecto e comecei a executá-lo. Quando começámos a divulgar alguns trabalhos, 
poemas da árvore na exposição do dia da árvore, poemas do pai no dia do pai e no jornal 
escolar a coordenadora da biblioteca escolar que nunca se tinha interessado pelo 1º ciclo 
veio ter comigo e diz-me: - Colega ouvi falar muito bem do seu projecto, vi alguns 
trabalhos realizados, quando me dá o meu exemplar? 
Fiquei sem palavras, uma senhora que eu não conhecia, a quem eu nunca pedi opiniões 
ou sugestões, que era da responsabilidade dela dinamizar a leitura e nunca o fez, teve a 
ousadia de me pedir o exemplar dela, como que tivesse algum direito e querer-se 
apropriar do trabalho que outros tinham realizado. 
Infelizmente, cada vez mais encontramos mais pessoas que pelo lugar que ocupam se 
sentem no direito de usar e abusar do trabalho dos outros e apresentá-lo como se fosse 
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ANEXO XII – Protocolo de Entrevista | PROFESSORA 
 
 DATA DE REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA: 08 |DEZ|2008                           14:35H 
 ENTREVISTA1                  P4 
 CODIFICAÇÃO: E1P4 
 
Que tipo de acções de formação frequentou, que contribuíram para o 
desenvolvimento do currículo de uma forma integrada? 
Já frequentei muitas acções de formação… que tivessem contribuído para desenvolver o 
currículo de uma forma integrada, penso que sim. Sinceramente a formação que hoje 
frequento permite-me questionar como posso trabalhar determinados temas, como posso 
ir ao encontro das necessidades dos alunos, como os posso motivar para apreenderem 
determinados conteúdos. A formação obriga-me a procurar formas para poder 
desenvolver um bom trabalho e nesse sentido tento investigar, tento procurar estratégias 
diversificadas e por vezes trocar ideias com profissionais competentes e pedir-lhes ajuda, 
estes profissionais que procuro não são os formadores que tenho tido… são amigas com 
muita formação… formação académica e não só… Eu tive formadores que não ajudaram 
muito em termos de sugestões… gostavam era de assistir às aulas que dávamos… 
nessas aulas observadas uma formadora que tive sentava-se ao fundo da sala a escrever 
tudo o que fazíamos… e depois vinham as críticas com pormenores do género “não 
pronunciou bem a palavra – muito – o “i” não foi muito perceptível, eram criticas deste 
género… não sei o que escrevia porque nunca me disse… no entanto a planificação já 
lhe tinha sido enviada e se não concordasse já tinha tido a possibilidade de corrigir… só 
que não corrigia nada. Nessa formação éramos 15 formandos e ninguém sabia o trabalho 
que estavam a desenvolver os colegas, não havia partilha. Evidentemente que nem todos 
agem desta forma porque tive um formador que colaborou bastante comigo e valorizava 
muito as práticas de todos, porque estas eram discutidas nas sessões de grupo. Portanto 
eu hoje tento implementar na sala de aula algumas práticas bastante interessantes e que 
servem de suporte para outras áreas curriculares.  
 
A formação que hoje detém permite-lhe encarar sem dificuldades um trabalho 
integrado com as crianças? 
Este tipo de formação tem-me proporcionado caminhar e debruçar-me imenso sobre 
grande parte dos problemas de ensino aprendizagem, encaminhando-me para novas 
práticas pedagógicas e reflexão das mesmas. 
 
De todas as áreas curriculares quais considera terem sido mais importantes para a 
sua prática pedagógica? 
Podemos e devemos fazer uma interligação entre todas as áreas curriculares, é de 
salientar que as mais importantes para mim são as de Matemática e Língua Portuguesa. 
 
Dê-nos a sua opinião sobre a integração curricular das diferentes áreas 
disciplinares neste nível de ensino? 
A integração curricular neste nível de ensino pode ser feita a partir de uma imagem, 
história, canção, jogo… de acordo com o tema em estudo, este sendo bem explorado 
pode proporcionar às crianças momentos de integração das várias áreas curriculares, 
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Costuma realizar actividades que permitam a participação activa da criança? 
Sim, nos variados contextos. Reportando-me a alguns anos atrás, eram poucas as 
actividades que preparavam neste sentido. Hoje se não der voz às crianças, penso que a 
actividade falhou nos diferentes contextos. 
 
Que situações privilegia? 
Privilegio o diálogo, o debate de ideias em pequeno e grande grupo. O trabalho de grupo 
e a apresentação oral dos trabalhos. O estabelecimento de relações dos conteúdos com 
situações do dia-a-dia… as situações vividas no dia-a-dia pela criança são muito 
valorizadas…. Este ano aprendi, com um colega com quem trabalho a recorrer à música, 
às canções, às poesias. Também tenho privilegiado as dramatizações, as situações 
vividas no dia-a-dia da criança e exploração de gravuras… Recorro muito às histórias, 
histórias com princípio meio e fim ou seja o livro no seu todo. Estas em apresentações 
em PowerPoint, ou simplesmente em suporte de papel. Depois também privilegio os 
momentos de construção… como por exemplo a construção de histórias pelos próprios 
alunos. 
 
Que materiais utiliza? Como os consegue? 
Os materiais são diversificados, alguns são dos próprios alunos, outros emprestados, 
outros executados por nós. 
 
Como faz (Estratégias)? 
As estratégias são pensadas, estruturadas e organizadas de forma que forneçam metas 
exequíveis de acordo com os conteúdos a abordar… com o programa… para isso 
planifico. Como faço? As estratégias são muitas.  
 
Como organiza o seu trabalho? 
O trabalho é organizado definindo etapas e orientando os alunos nesse sentido. 
 
Como organiza o seu grupo de alunos? 
Os alunos são organizados de acordo com o trabalho a desenvolver. Umas vezes 
formam-se grupos de dois, outras vezes grupos de três, ou de cinco. Também se 
organiza a sala em forma de U, e em filas de forma tradicional.  
 
Enquanto conceptora de situações pedagógicas como desperta e desenvolve a 
capacidade criadora da criança? 
Penso que para desenvolver a capacidade criadora tenho feito alguma coisa… ora bem… 
tudo que foge à rotina desenvolve a capacidade criadora… a diversidade de materiais 
que tenho proporcionado, as histórias que temos explorado, tanto a nível de imagem 
como de texto, a forma como temos trabalhado a poesia, os profissionais de ensino que 
temos convidado à sala de aula que têm trazido outras experiências… os jogos que 
fazemos…  
 
Considera que existem factores internos/externos que condicionam as suas 
práticas?  
São bastantes tais como: instalações inadequadas, falta de recursos humanos e 
materiais… material didáctico adequado…temos falta de tudo…mesmo de tudo, nem 
telefone temos. Temos é… muita paz. Paz porque estamos num espaço onde só existem 
duas turmas, duas salas de aula, ninguém se mete no nosso trabalho…  
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ANEXO XIII – Protocolo de Entrevista | PROFESSORA 
 
 DATA DE REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA: 03 |JAN|2009                            16:00H 
 ENTREVISTA1                  P5 
 CODIFICAÇÃO: E1P5 
 
Que tipo de acções de formação frequentou, que contribuíram para o 
desenvolvimento do currículo de uma forma integrada? 
Penso que as acções que frequentei em nada contribuíram para o desenvolvimento do 
currículo de uma forma integrada. 
Foram acções de formação que persistiram na transmissão de informação e de 
conhecimentos desligados da realidade. Não concorreram, assim para o meu 
desenvolvimento pessoal e profissional. Frequentá-las, foi como que uma obrigação, uma 
exigência imposta a todos os docentes, um acumular de certificados, despojados de 
algum significado, pelo menos para mim enquanto fio condutor, do acto de ensinar, foram 
uma continuação do modelo expositivo da escola que frequentámos. 
 
A formação que hoje detém permite-lhe encarar sem dificuldade um trabalho 
integrado com as crianças? 
Não, de forma alguma, no dia-a-dia deparo com situações, isto é, dificuldades, que 
impedem um trabalho integrado. O principal factor, talvez seja a falta de formação nessa 
área. Era importante que as acções fossem direccionadas nesse sentido. Se 
frequentámos uma acção, por exemplo de matemática, não há ligação nenhuma com as 
outras áreas disciplinares. 
Depois outra dificuldade é o que nos é exigido pelo Ministério da Educação, que define o 
número de horas semanais para cada área disciplinar. Notámos assim que o próprio 
Ministério coloca um entrave a um ensino integrado. A tão falada autonomia, não passa 
das palavras aos actos e o professor é obrigado a agir conforme eles bem entendem. O 
professor para além de não ter formação sobre como trabalhar em equipa é ainda 
condicionado por regulamentações superiores. 
 
De todas as áreas curriculares quais considera terem sido mais importantes para a 
sua prática pedagógica? 
Penso que talvez as de Língua Portuguesa. 
 
Dê-nos a sua opinião sobre a integração curricular das diferentes áreas 
disciplinares neste nível de ensino. 
Penso que seria de toda a importância um ensino integrado e não fragmentado como 
prática constante. Proporcionaria mais qualidade pedagógica às iniciações das 
aprendizagens formais deste ciclo de escolaridade.  
Torna-se necessário um esforço de integração e de equilíbrio entre dispersão e 
especialização de conhecimentos e a globalização da acção educativa, de forma a evitar 
que a educação seja simplesmente transmitir conhecimentos mas, fundamentalmente, a 
construção de um projecto viável para formar alunos preparados para o futuro. 
Cada vez mais na sua prática quotidiana, o professor, é confrontado com esta realidade 
associada a uma diversidade cultural e social de alunos na sala de aula.  
É nossa convicção que um dos maiores compromissos que nós educadores, assumimos 
com o futuro, se define em torno da capacidade que tenhamos de combater o insucesso 
escolar, ou seja, a educação será um instrumento fundamental de formação e 
qualificação dos indivíduos, para que, o seu trajecto de desenvolvimento seja consistente. 
A organização dos processos educativos passa pela construção de relações pedagógicas 
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eficazes entre professores, entre professor/alunos e entre os alunos, individuais e 
contextuais, reflectindo e potenciando diferenças nas competências, nos valores, nas 
experiências e nos interesses e necessidades de todos os elementos que devem 
funcionar em colaboração dentro das comunidades educativas. 
 
Costuma realizar actividades que permitam a participação activa da criança? Em 
que contextos? Que situações privilegia? Que materiais utiliza? Como os 
consegue? Como faz (Estratégias)? Como estrutura o seu trabalho? E como 
organiza o seu grupo de alunos? 
Sempre que possível, incentivo as crianças a uma participação activa. Privilegiando a 
leitura e o jogo dramático. Dou também especial relevo à expressão plástica. Penso que 
é através do desenho que ela se exprime e deita cá para fora sentimentos e emoções.  
O prazer e o carácter lúdico são aspectos fundamentais no desenvolvimento da criança, 
da sua autoconfiança e da sua formação.  
Costumo utilizar livros de histórias, poesia e lengalengas. Como existem poucos livros na 
escola e os que existem não são os mais apropriados às actividades que pretendemos 
desenvolver, somos obrigados a adquiri-los.   
Tento sempre que possível desenvolver actividades com estratégias diversificadas, 
motivadoras e que despertem o interesse do aluno. Recorro com frequência à 
dramatização de textos e quando possível utilizo objectos que estejam inseridos nos 
textos que estamos a trabalhar no momento. 
Estruturo o meu trabalho, fazendo uma planificação diária, que muitas vezes não é 
cumprida. Pode ocorrer alguma situação dentro da sala de aula que me faça optar por 
outras estratégias que não estavam planeadas. 
Quanto à organização do meu grupo de alunos, ela é feita atendendo à especificidade de 
cada um. Assim, no dia-a-dia organizo-os pelo grau de dificuldade que apresentam. 
Posso assim dedicar mais tempo aos que necessitam de maior atenção. Quando é para 
eles trabalharem em grupo tento organizá-los de forma não homogénea. Penso que 
assim se poderão ajudar mutuamente e superar algumas dificuldades, fomentando assim 
a inter-ajuda e o espírito cooperativo. 
 
Enquanto conceptora de situações pedagógicas como desperta e desenvolve a 
capacidade criadora da criança? 
A criatividade é uma capacidade inata mas que deve ser estimulada para ser 
desenvolvida. Para que isso ocorra a escola deve proporcionar flexibilidade, 
espontaneidade e a busca ininterrupta do prazer de realização. As habilidades cognitivas, 
a imaginação crítica, a iniciativa, a independência de pensamento e acção, a 
persistência, a audácia e a autoconfiança, também são factores que contribuem para o 
desenvolvimento do potencial criador. Sempre que possível e para despertar e 
desenvolver essa capacidade nos meus alunos tento transmitir conhecimentos, 
vinculados às suas experiências de vida. 
Os conceitos sempre que possível são ministrados em conexão com as suas próprias 
experiências. Também é necessário transmitir-lhes segurança, para eles se sentirem 
livres nas suas opiniões. Apelo também à sua capacidade imaginativa. Pois considero 
que é no acto de imaginar que a sua criatividade aflora de uma forma espontânea e 
natural 
 
Considera que existem factores internos/externos que condicionam as suas 
práticas   
Somos constantemente condicionados por diversos factores. Não podemos neste 
sentido, esquecer a nossa própria formação técnica e pedagógica que condiciona a forma 
como desenvolvemos a nossa actividade enquanto docentes. Todos os dias somos 
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confrontados com situações que nos fazem sentir impotentes na resolução de 
determinados problemas.  
O cumprimento do estabelecido no projecto educativo também nos condiciona, uma vez 
que ele não reflecte o nosso pensamento nem a forma de estar em educação. É-nos 
apresentado, sem sabermos bem como, porquê e para quê.  
Factores burocráticos. Todos os dias somos confrontados com papéis e mais papéis para 
preencher. Excesso de reuniões. A carga horária é outro factor. Ao intercalarem as 
actividades lectivas com as áreas extra curriculares, obrigam-nos a uma permanência 
forçada na escola.  
Como factores internos, deparamo-nos com situações problemáticas que têm a ver com 
problemas comportamentais e de aquisição de aprendizagens. A escola onde lecciono 
tem apenas nove alunos, mas duas das crianças pertencem a famílias desestruturadas, 
tendo uma delas sido abandonada pela mãe e outra entregue aos cuidados da madrinha. 
Necessitavam por isso de apoio psicológico permanente. 
A quase inexistência de materiais pedagógicos, para serem utilizados como meios 
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ANEXO XIV – Protocolo de Entrevista | PROFESSORA 
 
 DATA DE REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA: 04 |JAN|2009                            10:10H 
 ENTREVISTA1                  P6 
 CODIFICAÇÃO: E1P6 
 
 
Que tipo de acções de formação frequentou, que contribuíram para o 
desenvolvimento do currículo de uma forma integrada? 
Ser professora é estar constantemente num processo de actualização… Seleccionar 
informação, reciclar conhecimentos, actualizar as formas e meios de pesquisa. As 
mudanças dão-se de forma abrupta e a implementação da tecnologia nas diferentes 
vertentes da vida quotidiana implicaram alterações socioculturais profundas… Daí, 
considerar as formações um local de reencontro de pessoas que visam encontrar um 
meio para partilhar conhecimentos. Todas as acções de formação que frequentei foram 
enriquecedoras, independentemente de serem acções, seminários, oficinas ou cursos, 
com acreditação ou sem ela, das temáticas abordadas estarem mais direccionadas para 
o nosso campo de acção ou porque me pareceram pertinentes no momento. Um dos 
aspectos que privilegio ao participar numa formação é a possibilidade de conhecer a 
perspectiva do formador e a oportunidade de cruzar essa informação com a minha 
intervenção prática, podendo assim transferir o “novo conhecimento” no sentido de 
melhorar, transformar ou diversificar a actuação pedagógica.  
 
Então a formação que hoje detém permite-lhe encarar sem dificuldade um trabalho 
integrado com as crianças? 
Considero-me uma professora em construção, por isso, considero o curso de Magistério 
Primário, que terminei em 6 de Julho de 1987, o pilar basilar na edificação pedagógica. O 
que realço como um dos aspectos mais positivos desse curso foi compreender como os 
saberes se devem encadear, fazendo as planificações baseadas na interdisciplinaridade. 
Era esquecer o modelo ao qual assisti ao longo da vida académica, especialmente no 
ensino liceal, onde as matérias eram leccionadas em compartimentos estanques… 
Agora, a aplicação de um tema nas várias vertentes disciplinares fazia-me pensar num 
rio, onde se iam juntar os vários afluentes, com nascentes distintas, percursos diferentes, 
mas que contribuíam para alargar as margens… Neste âmbito, confluir as especificidades 
características de cada disciplina acerca de um determinado conteúdo, não é criar um 
núcleo central fechado, é antes, um entrelaçado de conhecimentos que se reforçam e se 
expandem. 
Foi admirável frequentar um curso em Portugal e o outro em Espanha, Estudios de 
Tercer Ciclo, Programa de Doctorado em Educación Especial em 2000 pois pude 
confrontar as ideologias e fundamentações (teórica/práticas), partilhar experiências, 
constatar novas técnicas, debater ideias e… adquiri mais conhecimentos, que poder-se-
ão transferir e aperfeiçoar, fazendo as lapidações adequadas e moldadas à 
especificidade do contexto. Neste âmbito, os aspectos que mais se realçavam era o 
conhecimento do aluno, todo o seu historial: familiar, clínico, escolar… detectar a origem 
do problema para direccionar a intervenção. Aqui compreendi a importância da família, 
como parceira no processo de ensino/aprendizagem e, outro aspecto que se realçavam 
era relativamente ao currículo, o currículo era algo que se construía para alguém como se 
fosse um fato para lhe vestir, o qual tinha que se adaptar ao 
“crescimento/desenvolvimento” das suas competências (designadas por realizações 
actuais quando elaborávamos os Programas Educativos Individuais). O Curso de 
Iniciação em Língua Gestual Portuguesa, promovido pela Escola Superior de Educação e 
orientado por um formador surdo, também foi importante porque sentimos desde o início 
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necessidade de aprender os gestos básicos para estabelecer comunicação e apreender a 
informação. Cada gesto, é uma palavra ou expressão que tem uma história na sua 
génese, que o fundamenta e lhe dá sentido… Comunicar é muito importante e procuro 
que comuniquem de várias formas, para isso é preciso estar atentos aos 
sinais/movimentos… quantas vezes as palavras não transmitem o que sentimos, mas 
uma expressão facial ou um simples olhar, diz tudo. Hoje, com toda a naturalidade 
procuro introduzir gestos na aprendizagem dos alunos em contexto de sala de aula, há 
gestos que associamos à oralidade e, um dia, quando um surdo se dirija a nós, 
cumprimentá-lo-emos com espontaneidade e naturalidade, proporcionando-lhe um gesto 
social, aplicando assim as regras da boa educação, que nunca devemos descorar.   
As formações contínuas de Matemática e do PNEP foram como a aplicação de “energias 
renováveis” ou “uma lufada de ar fresco”. Os procedimentos teóricos foram 
implementados na prática proporcionando conclusões plausíveis ao serem avaliadas em 
contexto real. Ambas sugeriram estratégias inovadoras e metodologias diversificadas… 
que implicavam um aprofundamento do conhecimento nas várias vertentes do saber. 
Permitam-me que compare o passado e o presente, a forma como abordava os 
conteúdos antigamente era como pretender que os alunos sugassem apenas o sumo da 
laranja, porque continha a vitamina C, importante para criar defesas e não se 
constiparem com facilidade, desvalorizando a importância das fibras. Hoje, procuro retirar 
todas as mais-valias, até a casca é rentabilizada para introduzir na confecção do arroz-
doce ou para algo mais saudável, como um chá de casca de laranja. 
 
De todas as áreas curriculares quais as que considera terem sido mais importantes 
para a sua prática pedagógica? 
No âmbito da Educação Especial a análise preliminar sobre as áreas fortes e fracas que 
fazemos de cada criança, proporciona-nos dados fulcrais para uma intervenção mais 
direccionada aos seus interesses e competências. Assim, as áreas curriculares mais 
importantes para a prática pedagógica, serão aquelas para as quais os alunos estão mais 
predispostos, directamente relacionadas com os seus centros de interesse e… depois 
necessitamos de orientá-las e imiscuí-las nas outras áreas.  
 
Dê-nos a sua opinião sobre a integração curricular das diferentes áreas 
disciplinares neste nível de ensino?  
As especializações em educação especial, área que me seduz… ou antes, crianças que 
me cativam, proporcionaram-me compreender melhor o conceito da diferença, ou seja, 
não há nada igual, e, essa diversidade, é o dínamo promotor de um currículo construído e 
adequado a cada um, de acordo com as suas capacidades, interesses e competências. 
No 1.º Ciclo é fácil a integração curricular das diferentes áreas disciplinares, pois os 
alunos são receptivos, precisam é de compreender as razões para que a elaboração do 
trabalho tenha sentido. Informando-os das directrizes do Projecto Educativo, os 
intervenientes professores e alunos delineiam o projecto curricular de turma que deverá 
envolver a comunidade escolar e local. Nos projectos estão subjacentes actividades de 
todas as áreas disciplinares e, se os alunos sentirem que foram desenhados com eles e 
para eles, haverá logo incentivo para os desenvolverem, sendo fundamental que a 
orientação dos docentes seja discreta.  
 
Considera então que os colegas muitas vezes se opõem e criticam o trabalho de 
integração curricular? 
Também a formação “básica” em orientação e mobilidade, a cor negra da vida, 
sensibilizou-me para a falta de civismos para com aqueles que estão privados de ver o 
que os rodeia. Foi importante colocar-me na posição do “outro” cego, para dar relevância 
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Mas, mesmo nessa condição, costuma realizar actividades que permitem a 
participação activa da criança? 
 
As formações do âmbito das novas tecnologias da informação e comunicação facultaram-
me um leque abrangente de metodologias e estratégias possíveis de aplicar no processo 
de ensino/aprendizagem, para promover a participação da criança e concretizar o 
currículo de uma forma global. Quando se trata da concretização de projectos, os alunos 
aderem com entusiasmo e envolvem-se de forma activa nesse tipo de actividades, 
criando-se um ambiente de cooperação, entreajuda e descoberta… Gera dinamismo, 
fonte de aprendizagem e saber. 
 
O que pensa da existência de monodocência no 1.º Ciclo do Ensino Básico? 
A minha experiência como professora de apoio é gratificante ao intervir em contexto de 
sala de aula. Ao leccionarem dois professores no mesmo espaço físico, é importante que 
façam um ensino cooperativo, modelo promotor de uma aprendizagem cooperativa… 
Local onde todos aprendemos a dar e a receber… Nem sempre é fácil esta abertura, a 
monodocência trazia o isolamento (A minha sala, os meus alunos, a minha secretária e 
cadeira) actualmente, já não é frequente encontrar colegas com esse sentimento de 
posse. Os alunos frequentam as aulas de enriquecimento curriculares com outras 
professoras, alguns podem beneficiar de apoio educativo ou de educação especial… e já 
há partilha. 
 
Como conceptora de situações pedagógicas como desperta e desenvolve a 
capacidade criadora da criança? 
A implementação das minhas práticas pedagógicas… depende. Gosto de as apresentar 
como se tratasse de um jogo ou concurso (Actualmente há propostas para tantos 
concursos que é fácil enquadrá-lo num). Surge a necessidade de competir, 
desconhecem-se os opositores, por isso temos que fazer o melhor possível para ganhar. 
São privilegiados os momentos de discussão: analisar o que foi feito, o que precisamos 
fazer, como, quando, com quê e para quê… Tarefas definidas e atribuídas. Tudo é 
negociado no grupo, quando não há consenso, cada um terá que argumentar com razões 
plausíveis os motivos alegados. Se cada um der o seu melhor… o resultado final do 
trabalho é óptimo, logo todos ficamos a ganhar. Neste sentido já participamos vários anos 
no concurso Escola Alerta, já ganhamos dois prémios distritais e um nacional, envolveu-
se a comunidade escolar e local, a entrega dos prémios Nacionais foi no Barreiro. Isso 
proporcionou uma série de vivências que os marcou, alguns alunos viram pela primeira 
vez o mar, brincaram na areia da praia de Cascais, dormiram numa colónia de férias ao 
lado dos amigos, sem os pais (pois mesmo os pais que nos acompanharam não ficaram 
na camarata dos filhos), foram visitar o Oceanário de Lisboa, viram o estuário do Tejo… 
Uma visita com um valor especial, foram eles que trabalharam e tiveram a recompensa. 
Também no ano seguinte tivemos que organizar a entrega dos prémios nacionais, os 
alunos ensaiaram danças regionais e a recepção para poderem receber condignamente 
os vencedores do ano seguinte.  
 
Considera que existam factores que condicionam as suas práticas?  
Há factores internos e externos que podem condicionar as práticas pedagógicas, o ritmo 
dos alunos da turma; as competências previstas e as atingidas; a cooperação da 
comunidade educativa; a colaboração das entidades locais… As turmas deveriam ser 
constituídas apenas com 15 alunos para um atendimento mais personalizado e permitir 
que cada aluno tivesse um mais tempo para intervir. Também é fundamental que seja 
depositada autonomia e confiança nos docentes que propõem eventos inovadores. A 
escola é promotora de sucesso se houver um ambiente cordial, união e alegria. Os 
conselhos executivos têm um papel primordial, eles foram eleitos democraticamente pela 
comunidade escolar, foi-lhe reconhecido mérito (à equipa) para desempenhar o cargo e 
gerir a escola em democracia, fomentando a colaboração de todos. Agora que vamos 
ANEXOS                                   
 384 
passar a ter a figura de director…O processo de eleição?!... Não tem a mesma 
transparência… Vamos esperar pelos resultados. 
 
 
                                                                                                                                                                ANEXOS 
385 
 
Anexo XV – Quadros de análise por categorias, subcategorias e unidades de registo das entrevistas aos 
coordenadores e formadores 
CATEGORIA A. PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
(…) o programa era um programa que tinha aspectos perfeitamente 
inovadores e muito interessantes do ponto de vista da formação. VPC1 
(…) a estrutura do programa já aproveitou o trabalho que foi 
desenvolvido nos últimos 25 anos pela comunidade de educação 
Matemática. VPC1 
(…) o Programa de Formação Contínua iria romper com… a tradição da 
formação contínua que era uma formação contínua bastante desligada 
do contexto, era uma formação cujo trabalho era muito a partir de acções 
dos cursos de formação de curta duração. VPC1 
Era um Programa que apontava… para a prática dos professores e para 
a reflexão sobre as práticas com o intuito de as melhorar. CMF1 
Com este programa pretendia-se que fosse ao encontro das 
necessidades dos professores, partir, portanto das suas necessidades, e 
das orientações curriculares. CMF1 
(…) pelas características do Programa, pelo próprio modelo de formação 
a mim pareceu-me que era um Programa que poderia trazer alguma 
novidade, alguma inovação em relação à formação contínua realizada 
até ao momento. CMF1 
O próprio modelo de formação, o ser centrado nas práticas dos 
professores, na reflexão sobre essas práticas, o valorizar a 
experimentação de tarefas, a planificação de tarefas, o que veio, 
digamos assim, fomentar… ou fazer com que houvesse melhoria em 
termos das práticas… acho que há uma grande relação com a forma 
como o Programa está estruturado e essa mudança das práticas acho 
que tem influência CMF1 
Eu suponho que a grande motivação do Ministério da Educação o ter 
proposto era um bocado… muito centrado no conhecimento matemático, 
mas como é evidente, estamos a falar de uma formação profissional e o 
conhecimento matemático isolado… isolado dos restantes 
conhecimentos exige muito do professor. VPC1 
(…) em Bragança, nesta altura, em 2005, com as escolas todas a 
funcionar, mas a generalidade das escolas tem só um professor e, 
portanto, havia aqui um problema de logística (…) Nalgumas regiões, 
nomeadamente em Bragança a de fomentar esse trabalho colaborativo, 
não é? Porque os professores tinham… muitas das escolas tinham só 
um professor e, portanto, o trabalho colaborativo que tinham era mais ao 
nível do conhecimento dos docentes, enfim, não era um trabalho muito 
organizado. O Programa, podia permitir, como de facto permitiu, esse 
trabalho mais colaborativo entre os professores.                                      VPC1 
(…) na primeira equipa de formação, éramos 5, podendo eventualmente 
ter visões sobre o que é a Matemática e directivas matemáticas 
diferentes, mas eu como coordenador, junto dos restantes formadores 
insistia muito na ideia que o Programa tinha que ser uma ajuda aos 
professores e, portanto, esse aspecto de ajuda foi sempre muito forte e 
eu acho que isso foi uma das razões que levou ao sucesso que o 
Programa teve e, por isso, se manteve durante 4 anos. VPC1 
(…) eu acho que comecei com o programa exactamente tentando 
perceber o que é que os professores faziam e, em função daquilo que 
faziam, o que é que o Programa os poderia ajudar a melhorar, no fundo 
o que nós pretendemos sempre com os processos formativos é melhorar 
aquilo que fazemos, sermos mais competentes naquilo que fazemos, 
não é? VPC1 
[Os professores] vinham à procura da solução milagrosa, alguém tinha a 
solução milagrosa, mas acho que foi mais claro depois de fazerem o 
Programa, perceberem melhor alguma da exigência de que é o papel do 
professor, nomeadamente o professor de Matemática e, portanto, isso, 
às vezes, em pequenas coisas, mas cada professor à sua maneira, 
depois tentou integrar essas novas orientações, enfim, algumas não tão 
novas assim, mas houve muito essa visão da formação como um 
instrumento que realmente deve ajudar o professor a ser mais 
competente, no fundo, é sempre essa a razão de tudo. VPC1 
A.1. Visão de uma “nova” cultura 
formativa em benefício das 
práticas 
Não havia instituições piloto, havia uma articulação com as finalidades 
do Programa, por isso é que, por exemplo, o programa era centrado 
muito no desenvolvimento de atitudes positivas face à Matemática, além 
de, obviamente, melhorar o conhecimento matemático. VPC1 
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CATEGORIA A. PROGRAMAS DE FORMAÇÃO (cont.) 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
Evidentemente que do ponto de vista pessoal, o ter coordenado o 
Programa durante 4 anos para mim foi uma experiência pessoal e 
profissional riquíssima, porque tive a oportunidade de trabalhar com 
dezenas de professores, (…) de ir a dezenas de salas de aula, e ter 
aquela ligação de modelos mais… enfim, aquilo que, às vezes, nós 
exteriorizamos mais, e depois perceber quais são as dinâmicas de 
mudança produzidas na sala de aula, enfim, do meu ponto de vista 
pessoal e profissional foi uma experiência riquíssima. VPC1 
(…) na nossa equipa de formação, aquilo que propriamente nós 
delineámos, depois muitas vezes não era concretizado, mas a minha 
postura face à formação adequava-se muito bem ao modelo, ou pelo 
menos, da leitura que eu fiz deste modelo que era um Programa de 
Formação Contínua ou até de desenvolvimento profissional. VPC1 
Em termos de concretização, previa vários tipos de sessões, 
nomeadamente sessões de formação em grupo, para preparação da 
prática lectiva, envolvendo o tratamento de conceitos necessários para a 
preparação das tarefas a experimentar e a reflexão posterior sobre essas 
práticas e outras para a concretização das tarefas planificadas, portanto, 
são as sessões de acompanhamento em sala de aula, nas quais o 
formador está presente. CMF1 
[A formação] Faz sentido se for, de facto, uma ajuda diária para os 
professores e se respondesse partindo daquilo que os professores 
fazem.  VPC1 
Eu acho que a formação não funciona, de todo, dessa maneira [de cima 
para baixo] e, portanto, agora há aspectos na educação matemática que 
os professores podem integrar no quadro da sua prática lectiva, mas têm 
que ser eles próprios a verem vantagens nessas mudanças e, sobre 
esse aspecto, de apontamentos sobre mudanças, o Programa permitiu 
identificar muitas situações. VPC1 
(…) a questão do portefólio, também na altura era uma ideia 
relativamente nova, e, ainda por cima, tentar generalizar, portanto… há 
experiências de aquisição de portefólios mal conduzidas, numa turma ou 
um grupo de professores, agora, ter milhares de professores a fazer 
portefólios também foi uma ideia que também consumiu bastante tempo 
no programa (…) o portefólio uma das características principais é nós 
descrevermos o que aconteceu, mas reflectir sobre o que aconteceu e, 
portanto, esses processos de reflexão o programa também destacou que 
os processos envolvidos são muito complexos. VPC1 
Uma das características principais [do portfólio] é nós descrevermos o 
que aconteceu, mas reflectir sobre o que aconteceu (…). O Programa 
também destacou que os processos envolvidos são muito complexos. 
Nós temos que reflectir, valorizamos muito a reflexão o problema depois 
é… sobre o que reflectimos, como é que reflectimos, como é que eu sei 
que a profundidade que eu dou à reflexão me ajuda a ser melhor ou se, 
ainda por cima, me perturba e, portanto, eu deixo de ser reflexivo, 
exactamente porque já não consigo responder convenientemente ao que 
quero responder VPC1 
Nós temos que reflectir, valorizamos muito a reflexão o problema depois 
é… sobre o que reflectimos, como é que reflectimos, como é que eu sei 
que a profundidade que eu dou à reflexão me ajuda a ser melhor ou se, 
ainda por cima me perturba e, portanto, eu deixo de ser reflexivo, 
exactamente porque já não consigo responder convenientemente ao que 
quero responder. Foi um aspecto importante, porque isso colocava 
quase em pé de igualdade formadores e formandos, porque geralmente, 
uma formação, também é assim… enfim, há o formador, e depois há os 
formandos… VPC1 
(…) havia aqueles momentos de partilha e reflexão colectiva e, portanto, 
o conceito de reflexão colectiva acho que também evoluiu um pouco, e 
depois era eu, enquanto formador, a ler, portanto, mais complicado foi 
pedir essa reflexão escrita. Temos que perceber que havia muitos 
professores, na altura, escreviam muito pouco, não é? E, portanto, 
enfim… o disponibilizá-los para a reflexão, pode já não ser fácil, ainda 
por cima, escrever. VPC1 
A.1. Visão de uma “nova” cultura 
formativa em benefício das 
práticas (cont.) 
[Relativamente à construção de um portefólio] a generalidade dos 
professores não tinha esse tipo de experiência, foi também uma 
experiência muito rica nesse aspecto e, evidentemente, que houve 
portefólios mais reflexivos que outros, etc. Mas, de uma maneira geral, 
todos os professores, à sua maneira, eu acho, que a construção de um 
portefólio os ajudou, também, a perceber melhor a sua relação com o 
saber matemático VPC1 
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CATEGORIA A. PROGRAMAS DE FORMAÇÃO (cont.) 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
(…) a preparação de um portefólio, para um programa de formação 
desse género, é o melhor instrumento de avaliação. Eu também tinha 
grandes expectativas relativamente aos portefólios e, portanto, isso 
originou também que eu estivesse no processo de reflexão juntamente 
com os formandos (…). O meu contacto com os portefólios também era 
bastante reduzido, mais ao nível de leituras, etc. e, portanto, também eu 
próprio, ainda nunca tinha construído um portefólio. Portanto, há aí 
também um processo de auto formação bastante forte. VPC1 
Desde logo fiquei motivado para integrar o projecto pois era um tipo de 
formação que iria abordar questões que eu considerei pertinentes e iria 
ser desenvolvido em moldes inovadores. LBF2 
Percepcionei que seria uma formação que iria ao encontro das 
verdadeiras necessidades dos professores. LBF2 
À partida como se tratava de formação de professores pareceu-me um 
desafio interessante, mas eu partia do zero, não sabia exactamente o 
que é que o Programa pretendia. DMC2 
(…) a direcção da escola me disse, na altura, que os coordenadores do 
Programa iriam ter formação (…) os coordenadores das várias ESE ou 
Universidades iriam ter formação para coordenar esse Programa. Eu, ai, 
fiquei muito mais tranquila  DMC2 
Nessa formação explicarem-nos o que é que nos era pedido, quais eram 
as nossas obrigações, que tipo de trabalho é que teríamos que fazer. E 
assim foi, portanto tivemos formação durante meio ano na Direcção 
Geral de Inovação e do Desenvolvimento Curricular do Ministério da 
Educação e eu devo dizer que foi uma formação excelente, uma 
formação bem pensada e, sobretudo, formação de carácter científico, 
quer dizer não foi apenas formação do género “olha para coordenar 
vocês têm que liderar grupos…”, não foi isso, foi claramente uma 
formação de carácter científico. DMC2 
(…) para um Programa daqueles, de facto é importante termos formação 
sobretudo para falarmos todos a mesma linguagem. DMC2 
(…) mais uma vez era a formação de professores que estava em causa, 
portanto, eu não saía nada do meu rumo de trabalho, tratava-se de 
formação de professores e, ainda por cima, iam dar-me formação… 
possivelmente iria acrescentar alguma coisa e acrescentou, agora à 
posteriori já posso dizer que acrescentou, mas na altura prometeram dar-
me formação e eu… era espectável que essa formação fosse uma mais-
valia para o meu desempenho. DMC2 
(…) o que é que eu percebi logo é que era um Programa pensado, ou 
seja, não avançavam para o terreno sem formarem as pessoas e isso 
pareceu-me, desde logo, muito importante, portanto formar o 
coordenador que efectivamente formaram… mais tarde formaram os 
formadores residentes que depois formaram os formandos. Portanto, isto 
acabou por ser uma formação em rede e aí eu percebi logo que era, de 
facto, um Programa com pernas para andar, bem pensado e bem 
estruturado. DMC2 
Este programa teve outro mérito que foi a produção de materiais, 
produzir brochuras de qualidade científica excelente que foram 
disponibilizados em papel e em online aos formadores residentes e aos 
formandos. As últimas só foram disponibilizadas online, por questões 
económicas, mas são documentos de uma qualidade científica 
muitíssimo boa, que ajudam imenso os professores na preparação das 
aulas. DMC2 
A nossa preocupação, quer a minha quer a dos formadores, não foi só 
de transmitir conhecimentos, mas foi a de colaborar na mudança das 
práticas, apontando sugestões, apontando caminhos, estratégias que 
permitissem um melhor desempenho dos professores, no sentido de 
uma melhor aprendizagem dos alunos. De facto a percepção era dos 
professores saberem mais e informarem-se mais, e, penso que uma das 
grandes falhas do ensino do 1º Ciclo tem muito a ver com o facto de os 
professores lerem pouco. DMC2 
A.1. Visão de uma “nova” cultura 
formativa em benefício das 
práticas (cont.) 
A “iliteracia informática”, práticas educativas enraizadas em concepções 
pedagógicas que não se coadunam com os novos desafios educativos e 
que foram validadas pelas instituições responsáveis pela formação inicial 
de professores. A formação, durante anos, não respondeu às 
necessidades dos professores para se operar uma mudança da própria 
concepção do ensino. LBF2 
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CATEGORIA A. PROGRAMAS DE FORMAÇÃO (cont.) 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
A adesão ao Programa foi crescendo gradualmente, ultrapassado o 
impacto inicial do excesso de horas tutoriais, aderiram em massa, o que 
se pode ver pelos números (…). A adesão ao Programa foi francamente 
positiva DMC2 
Foi uma experiência muito interessante foram 3 anos de muito trabalho 
mas que me deram muito prazer, porque foi muito bom, sobretudo pela 
adesão que os professores tiveram ao programa.  DMC2 
Os professores andavam felizes no programa, passaram a ler mais, eles 
próprios passaram a ser melhores leitores e melhores escritores, porque 
tinham a preocupação de se informarem, a procura de informação foi 
muito significativa. DMC2 
As crianças também se identificavam com o PNEP e diziam ‘nós somos 
uma turma PNEP’, ‘nós somos alunos PNEP’. Elas acabaram por vestir 
(digamos assim) a camisola do Programa, sobretudo porque perceberam 
que as aulas se tornaram mais interessantes, talvez porque eram mais 
bem pensadas DMC2 
Eles [formandos] tinham que ser avaliados, a nossa preocupação não 
era uma avaliação pela avaliação, mas era mais uma avaliação formativa 
e construtiva, fazê-los sentir que era importante eles terem formação 
para poderem transmitir essa informação aos alunos. Só se estivessem 
muito seguros cientificamente teriam essa capacidade de transmitir 
conhecimentos correctos DMC2 
Os professores começaram a perceber que era importante planificar as 
suas aulas. Não direi propriamente uma planificação dos antigos 
estágios, não, não era isso que se pretendia, mas havia uma 
esquematização, eu costumava dizer que não tinham que fazer um plano 
de aula mas sim um esquema da aula, pois nós não íamos avaliar 
planos, íamos avaliar sobretudo a execução, neste caso concreto era o 
que interessava. DMC2 
Mas a aula tem que ser esquematizada tem que ser pensada, e, os 
professores perceberam isto. Tinham a preocupação de ter um fio 
condutor na aula. É evidente que houve um enriquecimento muito grande 
das aulas, a partir da produção de materiais, sim produziram-se 
materiais excelentes; trabalhou-se muito a literatura infantil, 
desenvolveu-se o acesso ao texto ilustrado; à ilustração; ao documento 
autêntico, digamos assim. Acabou por ser uma mais-valia para todos. 
Obviamente, quem aproveitou mais foram as crianças. DMC2 
Os professores tiveram pena que o programa acabasse (…).. Estavam 
interessados em continuar a fazer formação, durante este ano lectivo, 
mas como o programa fechou, não pudemos concretizar. DMC2 
(…) este Programa iria fazer a diferença e ter um impacto positivo, senão 
nunca teria aceite. DPC3 
Embora nunca tivesse feito formação no terreno, fiz a formação dos 
formadores. DPC3 
(…) era uma formação que era feita semanalmente, em que os quatro 
formadores trabalhavam com os mesmos princípios e orientações. Era 
tudo preparado antes de ir para o terreno e foi uma coordenação que 
deu muito trabalho e muito prazer. DPC3 
[Coordenadora] Era eu, também, que fazia aqui as sessões plenárias, 
tinha aqui uma parte de exploração dos conteúdos científicos envolvidos 
nos temas que estávamos a tratar e, também, de orientações 
metodológicas. DPC3 
Sempre acreditei, obviamente, que o Programa ia fazer a diferença e 
tinha expectativas altas, não demasiado elevadas, mas expectativas que 
iria resultar e, o primeiro ano, não eram muitos, eram cerca de 50 
formandos e aqueles 50 que aderiram voluntariamente, com aquele 
desejo para adquirir conhecimentos. Depois, acho que alguns já diriam 
que os programas teriam de ser feitos por ser do Ministério. Aquela 
espontaneidade dos cinquenta primeiros… Depois, não foram todos, 
mas muitos que…enfim, só queriam que a coisa se fizesse. DPC3 
A.1. Visão de uma “nova” cultura 
formativa em benefício das 
práticas (cont.) 
Não senti qualquer tipo de dificuldade ou constrangimento, não só em 
fazer a formação dos formadores, como coordenar o Programa e 
contactar com as dúvidas e com os professores. Eu, durante o 
Programa, contactava com todos e houve anos em que fiz quinze 
sessões plenárias. Portanto, eles vinham à escola e era eu que 
trabalhava com eles, quer ao nível dos conteúdos envolvidos nos temas, 
trabalharam-se seis temas do programa do 1.º Ciclo, quer ao nível das 
orientações didácticas. DPC3 
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O Programa correu muito bem em todas as edições, mas os primeiros 50 
eram professores muito interessados e acho que, não sei o percurso deles 
após estes quatro anos, mas se tiveram oportunidade de ter turma, acho 
que farão a diferença nas turmas deles. DPC3 
Consegui porque também tinha uma boa equipa de formação, como o A e 
a G, que estiveram no primeiro ano, depois a F e a I. Era uma óptima 
equipa de formação. Claro que, fazíamos formação todos os sábados, 
mas eram os bons formandos, quer em termos da percepção que tinham 
da importância do ensino experimental das Ciências, quer sobre a 
implementação prática do Programa. DPC3 
Fomos trabalhando outras problemáticas paralelas ao ensino experimental 
das ciências, relacionadas com a importância de promover a resolução de 
problemas, promover o ensino por pesquisa, a importância da 
aprendizagem cooperativa, a importância dos grupos serem heterogéneos 
nas actividades experimentais, porque é que deviam ser heterogéneos, 
porque é que a fazer parte dessa heterogeneidade deviam estar alunos 
mais capazes, qual era o papel deles. DPC3 
O objectivo do Programa era por os professores do 1.º Ciclo a fazer 
actividades experimentais e nós fizemos isso e, entretanto, foi explorado 
com os professores toda a problemática das concepções que os alunos já 
trazem para a escola e do problema que pode advir se elas não forem 
consideradas, como é que essas concepções interferem na formação dos 
conceitos científicos. DPC3 
Fizemos, quase, cursos de didáctica onde o ensino experimental das 
ciências tinha o papel principal, mas fomos discutindo outros aspectos da 
didáctica, no geral, que ajudaram a formar os professores. DPC3 
Conseguimos até ir um pouco mais longe, e acho que isso talvez não 
tenha sido conseguido em todos os pontos do país em que o Programa foi 
implementado. DPC3 
No caso do ensino experimental das ciências, as sequências de 
aprendizagem terminavam sempre com uma situação nova, geralmente 
do quotidiano dos alunos, para eles resolverem com os conhecimentos 
que tinham adquirido. DPC3 
[Sequencialização do ensino] Não só para motivar a aprendizagem, para 
verem a utilidade dos conhecimentos, mas também, resolver problemas. 
Essas situações eram sempre um pouco descritivas, porque tinham de se 
criar as situações e se os alunos faziam as actividades com circuitos em 
série ou em paralelo, por exemplo, depois a situação de aplicação poderia 
ser: porque é que devemos comprar as tais lâmpadas em paralelo, para a 
enfeitar a árvore de Natal. As situações de aplicação são sempre 
descritivas, testam a condutividade de vários materiais. DPC3 
Pelo menos aqui, era da minha responsabilidade enquanto coordenadora. 
Não funcionamos assim relativamente ao programa, ok, temos aqui um 
pacote e agora vão realizá-lo, não. Demos, também, a sustentação teórica 
para aquilo que iam fazer na prática. DPC3 
Ainda sou da opinião que a maior parte das pessoas se interroga, reflecte, 
pensa porque é que há-de ser assim. Sem essa sustentação teórica, 
todas estas perguntas ficariam por responder. Conseguimos arranjar 
tempo e disponibilidade para fazer essa formação ao nível mais teórico 
que fundamenta a prática, mas se não tivermos teoria que fundamente a 
prática, andamos ao sabor do vento. DPC3 
(…) eles sabiam [os formandos], quando organizavam as crianças em 
grupos heterogéneos, que deviam por lá um par mais capaz (…). Quando 
promoviam uma situação de aplicação (que, muitas vezes, para ser 
resolvida tinha de ter orientação do professor, principalmente no início), 
eles sabiam perfeitamente que estavam a trabalhar ao nível da zona de 
desenvolvimento proximal e qual era a vantagem daquilo que estavam a 
fazer, e o terem nas mãos a capacidade de fazer aqueles alunos avançar 
ao nível do desenvolvimento, do real para o potencial. DPC3 
A.1. Visão de uma “nova” 
cultura formativa em benefício 
das práticas (cont.) 
O de Matemática está a funcionar, mas pelos novos programas. Houve 
novos Programas da Matemática e o Ministério acedeu a que funcionasse 
mais um ano, mas foi uma excepção para a Matemática. Os Programas 
relacionados com o Português e com as Ciências terminaram, foi até um 
fim abrupto, porque estava previsto serem trabalhados mais dois temas, 
aliás os materiais já estavam preparados, o suporte de informação escrita 
já estava feito, já havia algum investimento na produção de recursos 
tecnológicos de apoio a um dos temas… Terminou assim…O que foi mau, 
porque pelo menos estes dois temas, poderiam ter sido realizados. DPC3 
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Quando vier outro Programa que ache que é melhor de outra forma, 
faremos aquilo e talvez o implementemos. O ensino experimental das 
ciências não é a única forma de ensinar e de aprender, há outras formas 
adaptadas ao nível etário das crianças, embora não tanto como este 
(pelo menos é o que nos dizem os teóricos do desenvolvimento 
psicológico, que as crianças, na idade do primeiro ciclo, recolhem bem 
os dados, quando eles chegam através da acção). DPC3 
A.1. Visão de uma “nova” cultura 
formativa em benefício das 
práticas (cont.) 
Em Bragança, por exemplo, o Programa só funcionou três anos, mas 
houve sítios onde funcionou quatro. Nós, no quarto ano, não tivemos 
inscritos porque já todos tinham feito formação (…) aqueles que queriam 
fazer o Programa, fizeram os dois anos e no quarto já não houve 
inscrições, os temas eram os mesmos e se viessem iriam repetir temas. DPC3 
A formação, durante anos, não respondeu às necessidades dos 
professores para se operar uma mudança da própria concepção do 
ensino. LBF2 
As concepções  [sobre o ensino] são coisas suficientemente duradoiras, 
não é? Para serem alteradas custa um bocado (…) relativamente às 
concepções e da mudança das práticas, são processos muito… muito… 
muito lentos. VPC1 
Mudar as práticas não foi uma tarefa fácil, muitos docentes viram pôr em 
causa determinados procedimentos pedagógicos que lhes foram 
transmitidos de forma formal. LBF2 
(…) havia a consciência que a partir de determinada altura a formação 
contínua era assim um pouco… quer dizer as pessoas podiam-se 
inscrever em qualquer coisa, que às vezes não tinha nada a ver com o 
que de facto era exigido a um professor, e portanto, que os processos de 
avaliação da formação contínua também era chegar ao final, se 
disséssemos bem ou mal, toda a gente tinha o crédito (…) VPC1 
(…) aquela formação, tipo formação consumista é uma formação que… 
quer dizer, não resulta, pode ser, pode haver acções de formação muito 
interessantes no momento, mas depois não têm reflexo nas práticas 
lectivas, não têm reflexo nas rotinas e naquela alteração necessária. VPC1 
Houve alteração de estratégias e metodologias, diversificação de 
recursos e materiais pedagógicos, uma melhor integração e maior 
valorização dos conhecimentos iniciais dos alunos. Houve reorganização 
de espaços dentro da sala de aula e maior visibilidade e partilha, em 
termos de grupo, dos trabalhos desenvolvidos. Deram maior sentido 
científico a todo o processo de ensino aprendizagem valorizando 
aspectos que, até então, estavam no campo da displicência. LBF2 
[Formador do PNEP] Foi, essencialmente, dando sustentação científica 
às novas propostas de actuação que consegui mudar determinadas 
concepções pedagógicas de alguns docentes. LBF2 
As minhas ideias (…) foram-se alterando sobretudo porque me apercebi 
que os professores passaram a dar mais valor a alguns aspectos que até 
ali não davam, passaram a valorizar mais o raciocínio dos alunos, a 
exigir que os alunos explicassem os seus raciocínios de acordo com as 
tarefas que desenvolviam, experimentaram tarefas novas na sala de 
aula. Novas no sentido que nunca antes as tinham experimentado. 
Ficaram com uma visão diferente do que é a resolução de problemas, eu 
ouvia-os constantemente dizer ‘antes não fazia este tipo de problemas’, 
houve, por exemplo, professores que me disseram que nunca tinham 
feito uma investigação matemática na sala de aula, que é uma tarefa de 
natureza aberta, em que são os alunos que devem fazer as suas 
próprias descobertas, as suas próprias conjecturas.  CMF1 
O facto de haver professores que passaram a valorizar as produções dos 
alunos, o que os alunos fazem, a analisar essas produções, a ter mais 
em conta essas produções, não significa que até ali não tivessem, mas a 
vê-las de outra forma e até a terem expectativas mais positivas em 
relação aos seus alunos.  CMF1 
A.2. Defesa de uma visão 
transformadora e emancipadora 
das práticas docentes 
(…) parece-me que sobretudo as mudanças se baseiam em grandes 
ideias, em valorizar mais o raciocínio, a resolução de problemas e 
articulado com isso valorizar mais a comunicação na sala de aula, a 
natureza das tarefas (…) os professores começaram a valorizar os 
recursos materiais, a utilizar materiais manipuláveis na sala de aula, e a 
descobrir potencialidades desses materiais e (…)aprofundaram o seu 
conhecimento matemático, conhecimento ligado ao conteúdo da 
Matemática em articulação com o conhecimento didáctico. De qualquer 
forma parece-me que aí é onde as pessoas têm mais relutância a falar é 
sobre o próprio conhecimento do conteúdo disciplinar. CMF1 
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As práticas demoram a ser alteradas e o professor tem que sentir essa 
necessidade. Contudo pareceu-me que, de uma forma geral, os 
professores tiveram vontade de experimentar… sim de experimentar e 
isso é alguma indicação da vontade de mudar, o querer experimentar 
uma coisa nova traduz-se numa indicação de quererem impulsionar 
novas formas de agirem ao nível da sala de aula e… e, pronto, é isso 
que me dá algumas provas durante o Programa [PFCM]. CMF1 
(…) é um tipo de trabalho que não é compatível com aquele trabalho 
mais rotineiro, e nesse aspecto foi um aspecto muito significativo do 
Programa em que havia professores que punham muitas reservas a esse 
tipo de trabalho, e punham reservas, não era porque tivessem alguma 
reserva pedagógica relativamente a isso, foi porque nunca o tinham feito. VPC1 
Houve uma professora que trabalhava com um 3.º ano, e quando nós, 
nesse ano de formação em grupo, estivemos a discutir essa tarefa e eu 
propus que todos apresentassem essa tarefa, que era uma estratégia 
formativa que nós utilizámos bastante, exactamente para reforçar os 
aspectos de colaboração (…), diz ela: ‘Ah! não! Eu se vou propor esta 
tarefa aos meus alunos, eu acho que eles não vão fazer nada.’ (…). E eu 
disse-lhe: ‘Mas… Não há nada como experimentar. Eu também irei a 
essa aula para ver… para ver como é que é.’. E, portanto, tinha uma 
reserva muito grande relativamente à tarefa. Eu acho que essa 
professora só experimentou essa tarefa exactamente porque estava no 
Programa e porque, enfim, eu também iria estar na sala de aula. Em 
condições normais e por iniciativa própria, não sei… (…). Enfim, eu não 
sei se a professora alterou as concepções, não sei, acho é que ficou na 
dúvida, quer dizer, aquela reserva total que tinha inicialmente se calhar 
diz: ‘Não, às tantas se eu for experimentando mais vezes… talvez…’. 
Agora dizer se alterou!… VPC1 
Há alguma insegurança ao nível dos conteúdos científicos, e, com 
franqueza, não estou convencida que vamos melhorar agora com este 
novo modelo [da Formação Inicial], mais amplo ainda, de formação de 
professores, ao nível do domínio dos conteúdos científicos. DPC3 
Um programa do primeiro ciclo, ao nível do meio físico, envolve temas 
que vão desde a Geologia à Biologia, à Física e à Química e, em 
qualquer uma destas áreas, muitas vezes, os conteúdos são 
complicados, como a Mecânica ou a Electricidade. Às vezes, os 
professores têm alguma dificuldade de se embrenhar por estes 
conteúdos, por falta de preparação científica sobre os próprios 
conteúdos que têm de trabalhar. DPC3 
O programa era aliciante e tal como os alunos também os formandos 
gostavam de saber coisas novas. Mostravam-se interessados e julgo que 
durante esse período, os formandos alteraram as suas práticas lectivas. GSF3 
Os professores que frequentaram o Programa acredito que estão mais 
atentos e procuram o rigor científico, a organização de materiais, a 
formação de grupos heterogéneos. GSF3 
Esses mitos da falta de material, da falta de tempo, acho que foram 
desmistificados, embora eu ache que, a maioria dos problemas do 
professor, ao nível do primeiro ciclo e do ensino experimental das 
ciências, se colocam muito ao nível do conteúdo que está envolvido. DPC3 
Um programa do 1.º Ciclo, ao nível do meio físico, envolve temas que 
vão desde a Geologia à Biologia, à Física e à Química e, em qualquer 
uma destas áreas, muitas vezes, os conteúdos são complicados, como a 
mecânica ou a electricidade. Às vezes, os professores têm alguma 
dificuldade de se embrenhar por estes conteúdos, por falta de 
preparação científica sobre os próprios conteúdos que têm de trabalhar. 
A maior parte dos professores do primeiro ciclo, não se sente 
suficientemente à vontade para explorar estes assuntos e, às vezes, em 
vez das actividades experimentais, que suscitam a curiosidade e as 
perguntas, (têm medo que um aluno faça uma pergunta e não saiba 
responder), e, às vezes, as tais pedagogias activas participadas ficam na 
gaveta e dá-se corpo a modelos transmissivos, o que não devia 
acontecer. DPC3 
A.2. Defesa de uma visão 
transformadora e emancipadora 
das práticas docentes (cont.) 
Não houve dificuldades, muito pelo contrário. Acho que conseguimos 
muito bons resultados com os professores, em termos da preparação de 
materiais, de recursos, da percepção com que eles ficaram da 
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Conseguimos ter tempo (…) de fazer aquilo que o Programa solicitava e, 
também, formação metodológica mais ampla, para além do que o próprio 
Programa sugeria. DPC3 
(…) a maior parte dos professores percebeu a evolução que os seus 
alunos sofreram, a vários níveis, ao nível do desenvolvimento 
conceptual, (e muitos são os testemunhos dos professores que mostram 
que (aumenta) o grau de explicitação dos conceitos que os alunos, 
depois de passarem um ano de ensino experimental das ciências, em 
relação à forma como traduziam, por palavras deles, os conceitos, o grau 
de explicitação é incrivelmente superior), o desenvolvimento cognitivo, a 
capacidade de resolver problemas. DPC3 
A minha esperança é que a percepção destas vantagens tenha sido 
suficientemente forte para contrabalançar a natural inércia de não fazer 
porque é preciso ir buscar o material, porque se levantam problemas 
(fica sujo e ter de lavar) (…) DPC3 
A ideia de que não é preciso materiais sofisticados para se fazerem 
actividades práticas e experimentais ao nível do 1.º Ciclo, acho que foi 
completamente desmistificada. Assim como a questão do tempo, que é 
algo que me tira do sério: o fazer actividades não é uma questão de 
perder tempo, mas sim de ganhar tempo. DPC3 
(…) a esperança é que a constatação do desenvolvimento dos alunos 
seja tão forte e tão evidente que contrabalance essa tal inércia de fazer, 
porque é mais prático chegar à sala de aula e tê-los sentados, até fazem 
menos barulho porque as actividades experimentais criam outra 
dinâmica. Isso foi outra luta, convencer os professores de que aquela 
dinâmica própria não é barulho nem irresponsabilidade, mas obviamente 
é mais sossegado tê-los todos a olhar para o mesmo ponto, que é o 
professor. DPC3 
(…) quando na formação se ia trabalhar algum tema que, no entender 
dos professores, era perigoso (achavam eles!) ou que não havia 
materiais, perdiam um pouco o interesse pela actividade… mas depois 
de verem como através de simples materiais de desperdício se fazia, 
ficavam encantados e todos se envolviam na actividade. Dependendo 
por isso da sua predisposição para a mudança, não penso que haveria 
muitos factores a condicioná-los. GSF3 
Íamos fazer uma sessão [teórica] sobre (…) como desenvolver a 
consciência fonológica nos alunos, como desenvolver a oralidade na sala 
da aula e muitas vezes tivemos comentários de professores do 1º Ciclo 
de ‘mas isso não está no programa’… não estava no programa assim 
textualmente e, portanto, eles à partida rejeitavam e havia comentários 
‘Ah! Isso agora são coisas modernas, mas nós queremos exemplos 
práticos para dar aulas de acordo com o programa’. DMC2 
Portanto houve muito trabalho no Programa de Formação Contínua que 
os professores fizeram o que nunca tinham feito. E foi um trabalho, 
exactamente, porque foi centrado na sala de aula e os professores 
reconheceram que isso foi significativo para o seu crescimento, e (…) aí, 
nesse aspecto houve alguma alteração nas práticas, porque, por 
exemplo, dar mais importância ao trabalho mais aberto, portanto não ter 
a preocupação de começar com uma explicação, os alunos podem 
começar com uma tarefa, os alunos apresentarem os seus pontos de 
vista (…). Isto do ponto de vista da exigência, é muito mais exigente do 
que dou 3 ou 4 contas, faço a correcção, os alunos, quem não sabe, 
proponho mais 4 ou 5 contas para fazer, portanto… e esse 
reconhecimento que o trabalho matemático pode ser feito de outra 
maneira, também acho perfeito, nalguns, muitos professores seguiram a 
valorização deste tipo de trabalho.     VPC1 
A.2. Defesa de uma visão 
transformadora e emancipadora 
das práticas docentes (cont.) 
As alterações não foram rápidas, foram lentas… mas gradualmente (…) 
conseguimos de facto que os professores começassem a perceber que 
era preciso mudar algumas práticas e, sobretudo, perder algum tempo, 
ponhamos aqui o perder entre aspas portanto ‘perder algum tempo com 
a oralidade das crianças’ porque se eles desenvolvessem a oralidade 
claramente podiam ler e escrever melhor. Portanto não valia a pena 
começar pela leitura e pela escrita e insistir, quando eles não sabiam 
falar correctamente. Gradualmente os professores foram percebendo, 
isso não foi de imediato, mas foram percebendo e as práticas foram 
claramente modificando. Houve uma adesão às propostas que tinham 
sido feitas, não foi de um momento para o outro, é evidente, foi 
gradualmente, mas houve mudança. DMC2 
 
                                                                                                                                                                ANEXOS 
393 
 
CATEGORIA A. PROGRAMAS DE FORMAÇÃO (cont.) 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
(…) quer queiramos, quer não, as actividades do ensino experimental 
demoram sempre mais tempo que as do ensino transmissivo e dão mais 
trabalho. DPC3 
A.2. Defesa de uma visão 
transformadora e emancipadora 
das práticas docentes (cont.) 
(…) esse tipo de mudança, também exige este trabalho continuado (…). 
É essa uma das funções que deve ter a formação contínua. VPC1 
Os professores continuarão a implementar as mudanças que foram 
experimentadas durante o Programa? CMF1 
É difícil garantir que isto aconteça, até porque é muito difícil mudar as 
práticas dos professores, quando um professor faz durante vinte anos 
um algoritmo de determinada maneira e até que lhe apresentas outros 
diferentes, por exemplo, mas como está habituado, com certeza que lhe 
parece mais simples o que fazia até então… é uma questão do hábito. 
As práticas demoram a ser alteradas e o professor tem que sentir essa 
necessidade. CMF1 
Nós só conseguimos mudar, se fizermos aquela tentativa deliberada e 
continuada para mudar, não é? VPC1 
(…) a percepção que há é que as pessoas que trabalharam em algum 
momento no Programa de Formação Contínua, têm uma maior 
disponibilidade e uma maior capacidade para se irem apropriando das 
novas orientações curriculares, até porque o novo Programa de 
Matemática do Ensino Básico, valoriza exactamente muitos aspectos 
que tinham sido trabalhados (...) pode ser uma boa herança do 
Programa de Formação Contínua. VPC1 
(…) ajudar ou apetrechar melhor os professores ou permitir-lhes que, 
face a novas exigências, tenham, uma maior capacidade de adaptação, 
uma maior capacidade de apropriação do que num determinado 
momento o Estado Português entende que é mais relevante para os 
seus alunos. VPC1 
(…) o Ministério gostaria de saber que no início do programa, os 
professores estavam no nível 5 e passaram para o nível 6. Eu acho 
que… quer dizer, a formação tem que ser continuada. VPC1 
(…) este tipo de formação… isto é um investimento muito forte do 
Estado Português, em termos de valores, eu já não me recordo, mas 
acho que no primeiro ano, eu não sei se foi o primeiro pacote do primeiro 
ano, foi na ordem dos milhões de euros, portanto, este tipo de formação, 
é formação que exige um grande esforço do país, não ponho dúvidas. A 
questão é… e temos que saber contrabalançar, se isso é benéfico, se há 
melhorias nos alunos… por fim, há algumas indicações, que realmente 
os alunos, foram melhorando os seus desempenhos, mas nada garante, 
que depois, que haja professores que tenham frequentado o programa e 
que num determinado momento… quer dizer, seu desempenho não 
traduza essa melhoria que houve no Programa, portanto, estes 
processos de mudança vêem-se… acho que é mais interessante vê-los 
no ponto de vista de… quer dizer, que indicações é que dão para o 
trabalho futuro. VPC1 
(…) o Programa iniciou-se num certo tempo em que, ao longo do 
Programa, tudo mudava todos os dias e, portanto, nestes 
processos… quer dizer nós estamos a exigir aos professores 
que alterem para melhor as suas rotinas, as suas práticas, mas 
as condições nas escolas foram piorando cada vez mais. VPC1 
(…) não me espantaria que professores que é um dos aspectos dos 
processos de mudança de formação em que, quando os professores 
estão integrados num programa, num plano de formação, em que isso é 
valorizado, os professores, mesmo que eles próprios não tenham essa 
rotina, portanto, tentam integrar-se e seguem esses processos de 
mudança, quando deixam de ter este acompanhamento, depressa 
regressam às rotinas anteriores, até por uma questão de auto defesa 
(…) VPC1 
Por um lado, há a preocupação de ajudar os professores, ter planos de 
formação contínua, para ajudar os professores, enfim são detectadas 
algumas dificuldades, mas depois quando isso exige calma, ambientes 
propícios ao bom trabalho, nas escolas tudo se alterou (…). VPC1 
A.3. Mudança de práticas: 
continuidades, rupturas,  
resistências 
Eu tenho esperança que sim e quero acreditar que o Programa que 
frequentaram contribuiu para mudarem as suas práticas lectivas. Dado 
que os materiais que se construíram no decorrer da formação, inclusive 
os manuais que se distribuíram aos professores formandos… o 
apetrechamento das escolas/agrupamentos com material experimental, 
acho que só não mudou, quem não quis. GSF3 
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Pelo menos vou ouvindo a alguns professores que aproveitaram esta ou 
aquela experiência que fizeram no Programa para ensinar os alunos e 
que como tinham o material na escola, nada custou… mas isto é uma 
minoria. Não acredito que todos aqueles que no nosso distrito 
frequentaram o programa (e foram à volta de 900) estejam a 
implementar as estratégias aprendidas.  GSF3 
Quem já utilizava determinadas práticas, recorrendo ao ensino 
experimental, continua e nestes mais ainda… aqueles professores que 
ainda se baseiam muito no livro e só no livro, apenas se limitam a 
cumprir o currículo… GSF3 
Acho que este Programa conseguiu muito bons resultados enquanto 
esteve no terreno, nomeadamente aqui em Bragança acho que teve 
muitos bons resultados, enquanto esteve no terreno. O meu receio é 
que, terminado o Programa e não tendo ficado nas escolas (os 
professores ficaram formados) um tipo de pivô que continuasse a 
dinamizar o ensino experimental das ciências… DPC3 
(…) não sei se o Programa foi suficiente para sustentar essas mudanças 
das práticas. O que é que poderia haver a seguir? (…). É assim, os 
professores frequentam o Programa um ano, dois anos… eu acho que era 
vantajoso a nível das escolas manterem grupos de trabalho em que 
seguissem um pouco o que é feito no Programa.  CMF1 
Para quem tem de sair uma hora mais cedo, não vai, depois, organizar o 
material para fazer uma actividade experimental. Este pode ser um 
impedimento à continuidade do ensino experimental das ciências (…). DPC3 
O meu receio é o receio de toda a gente e fundamenta-se no que todos 
nós sabemos – é muito difícil mudar hábitos, rotinas, e mais difícil se 
torna numa realidade em que os professores saem daqui, vivem em 
Bragança para ir dar aulas não sei onde e ainda têm uma hora de 
caminho…claro que isto vai acontecendo cada vez menos, mas muitos 
dos professores que passaram por aqui tinham este problema – viviam 
em Bragança e depois deslocam-se. DPC3 
(…) acho que há um factor que percepciono pelo facto de ter sido 
formadora neste Programa que são as condições de trabalho dos 
professores. As condições de trabalho condicionam, realmente, as 
mudanças das práticas.  CMF1  
[recursos materiais] Se o professor, na formação, experimentou utilizar, 
por exemplo, tangrans ou geoplanos, para trabalhar o conceito de área e 
se na sua escola não há tangrans ou geoplanos para poder fazer isso, 
vai condicionar as suas práticas. Portanto, não poderá fazê-lo, portanto, 
acho que aí as condições de trabalho influenciam a mudança das 
práticas dos professores CMF1 
(…) o maior impedimento é o facto de não ter ficado nas escolas alguém 
que dinamizasse os professores no sentido de continuarem a 
implementar aquilo que foi aprendido. DPC3 
A minha esperança é que a constatação das vantagens do ensino 
experimental das ciências, leve os professores a continuar, mesmo tendo 
que vencer aqueles constrangimentos que falamos.  DPC3 
E tenho a esperança que acabem por não regredir, até por aquela 
constatação que as vantagens eram muitas. Acho que não há maior 
incentivo para o professor que verificar que, fazendo o seu trabalho de 
determinada forma, isso é uma mais-valia para os alunos, em termos de 
eficácia, de desenvolvimento das capacidades investigativas, ao nível do 
raciocínio. Que maiores incentivos pode haver do que estes? DPC3 
(…) estaria mais confiante e sossegada se tivesse ficado alguém nas 
escolas para incentivar os outros professores, para os ajudar a resolver 
problemas e dúvidas, para dar apoio no ensino experimental das 
ciências e há tantos professores do 1ºciclo disponíveis. DPC3 
Haverá sempre os mais resistentes, que sem um empurrãozinho, sem 
alguém que lhes diga - “olha, já está aqui o guião e o material 
necessário”- haverá sempre os que regressam a velhas rotinas (…). DPC3 
(…) quero crer que a maior parte dos professores aproveitou e mudou. DPC3 
Que as práticas mudaram eu não tenho dúvidas, tanto as dos 
professores titulares como as dos professores de apoio. DMC2 
A.3. Mudança de práticas: 
continuidades, rupturas, 
resistências (cont.) 
Acredito que 80% dos professores não recuaram, pode haver um ou 
outro que depois de acabar o Programa volta ao passado, mas 80% não 
recuaram garantidamente. Algumas actividades que programaram, 
enquanto formandos do Programa, ainda estão no terreno. DMC2 
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(…) o programa só resulta em pleno se houver continuidade, caso 
contrário é mais uma experiência boa, de qualidade, mas que se perde. 
Confesso que tenho esse receio. Talvez não se perca para alguns, 
talvez não se perca nos anos imediatos à realização do programa, mas 
depois, se não houver algum estímulo e incentivo… Sei que o Ministério 
fez um esforço ao apetrechar as escolas com materiais, de ter havido 
publicação das brochuras, de ter havido um trabalho com os professores 
de recontextualização das brochuras e adaptação das brochuras a 
diferentes anos do 1º ciclo. Tudo isso foi uma aprendizagem que os 
professores não vão perder, mas depois…são as reuniões (que são 
muitas) e as pessoas vão-se acomodando, há o peso das rotinas, dos 
hábitos, do que dá menos trabalho, do que nos expõe menos perante os 
alunos e tenho medo que isto acabe por fazer o seu efeito. Será inglório 
se isso acontecer. DPC3 
Que o Programa contribuiu para mudanças das práticas, sim isso não 
tenho dúvida nenhuma. Estou convencida que a generalidade dos 
professores que passou pelo Programa não voltará a ser igual. Acredito 
que venha a ser melhor, está a ser melhor neste momento porque de 
facto as pessoas foram alertadas e aceitaram esse alerta. DMC2 
Sem dúvida que o programa proporcionou uma mudança de práticas. 
Toda a formação foi assente num suporte teórico associado à prática e 
com um apoio permanente em contexto de sala de aula, tudo se traduziu 
num contributo para dar sentido às actividades desenvolvidas. As 
propostas concretas sugeridas, a receptividade demonstrada pelos 
alunos e os resultados positivos na aprendizagem ajudaram 
sobremaneira à adopção… por parte dos docentes, das práticas 
sugeridas pelo Programa. LBF2 
Hoje, é notória a valorização da literatura infanto-juvenil como 
instrumento de aprendizagens bem como o reconhecimento da 
importância da consciência fonológica para o êxito da aprendizagem da 
leitura e da escrita. Há uma preocupação maior dos docentes na 
estruturação do conhecimento e que se reflecte nas práticas educativas 
adoptadas. LBF2 
(…) houve desde o início a preocupação de partir de um entendimento 
comum que é o contacto que os alunos têm com a Matemática… o 
contacto que têm na escola com a Matemática é feito essencialmente 
pelas tarefas que o professor coloca, ponto. E, claro, que aqui as tarefas 
não são inócuas, não é? Há tarefas que permitem desenvolver um certo 
número de capacidades, outras tarefas permitem desenvolver outras, há 
tarefas que têm uma natureza mais rotineira, há outras tarefas que 
permitem outro trabalho mais exploratório, mais problemático, mais 
aberto, etc VPC1 
A coordenação não era propriamente uma coordenação administrativa, 
quer dizer, no fundo também me envolvi directamente no programa e 
recordo-me de uma insistência que nós… enfim, fizemos alguma 
discussão sobre o tipo de tarefas e o aparecimento das investigações, 
que era aquele tipo de tarefas que são mais abertas, que permitem um 
trabalho mais centrado no aluno, em que cada aluno pode seguir os seus 
caminhos, etc. VPC1 
[Os professores] alteraram bastante a maneira de apresentar as tarefas, 
ou seja, podiam insistir mais em tarefas mais repetitivas, mas, de 
qualquer maneira, às vezes, ponderavam se aqui poderiam abrir um 
bocadinho mais a natureza da tarefa. VPC1 
(…) os professores até passaram a ter expectativas mais positivas em 
relação àquilo que os alunos eram capazes de fazer (…)  VPC1 
Os professores vêem uma tarefa e dizem: ‘Ai! Os meus alunos não 
devem conseguir fazer isto!’, e deixei de ouvir isso e acho que os 
professores experimentaram novas tarefas (…), a nível do Programa de 
Matemática passou muito, por isso, gostaria de referenciar que o papel 
das tarefas quer a nível da experimentação em sala de aula, quer a nível 
do que era feito nas sessões de formação em grupo com os professores, 
serviu para os professores adquirirem mais conhecimento matemático e 
didáctico CMF1 
A.3. Mudança de práticas: 
continuidades, rupturas, 
resistências (cont.) 
Eu acho que as tarefas acabaram por ser um elo muito forte no 
Programa de Matemática, entre outros aspectos (…) a cultura de sala de 
aula, a própria avaliação das aprendizagens dos alunos (…). Um aspecto 
que ainda não tinha falado até então, por exemplo, os professores 
passaram a ter em conta a própria opinião dos alunos, faziam uma tarefa 
e (…), questionavam os alunos sobre as suas aprendizagens. CMF1 
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(…) se a melhor maneira de ultrapassarem as dificuldades é 
exactamente elevar o nível de exigência, exigência cognitiva, neste caso, 
nalguns traços, acho o Programa apresentou algumas dimensões onde 
houve alguma alteração das práticas. VPC1 
Os professores ficaram com grandes ideias acerca do ensino da 
Matemática, sobre a importância de diversificar tarefas, a importância 
com que os alunos desenvolvessem o seu raciocínio através dessas 
tarefas e que comuniquem aos colegas as descobertas realizadas e 
expliquem o seu raciocínio, que haja interacção na sala de aula entre o 
aluno e os professores e o aluno e o aluno, eu acho que isso foi 
relevante. CMF1 
(…) nós podemos é detectar algumas mudanças (…) também esta 
ligação que também se verificou aqui no Distrito e eu acho que também 
foi um pouco o Programa que ajudou (…) houve da parte muitos 
professores uma maior disponibilidade para integrarem os movimentos 
associativos de professores (…), também se verificou um aumento da 
presença de alguns professores nos encontros. No BragançaMat isso foi 
claro. VPC1 
(…) muitos dos avanços que o programa permitiu, enquanto funcionou, 
não sei se depois tiveram essa tradução mais longa… VPC1 
Tenho uma ideia bastante positiva do Programa e acho que o Programa 
contribuiu para alterar algumas práticas e contribuiu para alterar algumas 
ideias acerca da Matemática e do seu ensino e acho que aqui, 
sobretudo, volto a realçar a questão das grandes ideias. CMF1 
(…) tenho algumas pessoas com as quais mantive contacto mais 
frequente e que procuraram nas suas escolas fazer tarefas que se 
prendem ao facto de terem estado neste Programa de formação. 
Recordo que, por exemplo, num dos Agrupamentos daqui de Bragança 
passaram a implementar a semana da Matemática que é uma semana 
dedicada à Matemática e como diz uma das professoras directamente 
envolvidas na dinamização inicial dessa actividade, ela nunca teria sido 
alertada para fazer actividades do género das que fazem se não tivesse 
participado no Programa. CMF1 
(…) é óbvio que é muito difícil garantir que as práticas dos professores 
se tenham alterado, pelo menos a de todos… CMF1 
Uma coisa é o durante e outra coisa é o depois e, precisamente, 
depende das pessoas. Há professores que continuam a fazê-lo e, por 
ventura, outros podem voltar às suas práticas anteriores. Mas mudança 
há sempre! CMF1 
(…) essa ideia de se pensar que o Programa… nas sessões do 
Programa, os professores faziam de uma maneira e depois, fora, faziam 
doutra, foi sempre combatida desde o início, exactamente porque tinha a 
ver com a mudança. VPC1 
(…) eu acho que a mudança foi significativa, pena é que não tenhamos 
podido avaliar convenientemente essas mudanças. O programa acabou 
de uma forma abrupta, que se baseou em factores económicos. O 
ensino não pode ser só validado por factores económicos. DMC2 
A.3. Mudança de práticas: 
continuidades, rupturas, 
resistências (cont.) 
Já há algumas teses deste género, que tentaram perceber o impacto real 
do Programa. Já foram feitas duas, com dados do distrito de Aveiro, que 
mostram que os professores continuaram, talvez não tanto com o ritmo 
desejável, mas o ensino experimental das ciências foi introduzido na sala 
de aula. Não acredito que os professores do distrito sejam diferentes. A 
minha expectativa é que a investigação venha dizer que sim, que há 
continuação e que houve mudança de práticas. Vamos ver… DPC3 
Os professores neste momento estão a passar uma fase conturbada nos 
seus percursos profissionais que acabam por servir para explicar uma 
série de coisas. DMC2 
O Programa teve o mérito de se abrir a todos os professores, e, não 
estava previsto que assim fosse, pois só os professores titulares de 
turma podiam fazer formação. Nos Distritos de Vila Real e Bragança 
impusemos que fosse permitido aos professores de apoio fazerem 
formação, porque senão em muitos agrupamentos não haveria formação. DMC2 
Os professores instalaram-se, eram efectivos das suas escolas e não 
avançavam mais. DMC2 
A.4. A relação dos “outros” com 
os programas de formação e as 
“classes de aluguer” 
Muitos docentes sentem-se desmotivados para a actividade docente 
devido às mudanças efectuadas no sistema educativo e que se reflecte 
nas práticas educativas. LBF2 
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(…) eu acho que o trabalho de um professor, o trabalho que se passa na 
sala de aula é o reflexo de… de muita coisa… aquilo que eu estava há 
bocado a dizer, que tudo se alterou em 4 anos, em 2, 3 anos, isso 
também condicionou claramente a disponibilidade das pessoas. É 
bastante comum, e eu suponho que esse ambiente, ainda continua um 
pouco, as pessoas estarem bastante indispostas porque, quer dizer, 
numa classe, os professores, nomeadamente básico e secundário, 
quando permanentemente é posta em causa a… não é valorizado o 
trabalho, portando, são sempre reforçados os aspectos negativos, claro 
que esse ambiente de suspeição, ou de pouca confiança, se reflecte 
também naquilo que ele faz…        VPC1 
Pessoalmente tenho pena que a maior parte das nossas escolas, por 
uma questão do próprio processo, os alunos estejam entregues a 
professores que não são os mais jovens, os mais habilitados, os mais 
formados, aqueles que têm mais competências e até aqueles que estão 
numa idade mais próxima dos alunos já têm isso como mais-valia. O 
sistema é assim que funciona, mas seria uma mais-valia para o processo 
de ensino/aprendizagem se ficassem de apoio os que têm mais tempo de 
serviço, que já não estão mais para aprender, os que se sentavam lá trás 
ou que saíam (eu não cheguei a presenciar casos desses) DPC3 
(…) eu acho que o trabalho de um professor, o trabalho que se passa na 
sala de aula é o reflexo de… de muita coisa… aquilo que eu estava há 
bocado a dizer, que tudo se alterou em 4 anos, em 2, 3 anos, isso 
também condicionou claramente a disponibilidade das pessoas. É 
bastante comum, e eu suponho que esse ambiente, ainda continua um 
pouco, as pessoas estarem bastante indispostas porque, quer dizer, 
numa classe, os professores, nomeadamente básico e secundário, 
quando permanentemente é posta em causa a… não é valorizado o 
trabalho, portando, são sempre reforçados os aspectos negativos, claro 
que esse ambiente de suspeição, ou de pouca confiança, se reflecte 
também naquilo que ele faz…        VPC1 
[Aos professores] Que lhe foram criadas falsas expectativas é verdade 
que houve algumas atitudes com falta de coerência por parte do 
Ministério da Educação e, aqui eu lembro-me dos concursos para 
professores titulares. Foi a coisa mais estranha que algum sistema de 
ensino se pode permitir executar. Acho que isso marcou profunda e 
negativamente os professores e defraudou as suas expectativas. Não se 
estimularam os melhores, não se estimulou o trabalho, só se estimulou 
estar no sítio certo à hora certa. E as carreiras não podem ser feitas com 
o factor sorte e isso, eu acho mal. Portanto houve, realmente, factores 
externos que fizeram com que os professores psicologicamente fossem 
abaixo. DMC2 
Os professores não foram bem tratados pelo Ministério da Educação, ao 
não serem bem tratados isso reflecte-se nas suas práticas, os 
professores estão discriminados, estão descontentes, não gostam de 
estar na escola, e não gostando não podem ser bons professores. DMC2 
Curiosamente, muitos eram professores que não tinham turma. Aliás, 
este foi, com certeza, o pior aspecto, não só deste Programa, mas talvez 
de outros também, é que ele foi feito por pessoas que não tinham turma. 
Havia sempre uma quantidade deles que tinham turma, mas a 
predominavam os que não tinham turma e esses, que entraram no 
sistema mais tarde, eram mais jovens, mais interessados, mais 
participativos, com mais vontade de saber fazer. Os que realmente 
tinham turma, questionavam, havia queixumes habituais, “não sei 
porque vim fazer isto, já só me faltam dois anos”. DPC3 
[No caso dos professores sem turma] Teriam que arranjar uma turma 
onde davam ou três ou quatro aulas e todos fizeram isso. O Programa 
impunha três aulas dessas, conseguimos que fizessem quatro e se 
fossem mais, seria melhor. Todos os professores experimentaram as 
vantagens do ensino experimental das ciências numa turma. Embora 
não a conhecessem muito, não era a turma deles…geralmente, era a 
turma do agrupamento onde estavam, às vezes até a turma onde davam 
algum apoio. DPC3 
A.4. A relação dos “outros” com 
os programas de formação e as 
“classes de aluguer” (cont.) 
Eu ainda fui assistir a algumas dessas aulas, até porque tinha de avaliar 
os formadores, e nunca notei que houvesse falta de relação entre os 
professores e os alunos, mesmo nesses professores que não tinham 
turma.  DPC3 
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[No caso dos professores sem turma] Teriam que arranjar uma turma 
onde davam ou três ou quatro aulas e todos fizeram isso. O Programa 
impunha três aulas dessas, conseguimos que fizessem quatro e se 
fossem mais, seria melhor. Todos os professores experimentaram as 
vantagens do ensino experimental das ciências numa turma. Embora 
não a conhecessem muito, não era a turma deles…geralmente, era a 
turma do agrupamento onde estavam, às vezes até a turma onde davam 
algum apoio. DPC3 
As condições de trabalho condicionam, realmente, as mudanças das 
práticas. Eu vou tentar exemplificar dizendo que houve professores que 
estiveram na formação que nem sequer tinham uma turma a seu cargo, 
portanto, acho que isso dificultou o terem implementado novas 
experiências, ou terem experimentado novas tarefas porque faziam, 
precisamente, as suas práticas numa sala de aula que não era a deles, 
não eram eles os professores da turma, estavam a fazer um 
acompanhamento à turma. CMF1 
Penso que o programa os obrigou [aos professores titulares], por um 
lado, a abrirem a porta aos outros e isso foi muito bom, disponibilizaram 
as suas aulas ao outro, a troca e a partilha da documentação de que 
falámos há pouco, permitiu exactamente toda esta abertura. DMC2 
Muitas vezes aconteceu que estes professores titulares de turma não 
estavam no Programa e às vezes sentavam-se lá no fundo. Eu e o 
formador estávamos num grupo de crianças, eu num e ele noutro, 
sentadinhos lá nas cadeiras ao mesmo nível, a participar e a tirar 
dúvidas, e o professor lá num canto… Não fazia parte do Programa, não 
podia ser avaliado, não havia nada a fazer… Isso há pessoas assim, 
que não têm curiosidade por nada, não têm interesse em saber mais, 
mas isso…enfim…para esses não resulta o Programa nem resulta nada. DPC3  
A.4. A relação dos “outros” com 
os programas de formação e as 
“classes de aluguer” (cont.) 
As condições de trabalho condicionam, realmente, as mudanças das 
práticas. Eu vou tentar exemplificar dizendo que houve professores que 
estiveram na formação que nem sequer tinham uma turma a seu cargo, 
portanto, acho que isso dificultou o terem implementado novas 
experiências, ou terem experimentado novas tarefas porque faziam, 
precisamente, as suas práticas numa sala de aula que não era a deles, 
não eram eles os professores da turma, estavam a fazer um 
acompanhamento à turma. CMF1 
O Programa da Matemática já estava numa fase terminal quando o 
PNEP arrancou para o terreno. Não me parece que tenha havido grande 
ligação entre os Programas até porque eles eram diferentes (…). O 
PNEP era talvez o Programa, em termos de carga horária, o mais 
exigente e, isso, dificultou a nossa inserção no terreno (…). Uma ligação 
entre os Programas, não, porque de facto o ensino experimental das 
Ciências era muito experimental e o ensino da Matemática estava numa 
fase terminal e eles eram diferentes. Não me parece que houvesse 
grandes ligações entre os Programas (…). O PNEP tinha um formador 
que estava na escola, era um professor do 1.º Ciclo, os outros dois 
Programas tinham um formador que estava destacado aqui na ESE e ia 
fazer formação em sala de aula. Portanto, a própria orgânica do 
Programa era diferente. DMC2 
Basta ver que existiam três Programas e eram (…) diferentes, 
individualizados, não havia relação entre eles, não havia reuniões de 
coordenadores ou de formadores. DPC3 
No caso concreto do nosso Programa e em relação aos outros que 
estavam a decorrer em simultâneo, foi cada um como um caso isolado. GSF3 
Não tive a percepção da existência de elos de ligação entre o Programa 
em que estive envolvido e os restantes Programas implementados. LBF2 
Havia comparações, isso sim. Os professores comparavam muito com o 
Programa da Matemática e o Ensino Experimental das Ciências que 
eram francamente diferentes em termos de carga horária (…). Havia 
comparações, mas muito pragmáticas, do tipo porque o ensino 
experimental das Ciências têm x horas e nós havemos de ter x+y, era 
muito na base das horas, não propriamente na forma de trabalhar. DMC2 
A.5. Formação disciplinar 
fechada sobre si mesma 
Nós a nível de coordenação íamos conversando aqui na escola, os três 
coordenadores dos Programas íamos conversando, mas, quer dizer, 
como eles eram diferentes, não era para coordenarmos nada em 
conjunto, era mais para ver como cada um se estava a sentir no terreno, 
porque de facto eles eram muito diferentes, a estrutura era diferente (…). 
Profissionalmente conversámos mas não era uma conversa que nos 
permitisse tomar atitudes conjuntas DMC2 
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CATEGORIA A. PROGRAMAS DE FORMAÇÃO (cont.) 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
Que o Programa previsse ligação aos outros Programas… essa previsão 
não existia, pelo menos que eu me tivesse apercebido. CMF1 
O PNEP era um Programa um pouco no género do Programa de 
Matemática, mas introduziu um aspecto formal que era um formador 
residente, que num Programa de Matemática, era tido como um dos 
objectivos (…), identificar professores que pudessem dinamizar o 
trabalho com os outros professores no agrupamento (…), quer dizer, 
formar pessoas que, depois (…), localmente possam dinamizar o 
trabalho dos outros professores, foi um aspecto importante que depois 
nunca foi implementado, nunca foi trabalhado muito na Matemática, 
exactamente, porque não fazia parte da estrutura deste Programa. VPC1 
Quando se falava em formação contínua, os três Programas eram vistos 
a par… eu recordo-me que estive em vários momentos representando o 
Programa da Matemática, com as outras coordenações, exactamente, a 
discutir aspectos positivos ou menos positivos dos Programas, ligações 
entre eles. VPC1 
O Programa do Ensino Experimental das Ciências já teve (…) uma 
natureza diferente, porque havia um bocado a ideia de que era produzir 
coisas para os professores, e os professores testavam, portanto, não era 
propriamente trabalho integrado directamente no trabalho. VPC1 
A educação Matemática é uma comunidade muito recente, mas houve 
sempre essa forte ligação da investigação aos professores e, portanto, 
este entendimento, que as coisas avançam, só quando se parte do 
trabalho dos próprios professores, é uma ideia muito forte, não me 
parece que seja essa ideia muito forte nas ciências… até porque 
também a natureza do trabalho experimental nas ciências também exige 
alguma sofisticação, portanto, os professores não estão habituados e há 
mais aquele carácter de demonstração, eu acho que houve. VPC1 
À partida, aquela ideia, que era o Programa de Matemática, surgir um 
bocado como modelo, a ser seguido pelos outros, a inclusão de um 
formador residente, pareceu-me bem, acho que melhorava o Programa, 
mas depois o das ciências foi… havia muito… havia muitas sessões 
plenárias (…) e outras… enfim, acho que o ensino experimental das 
ciências teve uma orientação ligeiramente diferente. VPC1 
Na ESE não houve nenhum trabalho realizado com professores, mas as 
ideias dos Programas foram aproveitados nos outros, por exemplo a 
existência dos posters no final, que foi uma ideia que nós trabalhámos 
logo no início, e os outros Programas também seguiram, eu acho que 
isso também são produtos que vão ficando, não é? Ao nível das 
coordenações havia a preocupação de se perceber o que se estava a 
fazer, mas aquele trabalho mais concreto do Programa, não houve, 
assim, uma forte evolução (…). A coordenação dos Programas teve a 
possibilidade de participar em seminários… apesar de não haver esse 
trabalho muito conjunto dos Programas. VPC1 
A.5. Formação disciplinar 
fechada sobre si mesma (cont.) 
A opção dos professores era mais ou menos rotativa, uns primeiro 
faziam as Ciências depois a Matemática e em seguida o Português, 
outros trocavam, cada um de acordo com as suas opções, com os seus 
gostos pessoais.  DMC2 
CATEGORIA B. PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E COLABORAÇÃO ENTRE PROFESSORES 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
(…) em termos de actualização, que actualização foi feita… que 
investimento houve no desenvolvimento profissional. São muitos factores 
que entram em linha de conta na forma como os professores actuam na 
sala de aula. Digamos que tem a ver com a forma como o professor tem 
procurado as suas oportunidades de formação. CMF1 
Há factores internos e externos que condicionam as práticas dos 
professores, nomeadamente a própria pessoa e eu acho que aqui há que 
ter em conta a própria pessoa do professor, o seu percurso profissional, 
as suas concepções, as suas crenças, as suas ideias, a maneira como 
vê a profissão. CMF1 
A grande maioria dos formandos utilizava práticas apenas transmissivas, 
seguindo meticulosamente os manuais escolares de Estudo do Meio. 
Raramente as suas práticas lectivas eram participadas, dispondo os 
alunos em grupos e a ‘pensar… e a partir das aprendizagens que cada 
um trazia de casa. Salvo raras excepções, o ensino era feito por 
recepção, onde o aluno aprendia o que o professor lhe transmitia. GBF3 
B.1. Práticas transmissivas e a 
necessária abordagem à 
participação 
Talvez os professores tivessem em conta um ensino mais baseado na 
explicação, na resolução de exercícios, na pouca comunicação na sala 
de aula, mas cada caso é um caso e acho que existe de tudo. CMF1 
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CATEGORIA B. PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E COLABORAÇÃO ENTRE PROFESSORES (cont.) 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
Percepcionei que as práticas implementadas pelos formandos em 
contexto de sala de aula eram baseadas em situações expositivas em 
detrimento de uma mobilização da participação oral dos alunos, era 
utilizada uma linguagem pouco desafiadora para novas aprendizagens e 
sem grande rigor científico. LBF2 
Os recursos materiais utilizados e as opções pedagógicas não 
favoreciam a apropriação de técnicas, por parte dos alunos, 
conducentes a uma melhor compreensão de conteúdos e a um 
conhecimento reflexivo. LBF2 
(…) estou-me a lembrar concretamente do Relatório 2001 (…), em que é 
feito um diagnóstico e recomendações sobre as práticas profissionais 
dos professores. Tentando referir algumas… este estudo aponta que os 
professores, a nível da Matemática, fazem exercícios, também fazem 
resolução de problemas mas não havia a referência a uma diversificação 
de tarefas como actualmente os documentos oficiais apontam. Também 
há a referência à organização dos alunos em sala de aula 
individualmente. O recurso frequente ao manual, a fichas de trabalho e à 
pouca utilização de materiais manipuláveis. Contudo quando, por vezes, 
se diz ‘os professores fazem isto ou isto’ sem fundamentar ou basear em 
estudos é perigoso. Parece que todos os professores têm as mesmas 
práticas. E eu tenho sempre esse cuidado. Acho que não é dizer os 
professores fazem, é assim alguns professores fazem de uma forma e 
outros fazem de outra e depois também depende da formação que 
tiveram e há quanto tempo a tiveram. CMF1 
(…) a percepção que eu tinha é que de facto as práticas pedagógicas do 
1.º Ciclo não eram as melhores… eram muito no sentido transmissivo, 
no sentido da memorização por parte dos miúdos, a preocupação era de 
facto a memorização… o professor… tinha a sensação de que as 
crianças tinham de alguma forma de reproduzir o discurso do professor. DMC2 
Havia muito a preocupação de trabalhar conteúdos programáticos, eu 
acho que os professores dependem imenso de um programa, quando a 
Língua Portuguesa é facílimo, na minha perspectiva, de dar a volta ao 
programa. Tudo pode ser programa e tudo pode ser não programa, não 
me parece que a questão de cumprir o programa seja importante no 1.º 
Ciclo, no caso concreto da língua materna, ainda por cima (…). Portanto 
o programa foi sempre o chavão dos professores do 1.º Ciclo. DMC2 
Havia a preocupação do cumprimento do programa (…) em transmitir 
muitos conhecimentos, então desde que começaram as provas de 
aferição mais ainda. Dá a sensação que os professores… a sua grande 
preocupação é que os meninos memorizem as coisas para que depois 
possam ter bons resultados nas provas de aferição. DMC2 
Outro aspecto, já que eu falei também que eram as expectativas que se 
têm relativamente aos alunos e isso, nalguns professores, havia, à 
partida, como eles próprios, sentiam dificuldade na Matemática, também 
tinham poucas expectativas relativamente aos possíveis requisitos dos 
alunos, e portanto isso foi também um traço ao longo do programa que 
os alunos podem ser fracos, podem ter dificuldades, quer dizer, mas 
nós… se são fracos, então vamos lhe dar quase nada!. VPC1 
(…) o que tradicionalmente se aceitava é que o trabalho da Matemática 
reforçava muito aquele papel dos exercícios, daquele papel mais 
rotineiro, por exemplo a preocupação com as tabuadas, com fazer 
muitas contas, etc. VPC1 
Acho que consegui ver em alguns professores que as suas práticas 
acabaram por… pelo seu papel de moderador do que propriamente por 
alguém que está explicar ou a transmitir isso e, pronto, houve mesmo 
professores que me disseram que a nível da comunicação na sala de 
aula que tinham melhorado bastante e a forma como organizaram o 
trabalho dos alunos em sala de aula. CMF1 
Penso que, de uma forma geral, o ensino transmissivo continua a ganhar 
primazia sobre o ensino da descoberta e da reflexão. LBF2 
B.1. Práticas transmissivas e a 
necessária abordagem à 
participação (cont.) 
Se eu quero dar dados e eles (as crianças) os recolhem bem através da 
acção, a forma privilegiada de dar os dados é através da acção. Isto 
parece tão elementar e não há muito que argumentar em relação a isto. 
Mas, lá está, para ter a certeza que aquela é a melhor forma, é preciso 
conhecer os pressupostos teóricos e também conseguimos fazer isso. É 
evidente que não com a profundidade que seria desejada, mas com a 
profundidade suficiente para a prática ser feita de forma sustentada pela 
teoria, acho que se conseguiu. DPC3 
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CATEGORIA B. PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E COLABORAÇÃO ENTRE PROFESSORES (cont.) 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
Basta ver que o Ministério da Educação sentiu que havia necessidade 
de fazer um Programa para pôr os professores do 1.º Ciclo a fazer 
ensino experimental. Se não existissem esses constrangimentos não era 
necessário um Programa. DPC3 
B.1. Práticas transmissivas e a 
necessária abordagem à 
participação (cont.) 
É preciso organizar a turma para fazer trabalho de grupo, voltar a pôr as 
cadeiras nos sítios… alguns não sabem trabalhar em grupo, porque 
nunca trabalharam… depois é preciso voltar a organizar as mesas, e 
tudo isso são constrangimentos. É preciso ter algum material de suporte 
em papel, é preciso construí-lo e tudo isso são entraves às tais 
metodologias activas de envolvimento mental do aluno, de interacção, e 
um forte incentivo a metodologias por transmissão. DPC3 
Muitas das escolas tinham só um professor e, portanto, o trabalho 
colaborativo que tinham era mais ao nível do conhecimento dos 
docentes, enfim, não era um trabalho muito organizado. VPC1 
Se um professor esteve vinte anos colocado numa escola isolada no 
meio rural, obviamente que não está habituado a trabalhar 
colaborativamente com outros professores, portanto, o trabalho 
colaborativo nunca fez parte das suas práticas. CMF1 
Antes de existirem os agrupamentos, os professores de 1º Ciclo podiam 
sentir-se um pouco isolados porque por cada aldeia quase era apenas 
um professor. Hoje nada disto acontece. Todos os professores convivem 
uns com os outros e podem perfeitamente trocar opiniões e darem 
sugestões uns aos outros sobre esta ou aquela metodologia utilizada. GSC3 
O Programa [PFCM], podia permitir, como de facto permitiu, esse 
trabalho mais colaborativo entre os professores. VPC1 
Se o colega faz e até diz que teve bons resultados o outro também quer 
experimentar, mesmo professores que não estavam no Programa 
[PNEP], às vezes pediam apoio aos colegas que estavam no Programa, 
dizendo-lhes ‘também quero experimentar’. DMC2 
[Relativamente] ao formato do Programa havia sessões centradas na 
sala de aula, portanto, com o professor e com o formador, mas havia 
também sessões de formação em grupo e, portanto, havia possibilidade 
de articular algum trabalho colaborativo, por isso, este Programa, acho 
que rompeu com (…) o que era um bocado habitual na formação e 
tentou centrar a formação para a sala de aula, mas com a possibilidade 
de cada professor poder discutir também com os outros professores. VPC1 
(…) o que é um facto, é que a reflexão, nos ajuda a ser melhores, a ser 
mais competentes. A colaboração, ajuda-nos a ser mais competentes, 
agora se é uma colaboração em que andamos todos à guerra uns com 
os outros, claro, não há melhorias. E o próprio ambiente da escola tem 
que ser um ambiente potenciador desse trabalho. VPC1 
(…) é muito importante na vida profissional de um professor, quer dizer, 
eu como professor, sou tanto melhor professor, quanto mais tiver a 
capacidade de discutir, de reflectir aquilo que eu faço e a capacidade 
que eu tenho de reflectir com os outros. VPC1 
(…) esse aspecto da colaboração… mas não vou discutir isto com mil 
pessoas, tem que haver algum momento… e a noção de agrupamento é 
interessante nesse aspecto, em que eu possa ir discutindo e reflectindo 
sobre aquilo que me acontece, aquilo que eu posso verificar na sala dos 
outros professores. VPC1 
Nos encontros a nível nacional que aconteceram nos 3 anos, havia uma 
grande adesão, falo dos distritos, estávamos em contacto uns com os 
outros, e também a nível nacional, os coordenadores criaram uma 
filosofia de partilha. Planificávamos juntos as nossas acções. Junto dos 
nossos núcleos a partilha e o trabalho em rede foi fundamental no 
programa. DMC2 
B.2. Relações de colaboração: 
nuances e significados 
Não me parece que a compartimentação dos saberes nesta fase de 
aprendizagem traga grandes vantagens. DMC2 
CATEGORIA C. INTEGRAÇÃO VERSUS COMPARTIMENTAÇÃO CURRICULARES 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
C.1. Ensino por áreas e 
compartimentação do horário 
Sendo os professores do 1.º Ciclo generalistas, perceberam que não era 
nada importante ter uma aula de Português das 9 horas às 10 horas e, 
depois a seguir interromper para ir para uma aula de Estudo do Meio. 
Houve uma altura que isto virou moda, eles tinham uma proximidade ao 
2.º Ciclo, queriam fazer as aulas por horas de 90 minutos, assim 
perfeitamente compartimentadas. DMC2 
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CATEGORIA C. INTEGRAÇÃO VERSUS COMPARTIMENTAÇÃO CURRICULARES (cont.) 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
Primeiro é o Português, logo é as Ciências, isso não ajuda nada. Isso é 
um disparate que nem sequer é sugerido (…). Se o texto de Português 
fala, por exemplo, em mudanças de estado, não podemos ir fazer 
actividades para provar as mudanças de estado porque estamos no 
Português. DPC3 
Aquela ideia que nós tínhamos, que em 2005, que eu achava que era um 
dos aspectos em que o 1º Ciclo era privilegiado, relativamente aos outros 
ciclos, era essa possibilidade de o professor, exactamente porque é 
monodocente, de gerir o desenvolvimento do currículo em função, enfim, 
dos seus interesses e dos interesses dos alunos. VPC1 
Exactamente porque tudo foi mudando chegou uma altura em que o 
combinar uma ida à escola, já era complicado porque, por estranho que 
pareça, no 1º Ciclo, até já há um horário, que na 2.ª feira das 8 e meia ou 
às 10 era Língua Portuguesa. VPC1 
E, exactamente, porque tudo foi mudando chegou uma altura em que o 
combinar uma ida à escola já era complicado porque, por estranho que 
pareça, no 1º Ciclo, até já há um horário, que na 2.ª feira das 8 e meia ou 
às 10 era Língua Portuguesa. Claro, que muitos professores continuam a 
dizer: “Mas não há problema nenhum, se for Língua Portuguesa.”. Mas, 
houve aqui uma tentativa de formatar o trabalho, quer dizer, em vez de 
fazer essa generalização do desenvolvimento curricular aos outros 
ciclos, não!, foi exactamente ao contrário e, portanto, essa integração… 
as próprias indicações que o Ministério dá podem ser um bocado 
conflituosas, exactamente com essa ideia de interdisciplinaridade, com o 
desenvolvimento de projectos, etc. VPC1 
(…) houve nalguns casos, nos casos dos professores com quem 
trabalhei essa ligação mais organizada aos outros saberes, não foi assim 
uma ideia muito forte, mas recordo-me que havia exemplos, que depois 
foram relatados no final, em que a ideia do projecto foi bastante forte, 
mas enfim não foi a indicação da formação. VPC1 
C.1. Ensino por áreas e 
compartimentação do horário 
(cont.) 
(…) a integração curricular, sim, porque este Programa, surge 
exactamente do desenvolvimento do currículo (…). Não é qualquer coisa 
à parte (…). As tarefas que nós trabalhamos, às vezes tarefas do manual 
escolar, o professor trabalhava muitas tarefas do manual escolar na aula, 
pelo menos com a presença do formador.  VPC1 
(…) o professor tem que dominar diversos saberes e, portanto, aquilo 
que é difícil é saber de quanto saber é que os professores precisam, não 
é? E, por isso, eu acho que nas primeiras aprendizagens, mais do que 
propriamente o saber, o que é apreensível, é a maneira como é o aluno 
trabalha nesses saberes, portanto, aí estamos claramente no campo de 
desenvolvimento de competências, de capacidades, de despertar a 
curiosidade nas crianças e não tanto de… enfim… de estar presos a 
saberes mais ou menos específicos, aspectos muito específicos desse 
saber.  VPC1 
(…) nós temos a noção que os saberes são muito compartimentados, 
porque, enfim, já temos um percurso bastante grande de contacto com 
os saberes e, portanto, fomo-nos especializando um bocadinho no saber. 
Uma criança não tem essa ideia compartimentada, portanto, no fundo, 
está numa fase em que tem que compreender o mundo em que está 
inserida, vai tentando compreender algumas coisas, portanto, essa 
compartimentação de tantas horas para a Matemática, tantas horas para 
a Língua Portuguesa, e tantas horas para o Estudo do Meio, acho que é 
um bocado um pouco irrelevante, porque em determinados momentos da 
nossa vida, nós às vezes também nos concentramos mais na arte, 
porque achamos interessante, e temos ali qualquer coisa… e depois 
vamos um bocado para… preciso de falar inglês, e vou-me concentrar 
mais no inglês, etc. por isso, eu acho que a monodocência é uma boa 
resposta, pode ser uma boa resposta às necessidades de aprendizagem 
dos muito novos. VPC1 
(…) para mim não é uma implicação ser um regime de monodocência e 
obrigatoriamente estar ligado a um ensino mais transmissivo. E porquê? 
Um professor pode ser professor de todas as áreas e não praticar um 
ensino transmissivo (…) não me parece que seja causa/efeito. CMF1 
C.2. Monodocência e saberes 
disciplinares 
Para mim, o grande limitante da monodocência é que acho que, por parte 
dos vários decisores, não só do Ministério, mas também dos 
agrupamentos, a monodocência é encarada como algo muito… há 
aquela ideia que os professores monodocentes podem abarcar várias 
áreas, porque o nível de conhecimento que é necessário, de cada área, é 
superficial. Eu não concordo com isso. DPC3 
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CATEGORIA C. INTEGRAÇÃO VERSUS COMPARTIMENTAÇÃO CURRICULARES (cont.) 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
Acho que a monodocência tem vantagens e limitações. Tem vantagens 
para o 1º ciclo, e até para o 2º ciclo, em termos teóricos. Alguém que 
domine todos os conhecimentos das diferentes áreas e que possa 
trabalhá-los de forma integrada que era desejável, sem termos x tempo 
para isto ou aquilo, sem mudar de professor, alguém que conhece melhor 
os alunos, que tem uma visão integrada de todo o processo, que 
consegue pôr em prática as melhores estratégias, tirar melhor partido dos 
recursos, penso que isto são tudo vantagens da monodocência. DPC3 
Eu concordo que um professor monodocente para o 1.º e 2.º Ciclos mas 
teria que ser um super-professor, alguém que tem especialização em 
todas as áreas que fazem parte do currículo do 1º ciclo e era a esse que 
entregava a turma de 1.º Ciclo. O meu medo é que esta tendência para a 
monodocência, que até se está a estender para o 2º ciclo, vai fazer com 
que a formação fique superficial porque em menos tempo não se 
consegue formar especialistas, eu acho que o ensino precisa de 
especialistas.  DPC3 
Se conseguirmos formar professores especialistas em várias áreas, 
então sim, nada melhor que a monodocência. Se a monodocência é para 
ser entregue a professores generalistas, que sabem muito pouco de cada 
uma das áreas, então não concordo. DPC3 
Eu não concordo com a monodocência quando ela tem estes 
constrangimentos, mas, também, não estou a ver o ensino do 1º ciclo a 
ter uma sucessão de professores, cada um a trabalhar uma área 
específica, isto também não me faz sentido. DPC3 
Sobre a monodocência acho que os nossos amigos espanhóis têm a 
tradição de fazerem um bocado a separação por áreas, e já no primeiro 
ciclo terem… por exemplo, um professor mais de Matemática, um 
professor mais de línguas, portanto, quer dizer, no fundo os professores 
são mais especializados no saber. VPC1 
Poderá também ter vantagens, eu acho é que em termos das crianças se 
perde um pouco essa ideia da visão holística do conhecimento.  VPC1 
(…) a questão da monodocência, traz um problema, de ser… aos 
professores, que é exactamente esse… relacionamento que têm com os 
saberes… com os saberes disciplinares, não é? Porque um professor do 
1º Ciclo e, mais tarde, professor do 1º e 2º Ciclos, tem que disponibilizar 
conhecimento, às vezes, muito sofisticado numa determinada área do 
saber e, portanto, mais uma vez ligando à formação, ou ao 
acompanhamento da formação (…) sempre esse programa de 
acompanhamento, agora centrado nos agrupamentos, mas… mas esse 
acompanhamento, já no que possa ajudar na actualização dos 
professores.    VPC1 
C.2. Monodocência e saberes 
disciplinares (cont.) 
Sobre a monodocência fora de contexto, eu acho que os seis primeiros 
anos de escolaridade acho que é aceitável que os alunos trabalhem 
essencialmente com um professor, e que esse professor possa, depois, 
ter apoio a diversos níveis (…). Que é muito complicado de personalizar 
na escola, ainda por cima nos tempos que correm.  VPC1 
[A] maneira que está distribuída a carga horária por área, no 1º Ciclo, 
valoriza-se mais a Língua Portuguesa e a Matemática. GSF3 
Não acho que haja integração curricular na educação básica inicial. GSF3 
Penso que a monodocência favorece a implementação de actividades 
transversais às várias áreas curriculares e, nesse sentido, favorece uma 
prática integradora das aprendizagens.  LBF2 
As práticas pedagógicas dos docentes do 1.º Ciclo ficam pois com um 
mais amplo campo de actuação, os docentes podem definir objectivos 
que serão atingidos em actividades integradas em áreas diferentes mas 
com uma continuidade pedagógica que poderá ser uma mais-valia para o 
sucesso educativo. LBF2 
(…) a questão da monodocência vejo-a segundo duas vertentes. Por um 
lado… a parte que me leva a concordar com a monodocência é o facto de 
permitir, precisamente, isso que estávamos a falar na pergunta anterior… 
uma maior integração curricular, uma maior articulação entre as diferentes 
áreas do saber e eu acho que isso é importante. CMF1 
C.3. Monodocência e integração 
curricular 
O existir essa articulação entre as diferentes áreas do saber (…) é um 
grande contributo para o estudo da Matemática, para o estudo de alguns 
temas (…) e o contributo que a Matemática pode dar, também, a outras 
áreas (…). De qualquer forma penso que no 1.º Ciclo (…) faz algum 
sentido haver essa integração curricular e que a monodocência pode 
permitir isso. CMF1 
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(..) penso que a integração curricular é mais conseguida no 1.º ciclo do 
que nos outros níveis de ensino e que os professores e aí tenho a ideia 
que os professores se esforçam por a fazer. CMF1 
Eu acho que às vezes esta história da integração é vista como um bicho 
de sete cabeças sem razão. Por um lado, há os fundamentalistas que 
acham que se tem de fazer integração de tudo, e estes não fazem porque 
é impossível; depois há os outros, que não sendo fundamentalistas, vão 
tendo essa percepção que tem de ser feita de forma sistema e também 
não sabem aproveitar os momentos em que ela pode ser feita.  DPC3 
A questão da monodocência no 1.º Ciclo tem feito correr alguma tinta e, 
na minha perspectiva, sem grande razão. A formação dos alunos nesta 
fase deve ser muito abrangente e os saberes devem complementar-se 
entre si. DMC2 
Também não penso que a integração tenha de ser feita sistematicamente 
sobre todos os assuntos, acho que isso não existe até porque os 
conteúdos das áreas são perfeitamente definidos, têm pontos de apoio 
mas não me parece que se possa fazer integração, de forma sistemática, 
para tudo. DPC3 
As próprias sínteses podem ser um bom momento de construção de 
texto, eu não percebo muito bem essa parte do Português mas acho que 
elaborar uma síntese requer construção de texto, com regras de 
construção de texto que o professor pode aplicar e, depois, o momento 
do Português para dar as regras da construção de texto. Quando a 
situação de aplicação da situação é depois das mudanças de estado, a 
interpretação do provérbio, ‘Novembro à porta, geada na horta’, até eu 
era capaz de fazer uma aula de Português a partir daí, quanto mais o 
professor do 1.º Ciclo. Até posso pô-los a contar uma história de alguém 
que foi à horta e estava geada DPC3 
A Matemática pode ser trabalhada na língua materna, como se 
estivermos a trabalhar um texto que fale da natureza podemos aproveitar 
para fazer perguntas sobre Estudo do Meio. Não vejo onde isto tenha 
que ser compartimentado. DMC2 
A língua materna pode-se trabalhar nas áreas todas (…) porque é que 
uma criança não pode fazer uma expressão escrita sobre a oxigenação 
das plantas e está a escrever em português. É perfeitamente possível 
fazer um texto, fazer uma produção escrita a falar de Ciências, História, 
Matemática (…) não vejo que seja constrangimento. DMC2 
[No Programa] As indicações que dávamos era para ir chamando a 
atenção da possibilidade de integrar as diferentes áreas à medida que se 
fazia o ensino experimental das ciências. Isto não era um programa para 
promover a integração curricular, isso não era. Fazia-se, na medida do 
possível, iam-se dando algumas dicas para mostrar que era possível, mas 
não era o objectivo.  DPC3 
As competências que se conseguem desenvolver nos alunos quando 
eles fazem actividades em que manipulam, observam, interpretam 
dados, projectam os dados para novas situações, desenvolve os alunos 
em competências tão variadas que, depois, podem ser utilizadas em 
qualquer outra área do saber. São competências que passam a poder 
ser utilizadas na Matemática, no Português…os conteúdos de Ciências 
sempre têm aquela motivação adicional de serem conteúdos do dia-a-dia 
deles. DPC3 
Estou convencida que desenvolver nos alunos a abstracção, a 
capacidade de transferir conhecimentos para outras situações, de 
resolver problemas, e por aí fora, será bem mais fácil de ser feita quando 
os ponho a observar objectos do quotidiano que funcionam segundo o 
princípio das alavancas, do que com conteúdos um pouco mais 
abstractos ou que não façam parte do quotidiano dos alunos, como são 
alguns conteúdos da Matemática ou de outras áreas, do Meio Social. O 
que importa é que eles desenvolvam capacidades e se as podem 
desenvolver com os conteúdos de Ciências, que estão mais relacionados 
com a sua vida diária, é uma mais-valia. Uma vez desenvolvidas, elas 
podem (elas – capacidades), podem ser utilizadas em qualquer área. DPC3 
C.3. Monodocência e integração 
curricular (cont.) 
Eu acho que uma das grandes batalhas que nós ganhamos foi fazer-lhes 
sentir que o programa pode ser trabalhado conforme o professor bem 
entender, o programa permite alguma flexibilidade em termos de 
conteúdos e que no caso concreto da língua materna, ela pode e deve 
ser trabalhada nas várias áreas. Acho que o programa alertou muito para 
estas vertentes e fomentou-as. DMC2 
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A Matemática pode ser trabalhada na língua materna, como se 
estivermos a trabalhar um texto que fale da natureza podemos aproveitar 
para fazer perguntas sobre Estudo do Meio. Não vejo onde isto tenha 
que ser compartimentado, eu acho que, a generalidade dos professores 
percebeu isto e começou, de facto, a fazer uma integração e a deixar de 
ter a preocupação de compartimentar os conteúdos. DMC2 
A língua materna é transversal em todas as áreas de ensino do 1.º Ciclo e 
isso só beneficia a formação global dos alunos. DMC2 
(…) acho que sobretudo perceberam que a língua materna pode estar nas 
várias áreas (…) Fizemos-lhe sentir que isso não fazia sentido na nossa 
perspectiva e que de facto a língua materna podia ser trabalhada noutras 
áreas. DMC2 
O Programa de formação contínua em Matemática para professores do 
1.º Ciclo é um Programa que vai ao encontro das orientações curriculares 
da Matemática… e as orientações curriculares prevêem a existência de 
conexões entre os vários temas da Matemática, mas também a existência 
de conexões entre diferentes áreas do saber. Ao prever isto parece-me 
que o Programa de formação contínua em Matemática, digamos assim, 
que está a prever a integração com outras disciplinas. CMF1 
Como o programa se integrava na prática diária dos professores, houve 
momentos em que houve essa ligação a outras áreas disciplinares, mas 
essa integração era feita daquela maneira absolutamente normal, porque 
até nisso o 1.º Ciclo se alterou, e o programa também presenciou essa 
alteração. VPC 
C.3. Monodocência e integração 
curricular (cont.) 
(…) volto a referir é a importância que a nível do ensino da Matemática 
se dá às conexões com as outras áreas do saber e o Programa 
reforçava essa ideia. CMF1 
Todas as áreas contribuem para o desenvolvimento da criança enquanto 
cidadã. GSF3 
Todas as áreas são nucleares, também é importante a Matemática, 
Estudo do Meio… agora todas elas precisam da Língua Materna, disso 
eu não tenho dúvida nenhuma. Elas são todas importantes, agora 
nenhuma delas é tão abrangente como é a Língua Materna, porque ela 
está em todas as áreas. Ninguém pode saber Matemática, as crianças 
não podem responder a um problema se não perceberem o enunciado. 
Se se pedir às crianças para fazerem um resumo de um texto de Estudo 
do Meio, que fale sobre a oxigenação das plantas, se elas não 
compreenderem aquilo que está escrito e, aí está a Língua Materna. 
Ainda que os conteúdos sejam específicos das várias áreas, têm que se 
socorrer sempre da Língua Materna, quer na compreensão oral, quer na 
expressão escrita. É muito difícil sem a Língua Materna perceberem 
alguma coisa. Não queria considerá-la nuclear, não quero tirar 
importância às outras áreas, mas que todas se servem da Língua 
Materna é evidente. DMC2 
Os conteúdos de Ciências sempre têm aquela motivação adicional de 
serem conteúdos do dia-a-dia deles. DPC2 
A área da Língua Portuguesa, nas especificidades da compreensão da 
leitura e de expressão oral e escrita, é o pilar que suporta toda a 
formação da criança. LBF2 
(…) a perspectiva da formação que está muito ligada às diversas áreas 
do saber. VPC1 




(…) eu acho que um Programa deste género [PFCM], sendo nacional, 
também tem que se integrar muito nas dinâmicas do saber disciplinar, 
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Anexo XVI – Quadros de análise por categorias, subcategorias e unidades de registo das 
entrevistas às professoras para o tema “Cultura de colaboração e mudança de práticas” 
CATEGORIA A. PRÁTICAS COLABORATIVAS 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
Penso que é importante que se reflicta sobre as práticas que se desenvolvem, que se 
partilhem e aceitem as opiniões dos outros (…), que se pesquise, que se invista na 
profissão… quando não há partilha não se podem efectuar mudanças, para mim é 
quase impossível. E1P1 
Temos é… muita paz. Paz porque estamos num espaço onde só existem duas turmas, 
duas salas de aula, ninguém se mete no nosso trabalho… E1P4 
Nem sempre é fácil esta abertura, a monodocência trazia o isolamento (a minha sala, 
os meus alunos, a minha secretária e cadeira) actualmente, já não é frequente 
encontrar colegas com esse sentimento de posse. E1P6 
Penso que esta forma de encarar o ensino está associada à indelével marca que o 
isolamento provocou e provoca, nos docentes de 1º Ciclo, sem que estes profissionais 
de ensino tivessem construído formas inovadoras de pensar, compreender, interpretar 
e agir na complexidade do mundo contemporâneo. E1P1 
(…) penso que é indispensável o diálogo crítico, partilha, confronto e aceitação de 
práticas educativas desenvolvidas em contexto e que têm resultados positivos, na 
medida em que ajudam a esbater fronteiras de resistência que se foram criando, 
abrindo caminhos a novas formas de intervenção educativa. E1P1 
[Referindo-se à professora titular] é verdade que a senhora acatou algumas sugestões 
e deixou que eu de vez em quando desenvolvesse alguns projectos, para ela depois 
divulgar à comunidade o resultado final. Ela diz que fazendo essas coisas não dá 
tempo para dar o programa… no entanto tinha que se fazer, para mostrar. Não 
partilhamos das mesmas convicções nem das mesmas opiniões. E1P1 
Os colegas com quem trabalhamos também nos condicionam. Alguns pensam que são 
detentores de toda a sabedoria e quando queremos fazer alguma actividade somos 
motivo de gozo e até chegam a dizer: mas quem ela pensa que é? Julga que é mais 
que o outros…. E1P2 
O agrupamento onde trabalhamos também nos condiciona (…). Quando chego a 
determinados agrupamentos eles fazem-me sentir que sou uma mais-valia propondo-
me determinadas actividades, dar formação, troca de experiências; enquanto outros 
me julgam uma ameaça: o que sei eu que eles não saibam? Dar formação? Mas a 
quem? O que sei eu a mais que eles? E1P2 
Também é fundamental que seja depositada autonomia e confiança nos docentes que 
propõem eventos inovadores. A escola é promotora de sucesso se houver um 
ambiente cordial, união e alegria. Os conselhos executivos têm um papel primordial, 
eles foram eleitos democraticamente pela comunidade escolar, foi-lhe reconhecido 
mérito (à equipa) para desempenhar o cargo e gerir a escola em democracia, 
fomentando a colaboração de todos. E1P6 
Penso que os órgãos de gestão precisavam de uma boa formação a este nível e a 
grande maioria dos colegas e que se deixasse de dizer os meus alunos e se 
começasse a dizer os nossos alunos, houvesse mais cooperação e trabalho 
colaborativo. E1P3 
A.1. Barreiras à 
cooperação 
A organização dos processos educativos passa pela construção de relações 
pedagógicas eficazes entre professores, entre professor/alunos e entre os alunos, 
individuais e contextuais, reflectindo e potenciando diferenças nas competências, nos 
valores, nas experiências e nos interesses e necessidades de todos os elementos que 
devem funcionar em colaboração dentro das comunidades educativas. E1P5 
Posso falar de algumas situações que se passaram comigo. Estava colocada 
administrativamente, e exercia funções de apoio pedagógico. Trabalhava na sala de 
aula com um colega que aceitava muito bem as minhas propostas, como tal, fiquei 
responsável por dinamizar o PNL [Plano Nacional de Leitura], 1º ano que havia 
orientações nesse sentido. Todos os dias era leccionada uma hora para a leitura 
orientada, em sala de aula. As crianças estavam motivadas, o professor da turma 
encantado e eu satisfeita com o trabalho que estávamos a desenvolver. Muitas vezes 
cheguei junto de colegas e dizia: - Olhem o que os nossos meninos escreveram. Mas 
as reacções eram sempre as mesmas, ninguém ligava, ninguém mostrava interesse ou 
queriam saber, faziam um sorriso trocista e nada mais. E1P1 
A.2. O caso dos 
professores 
sem turma 
A nível da escrita tínhamos textos, poemas lindíssimos feitos pelos alunos e eu achava 
que era preciso uma ilustração adequada e de qualidade. Como não tenho grande jeito 
para ilustração, fui pedir a uma colega, também colocada em apoio, que me orientasse 
na ilustração. Fora do horário dela, foi à nossa turma orientar os alunos e a nós, na 
ilustração. A colega com quem ela trabalhava não gostou, mas aguentou-se. Passado 
algum tempo conseguimos editar um livro com o apoio do agrupamento e de outras 
instituições locais, a colega que era apoiada pela professora que orientou a ilustração 
ficou furiosa, deixando de nos falar, tudo por se ter trabalhado em equipa (…). Alguns 
colegas, com inveja, recusaram receber o livro e ficaram sem nos falar. E1P3 
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Chegada à sala de aula encontro uma professora que se diz titular de turma que me 
pede que organize os dossiers dos alunos, porque ela é um bocadinho 
desorganizada, atrás deste pedido vem outro e mais outro… o projecto curricular de 
turma, a concepção de outros projectos, a organização dos portfólios (porque não 
sabe o que isso é), a correcção de fichas, as grelhas de avaliação…  E1P1 
Fui ingénua ao acreditar que fosse bem aceite por todos o facto de colaborar com 
outras turmas no desenvolvimento de projectos, ou melhor pensei que a escola era 
de todos e que todos partilhávamos a ideia de escola democrática, na qual os 
professores se podiam organizar a partir das necessidades de qualquer uma das 
salas. E1P1 
O ano anterior também vivi situações de desencanto com a profissão e com 
colegas. E1P1 
Não obtive colocação. Após 20 anos de serviço deixei de ter lugar neste distrito e 
então obtive uma colocação administrativa. Após o conflito intrínseco e o 
conformismo à situação de professora colocada administrativamente surge a visão, 
amplamente construtivista, de que as dinâmicas interaccionais, tais como a partilha 
de experiências e a valorização da sapiência de cada um de nós, se poderia 
transformar numa mais-valia e de que todos juntos poderíamos construir a escola 
que até aqui nos foi impossível arquitectar, não pela falta de iniciativas mas pelo 
isolamento e a falta de recursos a que estivemos sujeitos durante vários anos. 
Assumi, assim, que cooperaria na concepção e desenvolvimento de projectos. 
Neste turbilhão de presumíveis alternativas que ia interiorizando foi-me dito que ia 
ficar de apoio a uma turma. As expectativas criadas inicialmente continuavam a 
vigorar no meu consciente e a adquirir outras proporções. Via agora a possibilidade 
de conduzir e implementar alguns projectos. E1P1 
A minha experiência como professora de apoio é gratificante ao intervir em contexto 
de sala de aula. Ao leccionarem dois professores no mesmo espaço físico, é 
importante que façam um ensino cooperativo, modelo promotor de uma 
aprendizagem cooperativa… Local onde todos aprendemos a dar e a receber… E1P6 
É este profissional de ensino [Professora Titular] que nos representa ao 
desempenhar o cargo de coordenador de núcleo e que recebe vários elogios 
inclusive do coordenador de estabelecimento (marido), que em meu entender é de 
uma inércia total relativamente à componente pedagógica. Falta-lhes formação, é 
certo, mas são eles que determinam, que avaliam… que têm a última palavra... E1P1 
Lembro-me agora de outro episódio que se passou também no início do ano: a 
coordenadora do conselho de docentes (que era a mais sábia do sítio) tinha, tal 
como eu, embora fosse de apoio, o 4.º ano de escolaridade e deu-me as 
planificações mensais de todo a ano lectivo já feitas porque era as de sempre dela e 
assim poupava-me trabalho. Nesse agrupamento havia a obrigatoriedade de 
entregar mensalmente as planificações. Quando analiso a do mês de Outubro, o 
que estava feito, não me agradou pois já estava ultrapassadíssima. Falei com a 
colega e fiz uma nova de acordo com os manuais adoptados. Escusado será dizer 
que até me ameaçou com a avaliação, se era ela que me ia avaliar o melhor seria 
entregar tudo como ela queria. Não cedi! E1P2 
A.2. O caso dos 
professores sem 
turma (cont.) 
São estes conflitos e a minha condição que fazem com que as concepções e os 
valores que defendo fiquem fechados nas páginas do meu inconsciente porque 
infelizmente estou numa situação desfavorável, não tenho uma turma minha. E é 
assim que, com alguns dissabores e algumas alegrias, os anos vão passando e em 
cada um deles vivo aventuras que interferem na construção da minha identidade 
pessoal e profissional. E1P1 
Outro episódio que posso relatar e que mostra o oportunismo de alguns colegas 
que, nada fazendo de inovador, pretendem apoderar-se do trabalho dos colegas. E1P3 
[Com colocação administrativa numa escola] propus desenvolver um projecto de 
leitura que abrangesse todas as áreas curriculares. A proposta foi bem aceite pelos 
órgãos de gestão e colega, elaborei o projecto e comecei a executá-lo. Quando 
começámos a divulgar alguns trabalhos (…) a coordenadora da biblioteca escolar 
que nunca se tinha interessado pelo 1º Ciclo veio ter comigo e diz-me: - Colega ouvi 
falar muito bem do seu projecto, vi alguns trabalhos realizados, quando me dá o 
meu exemplar? Fiquei sem palavras, uma senhora que eu não conhecia, a quem eu 
nunca pedi opiniões ou sugestões, que era da responsabilidade dela dinamizar a 
leitura e nunca o fez, teve a ousadia de me pedir o exemplar dela, como que tivesse 
algum direito e querer-se apropriar do trabalho que outros tinham realizado. E1P3 
A.3. Apropriação 




Com este trabalho [edição de um livro com os trabalhos das crianças] ainda tivemos 
outros dissabores. Aquando do seu lançamento a biblioteca apoderou-se do 
trabalho, como sendo trabalho realizado pela biblioteca, pôs e dispôs como quis, 
não sendo nós, 3 professores envolvidos, ouvidos e chamados a dar a nossa 
opinião, levando a coordenadora da biblioteca todos os louvores… E1P3 
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[Pelo facto de colaborar com outra colega, noutra turma do agrupamento, fora do 
seu horário escolar] A professora com quem eu habitualmente colaborava ficou 
muito incomodada e disse-se também traída e resolveu apresentar um atestado 
médico por 10 dias para mostrar a sua indignação. Diz-me na cara que o projecto 
que a outra turma [estava] a desenvolver era um projecto dela… Tentei que a 
senhora reflectisse um pouco sobre as suas práticas, confesso que não fui bem 
sucedida… E1P1 
[Elaboração de um presépio para dar resposta a um concurso público] O trabalho 
estava realmente magnífico, foi levado para o Centro Cultural onde o colocaram em 
lugar de destaque, só com um pequeno pormenor: tinha lá uma placa onde referia 
que o trabalho tinha sido efectuado pela turma [X] do ano [Y] sob a orientação da 
professora que era a titular de turma e não eu. Quando perguntei o porquê 
responderam-me que eu não tinha turma e para todos os efeitos aquela turma era 
daquela docente… logo a orientação tinha que ser da responsabilidade do docente 
da turma. E1P1 
[A professora titular depois de ter faltado por atestado médico] Regressa com 
veemência e vontade de trabalhar e resolve transformar a cópia de umas histórias, 
que as crianças reproduziram utilizando as TIC, num grande acontecimento. As 
crianças da turma viram-se confrontadas com a necessidade de acabar de passar o 
mais rápido possível os textos porque dispunham de menos de uma semana para o 
lançamento do ‘livro’ onde iam constar essas narrações. Decorreu essa semana 
com: ensaios para se representar uma peça de teatro, representação da peça, 
passagem das histórias, correcção das mesmas, tiragem de fotocópias, execução 
da capa, encadernação… tudo em grande correria e alvoroço, trabalho este que fui 
ainda ‘obrigada’ a orientar porque estava numa situação fragilizada (colocação 
administrativa), mas não perfilho da opinião que se deva incentivar o plágio (…). 
Tudo aconteceu como anteviu a professora, o lançamento foi efectuado com pompa 
e circunstância na biblioteca do agrupamento onde estiveram presentes os 
repórteres da escola, os responsáveis da Biblioteca, o senhor coordenador de 
estabelecimento, o senhor presidente do executivo e os delegados de turma, a 
referida professora recebeu distintas congratulações pelo mérito do seu trabalho, 
felicitando-se também o empenho das crianças que se sentiram as estrelas do dia E1P1 
É verdade que a senhora [Professora Titular] acatou algumas sugestões e deixou 
que eu de vez em quando desenvolvesse alguns projectos [com a sua turma], para 
ela depois divulgar à comunidade o resultado final. Ela diz que fazendo essas coisas 
não dá tempo para dar o programa… no entanto tinha que se fazer, para mostrar. E1P1 
Se me posicionar face ao agrupamento, comunidade educativa… em termos de 
práticas, penso que não, ninguém põe entraves ao nosso trabalho, antes pelo 
contrário, gostam que sejamos diferentes e que façamos coisas sui generis, que se 
inove… mas sem que tenhamos que dar muito nas vistas. O Agrupamento gosta 
muito de mostrar o que se faz por cá mas como trabalho de todos, incentivado por 
eles… Penso que eles gostam de controlar tudo, estar a par de tudo, para no 
momento certo usarem as coisas em benefício próprio. Organizei eventos de datas 
de efemérides, desenvolvi várias actividades e projectos mas no nome da 
coordenação, sem assumir que fui eu. Por isso eu digo, é bom fazer mas sem dar 
nas vistas. E1P1 
São estes factores que poderão inibir algumas práticas. Faz-se bem, aquele 
professor fez vamos lá ver quais são as hipóteses de ser um trabalho de parceria… 
agora eu percebo porque alguns professores a quem eu lhe reconheço 
competências e sei que fazem mas não se expõem… E1P1 
A.3. Apropriação 




Infelizmente, cada vez mais encontramos mais pessoas que pelo lugar que ocupam 
se sentem no direito de usar e abusar do trabalho dos outros e apresentá-lo como 
se fosse trabalho da iniciativa deles. Assim não há ensino de qualidade, nem ensino 





Antes dela se levantar e ir embora, ela disse-me que tem uma turma impossível, 
muito barulhenta e nada resulta, uns prejudicam os outros e não consegue pô-los a 
ler e a escrever. Dizia ela que estamos já no último período e que ainda não 
conseguiu dar as letras todas, o livro só ainda vai a meio. A grande preocupação 
dela era que aquelas crianças chegassem ao final do ano a saber ler e escrever. 
Referiu aquela docente que os pais de algumas crianças já tinham retirado da turma 
os seus filhos porque ali não aprendiam, porque tem elementos que desestabilizam 
e prejudicam os restantes elementos da turma. Eu realmente reparo todos os dias 
naquela docente e todos os dias eu vejo um ar angustiado, amargo e de desespero, 
sinto-a desmotivada. Então propus-lhe que inscrevesse a turma num ateliê de 
expressão plástica na biblioteca que seria eu a operacionalizá-lo. Programei então 
uma sessão. Todas as crianças participaram entusiasticamente. Evidentemente que 
muita coisa ficou por fazer, não é o trabalho de 2h e 30m que consegue mudar 
alguma coisa. E1P1 
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CATEGORIA A. PRÁTICAS COLABORATIVAS (cont.) 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
Ainda há pouco tempo eu conversava com uma colega que tem um primeiro ano e 
ela dizia-me que é muito fácil falar em desenvolver projectos, dizia-me que se assim 
fosse não fazíamos mais nada, ou seja o professor não poderia ter família, nem 
tempo para ele próprio. E depois dizia ela que nos dizem ‘façam projectos’, 
‘desenvolvam projectos’, ‘mas quando! se temos um programa e um horário para 
cumprir?’. A nossa conversa foi longa e penso que ela, quando se foi embora, foi a 
pensar que eu sou daquelas que gosto de me armar, que digo que é possível fazer e 
que vou fazendo, mas que no fundo sou como os outros. E1P1 
No final a professora saiu e não me disse nada, não fez comentário nenhum, no 
entanto no dia seguinte uma outra colega veio-me dizer que a tal professora tinha dito 
que o que eu fazia eram fantochadas. Nada de jeito. Este comentário não me 
surpreendeu em nada porque eu também pude perceber que aquelas crianças não 
são os “diabinhos” que ela quer que todos percebam que são. Isto para dizer que as 
minhas práticas aos olhos daquela colega não são nada. No entanto realizei esta e 
outras actividades relacionadas com arte com outras turmas e houve colegas que 






No ano lectivo 2007/2008 tive uma experiência bastante negativa no agrupamento 
onde trabalhei. Tudo começou por eu ser formadora de Português… Fui colocada 
nesse agrupamento à espera de sair para dar formação no agrupamento [X]. Tal não 
aconteceu e, a meio de uma aula, recebi uma chamada do CAE propondo-me dar 
formação no agrupamento onde estava colocada. Enquanto me dirigia para o 
gabinete do Executivo a vice-presidente foi-me informando do que se passava e 
avisou-me logo ‘dar formação a quem, aqui?’. Perante isto respondi que não estava 
interessada em dar formação. E a verdade é que não estava mesmo. E1P2 
CATEGORIA B. LUGARES DE PARTILHA E INVESTIMENTO PESSOAL 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
Penso que tentam condicionar… este agrupamento integra alunos de primeiro e 
segundo ciclos, os professores de primeiro ciclo e penso que os outros também se 
fecham muito, não falam muito das suas práticas. Para as reuniões de departamento 
levam-se assuntos de comportamento dos alunos… não há diálogo sobre práticas. E1P1 
(…) as pessoas que aí trabalhavam não aceitavam sugestões ou ideias novas. E1P2 
B.1. A partilha no 
departamento 
A tão falada autonomia, não passa das palavras aos actos e o professor é obrigado a 
agir conforme eles bem entendem. O professor para além de não ter formação sobre 
como trabalhar em equipa é ainda condicionado por regulamentações superiores. E1P5 
Eu estou a lembrar-me do grupo que frequentava o Programa de Formação do 
Ensino do Português, eu nunca soube o que os colegas estavam a fazer ou que iam 
fazer, por incrível que pareça nunca soube, assim como eles também não sabiam o 
que eu fazia ou deixava de fazer… E1P1 
Nessa formação [PNEP] éramos 15 formandos e ninguém sabia o trabalho que 
estavam a desenvolver os colegas, não havia partilha. E1P4 
Só nas plenárias é que íamos sabendo só de alguns, de muito poucos, daqueles que 
apresentavam comunicação e apresentavam o trabalho que iam desenvolvendo. E1P1 
[Considero] as formações um local de reencontro de pessoas que visam encontrar 
um meio para partilhar conhecimentos (…). Um dos aspectos que privilegio ao 
participar numa formação é a possibilidade de conhecer a perspectiva do formador e 
a oportunidade de cruzar essa informação com a minha intervenção prática, podendo 
assim transferir o “novo conhecimento” no sentido de melhorar, transformar ou 
diversificar a actuação pedagógica. E1P6 
B.2. A partilha 
na formação 
 
(…) compreendi a importância da família, como parceira no processo de 
ensino/aprendizagem e, outro aspecto que se realçavam era relativamente ao 
currículo, o currículo era algo que se construía para alguém como se fosse um fato 
para lhe vestir, o qual tinha que se adaptar ao “crescimento/desenvolvimento” das 
suas competências (designadas por realizações actuais quando elaborávamos os 
Programas Educativos Individuais). E1P6 
As mudanças dão-se de forma abrupta e a implementação da tecnologia nas 





profissionais Foi admirável frequentar um curso em Portugal e o outro em Espanha, Estudios de Tercer Ciclo, Programa de Doctorado em Educación Especial em 2000 pois pude 
confrontar as ideologias e fundamentações (teórica/práticas), partilhar experiências, 
constatar novas técnicas, debater ideias e… adquiri mais conhecimentos, que poder-
se-ão transferir e aperfeiçoar, fazendo as lapidações adequadas e moldadas à 
especificidade do contexto. E1P6 
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CATEGORIA B. LUGARES DE PARTILHA E INVESTIMENTO PESSOAL (cont.) 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
Ser professora é estar constantemente num processo de actualização… Seleccionar 
informação, reciclar conhecimentos, actualizar as formas e meios de pesquisa. E1P6 
Penso que é importante que se reflicta sobre as práticas que se desenvolvem, que se 
partilhem e aceitem as opiniões dos outros, que se frequentem acções de formação, 
simpósios, seminários, encontros… que se pesquise que se invista na profissão… E1P1 
Se eu não frequentasse encontros sobre educação, se não frequentasse cursos de 
formação se não partilhasse a minha experiência com outros profissionais de ensino, 
se não investisse… hoje estava a praticar o mesmo tipo de ensino que praticava há 
20 anos. Eu penso que um dos factores que condiciona é a falta de investimento por 
parte dos docentes… E1P1 
As práticas que, muitas vezes, implemento são muito o resultado das longas 
reflexões com profissionais que gostam muito daquilo que fazem e que entendem o 
ensino de uma forma integrada. E1P1 
Eu identifico-me com o trabalho em equipa, com o trabalho de projecto. E1P1 
Este ano aprendi, com um colega com quem trabalho a recorrer à música, às 
canções, às poesias E1P4 
Nessa escola, havia uma colega que todos os dias na hora do intervalo levava alguns 
escritos efectuados pelas crianças e lia-os em voz alta, mas ninguém lhe prestava 
atenção. Eu li-os com atenção e dei-lhe algumas sugestões e ofereci-me se quisesse 
ir para a frente com um projecto eu colaboraria. Solicitou então a minha colaboração, 
confesso que pus mão à obra de imediato E1P1 
Os materiais que utilizo são muito o que construo com ajuda de outros docentes que 
gostam do que fazem. Outros materiais que costumo utilizar em contexto escolar são 
as enciclopédias para se efectuarem pesquisas que muitas vezes requisito na 
biblioteca da escola, o computador, a Internet, materiais que peço emprestado a 
docentes que sei que o possuem, também recorro ao centro de recursos da Escola 
Superior de Educação, ao Espaço Lúdico para a Infância… e a partir dos materiais 
vem tudo o que há para descobrir. E1P1 
Geralmente trabalho por projectos, os projectos que desenvolvo surgem do quase 
nada… falar em estratégias é falar de projectos… por exemplo um projecto que 
desenvolvi, em parceria com duas colegas, com o primeiro ano… partimos do ponto. 
Inicialmente não sabíamos muito bem o que ia acontecer… sei que numa das aulas 
falámos sobre o ponto, vimos muitos dos significados da palavra em vários contextos. 
A partir daí o pequeno borrão ganhou outras formas, que desafiaram e provocaram a 
criança no sentido de encontrar respostas para questões relacionadas com o corpo 
humano e através de cada uma das áreas do conhecimento humano fomos procurar 
explicações de diferentes perspectivas (…) este projecto resultou numa investigação 






Se cada um der o seu melhor… o resultado final do trabalho é óptimo, logo todos 
ficamos a ganhar. Neste sentido já participamos vários anos no concurso Escola 
Alerta, já ganhamos dois prémios distritais e um nacional, envolveu-se a comunidade 
escolar e local, a entrega dos prémios Nacionais foi no Barreiro. Isso proporcionou 
uma série de vivências que os marcou, alguns alunos viram pela primeira vez o mar, 
brincaram na areia da praia de Cascais, dormiram numa colónia de férias ao lado dos 
amigos (…) foram visitar o Oceanário de Lisboa, viram o estuário do Tejo… Uma 
visita com um valor especial, foram eles que trabalharam e tiveram a recompensa. 
Também no ano seguinte tivemos que organizar a entrega dos prémios nacionais, os 
alunos ensaiaram danças regionais e a recepção para poderem receber 
condignamente os vencedores do ano seguinte. E1P6 
Dentro da sala de aula através do nosso projecto curricular de turma geríamos o 
currículo, geríamos as prioridades que eram as prioridades das crianças e 
implementávamos as actividades que melhor definissem os nossos propósitos. Era a 
partir daqui que, através do diálogo com as crianças, nasciam os projectos que íamos 
desenvolver. E1P1 
B.4. Participação 
a propósito do 
Projecto 
Curricular 
O agrupamento exige que no início do ano e no final de cada período se faça uma 
programação para o período que se segue. Então reunimos todos e faz-se essa 
programação tendo em atenção o currículo nacional do ensino básico, o projecto 
curricular de escola. Os programas apontam para a realização de experiências de 
aprendizagem activas, socializadoras, significativas, diversificadas e integradas. O 
currículo nacional do ensino básico referencia uma série de competências que as 
crianças têm de desenvolver nas diferentes áreas curriculares, perante essas 
competências inscritas nas componentes dos domínios disciplinares e não 
disciplinares é elaborado um projecto educativo de escola, um projecto curricular de 
escola e o professor de um determinado grupo vai elaborar o projecto curricular de 
turma de acordo com as necessidades daquelas crianças, nesse projecto curricular 
contemplam-se também as regras e normas definidas pelo Ministério e outras 
estabelecidas pelo agrupamento. E1P1 
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Anexo XVII – Quadros de análise por categorias, subcategorias e unidades de registo das 
entrevistas às professoras para o tema “Formação e docência integrada” 
CATEGORIA A. CONTRIBUTOS DA FORMAÇÃO PARA A PRÁTICA DE UM ENSINO 
INTEGRADO   
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
Se pensar na formação inicial, ou seja no curso do Magistério Primário ou mesmo na 
licenciatura que tirei anos mais tarde em Professores do Ensino Básico – Variante de 
Educação Visual e Tecnológica não me recordo de me terem incentivado a 
implementar um ensino integrado. E1P1 
Eu fiz o Magistério Primário, terminei em 87, foi no Magistério Primário onde tive o 
primeiro contacto com conceitos relacionados com a profissão. Fiz um estágio onde 
me foi possibilitado leccionar e aplicar os conceitos e as teorias abordadas nas 
diferentes áreas curriculares. É verdade que nos era administrado um ensino muito 
compartimentado, mas já nessa altura se falava em interdisciplinaridade e nós 
tínhamos que aplicá-la, penso que não a aplicávamos da forma mais correcta. E1P1 
Na altura, a reflexão e o sentido crítico não me parece que tivessem sido valorizados e 
incentivados. Falavam-me sim em interdisciplinaridade e este termo era entendido 
como tema aglutinador, ou seja, trabalhar a partir de um tema as várias áreas 
disciplinares. A formação apesar de falar em interdisciplinaridade pouco ou nada nos 
mostrava e a exigência nesse sentido não me parece que se efectuasse no verdadeiro 
sentido da palavra. No estágio por exemplo, se em Estudo do Meio eu estava a 
trabalhar o corpo humano eu tinha que procurar um texto para a área de Língua 
Portuguesa que falasse do corpo humano e em Matemática teria que existir um elo de 
ligação entre o conteúdo a abordar e o tema, mas não era condição sine qua non 
trabalhar o tema no seu todo, em todas as suas dimensões. As áreas de expressões 
surgiam de uma forma muito superficial, pouco explorada no sentido de integração. E1P1 
Penso que… talvez a formação que tive devesse ter valorizado o debate e a discussão 
dos temas, porque considero muito positivo e muito produtivo este tipo de ensino. 
Portanto, na altura, a reflexão e o sentido crítico não me parece que tivessem sido 
valorizados e incentivados (…). Desta forma, embora aparentemente não parecesse, 
mas compartimentava-se o saber. Eu, tal como a maioria, fazia também desta forma, 
não sabia fazer diferente. E1P1 
Considero-me uma professora em construção, por isso, considero o curso de 
Magistério Primário, que terminei em 6 de Julho de 1987, o pilar basilar na edificação 
pedagógica. O que realço como um dos aspectos mais positivos desse curso foi 
compreender como os saberes se devem encadear, fazendo as planificações 
baseadas na interdisciplinaridade. Era esquecer o modelo ao qual assisti ao longo da 
vida académica, especialmente no ensino liceal, onde as matérias eram leccionadas 
em compartimentos estanques… Agora, a aplicação de um tema nas várias vertentes 
disciplinares fazia-me pensar num rio, onde se iam juntar os vários afluentes, com 
nascentes distintas, percursos diferentes, mas que contribuíam para alargar as 
margens…  E1P6 
A.1. O ensino 
integrado na 
formação inicial 
Tive disciplinas onde se trabalhavam conceitos inerentes às várias áreas curriculares, 
lembro-me que tive Metodologia do Meio Físico, Metodologia do Português, 
Metodologia da Expressão Plástica, Metodologia da Matemática e ainda disciplinas que 
abordavam conceitos subjacentes às áreas das metodologias… as metodologias 
focalizavam mais a atenção em aspectos relacionados com o programa do primeiro 
ciclo, cada uma das áreas preocupava-se com os conteúdos específicos relativos ao 
seu domínio sem se preocupar com outras abordagens… E1P1 
[Acções de formação] Frequentá-las, foi como que uma obrigação, uma exigência 
imposta a todos os docentes, um acumular de certificados, despojados de algum 
significado, pelo menos para mim enquanto fio condutor, do acto de ensinar, foram 
uma continuação do modelo expositivo da escola que frequentámos. E1P5 
Eu sei que a formação não tem que nos dar tudo, mas tem que nos abrir portas, tem 
que nos incentivar e mostrar caminhos para que nós possamos percorrê-los, seguros 
nas opções que tomamos porque foram sustentadas por um suporte teórico. E1P1 
Embora tivesse também frequentado diversas formações creditadas em vários 
domínios do saber, nunca me apercebi que os formadores apelassem para que 
praticássemos um ensino integrado, apenas nos era apresentado um referencial 
teórico-prático de ‘boas’ práticas para esta ou para aquela área. E1P1 
No outro curso que frequentei, este muito mais tarde, pois terminei em 99, não senti 
mudanças significativas na forma de se exporem as teorias, penso que a grande 
mudança se prendia com o facto das TIC se terem tornado acessíveis a todos nós. E1P1 




Frequentei o Programa de Formação do Ensino do Português e confesso que embora 
se denote uma grande preocupação pelo Estado português em mudar práticas 
facilmente me apercebo que não são muitos os formandos que o vão conseguir. À 
formadora do meu agrupamento, reconheço-lhe profissionalismo e considero que 
desenvolveu um bom trabalho ao nível da formação, mas as práticas que implementei 
foram práticas que eu já vinha a implementar. E1P1 
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CATEGORIA A. CONTRIBUTOS DA FORMAÇÃO PARA A PRÁTICA DE UM ENSINO 
INTEGRADO (cont.) 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
A formação obriga-me a procurar formas para poder desenvolver um bom trabalho e 
nesse sentido tento investigar, tento procurar estratégias diversificadas e por vezes 
trocar ideias com profissionais competentes e pedir-lhes ajuda, estes profissionais 
que procuro não são os formadores que tenho tido… são amigas com muita 
formação… formação académica e não só… E1P4 
Eu tive formadores que não ajudaram muito em termos de sugestões… gostavam 
era de assistir às aulas que dávamos… nessas aulas observadas uma formadora 
que tive sentava-se ao fundo da sala a escrever tudo o que fazíamos… e depois 
vinham as criticas com pormenores do género ‘não pronunciou bem a palavra – 
muito – o i não foi muito perceptível’, eram críticas deste género… não sei o que 
escrevia porque nunca me disse… no entanto a planificação já lhe tinha sido 
enviada e se não concordasse já tinha tido a possibilidade de corrigir… só que não 
corrigia nada. E1P4 
Evidentemente que nem todos [os formadores] agem desta forma porque tive um 
formador que colaborou bastante comigo e valorizava muito as práticas de todos, 
porque estas eram discutidas nas sessões de grupo. Portanto eu hoje tento 
implementar na sala de aula algumas práticas bastante interessantes e que servem 
de suporte para outras áreas curriculares. E1P4 
[Formação contínua] Este tipo de formação tem-me proporcionado caminhar e 
debruçar-me imenso sobre grande parte dos problemas de ensino aprendizagem, 
encaminhando-me para novas práticas pedagógicas e reflexão das mesmas. E1P4 
Quando frequentei o mestrado comecei a perceber o que poderia ser diferente. Foi 
através do mestrado que se abriram novos horizontes e novas perspectivas. Através 
dele tive acesso a muitas teorias que ia implementando… Foi através deste curso 
que fiquei sensibilizada para integrar a arte nas minhas práticas de uma forma bem 
diferente daquela a que estava habituada. E1P1 
No início parecia complicado mas ao longo do ano fui interiorizando alguns 
conhecimentos que ia (des)construindo e que me permitiam alterar modos de 
pensar e sentir o ensino. As sessões desta disciplina proporcionaram-me vivenciar 
situações e transmitiram-me formas de abordar a Matemática, o Português, o 
Estudo do Meio, o Ensino Artístico de uma forma integrada e criativa e todos estes 
conceitos não foram compartimentados por um leque interminável de disciplinas, foi 
apenas numa disciplina. Eu aprendi a fazer desta forma e hoje confesso que não 
gosto de fazer doutro modo. O mestrado contribuiu para que as rotinas instauradas 
se dissipassem e assumisse uma nova cultura de ensino. E1P1 
Hoje a formação é diferente, no presente ano e no anterior frequentei o Programa 
de Formação do Ensino Experimental das Ciências e o formador manifestava 
alguma preocupação em que entendêssemos o processo ensino-aprendizagem de 
uma forma holística, ou seja explicava que fazendo desta ou daquela forma estamos 
a explorar conteúdos das diferentes áreas curriculares e ao mesmo tempo a 
desenvolver competências do domínio intelectual, pessoal e social. E1P1 
Descrever o que aprendi é dizer muito pouco, no entanto posso dizer que esta 
formação [PNEP] valeu pelo que me fez investir na aquisição de bibliografia e na 
construção de materiais e colocar em prática algumas ideias que já algum tempo 
vinham fervilhando no meu pensamento, e que pelo facto de ser uma docente que 
após 20 anos de serviço não tem turma, se via impossibilitada de o fazer. E1P1 
A formação faz com que não me deixe adormecer pela passagem do tempo e desta 
forma poder acompanhar o ritmo do progresso. E1P1 
Durante o meu percurso foram várias as acções de formação que frequentei, mas 
aquelas que contribuíram para desenvolver o currículo de uma forma integrada, 
penso que teriam sido… o Programa Nacional de Ensino do Português para 
professores do 1.º ciclo, o Programa Nacional de Ensino da Matemática para 
professores do 1.º ciclo e também uma outra que frequentei recentemente sobre 
escrita criativa, ainda frequentei outra sobre as novas tecnologias de informação e 
comunicação que tem sido muito útil para desenvolver práticas integradas. E1P2 
Continuo interessada em frequentar formação porque toda a formação que 
contribua para enriquecer as minhas práticas pedagógicas são bem vindas pois a 
aprendizagem não é uma coisa estanque e, todos os dias e todas as horas estamos 
a aprender coisas novas. E1P2 




Quando vejo que tenho alguma dificuldade sobre algum assunto procuro formação 
nesse âmbito, e para além da formação invisto na pesquisa, investigo em livros e 
muitas vezes recorro a pessoas que me poderão ajudar, ou seja, contacto com 
pessoas já que a troca de experiências é fundamental para um aperfeiçoamento do 
trabalho com crianças. E1P2 
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CATEGORIA A. CONTRIBUTOS DA FORMAÇÃO PARA A PRÁTICA DE UM ENSINO 
INTEGRADO (cont.) 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
A formação inicial que tive não ajudou muito, a formação complementar pouco 
ajudou. Foram mais importantes as formações que fiz a nível de formação contínua, 
em contexto, nomeadamente a formação de Matemática, Ciências Experimentais e 
Português. E1P3 
Já frequentei muitas acções de formação… que tivessem contribuído para 
desenvolver o currículo de uma forma integrada, penso que sim. Sinceramente a 
formação que hoje frequento permite-me questionar como posso trabalhar 
determinados temas, como posso ir ao encontro das necessidades dos alunos, 
como os posso motivar para apreenderem determinados conteúdos. E1P4 
Penso que as acções que frequentei em nada contribuíram para o desenvolvimento 
do currículo de uma forma integrada. Foram acções de formação que persistiram na 
transmissão de informação e de conhecimentos desligados da realidade. Não 
concorreram, assim para o meu desenvolvimento pessoal e profissional. E1P5 
Não podemos neste sentido, esquecer a nossa própria formação técnica e 
pedagógica que condiciona a forma como desenvolvemos a nossa actividade 
enquanto docentes. Todos os dias somos confrontados com situações que nos 
fazem sentir impotentes na resolução de determinados problemas.  E1P5 
As formações contínuas de Matemática e do PNEP foram como a aplicação de 
‘energias renováveis’ ou ‘uma lufada de ar fresco’. Os procedimentos teóricos foram 
implementados na prática proporcionando conclusões plausíveis ao serem 
avaliadas em contexto real. Ambas sugeriram estratégias inovadoras e 
metodologias diversificadas… que implicavam um aprofundamento do 
conhecimento nas várias vertentes do saber. E1P6 
Todas as acções de formação que frequentei foram enriquecedoras, 
independentemente de serem acções, seminários, oficinas ou cursos, com 
acreditação ou sem ela, das temáticas abordadas estarem mais direccionadas para 
o nosso campo de acção ou porque me pareceram pertinentes no momento. E1P6 




As formações do âmbito das novas tecnologias da informação e comunicação 
facultaram-me um leque abrangente de metodologias e estratégias possíveis de 
aplicar no processo de ensino/aprendizagem, para promover a participação da 
criança e concretizar o currículo de uma forma global. E1P6 
CATEGORIA B. PERCEPÇÕES SOBRE A INTEGRAÇÃO CURRICULAR 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
Eu penso que a formação que possuo me permite encarar o ensino de uma forma 
integrada quando se pensa no trabalho de projecto, por exemplo. É evidente que a 
ideia de projecto, em meu entender é a forma que melhor define a transversalidade 
de saberes. Penso que através do desenvolvimento de projectos se pode abordar o 
mesmo problema a partir de vários ângulos onde professor/aluno colaboram na sua 
elaboração e desenvolvimento. E1P1 
Valorizo muito todas as áreas do conhecimento mas aquela que me permite 
concretizar a minha intencionalidade pedagógica de uma forma mais criativa é a 
educação artística. A educação pela arte é e será sempre uma forma adoptada por 
mim… porque consigo proporcionar prazer ao mesmo tempo que a criança se vai 
apropriando de conhecimentos (…), construir competências comunicativas, 
desenvolver o domínio das destrezas… e desenvolver a criatividade, no contacto 
com a arte… no primeiro ciclo a educação artística é pouco valorizada. Se os 
professores soubessem as potencialidades desta área curricular para o 
desenvolvimento de saberes noutros domínios penso que as práticas e a qualidade 
do ensino sofreriam alterações significativas. E1P1 
(…) as temáticas abordadas surgem de situações vivenciadas ou observadas no 
dia-a-dia, muitas vezes partimos de problemas ambientais, económicos, sociais… 
Muitas vezes partimos de problemas ambientais, económicos, sociais… logo o 
Estudo do Meio e a Matemática podem estar presentes, assim como as Expressões, 
a Língua Portuguesa… porque se desenvolvem competências a nível da oralidade e 
da escrita. E1P1 
As áreas de expressão, como por exemplo Expressão Plástica, deixo-a 
normalmente para o fim do dia já que os alunos se sentem mais cansados com 
tantas horas que passam na mesma sala e na mesma cadeira. E1P2 
Faço uma planificação diária, identificando cada área curricular, mas desenvolvo-a 
interdisciplinarmente sem dizer vamos dar Matemática, Língua Portuguesa, 
Expressões. E1P3 




Quando se trata da concretização de projectos, os alunos aderem com entusiasmo 
e envolvem-se de forma activa nesse tipo de actividades, criando-se um ambiente 
de cooperação, entreajuda e descoberta… Gera dinamismo, fonte de aprendizagem 
e saber. E1P6 
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[Desenvolvimento de projectos] Cada vez mais na sua prática quotidiana, o professor, 
é confrontado com esta realidade associada a uma diversidade cultural e social de 
alunos na sala de aula.  E1P5 
No 1.º Ciclo é fácil a integração curricular das diferentes áreas disciplinares, pois os 
alunos são receptivos, precisam é de compreender as razões para que a elaboração 
do trabalho tenha sentido. Informando-os das directrizes do Projecto Educativo, os 
intervenientes professores e alunos delineiam o projecto curricular de turma que 
deverá envolver a comunidade escolar e local. Nos projectos estão subjacentes 
actividades de todas as áreas disciplinares e, se os alunos sentirem que foram 
desenhados com eles e para eles, haverá logo incentivo para os desenvolverem, 
sendo fundamental que a orientação dos docentes seja discreta. E1P6 
A criatividade é uma capacidade inata mas que deve ser estimulada para ser 
desenvolvida. Para que isso ocorra a escola deve proporcionar flexibilidade, 
espontaneidade e a busca ininterrupta do prazer de realização. As habilidades 
cognitivas, a imaginação crítica, a iniciativa, a independência de pensamento e 
acção, a persistência, a audácia e a autoconfiança, também são factores que 
contribuem para o desenvolvimento do potencial criador. Sempre que possível e para 
despertar e desenvolver essa capacidade nos meus alunos tento transmitir 
conhecimentos, vinculados às suas experiências de vida. Os conceitos sempre que 
possível são ministrados em conexão com as suas próprias experiências. Também é 
necessário transmitir-lhes segurança, para eles se sentirem livres nas suas opiniões. 
Apelo também à sua capacidade imaginativa. Pois considero que é no acto de 
imaginar que a sua criatividade aflora de uma forma espontânea e natural. E1P5 
Penso que para desenvolver a capacidade criadora tenho feito alguma coisa… ora 
bem… tudo que foge à rotina desenvolve a capacidade criadora… a diversidade de 
materiais que tenho proporcionado, as histórias que temos explorado, tanto a nível de 
imagem como de texto, a forma como temos trabalhado a poesia, os profissionais de 
ensino que temos convidado à sala de aula que têm trazido outras experiências… os 
jogos que fazemos… E1P4 
Podemos e devemos fazer uma interligação entre todas as áreas curriculares, é de 







[Área disciplinar mais importante] penso que talvez as de Língua Portuguesa. E1P5 
Considero que é importante que os interesses e expectativas dos alunos integrem a 
intencionalidade didáctica. As metodologias de investigação que estão associadas ao 
trabalho que se desenvolve com o ensino integrado são fundamentais para se 
desenvolverem competências transversais. E1P1 
Através do ensino integrado a criança empenha-se mais… eu possibilito meios… 
permito que a criança vá construindo o seu próprio conhecimento… o conhecimento 
surge, a maior parte das vezes, a partir da resolução de problemas e desta forma 
desenvolvem-se capacidades em vários domínios na omnifuncionalidade das 
situações. E1P1 
A integração curricular neste nível de ensino pode ser feita a partir de uma imagem, 
história, canção, jogo… de acordo com o tema em estudo, este sendo bem explorado 
pode proporcionar às crianças momentos de integração das várias áreas curriculares, 
desenvolvendo competências específicas em todas as áreas do conhecimento. E1P4 
É evidente que o desenvolvimento de boas práticas exige mobilizar o saber, que se 
vai interiorizando e construindo, para interrogações e projectos que se pretendem 
eficazes e ajustáveis às necessidades.  E1P1 
(…) o importante não é obter e compreender um determinado conceito é muito mais 
que isso… é saber aplicá-lo. Podemos muito bem conhecer várias teorias defendidas 
por grandes investigadores e até concordar com elas, mas muitas vezes a dificuldade 
reside na forma de implicar globalmente e integradamente essa pluralidade de 
saberes e conhecimentos que possuímos com os recursos de que dispomos. E1P1 
Neste âmbito, confluir as especificidades características de cada disciplina acerca de 
um determinado conteúdo, não é criar um núcleo central fechado, é antes, um 
entrelaçado de conhecimentos que se reforçam e se expandem. E1P6 
As competências transversais são as competências privilegiadas neste género de 
trabalho, porque se desenvolve a cultura pessoal de cada uma das crianças e, desta 
forma, a da sociedade em que esta se insere. Penso que é necessário desenvolver 
projectos que exijam a participação activa da criança onde se articulem as áreas 
curriculares disciplinares e não disciplinares. E1P1 





(…) ao estarmos a implementar estratégias que permitam desenvolver competências 
transversais estamos a desenvolver a autonomia em relação ao uso do saber em 
várias dimensões.  E1P1 
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Quando se fala em ensino integrado rapidamente criamos imagens que nos remetem 
para um ensino não compartimentado, ou seja para um currículo organizado em 
torno de situações sem que tenhamos que criar fronteiras entre as diferentes áreas. E1P1 
A integração curricular é uma prática que permite explorar todos os conteúdos sem 
compartimentar e sem estar condicionada pelo tempo... Penso que a integração 
curricular nas diferentes áreas disciplinares não é muito desenvolvida. E1P3 
Numa disciplina foi-me ensinado que a integração não é pegar num tema e a partir 
dele abordar conteúdos, é muito mais que isso, é a abordagem sistemática de um 
conteúdo, ou seja é pegar num problema e abordá-lo por vários ângulos, porque para 
se desvendar um problema no seu todo é necessário estudá-lo em todas as suas 
vertentes. E1P1 
Eu valorizo todas as áreas até porque agora as diferentes áreas curriculares estão 
definidas nos horários que o Agrupamento de Escolas nos distribui. Assim, das 
‘tantas’ às ‘tantas’ tenho Língua Portuguesa, das ‘tantas’ às ‘tantas’ Matemática e 
assim sucessivamente. No 1.º ciclo isto não faz sentido porque nós os professores 
temos necessidade de estar, por exemplo, um dia inteiro a explorar um livro e 
através do livro dar as diferentes áreas. Já tenho saudades do tempo em que podia 
estar embalada juntamente com os alunos em determinada aula sem ter a 
preocupação de ter de a acabar para iniciar outra. Não quero com isto dizer que 
cumpra rigorosamente o horário mas tenho outro tipo de cuidados que até aqui não 
tinha como por exemplo dar todas as áreas que estão previstas no horário. E1P2 
Embora o professor na monodocência possa e deva gerir o tempo à sua vontade, 
preocupa-se muito com o horário de cada disciplina, uma vez que neste momento 
estão estipuladas horas para cada área disciplinar. E1P3 
A carga horária é outro factor. Ao intercalarem as actividades lectivas com as áreas 
extra curriculares, obrigam-nos a uma permanência forçada na escola.  E1P5 
Outra dificuldade é o que nos é exigido pelo Ministério da Educação, que define o 
número de horas semanais para cada área disciplinar. Notámos assim que o próprio 
Ministério coloca um entrave a um ensino integrado. E1P5 
(…) um ensino que se pretende diferenciado, contextualizado, transversal, 
integrador… os manuais não podem nem conseguem contemplar e agradar a todos 
os docentes. E1P1 
Pessoalmente não sou muito apologista dos manuais escolares. Penso que não vão 
muito ao encontro do que se pretende hoje do ensino. Continuam a compartimentar 
muito as disciplinas e a forma como são abordados os conteúdos também não me 
parece que seja a forma mais correcta… Sinceramente nunca consegui encontrar um 
manual escolar que eu considerasse adequado (….). Para mim o manual não é 
importante, recorremos a ele se acharmos que o assunto ou o tema que estamos a 
abordar o permita. E1P1 
Também me sinto condicionada pela ‘obrigatoriedade’ de usar o manual escolar. 
Com tantas ‘historinhas’ bonitas, com tantos livros interessantíssimos, com tantos 
jogos matemáticos riquíssimos… Sinto-me aprisionada dentro dos manuais. Não 
gosto de modelos. Gosto de renovar todos os dias, gosto de desafios… E1P2 
Colocada numa escola, em apoio educativo, constatei que ninguém desenvolvia 
actividades para além do manual escolar, e cada área disciplinar separadas por hora, 
como mandava o horário. E1P3 
Considero que existem vários factores que condicionam as práticas. Os colegas com 
quem trabalhamos que dizem: os alunos precisam é de ler, escrever e contar, o resto 
são pantominices, isso é só lirismo, é preciso cumprir o programa, mas ao falar de 
programa referem-se aos manuais escolares, não há trabalho colaborativo, 
incentivos, só críticas destrutivas. E1P3 
O trabalho da professora que se dizia titular consistia em seguir escrupulosamente o 
manual escolar porque assim os conteúdos eram todos abordados. As planificações 
eram elaboradas de acordo com o manual. Eu questiono: Para que serve o plano 
curricular de turma? Para que é feita a planificação? E1P1 
Muitos colegas sei que fazem um projecto curricular, porque é obrigatório fazer-se, 
mas depois seguem à risca o manual escolar E1P1 
Em todos os contextos porque valorizo a opinião e a especificidade de cada criança, 
tento sempre ir ao encontro dos seus interesses, evidentemente que cumprindo o 
programa. E1P3 
As estratégias são pensadas, estruturadas e organizadas de forma que forneçam 
metas exequíveis de acordo com os conteúdos a abordar… com o programa… para 





No dia-a-dia deparo com situações, isto é, dificuldades, que impedem um trabalho 
integrado. O principal factor, talvez seja a falta de formação nessa área. Era 
importante que as acções fossem direccionadas nesse sentido. Se frequentámos 
uma acção, por exemplo de Matemática, não há ligação nenhuma com as outras 
áreas disciplinares. E1P5 
ANEXOS                                   
 418 
CATEGORIA C. DOCÊNCIA INTEGRADA: CONSTRANGIMENTOS, VALORIZAÇÃO E 
REDEFINIÇÃO DO TRABALHO DO PROFESSOR (cont.) 
Subcategorias Unidades de Registo U.C. 
Estando colocada em apoio educativo pude constatar que nas turmas em que 
trabalhei os professores não faziam um ensino integrado, não estavam 
sensibilizados, talvez porque a sua formação não lhes tivesse incutido essa forma 
de trabalhar. E1P3 
Mesmo a nível da gestão da escola não há apoio. Nem valorização de um ensino de 
forma diferente, só se preocupam com as estatísticas no final do ano para não haver 
retenções, quantidade e não qualidade, e que passe para fora da escola que 
fazemos muita coisa, só que quantidade não é qualidade, o que importa é a 
fotografia.  E1P3 
No entanto o que para mim é uma vantagem… para outros um currículo 
multidisciplinar é … É reiterado em tertúlias informais que, os manuais escolares 
existentes, o currículo multidisciplinar e as leituras obrigatórias a obras modelares 
recomendadas pelo Plano Nacional de Leitura são aspectos constrangedores para 
se desenvolver um ensino integrado assim como os horários que já compartimentam 





O cumprimento do estabelecido no projecto educativo também nos condiciona, uma 
vez que ele não reflecte o nosso pensamento nem a forma de estar em educação. 
É-nos apresentado, sem sabermos bem como, porquê e para quê. E1P5 
Considero que é importante que os interesses e expectativas dos alunos integrem a 
intencionalidade didáctica. E1P1 
Os conceitos sempre que possível são ministrados em conexão com as suas 
próprias experiências. Também é necessário transmitir-lhes segurança, para eles se 
sentirem livres nas suas opiniões (…). As habilidades cognitivas, a imaginação 
crítica, a iniciativa, a independência de pensamento e acção, a persistência, a 
audácia e a autoconfiança, também são factores que contribuem para o 
desenvolvimento do potencial criador. Sempre que possível e para despertar e 
desenvolver essa capacidade nos meus alunos tento transmitir conhecimentos, 
vinculados às suas experiências de vida. E1P5 
O professor de 1º ciclo é um professor generalista e como tal, deveria ser muito 
comum desenvolver-se um ensino integrado, transversal a todas as áreas 
curriculares. E1P1 
Nós, professores do primeiro ciclo, somos privilegiados porque somos professores 
de todas as áreas curriculares podemos desenvolver um ensino integrado e 
continuado e por isso devemos aproveitar essa possibilidade. Muitas vezes não é 
fácil fazer perceber aos meus colegas que é possível fazer e que fazendo o ensino 
resulta muito melhor… E1P1 
[1.º Ciclo] neste nível de ensino é possível fazer integração curricular. E1P2 
É importante dar voz à criança, dando-lhe pistas, deixando-a formular as suas 
opiniões e pedir constantemente justificações. E1P2 
Importante também é negociar com os alunos: ‘Amanhã vamos fazer isto… O que 
vos parece se for assim… como acham que devemos fazer… porquê assim?’ E1P2 
Gosto de a questionar [à criança] com frequência, de negociar com ela porque 
através do negócio saem coisas interessantíssimas. E1P2 
Neste nível de ensino é possível fazer integração curricular. Por exemplo… através 
de situações práticas do dia-a-dia… Cozinhar na sala de aula é um bom exemplo de 
integração curricular. Se fizermos um bolo, salada de frutas, marmelada,… podemos 
trabalhar as diferentes áreas curriculares, pois a partir da receita trabalhamos 
conceitos relacionados com o Português, através das quantidades trabalhamos os 
pesos e as medidas e em Estudo do Meio podemos estudar a origem dos 
ingredientes bem com os processos de transformação que esses ingredientes 
sofrem…  Eu costumo  desenvolver actividades a partir de receitas. Esta tarefa 
geralmente vem como consequência de um jogo de Língua Portuguesa E1P2 
Para mim é muito importante que a criança participe e vá manifestando a sua 
opinião. E1P3 





Para mim é muito importante o trabalho de grupo, sugestões dos alunos, situações 
que ocorrem na sala de aula e na escola, curiosidade dos alunos (…). Partindo de 
um livro de literatura infantil ‘A lagartinha muito comilona’, fizemos exploração das 
imagens, do título, lemos a história, escrevemos utilizando a técnica de palavra puxa 
palavra, à medida que interpretamos a história elaborámos gráficos, trabalhámos a 
estatística, o cálculo mental, os dias da semana, cuidados a ter com a alimentação, 
metamorfoses, pesquisámos sobre o bicho-da-seda, pintámos com os dedos uma 
borboleta, explorando o conceito de simetria, ordenámos a história através de 
imagens, recontámos, dramatizámos… E1P3 
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Hoje se não der voz às crianças, penso que a actividade falhou nos diferentes 
contextos. E1P4 
Penso que seria de toda a importância um ensino integrado e não fragmentado 
como prática constante. Proporcionaria mais qualidade pedagógica às iniciações 
das aprendizagens formais deste ciclo de escolaridade.  E1P5 
(…) torna-se necessário um esforço de integração e de equilíbrio entre dispersão e 
especialização de conhecimentos e a globalização da acção educativa, de forma a 
evitar que a educação seja simplesmente transmitir conhecimentos mas, 
fundamentalmente, a construção de um projecto viável para formar alunos 
preparados para o futuro. E1P5 
Analisar o que foi feito, o que precisamos fazer, como, quando, com quê e para 
quê… Tarefas definidas e atribuídas. Tudo é negociado no grupo, quando não há 




Permitam-me que compare o passado e o presente, a forma como abordava os 
conteúdos antigamente era como pretender que os alunos sugassem apenas o 
sumo da laranja, porque continha a vitamina C, importante para criar defesas e não 
se constiparem com facilidade, desvalorizando a importância das fibras. Hoje, 
procuro retirar todas as mais-valias, até a casca é rentabilizada para introduzir na 
confecção do arroz-doce ou para algo mais saudável, como um chá de casca de 
laranja. E1P6 
Este ano, com o primeiro ano, tenho a preocupação de dar muita importância à 
leitura e escrita e passo um bom bocado da manhã com actividades de leitura e 
escrita individual ou no quadro. E1P2 
Detesto ‘ter de marcar’ trabalhos de casa. Para fazer quem? Por norma marco-os 
para o fim-de-semana porque é uma obrigação. Não acho piada nenhuma começar 
a semana a corrigir trabalhos. Quando os marco, corrijo-os para terem valor. Sinto 
que sou exigente com os meus alunos e faço-os trabalhar bastante por isso acho 
que o que fazemos nas aulas lhes chega. E1P2 
Este ano tentei pôr um aluno em cada mesa devido ao seu mau comportamento. 
Por norma tento ter na mesma mesa um bom com um mau aluno para o ajudar. Os 
mais pequenos à frente e os maiores atrás. Também gosto de pôr os maus alunos 
ao fundo da sala porque eu nunca me sento à secretária, gosto de me sentar junto 
dos alunos com mais dificuldades e se os sento à frente estorvo os colegas. Gosto 
de os colocar em grupo sempre que possível e gosto de os levar por exemplo para 
a biblioteca para sair um bocado da rotina. Os meus alunos não podem dizer: ‘este 
é o meu lugar’, gosto de os mudar de lugar com frequência. E1P2 
Coloco a sala em forma de U e sempre que fazemos trabalhos de grupo, formo 
grupos (umas vezes os alunos escolhem os seus pares, outras formo eu os 
grupos), de forma que todos os alunos trabalhem e não se sintam inferiores quando 
alguns colegas não querem trabalhar com eles. E1P3 
C.3. Redefinição 
e organização do 
trabalho docente 
Quanto à organização do meu grupo de alunos, ela é feita atendendo à 
especificidade de cada um. Assim, no dia-a-dia organizo-os pelo grau de dificuldade 
que apresentam. Posso assim dedicar mais tempo aos que necessitam de maior 
atenção. Quando é para eles trabalharem em grupo tento organizá-los de forma 
homogénea. Penso que assim se poderão ajudar mutuamente e superar algumas 
dificuldades, fomentando assim a inter-ajuda e o espírito cooperativo. E1P5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
